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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Passo a Presidência ao Senador Alvaro Dias, por-
que vou fazer uma comunicação inadiável. (Pausa.) 

 O Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro 
Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 37, de 2008 (nº 
52/2008, na origem), de 27 de junho último, do Banco 
Central do Brasil, encaminhando, nos termos do inciso 
II do art. 7º da Lei nº 9.069, de 1995, o demonstrativo 
das emissões do real referente ao mês de maio de 
2008, as razões delas determinantes e a posição das 
reservas internacionais a elas vinculadas.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu as seguintes manifestações 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 2008:

– Ofício nº 41/2008, da Câmara Municipal de São Mi-
guel do Araguaia, Estado de Goiás;

– Ofício nº 43/2008, da Câmara Municipal de Formo-
sa, Estado de Goiás;

– Ofício s/nº, da Câmara Municipal de Jataí, Estado 

de Goiás;

– Ofício nº 159/2008, da Assembléia Legislativa do 

Estado do Maranhão;

– Ofício nº 65/2008, da Câmara Municipal de Gover-

nador Valadares, Estado de Minas Gerais;

– Ofício s/nº, da Frente Mineira de Vereadores, Estado 

de Minas Gerais;

– Ofício nº 161/2008, da Câmara Municipal de Piraci-

caba, Estado de São Paulo;

– Ofício nº 185/2008, da Câmara Municipal da Estân-

cia Climática de Santo Antônio do Pinhal, Estado 

de São Paulo;

– Ofício nº 64/2008, da Câmara Municipal de Floria-

nópolis, Estado de Santa Catarina;

– Ofício s/nº, do Partido Socialista Brasileiro, Estado 

do Rio Grande do Sul; e

– Ofício nº 28/2008, da Associação dos Vereadores 

do Estado do Piauí.

Os expedientes serão juntados ao processado da 

referida matéria, que retorna à Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania que passo a ler.

É lido o seguinte:
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II – ANÁLISE

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL4     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 25427     5ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25428 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL6     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 25429     7ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25430 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL8     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 25431     9ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25432 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL10     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 25433     11ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25434 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL12     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 25435     13ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25436 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO Nº 17/08-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 26 de março de 2008

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 

Excelência que, em reunião ordinária realizada nesta 
data, esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento por injuridicidade do Projeto de Lei 
do Senado nº 86, de 2005, que “Acrescenta dispositivo 
à Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, que trata 
e dá outras providências, objetivando responsabilizar 
os gestores dos bancos administradores dos Fundos 
Constitucionais por atos de improbidade administrativa”, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração. 

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com referência ao ofício que acaba de ser lido, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regi-
mento Interno, por um décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2005, 
seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 873, DE 2008

Requeiro, nos termos do art, 256, inciso I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a retirada do Re-
querimento nº 680, de 2007, de minha autoria, que se 
refere à convocação do Ministro de Estado da Justiça, 
Senhor Tarso Genro, perante o Plenário desta Casa, 
por ter perdido a oportunidade.

Sala das Sessões, 3 de julho de 2008. – Senador 
Tião Viana, PT/AC.

REQUERIMENTO Nº 874, DE 2008

Requeiro, nos termos do art, 256, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a retirada do 
Requerimento nº 1.145, de 2007, de minha autoria, 
que se refere à convocação do Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Senhor Paulo 
Bernardo Silva, perante o Plenário desta Casa, por 
ter perdido a oportunidade.

Sala das Sessões, 3 de julho de 2008. – Senador 
Tião Viana, PT/AC.

REQUERIMENTO Nº 875, DE 2008

Requeiro, nos termos do art, 256, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a retirada 
do Requerimento nº 1.144, de 2007, de minha au-
toria, que se refere à convocação do Ministro de 
Estado da Saúde, Senhor José Augusto Temporão, 
perante o Plenário desta Casa, por ter perdido a 
oportunidade.

Sala das Sessões, 3 de julho de 2008. – Senador 
Tião Viana, PT/AC.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência defere os requerimentos que acabam 
de ser lidos, nos termos do art. 256, §2º, I, do Regi-
mento Interno.

Os Requerimentos nºs 680, 1.145 e 1.144, de 
2007, vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 876, DE 2008

Requeremos, em aditamento ao Requerimento 
nº 447, de 2008, que a Sessão Especial do Senado, 
destinada a homenagear o ex-Presidente do Senado 
Federal e do Congresso Nacional, Senador Humberto 
Lucena, pelo transcurso do décimo ano de seu fale-
cimento, seja realizada em data a ser oportunamente 
marcada.

Sala das Sessões, 3 de julho de 2008. – José 
Maranhão – Roseana Sarney – Adelmir Santana 
– Pedro Simon – César Borges – Tião Viana – Au-
gusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Nº 41, de 2008-CRE)

Requeiro, com base no artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que a Comissão de 
Relações Exteriores aprove voto de congratulação ao 
governo colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-candidata 
presidencial Ingrid Betancourt, de onze militares co-
lombianos e três soldados americanos, que estavam 
em poder das FARC (Fuerzas Armadas Revolucionar-
ias de Colômbia).

Requeiro ainda que seja manifestado ao governo 
colombiano o posicionamento da Comissão de que este 
acontecimento seja utilizado como marco para o estabe-
lecimento de um processo de paz e resolução pacífica 
do conflito armado vivenciado pelo país irmão.

Justificação

No dia de ontem (2 de julho) o governo colombiano 
anunciou o resgate de quatorze pessoas que estavam 
em poder das FARC, dentre elas a ex-senadora Ingrid 
Betancourt. A libertação de reféns em poder das FARC 
tem sido alvo de intensos debates diplomáticos e tra-
tativas de grupos humanitários no mundo inteiro.

A existência de um grande número de reféns tem 
sido parte do sintoma de uma crise política, institucio-
nal e militar vivenciada pela Colômbia, a qual precisa 
de uma saída pacífica.

É com muita alegria que presenciamos o resgate 
com vida dos reféns. É com muita esperança que reno-
vamos nosso desejo de que o conflito tenha um final 
político e não militar, que mais vidas colombianas sejam 
poupadas, o que significa a libertação de reféns em 
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poder das FARC e de cidadãos colombianos presos 
por pertencerem às fileiras das FARC.

Sala das Sessões, 3 de julho de 2008. – Senador 
José Nery – PSOL, Pará (autor) – Senador Heráclito 
Fortes, Presidente – Eduardo Azeredo – Eduardo 
Suplicy – Inácio Arruda – Jarbas Vasconcelos – Pe-
dro Simon – Serys Slhessarenko – César Borges 
– Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – 
PR) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será incluído em Ordem do Dia pos-
teriormente.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

Com a palavra o Senador Sérgio Zambiasi, como 
orador inscrito. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Senador Alvaro Dias, colegas Senadoras e Se-
nadores, Senador Paulo Paim...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador, 
permita-me só esclarecer: eu vou usar da palavra para 
uma comunicação inadiável e o Senador Zambiasi está 
falando como orador inscrito. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em primeiro lugar para uma co-
municação inadiável.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Senador 
Paim, inicialmente, vou falar de um movimento que está 
acontecendo neste momento em Porto Alegre. Trata-se 
da manifestação do setor da vitivinicicultura, que reúne 
representantes de mais de vinte Municípios do interior 
gaúcho e também de Santa Catarina. 

A possibilidade de uma crise no setor vinícola 
brasileiro vem-se acentuando nos últimos anos. A 
preocupação do setor está justamente na colocação 
da produção da uva na safra de 2009. Em busca de 
soluções mais ágeis junto ao Governo, produtores de 
uva, sindicatos dos trabalhadores rurais, entidades 
setoriais, cooperativas, indústrias e profissionais da 
área criaram o Movimento em Defesa da Uva e dos 
Vinhos do Brasil. As articulações para deflagrar esse 
movimento iniciaram-se já há algum tempo e hoje é o 
dia em que esse movimento está ocorrendo, reunindo 
milhares de pessoas. Cerca de quatro mil pessoas es-
tão, neste momento, ali, na Praça da Matriz, onde se 
reúnem com o Presidente da Assembléia, Alceu Mo-
reira; falam com a Governadora Yeda Crusius. com o 
Secretário da Agricultura; com o Chefe da Casa Civil, 
Dr. Wenzel, e abre um Manifesto Nacional em defesa 
da Uva e do Vinho brasileiros.

O setor vitivinícola da serra gaúcha está viven-
do uma crise sem precedentes na história. A projeção 
realmente é preocupante, Senador Paim, para nós, 
gaúchos. Em nosso Estado, 20 mil famílias, peque-
nos produtores, proprietários de áreas de 3, 5, 10, no 
máximo 15 hectares, dão uma qualidade de vida e um 
índice de desenvolvimento humano muito grande à 
região, mas, infelizmente, estão ameaçados por uma 
crise que começa. Há a preocupação de que 2008 se 
encerre com 300 milhões de litros de vinho estocados 
nas cantinas. Por isso, a tendência de que o preço da 
uva paga aos produtores agrícolas recue na safra que 
está a caminho.

Os produtores querem chamar a atenção do 
Governo Federal para a falta de espaço para colo-
car a produção da próxima safra, pedem a formação 
de um estoque regulador para diminuir a quantidade 
atual de 25%, a redução de tributos, o cancelamento 
do registro de produtos que imitam o vinho e que dão 
uma grande dor de cabeça aos consumidores, é um 
problema seriíssimo. Muitos desinformados adquirem 
aquele vinho em oferta bem baratinho, mas não estão 
comprando vinho não; estão comprando uma mistu-
ra de várias coisas – aliás, de uva não tem nada; tem 
apenas a cor – e, no dia seguinte, seguramente sen-
tirão uma terrível dor de cabeça.

Então, os produtores gaúchos e de outros Estados 
que produzem uvas e vinhos querem o cancelamento 
do registro, a renegociação de acordos de comércio 
com o Mercosul e a revogação do acordo com o Chile, 
além do apoio às políticas de reestruturação do setor 
e uma ação mais enérgica da fiscalização.

Então, milhares de pessoas que vêm de Bento 
Gonçalves, de Garibaldi, de Farroupilha, da sua Ca-
xias do Sul, Senador Paim, e do Senador Simon, de 
Flores da Cunha, de Veranópolis, de Antônio Prado, 
todos estão em Porto Alegre, próximos ao Palácio Pi-
ratini e à Assembléia Legislativa, onde agendam todos 
os encontros.

Como eu disse, entre as solicitações, destacam-
se as antigas bandeiras de luta, como a tributação 
excessiva dos vinhos e dos espumantes brasileiros 
e o crescimento das importações, facilitado pela taxa 
cambial e por acordos internacionais que só beneficiam 
os vinhos estrangeiros. Esse é um problema realmen-
te muito sério, muito sério. Além disso, os produtores 
exigem, obviamente, uma ação enérgica da Polícia Fe-
deral, da Receita Federal e do Ministério da Agricultura 
em relação à fiscalização, entre outros pleitos.

O movimento também está juntando assinaturas. 
O objetivo é fazer um grande abaixo-assinado com a 
intenção de reunir o maior número possível, demons-
trando a representatividade da cadeia produtiva da 
uva e do vinho, que só de viticultores (produtores de 
uva) reúne mais de 20 mil famílias. Dá para conside-
rar, em média, algo em torno de 100 mil pessoas no 
Rio Grande do Sul, todos eles vinculados a essa pro-
dução. São 1.200 vinícolas no Estado, Senador Paim, 
que produzem 1,2 bilhão de quilos de uva, sendo 50% 
para a produção de vinhos e sucos. São 300 milhões 
de litros de vinho por ano; R$1,2 bilhão em faturamen-
to por ano. 

Mas, acima de tudo, está o bem-estar social que 
a produção vitivinícola oferece a essas famílias.

Senador Paulo Paim.
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O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Zambiasi, quero mais é cumprimentá-lo por seu pro-
nunciamento. Temos trabalhado aqui – os Senadores 
do Rio Grande – com muita sintonia. Ontem, eu co-
mentava essa questão do vinho e quero, de público, 
dizer, Senador Zambiasi, que V. Exª nos lidera nesse 
tema. E V. Exª sabe muito bem que não estou fazen-
do nenhuma rasgação de seda. V. Exª tem dialoga-
do muito com os outros dois Senadores gaúchos e 
também com os outros Senadores da Casa. Ao ver 
V. Exª na tribuna, eu entendo que nosso povo do Rio 
Grande deve estar muito feliz, porque tocávamos no 
assunto ontem e hoje V. Exª enfatiza a questão com 
o conhecimento que tem. Digo rapidamente que nós, 
gaúchos, temos muita alegria de falar da festa da uva, 
da festa do vinho.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Do Dia 
Estadual do Vinho, que já é um sucesso.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – A profis-
são de enólogo, por que V. Exª tanto trabalhou aqui e 
hoje é um sucesso; a festa do espumante – V. Exª me 
alertava outro dia –, enfim, todo esse complexo que 
une a serra gaúcha e outras regiões do nosso Esta-
do que também cuidam do vinho. O aparte é só para 
cumprimentá-lo. Parabéns pelo trabalho que V. Exª faz 
em outras áreas e também nessa área.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obriga-
do, Senador Paim. Foi exatamente por iniciativa nossa 
– minha, do Senador Simon, da Bancada gaúcha – que 
o Ministério da Agricultura criou a Câmara Setorial da 
Vitivinicultura, agora, portanto, com assento e com re-
presentatividade no Ministério da Agricultura. 

É um fato realmente relevante e marcante para 
todos nós, e não poderíamos deixar de registrá-lo hoje 
aqui. Estamos registrando esse fato que preocupa tam-
bém, obviamente...Está aqui a Senadora Ideli Salvatti, 
de Santa Catarina, Estado que já tem uma belíssima 
produção de uva, de vinhos, de vinhos de qualidade, 
de espumantes. E nós subimos mais e chegamos ao 
Paraná, do Senador Alvaro Dias, onde também já há 
vitivinicultura. Em Pernambuco, o pessoal estranha, 
mas tem uma belíssima produção de uvas de mesa e 
vinhos também, e na Bahia.

Então, acho que o Brasil tem de já começar a 
acordar para esse processo. Nós temos uma larga 
produção e temos de colocar alguns freios em relação 
à questão dos vinhos que vêm com benefícios fiscais, 
os vinhos importados, que nem sempre são de gran-
de qualidade.

Muitas vezes, o pessoal se encanta com o char-
me de um rótulo estrangeiro, de um rótulo escrito em 
francês, ou em italiano, ou em espanhol, vindo ali 
da Argentina, do Uruguai e do Chile, facilitado pelos 

acordos internacionais, e, na realidade, nós temos ao 
nosso lado um grande produto, um bom produto, que 
estimula emprego, desenvolvimento, futuro, enquanto, 
infelizmente, por excesso de carga tributária, por falta 
de estímulo, por falta de apoio, essa produção acaba 
muito prejudicada.

Vou salientar mais uma vez aqui as razões do 
movimento. Vou repetir aqui, para que fiquem conso-
lidados nos Anais da Casa, os motivos que levam es-
ses vitivinicultores a esse movimento reunindo mais 
de quatro mil pessoas no centro de Porto Alegre, onde 
não distribuem vinho, Senador Paim, distribuem suco 
de uva, exatamente para evitar qualquer tipo de...

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – A lei 
seca.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Para 
respeitar a lei seca, exatamente, para que não haja 
nenhuma repercussão negativa nesse sentido. Vinho 
é muito prazeroso, vinho é bom para a saúde, porém 
deve ser bebido moderadamente e em locais seguros 
e adequados.

Entre as solicitações, repetindo, destaque para 
as antigas bandeiras de luta, como, repito, a tributa-
ção excessiva dos vinhos e espumantes brasileiros e 
o crescimento das importações, facilitado pela taxa 
cambial e por acordos internacionais que estão bene-
ficiando demais os produtos estrangeiros. Além disso, 
engrossam a lista de pleitos do movimento itens como 
a redução de 25% dos estoques de vinho por meio de 
instrumentos de controle e a formação de estoques 
reguladores que possam garantir a colocação total da 
próxima safra de uvas; e, obviamente, a redução dos 
tributos incidentes sobre o vinho e a diferenciação da 
carga tributária incidente sobre o vinho – o produto 
genuíno –, diferente dos produtos que imitam o vinho, 
como sangrias, coquetéis e bebidas alcoólicas mistas, 
que, ao final, enganam o consumidor e provocam uma 
grande dor de cabeça. Esses, sim, fazem um grande 
mal à saúde.

Agradeço, Sr. Presidente Alvaro Dias, a gentileza e 
a generosidade do espaço. Acho que temos de trabalhar 
intensamente essa questão. A nossa região, a Região 
Sul do Brasil, tem essa marca, essa característica da 
produção desses produtos diferenciados. Então, é justo 
que esse movimento repercuta em âmbito nacional e 
que tanto os governos de Estado quanto o Governo 
Federal assumam o compromisso de estímulo a esse 
setor, que não apenas representa a produção agríco-
la industrial, como também estimula uma das maiores 
indústrias do mundo, a indústria sem chaminé, que é 
a indústria do turismo.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, para uma comunicação inadiável, o 
Senador Paulo Paim também do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Alvaro Dias, ontem, como todos nós estávamos traba-
lhando muito para que os projetos da educação fossem 
votados com rapidez, inúmeros Senadores abriram 
mão da fala, e me somei àqueles que entendiam que, 
naquele momento, deveríamos nos preocupar em votar 
as matérias de forma mais rápida possível.

Aproveitei hoje na Comissão de Educação, na 
Comissão de Direitos Humanos, com a presença do 
Presidente da Comissão de Educação, Senador Cris-
tovam, e fizemos lá um diálogo muito bom sobre a 
produtividade aqui no Senado, principalmente, diria, 
Senadora Ideli Salvatti, nesta semana no que tange 
à educação. 

Falamos inúmeras vezes, Senadora Ideli, do seu 
trabalho, do trabalho do Senador Cristovam, enfim, do 
trabalho de todos os Senadores. E, como falei pela 
manhã, não posso deixar de, mais uma vez, registrar 
aqui a importância da aprovação da desvinculação 
da DRU da educação – Senadora Ideli, proposta de V. 
Exª e que foi destacada com muita firmeza, hoje, por 
todos os Senadores na comissão.

Destacamos também a importância do piso na-
cional. Como alguém já disse, para muitos pode ser 
um valor pequeno R$950,00, mas eu, que lutei tanto 
na questão do salário mínimo, ouvia alguém dizer: 
“Mas, Senador, lá no Nordeste nem o salário mínimo 
de R$200,00 a gente consegue pagar”. 

Pois bem. Agora vão ter que pagar R$950, e cor-
retamente. Nenhum professor neste País ganhará um 
valor menor que R$950,00.

Quero registrar o que mencionei hoje pela manhã. 
Entendo correta, sim, a discussão que foi feita aqui, 
estendendo aos aposentados e pensionistas profes-
sores pelo menos o mesmo princípio assegurado no 
piso, que é de R$950,00.

Também destaquei nesta manhã, e repito agora, 
a importância do projeto que tive a alegria de relatar 
na Comissão de Educação, que vai permitir que sejam 
contratados em torno de 25 mil novos profissionais, 
professores, servidores na área técnica e na área da 
educação.

Também fui Relator do projeto da Senadora Ideli, 
que já foi para a Câmara, porque era terminativo na 
Comissão de Educação, também esta semana, que 
garante 50% das vagas para alunos de escolas pú-
blicas nas escolas técnicas. Acatei uma emenda do 
Senador Perillo, estendendo também para as univer-
sidades, porque acho mais que justo. Também colo-

camos mais uma emenda garantindo o espaço para 
pessoas com deficiência.

O projeto da Senadora já dava o corte que cha-
mo corte das diferenças, assegurando, na proporção 
da população de cada Estado, que índios, negros, po-
bres, enfim, todos tenham acesso às escolas técnicas 
e, por extensão, à própria universidade.

Destaquei também pela manhã – e destaco aqui 
da tribuna – a importância do projeto do Senador Ger-
son Camata, que tive a alegria de relatar, que vai as-
segurar 2009 como o ano do ensino técnico, quando 
completamos cem anos do ensino técnico.

Destaquei também – e não poderia ser diferente, 
e falei em nome dos três Senadores do Rio Grande 
– a importância do empréstimo para o Rio Grande do 
Sul de US$1,1 bilhão, agora já consagrado pela infor-
mação que recebi do próprio Secretário da Fazenda, 
Aod Cunha, no Banco Mundial. O dinheiro, graças a 
decisão tomada corretamente aqui na semana passa-
da pelo Senado, a partir do mês de julho já vai estar 
depositado nas contas do governo gaúcho, para que 
ele possa negociar com o Governo Federal, no sentido 
de que deixaremos de pagar algo em torno de 15% a 
18% e passaremos a pagar somente 3% daquilo que 
temos de recolher para a União.

Destaquei também – e repito aqui, Senador Alvaro 
Dias – a importância da aprovação de ontem da Con-
venção Internacional da ONU em relação aos direitos 
da pessoa com deficiência. No meu entendimento, foi 
um gesto magnífico do...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... Senado, 
um gesto que merece todos os elogios da sociedade 
brasileira e que, no meu entendimento, abre as portas 
para a aprovação, agora sim, do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, que nós já aprovamos aqui – tive a 
alegria de ter como Relator dessa matéria o Senador 
Flávio Arns – e agora ele se encontra na Câmara, 
pronto para votação.

Destaquei também a importância da libertação, 
no dia de ontem, da Senadora Ingrid Betancourt, que 
foi libertada, enfim, por uma ação do governo da Co-
lômbia – e temos que dar todo o mérito ao Presidente 
daquele País, Álvaro Uribe. Tenho certeza absoluta 
de que essa Senadora virou símbolo já dos direitos 
humanos.

Por isso, assinamos ontem, de forma conjunta, 
com o Senador Suplicy – e creio que toda a Casa, – 
um requerimento para que a Senadora Ingrid Betan-
court venha ao Brasil.

E, por fim, quero destacar a importância da apro-
vação do projeto que vai garantir as eleições diretas 
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para os diretores de escola. Um pleito antigo de todos 
os professores de nosso País e que, agora, há de tor-
nar-se realidade. E, ainda, no dia de hoje, aprovamos 
iniciativa do Senador Marco Maciel para que os vetos 
sejam apreciados separadamente em cada uma das 
duas Casas. Uma vez derrubado em uma das Casas, 
o veto cai. Isso cria uma expectativa muito positiva 
junto à sociedade. Eu sempre digo que os governos 
passam e o Estado fica. E todos os governos que vão 
se suceder a este momento criado aqui no Senado vão 
ter que saber que basta que uma das Casas derrube o 
veto para que ele caia e, conseqüentemente, o pleito 
da sociedade, que havia sido...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...que ha-
via sido referendado pelas duas Casas, prevaleça. 

Sr. Presidente, eu vou concluir. Eu acho que foi 
uma medida fundamental. E terminaria dizendo que, 
já que a gente fala tanto de escola técnica, é hora de 
aprovar o Fundep, esse fundo de Investimento para o 
ensino técnico profissionalizante. O Senador Demóste-
nes Torres já fez seu relatório. Está pronto na CCJ. Vai 
gerar em torno de R$7 bilhões para o ensino técnico.

E, já que nós desvinculamos a DRU da Educação, 
Senador Mário Couto, eu tenho uma PEC que desvin-
cula a DRU da Seguridade Social. O que é Seguridade 
Social? Saúde, Assistência e Previdência. Se é correto 
o argumento – embora eu discorde – de que a Previdên-
cia tem problemas, por que nós vamos deixar que 20% 
dos recursos da Previdência sejam deslocados para 
outra área, mediante essa sigla que permite a retirada 
para livre arbítrio e aplicação no setor que entender. Por 
isso, espero que também essa iniciativa nossa, que é 
semelhante à da Senadora Ideli, possa ter guarida para 
ser aprovada aqui no Senado e também na Câmara. 
Nós teríamos 20% a mais de investimento na Saúde, 
na Educação e na Assistência. Leia-se que o Bolsa-
Família busca recursos na Previdência. Então, é uma 
engenharia que não cria nenhum tributo e fortalece, 
ainda, a Saúde, a Assistência e a Previdência.

Senador Mário Couto, eu termino dizendo que sua 
iniciativa é muito positiva (da Frente Parlamentar). E 
V. Exª, inclusive, me indicou como Coordenador, com 
muito orgulho, de todos aqueles que querem, efeti-
vamente, garantir um salário decente para todos os 
aposentados e pensionistas.

Era isso e obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Senador Paulo Paim, é certeza que funcionará essa 
Frente tendo V. Exª como coordenador, porque dina-
mismo não lhe falta. O Senador Mário Couto fez muito 
bem ao escolhê-lo.

Por permuta com o Senador João Pedro, tem a 
palavra a Senadora Ideli Salvatti. Depois, como Líder 
do Governo, Senador Delcídio Amaral e, em seguida, 
Senador Mário Couto, como inscrito. E, logo após o 
Senador Mário Couto, Senador Expedito Júnior.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
quero agradecer o Senador Paulo Paim pelas refe-
rências que fez a toda série de boas notícias que este 
Senado tem a apresentar à sociedade brasileira na 
área de educação. 

Todas as matérias que tivemos a oportunidade 
de aprovar, nesta semana, na Comissão de Educação, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, na 
CAE e aqui no plenário, todas são reivindicações his-
tóricas do magistério, da educação pública e gratuita 
do nosso País.

Venho à tribuna neste início de tarde, Senador 
Paim, para fazer a todos os Senadores e Senadoras 
que ainda se encontram em Brasília, aos que se en-
contram aqui no Senado, um convite. Ontem, quem 
ficou até o final da sessão, quem acompanhou o pro-
cesso de debate e de votação da instituição do piso 
nacional do magistério sabe que, num determinado 
momento – inclusive elogiando o trabalho e a vigilân-
cia do Deputado Abicalil, que foi apelidado aqui muito 
carinhosamente de Deputado Sedex 10, porque foi 
tão diligente que acompanhou passo a passo e foi o 
responsável pela chegada do projeto a esta Casa na 
noite de terça-feira – a última votação ocorreu perto 
das 16 horas na Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara, onde houve a redação final do projeto. O 
Deputado acompanhou a votação nessa Comissão e 
o encaminhamento do projeto para que o Presiden-
te da Câmara, Deputado Arlindo Chinaglia, fizesse a 
assinatura, e ele o trouxe pessoalmente à Mesa do 
Senado na terça-feira.

Portanto, foi essa providência e essa vigilância 
do Deputado Carlos Abicalil que permitiu que pudés-
semos ter uma atuação muito rápida. Houve muita 
presteza por parte do Presidente da Casa, Senador 
Garibaldi Alves, que ordenou a leitura, o despacho, no 
dia de ontem pela manhã. O Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Marco 
Maciel, designou o Senador Osmar Dias, que apre-
sentou o parecer; nós o aprovamos por unanimidade 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Depois, o Senador Cristovam Buarque, presidindo a 
Comissão de Educação, designou-me relatora. E nós 
também o aprovamos por unanimidade na Comissão 
de Educação. O requerimento de urgência assinado 
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por todos os Líderes da Casa permitiu apreciá-lo on-
tem à noite e votá-lo, Senador Paulo Paim. 

Uma luta, como tive oportunidade de dizer ontem 
aqui no plenário, uma luta de mais de 30 anos. Nós, 
servidores públicos, não tínhamos ainda, Senador Pau-
lo Paim, o direito de nos organizar em sindicatos, e as 
nossas associações já reivindicavam um piso nacio-
nal, já reivindicávamos um salário mínimo para termos 
uma unidade de todos os professores, de todos aque-
les que trabalham na educação em todos os cantos 
deste País. E essa luta de mais de 30 anos, essa luta 
de muitas mãos, o Senado em menos de 30 horas a 
concretizou. Inclusive fiz questão ontem de registrar no 
meu discurso de que foram nada mais nada menos do 
que nove tentativas de criar o piso nacional. 

Inclusive tivemos na época, ainda quando era 
Ministro o agora Deputado Paulo Renato, um acordo 
fechado entre o Ministério da Educação e a Confede-
ração dos Professores do Brasil para instituir o piso. Só 
que aquele acordo nunca saiu do papel, não chegou a 
se concretizar como efetivamente um salário mínimo 
para os professores.

E eu não posso aqui deixar de registrar o papel do 
Senador Cristovam Buarque nessa luta. Quando S. Exª 
terminou sua tarefa no Ministério da Educação e veio 
para cá, uma das primeiras matérias que o Senador 
Cristovam Buarque apresentou foi o projeto instituin-
do o piso. E esse projeto que, por gerar despesa, era 
meramente autorizativo – ele autorizava a criação do 
piso –, acabou se transformando na instituição efetiva 
do piso por obra do Presidente Lula, em abril do ano 
passado, que atendeu às reivindicações depois de pro-
funda negociação. O piso significa um salário mínimo 
para o ingresso na carreira de professor em início de 
carreira, quarenta horas, com nível de ensino médio, 
mas quem vai pagar fundamentalmente esse salário 
serão prefeituras e governos estaduais, porque a edu-
cação básica pública no Brasil é exercida prioritária e 
fundamentalmente pelas prefeituras, pelas administra-
ções municipais e pelas administrações regionais.

Então, a instituição do piso foi um processo de 
negociação com a Udime, que reúne os dirigentes, os 
secretários municipais de educação, e também com 
o Conselho de Secretários de Educação de secretá-
rios estaduais. 

Então, isso foi arduamente negociado, tendo à 
frente, na época, o Ministro Tarso Genro e, depois, na 
sucessão, o Ministro Fernando Haddad, para permitir 
que, em abril do ano passado, o Presidente Lula enca-
minhasse o projeto, depois desta negociação, em que 
o papel da nossa Confederação, a CNTE – Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores em Educação, teve 
uma tarefa muito importante. Esse acordo que permitiu 

que o Presidente Lula encaminhasse o projeto fez com 
que as duas iniciativas se encontrassem na Câmara. A 
iniciativa do Senador Cristovam Buarque já tinha sido 
aprovada aqui na Casa, com a relatoria da Senadora 
Lúcia Vânia, que já tinha feito modificações no proje-
to original do Senador Cristovam, e a do Presidente 
Lula. Como disse o próprio Senador Cristovam, até 
numa deferência, porque, regimentalmente, o projeto 
do Executivo tem prioridade, a matéria acabou votada 
pelo Senado da República, na noite de ontem, como 
um projeto do Senador Cristovam Buarque.

Para nós todos, essa tarefa de muitas mãos, es-
tabelecendo esse piso, esse salário mínimo para todos 
os professores, é uma grande vitória.

Ouço, com muita satisfação, o aparte do Senador 
Paulo Paim, para depois eu fazer o convite oficial para 
todas as Senadoras e todos os Senadores.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Ideli, eu quero tirar menos que um minuto. Quero apenas 
dar meus cumprimentos a V. Exª e ao Senador Cris-
tovam. Ambos foram os grandes articuladores desses 
temas, principalmente, pela referência que V. Exª fez 
ao piso. Hoje pela manhã, o Senador Cristovam ren-
deu as homenagens a V. Exª na Comissão de Direitos 
Humanos. Permita-me somente dizer algo que eu me 
esqueci de dizer da tribuna. Inclusive, V. Exª ajudou 
muito no requerimento de urgência que nós aprova-
mos. Eu falei tanto de João Cândido, hoje de manhã, 
que não falei, da tribuna, agora, de uma grande deci-
são de ontem à noite...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Tam-
bém. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – João Cândi-
do, anistia, Ministra Marina Silva, hoje Senadora,.. 

A Srª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Au-
tora.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – ... Autora 
e, hoje, Senadora, e que o Presidente Lula vai san-
cionar no mês de julho. E já aprovamos uma sessão 
de homenagem pós-morte aqui a João Cândido e, 
naturalmente, hoje, em homenagem aos seus des-
cendentes, no mesmo dia em que o Presidente Lula 
sancionar anistia para João Cândido. Mais uma vez, 
meus cumprimentos a V.Exª.

A Srª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Mara-
vilha. Senador Paulo Paim, numa demonstração muito 
clara de quão importante foi a sessão do dia de on-
tem. E, como a aprovação acabou acontecendo muito 
tarde, muitos Senadores não puderam acompanhar 
o procedimento até porque ontem tivemos também o 
episódio da libertação da ex-senadora Ingrid, naquela 
operação de libertação dos reféns, o que acabou ten-
do bastante repercussão. Não vou nem me reportar à 
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infelicidade de o Fluminense não ter sido o campeão 
da Taça Libertadores. Infelizmente, perdemos nos pê-
naltis. Tudo isso acabou fazendo com que, de repente, 
a aprovação dessa importantíssima matéria atenda 
de imediato mais de 60% dos professores de todo o 
Brasil, superior a um milhão e meio de professores 
em todo o Brasil. 

Foi por isso que combinamos a continuidade do 
processo Sedex. E, aí, para que não atrasemos, para 
que não haja mais nenhum atraso na instituição deste 
piso é que o Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente 
do Senado Federal, e o Deputado Arlindo Chinaglia, 
Presidente da Câmara dos Deputados, estarão levan-
do, pessoalmente, o Projeto do Piso Nacional dos Pro-
fessores, que foi aprovado aqui ontem, perto da meia-
noite. Vão entregá-lo pessoalmente ao Presidente Lula 
agora às 15 horas e 30 minutos.

Portanto, nós estamos convidando todos os Se-
nadores que participaram dessa importante votação, 
que dela participaram e para o qual contribuíram, 
pois ele foi votado, por unanimidade, nas duas Co-
missões, aqui no plenário, em um grande acordo de 
Líderes, em menos de trinta horas. Uma luta de trinta 
anos no Senado levou menos de trinta horas para ser 
concretizada.

Gostaríamos muito de contar com a presença 
de todos os Senadores que puderem, às 15 horas e 
30 minutos, juntamente com o Presidente da Casa, o 
Senador Garibaldi Alves, e o Presidente da Câmara, 
Deputado Arlindo Chinaglia, entregar esse que é... 

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
ouso comparar, Senador Paulo Paim: o piso nacional 
do magistério é equivalente à instituição do salário 
mínimo porque vai ser o grande resgate da educação, 
da valorização dos profissionais do magistério, dan-
do-lhes uma unidade. É o início, inclusive; é o passo 
mais concreto para alcançarmos um sistema único de 
educação no nosso país, que nós ainda não temos. 
Há o sistema municipal, o sistema estadual, o siste-
ma federal, e nós precisamos unificá-los, precisamos 
dar-lhes unidade.

Por isso eu estou muito feliz. Espero contar com 
a presença de todos os Senadores e Senadoras que 
ainda se encontram aqui em Brasília, na entrega, 
porque é uma grande vitória da Nação. E o Senado 
da República muito me orgulha, porque, apesar de 
termos recebido muitas críticas na semana passada 
pelo recesso branco, agora não recebemos nenhum 
elogio. Nenhum elogio ainda! E eu espero que receba-
mos pelo trabalho que fizemos esta semana. Eu quero 
aqui apenas reportar: aprovamos o piso nacional dos 

professores, aprovamos a anistia a João Cândido, 
aprovamos aqui a PEC para retirar a educação da 
DRU – matéria importantíssima, significa, no mínimo, 
só neste ano, R$7 bilhões a mais garantidos para a 
educação –, aprovamos a questão da separação na 
hora da derrubada dos vetos, aprovamos o acordo da 
ONU para os portadores de deficiência, aprovamos 
nas Comissões eleição direta para diretores de esco-
las, aprovamos cota mínima de 50% das vagas nas 
universidades e nas escolas técnicas federais para alu-
nos vindos de escolas públicas. Todas essas matérias 
importantes foram votadas nesta semana. Eu espero 
que pelo menos a gente tenha algum elogio. 

A crítica, Sr. Presidente Senador Alvaro Dias, na 
semana passada, foi muito contundente. E eu acho 
que pelo que nós produzimos, pelo que nós votamos, 
pelas matérias importantíssimas que foram aprovadas 
nós, com certeza, merecemos o elogio.

E ainda para não esquecer, nós aprovamos dois 
projetos bem pertinho da meia-noite para a contrata-
ção de, nada mais, nada menos, do que perto de 28 
mil professores e 21 mil técnicos administrativos para 
as nossas universidades federais e para as nossas 
escolas técnicas federais. 

Portanto, todas essas matérias foram fruto do 
trabalho que nós realizamos nesta importante semana 
que, volto a dizer, vai ficar na história do Senado como 
uma semana dedicada prioritariamente à educação, à 
melhoria das condições da educação no nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Com a palavra o Senador Delcídio Amaral, que falará 
pela Liderança do Governo.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Alvaro Dias, Senadoras e Senadores, 
tivemos um grande dia ontem, no Senado Federal, 
especialmente a educação brasileira, e eu não po-
deria deixar de registrar esse fato e fazer coro com a 
Senadora Ideli.

Sr. Presidente, venho a esta tribuna para falar 
um pouco de um tema que tem sido noticiado com in-
tensidade nos principais jornais brasileiros e também 
nas revistas, que é a história do petróleo e do pré-sal. 
Tenho ouvido muitas opiniões, muitas sugestões, mui-
tas propostas, mas confesso, Sr. Presidente, que tenho 
preocupações com relação a esse novo tempo na ex-
ploração de petróleo no Brasil. O que isso pode trazer 
se essas discussões não forem bem encaminhadas?

A primeira pergunta que cabe, Sr. Presidente, é a 
seguinte: o que se planeja, em termos de matriz ener-
gética, para o Brasil a longo prazo? Quer dizer, qual 
é o papel dos combustíveis fósseis na matriz energé-
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tica brasileira? Qual o papel da energia renovável na 
matriz energética brasileira? Como vamos nos com-
portar com relação ao seqüestro de carbono, a esse 
compromisso fruto das mudanças climáticas por que 
passa o nosso Velho Mundo, o planeta Terra, e aos 
compromissos até de metas de redução de CO2, que 
talvez um dia o Brasil venha a assumir? Como esse 
processo todo se insere, olhando o desenvolvimento 
do País e as questões de caráter ambiental, que estão, 
mais do que nunca, absolutamente relacionadas com 
a matriz energética de vários países? Portanto, o que 
me assusta e me surpreende é, diante das premissas 
ou do futuro que o Brasil terá na produção de petróleo, 
como essa discussão se insere e à luz de que matriz 
energética vamos fazer esse debate.

Sr. Presidente, tenho notado uma alegria incontida 
no nosso País em razão de uma mudança de patamar 
sob o ponto de vista de produção de petróleo. Hoje, 
produzimos 2,3 milhões de barris por dia e talvez pos-
samos, em 2012 ou 2013, produzir mais 2 milhões de 
barris, mas o que é importante destacar é que essas 
coisas não acontecem da noite para o dia.

Nós temos um prazo, Sr. Senadores, Srªs Sena-
doras, para realmente enfrentar esse desafio e rom-
per as barreiras tecnológicas para termos condição de 
chegar ao pré-sal. Portanto, não é uma coisa simples, 
algo já definido, uma coisa já sob nosso total controle. 
Há desafios tecnológicos. Não tenho dúvida de que 
nós vamos chegar lá, porque o centro de pesquisas 
da Petrobras, o Cenpes, é um centro de excelência 
na indústria petrolífera mundial, mas isso não se dará 
da noite para o dia. E todos os executivos, todos os 
profissionais da área de petróleo sabem que esse é 
um processo que vai ter seguimento nos próximos 
anos, até que, efetivamente, tenhamos condição de 
produzir no pré-sal. É necessário deixar claro para o 
País que isso não acontece da noite para o dia, que 
não é desse jeito.

Há os desafios tecnológicos da produção de pe-
tróleo e, mais do que nunca, os principais executivos, 
as principais empresas têm interesse e vão investir, 
mas não de imediato. Não vamos virar uma Arábia 
Saudita da noite para o dia; nós temos um caminho 
a percorrer até a produção efetiva, comercial, no pré-
sal. Qualquer operação que ocorra nesses próximos 
anos será, mais do que nunca, uma operação-piloto, 
como uma operação recém-anunciada pela própria 
Petrobras nos últimos dias.

Sr. Presidente, também fico surpreso quando 
começa um debate sobre royalties, sobre como eles 
vão ser distribuídos. Qual a legislação que vai pautar 
este segmento da indústria de petróleo?

Primeiro, se temos esse potencial, claramente, 
vamos ter que discutir não só a questão dos royalties, 
mas também, fazendo justiça àqueles Municípios ou 
Estados que são diretamente impactados pela produ-
ção de petróleo e gás natural, se essa produção for 
acima da média, como é que isso pode reverter para 
o País sob o ponto de vista de desenvolvimento, de 
geração de emprego e de investimentos sociais. Por-
tanto, é uma questão complexa. Vamos ter que gas-
tar os próximos anos para realmente consolidar uma 
proposta coerente com a realidade brasileira e com o 
que projetamos para o País a longo prazo.

Sr. Presidente, tenho acompanhado alguns co-
mentários, alguns discursos, às vezes de pessoas 
que, talvez embalados por essa empolgação, fazem 
determinadas assertivas que não têm relação com a 
realidade do segmento petrolífero, da indústria do pe-
tróleo, e quero registrar algumas coisas. Hoje, alguns 
já avançam em querer mudar a legislação, o que é um 
risco enorme para a indústria do petróleo, porque hoje 
temos um modelo que pode ser melhorado, que pode 
ser alterado, mas que é fruto de estudos intensos, de 
estudos aprofundados. Esse modelo vigente no Brasil 
tem funcionado. É um modelo de risco que tem atraí-
do muitas empresas de petróleo para fazer parcerias 
com a Petrobras ou para, solitariamente ou em par-
ceria com outras empresas privadas, comparecerem 
aos leilões. Temos uma rodada de leilões da Agência 
Nacional de Petróleo.

Portanto, Sr. Presidente, não podemos, de uma 
hora para outra, mudar as regras do jogo, pois isso vai 
ser ruim para o País, mas precisamos nos aprofundar 
para encontrar aquele modelo que vai corresponder a 
essa nova etapa na produção de petróleo no Brasil.

Sr. Presidente, peço a tolerância de V. Exª para 
concluir meu pronunciamento.

Recentemente, vi um debate, também na impren-
sa, sobre a criação de uma nova empresa para explo-
rar ou produzir ou comercializar o petróleo do pré-sal. 
Estamos discutindo agora as possíveis ou prováveis 
conseqüências de um novo modelo, que vai ser discu-
tido amplamente no Congresso, mas acho temerário 
apresentar a proposta de criação de uma nova em-
presa. Tenho ouvido a esse respeito muitas opiniões 
que confundem a criação dessa nova empresa com 
uma disputa por cargos entre o PT e o PMDB, quan-
do uma coisa não tem absolutamente nada a ver com 
outra, uma vez que essa discussão é uma discussão 
inglória, porque ela tem um problema de mérito, Sr. 
Presidente.

Precisamos fazer, primeiro, a lição de casa – ava-
liar o atual modelo, avaliar, eventualmente, a mudança, 
especialmente das participações especiais daqueles 
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campos mais produtivos, estudar nova modelagem, a 
inserção dos Estados diretamente impactados pelos 
projetos de produção de óleo e gás, verificar, se em 
grande quantidade, como é que isso vai levar benefícios 
outros para o País sob o ponto de vista de crescimento, 
geração de emprego e investimentos no social – para, 
depois, Sr. Presidente, avaliar qual a modelagem para 
a comercialização desse óleo, a participação de outras 
empresas nessa produção, o papel fundamental e es-
pecialíssimo da Petrobras nesse processo.

Portanto, Sr. Presidente, temos que analisar essa 
nova realidade com muito cuidado, com muita cautela, 
com equilíbrio, com serenidade, para que venhamos a 
produzir uma proposta que realmente beneficie nosso 
País, nossa população e incentive investimentos nessa 
área tão importante para o futuro do nosso Brasil.

Sr. Presidente, eram esses os meus comentários. 
Eu não poderia deixar de destacar essas minhas pre-
ocupações, porque acho que esse debate está sendo 
atropelado, e este é um assunto sério. A indústria pe-
trolífera é uma indústria complexa e não permite de-
vaneios. Ela exige que os principais responsáveis por 
esse debate – e o Congresso Nacional terá um papel 
fundamental nisso – façam uma avaliação aprofundada, 
uma avaliação rigorosa, para que nós não cometamos 
erros que possam ser cruciais na garantia de um futuro 
melhor para o nosso País: um futuro fraterno, solidário, 
cidadão e de desenvolvimento econômico e social.

Sr. Presidente, muito obrigado, obrigado pela 
tolerância.

Agradeço a atenção também das Srªs Senadoras 
e dos Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado, Senador Delcídio Amaral.

Com a palavra o Senador Mário Couto, por dez 
minutos, como orador inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente e Srs. Senadores, inicialmente, Presidente, 
quero aqui dizer que estive em visita a uma cidade do 
meu querido Estado do Pará, uma cidade que guar-
do no meu coração, que estimo muito e onde tenho 
grandes amizades chamada Limoeiro do Ajuru. Essa 
cidade tem um grande Prefeito, um Prefeito correto, 
trabalhador, um Prefeito exemplar de nome Alcides, 
grande companheiro e grande amigo. Lá, recebi vá-
rias denúncias.

Quero dizer ao povo de Limoeiro que uma das 
classes sociais que mais respeito é a classe dos pesca-
dores. Tive a informação e documentos na minha mão 
de que o dinheiro destinado ao seguro-desemprego 
dos pescadores daquela cidade está sendo desviado 
para outros fins.

E já busco, neste momento, no dia de hoje, um 
contato com o Ministro da Pesca, antes, obviamente, 
de tomar qualquer providência aqui. Vou ser ético. Vou, 
primeiro, conversar com o Ministro e, depois, então, 
tomarei as providências devidas.

Mas, Sr. Presidente, o que me traz a esta tribu-
na é, Senador Marco Maciel, dizer que nós estamos 
terminando mais um período de trabalho nesta Casa. 
Para a semana, já vamos encerrar. E levo à minha ter-
ra querida algumas frustrações, Senador, frustrações 
que não consegui resolver neste semestre. Algumas, 
Presidente, conseguimos, como o projeto de V. Exª, 
votado no dia de ontem, um projeto que trata dos ve-
tos, que cria normas, para as duas Casas, na votação 
do veto. Isso me traz uma satisfação enorme, porque 
nunca vi na minha vida, nem na Assembléia Legisla-
tiva, se acumularem tantos vetos engavetados, sem 
se poderem votar, Presidente. E V. Exª, de uma forma 
brilhante, de uma inteligência singular, trouxe a esta 
Casa um projeto que vai regularizar. Isso nos traz uma 
grande satisfação.

Votamos ontem também o piso salarial dos pro-
fessores, a DRU. Então, isso satisfaz. Mais verba para 
a saúde.

Mas quando eu penso, Senador Presidente, que 
eu saio desta Casa, neste primeiro semestre – é lógico 
–, depois de uma luta imensa, Senador, para que a gen-
te pudesse, de qualquer forma, de qualquer maneira, 
trazer o direito dos aposentados à sua classe.

Olha que foi uma luta de quase toda a semana, 
nesta tribuna. Desenterramos o processo de cinco anos 
parado nesta Casa. Cinco anos, Senador! Noventa dias 
para se dar um parecer. Votamos nesta Casa, aprova-
mos por unanimidade e está preso lá na Câmara. Já 
fomos com o Presidente, já levamos o Presidente do 
Senado, e eu vou com essa frustração.

Quando vejo a classe dos professores ser be-
neficiada, a dos estudantes, eu fico muito satisfeito, 
muito feliz. Mas eu não sei por que, neste País, não 
se dar a mínima importância aos aposentados, que 
tanto trabalharam para este País, gente! Tudo o que 
se refere a aposentados é vetado! Tudo! Ou se enga-
veta ou se veta! Parece que se tem raiva daqueles que 
serviram ao País. Isso é falta de sensibilidade! Será 
que é porque não votam mais? Não dá para entender 
isso, Senador-Presidente. Eu não entendo e não con-
sigo entender.

Nós criamos, ontem, uma Comissão Parlamen-
tar de Proteção aos Aposentados nesta Casa. Nós já 
temos a assinatura de 17 ou de 18 Senadores. Essa 
Comissão, a partir do mês de agosto, vai para o vale-
tudo, vai para a briga, Senador. Ela vai para o vale-
tudo. Ou vão respeitar os aposentados deste País ou, 
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então, vão ter que enfrentar pelo menos 18 Senadores 
que já colocaram a sua assinatura, dizendo que vão 
enfrentar o vale-tudo. Se é para ir para o vale-tudo, 
vamos para o vale-tudo! Mas não se aceita mais a 
desgraça dos aposentados e pensionistas deste País. 
É muito sofrimento.

Aposentados da Varig e de todas as classes so-
ciais não têm o direito de ter um final de vida sosse-
gado, não têm direito à saúde, não têm direito a nada. 
Terminam seu trabalho ganhando R$10 mil; quando 
aposentam, aposentam com R$3 mil; depois de três 
anos, não têm mais R$1 mil; e, depois de dez anos, 
recebem só o papel, Senador. E aqueles que ganham 
bem!

E aqueles que ganham pouco? E aqueles que se 
aposentam com dois salários mínimos, com três salá-
rios mínimos? Estão passando fome, miséria, desgra-
ça! Parece que é proposital: enterra, mata, desgraça! 
E ninguém vê nada.

Presidente Lula, pelo amor de Deus, V. Exª, que 
diz que tem carinho com a classe pobre, que deu o 
Bolsa Família para este País, será que há só interes-
se político em tudo isso? Será que falta coração para 
ver isso?

Ouço o Senador Expedito.
O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-

dor Mário Couto, eu não poderia deixar de aparteá-lo, 
principalmente quando, no começo, no início da sua 
fala, V. Exª fez referências à votação que tivemos on-
tem, que começou à tarde, e entramos noite afora. Eu 
não poderia deixar de lembrar aqui o grande projeto 
que votamos ontem do Senador Marco Maciel. Acho 
que foi a coisa mais acertada que fizemos ontem. Por-
que eu vejo V. Exª praticamente todo o santo dia falar 
aqui sobre a questão dos aposentados. Aprovamos 
aqui nesta Casa e, infelizmente, está paralisado na 
Câmara dos Deputados. V. Exª sabe que, na Câmara 
dos Deputados, é o rolo compressor, Senador Marco 
Maciel. Lá, funciona o rolo compressor. Tudo o que nós 
acertamos aqui, que votamos aqui no Senado é des-
feito lá, porque o Governo tem a maioria absoluta na 
Câmara dos Deputados. Então, por isso, quero ressaltar 
aqui a aprovação ontem do projeto de V. Exª, porque 
nos permite o direito de discutir em pé de igualdade a 
questão dos vetos presidenciais. E, quando uma das 
duas Casas derrubar o veto ou não concordar com o 
veto, prevalece a decisão de uma das duas Casas, 
ou da Câmara dos Deputados ou do Senado. Não é à 
toa que sempre admirei V. Exª e continuo admirando, 
pelo trabalho que tem prestado pelo seu Pernambuco 
e pelo País. Mas, Senador Mário Couto, eu ontem fi-
quei enciumado quando vi V. Exª lendo a relação dos 
Senadores, e não constava o meu nome. E eu gosta-

ria já, agora, aqui, de deixar claro que quero assinar 
também e estar junto em defesa dos aposentados do 
Brasil, como faz V. Exª, como faz o Paim.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do. 

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Como 
faz o Senador Mão Santa e tantos outros Senadores.

Eu disse ontem, na tribuna, e torno a repetir, que 
tenho muito orgulho de V. Exª quando vejo V. Exª de-
fender os aposentados, quando vejo V. Exª defender os 
interesses do País, mas, acima de tudo, quando vejo V. 
Exª defendendo o seu Estado com galhardia. Quer os 
benefícios para o seu povo, quer melhorar a qualidade 
de vida do paraense. E eu senti isso na pele quando 
estive lá, visitando o seu Estado, junto com o Senador 
Flexa Ribeiro. Eu percebi a liderança exercida por V. 
Exª naquele Estado, exatamente por isso: porque V. 
Exª não tem medo, sobe à tribuna desta Casa e, acima 
de tudo, mesmo sendo Senador do Brasil, defende os 
interesses, como ninguém, do povo paraense. Meus 
parabéns a V. Exª!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Senador.

Senador, a partir do mês de agosto, nós vamos 
entrar no vale-tudo: ou ajeitam a situação dos apo-
sentados deste País ou os Senadores que assinaram 
o documento e deram entrada na Mesa Diretora vão 
tomar providências enérgicas. Eu nunca fui de ser ra-
dical, mas, se for preciso, eu o serei. Eu estou dizendo 
que vou fazer e vou cumprir. Se for preciso dar o meu 
sangue por esta causa, eu dou. Eu dou meu sangue 
por esta causa, porque eu não posso mais ver semes-
tres e semestres acabarem... Talvez este seja um dos 
últimos pronunciamentos meus neste semestre, nesta 
tribuna. Por isso eu peço até ao Presidente que me dê 
mais uns dois minutinhos, porque este vai ser um dos 
últimos pronunciamentos meus e quero deixar isso 
muito claro aos aposentados. Muito claro!

E outra frustração, Senador Expedito, com que 
saio daqui também era a expectativa que eu tinha de 
que a Governadora do meu Estado pudesse fazer uma 
grande administração. 

Foi assim, Senador Marco Maciel e Presidente. 
Foi assim: vinha o Pará crescendo a peso de Gover-
nadores excepcionais. Acho que V. Exª chegou a co-
nhecer Almir Gabriel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Muito.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Almir 

Gabriel tirou o Pará do desespero das dívidas e o co-
locou num patamar de desenvolvimento excepcional. 
Veio, em seguida, outro Governador, Simão Jatene, e 
prosseguiu o trabalho do Governador Almir Gabriel. 
A expectativa era muito grande de que Almir Gabriel 
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pudesse novamente administrar o Estado do Pará. In-
felizmente, perdeu a eleição e ganhou Ana Júlia Ca-
repa. Até aí...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) –... é um 
direito democrático do povo. A expectativa era muito 
grande, porque Ana Júlia derrotou um Governador 
histórico, um dos mais excepcionais Governadores 
da história do Pará. A expectativa era enorme de que 
Ana Júlia pudesse construir maiores benefícios para 
o meu Estado. Não é o que se vê até agora. 

Olhe aqui, Senador, isso é o maior escândalo 
que eu já vi na minha vida! Se tem outro igual, eu não 
conheço. O caso da menina que foi jogada, que feriu 
todo o Brasil, feriu o coração de todos os brasileiros. Foi 
deprimente, foi horrível, foi constrangedor! Mas, esse 
escândalo aqui... Aquela menina que prenderam numa 
cadeia lá no Pará também, lá na cidade de Abaetetuba, 
de doze anos, que colocaram numa cadeia com vinte 
presos, bandidos, assassinos, que se serviram daquela 
moça. Mas este caso aqui é impressionante! Não posso 
entender que exista outro caso tão desgraçado como 
esse, tão deprimente como esse, tão chocante como 
esse. E ninguém sabe, até agora, quantos bebês, na 
realidade, já morreram no Estado do Pará.

Os jornais de hoje, Presidente, dão conta... Os de 
ontem davam conta de que 22 bebês tinham morrido. 
Os jornais de hoje já falam em 26 bebês. E um Depu-
tado foi visitar a Santa Casa de Misericórdia ontem e 
encontrou mais 12 corpos de bebês. Mais 12 corpos 
de bebês, Sr. Presidente! Isso é o maior escândalo 
dos últimos tempos deste Brasil. Já somam 38 os be-
bês mortos na Santa Casa de Misericórdia do Pará, 
em três semanas. 

Será que o Brasil, meu Presidente Marco Ma-
ciel, será que o Brasil já viu uma desgraça tão grande 
quanto esta? Eu fiz aqui três pronunciamentos de-
nunciando que isso ia acontecer. Nem ligaram, não 
deram a mínima bola para o que falei. Eu disse que, 
na Santa Casa de Misericórdia, o hospital infantil, que 
já foi referência nacional, estava cheio de ratos e ba-
ratas e que as pessoas iriam morrer naquele hospital! 
E 38 bebês estão mortos! E ninguém toma a mínima 
providência! É um escândalo sem precedentes. É um 
escândalo que nunca o Brasil viu. Eu quero saber 
quem vai para a cadeia! Eu quero saber se os assas-
sinos destes bebê vão estar na cadeia! Eu duvido. Eu 
duvido! Olhe o que estou dizendo a V. Exª: eu duvido! 
Eu duvido que alguém seja punido por isso. Esse é o 
maior escândalo que já se viu na face da terra, nos 
últimos tempos. Eu duvido, Senador Marco Maciel. Eu 
lhe dou a palavra, Senador.

Presidente, tolere só um pouquinho, porque este 
é o meu último pronunciamento deste primeiro semes-
tre. Pois, não, meu Presidente, é uma honra.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Senador 
Mário Couto, eu quero, antes de mais nada, cumpri-
mentá-lo pelo discurso que profere e também agradecer 
as suas generosas palavras com relação à aprovação 
da PEC que altera o processo de votação de vetos, 
ocorrida ontem, graças ao apoio de V. Exª e de todo 
o Plenário, posto que foi uma decisão unânime. Não 
gostaria de deixar de registrar o meu agradecimento a 
V. Exª e aos colegas que compartilharam desse projeto, 
na expectativa que se converta em diploma legal mui-
to em breve. V. Exª, como Senador do Pará, expressa 
preocupação com a situação do Estado. Realmente, V. 
Exª lembrou, com muita oportunidade, que o Governo 
do Pará esteve precedentemente entregue a duas gran-
des figuras do Estado, e por que não dizer, do Brasil – 
Almir Gabriel, de quem fui colega no Senado Federal, 
e Simão Jatene –, que deixaram o Pará transformado. 
V. Exª traz notícias sobre o que ocorre hoje, no Pará, 
com a mudança operada no Governo. Espero que o 
brado de V. Exª seja ouvido, para que o Pará retome o 
seu processo de crescimento e se dê mais atenção à 
questão social, mormente no que diz respeito à ques-
tão da saúde. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Senador Marco Maciel.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Se-
nador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou já lhe 
dar um aparte.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Por 
gentileza. Primeiro, eu gostaria de registrar aqui a pre-
sença do Governador Marcelo Miranda, de Tocantins. 
Dizer da alegria de recebê-lo aqui nesta Casa. S. Exª 
já veio para começar a se familiarizar aqui no Senado. 
Quero registrar aqui também com alegria os familia-
res do Senador Marco Antônio Costa, que deve estar 
tomando posse hoje na vaga da Senadora que com 
muito orgulho defende também o Estado de Tocantins, 
da Senadora Kátia Abreu. Mas, para finalizar, sei que 
V. Exª diz que está fazendo o último pronunciamento 
deste semestre, mas tenho certeza de que na semana 
que vem V. Exª estará de volta a esta Casa, usando 
novamente a tribuna, defendendo o País e o seu Es-
tado. Nós temos um projeto, o Projeto nº 58, de 2003. 
Como sempre, mais um projeto do Senador Paulo Paim 
– quando se fala de aposentado neste País, não há 
como não falar de V. Exª e do Senador Paulo Paim –, 
que restabelece o poder de compra dos aposentados 
que ganham acima do mínimo. Quis o destino que eu 
fosse o Relator desse projeto e estamos entregando 
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já a relatoria com parecer favorável; estamos prontos 
para ler esse projeto. Espero que não seja mais um 
dos projetos que eu tenho certeza de que o Governo 
é contra. Espero que não seja mais um dos projetos 
aprovados por esta Casa – bons projetos aprovados 
por esta Casa – que vão ficar adormecidos na Câma-
ra dos Deputados.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
bem, Senador.

Vou já encerrar, Senador Alvaro Dias, mas que-
ro, por último, fazer referência a um comentário que 
V. Exª fez ontem.

Antes de sair da questão dos bebês – já são 38 
bebês mortos na Santa Casa de Misericórdia do Pará 
–, quero dizer que o povo do Pará está muito cons-
trangido, está muito sofrido com a situação por que 
passa hoje. São 38 bebês mortos na Santa Casa de 
Misericórdia, um hospital de referência no Brasil. Foi 
outrora um hospital de referência.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O povo 
paraense é um povo religioso, Presidente. Mais de 
dois milhões de paraenses vão às ruas no Círio de 
Nazaré louvar a sua Santa Protetora e Padroeira. Isso 
acontece exatamente na terra de um povo altamente 
religioso, que é o povo paraense. Peço à Nossa Se-
nhora de Nazaré que proteja, neste momento, o povo 
paraense e os bebês que, porventura, ainda estão vi-
vos na Santa Casa de Misericórdia. Peço a essa Santa 
que os proteja.

Por último, Senador Alvaro Dias, V. Exª se referiu 
ontem às suas emendas, que o Governo Federal dis-
crimina. “Oposição que coloca emenda no Orçamento 
não tem o direito de recebê-las.”

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mais dois 
minutos só e encerro.

Aqueles que fazem parte do Governo levam tudo. 
Quero dizer, Presidente, Senador Marco Maciel, Se-
nador Expedito, Senador Eduardo Azeredo, que bato 
no meu peito nesta Casa e que não irei de pires na 
mão pedir que liberem as minhas emendas nem acei-
to pressão para isso. Nem aceito pressão para isso! 
Quero deixar bem claro ao Presidente Lula e aos Mi-
nistros: não pedirei que liberem nenhuma emenda 
minha. Vou colocar minhas emendas no Orçamento 
e encaminhá-las aos Prefeitos e aos Governadores. 
Se não liberarem, peço desculpa àqueles que seriam 
beneficiados com as emendas, que entenderão que 
é o meu posicionamento nesta Casa e por que não 
liberam as minhas emendas.

Mas lamento quando abro um jornal. Isso é uma 
vergonha! Esse negócio de emenda deveria acabar, 
Senador. Olhe o que diz o Correio Braziliense no dia 
de hoje. Quero ver se o nome Mário Couto está aqui. 
Eu renuncio ao meu mandato. Olhe aqui, Alvaro Dias. 
Vou ler para você. Isso não é de hoje, Senador. Por 
isso, eles correm atrás de emenda, ajoelham-se no pé 
do rei, obedecem ao rei, trocam cargos e votam tudo 
a favor do Governo aqui – até aquilo que prejudica o 
povo do País.

Por que eles não deixam passar os benefícios 
dos aposentados?

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Prometo 
que esta é a última.

Porque há determinação do Governo Federal 
para não passar. E aqui ele manda! Aqui ele manda, 
porque libera emendas, porque troca cargos e todo 
mundo deve a ele.

Senador Marco, veja o que diz o Correio – eu vou 
só dar o título, por causa do tempo: “Operação João 
de Barro. Polícia Federal faz devassa nas emendas 
dos Parlamentares”.

Isso não é de hoje, isso vem de muito tempo. Esse 
murmúrio de que Parlamentares pegam emenda para 
pegar dez por cento do prefeito, do governador, isso é 
de muito tempo. Eu não tenho medo de falar isso aqui! 
Isso não é de hoje!

Vou ler:

“O trabalho que a Polícia Federal irá fazer 
se estenderá às emendas. As investigações da 
Operação João de Barro apontam que deputa-
dos exigiam uma comissão por emenda libera-
da para as prefeituras. ‘Quando as verbas são 
disponibilizadas aos municípios o parlamentar 
exige um percentual sobre o valor levantado. 
Normalmente [pode ser mais] em torno de 
10%’, mostra o relatório da PF. ‘O esquema 
investigado envolve, portanto, deputados fede-
rais, prefeitos, funcionários públicos federais e 
municipais, empresários da construção civil, 
lobistas e outros auxiliares.”

Isso é a vergonha nacional! Corrupção, neste 
País, virou cultura!

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou en-
cerrar, Sr. Presidente.

Corrupção, neste País, virou cultura! Faz parte 
da cultura brasileira! É por isso que eles correm atrás 
de emendas. Mandem a Polícia Federal investigar! 
Mandem saber se tem o nome de Alvaro Dias aqui, 
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de Marco Maciel, de Mário Couto e outros! Mandem 
procurar!

E quero aproveitar para dizer à Nação brasileira 
que vou ficar atento a essas apurações. Quero vir aqui, 
a esta tribuna, achar graça da cara daqueles que se 
dizem sérios, Senador, daqueles que se dizem sérios 
e que brigam para suas emendas serem liberadas, 
para acontecer o que a Polícia Federal está dizendo 
no jornal de hoje.

(Interrupção de som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Desço 
desta tribuna. Que bom que V. Exª chegou, Presiden-
te Garibaldi Alves Filho! Precisava dizer isso, olhan-

do para V. Exª. Uma das coisas que não me frustrou, 
neste primeiro semestre, Sr. Presidente, foi a sua ação 
contra as medidas provisórias e a sua ação para que 
os vetos pudessem ser votados. V. Exª conseguiu. Se 
não conseguiu como queria, V. Exª deu, neste primei-
ro semestre, um pontapé inicial, um pontapé à demo-
cracia, Sr. Presidente. Um pontapé à democracia este 
Senado deve a V. Exª!

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto.

Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel. 
Em seguida, vamos ter a posse.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, estou inscrito para falar. Logo 
após a posse, eu devo ser o próximo da lista de ins-
crição.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Depois da posse, V. Exª falará.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, nobre Senador Garibaldi Alves, Srªs 
e Srs. Senadores, venho à tribuna para registrar o 
falecimento, em fins do mês de junho, no Recife, 
do professor, intelectual e pesquisador na área de 
ciências econômicas e sociais Paulo Maciel, que 
dedicou toda a sua vida a serviço de Pernambuco 
e do Brasil.

Nasceu em 1924. Aos 22 anos, formou-se em 
Direito pela tradicional Faculdade de Direito do Recife, 
tão antiga quanto a de São Paulo, ambas fundadas em 
11 de agosto de 1827.

Antes das reformas universitárias, essas escolas 
também ensinavam economia política e ciência das 
finanças. Eu mesmo ainda alcancei esse tipo de cur-
rículo, o que dava ao formado em Direito uma visão 
não só no campo das ciências jurídicas, mas também 
sociais.

Paulo Maciel optou pela carreira universitária; logo 
se tornou professor titular da Faculdade de Ciências 
Econômicas da Universidade Federal de Pernambuco, 
de cuja instituição foi pró-Reitor e Reitor.

Logo se ligou, na década de cinqüenta do século 
passado, ao movimento Economia e Humanismo do 
dominicano francês Louis-Joseph Lebret, que veio a 
elaborar a primeira pesquisa macroeconômica de Per-
nambuco, apresentando caminhos ainda hoje atuais. 
Paulo Maciel foi economista humanista nessa linha e 

na da teoria do desenvolvimento, prevista ou concebida 
por François Perroux. Ele está entre aqueles nomes 
que de alguma forma contribuíram com novas meto-
dologias para o planejamento econômico brasileiro do 
seu tempo, quando ainda predominava o pensamento 
do alemão Schumpeter e do inglês Keynes.

As influências de Lebret e Perroux apontavam 
politicamente na direção da democracia cristã, jun-
tamente com seus irmãos, Telmo e Carlos Frederico 
Maciel, um mais dedicado à econometria e outro à 
ética do desenvolvimento social, além do desenvolvi-
mento econômico.

Grande amigo de Gilberto Freyre, dirigiu o então 
Instituto, hoje Fundação Joaquim Nabuco – Fundaj, que 
tem a finalidade de aprofundar a análise das questões 
sociais e econômicas do Nordeste, levando em vista 
os condicionamentos tropicais. .

Paulo Maciel foi Secretário de Fazenda do Go-
verno Cid Sampaio, Presidente do Instituto do Açúcar 
e do Álcool – IAA, Presidente do Banco do Estado de 
Pernambuco, além de haver exercido mandato de De-
putado Federal na Legislatura de 1967 a 1971. 

Sempre atento à vida intelectual, fez viagens de 
estudos e proferiu conferências nos Estados Unidos, 
Alemanha, França e Japão. Recebeu homenagens de 
muitas instituições culturais e diversas condecorações 
brasileiras e estrangeiras.

Pensador e homem de ação, esse é o perfil des-
se brasileiro e pernambucano, cuja memória assim 
se incorpora ao legado da cultura brasileira. Que o 
nome de Paulo Maciel fique registrado, Sr. Presiden-
te, nos Anais da nossa História, pois sua vida foi uma 
permanente doação às melhores causas do Brasil e 
do Nordeste.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Encontra-se na Casa o Sr. Marco Antônio 
Costa, primeiro suplente da Senadora Kátia Abreu, 
da representação do Estado do Tocantins, convocado 
em virtude da licença da titular.

Quero inclusive registrar a presença do Gover-
nador Marcelo Miranda, que está no plenário da Casa, 
para honra nossa, juntamente com a Deputada Fede-
ral Nilmar Ruiz. 

S. Exª o Senador Marco Antônio Costa encami-
nhou à Mesa o original do diploma, que será publicado 
na forma regimental, e demais documentos exigidos 
por lei.

São os seguintes os documentos rece-
bidos:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Neste instante, designo comissão formada pe-
los Srs. Senadores Mário Couto, Leomar Quintanilha e 
Eduardo Azeredo para introduzir S. Exª em plenário. 

(O Sr. Marco Antônio Costa é conduzido 
ao plenário e presta, perante a Mesa, o com-
promisso.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Solicito que todos os presentes permaneçam 
de pé para o compromisso de posse.

O Sr. Marco Antônio Costa vai ler o compro-
misso.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Prometo guardar a Constituição Federal e as leis do 
País, desempenhar fiel e lealmente o mandato de Se-
nador que o povo me conferiu e sustentar a união, a 
integridade e a independência do Brasil. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Declaro empossado, no mandato de Senador 
da República, o nobre Sr. Marco Antônio Costa, que, 
a partir deste momento, passa a participar dos traba-
lhos da Casa. (Palmas.)

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Leomar Quin-
tanilha.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O expediente lido vai à publicação.

Concedo a palavra ao novo Senador Marco An-
tônio Costa, que usará, pela primeira vez, a tribuna 
desta Casa.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, é 
com intensa alegria que eu ocupo, pela primeira vez, 
esta tribuna para cumprir meu dever constitucional de 
me apresentar ao Senado Federal para representar o 
Estado do Tocantins e o Brasil.

Inicialmente, aproveito esta oportunidade para 
agradecer a todos aqui presentes. Agradeço ao povo 
tocantinense, à minha esposa Dora, meus filhos, meu 
pai e minha mãe, minha família, aos amigos de toda 
hora, aos Deputados Federais na pessoa da Deputada 
Nilmar Ruiz, aos Secretários de Estado, na pessoa do 
Secretário de Infra-Estrutura Brito Miranda, ao Gover-
nador Marcelo Miranda e à Senadora Kátia Abreu, que 
me deram a honra de participar junto com eles da coli-
gação majoritária vitoriosa nas eleições de 2006.

Desde cedo, Sr. Presidente, convivemos na mi-
nha casa com o entusiasmo do meu pai pela causa da 
criação do Estado do Tocantins e vi, senti, presenciei, 
pelas ruas e praças da minha terra natal, Porto Nacio-
nal, homens e mulheres construindo o clamor sepa-
ratista, indescritível, próprio dos devotos inarredáveis 
das idéias. Mais tarde, participei ativamente dessa luta, 
uma luta de muitos.

Somos uma gente determinada, persistente, sol-
dados de um combate quase interminável de mais de 
cem anos, e resistimos sem depor as armas, porque 
nossos calos e lágrimas sempre foram adoçados pela 
esperança.

A vitória haveria de vir, e veio, coroada pela histó-
rica decisão do Congresso Nacional na Constituinte de 
5 de outubro de 1988. E agora, Srªs e Srs. Senadores, 
qual é minha emoção: ontem cerrando fileira junto aos 
que defendiam os ideais da emancipação política do 
então norte goiano e hoje, aqui no Senado Federal, 
representando meu amado Tocantins. 

Esse Estado de gente simples, aos poucos, no 
amálgama de gestos e ações, soube transformar uma 
terra abandonada em uma terra promissora.

Em tempo recorde foi implantada uma infra-estru-
tura capaz de atrair importantes investimentos de vários 
ramos da indústria, especialmente da agroindústria.

O Tocantins tem hoje a maior produção de grãos da 
Região Norte do Brasil, com uma safra para 2007/2008 
estimada em cerca de 1,4 milhão de toneladas. 

Somos exportadores de energia elétrica, a energia 
boa, um dos maiores desafios do Brasil e do mundo, e 
ainda possuímos um elevado potencial a ser explorado 
graças a sua privilegiada malha hídrica.

O resultado desse dinamismo econômico está 
refletido nas contas nacionais, tendo o Estado crescido 
acima da média nacional ao longo dos últimos anos. 
Segundo último levantamento divulgado pelo IBGE, o 
PIB do Tocantins, em 2005, cresceu 7,3%, duas vezes 
a média nacional. O ano de 2005 foi o terceiro ano do 
primeiro mandato do Governador Marcelo Miranda, e 
esse bom resultado da economia deixava transpare-
cer, de forma inequívoca, a competente administração 
desse jovem Governador, reconhecido e amado pelo 
seu povo.

É inegável que o País precisa reduzir os custos 
e aumentar a competitividade de nossos produtos no 
mercado internacional, e o Tocantins tem papel fun-
damental na consecução desse importante objetivo. O 
Estado possui as condições necessárias para forne-
cer produtos e serviços com qualidade e preços com-
petitivos. Temos solos planos e férteis, mão-de-obra 
abundante, clima favorável, grande disponibilidade 
de recursos hídricos, além da boa infra-estrutura de 
transportes.

A conclusão da Ferrovia Norte – Sul e a implan-
tação de eclusas e da Hidrovia Araguaia – Tocantins 
são determinantes para a relevante ampliação da pro-
dução mineral e de alimentos do Estado, que se faz 
necessária.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – V. Exª 
me permite? 

O SR. MARCO ANTONIO COSTA (DEM – TO) – 
Concedo um aparte ao Senador Expedito Júnior.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-
dor Marco Antonio Costa, eu gostaria que esse nosso 
aparte ficasse registrado no sentido de dar as boas-
vindas a V. Exª nesta Casa. Eu sei que V. Exª tem a 
dupla missão de, primeiro, substituir e representar 
também uma das grandes figuras desta Casa, a Se-
nadora Kátia Abreu, que nos orgulhou muito durante o 
processo de votação, principalmente da CPMF, de que 
ela foi relatora, e, segundo, cumprir seu compromisso 
com o Estado do Tocantins. Eu não tenho dúvida – há 
pouco conversava com o Governador, e ele já falava 
das suas qualidades – de que V. Exª também será 
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notadamente um dos grandes Senadores que estará 
aqui defendendo o Tocantins, Estado que eu admiro 
muito, dada a amizade do Governador Ivo Cassol e do 
Governador Marcelo Miranda, além do compromisso 
– eles assumiram Estados praticamente nas mesmas 
condições – de darem nova dinâmica e nova vida aos 
dois Estados – Tocantins e Rondônia. Eu dizia do duplo 
compromisso, e o segundo é este: ajudar esse grande 
Governador que sonha em melhorar a qualidade de 
vida do povo tocantinense. Tenho certeza de V. Exª será 
um dos parceiros dele aqui. Digo sempre que o Estado 
do Tocantins tem três Senadores, assim como todos 
os demais Estados da Federação, mas conte comigo 
para que eu possa ser o quarto Senador, para ajudar 
o meu Governador Marcelo Miranda. Parabéns e seja 
bem-vindo a esta Casa.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Muito obrigado, Senador Expedito Júnior.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Marco Antônio, V. Exª me concede um aparte?

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Concedo um aparte ao Senador Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Quero 
também dar-lhe as boas-vindas e desejar-lhe muito 
sucesso aqui no Senado, onde substitui a brava Se-
nadora Kátia Abreu. Eu quero falar em nome do meu 
Partido, o PSDB, e em nome do meu Estado, Minas 
Gerais. Muitos mineiros estão em Tocantins. Eu já estive 
lá mais de uma vez. O Governador Marcelo Miranda 
foi nosso colega de Partido. Eu quero, então, desejar 
que a sua atuação aqui seja realmente muito bem-
sucedida e que V. Exª possa colaborar para o traba-
lho importante que o Senado desempenha na defesa 
da democracia e na construção de um País cada vez 
melhor. Felicidades!

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) – 
Muito obrigado, Senador Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Senador Marco Antônio Costa, V. Exª 
vai permitir que eu, neste instante, possa me dirigir 
ao Palácio do Planalto, onde será realizada a sole-
nidade de sanção do projeto de lei do piso salarial 
dos professores. 

O Presidente da República vai sancionar esse 
projeto, e estarei nessa solenidade juntamente com a 
autora dele, a Senadora Ideli Salvatti. Vou retirar-me, 
mas tenho a honra de transferir a Presidência ao Se-
nador Leomar Quintanilha, do Estado do Tocantins. 
Certamente terei o prazer de ouvir V. Exª aqui em ou-

tras ocasiões, como sempre de forma brilhante como 
agora.

Peço permissão também ao Governador Marcelo 
Miranda para ausentar-me.

Neste instante, passo a Presidência ao Senador 
Leomar Quintanilha. (Pausa.)

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Marco Antônio Costa, V. Exª pode dar 
curso ao seu pronunciamento. 

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Sr. Presidente Leomar Quintanilha, gostaria de falar 
da alegria de vê-lo abrilhantar, como Presidente des-
ta sessão, a minha posse. Nós estivemos, em vários 
momentos, no mesmo caminho, na mesma batalha, 
lutando pelo nosso Estado. Por isso, para mim será 
inesquecível o fato de V. Exª assumir a Presidência da 
Mesa no momento da minha posse.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou dar 
continuidade ao meu pronunciamento. Falava eu do 
potencial e do fundamental papel do Estado do To-
cantins, principalmente, na produção de alimentos. 
Eu dizia que a conclusão da Ferrovia Norte – Sul e a 
implantação de eclusas e da Hidrovia Araguaia – To-
cantins, são determinantes para a relevante ampliação 
da produção de minérios e de alimentos do Estado, 
que se faz necessária.

Com mais investimentos e, conseqüentemente, 
mais eficiência no escoamento da produção, o Esta-
do poderá contribuir decisivamente para o aumento 
da produção mundial de alimentos e a manutenção 
dos preços em patamares mais razoáveis. Tudo isso 
faz do Tocantins uma peça importante, que pode 
contribuir na solução da recente crise mundial dos 
alimentos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho a 
honra de representar hoje o Tocantins e o desafio de 
substituir a Senadora Kátia Abreu, Parlamentar res-
peitada e admirada não somente no seu Estado, mas 
em todo o Brasil, uma verdadeira guerreira na defesa 
dos interesses tocantinenses.

Como a Senadora Kátia Abreu, tenho a satisfa-
ção de fazer parte do Partido Democratas, um Partido 
moderno, coerente e sempre disposto a se posicionar 
frente aos grandes temas nacionais.

Estarei, portanto, como democrata, seguindo a 
orientação do meu Líder, o Senador José Agripino, 
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pronto a colaborar com a discussão de matérias fun-
damentais para o desenvolvimento do Brasil.

Prometo cumprir o juramento feito perante esta 
Casa de guardar a Constituição Federal e as leis do 
País e, para isso, defenderei firmemente o Poder Le-
gislativo, a quem incumbe constitucionalmente as ta-
refas de elaborar as leis e fiscalizar a Administração 
Pública.

Finalmente, Sr. Presidente, sei que política se faz 
com diálogo, entendimento e, é claro, bons debates. 
É com esse espírito que estou aqui hoje para ajudar 
os meus Pares a enfrentar os enormes desafios que o 
País tem pela frente, levando adiante o mandato que 
recebi do povo para servir, da melhor maneira possí-
vel, à nossa Pátria.

E é com força e determinação que encaro esse 
novo desafio. Peço, neste momento, que Deus me ilu-
mine na condução dessa nova tarefa.

Muito obrigado. (Palmas.)

 Durante o discurso do Sr. Marco Antônio 
Costa, o Sr. Garilbadi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Leomar Quintanilha.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – A Mesa compartilha com aqueles que tiveram 
oportunidade de cumprimentar V. Exª a alegria da Casa 
de recebê-lo, eu particularmente como seu colega de 
representação, com quem dividiremos a responsabi-
lidade de servir e de defender os interesses maiores 
do Estado do Tocantins e do Brasil. 

Quero dizer da minha imensa satisfação e da mi-
nha imensa alegria em saber que o Senado recebe um 
reforço com a sua inteligência e com a sua dedicação, 
seu amor pela sua terra e pelo País. Tenho segurança 
de que resultarão frutos extremamente importantes, 
não só para o nosso Estado, mas para o País. 

V. Exª, que vem com sua esposa e seus familia-
res, amigos, líderes do nosso Estado – o Governador 
Marcelo Miranda, a Deputada Federal Nilmar Ruiz, 
nosso ex-colega Senador Carlos Patrocínio, e o Secre-
tário da Infra-Estrutura, Brito Miranda –, respaldando 
essa sua entrada triunfal no Senado e no Congresso 
Nacional.

Que Deus proteja os seus caminhos nesta Casa 
e que tenha muito sucesso, Senador Marco Antô-
nio!

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Tem V. Exª a palavra pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeira-
mente, quero aplaudir a Senadora Kátia Abreu, que 
vem cumprindo um mandato exemplar no Senado 
Federal, e saudar o seu suplente, Senador Marco 
Antônio, que hoje assume a incrível responsabilidade 
de substituí-la transitoriamente durante esse seu pe-
ríodo de licença. Desejamos boas-vindas e que seu 
período de mandato seja o mais profícuo possível em 
defesa dos interesses do Estado de Tocantins. Essa 
é a palavra do PSDB, aplaudindo o ingresso de V. 
Exª nesta Casa.

Quero também, Sr. Presidente, encaminhar, para 
que V. Exª autorize conste dos Anais da Casa um pro-
nunciamento que diz respeito ao drama que vivem os 
servidores da antiga Secretaria da Receita Previdenci-
ária que foram transferidos para a Secretaria da Recei-
ta Federal do Brasil, quando criamos, Senador Mário 
Couto, a Super-Receita. Os compromissos assumidos 
pelo Governo não foram respeitados, e esses servidores 
que são responsáveis pela arrecadação previdenciária 
estão vivendo uma situação absolutamente precária 
e angustiante. Não são ouvidos. A lei não é cumprida. 
Não há respeito a direitos adquiridos.

Criamos a Super-Receita e a discutimos tanto 
aqui. Foi uma proposta polêmica do Governo. Mui-
tos de nós queríamos outro modelo. Gostaríamos de 
aprovar um outro modelo, mas prevaleceu a vontade 
do Governo, que foi atendido. O Congresso Nacio-
nal ofereceu um instrumento legal para que promo-
vesse essa reforma, mas o Governo não faz a sua 
parte, não cumpre o seu dever e não respeita os 
direitos dos funcionários da Secretaria da Receita 
Previdenciária.

Por essa razão, Sr. Presidente, estamos enca-
minhando à Mesa, fazendo um apelo à Presidência 
do Congresso Nacional, às Lideranças do Gover-
no nesta Casa, ao Secretário da Receita Federal 
e ao Ministro da Fazenda e da Previdência Social 
para que, pelo menos, ouçam as reivindicações e 
os reclamos desses servidores, a fim de que a lei 
possa ser cumprida e os direitos deles possam ser 
respeitados. 

É o apelo que formulamos, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ALVARO DIAS.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Tenho a honra de passar a palavra ao próximo 
orador inscrito, Senador Expedito Júnior.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Tem V. Exª a palavra pela ordem, enquanto o 
orador chega à tribuna.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com imensa satisfação que registro, 
nesta oportunidade, a efetivação da solenidade para 
instalação, amanhã, dia 4 de julho, da Comissão de 
Implantação da Universidade Federal do Oeste do 
Pará, instituída pela Portaria do Ministério da Educa-
ção nº 410.

A implantação da referida universidade aumen-
tará os investimentos federais na região, refletindo o 
seu desenvolvimento social, econômico e cultural, as-
segurando, inclusive, os mais diversos investimentos 
em pesquisa, desenvolvimento de novas tecnologias 
voltadas diretamente para a região amazônica, aten-
dendo diretamente os Municípios de Alenquer, Almei-
rim, Altamira, Aveiro, Belterra, Brasil Novo, Curuá, Faro, 
Itaituba, Jacareacanga, Juruti, Medicilândia, Monte Ale-
gre, Novo Progresso, Óbidos, Oriximiná, Placas, Porto 
de Moz, Prainha, Rurópolis, Santarém, Terra Santa, 
Trairão, Uruará e Vitória do Xingu, e, com orçamento 
próprio, a Universidade Federal do Oeste do Pará fa-
cilitará a implantação de novas unidades descentra-
lizadas e quem sabe, num futuro próximo, possamos 
ter uma unidade em cada Município.

Diante da importância do tema e da minha satis-
fação pessoal por ver esse empreendimento, que era 
um sonho do Oeste do Pará de muitos e muitos anos, 
virar realidade, é que eu peço que seja inserido nos 
Anais desta Casa o meu pronunciamento.

Agradeço ao Senador Expedito Júnior a paciência 
que teve, por estar na tribuna aguardando, para que eu 
pudesse expressar a minha satisfação por ter a Univer-
sidade do Oeste começando a virar realidade.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Leomar Quintanilha, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Azeredo. PSDB.
MG) – Concedo a palavra ao Senador Expedito Jú-
nior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Gostaria de cumprimentar o nobre Senador que 

preside a Casa, Senador Eduardo Azeredo. Gostaria 
também de cumprimentar as Srªs Senadoras e os Srs. 
Senadores e, mais uma vez, dar as boas vindas aqui 
ao Senador Marco Antônio Costa, que acaba de as-
sumir o cargo da Senadora Kátia Abreu. 

Sr. Presidente, ontem, neste plenário, vivemos um 
dia histórico, sobretudo em razão de duas matérias aqui 
aprovadas: a fixação do piso salarial para o professor 
e a PEC que vai acabar com a DRU na educação. São 
matérias de grande repercussão positiva para a educa-
ção. E quero aplaudir o esforço de todos os Senadores 
que permitiram o acordo para essa votação.

Mas, Sr. Presidente, muitas vezes, o trabalho nas 
Comissões é relegado pela grande imprensa, e projetos 
importantes que lá são aprovados acabam não sen-
do divulgados adequadamente. Por isso, gostaria de 
lembrar, desta tribuna, que a Comissão de Educação 
aprovou na última terça-feira outro grande projeto que 
considero da maior importância, principalmente na área 
da educação. Esse projeto foi aprovado em caráter de-
finitivo e agora segue para apreciação na Câmara dos 
Deputados, onde, com certeza, se for aprovado sem 
alterações, será sancionado logo, e não tenho dúvida 
disso!, pelo Presidente da República. 

Falo do PLS nº11, de 2008, de nossa autoria, 
que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
para que o sistema de ensino favoreça a abertura das 
escolas públicas nos finais de semana, feriados e tam-
bém nas férias.

O objetivo é que sejam desenvolvidas, em bene-
fício da comunidade, atividades culturais, esportivas e 
de reforço escolar. 

Mas o ponto que considero mais importante des-
sa proposta é que será oferecida alimentação aos es-
tudantes nesse período. Sr. Presidente, entendo que 
a escola pública precisa ser levada a ampliar o seu 
papel social. Ela pode ser estimulada a desenvolver 
ações mais amplas de integração social e de apoio às 
populações de baixa renda. 

Hoje em dia as escolas ficam fechadas em tor-
no de cento e sessenta e cinco dias no ano e não me 
parece razoável que, durante todo esse tempo, suas 
quadras esportivas, auditórios, bibliotecas, laboratórios 
permaneçam fechados impossibilitando o acesso da 
nossa comunidade. E é relevante assinalar que, para 
parcela considerável da população estudantil, as re-
feições proporcionadas pelos programas de merenda 
escolar constituem uma das mais importantes fontes 
de alimentação – senão a principal.

Sr. Presidente, eu não poderia faltar ao debate 
pela melhoria da educação. Por isso, estou mais uma 
vez aqui nesta tribuna aplaudindo todas as matérias 
que aprovamos nesta semana, em especial, no dia 
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de ontem, esse projeto que permitirá a abertura das 
escolas públicas nos finais de semana, feriados e tam-
bém nas férias. 

Uma das coisas de que mais me orgulho é que 
foi em Rondônia que me tornei professor. Lecionei 
matemática na Escola Estadual Pereira da Silva, no 
Município de Rolim de Moura. E hoje, como Senador 
da República, tenho a obrigação de levantar a voz pela 
valorização da carreira do professor em todo o Brasil, 
mas sobretudo dos professores do Estado de Rondônia, 
na atividade ou como professores aposentados.

Todos nós políticos reconhecemos a importân-
cia da educação para a resolução dos problemas do 
Brasil. Basta observarmos o horário eleitoral gratuito 
dos Partidos, por exemplo, e veremos que a educação 
é apontada sempre como solução pela unanimidade 
dos Partidos. Quando não é a educação, é a saúde 
ou a agricultura.

Neste ano de 2008, a escola de samba de São 
Paulo que conquistou o primeiro lugar, a Vai-Vai, levou 
para a avenida um tema da importância da educação 
brasileira para a solução dos problemas do povo bra-
sileiro. Isso significa dizer que, inclusive nas manifes-
tações culturais populares, os brasileiros reconhecem 
um fato que deveria ser óbvio para os governantes: a 
falta de qualificação de nossa população constitui hoje 
o maior entrave ao desenvolvimento do nosso País. E 
é esta a preocupação que trago hoje, Sr. Presidente 
Eduardo Azeredo, desta tribuna: a necessidade da 
valorização do professor como mola propulsora da 
educação e do nosso desenvolvimento.

Tenho recebido inúmeras mensagens de pro-
fessores de Rondônia alertando sobre a total falta de 
atenção do Governo Federal às condições mínimas 
para o exercício da profissão. Não é demais lembrar 
que Rondônia, como ex-Território Federal, possui um 
quadro de docentes de quase 10 mil profissionais 
com vínculo funcional no Poder Executivo Estadual. A 
experiência de países mais desenvolvidos não deixa 
nenhuma dúvida: uma escola de qualidade está na raiz 
da qualidade de vida de um povo, porque o impulsiona 
para frente em uma economia mundial competitiva, na 
qual o conhecimento é o valor maior. 

E é fato: aquelas nações que tiveram mais pro-
gresso nas últimas décadas são as que conseguiram 
estabelecer um ensino público eficiente. E em todas 
elas a profissão de professor tem grande prestígio so-
cial e remuneração condigna. 

Apenas para dar um exemplo, no Japão, o pro-
fessor da escola fundamental é uma referência moral 
e cultural no bairro, é pessoa prezada e é pessoa res-
peitada. Quanta diferença em relação a nosso País! 
Quanta diferença em relação ao Brasil! Hoje, os pais 

ficam preocupados se os filhos decidirem seguir a 
carreira de professor. O professor aposentado não 
é visto como uma figura nobre que já cumpriu longa 
trajetória profissional e recebe a gratidão de todos os 
que orientou e instruiu. Ele é visto como um coitado 
descartável com quem ninguém se importa mais neste 
País. Agora mesmo os professores dos ex-Territórios, 
Sr. Presidente, estão sofrendo uma grande e nova 
discriminação. 

O Sindicato Nacional dos Servidores Federais 
da Educação Básica Profissional negociou com o Go-
verno Federal, Senador Jayme Campos, para que os 
professores dos ex-Territórios e órgãos militares rece-
bessem um tratamento isonômico com as instituições 
federais de ensino. Mas a Medida Provisória nº 431, 
deste ano, não contemplou o que havia sido firmado 
por acordo com a categoria.

Sr. Presidente, meu nobre Líder do Mato Grosso, 
Senador Jayme Campos, ainda que o Planejamento 
pretenda uma carreira nova para os professores, o 
prejuízo será incalculável para as aposentadorias. É 
inaceitável mais essa injustiça contra os servidores 
(mais uma!) contra os servidores do meu Estado. E 
não é a primeira vez que o Governo Federal discrimi-
na os professores dos ex-Territórios. Com muita luta, 
eles conquistaram, de forma organizada, o legítimo 
enquadramento no Pucre, pelas Leis nºs 7.596/87 e 
8.270/91. Agora, os assessores do Ministério do Pla-
nejamento, que não conhecem sequer a história da 
criação do Estado de Rondônia e a criação dos ex-
Territórios, que não se lembram sequer dos professores 
do ex-territórios, a cada melhoria que concedem aqui 
em Brasília aos servidores públicos federais, querem 
eliminar, extirpando, uma das poucas conquistas que 
os professores dos ex-territórios tiveram. Hoje, há uma 
clara percepção de que a assessoria do Ministro do 
Planejamento não tem o preparo para compreender 
qual é o problema por que passam os ex-Territórios. 
E isso dificulta sua negociação. 

Por todos os sacrifícios que os professores já 
fizeram em prol de Rondônia – e eu diria, até em prol 
do Brasil, pois atenderam ao chamamento do próprio 
Governo Federal para, com sacrifício próprio, ajudarem 
no desenvolvimento de mais um Estado da Federação 
– é justo que sejam atendidos, porque foram os profes-
sores (os servidores) que atenderam ao chamamento 
de ajudar o Estado de Rondônia.

Portanto, Sr. Presidente, eu quero concluir o meu 
pronunciamento, fazendo daqui, desta tribuna, um apelo 
veemente ao Relator da Medida Provisória nº 431, na 
Câmara dos Deputados, o Deputado Geraldo Magela, 
no sentido de que acolha as emendas que foram apre-
sentadas em favor dos professores dos ex-Territórios, 
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em especial a Emenda nº 215, apresentada pelas 
Deputadas Ângela Portela e Maria Helena, ambas do 
Estado de Roraima.

Mas, Sr. Presidente, já que ainda tenho cinco mi-
nutos, eu gostaria de falar um pouco mais desta tribuna 
sobre o meu querido Estado de Rondônia. Quando se 
fala aqui dos ex-Territórios, lembro do que ouvi aqui do 
Senador Mário Couto, quando falou sobre a discrimi-
nação contra os aposentados brasileiros. Não é dife-
rente do que acontece em Rondônia, não é diferente 
do que acontece com os ex-Territórios. Aprovamos no 
Senado um aumento para os Servidores Militares do 
Distrito Federal e, também, para os Bombeiros. Nego-
ciamos um acordo com o Líder do Governo, para que, 
em uma nova medida provisória que fosse enviada a 
esta Casa, estivesse incluído lá também os servidores 
dos ex-Territórios (inativos, aposentados e também os 
da ativa).

Nós tivemos agora a Medida Provisória nº 426, 
a qual tivemos a felicidade de darmos a ela o nome 
de Emenda Miro Teixeira, pois ele apresentou uma 
emenda onde são contemplados os servidores milita-
res dos ex-Territórios.

Então faço um apelo, aqui da tribuna, ao Senador 
Líder do Governo nesta Casa, Romero Jucá, para que 
cumpra, pelo amor de Deus, o compromisso feito com 
a maioria dos Senadores desta Casa. Nós já sabemos, 
porque ele já disse em uma reunião, que há vício de 
iniciativa, e o Governo deverá vetar essa Emenda do 
Deputado Miro Teixeira.

Portanto, apelo ao Senador Romero Jucá. Nós 
estamos acostumados a quebrar interstício todas as 
horas, todos os dias nesta Casa. Eu apelo ao Sena-
dor Romero Jucá para cumpra o acordo, apesar de o 
termos feito no dia 1º de abril, dia da mentira. Espero 
que, pelo menos, esse seja cumprido. Ontem S. Exª 
falou aqui de acordos que estão sendo cumpridos 
nesta Casa. Palavra bonita. Faço, então, este apelo ao 
Líder do Governo: que faça justiça aos servidores do 
ex-Território, que ajudaram tanto no desenvolvimento, 
no crescimento deste País.

Outro assunto, Sr. Presidente, que eu não pode-
ria deixar de abordar. Senador Pedro Simon, tantos 
gaúchos representam o Estado de Rondônia hoje e 
fazem a cultura do Rio Grande do Sul estar viva no 
nosso Estado. Em praticamente todos os Municípios 
de Rondônia, temos um centro tradicional gaúcho. V. 
Exª sabe que os paranaenses, gaúchos e mineiros 
principalmente foram os responsáveis pela existência 
do nosso Estado.

Tudo para o nosso Estado é difícil, Senador, tudo 
para Rondônia é complicado, é com muita luta, com 
muita dificuldade. Aprovamos neste Senado uma pro-

posta de emenda à Constituição da Senadora Fátima 
Cleide, a PEC dos servidores públicos do Estado de 
Rondônia, a transposição dos servidores, para que o 
tratamento isonômico que se dá aos ex-Territórios se 
dê também ao Estado de Rondônia; que se dê o mes-
mo privilégio. O que fizeram aos ex-Territórios façam 
também ao Estado de Rondônia.

Eu não sei, Senador, meu querido Senador Jay-
me Campos, eu não sei por que essa política contra 
o Estado de Rondônia. Já foi votada no Senado, já foi 
votada pela Comissão Especial criada pela Câmara 
dos Deputados. Por que o Presidente Arlindo China-
glia, que é do mesmo Partido da Senadora Fátima Clei-
de, não coloca esse processo para ser votado? Qual 
é a política contra o Estado de Rondônia? É porque 
é um Estado pequeno? Mas é um Estado pequeno 
onde moram milhões de brasileiros, que representa 
o seu Mato Grosso, que representa o Rio Grande do 
Sul, que representa o Estado do Paraná, do Senador 
Alvaro Dias...

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
...,que representa o Estado da Bahia. Eu faço esse 
apelo a esta Casa.

Já tivemos a oportunidade de aprovar aqui a re-
negociação da dívida do Beron, isso não aconteceu 
ainda; aprovou-se aqui a transposição dos servidores 
públicos do Estado de Rondônia. O servidor público 
do Estado de Rondônia está lá de pires na mão, espe-
rando, não acredita mais em nenhum político que fala 
sobre transposição dos servidores públicos do nosso 
Estado. Esta palavra, lá em Rondônia, transposição 
nós estamos mudando para enganação.

O Presidente da República é do PT, o Presiden-
te da Câmara dos Deputados é do PT, a maior ban-
cada nesta Casa, a maior bancada na Câmara é do 
PT e do PMDB; eles caminham juntos. Eu já disse: se 
quiserem, dissolvam o Congresso Nacional! Por que 
não fazer justiça com os servidores públicos do meu 
Estado? Por que não fazer justiça com os servidores 
públicos de Rondônia? Por que essa política perversa 
contra o meu Estado? O Senador Jayme sabe da di-
ficuldade que estamos vivendo hoje por conta dessas 
maluquices do meio ambiente, por conta dessa política 
perversa do meio ambiente. E nós temos aconselhado, 
nós temos procurado e eu tenho conversado – já por 
duas vezes – com o Ministro Minc, estou preocupado... 
Fizemos um acordo, tanto ele nos recebeu quanto o 
Governador Ivo Cassol, de Rondônia, que disse que 
tentaria um caminho, pavimentaria um caminho de 
entendimento, de discussão, de se buscar um diálogo 
com a cadeia produtiva do meu Estado, com a cadeia 
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produtiva da Amazônia. Ele disse que criaria políticas 
concretas para a região amazônica e, de repente, eu 
estou vendo lá as terras do meu Estado, as proprieda-
des do meu Estado sendo invadidas. Inclusive, Senador 
Jayme Campos, já há uma fazenda com mais de nove 
mil cabeças de boi sendo seqüestrada. Aquele tal do 
boi pirata, que disse o Ministro Minc, ele já começou 
a colocar em prática.

O Governador Ivo Cassol me ligou hoje muito 
preocupado, porque sabe de uma operação que está 
descendo para o Município de Buritis e, se isso for 
verdadeiro – olhe o que eu vou falar da tribuna desta 
Casa –, vai haver derramamento de sangue no meu 
Estado, vai haver derramamento de sangue em Ron-
dônia. E o grande responsável disso vai ser o Presi-
dente da República. O grande responsável disso vai 
ser o Ministro Minc, e eu não quero que isso caia no 
colo do Presidente da República.

Nós temos que buscar o diálogo, meu Deus do 
Céu! O povo que foi para Rondônia, que desmatou em 
Rondônia o fez em cima de um Código Florestal, que 
permitia – V. Exª conhece muito bem –, na década de 
70, desmatar até 50% das suas propriedades. O povo 
não pode pagar o preço hoje pela inércia do Governo. 
O povo não pode pagar por isso! Temos de ser cha-
mados para o entendimento, para o diálogo. Nós não 
podemos pagar esse preço tão alto.

Eu dizia ontem desta tribuna: em vez de fazer 
uma operação em que se investem quase R$300 mi-
lhões, Senador Jayme, por que não gastar esse dinhei-
ro para enfrentar o problema? Qual é o problema da 
Amazônia? Em Rondônia, nós não somos donos do 
que é nosso; o dono é o Governo. Precisamos fazer 
a regularização fundiária, Senador Pedro Simon. Aí, 
sim, vamos evitar o desmatamento na região amazô-
nica. Com certeza! O povo de Rondônia, o povo da 
Amazônia já tem consciência de que não se precisa 
desmatar mais nada.

Temos projeto para recuperação de áreas degra-
dadas, que, nesta Casa, não se discutiu. O Senador 
Delcídio conseguiu retirar de pauta e reprovar um pro-
jeto de tamanha grandeza. Eu disse isso ao Senador 
Delcídio Amaral. Era o projeto da lavoura pecuária, 
que apresentamos. Aliás, o Senador Gilberto disse: 
“Expedito, este é o meu sonho de consumo. Eu não 
conhecia esse seu projeto”. E nós não conseguimos 
discuti-lo, ou melhor, discutimos e o projeto foi repro-
vado, porque não há vontade do Governo de recuperar 
as áreas degradadas.

Concedo um aparte a um grande líder do Mato 
Grosso, o nobre e ilustre Senador Jayme Campos.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 
Expedito Júnior, muito obrigado a V. Exª. Pedi o aparte 

a V. Exª para dizer que a sua fala é muito oportuna, na 
tarde de hoje. Tenho visto aqui seus pronunciamentos, 
tenho acompanhado a sua luta incessante para que o 
seu Estado seja respeitado na sua plenitude. Parece 
que há um preconceito em relação aos nossos Estados 
de Mato Grosso e de Rondônia. E dessa feita, acom-
panhei de perto o projeto em que V. Exª foi o autor, pe-
dindo ao Governo Federal que revisse, naturalmente, 
aquela rolagem da dívida do Beron. Lamentavelmente, 
hoje, o Estado de Rondônia paga quase R$10 milhões 
por mês, tendo em vista uma negociação perversa 
que fizeram contra as finanças do Estado de Rondô-
nia. Quando V. Exª assoma a essa tribuna para falar 
em relação à política ambiental, de fato, vem constatar 
uma vez mais o desrespeito que há entre o Governo 
Federal e nós, que moramos na região amazônica. 
Lamentavelmente, o que se precisa fazer é ter a pre-
sença do Governo Federal no sentido de termos um 
marco regulatório, de termos uma segurança jurídica, 
sobretudo políticas públicas que realmente beneficiem 
o cidadão amazônida. Ninguém pode desconhecer de 
que, ao longo dos tempos, Rondônia tem sido preju-
dicada por essa política caolha, diminutiva, que tem o 
Governo Federal em relação ao nosso Estado. Dessa 
forma, quero cumprimentá-lo pela sua luta incessante. 
É bom que o povo de Rondônia saiba que o Senador 
Expedito Júnior é um dos poucos que têm nesta Casa 
defendido por inteiro o Estado de Rondônia. E é assim 
que se faz realmente: é dar-se o respeito ao mandato 
que o povo de Rondônia deu a V. Exª. Tenho absoluta 
certeza de que vamos vencer essa luta, seja hoje ou 
seja amanhã, mas não podemos, em hipótese alguma, 
deixar de estarmos na trincheira para defender o povo 
de Rondônia e do Mato Grosso. Parabéns, Senador 
Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Agradeço a V. Exª e incorporo o seu aparte ao nosso 
pronunciamento.

Eu gostaria de finalizar o nosso pronunciamen-
to...

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Eu gostaria de agradecer a V. Exª e de fazer um apelo 
ao meu Líder, Senador César Borges, que fez ontem, 
aqui, um elogio verdadeiro ao Ministro Alfredo Nasci-
mento, que deixou esta Casa para assumir o Ministé-
rio dos Transportes e que presta um grande serviço à 
Nação brasileira.

Eu estive hoje com o Ministro e lhe fiz um apelo. 
Nós temos uma BR, a BR-429, que é de responsabili-
dade do Governo Federal. Ela liga o Município de Alvo-
rada D’Oeste ao Município de Costa Marques, na divisa 
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com a Bolívia, passando por São Miguel do Guaporé, 
por Seringueiras, pelo Município de São Francisco do 
Guaporé, pelo distrito do antigo Setor 58, que é o Se-
tor de São Domingos. Fiz um apelo hoje ao Ministro. 
Nós não temos...

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Nós não temos recursos suficientes para concluir e 
para entregar essa obra, que já foi licitada pelo Dnit. 
E o Ministro pediu que nós oficializássemos a ele, pois 
ele faria um pleito junto ao Ministro Paulo Bernardo, 
do Planejamento, para que nós pudéssemos, então, 
conseguir os recursos. Por isso eu gostaria de pedir 
ao grande Líder o apoio nesse sentido, para que nós 
pudéssemos ter recursos para a BR-429.

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Senador 
Expedito, se me concede um aparte, eu quero dizer a 
V. Exª que teria a imensa satisfação de ser Líder de V. 
Exª, seria um prazer e uma honra.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Foi o meu Líder na CPMF.

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Entretan-
to, não o sou; o seu Líder é o Senador João Ribeiro. 
Mas, de qualquer forma, acho que o seu pleito é mais 
do que justo. Como disse o Senador Jayme Campos, 
V. Exª é um defensor intransigente do Estado de Ron-
dônia, um Estado importante do Norte brasileiro e 
que tem aqui no Senado um representante como V. 
Exª, que, acima de tudo, coloca sempre os interesses 
de Rondônia. Sei que V. Exª estará satisfeito quando 
Rondônia estiver bem atendida. Toda sua luta é para 
que Rondônia seja bem atendida. Nós só podemos 
parabenizá-lo e dizer que estamos irmanados nessa 
luta. Cada um de nós representa o seu Estado, o nosso 
papel é defender o Estado que representamos, coisa 
que V. Exª faz de forma intransigente e permanente. 
Sou testemunha disso e, portanto, não posso lhe ne-
gar o meu apoio, não, é claro, como Líder, mas, sim, 
como amigo e correligionário do Partido da República, 
junto ao Ministro Alfredo Nascimento. Espero que haja 
essa sensibilidade por parte do Governo Federal para 
atender a esses pleitos mais do que justos que V. Exª 
traz a esta Casa com relação aos problemas do Es-
tado de Rondônia. Parabenizo V. Exª e me solidarizo 
inteiramente com sua luta.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Agradeço, Senador César Borges. Agradeço também 
ao Senador Jayme Campos.

Para finalizar, eu disse ao Ministro que, caso o 
Governo Federal, caso o Ministro Paulo Bernardo não 
consiga recursos para a BR-429, ele faça o que fez 
com a BR-421, que era de responsabilidade do Gover-

no Federal: ele repassou essa obra para o Estado de 
Rondônia. Hoje, se o asfaltamento está ligando o Mu-
nicípio de Ariquemes ao Município de Buritis, é graças 
à determinação, à garra, à vontade do Governador Ivo 
Cassol, que faz essa obra com recurso próprio, com 
recurso do Estado. Se o Governo não tiver compro-
misso com a BR-429, que ele dê oportunidade para 
o Governador Ivo Cassol entregar a obra da BR-429 
para a comunidade, porque o povo merece.

Sr. Presidente, muito obrigado pelos quase qua-
torze minutos a mais para o nosso pronunciamento 
que V. Exª me concedeu. Isso é em homenagem ao 
povo gaúcho que desenvolve o meu querido Estado 
de Rondônia.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Expedito Jú-
nior, o Sr. Eduardo Azeredo, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Pe-
dro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Só para esclarecer a V. Exª: os gaúchos que estão lá 
são gaúchos e os paranaenses que estão na sua terra 
são filhos dos gaúchos que saíram do Rio Grande do 
Sul, foram para o Paraná colonizar o Estado; depois, 
saíram do Paraná e foram para a sua terra. Eles tam-
bém são gaúchos.

Com a palavra o Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tri-
buna hoje para fazer elogios ao Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso na pessoa do Presidente da-
quela Corte, Conselheiro Antonio Joaquim, que vem 
fazendo um trabalho extraordinário frente àquela Corte 
de Contas do nosso Estado, que está procurando dar 
maior transparência e, sobretudo, fazer com que o di-
nheiro público seja mais bem aplicado, uma vez que 
é o órgão responsável pela fiscalização da aplicação 
do dinheiro não só do Governo do Estado, mas, prin-
cipalmente, do dinheiro das Prefeituras e das Câma-
ras Municipais.

Sr. Presidente, quanto mais uma nação avança 
em sua trajetória democrática, maior será sua res-
ponsabilidade de exercer um controle eficiente sobre 
as despesas do aparelho estatal. Fiscalizar os gastos 
públicos significa dar luz à estrutura moral em que se 
assentam as instituições nacionais. A sociedade deve 
ser informada objetivamente das ações governamen-
tais e, conseqüentemente, da utilização dos recursos 
do Erário.

Um país verdadeiramente civilizado faculta a 
seus cidadãos um olhar criterioso sobre as contas do 
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Estado. Examinar o balanço público não é um ato re-
criminatório, mas, sim, uma atitude política reguladora 
do princípio da austeridade no emprego do dinheiro do 
povo. A própria noção de cidadania já carrega consi-
go o contrapeso jurídico da formatação dos tribunais 
auditores das contas públicas. Essa prestação de 
serviços à sociedade deve garantir transparência e 
respeito com os recursos arrecadados por meio dos 
impostos e tributos. As contas públicas são de interes-
se da coletividade e, como tal, possuem a prerrogativa 
de símbolo da soberania da sociedade civil sobre a 
máquina burocrática.

Infelizmente, o Brasil ainda precisa progredir 
muito na luta contra a corrupção. Essa mancha no 
caráter cívico nacional ainda envergonha nossa gera-
ção. Temos o dever de limpar a consciência pátria dos 
escândalos e denúncias que pululam nas manchetes 
cotidianamente.

Nesse sentido, Srªs e Srs. Senadores, novas ferra-
mentas tecnológicas se apresentam no auxílio da seve-
ra e moralizante auditagem da aplicação dos recursos 
públicos. Ao longo dos anos, criou-se uma nova ética 
científica na avaliação e verificação da correta gestão 
do dinheiro do povo. A modernidade age em socorro 
do princípio da austeridade e da transparência.

Mas, Srªs e Srs. Senadores, Mato Grosso traz 
uma boa notícia neste sentido. O Tribunal de Contas do 
Estado acaba de adotar, de forma pioneira, um siste-
ma de fiscalização de obras via satélite, com imagens 
simultâneas, permitindo o acompanhamento periódico 
do andamento das obras públicas na região. Além da 
acuidade técnica aberta pelo novo método de audita-
gem, o programa também permite o livre acesso de 
informações pela Internet para promotores públicos, 
engenheiros, jornalistas e cidadãos interessados no 
tema.

Outra janela que se abre com esse sistema pio-
neiro, inaugurado pelo Tribunal de Contas de Mato 
Grosso, é a facilidade para a verificação do desenvolvi-
mento de licitações, medições e pagamentos efetuados 
pelos órgãos públicos para cada obra, franqueando, 
assim, um controle mais efetivo da sociedade sobre 
esse tipo de despesa.

Aliás, o efetivo exercício de fiscalização por parte 
da comunidade revitaliza a importância dos preceitos 
democráticos, fertilizando a seiva do patriotismo e com-
partilhando a responsabilidade da auditoria entre os 
órgãos examinadores de contas e a própria sociedade 
civil. Isso quer dizer que as prerrogativas do eleitor não 
se resumem apenas ao sufrágio, completando-se com 
um olhar atento sobre as atividades públicas.

Por isso mesmo, o sistema empregado pelo Tri-
bunal de Contas Mato-Grossense, chamado de Geo 

Obras – TCE-MT, se reveste de tamanha importância 
não somente pela simples modernização tecnológica, 
mas pelos fundamentos políticos que fortalece, ofere-
cendo um ataque frontal às cidadelas da imoralidade 
e da corrupção que vivem à sombra da administração 
governamental.

Esse modelo de controle público também estabe-
leceu a perspectiva da interatividade entre o cidadão e 
o Tribunal de Contas, por meio da postagem de vídeo 
ou foto, denunciando possíveis desmandos no geren-
ciamento das obras públicas. São as novas vias de 
comunicação servindo ao propósito da transparência 
e da saudável aplicação do dinheiro público.

Portanto, eu gostaria de elogiar a corajosa inicia-
tiva do Conselheiro Antonio Joaquim, Presidente da 
Corte de Contas do Estado de Mato Grosso, que utiliza 
os modernos recursos da ciência para fiscalizar a exe-
cução das obras das Prefeituras e do próprio Governo 
Estadual. Trata-se de um avanço, de um pioneirismo 
sem precedentes na história administrativa regional.

A mera operação do sistema elimina por comple-
to a possibilidade da existência de obras fantasmas, 
permitindo ainda que haja uma fiscalização preventiva 
na construção de edificações públicas.

Fica aqui, desta tribuna, portanto, o registro de 
uma decisão proativa na defesa dos interesses da 
sociedade brasileira, uma atitude louvável que coloca 
o TCE de Mato Grosso na vanguarda da fiscalização 
responsável e conseqüente, fato que se coaduna com 
a bela história daquela Corte, por onde passaram as 
figuras mais probas e honradas da vida regional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senadores 
César Borges e Alvaro Dias, meu caro Governador, 
acho que Mato Grosso sai na vanguarda em relação 
a esse trabalho de fiscalização e auditagem das obras 
públicas.

Quero crer que também seria de bom alvitre que 
o Governo Federal usasse desses recursos tecnoló-
gicos para serem aplicados exatamente agora, neste 
País, neste momento sério e grave de denúncias de 
obras que vêm sendo realizadas por órgãos do Governo 
Federal. É fundamental que esse recurso tecnológico 
também seja aplicado no Governo Federal.

Tenho a plena convicção de que nossa geração 
está seguindo a linha do tempo não como simples ex-
pectador dos acontecimentos, mas como agente de 
transformações que farão do nosso País uma demo-
cracia solidária e participativa, onde cada cidadão seja 
uma verdadeira célula de um Estado humano e justo.

Confio no futuro, porque acredito no Brasil. Acre-
dito no Brasil, porque confio na dignidade e no civismo 
do povo brasileiro.

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL46     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 25469 

Concluindo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, eu não poderia deixar de aproveitar esta oportuni-
dade para não só cumprimentar o ilustre Conselheiro 
Antonio Joaquim, como os demais Pares, os ilustres 
Conselheiros Valter Albano, Ary Leite de Campos, Alen-
car Soares e os companheiros Waldir Teis, Humberto 
Bosaipo e José Carlos Novelli, que estão fazendo um 
trabalho exemplar no Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso.

Que sirvam de exemplo, com certeza, esses 
avanços tecnológicos para que, sobretudo, dêem me-
lhor transparência na aplicação do dinheiro público 
também nos demais Estados da Federação.

Acho que Mato Grosso contribui, neste exato 
momento, com esses recursos tecnológicos, que cer-
tamente vão dar a dimensão da importância que tem 
essa modernidade que está sendo aplicada no Tribunal 
de Contas do nosso Estado.

Aos demais Senadores, quero agradecer a opor-
tunidade e dizer que, só assim, poderemos dar mais 
transparência naquilo que mais desejamos: na aplica-
ção do dinheiro público neste País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 

– Com a palavra o Senador e nobre Líder Alvaro Dias, 
que devia estar presidindo aqui.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Pedro Simon, Srªs e Srs. Sena-
dores, hoje tivemos um depoimento, na seqüência de 
vários outros, prestado pelo Sr. Marco Antonio Audi à 
Comissão de Infra-Estrutura do Senado Federal, bri-
lhantemente presidida pelo Senador Marconi Perillo, 
do Estado de Goiás.

Preliminarmente, devo dizer que o que mais irrita 
nessas ocasiões é a farsa. Subestimam a inteligência 
não apenas dos Senadores, mas de toda a popula-
ção brasileira, ao se apresentarem nesse palco como 
verdadeiros farsantes, utilizando-se da mentira como 
arma de autodefesa. Isso tem sido rotina nas comis-
sões parlamentares de inquérito e nessas audiências 
públicas que existem com o objetivo de investigar aque-
les que são denunciados em razão de escândalos que 
ocorrem no País constantemente.

Esse escândalo da Varig está, a cada momen-
to, a cada passo, revelando com nitidez tratar-se de 
uma organização criminosa que operou protegida por 
autoridades governamentais. Eu não posso definir de 
outra maneira.

Juridicamente, se utiliza a expressão “formação 
de quadrilha e organização criminosa” quando pesso-
as se reúnem para aplicar determinado golpe de cor-
rupção. Isso ocorreu quando da denúncia formulada 

pelo Procurador-Geral da República contra 40 pessoas 
acusadas de participarem do escândalo de corrupção 
denominado “Mensalão”. O Procurador da República 
utilizou-se destas expressões: organização criminosa 
e formação de quadrilha.

Nós estamos diante de outro episódio que justi-
fica a utilização dessas expressões. O depoimento do 
empresário, hoje, robustece a convicção de ter havido 
tráfico de influência, favorecimento ilícito, enriqueci-
mento ilícito, formação de quadrilha.

No depoimento de hoje, nós ouvimos, por exem-
plo, que o Sr. Roberto Teixeira, que foi o operador e 
que está, portanto, no epicentro dessa crise – ou desse 
escândalo –, conduziu empresários até o Presidente da 
República e à Ministra-Chefe da Casa Civil por diversas 
vezes, certamente em nome dessa transação. Aliás, foi 
o que afirmou hoje, taxativamente, o Sr. Marco Antonio 
Audi, que foi conduzido pelo Dr. Roberto Teixeira, em 
duas oportunidades, ao Presidente da República e à 
Ministra-Chefe da Casa Civil, para ser apresentado 
como empresário interessado em adquirir a Varig. É 
evidente que, se essa transação não estivesse sendo 
oficialmente conduzida a partir do Palácio do Planal-
to, não haveria necessidade de se fazer esse tipo de 
apresentação.

As denúncias, portanto, da Drª Denise Abreu 
ganham força. Os depoimentos que se sucedem vão 
se somando a indícios já selecionados e, é claro, a 
documentos que se constituem em prova material, já 
entregues ao Ministério Público.

Houve um contrato de gaveta, Senador Pedro Si-
mon, celebrado entre o fundo norte-americano, o chinês 
Lap Chan e três empresários brasileiros. Esse contra-
to de gaveta proclama a existência de uma operação 
de ficção. Esses empresários brasileiros, na verdade, 
foram usados como laranjas – essa é a expressão 
popular – ou como testas-de-ferro. Na verdade, esse 
contrato possibilitava ao chinês, a esse grupo norte-
americano romper o contrato assim que desejasse, 
ou seja, romper a sociedade assim que quisessem. 
E isso foi feito.

Eles foram utilizados para conferir característica 
legal à operação, uma vez que só é permitido 20% de 
capital estrangeiro em uma operação dessa natureza. 
Indaguei do Sr. Marco Antonio Audi de onde vieram os 
recursos – segundo informações da CPI da Assem-
bléia Legislativa do Rio de Janeiro, US$6 milhões cada 
sócio –, já que, segundo Denise Abreu, a Casa Civil 
impediu que a Anac exigisse comprovação da origem 
desses recursos. Portanto, foram recursos sem origem. 
O Sr. Marco Antonio Audi hoje esclareceu que esses 
recursos são originários de empréstimos contraídos 
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com bancos no exterior. Indaguei do avalista. Informou: 
“Não houve avalista.” 

É muito fácil obter empréstimo no exterior. O sis-
tema financeiro internacional está aberto a qualquer 
aventureiro do Brasil. É preciso ter muito boa fé para 
acreditar na malandragem explícita dessas pessoas 
que se enriquecem ilicitamente, utilizando-se inclusive 
da estrutura do Estado brasileiro.

Fica visível que esses recursos são do fundo nor-
te-americano. É uma operação que tem como modelo 
aquela que investigamos aqui, na CPMI dos Correios, 
que abastecia o valerioduto. Uma operação de crédito 
junto ao Banco Rural, contábil. Apenas contábil. Isso se 
verificou durante as investigações da CPMI dos Cor-
reios. Parece-me tratar-se de modelo semelhante.

Tivemos, no passado, outras operações suspei-
tas com outras denominações – não vou voltar a elas 
agora. Mas essa me lembra aquela que conhecemos 
a menos tempo: operações do Sr. Marcos Valério com 
o Banco Rural, para abastecer o caixa do Partido dos 
Trabalhadores.

Enfim, não há como ignorar a realidade dessa 
relação de promiscuidade do Poder Público com o se-
tor privado. A Comissão de Infra-Estrutura quer ouvir 
agora, Senador Heráclito Fortes, o Dr. Roberto Teixei-
ra, que foi acusado, mais uma vez, no dia de hoje, de 
ser o principal operador dessa transação nebulosa; eu 
diria o maior traficante de influências da atual safra de 
traficantes, valendo-se da condição de amigo e com-
padre do Presidente da República.

É evidente que são fatos que estarrecem e que 
justificam a instalação de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Estamos constrangidos em apresentar 
requerimento, propondo a instalação de CPI no Sena-
do ou no Congresso Nacional, porque esse instituto 
foi desmoralizado pelo Governo. O Governo mudou 
a estratégia: antes, impedia a instalação de CPI e foi 
derrotado no Supremo Tribunal Federal, inclusive em 
função da iniciativa de V. Exª, do Senador Jefferson Pé-
res, que buscaram jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, assegurando à minoria o direito de instalar 
CPI no Poder Legislativo. Com essa derrota, o Gover-
no mudou a estratégica e passou a dominar as CPIs, 
impondo maioria rolo compressor, escolhendo os mais 
fiéis, para não diminuí-los em excesso, os obedientes 
de sempre, para impedir que se investigue. 

Por isso, estamos sem autoridade política, neste 
momento, para propor CPI, mas é o caso de se pensar. 
Temos que refletir sobre isso, se não devemos instalar 
agora uma CPI no segundo semestre para investigar 
essa negociata, porque mesmo que a CPI não consi-

ga investigar, por imposição da maioria, mesmo que 
ela não revele nenhum fato fantástico, relevante, ela 
mantém o escândalo na mídia, ou seja, ela coloca o 
mal à luz, para que ele possa ser investigado, denun-
ciado, combatido e, eventualmente, condenado no 
Poder Judiciário.

A autoridade judiciária se sentirá permanente-
mente convocada à responsabilidade durante os tra-
balhos da CPI, porque ela confere transparência aos 
fatos. Por isso, não estou propondo, não quero sofrer 
decepções. É inevitável sofrer decepções, mas não 
devo buscá-las pelo menos. Elas que venham, mas 
não devo buscá-las. Mas estou propondo uma reflexão 
sobre a conveniência de instalarmos uma CPI sobre 
esse assunto, especialmente se não comparecer para 
depor o Dr. Roberto Teixeira, que, hoje, outra vez, re-
pito, foi acusado duramente.

Senador Heráclito Fortes, concedo a V. Exª o 
aparte, que aguarda, com muita satisfação.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Alvaro Dias, infelizmente, tive outras tarefas na Co-
missão de Relações Exteriores, juntamente com o 
Senador Pedro Simon, e não pude comparecer, como 
era do meu desejo, à oitiva. V. Exª há de convir que 
quem tem um amigo como o Sr. Roberto Teixeira não 
precisa de inimigo. O que esse cidadão tem exposto o 
Presidente Lula! É lamentável esse tráfico de influência 
permanente, constante. Estamos falando da VarigLog, 
mas é preciso relembrar também a influência dele na 
questão da Transbrasil. 

A Transbrasil está aí numa situação jurídica in-
definida, e os funcionários daquela empresa com as 
suas questões jurídicas não resolvidas, porque ele tem 
prestígio, usa o prestígio, e tem o escudo das ligações 
palacianas. Mas o pior mal que o Dr. Roberto Teixeira 
fez ao Presidente Lula – e, se se concretizar, V. Exª 
vai ver – é se negar a comparecer, a convite, à Co-
missão de Infra-estrutura. Aí, sem sombra de dúvida, 
merece e cabe a CPI, porque é o único instrumento 
para trazê-lo aqui. Afinal de contas, o Sr. Teixeira não 
se lembrava que tinha recebido nada do tal consórcio. 
Depois, chegou a US$300 mil, cifra que advogado 
nenhum esquece, e, aos poucos, chegou a cinco mi-
lhões. Parece aquele episódio do dólar na cueca, dos 
aloprados, do Waldomiro. Não tem diferença alguma, e, 
olhe, vamos e venhamos: é um advogado, me parece, 
de um escritório movimentado. Ou será que essa movi-
mentação toda é só por conta do compadrio? Acho que 
esse caso Varig é um mar de lama. A cada dia, fatos 
novos estão aparecendo, e, enquanto isso, a empre-
sa está afundando, Senador Simon. É um absurdo! É 
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um absurdo que precisa ser visto. Eu não sei até que 
ponto o Presidente Lula vai usar a sua blindagem e a 
sua popularidade para proteger uma situação dessa 
natureza. Se o Sr. Teixeira não tem nenhuma culpa, a 
melhor coisa que ele faria seria vir ao Senado e escla-
recer logo. Não é essa história de mandar por escrito, 
não. Ele precisa ser ouvido, precisa ser contestado 
nas informações. O papel não permite esse tipo de 
coisa. Aliás, ele não tem privilégio com relação aos 
outros. Os outros foram, por que ele não? Só porque 
ele é compadre do Lula vai funcionar também? Vai-se 
botar um bloqueio para proteger o compadre? Eu acho 
essa situação muito grave e acho que o melhor que 
o Sr. Teixeira poderia fazer, inteligente que deve ser, 
esperto que é, seria vir prestar esse esclarecimento. 
Caso contrário, eu me comprometo com V. Exª a ser 
o segundo signatário nesse pedido de CPI, nem que 
ela não dure, nem que a Base do Governo boicote, 
como vem boicotando todas as outras. O importante 
é que a gente tenha cumprido o nosso papel. A Opo-
sição tem que mostrar à Nação que está cumprindo o 
papel, que está fazendo o dever de casa e que o Go-
verno, infelizmente, usa de uma Maioria, de um rolo 
compressor para colocar em baixo do tapete todo esse 
lamaçal. Paciência. Existe aí uma denúncia da venda 
de um terreno da Transbrasil para o escritório também 
da família do Sr. Teixeira. São vários fatos que preci-
sam ser esclarecidos, daí por que me congratulo com 
V. Exª pelo pronunciamento que faz.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Heráclito Fortes, V. Exª que deverá as-
sumir a presidência da outra CPI, a CPI das ONGs, e 
terá uma grande responsabilidade pela frente.

Agora, o que se vê é um festival de mentiras. 
Hoje, mais algumas mentiras foram descobertas. A 
cada depoimento, como mentira não se sustenta ao 
longo do tempo, há o desmentido. 

Há poucos dias, divulgou-se que a Ministra-Chefe 
da Casa Civil havia recebido o Sr. Roberto Teixeira 
em duas oportunidades: em dezembro de 2006 e em 
março de 2007. Hoje, o Sr. Marco Antonio Audi revela 
que esteve na companhia do Dr. Roberto Teixeira em 
junho de 2006, às portas do leilão da Varig – portanto, 
o tráfico de influência, do começo ao fim da operação, 
coordenado pelo Sr. Dr. Roberto Teixeira.

São tantas as mentiras que se transformam num 
verdadeiro festival, e nós só podemos lamentar. O 
Presidente da Comissão de Infra-Estrutura, Senador 
Marconi Perillo, está convidando, mais uma vez, o Sr. 
Roberto Teixeira para que ele compareça. Se ele se 
recusar a comparecer, teremos de definir qual provi-

dência o Senado Federal pode adotar diante desses 
fatos. O que não devemos é ser coniventes, omissos, 
para não nos tornarmos cúmplices de operações nebu-
losas, que são executadas à sombra do poder durante 
o mandato do Presidente Lula. 

Sr. Presidente, vou concluir, agradecendo a V. Exª 
o tempo conferido e dizendo que esperamos, sim, na 
próxima semana, quem sabe, que venha aqui o Dr. Ro-
berto Teixeira. Ele tem essa responsabilidade, embora 
não tenhamos o poder de obrigá-lo a comparecer, pois 
não é uma comissão parlamentar de inquérito e, legal-
mente, não há como forçá-lo a vir; mas ele tem essa 
responsabilidade e deve comparecer para esclarecer 
fatos que não podem ficar sem esclarecimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 

– Concedo a palavra ao Senador César Borges e peço 
ao Senador Alvaro Dias, Vice-Presidente, que venha 
ocupar o seu lugar.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com muita 
preocupação que acompanho o recente surto infla-
cionário do País.

O Brasil vivia momentos excelentes, sob o ponto 
de vista dos fundamentos da macroeconomia, a Bolsa 
de Valores batia recordes sucessivos, a inflação esta-
va sob controle e o País, crescendo a índices que, se 
não eram aqueles que poderiam ser comparáveis a de 
países emergentes como China e Índia, estavam em 
um nível satisfatório, razoável, de 5,5%.

Entretanto, recentemente, a população brasileira 
tem visto a alta dos preços, o que tem trazido inquie-
tação à população trabalhadora, aos consumidores 
brasileiros e ao próprio Governo.

Este é o assunto que me traz, hoje, a esta tribu-
na, Sr. Presidente, porque acho que tratar da economia 
brasileira significa tratar da poupança da população, 
da economia popular, significa tratar do dia-a-dia, do 
presente e do futuro do povo brasileiro.

Com muita preocupação, vi a aprovação dos 
brasileiros com relação ao combate da inflação cair 
dez pontos percentuais, conforme pesquisa CNI/Ibope 
divulgada nessa última segunda-feira. O fato é que o 
recrudescimento inflacionário já não representa mais 
uma ameaça, mas vai-se transformando em uma re-
alidade que já está reduzindo o poder aquisitivo do 
nosso povo.

A confirmação veio na última sexta-feira, com a 
divulgação do Índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M). 
Foi divulgado pela Fundação Getúlio Vargas que ele 
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aumentou 1,98% em junho, ficando acima das expec-
tativas de mercado e representando o maior valor do 
índice nos últimos cinco anos. Nos últimos 12 meses, 
o IGP-M registra um aumento de mais de 13%.

Esse índice é representativo do que está aconte-
cendo com um conjunto de preços da nossa economia, 
já que uma média dos preços do atacado, dos preços 
ao consumidor e da construção civil. Isso significa que 
a aceleração de preços no atacado, que represen-
ta 60% do IGP-M, será repassada para o varejo nos 
próximos meses.

Além disso, esse índice serve de base para re-
ajustar os aluguéis, as tarifas de energia elétrica e os 
contratos de prestação de serviços. Então, não é exa-
gero afirmar que o País enfrenta atualmente o início 
do ciclo de uma inércia inflacionária.

A recente escalada inflacionária enfrentada pelo 
País, a meu ver, tem duas explicações: uma de origem 
externa, e a outra de caráter eminentemente doméstico. 
A primeira reside no aumento internacional dos preços 
dos alimentos e das commodities, especialmente o 
petróleo. Infelizmente, essa pressão de aumento deve 
persistir em razão do aumento de consumo de popu-
lações emergentes, como as de países como China, 
Índia, Rússia e o próprio Brasil, e também o elevado 
custo de insumos, adubos e fertilizantes agrícolas, que 
são influenciados pelo preço do petróleo, que bate tam-
bém, a cada dia, novos recordes no mercado interna-
cional, já chegou a US$143 o barril, e parece-me que 
dificilmente vão baixar para níveis aceitáveis.

A segunda origem desse surto inflacionário vivi-
do pelo País reside no descompasso entre o aumento 
da demanda interna e o crescimento da capacidade 
produtiva, ou seja, o consumo das famílias e os gas-
tos públicos nas três esferas de Poder – Municipal, 
Estadual e Federal – têm crescido acima da oferta da 
economia, a despeito do aumento das importações e 
dos investimentos das empresas, que têm aumentado, 
mas, lamentavelmente, ainda de forma insuficiente.

O Governo tem agido corretamente, Sr. Presiden-
te, com algumas medidas e utilizando os instrumentos 
disponíveis existentes no curto prazo. No âmbito da 
política monetária, o Banco Central elevou, por duas 
vezes, a taxa de juros. Na política fiscal, o Governo sus-
pendeu, até o final do ano, a cobrança do PIS-Cofins 
sobre a venda de trigo, farinha de trigo e pão francês, 
esperando impacto de R$500 milhões a menos. Além 
disso, a desoneração da gasolina também vem surtin-
do efeito com o preço desse combustível, pelo menos, 
no âmbito interno, mantido sobre controle.

No entanto, medidas de contenção de demanda, 
como o aumento de juros, tem baixa eficácia quando a 
inflação se concentra em itens de consumo essencial. 
É preocupante o fato de que a inflação na cesta básica, 
nos últimos 12 meses, nas capitais brasileiras, subiu em 
média 38%, com casos de aumento que chegam, em 
algumas capitais – poucas, felizmente – de até 52%, 
o que exige ações que promovam aumento da oferta 
de alimentos e, assim, combatam a inflação de forma 
complementar à política de juros. Ou seja, não é apenas 
a política de juros que vai combater esse lamentável 
surto inflacionário que vive hoje o nosso País.

Nesse sentido, vale mencionar algumas medi-
das recentes de incentivos à agricultura, patrocinadas 
pelo Governo Federal. Por exemplo, Sr. Presidente, 
a Medida Provisória nº 432, de 2008, que propõe a 
renegociação de R$75 bilhões do saldo devedor dos 
produtores agropecuários, que é da ordem de R$87,5 
bilhões, facilitando a liquidação das operações efetu-
adas nas décadas de 80 e 90. A proposta deve atingir 
a renegociação de até 2,8 milhões de contratos. Além 
disso, a Medida Provisória concede descontos para a 
liquidação antecipada e reduz os saldos devedores, 
com a retirada de encargos por falta de pagamento. 
Sem dúvida, foi uma vitória do setor agropecuário bra-
sileiro, e representa um justo alívio para os produtores 
rurais, já tão penalizados com a situação que viveram 
recentemente.

O Presidente Lula também anunciou, ontem, a 
liberação de R$78 bilhões em crédito agropecuário para 
a safra 2008/2009. Desse valor, R$65 bilhões serão 
destinados à agricultura empresarial, enquanto os ou-
tros R$13 bilhões vão reforçar a agricultura familiar.

Além disso, o Governo está lançando hoje, 03 de 
julho, o Plano Safra Mais Alimentos, que visa a forta-
lecer a agricultura familiar, responsável pela produção 
de 70% dos alimentos que chegam à mesa dos brasi-
leiros. Para reforçar o setor, o Governo criará linha de 
crédito de até R$100 mil, com prazo de até 10 anos 
de pagamento, com três anos de carência e juros de 
2% ao ano.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sem dúvi-
das são medidas positivas que vão na direção correta 
do combate ao atual cenário inflacionário. No entan-
to, defendo ainda que o Governo adote uma política 
mais ousada na concessão do crédito rural, de forma 
a tentar promover, nos próximos anos, um choque na 
oferta dos alimentos. Especialistas sugerem, inclusi-
ve, que o crédito oferecido frente ao tamanho da safra 
brasileira é muito pequeno, embora existam alguns 
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avanços na redução das taxas de juros e no alonga-
mento dos prazos.

Se, por um lado, os preços mais elevados dos 
alimentos representam um estímulo à produção, por 
outro, é muito caro plantar no Brasil em razão da de-
pendência das importações de adubos. Os gastos com 
adubos representam quase 40% do custo da produção 
agrícola. Assim, outros instrumentos devem ser utiliza-
dos, como o aumento do seguro agrícola e a adoção 
de um preço de garantia. São por meio desses estímu-
los à produção que é possível garantir maior oferta de 
alimentos nos próximos anos e, assim, evitar maiores 
pressões inflacionárias, que certamente atingirão mais 
fortemente a população mais pobre, que gasta grande 
parte do seu orçamento com alimentação.

Do ponto de vista macroeconômico, para que se 
evite o chamado “vôo de galinha”, ou seja, a interrup-
ção da trajetória de crescimento econômico sustenta-
do, em recente audiência pública, inquiri o presidente 
do Banco Central dizendo-lhe que uma forma de evitar 
um excessivo e duradouro aumento da taxa de juros 
seria necessário um maior grau de harmonização en-
tre a política monetária e a política fiscal, de forma a 
contribuir para a política antiinflacionária.

O Presidente do Banco Central, Henrique Meirel-
les, acedeu, achou que era uma observação correta, 
entretanto se colocou apenas como responsável pela 
política monetária, sendo a política fiscal uma respon-
sabilidade do Governo e do Ministério da Fazenda.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, na verdade, o tempo de tolerância é de 
dois minutos, mas eu tenho a certeza de que V. Exª 
vai me conceder, para eu concluir meu discurso rapi-
damente.

Existem restrições na atuação isolada da política 
monetária: o aumento da taxa de juros para controlar a 
inflação e a condição alcançada pelo País de investment 
grade promoverão a entrada de recursos externos, que 
tenderão a manter o Real em alta e aumentar o déficit 
das transações externas. Além disso, a falta de ação 
dos bancos centrais de outros países, a exemplo dos 
Estados Unidos, do FED, no combate à inflação obriga 
o Brasil a aumentar os juros de forma mais drástica do 
que seria necessário se houvesse – e seria ideal que 
houvesse – uma articulação internacional para conter 
as elevações dos preços.

Portanto, Sr. Presidente, é fundamental atuar na 
política fiscal com um aumento expressivo do superávit 
fiscal. Não se deve descartar a idéia de se perseguir, 
inclusive, numa situação como essa que vivemos, for-

çados aí a enfrentar uma nova crise inflacionária, que 
a meta do déficit nominal pudesse ter a tendência de 
zero, preferencialmente reduzindo preferencialmente 
reduzindo as despesas públicas que apresentam bai-
xo impacto produtivo, aquelas chamadas de gastos de 
custeio. São os gastos de atividade-meio, sem diminuir 
os investimentos em infra-estrutura, tão necessários ao 
País e, caso não sejam feitos, terão também impacto 
inflacionário. Um choque nos dispêndios com custeio 
deve fazer parte da agenda da política econômica para 
os três níveis de poder: União, Estados e Municípios.

Quando fui Governador, Sr. Presidente, consegui 
reduzir com relativa rapidez esse tipo de gasto, que 
deteriorava as contas públicas. É preciso esforço, de-
terminação, vontade. Mas reduzir despesas de custeio 
é importante para os Estados, para o ente federativo ter 
mais capacidade de investimento e colaborar também 
com a redução do déficit. Esse aumento da poupança 
pública gera expectativas positivas junto ao mercado, 
na direção do controle inflacionário e permitiria ao 
Banco Central um alívio no aumento da taxa de juros. 
E receio que o aumento continuado da taxa de juros 
faça com que cheguemos ao momento de sustar o 
recente crescimento econômico, que é muito recente, 
coisa de dois anos para cá.

Portanto, Sr. Presidente, para finalizar, a minha 
preocupação que me trouxe hoje a esta tribuna é que 
haja continuidade do ciclo de crescimento econômico 
que deve ser conjugado com a estabilidade de preços. 
Ninguém deseja a volta da inflação, que corrói, acima 
de tudo, o poder aquisitivo da população de baixa ren-
da, do trabalhador brasileiro.

Confio na competência e quero confiar na equipe 
econômica do Presidente Lula, e espero que as suges-
tões aqui apresentadas e essa discussão possam ser 
objeto de reflexão no seio do próprio Governo.

Sei da preocupação do Presidente Lula e do seu 
Governo. E não há por que não se preocupar. Essa é 
uma questão grave e temos que nos dedicar a ela.

Desta tribuna, Sr. Presidente, cumpro o meu pa-
pel, que é de observar esses problemas econômicos 
que afligem o País e que atingem a todos os brasileiros, 
incluindo aí o meu querido Estado da Bahia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era isso que eu queria dizer.

 Durante o discurso do Sr. César Bor-
ges, o Sr. Pedro Simon, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada, sucessivamen-
te, pelos Srs. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
e José Nery.
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O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) 
– Muito obrigado, Senador César Borges, pelo seu 
pronunciamento.

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, do PT 
do Acre, para uma comunicação inadiável.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Caro 
Presidente, Senador José Nery, Srs. Senadores, trago 
uma homenagem ao Ministério da Saúde pelo progra-
ma intitulado Brasil Sorridente, uma das mais belas 
experiências da história da saúde pública brasileira, 
considerando que até o ano de 2003 tínhamos 28 mi-
lhões de indivíduos que nunca tinham ido ao dentista 
neste País. Tínhamos 40 milhões de desdentados, 
segundo estudos da Unicamp. Então, tivemos uma 
evolução excepcional, havendo ainda uma escala de 
crescimento necessária de atendimento, de cobertura 
da saúde odontológica, para que possamos assegurar 
um indicador de dignidade, que é exatamente a den-
tição, bem como assegurar o direito à funcionalidade 
da primeira porção do aparelho digestivo, que está 
estreitamente vinculado à saúde humana.

Trago aqui dados do Ministério da Saúde, que 
julgo muito relevantes.

Lançado em 2004, o programa Brasil Sorridente, 
do Ministério da Saúde, teve um crescimento ímpar 
nos últimos anos. Desde 2002 até maio de 2008 foram 
implantadas 12.495 novas equipes de saúde bucal na 
estratégia de saúde da família, o que corresponde a um 
aumento de 284% nos últimos cinco anos. As equipes 
já atuam em 4.488 municípios brasileiros.

“É a primeira vez que o Brasil tem uma 
política estruturada de assistência e preven-
ção. Até então, a saúde bucal era uma ques-
tão de luxo, apenas quem podia pagar tinha 
acesso. Ter dentes é uma questão de cidada-
nia”, afirma o coordenador do programa, Dr. 
Gilberto Pucca.

Para apoiar as atividades desenvolvidas pelo 
Programa de Saúde Bucal, o Ministério da Saúde for-
neceu 1.159 consultórios odontológicos completos. 
Com todas essas medidas, a cobertura passou de 58 
milhões de indivíduos em 2002, para 79 milhões de 
indivíduos em 2008, o que corresponde à ampliação 
de 36% nesse índice. “Se pensarmos que até 2003, 28 
milhões de indivíduos nunca tinham ido ao dentista, é 
um crescimento considerável”, reforça Pucca.

Também foram implantados, até o mês de maio 
deste ano, 661 Centros de Especialidades Odontoló-
gicas (CEO) no País. Em dezembro de 2004, havia 
apenas cem dessas unidades, ou seja, tivemos um 

aumento de 660%. Essas unidades oferecem trata-
mento endodôntico, atendimento a pacientes com 
necessidades especiais, cirurgia oral, periodontia e 
diagnóstico bucal em caso de câncer. Entre janeiro de 
2005 e dezembro de 2006, foram realizados mais de 
12 milhões de procedimentos odontológicos nesses 
centros. Outros 226 CEO já foram credenciados para 
receber o recurso antecipadamente.

Preocupado com os pacientes que não tinham 
dentes, o programa passou a oferecer também pró-
teses aos cidadãos. Esses serviços não existiam em 
2003, quando foi criado o programa. Desde então foram 
construídos 295 Laboratórios Regionais de Próteses 
Dentárias, sendo que essas unidades recebem até 
R$16,94 mil por mês para a produção próteses totais 
ou parciais removíveis.

“Realizamos um levantamento no país todo que 
mostrou que a população que chega até os 60 anos 
sem nenhum dente na boca, chega a 75% e desses 
36% não têm próteses; por isso resolvemos investir 
nessa área”, afirma o Dr. Gilberto Pucca, Coordenador 
do Programa Nacional do Ministério da Saúde.

Outra frente de atuação do Brasil Sorridente é na 
prevenção. Para isso, o programa incentiva a adição de 
flúor nas águas. Entre 2005 e março de 2008, foram 
implantados, em parceria com a Fundação Nacional 
de Saúde (FUNASA) e com as Secretarias Estaduais 
de Saúde, 583 novos sistemas de fluoretação em 434 
Municípios.

Os investimentos aumentaram para mais de R$1,2 
bilhão. No ano passado foram investidos mais de R$600 
milhões, valor dez vezes superior ao de 2002. A idéia 
é ampliar cada vez mais o acesso à saúde bucal.

Eu entendo que os números dão, por si só, uma 
referência muito elogiosa ao Ministério da Saúde, ao 
Ministro José Gomes Temporão, à sua equipe, a uma 
área que foi esquecida ao longo da história do sanita-
rismo brasileiro. É como se a saúde oral não tivesse 
valor na qualidade de vida das pessoas, no funciona-
mento do aparelho digestivo, no aproveitamento dos 
alimentos, das vitaminas, dos produtos da digestão.

Então, eu trago aqui um elogio consistente, sin-
cero ao Ministro José Gomes Temporão e à equipe 
de saúde bucal.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, um breve apar-
te ao Senador Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Tião Viana, também gostaria de me solidarizar 
com V. Exª e ser companheiro nesse elogio ao Ministro 
Temporão e ao Presidente Lula também. Lá em Rorai-
ma, sempre houve procedimentos de restaurações mais 
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simples nos consultórios odontológicos, mas o trata-
mento de canal começou a ser efeito pelo SUS, agora, 
por causa dessa ação dos CEOs, essa nova forma de 
convênio do programa Saúde da Família. Então, em 
Roraima, embora não tenhamos tratamento de canal, 
assim, à vontade, já se pode tratar canal de dente de 
pobre. Esse que é o grande diferencial. Antigamente, o 
pobre ia ao dentista para extrair o dente; hoje, quando 
ele vai extrair dente, o dentista propõe um tratamento 
de canal e a restauração. Então gostaria de dizer a V. 
Exª que também acho que esse é o caminho certo: dar 
chance às pessoas que não têm recursos de manter 
e resguardar a sua saúde bucal.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço a V. Exª e ao Sr. Presidente, lembrando, Senador 
Augusto, mais uma vez, este índice: 28 milhões de 
brasileiros, até 2003, nunca tinham ido a um dentista. 
Imagine o drama que isso representa! Eram 40 milhões 
de desdentados; e hoje temos 72 milhões de brasilei-
ros com cobertura plena. Dos casos de câncer, 75% 
só recebiam diagnóstico na fase final da doença dos 
pacientes. Então, é um ato de elogio e de consideração 
à política de saúde pública do nosso País, ao Ministério 
da Saúde e ao Governo do Presidente Lula.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 

Muito obrigado, Senador Tião Viana.
Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-

tes, do DEM do Piauí, por 10 minutos, como orador 
inscrito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, o mun-
do amanheceu aliviado e mais leve com a notícia es-
perada há tanto tempo: a libertação da ex-Senadora 
Ingrid Betancourt. Tivemos imagens emocionantes da 
franco-colombiana sendo resgatada pelo Exército co-
lombiano, como também, hoje, da chegada de seus 
filhos a Bogotá.

Meu caro Senador João Pedro, o Governo bra-
sileiro, infelizmente, podia ter sido mais firme nessa 
questão. Senador José Agripino, a demora entre uma 
manifestação de solidariedade e uma posição sobre o 
episódio envolvendo a libertação da Senadora Ingrid 
Betancourt demorou mais de quatro horas, e, mesmo 
assim, não foi nada firme como o caso merecia.

Temos que ter uma posição bem mais clara e mais 
definida com relação ao terrorismo, à violência, a esse 
expediente que felizmente o Brasil dele está livre, pelo 
menos por ora. Com a soltura de quinze prisioneiros, 
estamos dando início, quem sabe, a uma possibilidade 

concreta de se pôr fim às ações praticadas pelas Farc 
no campo do terror na Colômbia.

Senador José Nery, penso até que as Farc podem 
continuar existindo, mas fazendo do seu campo de luta 
o debate, a defesa de suas convicções. Em um regime 
democrático, tudo bem, não é possível a manutenção 
da guerrilha como instrumento.

O que vimos ontem, principalmente por parte dos 
franceses e colombianos, foi um gesto de alívio, de “até 
que enfim” e, acima de tudo, de recomeço.

Meu caro Presidente Garibaldi, o impressionante 
em tudo isso foi a fortaleza que a Srª Ingrid demons-
trou.

Eu, sinceramente, esperava ver uma mulher cam-
baleante, com dificuldade de locomoção e totalmente 
estraçalhada pelos momentos que passou ao longo 
desses seis anos. Mas vi, muito pelo contrário, uma 
mulher forte. E a impressão que me deixou, e que a 
manteve durante todo aquele tempo, foi que se sus-
tentou na fé. 

Chamou-me muito a atenção o fato de que, em 
todas as afirmações que fazia, ela sempre invocava 
o nome de Deus e, acima de tudo, sua fé. Parece-me 
que, nas horas de solidão, que devem ser terríveis , 
aquela solidão que você não sabe quanto tempo dura, 
se ela não tivesse um equilíbrio psicológico muito forte 
e não tivesse ao seu lado um sentimento de fé, talvez 
não estivesse ali ontem para contar agora ao mundo 
o que viveu nesses anos todos.

Eu me congratulo com o Governo da Colômbia, 
principalmente com o Exército Nacional da Colômbia, 
pela maneira da operação. É evidente que ainda pre-
cisamos saber detalhes, porque foi uma operação es-
petacular, sem vítimas, em que, milagrosamente, todos 
saíram sem ferimentos, todos saíram ilesos.

Espero que, agora, a ex-Senadora Ingrid, de-
pois de um bom descanso, de uma avaliação médica 
e, acima de tudo, da convivência de alguns dias com 
a família, volte à Colômbia com a mesma coragem 
de sempre para cumprir seu papel, se assim o dese-
jar, muito embora reconheça que ela tem o direito, se 
quiser, de se recolher e, já que tem dupla nacionali-
dade, de optar até por residir na França. Depois do 
que passou, ela está completamente livre para decidir 
seu destino, embora torça, embora espere que, com a 
experiência adquirida ao longo desse tempo, ela não 
só mostre à Colômbia e ao mundo o que passou, as 
lições que aprendeu, mas, acima de tudo, que violên-
cia gera violência, e que não é, de maneira nenhuma, 
com práticas como essa que iremos construir a paz 
mundial, tão desejada por todos. 
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Senador João Pedro, com o maior prazer escu-
to V. Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Heráclito Fortes, meu caro amigo, ainda ontem, V. Exª, 
salvo engano, foi o primeiro a registrar aqui no Senado 
a libertação da Senadora Ingrid. Em seguida, parece 
que o Senador Arthur Virgílio. E eu participei das ma-
nifestações, até porque já havia assinado pelo menos 
uns três requerimentos no Senado no sentido da busca 
da paz na Colômbia. 

Precisamos fazer todo um movimento para cons-
truir esse ambiente na Colômbia. Mas gostaria de fa-
zer uma reflexão sobre alguns elementos que V. Exª 
aborda. Em primeiro lugar, contraditar V. Exª acerca da 
postura do Governo brasileiro, que penso que foi firme, 
emitiu uma nota, manifestou-se na hora. O Ministro Cel-
so Amorim, das Relações Exteriores, imediatamente 
concedeu entrevista coletiva reafirmando, primeiro, a 
respeito do processo interno da Colômbia, mas levan-
tando a importância da busca pela paz naquele país, 
que tem reflexo em toda América Latina. A Colômbia 
é um país especial para nós, porque faz fronteira com 
o Brasil. Por sinal, faz fronteira com o meu Estado, o 
Amazonas. Portanto, gostaria de contraditar V. Exª, 
com muita tranqüilidade, em relação à firmeza do Go-
verno nesse processo, na tarde de ontem. E destaco 
a entrevista coletiva do Ministro Celso Amorim. Em 
segundo lugar – chegamos a discutir aqui –, a mídia 
internacional dizia que a Senadora tinha poucos dias 
de vida. Chegou a ser colocado dessa forma. Houve 
muitos movimentos, muitos apelos por sua libertação 
em razão de sua saúde. E, ontem, ela mostrou uma 
postura física muito boa. Ainda bem que ela...

(Interrupção do som.)

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Sr. Presi-
dente, serei rápido. Pelo menos fisicamente – eviden-
temente, ninguém está bem, psicologicamente, depois 
de seis anos de prisão, nas condições em que a Sena-
dora ficou, no meio da selva. Agora, não posso deixar 
de criticar o exagero e o despropósito da operação, 
pois os membros estavam vestidos com a camisa de 
Che Guevara. Não sei V. Exª, mas tenho uma grande 
admiração por Che Guevara, e os membros do Exérci-
to que estavam na operação vestiam a camisa de um 
símbolo que lutou pela libertação e que fez guerrilha 
– não podemos esconder isso. Lá estavam eles com a 
foto de Ernesto Che Guevara. Ernesto Che Guevara, 
com certeza, não merece essa deferência, principal-
mente numa operação conflituosa. Quero registrar isso 
por conta da história de Ernesto Che Guevara, esse 
argentino-cubano, esse homem do mundo que lutou 

por liberdades. Tinha um método, mas lutou por liber-
dades. E quero, mais uma vez, neste aparte, dizer que 
a Colômbia precisa dar passos importantes. As Farc 
precisam libertar, sim, todos os presos, mas o governo 
colombiano precisa também libertar todos os presos 
desse processo de 40 anos, que começou, inclusive, 
com o Partido Liberal, em 1964. As Farc começaram... 
É interessante esse processo lá, porque a guerrilha, 
na América Latina, começou com dissidências de 
partidos comunistas, com partidos comunistas, mas 
as Farc, em 1964, depois de uma eleição, começou 
com o Partido Liberal colombiano. É impressionante 
isso. Bem, ela tem toda uma história, e espero que a 
libertação da Senadora seja um processo que culmi-
ne, verdadeiramente, com a paz entre as correntes 
políticas; a paz, que, há muito, está ameaçada na Co-
lômbia. Eu penso que, na sociedade brasileira, neste 
Parlamento e no mundo...

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Senador João Pedro, para concluir...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – ... a expec-
tativa é neste sentido: de a Colômbia encontrar cami-
nhos sólidos de uma convivência pacífica entre o seu 
povo. Muito obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador João Pedro, admiro muito a inteligência de V. 
Exª e, principalmente, a garra com que defende as 
suas convicções. Quero dizer a V. Exª que o fato de 
os libertadores de Ingrid estarem usando a camisa do 
Che Guevara não desmerece, de maneira nenhuma, 
a imagem do Sr. Che Guevara. Muito pelo contrário, 
eles estavam numa ação de selva, fazendo um resga-
te, salvando uma vida – quinze vidas, aliás. A não ser 
que seja preconceituosa pelo fato, Senador, de serem 
militares, fora isso, não vejo nenhum sentido negativo 
para a imagem de Che Guevara.

V. Exª há de convir que eles não podiam ir com 
camisa do exército colombiano, tampouco do Sr. Uribe. 
Vai ver que os militares que participaram daquela ope-
ração são fãs do Sr. Ernesto Che Guevara, um detalhe 
que não desmerece, de maneira nenhuma, o perfil, a 
biografia do guerrilheiro argentino-cubano. Mas, quando 
falo do Governo, refiro-me exatamente ao Presidente 
Lula, que imediatamente tinha de ter se manifestado. 
A manifestação do Presidente Lula ocorreu quatro ho-
ras depois. Aliás, o Senador Suplicy justificou hoje, na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
que foi porque ele estava recebendo uma comitiva da 
China. Mas não durante tanto tempo... Aliás, poderia 
ter interrompido a audiência com os chineses, que o 
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compreenderiam diante desse fato. Na outra tentativa, 
aquela de libertação...

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Senador Heráclito Fortes, peço a V. Exª que conclua 
em um minuto, para que possamos conceder a pala-
vra a outro orador.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Con-
fio na generosidade amazônica de V. Exª, até porque 
estamos com pouco fluxo de oradores na Casa. 

Se V. Exª for generoso, gostaria de concluir. Até na 
condição de Presidente da Comissão de Relações Exte-
riores, acho importante que essa reflexão seja feita. 

Mas, Senador, na outra operação, mandou-se o 
Sr. Marco Aurélio Garcia num jato da Presidência da 
República lá para a selva, para aguardar o Sr. Chávez, 
e o resgate não aconteceu.

Digo isso, porque fiquei muito enciumado e entris-
tecido, quando vi o Presidente da República francesa 
agradecer aos países que ajudaram no processo de 
libertação e esquecer o Brasil; a Srª Ingrid agradeceu 
e esqueceu o Brasil.

Não tivemos, nesse episódio, a importância e o 
papel que o Brasil deveria ter tido. Eu me refiro a esse 
fato – aliás, houve posições dúbias, uns dizendo uma 
coisa, outros dizendo outra coisa; houve, inclusive, 
aqui defesa do modelo de atuação das Farc. V. Exª, 
por sinal, mostrou-se um conhecedor da história das 
Farc. Cumprimento V. Exª. V. Exª é do Estado vizinho, 
tem obrigação, até por questão de defesa, de conhe-
cer, mas o que conhecemos é exatamente o que está 
aí: o envolvimento de membros das Farc com o nar-
cotráfico e por aí afora.

De forma que este momento é de paz, não é de 
conflito, e o objetivo do meu pronunciamento é enaltecer. 
Faço o registro porque a história tem de marcar determi-
nadas posições, e espero, sinceramente, que se consiga 
banir essa prática do continente sul-americano.

Será de fundamental importância...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Senador Heráclito Fortes...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Con-
cluindo...

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Concluindo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Que 
se acabe, de uma vez por todas, com essa prática, 
e que passemos a ter lutas no campo das idéias, do 
debate, usando o instrumento que temos, que é o di-
álogo e a palavra.

Portanto, Sr. Presidente, peço que as congratu-
lações que aqui proponho sejam encaminhadas às 
autoridades da Colômbia por meio da Embaixada da 
Colômbia no Brasil, na certeza de que a América do Sul 
vive hoje aliviada, como o mundo todo, que comemora 
a liberdade de uma senhora que não tinha, por hipóte-
se nenhuma, de passar os momentos que passou por 
conta da incompreensão e da violência de grupos que 
atuam de maneira ilegal. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) 
– Muito obrigado ao Senador Heráclito Fortes. A soli-
citação de V. Exª será encaminhada na forma do Re-
gimento.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Srªs e Srs. Senadores, anteriormente foi lido o Reque-
rimento nº 876, de 2008, do Senador José Maranhão 
e outros Srs. Senadores, solicitando, em aditamento 
ao Requerimento nº 447, de 2008, que a sessão es-
pecial destinada a homenagear o ex-Presidente do 
Senado Federal e do Congresso Nacional, Senador 
Humberto Lucena, seja realizada em data a ser opor-
tunamente marcada.

Em votação o requerimento.
As Srªs e o Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 

Para falar como Líder, concedo a palavra ao Senador 
José Agripino, do DEM do Rio Grande do Norte.

Em seguida, conforme a ordem de inscrição e 
obedecendo rigorosamente o critério de alternância 
entre os oradores inscritos e os Líderes, falará o Se-
nador João Pedro.

Senador José Agripino, com a palavra.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, vou procurar ser bastante rápido. O que 
me traz à tribuna hoje é uma questão estadual com 
conotação nacional.

Quero voltar ao assunto das enchentes que vi-
timaram os Estados do Nordeste: Piauí, Ceará, com 
certeza, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e o meu Rio 
Grande do Norte. Eu sei o que é enchente. A seca avi-
sa, e os governantes tomam providências, se preparem 
para acolher a precisão dos mais pobres. A cheia vem 
de repente e destrói tudo. Eu já fui vítima disso como 
governador e sei os momentos de angústia que vivi 
em Mossoró, no Vale do Apodi. E são sempre os mais 
pobres os mais atingidos, são os que moram nas áreas 
mais desprotegidas os primeiros a serem enxotados de 
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suas casas, na beira dos rios; ficam entregues à pró-
pria sorte, perdem tudo o que tinham, e tinham pouco, 
tinham muito pouco: uma casinha de taipa, tamborete, 
que geladeira nada, que fogão nada. E daí a angústia 
do governante, como eu vivi angústias, em recuperar 
os prejuízos decorrentes das enchentes.

Em 85, era governador e, em Mossoró, vivi um 
drama: tive que construir, com recursos próprios, depois 
reembolsados pela União, 900 casas em três meses. 
Naquela época, em 82, isso era tarefa hercúlea. Não 
esperei que ninguém – ninguém – chegasse com adju-
tório financeiro para que eu pudesse acudir a necessi-
dade dos que estavam precisando do Governador.

Muito bem! Aconteceu, este ano – decorridos 
vinte e poucos anos de 1985 para cá –, uma nova 
enchente, menor do que a de 1985, mas de grandes 
proporções, que, além de vitimar pequenos agriculto-
res e a atividade produtiva – a fruticultura, indústria 
salineira, a carcinicultura, que é o cultivo de camarão, 
que emprega milhares de pessoas –, muitas estradas 
foram danificadas.

O meu Estado fez um relatório e solicitou R$95 
milhões de apoio financeiro para a recuperação dos 
prejuízos. Nós já votamos uma medida provisória. Com 
o meu voto, essa matéria foi aprovada, abrindo um cré-
dito extraordinário, neste caso procedente, porque se 
trata de atender uma urgência, uma calamidade, uma 
coisa não prevista. Já foi aprovada a medida provisó-
ria. E, em vez dos R$95 milhões pleiteados pelo meu 
Estado, foram anunciados R$15 milhões, que reputo 
um óbolo. Um óbolo!

Mas pior do que o óbolo é o que está acontecen-
do no meu Estado. Romperam algumas estradas, mas 
romperam... E eu falei, ainda ontem, com o Deputado 
da minha região, região do Alto Oeste, Deputado Ge-
túlio Rêgo, sobre a interrupção das rodovias que ligam 
Apodi a Caraúbas e que ligam Riacho da Cruz a Itaú. 
São rodovias estaduais que ligam o Vale do Açu ao 
Vale do Apodi, no caso de Caraúbas-Apodi, trecho 
feito quando fui Governador e que se conecta a outro 
trecho, feito quando fui Governador em outro mandato, 
de Caraúbas a Açu, ligando o Vale ao Açu ao Vale do 
Apodi. De Caraúbas a Apodi, a estrada foi seccionada 
e o trânsito está sendo feito precariamente, por uma 
iniciativa da prefeitura local, por meio de um desvio.

O trânsito na estrada que liga Riacho da Cruz a 
Itaú está precário porque ocorreram três interrupções 
em três pontos diferentes por lavagem da estrada ou 
por destruição de encostos de pontes ou de grandes 
bueiros. O que está ocorrendo? Além do trânsito pre-
cário, está ocorrendo um problema ligado à insegu-

rança. Os caminhões carregados descem a estrada 
para seguir o caminho do desvio em baixa velocidade 
e estão sendo vítimas do banditismo. Além da queda, 
o coice! Carga roubada, trânsito prejudicado e vidas 
ameaçadas.

Gostaria de solicitar ao Governo Federal urgên-
cia na liberação desses malfadados R$15 milhões. É 
pouco, mas é ao menos a remessa de um dinheiro que 
não dará ao Governo do Estado desculpa nenhuma 
para que deixe de fazer a sua parte: a recuperação 
urgente...

(Interrupção de som.)

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Senador José Agripino, concedo mais um minuto para 
que V. Exª possa concluir o seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Concluo 
em um minuto.

Urgência para que esses recursos cheguem e o 
Governo do Estado faça sua parte, que é a sua obri-
gação.

Ainda mais, que o Estado do Rio Grande do 
Norte faça como fiz no passado e não fique esperan-
do nem 1 milhão, nem 2 milhões, nem 15 milhões. O 
Estado dispõe de recursos para fazer a recuperação 
da interrupção das estradas. Isso não custa o dinheiro 
do mundo todo. Esse problema está levando vidas à 
perspectiva da insegurança, cargas à perspectiva do 
roubo e prejuízo ao trânsito de quem vai e quem vem 
dentro do nosso Estado.

Eu quero, portanto, manifestar a minha preocu-
pação e o meu protesto pela demora na liberação dos 
recursos para a emergência das enchentes e pela ina-
ção do Governo do Estado, que assiste passivamente 
às estradas interrompidas sem uma providência efetiva 
em favor do povo potiguar.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Agradeço ao Senador José Agripino, Líder do DEM, que 
acaba de se pronunciar a respeito das conseqüências 
da seca e da situação de insegurança nas estradas do 
Estado do Rio Grande do Norte. 

Concedo a palavra ao Senador João Pedro, que 
representa tão bem o Estado do Amazonas, como 
orador inscrito, por dez minutos. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribuna 
para registrar que, nesta manhã, foi lançado o Plano 
Safra 2008/2009. Merece destaque no Plano Safra 
deste ano – estou falando aqui da agricultura familiar, 
dos trabalhadores, das trabalhadoras rurais deste País 
– o Programa Mais Alimentos. 

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL56     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 25479 

A agricultura familiar no Brasil, no nosso Governo, 
no Governo do Presidente Lula, vem merecendo uma 
atenção especial – os movimentos sociais ligados ao 
campo, ligados aos trabalhadores, às trabalhadoras 
rurais. E eu comecei o dia hoje por um café a convite 
da Contag, da diretoria da Contag, e vários Deputa-
dos Federais e Senadores estavam na Câmara, hoje 
pela manhã; depois, fomos para o lançamento, e a 
discussão não foi diferente senão a importância da 
reforma agrária no Brasil, a importância da construção 
de políticas públicas para o campo, a importância de 
nós continuarmos mobilizados. Eu falo do movimento 
social, eu estou falando da Contag, do MST, da Via 
Campesina, da Fetraf, dos movimentos que represen-
tam esses brasileiros que lutam por justiça social, que 
lutam por créditos, pela assistência técnica, e do Plano 
Safra 2008/2009, que é um plano coordenado, dirigido, 
executado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
que tem como Ministro o Dr. Guilherme Cassel. 

É importante destacar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que a agricultura familiar no Brasil é res-
ponsável por 70% dos alimentos que chegam à mesa 
do povo brasileiro. Vejam V. Exªs: 70% dos alimentos 
vêm da agricultura familiar! 

A agricultura familiar tem a mão-de-obra do ma-
rido, da esposa, dos filhos. A agricultura familiar é pra-
ticada sem que haja nenhum assalariado na família. 
Como ela é importante para a economia brasileira: além 
de gerar renda, a agricultura familiar gera empregos e 
gera os produtos que nós conhecemos, que vemos nas 
feiras, que chegam às residências do povo brasileiro, 
da sociedade brasileira diariamente. 

Quero destacar que 44% da batata consumi-
da vêm da economia familiar; 49% dos milho vêm da 
agricultura familiar; 49% do tomate vêm da agricultura 
familiar; 52% do abacaxi são oriundos também dessa 
economia; 55% da melancia. Chama a atenção tam-
bém o fato de 56% da produção do leite no Brasil ter 
origem em empresas familiares; 60% da carne suína 
vêm da agricultura familiar; 61% do caju; 62% da uva; 
67% do feijão; 69% da alface; 70% dos frangos; 75% 
da cebola; 89% da mandioca, alimento da unidade 
nacional, vêm da agricultura familiar.

Esses números mostram como a produção familiar 
de alimentos é importante para a sociedade brasileira, 
principalmente no atual contexto internacional de crise 
alimentar. Vivemos na economia interna um bom mo-
mento, Sr. Presidente, e a produção oriunda da econo-
mia familiar tem papel importante nesse cenário.

Quero, a propósito, destacar que o Presidente 
Lula esteve num evento, ao lado de lideranças do mo-

vimento rural brasileiro, e anunciou crédito de R$13 
bilhões para a agricultura. Repito, Sr. Presidente: R$13 
bilhões para a safra 2008/2009. 

Quero, portanto, dizer da minha alegria pelo fato 
de o Governo brasileiro disponibilizar esses recursos. 
Espero que as casas bancárias, as instituições bancá-
rias, como o Banco do Brasil, como o Banco do Nor-
deste, como o Banco da Amazônia, possam viabilizar 
os projetos para garantir que se perpetue este impor-
tante momento da agricultura familiar. Que essas ins-
tituições façam com que esse crédito saia dentro dos 
prazos preestabelecidos pelo campo para que possa 
servir para alavancar ainda mais a produção dos ali-
mentos, a produção de produtos tão importantes para 
a alimentação do povo brasileiro e, evidentemente, 
para a exportação. 

O mundo está vivendo essa angústia da crise 
alimentar, e o Brasil, com suas terras, com regiões es-
tratégicas, importantes, pode, e deve, não só atender 
o mercado interno, não só alimentar os trabalhado-
res, as crianças, a juventude do Brasil, mas também 
exportar para os países vizinhos, talvez até exportar 
para a África, para países que precisam de uma boa 
alimentação urgentemente.

Há poucos dias, junto com um grupo de Sena-
dores, visitamos vários países da África. 

Lideranças de países como Guiné Bissau, Ni-
géria e Senegal salientaram a importância de o Brasil 
exportar arroz para os países africanos. Angola tam-
bém levantou a necessidade da importação de arroz 
por parte de países africanos. 

É evidente que, neste contexto, eu não posso 
deixar de fazer uma crítica aos países europeus que 
subsidiam a sua agricultura e, com isso, impedem que 
países importantes possam melhorar sua economia 
interna por meio da produção de alimentos, de grãos, 
para atender seu mercado interno e para exportar 
para a Europa, um mercado importante. No entanto, 
há uma barreira no sentido de estrangular, de impedir 
que haja essa comercialização, e isso ocorre neste 
momento tão dramático por que passa o mundo por 
conta da crise alimentar.

Então, Sr. Presidente, hoje é um dia de festa para 
o campo brasileiro, pelo crédito. Estive nesse lança-
mento do Plano Safra e pude registrar, com muita sa-
tisfação, pude vivenciar, naquele momento do lança-
mento do Plano Safra, a confiança das lideranças dos 
vários movimentos sociais. Mostraram que acreditam 
no crédito, que acreditam em suas organizações, nos 
avanços que podem acontecer no Brasil no sentido 
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de ampliarmos a produção de alimentos, a produção 
de grãos no Brasil. 

Quero dizer da minha confiança no Incra, no Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário e nos vários or-
ganismos estaduais responsáveis pelo oferecimento 
de assistência técnica. Aliás, é importante frisar que a 
assistência técnica, neste exato momento, se faz ne-
cessária, se faz urgente para que possamos dar ainda 
mais força a esse segmento da economia nacional, a 
esse segmento da produção nacional, a esse segmento 
que, evidentemente, necessita de justiça social.

Portanto, Sr. Presidente, foi um dia importante 
para o campo, para os trabalhadores e para as traba-
lhadoras do Brasil: fez-se o lançamento do Plano Safra 
com o anúncio de um crédito histórico de R$13 bilhões 
para o financiamento da agricultura familiar no Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. João Pedro, o 
Sr. José Nery, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador João Pedro.

Seguindo a ordem de inscrição, concedo a pa-
lavra ao Senador Cristovam Buarque. A seguir, fará o 
uso da palavra o Senador Zambiasi, que falará pela 
Liderança do PTB. (Pausa.)

Por inversão com o Senador Cristovam Buarque, 
concedo a palavra ao Senador Zambiasi para falar pela 
Liderança do PTB. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela Li-
derança do PTB. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Presidente Augusto Botelho. Obrigado pela gentileza, 
Senador Cristovam Buarque.

Estivemos, agora há pouco, no Palácio do Pla-
nalto, juntamente com o Presidente Lula, que sancio-
nou a lei que nasce sob a inspiração do maior ícone 
da educação nesta Casa, que é nosso Senador Cris-
tovam Buarque. A lei estabelece piso salarial para os 
professores, fato que me impressionou muito, quan-
do ouvi o Presidente Arlindo Chinaglia comentar que, 
desde 1827, não havia regulamentação do salário dos 
professores no Brasil.

Mais um ato que fica para o sempre, para o todo. 
Uma página histórica da qual tivemos a oportunidade 
privilegiada de participar durante toda a discussão, 
todo o processo da discussão até hoje, com a sanção 
presidencial desse projeto.

Na realidade, Presidente Botelho, aproveito este 
momento para fazer alguns comentários sobre um tema 
de altíssima relevância para o Rio Grande do Sul, que 

foi, finalmente, a autorização, pelo Senado, do emprés-
timo no valor de US$1,1 bilhão junto ao Banco Mundial, 
para o serviço da dívida do Rio Grande do Sul, para 
os juros que estavam entre 12% e 18%. 

Esse dinheiro não vai para os cofres do Esta-
do do Rio Grande do Sul; vai amortizar os juros, que, 
agora, reduzem-se para 3%. Esta sobra, sim, é que 
será investida na educação, na segurança, em obras; 
enfim, em ações para o Estado que são extremamente 
importantes. O Estado vive um momento econômico 
difícil, mas, com essa iniciativa, com esse gesto, que 
é fruto de uma grande articulação, serão possíveis 
algumas ações.

O Governo do Estado, com sua equipe econômica, 
equipe que a Governadora Yeda Crusius convocou com 
tanta sensibilidade, o Secretário Aod Cunha, da Secre-
taria da Fazenda, com sua equipe técnica, construiu 
uma proposta que pôde ser apresentada ao Governo 
Federal, à Secretaria do Tesouro Nacional, onde está 
um gaúcho, o Secretário Arno Augustin, que conduziu, 
com todo o cuidado necessário, esse processo, para 
que pudéssemos chegar até aqui. 

Acompanhamos toda essa caminhada, dessa tri-
buna, com o Senador Simon, com o Senador Herácli-
to, com o Senador Gim Argelo, naquela grande sexta-
feira. Logo em seguida, na segunda, o Senador Paim, 
também desta tribuna, evitou, com sua lucidez, que 
fosse lida medida provisória, o que trancaria a pauta e 
dificultaria a aprovação do projeto. Em seguida, todas 
as articulações que trouxeram ao plenário levaram a 
Comissão de Economia à aprovação dos projetos. E 
não foi só o projeto do Rio Grande do Sul. Foi projeto 
de Teresina, no Piauí; projeto da Prefeitura de Ipatinga, 
em Minas Gerais, do Governo de Minas Gerais e proje-
to do Estado do Amazonas, Senador Augusto Botelho. 
Então, coincidentemente, à exceção do Centro-Oeste, 
todas as demais Regiões do Brasil estavam represen-
tadas: o Sul, o Sudeste, o Nordeste e o Norte. Essa 
unidade nacional permeou as representações dos Es-
tados aqui, no Senado, e teve mobilização solidária de 
praticamente todos os gabinetes.

Semana passada, em princípio, não se previam 
grandes eventos nesta Casa, e houve dois eventos 
absolutamente marcantes: a reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos, com convocação espontânea, 
uma autoconvocação dos seus membros, e a aprova-
ção de todos os projetos e também aquela belíssima 
homenagem feita aos campeões da Copa de 1958, cuja 
participação do Senado foi muito importante e teve al-
tíssima repercussão, exatamente a homenagem que a 
Comissão de Educação do nosso Senador Cristovam 
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Buarque, da qual sou privilegiadamente um membro, 
pôde organizar.

Aliás, apenas para fazer um pequeno adendo 
em relação à homenagem aos campeões, essa ho-
menagem, Senador Augusto Botelho, não se encerrou 
com os eventos, não se encerrou com as solenidades 
e com as cerimônias na Comissão de Educação; no 
Ministério das Relações Exteriores, na nossa Chance-
laria; no gabinete do Presidente Lula; na Embaixada 
da Suécia. Não ficou apenas ali. Nós, o Senado, ao 
fazermos aquele ato público, transmitido para todo o 
Brasil, oferecemos a possibilidade de um reencontro 
também. E tive o privilégio de, tangencialmente, par-
ticipar desse reencontro.

Na sexta-feira, à tardinha, Senador Suplicy, recebo 
um e-mail em que me consultavam sobre o hotel onde 
os homenageados estavam hospedados. O e-mail era 
da família do jogador Moacir, que não vive no Brasil; 
vive no Equador. Ali, relatavam que se tratava de um 
familiar, que fazia algum tempo que não se viam e 
que gostaria de estabelecer contato com ele. Imedia-
tamente, respondemos. Enviamos o nome do hotel em 
que estavam hospedados e o telefone. E, para nossa 
grande emoção, eis que, nesta semana, na segunda-
feira, soubemos que Moacir estava afastado de alguns 
filhos há 40 anos. Foi uma emoção que, seguramente, 
comoveu todos aqueles que assistiam, em cadeia na-
cional, ao reencontro dessa família. Ele explicou que 
temia o reencontro pela reação que o filho mais velho, 
especialmente, por ter 50 anos, poderia ter – ele tinha 
10, quando houve a separação. 

Então, foi mais um momento muito bonito da ho-
menagem aos campeões da Copa de 58, quando, pela 
publicidade que o evento ganhou, houve possibilidade 
de uma família se reencontrar 40 anos depois. São es-
ses os momentos muito ricos que a vida nos oferece.

Eu estava falando desse evento extremamen-
te importante que o Senado promoveu, autorizando 
empréstimos junto ao Banco Mundial para diversos 
Estados e diversos entes da Federação, capitais de 
Estado, Municípios, Estados, como é o caso do Rio 
Grande do Sul. Havia uma expectativa, Senador, nesse 
ato. Não há gaúcho ou gaúcha que, nas últimas sema-
nas, não cobrava de nós três, Senadores – do Paim, 
do Simon e de mim –, se, finalmente, autorizaríamos 
esse financiamento. 

Todas essas ações estavam sendo acompanha-
das como um desafio de vida ou morte econômica para 
o Estado do Rio Grande do Sul. Paralelamente a isso, 
estivemos acompanhando também todas as lutas dos 
demais Estados: Minas Gerais, o Estado do Amazonas, 

a preocupação do Senador Arthur Virgílio, para que 
tudo ocorresse de forma legal, sem nenhuma dúvida, 
sem nenhuma preocupação.

E registro aqui, pela parte do Rio Grande do Sul 
– e citei isto aqui –, que, no dia da votação e durante 
o acompanhamento, o Rio Grande do Sul não tinha 
apenas três Senadores. O Rio Grande do Sul estava 
com seis Senadores: três nativos e eleitos pelo Es-
tado; e os outros três, nativos do Rio Grande do Sul, 
porém eleitos pelos Estados nos quais escolheram 
viver e trabalhar. O Senador Casildo Maldaner, que 
é da cidade de Carazinho, lá do nosso Brizola, e foi 
eleito por Santa Catarina; o Senador Neuto De Conto, 
da minha cidade, meu conterrâneo, de Encantado, no 
Vale do Taquari, também eleito por Santa Catarina; e 
a Senadora Serys Slhessarenko, da cidade de Cruz 
Alta, eleita pelo Estado de Mato Grosso. Então, havia 
uma bancada de seis Senadores pelo Rio Grande do 
Sul, acompanhando esse movimento todo. 

Não posso deixar de registrar também a questão 
do Estado do Amazonas, porque o Estado do Amazo-
nas foi o último projeto a ser votado. Foi votado ontem 
à noite. Também havia uma grande expectativa, em 
função das dúvidas legais que haviam sido colocadas 
pelo Senador Arthur Virgílio, que, inclusive, proporcio-
nou que esse tipo de empréstimo, a partir da votação 
de ontem, tenha um rigor ainda maior no seu acom-
panhamento, pelo Tribunal de Contas da União. Essa 
é a importância da transparência dos debates – dos 
debates! E vi, aqui, o Senador João Pedro presente 
defendendo, arduamente, a importância desse finan-
ciamento para o Estado do Amazonas.

Eu quero dar esse testemunho porque, então, 
nós encontramos, praticamente, todo o continente 
brasileiro ligado, desde o Sul, que foi o último proje-
to da terça-feira votado, até o Norte, o extremo norte 
brasileiro, o Estado do Amazonas, e seus Senadores, 
aqui, defendendo-o, como fizeram o Senador Arthur 
Virgílio e o Senador João Pedro. 

Eu não posso deixar de registrar que, se o Rio 
Grande do Sul está com seis Senadores, o Estado do 
Amazonas está com quatro Senadores: o Senador 
Jefferson Praia, que ocupa, hoje, a cadeira do nosso 
saudoso e sempre lembrado, admirado e respeitado 
Senador Jefferson Péres; o Senador João Pedro, que 
aqui está conosco e esteve, agora há pouco, com o 
Presidente Lula, também celebrando o piso salarial 
dos professores; o Senador Arthur Virgílio; e, também, 
outro grande Senador pelo Estado do Amazonas, que 
é o Senador Alfredo Nascimento, nosso Ministro dos 
Transportes, que, num gesto de admiração, de respeito 

    59ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25482 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008

e de contribuição com o Governo brasileiro primeiro ab-
dicou da Prefeitura de Manaus para ser Ministro. Quer 
dizer, ele poderia ter uma reeleição tranqüila, garanti-
da, com o Governo do Estado à sua disposição, mas 
se dedicou ao exercício do Ministério dos Transportes 
no primeiro mandato do Governo Lula. Candidato a 
Senador, eleito, apresentou-se ao Plenário do Senado 
e retornou ao Ministério dos Transportes.

Quero fazer esse registro porque não sou do Ama-
zonas, mas o admiro. Acho que não há brasileiro, não 
há cidadão do mundo que não tenha uma admiração 
e um olhar para a Amazônia, e a gente ter o privilégio 
de conviver com o povo do Estado do Amazonas é 
algo muito especial. Então, acompanhei a preocupa-
ção do Ministro Alfredo Nascimento. Este depoimento 
eu faço pela TV Senado, que é assistida em Manaus 
e em tantas outras cidades do Estado do Amazonas. 
Com a sua preocupação, mesmo no Ministério dos 
Transportes, mesmo conduzindo esses grandes desa-
fios do Brasil, acompanhou e monitorou, ligando para 
todos nós. Ligou para mim inúmeras vezes, fazendo 
esse acompanhamento e preocupado com que seu 
Estado também fosse beneficiado pela aprovação do 
projeto de financiamento do Banco Mundial. 

Acho que são momentos de uma grande matu-
ridade política que a gente vive. É um registro que eu 
acho muito justo que se faça e um agradecimento a 
todos aqueles que se envolveram nessas mobilizações 
de maneira que, ao final, conseguimos cumprir todos 
os prazos legais exigidos, permitindo, assim, que cada 
Estado, que cada prefeitura beneficiada pelos projetos 
pudesse andar os processos todos. Com isso, suas 
regiões serão beneficiadas por obras importantes, 
melhorando a qualidade de vida, melhorando o desen-
volvimento e melhorando o seu progresso. 

Então, eram esses registros que eu queria fazer 
e, acima de tudo, deixar, aqui, o agradecimento do Rio 
Grande do Sul ao apoio e à solidariedade que recebeu 
de todos para que mais essa difícil etapa fosse supe-
rada, desenhando perspectiva melhor para o desen-
volvimento e para o progresso do meu Estado, do Rio 
Grande do Sul, e também para os demais Estados be-
neficiados por essa mobilização. Senador João Pedro, V. 
Exª participou tão ativamente também, conosco, nesses 
últimos dias, celebrando, ontem, finalmente também, a 
liberação do financiamento para o seu Estado, como 
fizeram os demais colegas Parlamentares em plená-
rio. O nosso Ministro Nascimento estava monitorando, 
do seu gabinete, com a sua assessoria, com o nosso 
querido Wilson Wolter e outros assessores; estavam 

naquela torcida para que tudo terminasse como real-
mente terminou, com os projetos aprovados.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Sérgio Zam-
biasi, o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Pedro.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Pois não.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de 
fazer um requerimento de voto de pesar para a família 
do Sr. Manuel Mendes Silva, Sr. Manchão, um cidadão 
dos mais antigos de Roraima. Ele começou como ga-
rimpeiro, foi um dos pioneiros e chegou lá junto com o 
meu pai. Nos últimos anos de sua vida, virou diaman-
tário, pessoa que compra diamante e revende, mas já 
vinha doente há algum tempo e faleceu hoje à tarde.

Eu gostaria de requerer um voto de pesar e en-
caminho o requerimento por escrito.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– O requerimento de V. Exª será acatado, e a Mesa se 
associa ao gesto de solidariedade de V. Exª.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Se-
nador Cristovam Buarque, por dez minutos. (Pausa.)

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 878, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno, e de acordo com as tradições da Casa, a in-
serção em ata de voto de pesar pelo falecimento do 
senhor Manoel Mendes Silva, o Seu  Manchão, que 
ajudou a fundar várias lojas da maçonaria em Roraima, 
sendo pessoa conhecida por importantes contribuições 
ao nosso estado.

Sala das sessões, 3 de julho de 2008. – Senador 
Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Houve permuta. Concedo a palavra ao Senador 
José Nery, por dez minutos.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente João Pedro, Srªs e Srs. Senadores, recen-
temente, a imprensa brasileira pautou o debate da 
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soberania nacional. Os alvos seriam a presença de 
ONG estrangeiras, a compra de terras por estran-
geiros na Amazônia e o conflito indígena na reserva 
Raposa Serra do Sol, entre outros. Tenho a opinião 
de que temas tão delicados mereceriam tratamento 
mais equilibrado e democrático dos meios de comu-
nicação do nosso País.

É angustiante que um fato mais grave que re-
presenta um verdadeiro ataque à soberania de nosso 
País e que, potencialmente, representa uma amea-
ça à paz na região não esteja despertando a devida 
atenção dos parlamentos e dos governos dos países 
latino-americanos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 4º Fro-
ta de Intervenção dos Estados Unidos da América foi 
criada em 1943 para combater os submarinos nazis-
tas durante a Segunda Guerra Mundial. Em 1950, foi 
desativada por ser desnecessária, mas, 50 anos de-
pois, acaba de renascer, e não é preciso esforço para 
mostrar seus fins intervencionistas. Os próprios chefes 
militares os divulgam em suas declarações de forma 
natural, espontânea e até direta. O chefe do Coman-
do Sul, o Almirante James Stavridis, afirmou que o 
aparato militar ajuda, no mercado de idéias, a ganhar 
corações e mentes das populações da região. Já o di-
retor de Operações Navais, Almirante Gary Roughe-
ad, informou que o objetivo da 4ª Frota é “combater 
o terrorismo e as atividades ilícitas no continente”. A 
4ª Frota acaba de entrar em operação e tem sob sua 
responsabilidade mais de 30 países do continente, 
cobrindo 16,6 milhões de milhas.

Os Estados Unidos da América têm, hoje, dez 
porta-aviões do tipo Nimitz, com capacidade de des-
locamento de 101 mil a 104 mil toneladas de carga, 
incluindo 90 aviões e dois reatores nucleares. Os Es-
tados Unidos têm, hoje, esse arsenal e, ao colocá-lo 
em operação, devem causar preocupação e estranheza 
por parte dos países latino-americanos. É bom lembrar 
que o último porta-aviões construído leva o nome de 
George W. Bush, pai do atual Presidente, e entrará em 
operação em dois meses.

A recriação da 4ª Frota, destinada a realizar 
missões navais agressivas nas regiões do Caribe, da 
América Central e da América do Sul, é uma grave 
ameaça à paz, à segurança e à soberania dos povos 
da nossa região e se inspira em doutrina que deve-
mos combater: o suposto direito dos Estados Unidos 
de intervir, preventivamente, em outros países, a par-
tir da avaliação de que esses ameaçam seu território 
potencialmente.

Com o restabelecimento da 4ª Frota, os Estados 
Unidos fomentam a militarização do continente, a cor-
rida armamentista e a ameaça nuclear, já que ela é 
equipada com porta-aviões nucleares. O Brasil deve se 
posicionar de maneira contundente contra essa ação 
americana. Não aceitamos ser vigiados pela 4ª Frota. 
O alvo dos Estados Unidos é a crescente força que 
governos de esquerda vêm conseguindo democrati-
camente no continente. A América Latina não perten-
ce aos Estados Unidos. O povo latino-americano não 
aceita ser tutelado pelo “grande irmão do norte”.

Concedo aparte ao Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador José Nery, ainda hoje, na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, o Senador Pe-
dro Simon externou preocupação que guarda relação 
com o pronunciamento de V. Exª, ao afirmar não ver 
razão para, a esta altura, com o continente americano 
vivendo em condição normal em sua maior parte, haver 
operações dessa 4ª Frota. Recordou o Senador Pedro 
Simon que, quando do Golpe Militar de 1964, havia 
frotas do governo dos Estados Unidos nos mares do 
Atlântico, diante do Brasil. Recordou o Senador Pedro 
Simon que as Forças Armadas dos Estados Unidos, a 
sua Marinha, intervieram e ocuparam a República Do-
minicana há algum tempo. Mas, desde então, inclusive 
no tempo das ditaduras militares, não apenas aqui no 
Brasil, mas também no Chile, na Argentina, no Uruguai, 
no Peru e assim por diante, esse tempo foi superado. 
Em todas as nações da América do Sul, há hoje go-
vernos democraticamente eleitos. Aliás, os Estados 
Unidos da América, que têm seu governo eleito pelo 
seu povo, sempre professam isso como algo muito im-
portante. Assim como V. Exª, o Senador Pedro Simon 
expressou que será importante debatermos esse ponto, 
para, inclusive, transmitirmos nossa preocupação aos 
Estados Unidos da América. Foi, então, que o Senador 
Cristovam Buarque fez a sugestão, que avalio como 
muito positiva, de que nós, Senadores, constituindo 
um grupo, pudéssemos dialogar com o Embaixador 
dos Estados Unidos no Brasil, o Embaixador Clifford 
Sobel, para externarmos nossa preocupação e o ou-
virmos também. Ficamos encarregados – o Senador 
Cristovam Buarque, o Senador Pedro Simon e eu – 
de procurar o Embaixador. Há pouco, eu conversava 
com o Senador Cristovam Buarque, para dizer-lhe 
que telefonei, nesta tarde, para o Embaixador Clifford 
Sobel, talvez em horário em que S. Exª não estivesse 
mais atendendo à Embaixada, mas lhe deixei um re-
cado. Mas, amanhã, vou procurá-lo novamente, para 
marcarmos, para a próxima semana, a visita desses 
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Senadores, inclusive V. Exª, para, em conversa com 
o Embaixador Clifford Sobel, expressarmos nossas 
preocupações e também ouvirmos às dele.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço ao 
Senador Eduardo Suplicy o aparte. Desde já, concordo 
com a proposta apresentada pelo Senador Cristovam no 
âmbito da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, para que o Senado Federal, por intermédio 
dessa comissão de Senadores, busque informações 
precisas e objetivas, a fim de manifestarmos, de forma 
clara, as preocupações que aqui estou elencando.

Sr. Presidente, Senador João Pedro, espero que 
V. Exª me conceda um pouco mais de tempo, para que 
eu possa ouvir o Senador Cristovam Buarque e ainda 
tratar, num segundo momento, em curtas palavras, 
acerca dos acontecimentos no Estado do Pará, que 
merecem também toda a nossa atenção.

Concedo o aparte ao Senador Cristovam Buar-
que.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Nery, o senhor traz um ponto importante para esta 
Casa. Para isto existe o Senado: para se preocupar com 
o futuro, com todos os problemas que temos, inclusive 
com o problema da soberania. Hoje, na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, fiz a recomen-
dação de procurar o Embaixador por que, sinceramen-
te, do ponto de vista da segurança, não vejo que essa 
esquadra possa nos ameaçar, pelo menos agora, nem 
nos próximos meses ou anos. Mas, do ponto de vista 
diplomático, é que eu acho que é importante alertamos 
que cometem um erro os Estados Unidos ao enviarem 
essa esquadra para cá. Nos últimos anos, sobretudo 
nos últimos meses, tem caminhado muito pela Internet, 
nos meios de opinião, a idéia de internacionalização 
da Amazônia. E falo aqui diante de dois representan-
tes da Amazônia. Há um clima de receio, sobretudo 
na juventude brasileira, de que a Amazônia está sob 
ameaça. Nem vou discutir se está ou não sob ameaça, 
mas há um clima de preocupação. Dizem que há um 
livro de Geografia nos Estados Unidos que não põe 
a área da Amazônia como sendo território brasileiro. 
Devo dizer aqui que já fiz tudo para encontrar esse li-
vro e que nunca o encontrei. Já coloquei pessoas, bi-
bliotecários e bibliotecárias em busca desse livro, mas 
nunca confirmei isso. Mas isso chega bonitinho pela 
Internet, como uma página de livro. Há um clima no 
Brasil de medo em relação à soberania brasileira na 
Amazônia. E uma esquadra como essa só faz acirrar 
o clima de temor. Podem até dizer alguns que se trata 
de um clima de paranóia, se quiserem. Não considero 
paranóia. Não considero que haja nada concreto, mas 

não diria que é paranóia, até porque não seria a primei-
ra vez que países englobam outras áreas. Os próprios 
Estados Unidos já incorporaram um pedaço grande do 
México, já compraram o Alasca. Não seria a primeira 
vez que aconteceria uma coisa dessas. Devo até dizer 
que recebi um e-mail um dia desses de um cidadão, 
sugerindo que o Senado discutisse a venda da Ama-
zônia, que seria melhor vender a Amazônia e aplicar 
esse dinheiro em educação, em saúde etc. Respondi 
a ele, perguntando se ele sabia o que hoje na Rússia 
dizem do Czar que vendeu o Alasca: é horror, ódio. É 
com isso que ficariam as gerações futuras em relação 
à nossa. Mesmo que a gente aplicasse bem o dinheiro, 
mesmo que não houvesse desvio, seria uma traição à 
Nação, à Pátria. Então, há um clima ruim nas relações 
entre Estados Unidos e Brasil, não entre os governos – 
é interessante que os governos vão muito bem –, mas 
entre a opinião pública brasileira. E acho também que 
há um clima ruim da opinião pública americana com 
relação a nós, com razão, porque estamos queimando 
a Amazônia. Estamos tocando fogo na Amazônia, e os 
americanos têm razão também de ficarem desconten-
tes conosco. Como tenho dito sempre, a Amazônia é 
nossa, mas a Terra é um imenso condomínio em que 
cada país tem de respeitar os vizinhos. Por isso, tive 
a idéia de falar com o Embaixador, do ponto de vista 
diplomático, no sentido de que não é, a meu ver, um 
gesto que agrade e acalme o imaginário brasileiro, que 
está temeroso de perder a Amazônia. Espero que esse 
encontro seja possível, que o Embaixador nos receba. 
Aliás, é um homem muito afável, muito cooperativo. Os 
encontros que tive com ele foram sempre muito bons. E 
que ele entenda que não faz bem, nas relações mútuas, 
na simpatia mútua, queimarmos a Amazônia, nem eles 
mandarem para cá, na mesma época, uma esquadra 
com todo esse poder bélico, que tem a 4ª Frota!

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço ao 
Senador Cristovam Buarque as recomendações e orien-
tações que foram discutidas no âmbito da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Creio que esse 
é uma passo importante para obtermos explicações e 
para manifestarmos diretamente ao Embaixador dos 
Estados Unidos nossa apreensão e, de fato, inconfor-
midade com essas manobras e operações militares em 
águas dos continentes da América Central e da América 
do Sul. Porém, essa nossa compreensão se dá por que 
houve comentários indignados feitos pelo Presidente 
da Venezuela, e, por isso, é importante que o Senado 
demonstre publicamente sua indignação com essa ati-
tude dos Estados Unidos, porque, para alguns, talvez, 

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL62     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 25485 

seja mais fácil bradar contra ONGs e tribos indígenas 
do que contra o império norte-americano.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me um aparte, Senador José Nery?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pois não, Se-
nador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Dei-
me conta agora de que, provavelmente, a razão de a 
Embaixada dos Estados Unidos não ter respondido 
à minha ligação seja o fato de amanhã ser feriado 
naquele país. É o Dia da Independência dos Esta-
dos Unidos o dia 4 de julho. Assim, provavelmente, 
somente na segunda-feira, conseguiremos o diálogo 
com o Embaixador Clifford Sobel, mas fica aqui nos-
sa solicitação para que ele receba uma comissão de 
Senadores, entre os quais V. Exª, Cristovam Buarque, 
eu próprio, o Senador Pedro Simon e todos os que as-
sim desejarem, quem sabe na próxima semana, se o 
Embaixador puder. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Muito obri-
gado, Senador Suplicy. Seguiremos, então, esse ca-
minho do diálogo mais direto com o Embaixador dos 
Estados Unidos.

Como eu falava antes, fiquei bastante preocupado 
com informações que circulam na imprensa brasileira, 
fazendo algumas afirmações em relação ao monitora-
mento permanente que os Estados Unidos realizam em 
todas as regiões do planeta. Os comentários justamente 
faziam alusão ao roubo de informações privilegiadas 
da Petrobras, recentemente, logo após a descoberta 
do campo petrolífero de Tupi. Os jornais falam que a 
empresa que faz a segurança na Petrobras teria a 
participação de empresas norte-americanas que, in-
clusive, seriam ligadas ao atual Vice-Presidente dos 
Estados Unidos.

É bom lembrar que, com base nesse argumento 
de combate ao terrorismo...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, peço a V. Exª mais três minutos somente, para que 
eu possa concluir, após sua extrema condescendência 
para com o tempo aqui utilizado.

Eu gostaria de dizer que, com base no argumento 
de combater o terrorismo, os Estados Unidos invadiram 
o Iraque, mataram Saddam e, agora, operam um plano 
para obter o mais absoluto controle sobre as reservas 
petrolíferas, sobre a exploração, a distribuição e a co-
mercialização do petróleo iraquiano.

Portanto, é bom que tenhamos muita firmeza...

(Interrupção de som.)

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– V. Exª já falou dez minutos a mais. Vou conceder-lhe 
mais dois minutos, porque nosso querido Senador Au-
gusto Botelho está precisando sair. V. Exª vai ter mais 
dois minutos, num total de doze minutos.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado, 
Senador João Pedro.

Estão manifestadas nossas preocupações, e espe-
ramos respostas adequadas, para que essas preocupa-
ções sejam eliminadas. Porém, é importante estarmos 
muito vigilantes e manifestarmos, juntamente com os 
outros países, muito claramente, que não aceitamos 
intervenção de quem quer que seja. Somos um país e 
um povo soberano e assim pretendemos continuar.

Sr. Presidente, uma palavra para saudar a liberta-
ção de Ingrid Betancourt, ex-Senadora e ex-candidata 
à Presidência da Colômbia, seqüestrada durante seis 
anos e ontem libertada.

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional apresentamos voto de congratulações pela li-
bertação de Ingrid Betancourt, dizendo, claramente, que 
esse gesto deveria significar a retomada verdadeira de 
um processo de negociação para o estabelecimento da 
paz no país irmão, de povo irmão, o povo colombiano.

Esperamos que, com a experiência e com o so-
frimento desse seqüestro, bem como com o sofrimento 
dos outros reféns que ainda se encontram seqüestrados, 
consigamos criar as condições para obtermos uma ne-
gociação satisfatória entre as partes, negociação que, de 
um lado, represente a libertação de todos os reféns e, 
de outro, a libertação dos presos políticos que estão nos 
cárceres colombianos. Essa é uma fórmula que, acredito, 
será capaz de pôr fim a quarenta anos de uma guerra 
que tem significado para ambos os lados, com perda 
de vidas e com sofrimento. Precisamos, com certeza, 
encontrar um caminho para a paz na Colômbia.

Por último, Sr. Presidente, queria solicitar que 
constasse dos Anais da Casa um artigo da jornalista 
Paula Sampaio, que trata das mortes dos bebês em 
maternidade da Santa Casa em Belém, no Pará, para 
que ficasse registrado um relato minucioso e como-
vente de como são tratados os pobres em circunstân-
cias como essa.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Senador José Nery, por favor, a Mesa terá de inter-
rompê-lo a fim de cumprir as normas regimentais.

Sobre a mesa, Projeto de Lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.
É lido o seguinte:

 REQUERIMENTO Nº 879, DE 2008

Requer o desapensamento e atrami-
tação em separado do Projeto de Lei do 
Senado nº 167, de 2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, nos termos regimentais, requeiro a Vossa Ex-
celência o desapensamento e a tramitação em sepa-
rado do Projeto de Lei do Senado n° 167, de 2003, de 

minha autoria, que hoje tramita em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado de n°s 210, de 2003; 75 e 
323 de 2004; 87 de 2005.

Justificação

A presente proposição baseia-se no fato de que os 
projetos de lei do Senado acima enumerados tratam de 
isenção tributária de diversos bens e o PLS n° 167/03 
trata especificamente da isenção de IPI incidente sobre 
automóveis adquiridos por corretores imobiliários.

Também deve ser considerado o objetivo do PLS 
nº 167/03, que é criar melhores condições de trabalho 
para categoria profissional, melhorando sua principal 
ferramenta de trabalho, sendo essencial para o bom 
funcionamento do mercado imobiliário.
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Assim, tendo em vista a densidade do tema e 
da amplitude de todas as matérias apensadas, so-
licito a tramitação em separado do PLS nº 167/03 das 
outras matérias, para fins de dar agilidade ao trato da 
proposição, que já tramita nesta Casa há cinco anos.

Sala das Sessões, 3 de julho de 2008. – Sena-
dor Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– O requerimento que acaba de ser lido será publicado 

e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Com referência ao Parecer nº 618, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
o Requerimento nº 1.230, de 2007, a Presidência 
informa que a matéria figurará na Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa ordinária, nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Passa-se à

 
ORDEM DO DIA

A Presidência comunica ao Plenário que trans-
corre hoje o primeiro dia em que constam da pauta 
os Projetos de Lei de Conversão nºs 16 e 17, de 
2008, e as Medidas Provisórias nºs 424 e 425, de 
2008, ficando, conforme acordo de Lideranças, as 
matérias constantes da pauta de hoje transferidas 
para a Ordem do Dia da próxima sessão delibera-
tiva ordinária.

São os seguintes os itens sobrestados:

 
1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 16, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 422, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 16, de 2008, que dá 
nova redação ao inciso II do §2 º – B do art. 
17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o inciso XXI do caput do art. 
37 da Constituição Federal e institui normas 
para licitações e contratos da administração 
pública (proveniente da Medida Provisória nº 
422, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

10.5.2008)
Prazo final (prorrogado): 06.08.2008

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 424, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 424, de 2008, que abre crédi-
to extraordinário, em favor de diversos ór-

gãos do Poder Executivo, no valor global de 
um bilhão, oitocentos e dezesseis milhões, 
quinhentos e setenta e sete mil, oitocentos 
e setenta e sete reais, para os fins que es-
pecifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

1.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 28.08.2008

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 425, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 425, de 2008, que altera os 
arts. 18 e 19 da Medida Provisória nº 413, 
de 3 de janeiro de 2008, para postergar a 
aplicação das disposições relativas à inci-
dência da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins sobre as receitas auferidas na 
venda de álcool.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

14.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 10.09.2008

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 17, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 426, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 17, de 2008, que 
altera o Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de 
julho de 2005, para aumentar o valor da Van-
tagem Pecuniária Especial – VPE, devida aos 
militares da Polícia Militar do Distrito Federal 
e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, e o § 2º do art. 65 da Lei nº 10.486, 
de 4 de julho de 2002; e revoga o art. 2º e o 
Anexo I da Lei nº 11.663, de 24 de abril de 
2008 (proveniente da Medida Provisória nº 
426, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

23.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 19.09.2008
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5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
primeiro trimestre de 2008.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 

tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o artigo 45 
da Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, para 
estabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto do 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que oferece.
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11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, tendo como primeiro signatário o Se-
nador José Roberto Arruda, que altera o art. 
228 da Constituição Federal, reduzindo para 
dezesseis anos a idade para imputabilidade 
penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
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de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

20

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENA-
DO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 

de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais.

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENA-
DO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atu-
aliza e consolida a legislação sobre direitos 
autorais e dá outras providências, dispondo 
sobre a autoria e a utilização de obras au-
diovisuais.

Pareceres sob nºs 
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

22

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável. 
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23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta; 

– de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, favorável ao Projeto e às Emendas 
nºs 1 a 4, 6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 
9-CCJ, nos termos de Subemenda; pela pre-
judicialidade das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; 
apresentando, ainda, as Emendas nºs 13 a 
18-CDR.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutu-
ra, Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tou-
rinho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação).

Pareceres sob nºs 856 e 857, de 2007, 
das Comissões

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nos 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
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nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas.

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.
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35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

A matéria constou da Ordem do Dia da 
última sessão deliberativa, quando teve sua 
apreciação sobrestada em virtude da não de-
liberação do Projeto de Lei da Câmara nº 27, 
de 2008.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 
6.248/2005, na Casa de origem), que acres-
centa o § 3º-C ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os registros públicos e dá outras providên-
cias (determina que cartórios de registros 
públicos afixem, em locais de fácil leitura e 
acesso, quadros contendo os valores das 
custas e emolumentos).

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos.

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável, sob nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 
6.782/2006, na Casa de origem), que altera 
o art. 143 e acrescenta o art. 143-A à Lei 
nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Códi-
go de Processo Civil, e altera o art. 274 do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal, a fim de 
instituir requisito para investidura no cargo 
de Oficial de Justiça.

Parecer sob nº 187, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Osmar Dias, favorável com 
a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta.
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42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 

dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

47

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 31, de 2007, de autoria do 
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Senador Tião Viana, que institui o Prêmio Se-
nado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis, sob nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

48

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 
143 do Regimento Interno.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 53, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização, que disciplina as 
relações jurídicas decorrentes da vigência da 
Medida Provisória nº 399, de 16 de outubro de 
2007, que “abre crédito extraordinário, em favor 
da Presidência da República e dos Ministérios 
das Relações Exteriores, dos Transportes, do 
Meio Ambiente e da Integração Nacional, no va-
lor de quatrocentos e cinqüenta e seis milhões 
e seiscentos e vinte e cinco mil reais, para os 
fins que especifica”, conforme o disposto no art. 
11 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte 
de operação superior a vinte e cinco anos.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Certifi-

cada de Emissão (RCE) (unidade padrão de re-
dução de emissão de gases de efeito estufa).

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 34, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção à implementação de Servidão 
Florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e de reserva legal, e sobre a possibili-
dade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

52

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

53

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

54

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
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Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade).

55

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)

56

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc).

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Está encerrada a Ordem do Dia.

A Presidência prorroga por mais uma hora os 
trabalhos do dia de hoje.

V. Exª terá mais dois minutos, perfazendo quinze 
minutos no total, Senador José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
peço-lhe apenas mais um minuto.

Solicito a V. Exª que considere como lido pronun-
ciamento sobre a situação da saúde em Belém e que 
autorize a publicação nos Anais da Casa do artigo da 
jornalista Paula Sampaio, publicado no blog do jorna-
lista Bermerguy, que relata de forma comovente como 
os pobres são tratados nos hospitais. Trata também 
do enterro de doze bebês no cemitério do Tapanã, em 
Belém. É um relato comovente, que nos inspira a lutar 

por mais justiça social, por mais recursos para a saúde 
e por respeito aos direitos do nosso povo.

Agradeço enormemente a V. Exª a condescen-
dência para com meu pronunciamento.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR JOSÉ NERY.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: 

O CAOS DA SAÚDE EM BELÉM CONTINUA

Na semana passada relatei o caos da saúde na 
capital de todos os paraenses e apresentei meu juízo 
de valor sobre a desastrosa administração do Prefeito 
Duciomar Costa. Esta semana voltei a esta Tribuna, 
de maneira muito indignada, para protestar contra a 
resposta do governo estadual diante de dezenas de 
crianças recém-nascidas que morreram na Santa Casa 
de Misericórdia.

Hoje, os jornais paraenses confirmam minhas 
denúncias em relação ao Pronto Socorro Municipal de 
Belém. Matéria publicada no jornal Diário do Pará, in-
titulada “Falta alimento a pacientes no PSM” denuncia 
a falta de alimentos para os pacientes ali internados, 
obrigando os funcionários e retirarem dos seus próprios 
salários os recursos necessários para comprar até leite 
em pó. Além disso, o desprezo do atual prefeito com a 
saúde obriga os parentes dos pacientes a garantirem 
a alimentação de pacientes, conduta totalmente ina-
dequada e perigosa.

Quero falar também novamente da Santa Casa, 
administrada pelo Governo do Estado. Quero que 
conste nos Anais desta Casa o comovente artigo da 
Jornalista e Fotógrafa paraense Paula Sampaio, que 
acompanhou o enterro dos doze recém-nascidos mortos 
na UTI Neonatal no Cemitério do Tapanã. É um relato 
que deixa claro que o desrespeito à vida humana é, 
infelizmente, uma rotina encenada pelas autoridades 
estaduais e municipais.

Esta Casa aprovou a ida de uma Comissão na 
semana que vem. Estarei lá. Porém, mais do que comis-
sões, precisamos de providências que tornem a saúde 
pública digna do povo brasileiro. É dever do governo 
federal, do governo estadual e das prefeituras para-
enses, especialmente a da capital, adotarem urgentes 
providências para que este quadro não continue.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ NERY EM

SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – V. Exª merece. 

Com relação à matéria a que V. Exª se referiu, V. 
Exª será atendido, na forma regimental.

Concedo a palavra ao Senador Augusto Bote-
lho.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem, com a permissão do Senador 
Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Peço a V. Exª que seja breve, porque a Presi-
dência já havia concedido a palavra ao Senador Au-
gusto Botelho.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Com certeza. Mas sei que 
S. Exª é generoso e bondoso.

Sr. Presidente, quero fazer um reparo com rela-
ção ao pronunciamento que proferi na tarde de hoje, 
pois esqueci, em meu relato, de inserir a fala do Con-
selheiro Humberto Bosaipo, extraordinário cidadão 
mato-grossense, que hoje participa também da Corte 
do Tribunal de Contas e que foi Deputado Estadual 
por cinco mandatos e Presidente da Assembléia Le-
gislativa. Gostaria que fosse incluído seu nome em 
meu pronunciamento da tarde de hoje. A pessoa de 
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Humberto Bosaipo merece todo meu respeito e minha 
consideração.

Peço que sejam incluídos também os nomes 
dos Srs. Antônio Joaquim, José Carlos Novelli, Valter 
Albano, Ary Leite de Campos, Waldir Teis e Alencar 
Soares. 

Era o reparo que gostaria de fazer na tarde de 
hoje, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – A Mesa acata a propositura de V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho, 
por dez minutos.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Gostaria de agradecer aos Senadores Cristovam 
Buarque e Eduardo Suplicy por permitirem que eu fa-
lasse antes de pegar meu avião.

Srªs e Srs. Senadores, os jornais têm dado grande 
destaque para os primeiros efeitos da nova legislação, 
que entrou em vigor dia 20 de junho e proíbe totalmente 
o consumo de bebidas alcoólicas antes de dirigir.

O medo da fiscalização, que ficou mais rigorosa, 
penalizando com multa, apreensão do carro e prisão, 
levou muitos motoristas a buscarem alternativas na 
hora de voltarem para casa após consumirem álcool 
em bares e festas.

Mas os reflexos da nova lei não param por aí. O 
consumo de bebidas alcoólicas em bares e restauran-
tes já diminuiu 25% em algumas cidades como o Rio 
de Janeiro, por exemplo. 

Lamentavelmente, no entanto, algumas tragé-
dias que poderiam ter sido evitadas caso o motorista 
não tivesse ingerido álcool antes de pegar o volante, 
continuam acontecendo. É o caso do caminhoneiro 
que bateu de frente com um carro de passeio aqui em 
Brasília e matou três pessoas.

Felizmente, a nova legislação, que entrou em 
vigor há treze dias, faz com que o motorista flagrado 
com qualquer quantidade de álcool no organismo seja 
punido. Vou enfatizar: qualquer quantidade de bebida 
alcoólica no organismo é passível de punição.

Além da multa de R$957,00, o motorista que di-
rigir embriagado estará cometendo uma infração gra-
víssima e pode ter suspenso o direito de dirigir por um 
ano, Senador Cristovam Buarque.

Quem for pego dirigindo com teor alcoólico no san-
gue maior do que 0,3 miligramas por litro, o que equivale 
a 6 decigramas de álcool por litro de sangue, além de 
responder administrativamente, está sujeito a sanções 
penais. Ou seja, estará cometendo um crime.

O motorista é levado para a delegacia, mesmo 
que ainda não tenha causado acidente algum. Ele será 

autuado em flagrante e indiciado pelo crime de dirigir 
embriagado, que tem pena de seis meses a três anos 
de prisão.

O delegado está obrigado a estipular o valor de 
uma fiança, que varia entre R$650,00 e R$2,5 mil, e, 
depois de pagá-la, o condutor poderá responder ao 
processo em liberdade. A multa e o processo para a 
suspensão da habilitação também são punições pre-
vistas para esse motorista. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos tre-
ze primeiros dias de validade da lei que aumentou 
a restrição do consumo de álcool antes de dirigir, a 
Polícia Rodoviária Federal prendeu 296 motoristas e 
multou 369.

O balanço da Polícia Rodoviária Federal mostra 
que 189 motoristas foram presos e multados só no úl-
timo final de semana, entre as 21 horas de sexta-feira 
e as 6 horas de domingo, após serem flagrados com 
um índice de álcool acima da tolerância permitida, que 
é abaixo de 0,2 miligramas. Tem que haver essa tole-
rância, porque algumas doenças dão resultado positivo 
no teste. Algumas pessoas tomam medicamentos que 
podem dar resultado positivo no teste, mas sempre 
abaixo de 0,2 miligramas.

Outros 255, que apresentaram nível menor de 
álcool, foram apenas multados – mas menor acima de 
0,2 miligramas. Porém, tenho certeza que esse moto-
rista que bebeu antes de dirigir irá pensar duas vezes 
antes de repetir essa imprudência. 

Antes da nova lei, que entrou em vigor na semana 
passada, a média diária de prisões nas rodovias fede-
rais por consumo de álcool era de apenas dez pessoas 
por dia, segundo a Polícia Rodoviária Federal.

Sr. Presidente, desde o início da guerra no Iraque, 
morreram, naquele país, cerca de 230 mil pessoas, de 
acordo com dados da Organização Mundial de Saú-
de. Só para enfatizar: 230 mil pessoas morreram na 
guerra naquele país.

No Brasil, Senador Jayme Campos, nos últimos 
oito anos, os acidentes de trânsito mataram 254 mil 
pessoas. Duzentas e cinqüenta e quatro mil, quase 25 
mil pessoas a mais do que nos oito anos de guerra 
no Iraque. Muitas dessas mortes tiveram como causa 
direta o consumo de álcool antes de dirigir. 

Além disso, trago outros números alarmantes: o 
Brasil gasta R$28 bilhões com acidentados no trânsi-
to. Esse número é da Associação Nacional de Trans-
portes Públicos.

Senador Cristovam Buarque, o Departamento 
Nacional de Trânsito – Denatran, revela que 35% das 
pessoas que se envolveram em acidente de trânsito 
no País tinham entre 18 e 20 anos; mais de 186 mil 

    87ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25510 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008

jovens se acidentaram nas ruas e estradas brasileiras 
nos últimos oito anos.

Concedo o aparte ao Senador Cristovam Buar-
que.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Augusto Botelho, não quero tomar seu tempo, até por-
que também estou com pressa para falar, mas quero 
lhe parabenizar por ter vindo aqui falar desse assunto. 
Não tem jeito, a não ser agir de forma muito rigorosa 
contra qualquer uso de álcool na direção. A gente tem 
que ser muito, muito, muito duro. Ontem, vi na televisão 
alguém dizendo que isso vai contra a liberdade da pes-
soa. Paciência. E a liberdade de quem quer andar na 
calçada sem medo de que um carro suba na calçada 
porque foi dirigido por uma pessoa bêbada? A pessoa 
tem toda liberdade de não beber. Agora, se bebe, não 
pode ter liberdade de dirigir. Essa lei tem que ser dura 
mesmo, o mais rígida possível. Quanto a dizer que 0,1 é 
pouco demais, porque tem remédio, procuremos saber 
quais são os remédios que a gente toma para saber se 
tem álcool; procuremos saber qual é o bombom que a 
gente come para saber se tem álcool, e não comamos 
esse bombom se somos motoristas.

Creio que essa lei é uma das coisas boas que 
aconteceram no Brasil. Tem de ser dura mesmo. E vai 
haver alguns impactos muito positivos, um deles é me-
lhorar a vida dos taxistas, uma categoria muito sofrida 
neste País, que vai ver aumentado o movimento. Use-
mos mais táxis, mais ônibus ou bebamos menos. Então, 
parabéns por trazer esse assunto com a firmeza com 
que está trazendo. E, por favor, que ninguém venha 
por aí, outra vez, dizer essa besteira que ouvi ontem, 
de que a lei está tirando a liberdade de as pessoas 
beberem. A pessoa tem toda a liberdade de beber; não 
tem é de dirigir com álcool no sangue. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Senador Cristovam, muito obrigado pelo aparte de V. 
Exª. E pergunto a essa pessoa que falou isso: e as 254 
mil pessoas que morreram nos últimos oito anos? Isso, 
sem contar as que ficaram com seqüelas. E a liberdade 
dessas pessoas? Então, não podemos considerar. O 
direito de um começa onde termina o do outro, e o di-
reito de ninguém pode ofender outra pessoa. Ele acaba, 
quando passa a ofender, a ferir outra pessoa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a nova 
lei vai ajudar a reverter essa trágica realidade. Quem 
bebe e depois dirige coloca em risco não só a sua 
vida, mas a de muitas outras pessoas. Por isso, que-
ro comemorar, daqui da tribuna do Senado, a entrada 
em vigor da Lei Seca, da lei de tolerância zero contra 
quem bebe e pega o volante. 

Quem bebe e depois dirige pode ser comparado 
a alguém que sai na rua com uma arma em punho, 

atirando. O carro dirigido por um motorista embriaga-
do é uma arma pior do que um revólver, porque mata 
muito mais pessoas. Precisamos punir essas pessoas. 
É preciso cumprir a lei. 

Falei mais de quem morre num acidente de trân-
sito, mas ficam outras milhares de pessoas com se-
qüelas, Sr. Presidente. Ficam pessoas paralíticas da 
cintura para baixo, paralíticas dos quatro membros; 
pessoas perdem a visão ou um membro... Tenho co-
lega enfermeira, em Roraima, que perdeu um membro 
em acidente de trânsito. Ia saindo numa moto, o carro 
bateu e amputou a perna dela. Ela parou de trabalhar 
por causa disso. 

Então, essas pessoas também estão ouvindo e 
estão aí para reclamar. Tenho certeza de que elas apro-
vam essa lei, assim como suas famílias. Toda pessoa 
que tem bom senso e um pouquinho de humanismo 
sabe que não se pode beber e dirigir.

A nossa lei era muito tolerante. Essa mudança 
que conseguimos agora vai modificar essa estatística 
mórbida no Brasil.

Sr. Presidente, muito obrigado pela sua tolerân-
cia, e, Senador Cristovam Buarque, pela sua gentileza. 
Obrigado ao Senador Suplicy também.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Muito bem, Senador Augusto. V. Exª aqui falou 
precisamente nos dez minutos.

O próximo orador...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

Quero informar que, sem pressa, estou inscrito 
para falar, e agradeço ao Senador Cristovam Buarque, 
se me permite dar uma informação relativa a uma deci-
são, hoje, da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, quando o Senador Presidente Heráclito 
Fortes avaliou, diante da comoção relativa à libertação 
da Srª Ingrid Betancourt, ex-Senadora, que seria inte-
ressante que uma comissão de Senadores fizesse uma 
visita a ela, para transmitir o convite, aprovado ontem, 
aqui, pelo Plenário, para que venha ao Senado.

Nesse entusiasmo, diversos Senadores dispu-
seram-se a ir, em número de cinco, mas ponderamos 
um pouco. Conversei com o Senador Heráclito Fortes 
sobre que, apenas para essa finalidade, não precisa-
mos ir necessariamente, ainda mais em número de 
cinco Senadores, à Colômbia, porque afinal isso custa 
recurso ao Senado.

Então, ponderamos: vamos dialogar com o Em-
baixador da Colômbia – já o fizemos – e verificar a 
possibilidade de esse convite ser transmitido, eventu-
almente, sem a necessidade de nos deslocarmos. Se 
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houvesse a oportunidade de um diálogo com as au-
toridades da Colômbia, com o Governo Álvaro Uribe, 
com o Parlamento e com a Senadora Ingrid Betancourt, 
quando isso estivesse estabelecido, seria outra coisa. 
Portanto o Senador Heráclito Fortes, como Presidente 
e autor até... Mas resolvi transmitir essa informação, até 
para que, como as agências a estavam veiculando... 
Agradeço muito se o Senador Heráclito Fortes precisar 
melhor sua intenção, a melhor maneira de realizarmos 
a intenção que entusiasmou a todos nós de convidar-
mos a ex-Senadora Ingrid Betancourt.

Senador Heráclito Fortes, se o Senador Cristovam 
Buarque, que estava presente à reunião permitir...

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Um momento. Senador Eduardo Suplicy, V. Exª 
é o Senador inscrito pela ordem dos oradores inscri-
tos nesta sessão.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Não, mas esse é outro assunto.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Mas V. Exª está sendo chamado, para falar por 
dez minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
Não, mas depois.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Depois, por quê?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Porque agora o Senador na tribuna é o Senador Cris-
tovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Mas V. Exª fez permuta com... Perdão, perdão. 
Então, V. Exª tem dez minutos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, um esclarecimento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Só um esclarecimento do Presidente da CRE.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Com a palavra, o Senador Heráclito Fortes, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Agradeço ao Senador 
Cristovam Buarque. 

O Senador Eduardo Suplicy está coberto de ra-
zões. Hoje, uma forte emoção moveu alguns minutos 
daquela reunião, porque ela se realizava no exato mo-
mento do reencontro da ex-Senadora Ingrid Betancourt 
com seus filhos, com sua mãe, com a família. 

Propus, como ato da Presidência, a ida de dois 
Parlamentares. Indiquei o Senador Romeu Tuma e a 
Senadora Rosalba Ciarlini, para que fossem à Colômbia 
num gesto de solidariedade parlamentar, a fim de cum-
primentar o Governo da Colômbia, as Forças Armadas, 

o Congresso e visitar a Senadora Ingrid Betancourt. 
Um gesto, uma ação parlamentar aprovada por todos 
os companheiros. Posteriormente, houve a solicitação 
de que incluíssemos na delegação o Senador Eduardo 
Suplicy e, logo em seguida, uma manifestação para 
inclusão da Senadora Serys. 

Ora, é muito difícil para o Presidente vetar. Agora, 
quero dizer, a bem da verdade, que, logo em segui-
da, após a reunião, resolvemos discutir novamente a 
delegação, porque, na realidade, era uma missão do 
Senado, para a qual eu pediria respaldo ao Presiden-
te da Casa. Tratava-se de um gesto de solidariedade, 
uma vez que acompanhamos o episódio, durante todo 
o período, no Senado da República, por meio da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e 
em outras horas, por meio de ações do próprio Sena-
dor Suplicy, o episódio. 

Isso é verdade, tanto que, ontem, no exato mo-
mento em que foi confirmada a libertação da Senadora 
Ingrid, recebemos uma comunicação aqui, em primei-
ríssima mão – daí pedi a palavra –, de autoridades 
colombianas, contando o fato e agradecendo a parti-
cipação e a solidariedade dos companheiros.

Aliás, Senador Suplicy, na semana que vem, uma 
comissão de Senadores da Colômbia virá a Brasília, 
para nos visitar. Evidentemente, pode até não haver 
mais necessidade de essa comissão vir ao Brasil, 
uma vez que o assunto da Senadora Betancourt está 
solucionado.

Eu queria fazer esses esclarecimentos e dizer 
que a comissão realmente foi aprovada no Plenário: era 
muito desagradável, naquele momento, o Presidente 
da Casa simplesmente dizer que não concordava. E 
solicitei que houvesse uma conversa posterior, com o 
objetivo, inclusive, de manter a lista original. 

Dessa forma, presto esses esclarecimentos, para 
que não reste nenhuma dúvida com relação aos obje-
tivos e ao que foi discutido. 

Assumo a responsabilidade. A atitude foi minha, 
respaldada exatamente na luta, que tivemos aqui, de 
solidariedade, acima de tudo, no acompanhamento, 
mantendo, durante todo esse período, contatos per-
manentes.

Agradeço, Senador Cristovam, que, inclusive, 
estava na Comissão, na hora, e participou da reunião. 
Que não fique nenhuma dúvida sobre como esses fa-
tos procederam naquela hora.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Feito o esclarecimento pelo Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, passo a 
palavra ao Senador Cristovam, por dez minutos.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, ontem, quase meia-noite, esta Casa viveu 
um momento de emoção ao aprovar o piso salarial do 
professor, o final da DRU e a contratação de professo-
res. Mas não vim falar disso; vim falar de uma inimiga 
mortal do piso salarial. Conquistamos o piso salarial, 
que pode morrer rapidamente por causa da inflação. 
Se a inflação voltar, o piso de R$950,00 desaparece-
rá. A inflação é a inimiga. Inclusive, Senador Paim, V. 
Exª que é o grande defensor do salário mínimo, com 
a inflação, teremos problemas. Por isso, vim falar aqui 
de inflação. Vim falar de inflação motivado por aquilo 
que tento fazer aqui, que é um debate entre nós, Se-
nadores, como se cada um fosse um pré-candidato à 
Presidência da República. Que cada um venha dizer 
aqui o que deveria fazer.

O Senador Suplicy – espero daqui a pouco con-
tar com o tempo de S. Exª –, o Senador Paulo Paim 
e cada um dos Senadores aqui são exemplos. O Se-
nador Suplicy já foi pré-candidato à Presidência. Não 
entendo por que não se lançou ainda pré-candidato a 
2010. Não tenho a menor dúvida de que o nome dele, 
aparecendo na lista de candidatos...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É uma 
hipótese encorajadora. V. Exª, obviamente, coloca-se 
como candidato. É bom para a democracia. Felizmente, 
o PT tem um número muito significativo de bons candi-
datos, a começar pela própria Ministra Dilma Rousseff. 
Poderia citar, pelo menos, dez ou quinze.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Eu citaria dezesseis com o seu nome. Isso ajudaria 
o processo. O Senador Paim também seria um pré-
candidato. Vamos falar com franqueza: nenhum de 
nós provavelmente será escolhido, nem eu, inclusive, 
no meu Partido. 

Mas vamos provocar o debate. E eu quero debater 
hoje a inflação. Quero debater essa inimiga mortal do 
piso salarial que é a inflação. E aí o Senador Suplicy, 
inclusive como economista, talvez não hoje, mas em 
outro momento, e outros pré-candidatos, deveríamos 
discutir o que fazer com a inflação. E a minha pro-
posta, Senador Suplicy, é um pacto pela estabilidade 
monetária neste País. Um pacto de consumidores, in-
clusive, de empresários e dos agentes públicos deste 
País, porque nós temos seis pressões inflacionárias 
no Brasil hoje: duas, importadas, as outras, não. As 
duas importadas são: o preço do petróleo e o preço 
dos alimentos. São duas forças tremendas que tentam 
aumentar os preços internos dos nossos produtos. A 
gente sabe que tanto os alimentos quanto o petróleo 
entram em todos os produtos. Entra em todos os pro-
dutos o alimento por causa dos salário do trabalhador. 

Entra em todos os produtos o petróleo pelo combustível 
do transporte e pela matéria-prima de grande parte do 
que a gente usa. 

Como vencer isso? Como impedir que esse au-
mento de preços importados chegue aqui? Só vejo 
uma maneira, Senador, é fazermos um pacto, por 
exemplo, no que se refere ao petróleo. Um pacto para 
que a Petrobrás não aumente os preços aqui dentro 
dos combustíveis na mesma proporção do petróleo au-
mentando lá fora. Alguns vão dizer: “Mas isso é querer 
controlar o mercado”. Não, isso é querer fazer um pacto 
respeitando o mercado. Mas com o pacto. 

Eu não proponho o tabelamento em nenhuma 
hipótese, porque tabelamento já mostrou que não fun-
ciona na luta contra a inflação; e está mostrando agora, 
na Venezuela; provavelmente vai mostrar na Argentina. 
Nada de tabelamento, mas um pacto que diga que nós 
não vamos aumentar o preço do petróleo aqui dentro 
apenas porque, com uma commodity internacional, que 
é o petróleo, a gente tenha que ter aqui para a Petro-
bras o mesmo lucro que lá fora. Trata-se de pacto que 
permita fazer com que a Petrobras reduza o seu lucro 
– não perder o lucro, porque precisa de dinheiro para 
fazer os seus reinvestimentos; sem lucro na Petrobras, 
a gente não teria descoberto as novas reservas nem 
teria como explorá-las. Mas com a inflação, a Petrobras 
também não vai para frente. 

Então, um pacto de a gente não importar total-
mente o aumento de preço do petróleo aqui para den-
tro. Felizmente, isso hoje é possível, porque o Brasil 
conseguiu atingir a autonomia do petróleo. Se fosse 
alguns anos atrás, era impossível: o preço do petróleo 
ao aumentar lá fora aumentaria imediatamente aqui 
dentro e se espalharia sobre tudo, aumentando todos 
os preços. Hoje, como temos autonomia de produção 
de petróleo suficiente praticamente, não inteiramen-
te, por causa dos subprodutos, mas como temos uma 
autonomia razoável, é possível, sim, não importar to-
talmente o aumento dos preços do petróleo. Isso já 
daria um fôlego para reduzir a pressão inflacionária 
aqui dentro. 

No caso dos alimentos, é o contrário: é um pacto 
para que os produtores de alimento de dentro do Brasil 
não aumentem os produtos que vão ser vendidos aqui 
dentro na mesma proporção que eles aumentarão para 
vender o produto lá fora.

Mais uma vez, não é controle de preço. É um pacto 
acordado, acertado entre os agentes econômicos. Se 
lá fora aumenta a soja, não precisa aqui aumentar na 
mesma proporção. Pode até aumentar, mas não mes-
ma proporção. Que haja um pacto em que o aumento 
aqui dentro dos produtos não refletirá a totalidade do 
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aumento dos nossos produtos como commodities in-
ternacionais. 

Agora não basta fazer isso com os produtores. 
É preciso fazer com que os distribuidores participem 
desse pacto. É preciso fazer com que os distribuidores 
aceitem trabalhar numa margem de lucro ainda menor, 
embora se saiba que eles trabalham com uma taxa de 
lucro muito pequena. Mas aí pode entrar outro agente 
no pacto: o Governo dando alguns incentivos, de tal 
maneira que seja possível não repassar aqui dentro o 
aumento do preço dos alimentos que vêm de fora. 

Esses são os dois primeiros pactos, os pactos 
para impedir a importação total – talvez tenha alguma 
parte que ser importada – do aumento dos preços no 
exterior. O segundo pacto é o tratamento a ser dado 
à taxa de juros. E aqui há um ponto chave. Eu sem-
pre defendi – e o Senador Paulo Paim foi testemunha, 
em reuniões dentro do Partido dos Trabalhadores, em 
que me opus a muitos dos companheiros do Partido 
– que a taxa de juros tem que ser algo determinado 
pelo Banco Central, e eu defendo um Banco Central 
independente. Não podemos deixar que a taxa de ju-
ros seja manipulada politicamente. 

Mas hoje temos uma inflação que vem de dois 
lados. Nós temos a inflação de demanda, porque hou-
ve um aumento substancial do poder de compra que 
está demandando produtos, e aí sobe o preço. Mas 
temos uma inflação que se chama de custos, porque 
o produtor está tendo aumento dos custos. Quando a 
inflação é de demanda, aí o aumento da taxa de juros 
é excelente para controlar a inflação. Aumentam-se os 
juros, a demanda cai, o comerciante tem que baixar 
seus preços.

Mas, quando a inflação vem dos custos, o au-
mento da taxa de juros agrava a inflação em vez de 
reduzi-la, porque os juros são também um custo de 
produção.

Então, no que se refere à taxa de juros, o que a 
gente pode é pedir, com toda independência do Banco 
Central, que reflitam com mais cuidado até que ponto 
a manipulação, a determinação, a fixação das taxas 
básicas de juros que o Banco Central determina terá 
um efeito positivo ou negativo na inflação.

No momento atual, o aumento da taxa de juros 
não significa necessariamente menor inflação, porque 
temos uma inflação de custos. Nós não temos apenas 
inflação de demanda. 

Aí é preciso haver, dentro desse pacto, o escu-
tar de outros agentes produtivos. Só o Banco Central, 
com toda autonomia que ele deve ter, se não consulta 
outros agentes, corre o risco de servir para insuflar a 
inflação em vez de diminuí-la.

Outro ponto onde a gente vai precisar ter um 
processo de reflexão, que é uma maneira diferente 
de chamar de pacto, é na taxa de câmbio. Como está, 
a taxa de câmbio hoje serve de âncora da inflação, 
porque ela puxa para baixo os preços dos produtos 
importados.

Peço mais alguns minutos, Sr. Presidente. 
Hoje, a taxa de câmbio serve como uma âncora, 

como serviu no começo do Plano Real: puxa para bai-
xo os preços dos bens importados e força o produtor 
nacional a abaixar o seu preço. Mas isso gera o que 
estamos vendo: um déficit na balança comercial. Esse 
déficit na balança comercial, mais dia, menos dia, vai 
provocar uma crise de divisas neste País e, quando 
essa crise vier, vai haver a necessidade de uma des-
valorização cambial espontânea, pelo mercado. E aí a 
gente vai ver fenômeno como o que vimos em janeiro 
de 1999. Por isso, é preciso que a taxa de câmbio seja 
administrada com mais cuidado. Ela não pode subir 
muito, porque gerará inflação, mas também não pode 
continuar tão baixa, porque gerará uma profunda crise 
nas reservas, o que terminará provocando desequilí-
brio profundo.

É preciso, portanto, que a taxa de câmbio seja 
objeto de um processo de pacto para que se chegue a 
uma taxa de câmbio que não insufle a inflação nem adie 
o estouro da inflação, que é o que acontece. Se você 
provoca uma desvalorização, você insufla a inflação, 
mas se você deixa a taxa de câmbio como ela está, 
cria as condições para que, em alguns anos, ela sofra 
explosão pela crise cambial que a gente vai viver.

Outro ponto que a gente precisa colocar no pacto 
é a eleição. A eleição é um vetor que agrava a infla-
ção, porque, num momento de inflação, faz com que 
aumentem muito os gastos, faz com que aumentem 
muito as contratações de pessoas – e essas contra-
tações aumentam a demanda, e essa demanda gera 
uma pressão sobre os preços – e, além disso, assus-
ta os governantes quando se trata de tomar medidas 
impopulares. 

Não há como controlar a inflação com medidas 
populares: temos que ter um pacto, de tal maneira que 
é preciso que nós, que disputamos eleição, assuma-
mos que, se as medidas a serem tomadas serão fruto 
de um pacto de todas as forças, ninguém vai poder 
usá-las politicamente. 

Finalmente, Sr. Presidente, o último ponto, o que 
eu considero o mais grave: os gastos públicos. Nós 
temos, sim, como parte do processo inflacionário, o 
aumento dos gastos no País. 

Ontem eu votei aqui algo que aumenta os gas-
tos: o piso salarial aumenta os gastos, assim como 
a contratação de 31 mil professores e funcionários 
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aumenta os gastos. Eu votei a favor dessas medidas. 
Por isso, a gente tem que descobrir de onde tirar esse 
dinheiro. A gente tem que descobrir como fazer esses 
gastos acontecerem sem que o conjunto dos gastos 
brasileiros aumente. Isso, porque o aumento de gastos 
públicos é a principal causa do processo inflacionário. 
E aí entra mais uma vez a idéia do pacto: onde é que 
vamos cortar os gastos públicos?

Precisamos cortar os gastos públicos para, entre 
outras coisas, aumentá-los em determinados casos, 
como para aumentar a Bolsa-Família, que é uma ne-
cessidade – claro, porque essas pessoas precisam 
comer –, como o aumento do salário mínimo, que a 
gente vai precisar fazer, porque ele contempla uma 
população que precisa comer. Onde é que a gente 
pode cortar?

E aí temos que trabalhar nos três níveis: no Poder 
Legislativo, no Poder Judiciário e no Poder Executivo. 
Como é que esses três níveis de governo vão poder 
colaborar na redução dos gastos?

Sr. Presidente, vim aqui para comemorar o piso 
salarial dos professores e, ao mesmo tempo, para falar 
sobre como evitar essa inimiga ferrenha do piso sala-
rial que é a inflação, que comerá, em poucos meses, 
tudo aquilo que for dado de aumento. 

Trouxe uma proposta, uma proposta ampla e ge-
nérica, para ser debatida, discutida em seus detalhes: 
a idéia de um pacto nacional pela estabilidade mone-
tária que faça com que ninguém aja como se fosse de 
um partido ou como se fosse candidato, mas como se 
fossem patriotas em busca de manter o poder de com-
pra da nossa moeda.

Deixo isso aqui, Sr. Presidente, na tentativa de 
provocar esta Casa, para que alguns subam aqui e di-
gam que tudo isso está errado, que o caminho é outro, 
que basta aumentar a taxa de juros ou, como já ouvi 
dizerem alguns, que basta baixar a taxa de juros. Mas 
eu insisto: não há nenhuma saída simples do ponto 
de vista da economia; a saída virá de uma reflexão 
profunda e do ponto de encontro dos agentes políti-
cos, desde que tenham o objetivo claro de manter a 
estabilidade monetária como compromisso da nação 
brasileira. Esse é o debate que gostaria de propor. 
E para fazer isso, é preciso que aqui apareçam pré-
candidatos à Presidência para dizerem o que fariam e 
o que farão se, um dia, estiverem no Poder Executivo 
da República brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço o tempo que me foi concedido.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. João Pedro, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jayme 
Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Cumprimento o Senador Cristovam Buarque por 
seu oportuno pronunciamento sobre a preocupação 
de todos os brasileiros com a volta da inflação, que é 
o CA da economia brasileira e de qualquer economia 
do mundo. Tenho certeza de que vamos conseguir do-
mar esse monstro, que é a inflação, e colocar o Brasil, 
sobretudo os Estados produtivos, em condições de 
produzir muito mais para a agricultura e para a pecu-
ária brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– A Presidência convoca sessão solene conjunta do 
Congresso Nacional a realizar-se no dia 5 de novem-
bro do corrente, quarta-feira, às dez horas, no Plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada a comemorar os 
vinte anos da promulgação da Constituição Federal da 
República Federativa do Brasil.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
por dez minutos. S. Exª nos honra, mais uma vez, com 
o seu pronunciamento nesta Casa.

Após o pronunciamento do Senador Eduardo Su-
plicy, terá a palavra, pela ordem, o brilhante Senador 
da República Paulo Paim.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Jayme Campos, Srs. Senadores, 
eu gostaria de tratar de um assunto bastante técnico 
que surgiu hoje em um artigo de César Benjamin, edi-
tor da Editora Contraponto, doutor honoris causa da 
Universidade Bicentenária de Aragua, na Venezuela, 
autor do Bom Combate, pela Contraponto, e colunista 
do Caderno Dinheiro da Folha, mas que, desta vez, 
publicou artigo que teve chamada de primeira página 
na Folha de S Paulo, artigo este denominado “Tene-
brosas transações”.

Vou salientar alguns pontos desse artigo:

O Banco Central (BC) vem realizando 
operações heterodoxas e desnecessárias que 
resultam em prejuízos reiterados de bilhões 
de reais repassados ao Tesouro Nacional. É o 
chamado “swap” cambial. A tecnicalidade dos 
procedimentos e a blindagem nos meios de 
comunicação têm garantido a impunidade. 

Economistas e jornalistas, implacáveis 
com qualquer aumento nos gastos públicos, 
ignoram a suspeitíssima sangria.

Na linguagem do sistema financeiro, 
agentes privados fazem uma operação de 
“swap” quando trocam ativos com diferentes 
rentabilidades e prazos de vencimento. Pro-
blema deles. O “swap” cambial é uma aposta 
nas variações das taxas de câmbio e de juros: 
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ganha quem acerta no comportamento futuro 
dessas duas variáveis.

É uma operação puramente especula-
tiva: um lado ganha exatamente o que o ou-
tro perde. No Brasil, porém – e só no Brasil 
–, quem oferece o negócio é o BC. É, pois, 
problema nosso. Estranha operação. Pois o 
próprio BC, numa ponta, fixa a taxa básica 
de juros; na outra, como gestor das reservas 
cambiais, interfere decisivamente na taxa de 
câmbio. É como se, em um jogo qualquer, um 
dos times pudesse escalar também o juiz. Os 
especuladores aceitam uma aposta contra um 
adversário que controla as regras do jogo. In-
crivelmente, ganham!

Essas operações foram introduzidas por 
Armínio Fraga, então Presidente do Banco 
Central, em pleno curso da campanha em 2002. 
Com a crescente possibilidade de vitória de 
Lula, temia-se uma corrida para o dólar.

Fraga decidiu inaugurar uma operação 
heterodoxa em que o Banco Central arbitraria 
suas perdas, garantindo aos especuladores o 
reembolso de prejuízos com a desvalorização 
do real, de modo a induzi-los a permanecer na 
moeda nacional. Lançou operações de “swap” 
em que o Banco Central ganharia se houvesse 
valorização do real, cabendo aos especulado-
res a posição oposta.

Quando a pressão dos credores internos 
paralisou o refinanciamento da dívida pública a 
partir de maio daquele ano, a cotação do dólar 
disparou, como se previa, subindo de R$2,50 
em abril para R$3,63 em novembro. Quem ti-
nha contratos de “swap” cambial ganhou com 
essa diferença, dando um prejuízo de R$10,9 
bilhões ao Banco Central.

Nos dois primeiros meses do governo 
Lula [segundo César Benjamin], o prejuízo 
com essas operações foi de 4,6 bilhões. Po-
rém, as condições mudaram. A rápida recu-
peração da balança comercial e dos saldos 
externos induziu à valorização do real. Como 
os contratos de “swap” cambial haviam sido 
estabelecidos no regime anterior, quando o 
real se desvalorizava, os especuladores co-
meçaram a perder.

Já sob o comando de Henrique Merelles, 
o Banco Central alterou gentilmente as con-
dições dos contratos, oferecendo o chamado 
“swap” reverso. O Banco Central e os espe-
culadores trocaram de posição, e o Banco 
Central recomeçou a perder. Estamos diante 

do único caso, no mundo [disse César Benja-
min], em que um banco central aposta contra 
a sua própria moeda.

Operações de ”swap” realizadas por ban-
cos centrais são uma heterodoxia brasileira. Já 
não existem mais, há muito tempo, os motivos 
alegados por Fraga para justificar a invenção, 
mas ela continua a existir e a fazer milionários. 
Em 2006 e 2007, nessas operações, o Banco 
Central repassou aos especuladores R$14,3 
bilhões. De janeiro a maio de 2008, já havia 
entregue mais R$4 bilhões. As perdas são 
crescentes, pois as taxas de juros voltaram a 
subir, e o real continua a se valorizar.

Na contabilidade do Banco Central, es-
ses resultados têm sido escondidos no meio 
de números que tratam da contração ou ex-
pansão da base monetária, de um modo que 
ninguém consegue entendê-los.

A política atual do Banco Central só au-
menta essas doações. Com o pretexto, ago-
ra, de conter a inflação. O papel dos juros no 
controle da inflação é controverso, para dizer 
o menos. E a valorização continuada do real, 
como todos sabem, é o suicídio do país em 
médio prazo. Quem ganha, com certeza, são 
os apostadores no “swap”.

[Segundo César Benjamim], o Banco 
Central propõe uma aposta viciada, em que 
ele mesmo pode manipular as variáveis de-
cisivas.

Os especuladores aceitam. E o Banco 
Central perde a aposta! Joga porque quer – 
pois isso nada tem a ver com política mone-
tária – e perde porque quer.

O prejuízo – cerca de R$18 bilhões em 
pouco mais de dois anos – é repassado ao 
Tesouro Nacional.

Nos jornais, sob aplausos dos defenso-
res da responsabilidade fiscal, os dirigentes 
do Banco Central criticam o aumento dos gas-
tos públicos e solicitam um superávit primário 
maior. Precisam de mais recursos, retirados 
da sociedade, para cobrir as bondades que 
fazem à turma da especulação.”

[E conclui César Benjamin que] se dire-
tores de bancos centrais dos Estados Unidos 
ou da Europa, formalmente independentes, 
agissem assim, sairiam algemados dos seus 
escritórios, no mínimo, por gestão temerária. 
Aqui, provavelmente nada acontecerá.

Sabíamos, há muito tempo, que o Ban-
co Central brasileiro está acima dos Poderes 

    93ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25516 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008

da República. Agora sabemos que também 
está acima da lei. O Ministério Público deve-
ria agir.

Sr. Presidente, avaliei que, diante desse artigo, 
seria importante solicitar esclarecimento do Banco 
Central.

Hoje, pela manhã, como o Senador Flávio Arns, 
acompanhado de inúmeros Parlamentares, Deputados 
Federais do Paraná, tinha um encontro com o Presiden-
te Henrique Meirelles sobre o Bamerindus – há mais 
de dez anos, eu já havia colaborado com os acionistas 
minoritários do Bamerindus, para que tivessem seus 
direitos assegurados – e como essa reunião daria con-
tinuidade a esse diálogo, eu, então, estive lá e conver-
sei brevemente com os representantes dos acionistas 
minoritários. Felizmente, acho que é possível que haja 
solução, porque a direção do Banco Central está em 
entendimento para realizá-la.

Dada a relevância desse assunto, eu disse ao 
Presidente Henrique Meirelles que seria próprio que 
pudéssemos esclarecer o assunto, e a direção do Ban-
co Central encaminhou-me nota sobre os contratos de 
“swap” do Banco Central, que avalio como muito rele-
vante. Eu pediria a tolerância de V. Exª e a do Senador 
Paulo Paim para que eu possa ler esse esclarecimento 
da direção do Banco Central, pois, como V. Exª pôde 
perceber, trata-se de um assunto muito complexo, e 
nem todas as pessoas que não estejam familiarizadas 
com o mercado brasileiro compreendem exatamente o 
que são esses contratos de swap e de swap reverso, 
que estariam, ou não, causando preocupação.

Então, eis os esclarecimentos do Banco Cen-
tral. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu pediria a V. Exª a gentileza de me conceder tempo 
suficiente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Com certeza, V. Exª terá tempo suficiente para ler o 
expediente encaminhado pelo Banco Central.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Nota da direção do Banco Central:

As operações de compra de dólares no 
mercado futuro (apelidadas pelo mercado como 
swap cambial reverso), assim como outras 
ações para aumentar a resistência do Brasil 
às crises internacionais, ajudaram o país a 
reduzir a sua vulnerabilidade externa. Depen-
dendo das condições do mercado, o Banco 
Central compra dólares no mercado à vista 

para formação das reservas internacionais ou 
no mercado futuro. Estas operações devem ser 
incluídas e analisadas no âmbito da política de 
Governo para tomar a posição financeira do 
Estado estruturalmente mais forte...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

...diante de possíveis cenários de dete-
rioração do meio ambiente internacional. A 
ação do Banco Central é totalmente transpa-
rente, tendo sido autorizada pela Resolução 
do Conselho Monetário Nacional nº 2.939, de 
26/3/2002, e as operações são contratadas 
por meio de leilão público, no mesmo sistema 
utilizado pelo Tesouro Nacional em seus leilões 
de títulos da dívida mobiliária interna.

O processo que antecedeu a emissão 
de swaps contou com intensa discussão in-
terna, envolvendo as áreas técnica e jurídica, 
e externa, inclusive com o Tribunal de Contas 
da União (TCU), que tomou conhecimento da 
linha de ação pretendida pelo Banco Central 
antes mesmo que os instrumentos fossem re-
gulamentados pelo Conselho Monetário Na-
cional (CMN). O Tribunal de Contas da União 
conduziu, de 2003 a 2007, extensa auditoria 
dessas operações, concluindo por sua abso-
luta correção.

De 2002 a 2004, período de forte de-
manda por dólares, o Banco Central atuava 
como comprador desses contratos (o equiva-
lente a vender dólar no futuro). Era um período 
de fraqueza do Real e de forte demanda por 
dólares e, portanto, o Banco Central vendeu 
reservas no mercado à vista e no mercado 
futuro. A partir de 2005, com a estratégia de 
acelerar a redução da exposição cambial do 
país, o Banco Central passou a fazer essas 
operações, que são o equivalente a comprar 
dólares para entrega futura. Quando promove 
leilões no mercado à vista, o Banco Central 
adquire dólares com disponibilidade imediata. 
Quando promove leilões de swaps cambiais 
reversos, o Banco Central adquire o direito de 
receber montantes equivalentes à determinada 
quantidade de dólares para entrega futura. Em 
ambos os casos, o Banco Central não estaria 
apostando contra o real, e sim trabalhando 
para aumentar a resistência da economia a 
choques externos.
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Em 2002, em conjuntura econômica ab-
solutamente distinta da atual, o Banco Central 
chegou a ficar passivo em câmbio nas ope-
rações de swaps em valor superior a US$26 
bilhões, o que representava quase 70% das 
reservas internacionais. Naquela situação, 
qualquer desvalorização do câmbio implicava 
aumento da dívida pública e gerava incertezas 
sobre a solvência do País. Hoje, a situação é 
inversa, e o Banco Central está ativo em câmbio 
em cerca de US$23 bilhões, o que representa 
pouco mais das 11% das reservas internacio-
nais. Além disso, uma eventual desvalorização 
do câmbio, no novo contexto, ajuda a reduzir a 
dívida pública e não a aumentar. Ou seja, esta 
política permite que dúvidas sobre a solvência 
do país sejam reduzidas e não elevadas como 
era comum até passado recente.

Vou precisar de mais quatro minutos, Sr. Presi-
dente.

O custo das operações de swap cam-
bial reverso – basicamente o diferencial entre 
os juros interno e externo – é equivalente ao 
das compras de dólares feitas no mercado à 
vista para as reservas internacionais. Ambas 
as formas de atuação do Banco Central têm 
benefícios, que podem ser exemplificados com 
a recente obtenção do grau de investimento 
por duas das mais importantes agências de 
classificação de risco (Standard&Poors e Fitch). 
A melhora na avaliação de risco, entre outros 
fatores positivos, reduz os custos de captação 
de recursos no exterior tanto para o setor pú-
blico quanto para o setor privado, beneficiando 
todos os segmentos da economia.

O Banco Central não impõe pisos ou limi-
tes no câmbio. Sua atuação se pauta exclusi-
vamente por condições de mercado, buscando 
não influenciar as taxas, e busca, unicamente, 
reduzir vulnerabilidades externas. Em relação à 
taxa de juros, o Banco Central apenas contro-
la a liquidez bancária, de forma que a taxa de 
curtíssimo prazo, a taxa Selic, fique em torno 
da meta estabelecida pelo Copom. Portanto, 
o Banco Central somente exerce controle di-
reto sobre a taxa de juros de curtíssimo prazo 
(overnight); as taxas para os demais prazos 
não são controladas.

As atuações do Banco Central no mer-
cado de câmbio (e de juros) não buscam lu-
cros ou prejuízos. Ainda assim, a aferição dos 

resultados financeiros das intervenções do 
Banco Central no mercado de derivativos varia 
conforme o horizonte de tempo considerado. O 
Banco Central obteve resultado positivo nes-
tas mesmas operações de swap cambial por 
três anos consecutivos (2003, 2004 e 2005). 
O resultado acumulado desde a criação do 
instrumento em 2002 só passou a ser negati-
vo no final do ano passado (2007), tendo sido 
positivo, por exemplo, nos meses de janeiro 
e março do corrente ano. O resultado pode 
inverter-se novamente, conforme o desenrolar 
do cenário econômico.

A posição do Banco Central nesses con-
tratos é explicitada nas notas para a imprensa 
sobre dívida mobiliária interna e sobre política 
fiscal. A mesma transparência é igualmente 
franqueada nas demonstrações financeiras 
do Banco Central. Todas as informações po-
dem ser obtidas na página do Banco Central 
na Internet e também no sítio da Bolsa de 
Mercadorias & Futuros, BM&F. Ademais, em 
cumprimento ao disposto no art. 2º da men-
cionada Resolução 2.939, o Banco Central 
informa trimestralmente ao Conselho Monetá-
rio Nacional suas posições líquidas em aberto 
nesses contratos.

É importante salientar que além de te-
rem sido autorizadas pelo Conselho Monetário 
Nacional, as operações foram analisadas e 
aprovadas pelo Tribunal de Contas da União. 
Além disso, não procede a informação de que 
apenas o Banco Central do Brasil atuaria no 
mercado de derivativos de câmbio. Outros ban-
cos centrais, como, por exemplo, o do México, 
também fazem ou fizeram uso de instrumen-
tos derivativos nos momentos em que isso foi 
julgado apropriado. 

Sr. Presidente, considero importante que o Pre-
sidente Henrique Meirelles, do Banco Central, tenha 
encaminhado esses esclarecimentos, porque tenho o 
maior respeito por César Benjamim. Havia, já, o jornalis-
ta José Carlos de Assis chamado a atenção para esse 
assunto, que, inclusive, foi objeto de notícias no Monitor 
Mercantil de São Paulo, em 4-6-2008, quando...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Mais um minuto, Senador Suplicy, para concluir. 
O Senador Paulo Paim vai falar.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
(...) quando o Diretor do Banco Central, Carlos Thadeu 
de Freitas havia chamado atenção para esses fatos 
que saíram no Monitor Mercantil.

Como se trata de assunto de grande complexi-
dade, acredito que, por ocasião do próximo compare-
cimento do Presidente Henrique Meirelles à Comissão 
de Assuntos Econômicos – e ele tem vindo trimes-
tralmente à nossa Comissão –, certamente, ele terá 
a oportunidade, pessoalmente, de esclarecer ainda 
melhor esse assunto. Mas quero dizer que, de pronto, 
ele determinou à direção do Banco Central que enca-
minhasse esses esclarecimentos. Dada a complexida-
de desse assunto, certamente, vamos solicitar, ainda, 
esclarecimentos com maiores detalhes.

Pude perceber a boa-fé do Presidente Henrique 
Meirelles ao, de pronto, se colocar à disposição para 
esclarecer, inteiramente, essas operações de swap e 
de swap reverso, que estão sendo consideradas ade-
quadas, inclusive pelo Tribunal de Contas da União.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MG) – Cumprimento o Senador Eduardo Suplicy pela 
oportuna fala na tarde de hoje nesta Casa.

Concedo a palavra ao ilustre Senador do Estado 
do Rio Grande do Sul, valoroso Senador Paulo Paim, 
por dez minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, quero comentar, hoje, uma campanha internacio-
nal chamada Campanha por um Trabalho Decente.

Sr. Presidente, nós falamos muito sobre trabalho 
escravo no Brasil e que temos de aprofundar cada vez 
mais esse debate. Hoje, quero falar sobre essa ques-
tão que julgo fundamental na linha da decência e da 
solidariedade entre os seres humanos. 

A Organização Internacional do Trabalho define as 
quatro formas mais comuns de se cercear a liberdade 
do trabalhador: servidão por dívida, retenção de docu-
mentos, dificuldade de acesso ao local e presença, na 
área, de guardas armados. Essas características são 
freqüentemente acompanhadas de condições subuma-
nas de vida e de trabalho, e de absoluto desrespeito à 
dignidade de uma pessoa.

O Código Penal Brasileiro estabelece, em seu 
art. 149, “pena de dois a oito anos de reclusão e mul-
ta para quem reduzir alguém à condição análoga à de 
escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou 
jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições de-
gradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer 

meio, sua locomoção em razão de dívida contraída 
com o empregador ou preposto”.

Senador Eduardo Suplicy, a luta que vem sendo 
travada, hoje, contra o trabalho escravo está direta-
mente ligada à campanha internacional pelo Trabalho 
Decente.

A agenda do Trabalho Decente do Ministério do 
Trabalho conceitua trabalho decente como “trabalho 
produtivo, adequadamente remunerado, exercido em 
condições de liberdade, igualdade, segurança e capaz 
de garantir uma vida digna” a cada cidadão.

Sr. Presidente, ao olhar um pouco para as con-
dições de trabalho dos canavieiros no Brasil, o Minis-
tério do Trabalho revela que 50% dos casos de tra-
balho escravo, em 2007, foram na área da cana. De 
acordo com o Ministério do Trabalho, o Encontro dos 
Trabalhadores Canavieiros da Região Nordeste, que 
aconteceu no final de 2005, demonstrou que, entre o 
trabalhador assalariado, morador da usina, “fichado”, 
isto é, com carteira do trabalho assinada, contrato 
de trabalho por prazo indeterminado, com direitos 
trabalhistas e previdenciários, e o trabalho forçado, 
em condições análogas ao escravo, sem nenhum 
direito, existem vários outros tipos de trabalhadores 
nos canaviais nordestinos. Grande parte deles são 
chamados “clandestinos” (sem carteira de trabalho), 
trabalhadores moradores de localidades próximas 
ou distantes, arregimentados por intermediários, os 
chamados “gatos”, ou até firmas empreiteiras, que 
mantêm com eles relações informais de trabalho; há 
também os safristas, que têm contratos direto com 
as usinas, mas de curta duração. 

Em todo o Brasil, nós temos duas formas de 
pagamentos para os trabalhadores canavieiros: uma 
delas é baseada no tempo (diária), e a outra leva em 
conta a produção. No corte de cana, a forma de pa-
gamento é baseada na produção, isto é, o pagamen-
to é relacionado à quantidade de cana fornecida por 
cada trabalhador e depende do seu esforço. Dá para 
imaginar os conflitos que isso gera entre trabalhador e 
empregador, pois a forma de se medir a quantidade de 
cana cortada é um ponto central nesse sistema. 

Assim, como não há transparência na apuração 
da produção do trabalhador, o sistema possibilita que 
aconteçam fraudes, porque não há uma forma exata 
de quantificar a tarefa. 

As convenções coletivas de trabalho contêm ta-
belas, mais ou menos detalhadas, com os valores pa-
gos pelo corte de vários tipos de cana, que pode ser 
pelo comprimento (braças cortadas), por área cortada 
(cubos), por toneladas ou por feixes (no caso da cana 
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amarrada). Contêm também especificações sobre as 
unidades de medição de comprimento e de área, os 
instrumentos de medição e as definição de várias ta-
refas como, por exemplo, o número de “carreiras” e a 
distância entre as mesmas. 

Apesar dessas tabelas, Senador Suplicy, acon-
tecem muitas irregularidades, que me chegam como 
denúncia à Comissão de Direitos Humanos, que pro-
vocam grandes perdas salariais e muito acidente no 
trabalho, como perda de mão, de braço, de perna e 
até mesmo da vida. 

Vários trabalhadores já declararam que “normal-
mente ganham metade do que cortam”. Se considerar-
mos que o trabalho é pago por produção e o salário é 
baixo, os trabalhadores se esforçam ao máximo durante 
as jornadas, trabalhando sem parar, o que leva a um 
aumento maior de acidente nessa área – refiro-me ao 
setor de corte de cana. Sob diversas formas, Sr. Pre-
sidente, os empregadores pressionam os empregados 
na produção e controlam a produtividade deles, usan-
do estratégias como a ampliação das tarefas exigidas 
aos trabalhadores canavieiros, o rigor no acompanha-
mento do desempenho dos trabalhadores, a seleção 
dos mais produtivos, a não-contratação de mulheres, 
a não-contratação de idosos, e assim por diante. 

A disciplina e a subserviência são supervaloriza-
dos e, infelizmente, esses trabalhadores ainda não al-
cançaram um sistema forte de organização, não sendo, 
assim, uma ameaça aos usineiros. E, por isso mesmo, 
não poderiam ser tratados de forma desumana. Repito: 
não são todos, mas infelizmente acontece muito, e por 
isso teremos mais uma audiência pública para discutir-
mos a situação dos trabalhadores nos canaviais.

Sr. Presidente, infelizmente, o sistema de trabalho 
escravo empregado na atividade canavieira perdura no 
decorrer da sua própria história, desde a sua implanta-
ção. E para subjugar os trabalhadores muitas vezes é 
usada a própria violência. E isso faz com que a gente 
se recorde do tempo da escravidão. 

As condições dos alojamentos e a retenção das 
carteiras de trabalho são irregularidades facilmente 
encontradas. 

Em alguns lugares, Sr. Presidente, as condições 
são absolutamente precárias: quartos superlotados, 
escuros, sem janela, sem armários ou lençóis e em 
péssimas condições de higiene, banheiros sujos, que-
brados, cozinhas improvisadas a céu aberto, comida 
preparada em panelas no chão. Os trabalhadores re-
clamam da comida, sendo que alguns afirmam encon-
trar moscas, larvas e até rãs na marmita, sem falar da 
falta de higiene quanto aos sanitários. 

Na lavoura, os equipamentos são velhos, os ôni-
bus quebrados, os caminhões inadequados para o 
transporte. E, ao final de cada jornada, ninguém sabe 
quando irá receber ou como vai se deslocar do cana-
vial para o tal de alojamento. 

Os canavieiros reclamam, Sr. Presidente, de 
câimbras, dores no corpo, nos braços e nas pernas, 
que são constantes.

Em 2006, a Comissão Pastoral da Terra lançou um 
documentário chamado “Tabuleiro de Cana, Xadrez de 
Cativeiro”. Esse documentário foi feito para promover 
a denúncia do aliciamento das condições degradantes 
de trabalho e da escravidão nas usinas de açúcar e 
álcool. Foram realizadas, Sr. Presidente, 25 horas de 
depoimento dos canavieiros superexplorados. 

Vou dar aqui o exemplo de dois depoimentos, em 
que fica clara a relação entre a exigência pela produção 
e as doenças causadas. Um deles disse: “Sinto muita 
dormência nos braços sempre que consigo atingir a 
produção de 14 toneladas de cana por dia”. Quatorze 
toneladas de cana por dia! O outro afirmou que: “Após 
22 toneladas de cana por dia, desmaiei e fui para o 
hospital, onde passei o dia todo tomando soro para 
me recuperar”. 

Os acidentes de trabalho, como comentava antes, 
Sr. Presidente, são freqüentes. Os facões atingem mãos, 
dedos e pernas. Quedas e torções são constantes. Pi-
cadas de cobra e acidentes nos olhos também.

Dados da Comissão Pastoral da Terra Nordeste 
informa que “no dia 28 de março, José Pereira Martins, 
de 58 anos, morreu de infarto após o trabalho no corte 
da cana, na cidade de Guariba. Ele havia migrado do 
Município de Araçuaí, em Minas Gerais. Dia 24 de abril, 
Lourenço Paulino de Souza, de 20 anos, que migrara 
do Tocantins, foi também encontrado morto em uma 
usina, em Barretos”.

E eles citam outros exemplos. 
Só nos últimos cinco anos, segundo dados do 

Ministério do Trabalho, 1.383 trabalhadores morreram 
na lavoura de cana e muitos deles, fatigados, tomba-
ram em pleno canavial.

Os dados revelados, Senador Suplicy, sobre a 
realidade vivida por cerca de um milhão de trabalha-
dores rurais dedicados à cana-de-açúcar são assus-
tadores. 

Por isso, Sr. Presidente, venho à tribuna na tarde 
desta quinta-feira fazer este pronunciamento. 

Na verdade, o tempo parou para esses trabalhado-
res, pois continuam submetidos às mesmas condições 
de trabalho do século XVII, quando ainda estávamos 
sob a égide da escravidão.
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Apesar do horizonte promissor do etanol, é pre-
ciso descortinar a situação dos canavieiros, resgatan-
do-lhes a dignidade e os mais elementares direitos 
humanos e sociais. 

Em vista disso, no ano passado, realizei audiência 
pública na Comissão de Direitos Humanos para tra-
tar da situação dos canavieiros. E foi com a intenção 
de melhorar a condição de vida desses nossos tra-
balhadores, desses homens e mulheres, que propus, 
no Projeto de Lei nº 226, de 2007, fixar a jornada de 
trabalho do trabalhador rural, que executa o corte de 
cana-de-açúcar, no máximo, em 40 horas semanais, 
para que ele possa ter pelo menos 48 horas de des-
canso para se recuperar minimamente da fadiga a que 
está submetido. 

Consideramos também como atividade penosa 
o corte manual da cana-de-açúcar, estabelecendo 
que o trabalhador rural fará jus ao adicional de 20% 
sobre o salário em observância no art. 7º, inciso XXIII, 
da nossa Constituição Federal. Ou seja, ele tem que 
ganhar o adicional. Se não quiserem que ele ganhe 
o adicional, nem insalubridade, nem periculosidade, 
então que ajustem preço melhor e não permitam que 
ele tenha uma carga horária excessiva. Por isso, quero 
regular a jornada de trabalho, sem a redução do salário 
médio que ele faz jus.

O projeto estabelece, ainda, que é presumida 
como penosa, insalubre e perigosa para fins de apo-
sentadoria especial a atividade do corte da cana-de-
açúcar pelo trabalhador rural, assegurando-lhe assim 
aposentadoria especial aos 25 anos de serviço contí-
nuos ou intermitentes.

Sr. Presidente, quem trabalha no subsolo de 
minas se aposenta com 15 anos; quem trabalha no 
corte direto da cana é mais do que justo que tenha 
direito de se aposentar pelo menos com 25 anos nes-
sa atividade.

Por fim, instituímos que será obrigatória a con-
tratação do seguro de vida em grupo para os trabalha-
dores rurais que executam o corte de cana-de-açúcar, 
nos termos fixados em regulamento, além de asse-
gurar-lhes o direito da participação nos lucros, fixada 
em, pelo menos, um piso salarial da categoria, cujo 
pagamento será disciplinado nos termos do acordo 
convenção coletiva.

Com esse projeto, Srªs e Srs. Senadores, que-
remos fazer justiça a esses trabalhadores. Queremos 
dar a eles condições de vida mais dignas. 

Compete a nós, mediante as proposições, me-
lhorar a vida da nossa gente. Contamos com o apoio 
de todos nesse sentido!

Aliás, Sr. Presidente, esta foi a primeira vez que 
abusos de direitos humanos, no setor de cana-de-
açúcar, foram registrados no Relatório Anual da Anistia 
Internacional 2008, que é baseado nos dados referen-
tes a 2007. O texto do relatório diz: “Trabalho forçado e 
condições de trabalho exploradoras foram registrados 
em muitos Estados, inclusive no setor de cana-de-
açúcar, que cresce rapidamente”. 

Sei que o Governo está empenhado em resolver 
o problema do trabalho escravo. As deliberações do 
Plano Nacional para Erradicação do Trabalho Escra-
vo incluem melhorias nas estruturas administrativas 
de fiscalização móvel, de ação policial, do Ministério 
Público Federal e do Trabalho. Ações que promovam a 
cidadania e combatam a impunidade, que aumentem 
o nível de consciência, de capacitação e de sensibili-
zação às alterações legislativas.

A Polícia Rodoviária Federal, Sr. Presidente, tem 
contribuído também no combate ao trabalho escravo, 
fiscalizando os transportes dos trabalhadores por meio 
de Certidão Liberatória emitida pela DRT.

Ações da DRT tem provocado melhorias, reco-
nheço, nas forças de trabalho. A Cartilha do Trabalha-
dor Rural, publicada pelo INSS, que foi uma grande 
conquista dos trabalhadores, tem colaborado também 
nesse sentido, tentando mudar o cenário da vida dos 
canavieiros, garantindo seus direitos, mas a demanda 
é muito grande, e por isso não há pessoal suficiente 
para dar conta dela.

Quero aqui cumprimentar o grupo Móvel também 
do Ministério do Trabalho, cumprimentar o Ministro do 
Trabalho, Carlos Lupi, que tem feito um esforço enor-
me. Recentemente, em entrevista, o Ministro Lupi diz 
que o trabalho escravo brasileiro existe, mas que o 
Brasil está lutando contra essa prática. Ele foi bastan-
te claro ao dizer: 

Os problemas existem em uma quanti-
dade ainda grande. Mas não somos como os 
americanos ou outros países que se recusam 
a debater o assunto. Nos últimos anos, liber-
tamos mais de 28 mil trabalhadores e intensi-
ficaremos nossos trabalhos nessa área.

Inclusive no Relatório Anual da Anistia Internacio-
nal 2008, que citei há pouco, consta, do resgate feito 
pelo Ministério do Trabalho no ano passado, a retirada 
de 288 trabalhadores, Senador Suplicy, somente de seis 
plantações de cana-de-açúcar ali em São Paulo.

Também foram resgatados 409 trabalhadores 
de uma destilaria de etanol no Mato Grosso do Sul, e 
houve a libertação de mais de mil trabalhadores, em 
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condições análogas às de escravidão, em uma plan-
tação no Pará.

O próprio Presidente Lula estuda a viabilidade de 
se fazer um contrato de trabalho com os empresários 
do setor do álcool e do açúcar, para que as condições 
de trabalho dos cortadores de cana sejam melhora-
das. Ou seja, essa é uma exigência da Presidência da 
República, para que sejam melhoradas, efetivamente, 
as condições de trabalho dos canavieiros.

As palavras da Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
do Nordeste, Srªs e Srs. Senadores, devem servir de 
alerta e de motivação para seguirmos firmes no com-
bate ao trabalho escravo. Em 2006, a CPT disse:

São 118 anos, desde a abolição, em que não se 
conseguiu acabar com a escravidão no Brasil.

Agora, sem grilhões, sob o manto da le-
galidade e do direito à propriedade, do lucro, 
há uma escravidão que vitima diariamente 
milhares de trabalhadores alagoanos, per-
nambucanos, baianos, todos brasileiros, uma 
escravidão que não tem endereço fixo, que 
visita as pontes de rua, onde o desemprego 
e a falta de oportunidades se transformam em 
casos correntes.

Nos tabuleiros da cana, há uma escravi-
dão que vem da necessidade da sobrevivên-
cia, um cativeiro que destrói famílias, afugenta 
sonhos e leva para longe qualquer esperança 
de uma vida digna.

Retira-se, Sr. Presidente, o direito de as crianças 
estudarem, ficarem com os pais, sonharem com uma 
vida digna para todos.

Sr. Presidente, fiz questão de fazer essa leitura, 
porque as denúncias que me estão chegando – não 
quero aqui generalizar – são muito graves em matéria 
de trabalho escravo ou análogo nos canaviais. Nós, que 
estamos trabalhando tanto, pleiteando para que com-
bustíveis alternativos, como o etanol e álcool, sejam 
viáveis, temos de, cada vez mais, estruturar o Ministério 
do Trabalho. Sei do esforço do nosso Governo, nós já 
avançamos, mas temos de avançar mais.

Senador Eduardo Suplicy, concluo com uma re-
flexão que sei terá seu endosso: onde houver um úni-
co homem, uma única mulher, não importa a idade, 
o credo, a religião, a orientação sexual, que estiver 
sendo explorado, que esteja sendo tratado de forma 
desumana, é nossa obrigação cobrar, cobrar e cobrar, 
até que possamos um dia ver um horizonte em que 
brasileiros e brasileiras sejam tratados com humani-
dade, com solidariedade, em que a todos seja asse-

gurado o direito de viver, de envelhecer e de morrer 
com dignidade.

Era isso que eu queria dizer, Senador Eduardo 
Suplicy.

 Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Jayme Campos, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Meus cumprimentos, caro Senador Paulo Paim, 
por esse pronunciamento. V. Exª, como Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos, tem dado um exemplo 
notável. Ainda hoje, pela manhã e durante a tarde, V. 
Exª conduziu a Comissão. Quero até justificar que hoje 
precisei estar na Comissão Mista de Orçamento; depois, 
no Banco Central; depois, na Comissão de Relações 
Exteriores. E, na parte da tarde, fiz uma visita ao Sar-
gento Lacy de Araújo, em companhia da ex-Senadora 
Heloísa Helena, dos Senadores Serys Slhessarenko e 
José Nery. Fomos até lá, em nome da Comissão que 
V. Exª preside e também em nome da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Meus 
cumprimentos!

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Constatamos que, no Hospital das Forças 
Armadas, ele estava em condição melhor de saúde, 
de tranqüilidade. Disse que a alimentação ali estava 
mais adequada, que ele ali estava podendo repousar 
melhor, ainda que preso em condição difícil. Solicitou-
nos o direito de ter a caneta e o papel para poder es-
crever seus poemas e seus escritos, o que estamos 
solicitando ao General Salvador, comandante do Exér-
cito no Planalto.

Quero cumprimentá-lo, porque V. Exª nos traz aqui 
um assunto da maior relevância que, inclusive, afeta 
muitos trabalhadores no Estado de São Paulo. Ainda 
nesta semana, telefonaram-me de noite, de Paragua-
çu Paulista, onde centenas de trabalhadores estavam 
diante da usina onde trabalham, reivindicando melho-
res direitos e condições de trabalho e mostrando as 
enormes dificuldades que, às vezes, enfrentam. Mas, 
também em todo o Nordeste, os trabalhadores da cana-
de-açúcar têm tido enormes dificuldades.

Então, o projeto de lei que V. Exª apresenta cons-
titui uma luz importante. Na Comissão de Direitos 
Humanos, na de Assuntos Sociais e na de Assuntos 
Econômicos, procuraremos aperfeiçoar, mas da ma-
neira como V. Exª concluiu.

Estou indo agora para Fortaleza. Amanhã, estarei 
na inauguração do Banco Solidário, promovida pela Pre-
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feita de Liziane Lins, do PT, em Fortaleza, juntamente 
com João Joaquim, do Banco Palmas, que irei visitar, 
à tarde, no bairro Palmares. Em ambos os lugares, fa-
rei uma exposição. À noite, a convite do Secretário de 
Finanças, vou concluir a exposição que vai promover 
o prêmio da Secretaria de Finanças a todos aqueles 
que realizarem estudos importantes sobre como haver 
participação nas finanças de cada Município.

Fui convidado para falar sobre a renda básica de 
cidadania, que se relaciona ao tema que V. Exª traz. 
E por que razão, Senador Paulo Paim? Deveria haver 
uma renda básica incondicional para toda e qualquer 
pessoa, não importando sua origem, raça, sexo, idade, 
condição civil ou socioeconômica. Uma pessoa pode 
estar diante de eventual e única oportunidade de traba-
lho que lhe seja oferecida, que porventura coloque sua 
vida ou sua saúde em risco, que possa ser humilhante, 
que possa significar, por exemplo, condições rudes no 
cultivo e no corte da cana-de-açúcar, que possa, às 
vezes, significar até que uma moça ou uma menina 
tenha de vender seu corpo ou que um rapaz tenha de 
se tornar “aviãozinho” ou “falcão” de uma quadrilha de 
narcotraficantes. Mas, se porventura fosse assegurada 
a essa pessoa – a ela e a todos de sua família – uma 
renda básica de cidadania, ela, naturalmente, pode-
ria dizer: “Olha, se for para aceitar a situação nessas 
condições, prefiro dizer “não”. Graças à renda básica, 
terei maior condição de liberdade de barganha e po-
derei utilizar meu tempo para estudar até o momento 
em que encontrar uma profissão que signifique algo 
mais de acordo com minha vocação”.

É exatamente por essa razão, caro irmão aqui no 
Senado, Senador Paulo Paim, que acredito tanto nessa 
proposta. E a transmitirei àqueles que, inclusive, são 
candidatos a prefeitos e prefeitas em cada Município 
brasileiro. Assim como os programas de renda mínima 
associados à educação, como o Bolsa-Escola, tiveram 
início localmente, nos Municípios, agora proponho que 
os programas de renda básica de cidadania sejam ini-
ciados, seja em Canoas, em Porto Alegre, em Forta-
leza, em Teresina – onde vou estar no dia 18 – ou em 
Paranapiacaba, que vai iniciar uma experiência muito 
significativa nessa direção.

Meus cumprimentos, portanto, a V. Exª, pela de-
terminação com que tem defendido os trabalhadores 
brasileiros e a extinção de condições de trabalho es-
cravo ou semi-escravo no Brasil!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sena-
dor Suplicy, agradeço a V. Exª. Também sou fã da sua 
proposta da renda básica de cidadania. V. Exª é um 
símbolo da luta pelos direitos humanos. Com isso, 

expresso todo o carinho que tenho pela sua história, 
pelo seu trabalho, pela forma como V. Exª se dedica a 
esse tema. V. Exª atravessa não apenas o Brasil, mas 
outros países do mundo, defendendo essa proposta, 
que é uma proposta de redistribuição de renda, que 
vai permitir a todos viver com dignidade.

Por isso, meus cumprimentos. Aceite-os, em nome 
da Comissão de Direitos Humanos. Não pude acompa-
nhá-lo, pois estava presidindo uma audiência pública 
sobre as condições desumanas de trabalho dos oficiais 
de Justiça, denúncia da maior da gravidade.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Eu estava lá e não pude atender o convite 
de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas sei 
que, nessa reunião na minha Comissão, estava re-
presentando V. Exª o Senador José Nery e outros Se-
nadores. E V. Exª me representava muito bem nessa 
grande missão que empreenderam hoje à tarde. Por 
isso, mais uma vez, meus aplausos a V. Exª!

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores João Tenório, Mário Couto, 
Flexa Ribeiro e Geovani Borges enviaram discursos 
à Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e § 2º, 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Planalto vê potencial 
explosivo”, publicada pelo jornal O Estado de S. Pau-
lo, em sua edição de 06 de junho de 2008.

A matéria destaca que auxiliares do Presiden-
te Lula avaliam que denúncias do caso Varig podem 
provocar uma crise maior que a dos cartões corpo-
rativos.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR 
SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Dados da Receita e do 
BC sobre Varig foram engavetados”, publicada pelo jor-
nal O Estado de S. Paulo, de 15 de junho de 2008.

A matéria destaca que as informações presta-
das pelo Banco Central e pela Receita Federal sobre 
a titularidade do controle acionários da Volo do Brasil 
S.A. e a origem de seu capital não foram submetidos 
a apreciação da Anac.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “A Assombração 
do Continuísmo”, publicada pela revista Veja, de 16 
de abril de 2008.

A matéria destaca que o movimento feito por se-
tores do Partido dos Trabalhadores (PT) ainda propõe 
um terceiro mandato ao Presidente Lula, mesmo com 
o Presidente afirmando que “isso é brincar com a de-
mocracia”. A matéria alerta, também, para os riscos 
do fim da alternância de poder.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo hoje o privilégio desta tribu-
na para registrar com entusiasmo as aprovações de 
empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), dos últimos doze me-
ses, para a região Norte.

Esses empréstimos somaram R$10,2 bilhões. E 
o entusiasmo deve-se ao fato de que, em relação aos 
doze meses finalizados em maio de 2007, tivemos um 
aumento de 402% nas aprovações para a região.

No período anterior, a Região Norte recebeu R$2 
bilhões em empréstimos da instituição. O chefe do De-
partamento Regional do BNDES no Nordeste, Paulo 
Guimarães, explica que esse fomento justifica-se na 
expansão da mineração, em evidente referência às re-
centes descobertas minerais no Norte do Brasil.

Os desembolsos do BNDES para a Região Norte 
mostraram alta de 149% entre abril de 2007 e maio de 
2008, totalizando R$4,7 bilhões.

O crescimento dos investimentos em minério 
de ferro, aqui especialmente destacado, expressa a 
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necessidade de infra-estrutura de energia e de trans-
portes no Norte brasileiro, principalmente no âmbito 
ferroviário.

Além da expansão da fronteira econômica, o técni-
co do BNDES apontou como motivo para o crescimen-
to do número de desembolsos o desenvolvimento dos 
centros urbanos, através de projetos de infra-estrutura 
urbana e social, com destaque para obras de água e 
saneamento.

Chamo atenção portanto, Srªs e Srs. Senadores, 
para esses três pilares, motivadores desse crescimento, 
tanto do desembolso quanto de aprovações.

Outros setores contemplados com recursos do 
BNDES na Região Norte foram o de turismo e equi-
pamentos urbanos. 

Permito-me lembrar que os projetos de energia 
também vêm despontando na região.

Ao contrário do Nordeste, que já esgotou seu 
processo de barragens, nossa bacia hidrográfica per-
mite e justifica o investimento, enquanto fronteira de 
geração de energia hidrelétrica.

Um dos projetos aprovados pelo banco no Nor-
deste é a construção da hidrelétrica de Estreito, entre 
os estados do Maranhão e Tocantins, com capacidade 
de geração de 1.087 megawatts (MW) de energia. 

A obra faz parte do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) do Governo federal e está avaliada 
em R$3,3 bilhões.

Na área de mineração, o banco aprovou em se-
tembro do ano passado crédito de mais de R$ 580 

milhões para a empresa MMX Amapá-Mineração e 
Logística – empresa que está implantando uma mina 
e unidade de beneficiamento de minério de ferro no 
Amapá, com capacidade de produção anual de 6,5 
milhões de toneladas.

Na área de logística, foram concedidos R$774 
milhões para a mineradora Vale aumentar a capacida-
de de transporte da Estrada de Ferro Carajás, entre 
os estados do Pará e Maranhão.

No Acre, o BNDES aprovou recentemente R$517 
milhões para a realização de obras de urbanismo e 
projetos de saneamento. Esses recursos englobam 
ainda projetos nas áreas de educação, saúde, desen-
volvimento social e econômico e integração.

Faço assim este registro breve, que, como dis-
se, vem movido pelo entusiasmo e pelo orgulho de 
ver que a Região Norte constitui-se hoje na fronteira 
mineral do País.

São perspectivas alvissareiras e que estão sendo 
contempladas pela oportuna ação do Governo federal. 
Não podia passar sem registro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 55 
minutos.)
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(inicia-se a Sessão às 9 horas e 10 minu-
tos, e encerra-se às 13 horas e 16 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Há oradores inscritos.
Passamos a palavra, como orador inscrito, por 

20 minutos, ao nobre Senador Heráclito Fortes, com a 
tolerância desta Presidência, para que possa concluir 
o seu pronunciamento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero aproveitar 
esta manhã para falar de um fato ocorrido durante a 
semana na Comissão de Infra-Estrutura. Trata-se de 
uma audiência pública solicitada por mim para a qual 
estavam convidados o Governador do Estado do Piauí, 
Wellington Dias, e o Secretário de Portos, Sr. Pedro Bri-
to, para que se pudesse tratar ali, naquela Comissão, 
de maneira séria e objetiva, da retomada das obras do 
Porto de Luís Correia, que é uma aspiração do Piauí 
e dos piauienses, há mais de 100 anos. 

O objetivo da audiência pública era exatamen-
te que dúvidas pudessem ser esclarecidas, acima 
de tudo, para a Bancada como um todo. Para tanto, 
compareceram cinco Deputados Federais, e, com 
a permissão da Comissão, uma vez que presidi os 
trabalhos pela ausência do Presidente, concedi a 
palavra aos que quisessem se manifestar, com a fi-
nalidade de desenvolvermos uma ação conjunta em 
prol dessa obra.

A minha preocupação, desde o início, foi com a 
maneira como foi feito o anúncio pelo Governador do 
Estado e o Secretário de Portos em conjunto. As obras 
dos porto seriam retomadas, o porto seria inaugurado 
em 2009, atendendo aos Estados do Piauí e da Bahia, 
que receberia navios de grande porte. 

Eu, às vezes, me impressiono com o excesso de 
otimismo do Governador Wellington Dias. Eu sempre 
tenho dito aqui que sou adversário do Governador 
Wellington Dias, mas ele tem uma característica inte-

ressante: ele não fecha o diálogo. Os aborrecimentos 
que nós temos são resolvidos e não fica, pelo menos 
aparentemente, meu caro Paim, nenhuma dificuldade 
em que retornemos o diálogo. Assim foi na CPMF. O 
Governador me procurou por diversas vezes, mostrei 
a minha posição e ele sempre dizia: “O importante é 
não se fechar a porta”. Eu concordo plenamente com 
S. Exª. Tanto é verdade que essa reunião tinha, única 
e exclusivamente, um objetivo: esclarecer dúvidas, 
pendências e procurar uma maneira clara e concreta 
para ajudar o Piauí. 

Na verdade, foi precipitado o anúncio feito pelo 
Governador juntamente com o Secretário Pedro Brito, 
pois, no momento, no Orçamento, tínhamos apenas 
onze milhões consignados e mais dezessete milhões 
de uma emenda do Senador Mão Santa, que é ad-
versário do Governador, mas que sabe, por ter sido 
também Governador, da importância do porto de Luís 
Correia para a economia do Estado do Piauí.

Lamentavelmente, essa audiência foi adiada três 
vezes, e sempre a pedido do Sr. Pedro Brito. E, no-
vamente, ele se recusou a comparecer e, na última 
hora, mandou o nome de um técnico da maior quali-
dade, Wilson do Egito Coelho Filho, por quem tenho 
maior respeito e maior apreço, mas ali não era decisão 
pessoal, era decisão do Senado. E o Senado estava 
sendo desrespeitado. O Sr. Pedro Brito desrespeitou 
o Senado três vezes, não sei com que objetivo e não 
sei com que intenção, até porque, como eu disse, a 
audiência pública era para ajudar a encontrar uma so-
lução para o fato. 

As dúvidas com relação ao porto: 

1º) Assoreamento. Assoreamento natu-
ral, porque é um porto de foz e é preciso que 
haja manutenção permanente. Como o porto 
ficou durante muito tempo paralisado, Senador 
Paim, o calado projetado de 7 metros hoje está 
em torno de 2,5 a 3 metros. São informações 
incontestáveis. É preciso que se chegue a pelo 
menos 7 metros inicialmente para que se pos-
sa ter sucesso nessa empreitada.

Ata da 125ª Sessão Não Deliberativa,  
em 4 de julho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Paulo Paim e João Pedro
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2º) Qual o objetivo na primeira etapa? 
Vai ser apenas para granéis ou vai ser tam-
bém para líquidos, para atender à deman-
da de petróleo, que é fundamental? Nós, do 
Piauí, pagamos o combustível mais caro do 
Brasil, exatamente pela falta de condições de 
transporte.

Resolvido o problema de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Com a chegada do Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Exa-

tamente, providencial chegada.
Mas continuando, esse era um outro ponto.

3º) A invasão feita por sem-tetos na área 
destinada ao porto para armazéns, manobras, 
etc. São trezentas e tantas casas invadidas. O 
Governador tem informação de apenas 46 – 
veja a diferença. Mas tudo bem.

4º) A integração ferroviária.

Alertei o Governador para o fato de que a ferro-
via que existia naquela área foi desativada de manei-
ra criminosa para o Brasil, alguns anos atrás, e sobre 
seu leito foram construídas casas populares – essas 
casas, inclusive, hoje, têm telefone, esgoto, energia 
elétrica, mostrando-se, portanto, que houve uma par-
ticipação ou uma omissão do poder público, permitin-
do a instalação desses edifícios nas áreas invadidas. 
Mas tudo bem.

4º) O projeto técnico.

Quanto ao projeto técnico, que não é um projeto 
fácil, porque são obras submersas que exigem uma 
tecnologia muito especial, o Secretário de Transpor-
tes nos informa, ou nos informou naquela data, que 
já tinha havido a concorrência. Uma empresa ganhou 
– não se sabia dizer naquele momento qual era a em-
presa – e o projeto técnico estaria pronto. Solicitamos 
a remessa dessa documentação para a Comissão. 
Precisamos acompanhar de perto essa questão, até 
porque é necessário colocá-la no PAC. 

Havia uma informação de que o Governo Fe-
deral tinha, por fim, resolvido colocar o porto de Luís 
Correia no PAC. Aí procuramos as informações e o 
próprio Governador nos esclareceu. Não é o porto 
de Luís Correia no PAC. O Governo colocou no PAC 
uma verba de R$180 milhões para a dragagem das 
áreas portuárias brasileiras. E o secretário Pedro 
Brito assegurou ao Governador Wellington Dias que 
uma parte desse recurso será colocada no porto de 
Luís Correia. 

O porto ainda não existe, mas vamos admitir que 
a colocação do recurso não tenha nenhum problema, o 

que já é muito bom para o Estado do Piauí, é excelente. 
Esperamos que isso seja, realmente, concretizado. 

E por último.

5º) A concorrência para a obra. Os téc-
nicos acham que essa obra poderá ser licita-
da por todo o mês de julho. Espero que isso 
ocorra. Perguntei ao Governador sobre a data 
marcada (2009), e ele, de maneira muito oti-
mista, excessivamente otimista, me disse que 
é possível, que essa obra poderá ser feita em 
doze meses. 

Eu louvo o otimismo do Governador, mas acho 
impossível, porque, após o processo licitatório, após 
todos os prazos – vamos admitir que seja julho –, a 
empresa não terá condições de iniciar efetivamente a 
obra antes de outubro. Vamos ser bem otimistas. Pra-
zo para recorrer...

Questionamos lá o fato, que considero preocu-
pante, que é a questão da empresa que explorava o 
porto. O porto tinha sido privatizado. Aí é uma história 
muito complicada, Senador Mozarildo. O porto é fede-
ral. Com a extinção da Portobrás, ficou a carência de 
gestão nesses portos. Aí foi colocado para o Estado 
do Piauí geri-lo, e o Estado do Piauí transferiu essa 
responsabilidade para uma empresa privada. A empre-
sa privada não cumpriu com vários prazos, mas alega 
também que o Estado faltou com o cumprimento de 
alguns compromissos. Não conheço o contrato, man-
damos pedir uma cópia dele; é preciso que ele seja 
estudado. Mas alertei o Governador – sua assessoria 
o recomendou a entrar com um decreto anulando o 
contrato, e nós sabemos que decreto não anula con-
trato; só quem anula contrato, quem finda contrato é 
acordo ou decisão na Justiça –, manifestei a minha 
preocupação, primeiro, para que não haja, no reinício, 
na retomada da obra, nenhuma paralisação por conta 
de uma ação por parte de empresa.

Lembrei um fato – e aí V. Exª, Senador Paim, 
lembra-se muito –: o PT, quando era Oposição, para 
qualquer descontentamento, entrava com ação popular. 
Vamos admitir que se entre com ação popular, coisa 
que eu não desejo, não é produtivo no momento. Mas 
que se entre com ação popular, questionando o con-
trato ou qualquer dúvida sobre o contrato. E, aí, nós 
vamos ter mais um empecilho. Eu estou relatando isso 
para que se entenda bem o que foi e o que tem sido 
minha posição com relação ao porto de Luís Correia, 
até porque, o próprio Governador reconheceu de pú-
blico que a Comissão de Infra-Estrutura pode ajudá-lo 
e muito. Principalmente se ele conseguir colocar essa 
obra no PAC. 
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Eu acho que o Governo Federal cometeu uma 
grande injustiça com o Piauí: não colocou no PAC o 
porto de Luís Correia, a Transnordestina, nem as hi-
drelétricas que o Governador anuncia no Piauí a serem 
feitas no rio Parnaíba. Mas o Governador, muito otimis-
ta, já lançou um projeto de dragagem do rio Parnaíba, 
de recuperação da navegabilidade do rio Parnaíba. O 
Governo Federal lhe prometeu – não sei se a Ministra 
Dilma Rousseff ou se o próprio Presidente Lula – re-
cursos em torno de R$400 milhões. Eu fico feliz, mas 
é uma felicidade desconfiada, porque até agora o Piauí 
não recebeu nada. O fato é tão grave que o próprio 
Governador não contestou.

O Senador Wellington Salgado, de Minas Gerais, 
cujo irmão tem um investimento na área de pecuária, 
agropecuária, agrícola, não sei, lá no interior do Piauí, 
disse com todas as letras: “Não entendo porque o Piauí 
é tão maltratado pelo Governo Federal”. E é verdade! O 
que nós queremos é que haja uma recuperação nesse 
sentido. Se o Governo Federal se dispuser, nos dois 
últimos anos do Governo Wellington Dias, a colocar 
dinheiro na ferrovia, na hidrovia e concluir o porto, vai-
se redimir de um pecado cometido contra o Estado do 
Piauí por seis anos. É isso o que nós queremos.

Nós não queremos “o quanto pior melhor”. Muito 
pelo contrário, tanto é que, todas as vezes, a bancada 
se junta em defesa do Estado. O Governador não tem 
do que se queixar em relação à atuação da bancada 
do Piauí com relação à apoio.

Vejam bem. Foi muito civilizada, muito boa a au-
diência com o Governador. No mesmo dia, abro o blog 
de um jornalista que assistiu à reunião toda e vi que ele 
diz que um expoente assessor do Governador Welling-
ton desconfiava das minhas intenções com relação à 
tal empresa que privatizou o porto. Faz acusações a 
mim e ao ex-Governador e atual Senador Mão Santa. 
Aí, Senador Paim, fica difícil.

V. Exª é testemunha – esse fato não é único – da 
minha luta aqui com relação à questão do Banco do 
Estado do Piauí, em que eu quis clareza. Na hora em 
que conseguimos – o Senador Paim, inclusive, foi o 
responsável por uma decisão que tomei aqui uma noite 
–, quando o fato foi resolvido, recebo uma agressão, 
por parte do Presidente do Partido lá no Piauí, de que 
ele tinha mudado de opinião, dando a entender que 
existiria algum outro interesse fora o interesse público. 
Agora, repete-se a mesma coisa com um assessor. E 
o que me estranha é o Governador, 24 horas depois 
desse fato, não ter prestado nenhum esclarecimen-
to, porque ele viu como o fato se processou. Qual é 
a desconfiança? Veja bem: pela lógica, teríamos de 
chamar ao Senado alguém dessa empresa para uma 
audiência pública. 

Na hora, pedimos que o Senador Inácio Arruda, 
que é cearense – e a empresa que privatizava o porto 
ou privatiza é piauiense –, colaborasse e fizesse uma 
comissão, ele, mais um Senador e um funcionário do 
Governo do Piauí, no caso o Secretário de Transpor-
tes, para ir à empresa, Senador Paim, e encontrar 
uma solução no sentido de acabar com a pendência 
jurídica da privatização para que, amanhã ou depois, 
eles, já fora do poder...Veja a minha preocupação, meu 
caro Senador Mozarildo, eu disse tanto ao Governador 
Wellington como ao Secretário – eu já fui prefeito e sei 
o que é isso –: “Não há nada pior do que você ter de 
reunir provas quando não está no poder, quando não 
está no cargo, principalmente se você for sucedido 
por uma administração hostil, porque lhe sonegam 
qualquer informação. Para evitar no futuro qualquer 
dúvida com relação a isso, acabem com esse proces-
so imediatamente.” 

Eu lamento que se aja dessa maneira covarde, 
traiçoeira, sem nenhum sentido. Mas falta de ética, 
falta de caráter, de gente assim o mundo está cheio. 
Eu fico com a minha consciência tranqüila. Esse povo 
já vasculhou a minha vida, Senador Mozarildo. V. Exª 
não tem nem idéia: chantagens, ameaças. Nessa CPI 
das ONGs mesmo, mandaram para cá um pseudodos-
siê – é mania do PT fazer dossiê contra as pessoas 
– acusando-me. Estou pedindo que apurem. Vamos 
apurar! Não há nenhum problema. Na vida pública, 
ou você é transparente, ou não é transparente. Meia-
sola não vale!

Agora, a canalhice do assessor que estava lá...
devia ter uns três ou quatro desocupados. Não sou 
chegado a esse tipo de idiotice, mas estou mandan-
do pedir um circuito fechado para ver os vagabundos 
que estavam ali e que passaram essa informação para 
o repórter. Não acredito que o repórter tenha inven-
tado. Atacam exatamente a mim e ao Senador Mão 
Santa, que, por coincidência, foi quem possibilitou a 
verba para a construção do porto. Mas isso é falta de 
caráter dessa gente. Não se pode fazer vida pública 
dessa maneira. 

A parceria que fizemos pontual com relação ao 
porto de Luís Correia não pode ser tratada dessa manei-
ra. Se eles não estão contentes, deviam ter dito: “Não, 
traga a diretora ou o diretor da empresa a Brasília para 
discutir.” Pelo contrário, o Secretário preferiu, quando 
eu ponderei ao Governador como é que fazemos, ele 
disse que era melhor. E a decisão foi tomada até por 
uma sugestão espontânea e positiva do Senador Inácio 
Arruda, que é membro da Comissão e é do Ceará.

Vejam como as coisas acontecem.
Senador Mozarildo, com o maior prazer, escuto 

V. Exª.
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O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Heráclito Fortes, em seus pronunciamentos, há 
ocasiões em que V. Exª é muito veemente e ocasiões 
em que é bastante sereno, como hoje. Eu estava che-
gando ao Senado quando comecei a ouvir o pronun-
ciamento de V. Exª, dizendo que, apesar de opositor 
claro do Governador, nunca perdeu o diálogo e dia-
loga com S. Exª sobre os interesses do Estado. Isso 
é muito importante. Eu estava ouvindo, agora, V. Exª 
falar dessa mania ou...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Do-
ença.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – ... dessa 
doença de fabricar dossiês, de envolver pessoas em 
falsos casos, o que realmente está sendo uma práti-
ca que V. Exª diz que é do PT. Mas é impressionante 
como alguns núcleos, principalmente aqueles ditos de 
esquerda, imitam o pior das ditaduras que eles com-
bateram, que era exatamente essa prática de atribuir 
pecha às pessoas, de acusar as pessoas... E sabe-
mos que, na vida pública, Senador Heráclito, depois 
que se acusa alguma pessoa de algo, desfazer essa 
acusação é um trabalho penoso, que às vezes não se 
desfaz. Vejam o caso do dossiê contra a D. Ruth, ocor-
rido há pouco tempo. Vou analisar aqui como médico. 
Uma senhora de 74 anos, se não estou enganado, já 
com problemas cardíacos, uma mulher que teve uma 
vida impecável, como senhora, como professora, como 
militante social, de repente vê, na imprensa nacional, 
seu nome envolvido em supostos escândalos. Logo 
em seguida, a Ministra da Casa Civil liga para pedir 
desculpas, tal a consciência da própria Ministra do 
estrago que provocou. E, casualmente ou não – aqui 
é minha análise de médico –, D. Ruth veio a falecer 
pouco tempo depois. Não terá sua morte relação com 
o seu sofrimento ao ver o seu nome envolvido numa 
coisa mentirosa, adrede fabricada? A tática é a seguin-
te: se está havendo uma coisa errada neste Governo, 
vamos mostrar que o outro cometia o mesmo erro. É 
uma tática com a qual o Presidente Lula tem de aca-
bar. Eu sei que ele é inteligente, embora não seja bem 
intencionado. Ele devia chamar os assessores dele e 
dizer: “Acabem com essa história de querer justificar 
os erros do Governo. O Governo erra mesmo, como 
qualquer pessoa erra. Então, acabem com essa his-
tória de justificar o erro deste Governo porque o outro 
errou, porque o Itamar errou, porque o Sarney errou, 
porque o Fernando Henrique, que eles elegeram como 
principal, errou.” Eu fico muito triste com isso. E esse 
caso da D. Ruth ficou na minha cabeça, como médico. 
Às vezes, para uma pessoa que não tem vergonha na 
cara, um trauma desse não é nada. Eu conheço vários 
que estão na imprensa todos os dias sendo acusados 

de fraude, de roubalheira e ficam transitando aqui com 
a maior tranqüilidade. Para quem não tem vergonha 
na cara, para quem não tem caráter, isso não é nada; 
agora, para quem tem, é muito. Quero aproveitar este 
aparte justamente para dizer a V. Exª que, se estão 
fabricando dossiê contra V. Exª também – eu conheço 
essa história – quero dizer que tenho certeza de que 
V. Exª, embora não queira, também se abala, infeliz-
mente. E tenho a impressão de que D. Ruth foi vítima 
desse processo. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
tem absoluta razão. D. Ruth levou o primeiro impacto, o 
primeiro choque quando se tentou envolver o Comuni-
dade Solidária, que ela tão bem dirigiu, a erros admi-
nistrativos, embora o próprio Ministério da Educação 
tenha feito um relatório superpositivo, superfavorável. 
E quero lhe dizer, pela convivência que eu tinha com o 
casal, que D. Ruth, a partir daquele momento das acu-
sações que recebeu, levianas, sem nenhum sentido, 
tornou-se uma pessoa triste. Ninguém de sentimento, 
ninguém com brio fica feliz de ver uma questão daque-
la natureza. O Dr. Ulysses – sempre repito isto aqui – 
dizia, com muita propriedade, que o raio de ação da 
calúnia é dez vezes maior do que o do desmentido. É 
muito duro, é muito ruim.

Senador Mozarildo, V. Exª sabe que, quando o 
caseiro foi bisbilhotado, chegaram a insinuar aqui – lide-
ranças importantes do Partido dos Trabalhadores – que, 
pelo fato de o caseiro ser piauiense, eu estaria articu-
lando, e abriram minhas contas no Banco do Brasil, de 
maneira criminosa. A denúncia foi feita, tanto é verdade 
que um diretor, um tal de Mexerica, foi afastado. Então, 
a gente precisa parar com isso. Precisamos aceitar o 
debate no campo das idéias, e não fazer esse debate 
traiçoeiro da escuta telefônica. Aliás, o Presidente do 
Supremo merece aplauso de todos nós, pela coragem 
que teve em denunciar a banalização da escuta tele-
fônica, o crime que se comete. 

Assume, agora, a Presidência o nosso Garibal-
di, vindo colaborar, como nos velhos tempos, para a 
ordem e a harmonia da “sexta-feira sem lei”. 

Agradeço aos Srs. Senadores a tolerância e quero 
que fique bem claro que a minha questão com o porto 
é positiva, é construtiva. Eu quero que ele aconteça. 
Agora, não sou otário para engolir qualquer promes-
sa que a gente vê que não é realidade. O Piauí está 
cansado de promessas. Temos vivido uma verdadei-
ra enxurrada de promessas. O volume de promessas 
que entram no Piauí é maior que o volume de água 
que desce das cataratas do Iguaçu por minuto. Não 
podemos concordar com isso. Daí porque fica feito 
este registro. Ainda vou me aprofundar na insinuação 
desse aloprado, que deve ser um débil mental ou coisa 
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parecida ou, então, estaria a serviço do Governador. 
Não quero crer nisso, pois o Governador não pode 
andar com companhia dessa natureza. Mais cedo ou 
mais tarde, quem triunfa é a virtude. É só uma ques-
tão de esperar. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Amazônia 
sempre ocupou a preocupação daqueles que seriamen-
te pensam no Brasil e, principalmente, daqueles que, 
de fora do País, ambicionam, há séculos, há séculos, 
tomar conta daquela região. E nos últimos tempos, a 
coisa tem sido muito explícita.

Não quero nem repetir, Senador Paulo Paim, 
o que disse o ex-Presidente Al Gore, a ex-Primeira 
Ministra Margareth Thatcher, o Premier da Rússia 
Gorbachev, o Presidente da França Mitterand, o Pre-
sidente da União Européia Pascal Lamy, todos eles, 
explicitamente, dizem que a Amazônia, ao contrário 
do que pensam os brasileiros, não é do Brasil, mas, 
sim, da humanidade.

E para aqueles que, filosoficamente, pensam que 
dizer que ela é da humanidade significa dizer que é 
um patrimônio de toda a humanidade, no sentido de 
que deve ser compartilhada como parte do planeta, 
importante que é, não é não. O interesse é, verdadei-
ramente, nas riquezas da Amazônia. Isso ficou muito 
claro em recente reportagem do jornal The New York 
Times e, depois, da revista The Economist, da Ingla-
terra. E eu tenho, como homem nascido na Amazônia 
e político da Amazônia – portanto, não sou um “ama-
zonófilo” de Ipanema ou da Avenida Paulista ou lá da 
França ou lá da Inglaterra, não sou um “brasilianista” 
–, uma grande preocupação com a Amazônia e dedi-
quei meus dois mandatos de Deputado Federal, o meu 
primeiro de Senador e dedico este principalmente à 
Amazônia. Primeiramente, à Amazônia, ao meu Esta-
do, logicamente, e ao Brasil.

E não dá para pensar o Brasil sem a Amazônia. 
A Amazônia é 61% do território nacional e tem talvez 
mais de 80% das riquezas que o Brasil possui. E o 
que a gente vê a cada dia que passa? Muita conversa 
sobre a Amazônia no que tange ao Governo Federal, 
muito estardalhaço, muita gracinha até.

Este atual Ministro do Meio Ambiente tem sido 
de uma incoerência, eu diria mesmo de uma palha-
çada inconcebível. Não sei se porque ele realmente 
tem vocação para essa parte, mas acusa Deus e o 
mundo, ameaça Deus e o mundo. O Presidente Lula, 
que é tolerante com todos os seus companheiros, 
mesmo com aqueles que cometem os crimes mais 
absurdos, disse agora que ele, em cinco dias, falou 
mais do que a Ministra Marina em cinco anos. Re-
centemente, ele atacou o Senador Jarbas Vascon-
celos, o atual Governador de Pernambuco..Ele está 
realmente fazendo um papel triste para um Minis-
tro que tem de cuidar de uma coisa tão importante 
quanto o meio ambiente. Mais importante do que o 
meio ambiente só existe o ser humano. E ele não 
se preocupa direito nem com o meio ambiente, nem 
com o ser humano.

E eu leio, Senador Paulo Paim e Senador Ga-
ribaldi, no jornal Correio Braziliense de sexta-feira, 
dia 13, uma matéria muito importante, intitulada: “Meio 
Ambiente. Governo deixa a Amazônia às moscas”.

Relatório do Tribunal de Contas da União 
mostra que faltam servidores para fiscalizar 
áreas de preservação. Escassez de pessoal 
também dificulta conclusão de processos e 
cobranças de multas.

E, aí, o artigo, que é bem didático e bem 
profundo, faz um resumo:

Radiografia da Amazônia desprotegida
O Tribunal de Contas da União fez um dos 

mais completos estudos sobre a situação da 
região amazônica, constatando uma série de 
problemas que podem aumentar o desmata-
mento e afetar seriamente o meio ambiente.

Não fala como estão os seres humanos da Ama-
zônia, não. Não diz nada sobre como estão vivendo lá 
os 25 milhões de habitantes, sujeitos às mais perversas 
doenças endêmicas, como a malária, a leishmaniose, a 
oncocercose, a hanseníase, a dengue, a tuberculose. 
Estão aí os índices publicados ontem: os piores índi-
ces de saúde estão na Amazônia, que compreende 
toda a região Norte.

Está aqui:

Os números coletados surpreendem, mas 
são conhecidos pelos órgãos encarregados 
pela preservação. Mesmo assim, pouco foi 
feito para mudar essa realidade. 

Veja abaixo:
Unidades de Conservação
O relatório do Tribunal de Contas consta-

tou que o número de servidores das Unidades 
de Conservação é muito abaixo da média na-
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cional. Enquanto São Paulo tem 149 funcioná-
rios para 231 mil hectares, na Amazônia são 
só 60 para 16 milhões de hectares.

O meio ambiente de São Paulo, Sena-
dor Garibaldi, está superprotegido. Agora, na 
Amazônia...

E repito: só se está falando em meio ambiente. 
Não se está falando aqui nos seres humanos – crian-
ças, homens, mulheres e idosos –, que estão lá guar-
dando aquela região há séculos.

Madeira:
Servidores do Ibama entrevistados pelo 

TCU informaram que 80% da madeira retira-
da da Amazônia é cortada sem licença dos 
órgãos ambientais. Eles ressaltaram que 70% 
das toras são comercializadas no Sul e no Su-
deste do País.

Ora, eu sempre digo aqui que a árvore é um ser 
vivo, que nasce, cresce, produz e morre. Então, é na-
tural que se aproveite a madeira, de maneira racional, 
legal e permitida. Mas como o Governo está ausente 
de lá, não há outra forma de pensar. Quando se dei-
xa a casa abandonada, o que acontece? Os ladrões 
avançam. A Amazônia é assim: abandonada pelo Go-
verno Federal.

Rebanho:
O trabalho feito pelo TCU, baseado em 

estudos de pesquisadores, mostra que 36% 
do rebanho bovino brasileiro está na Amazô-
nia. Isso é resultado do preço baixo das terras 
e dos incentivos fiscais e bancários, além da 
fartura de chuvas.

Então, veja, Senador Garibaldi, o Tribunal de 
Contas da União, um órgão isento, que fiscaliza com 
competência, faz radiografia só com relação ao meio 
ambiente. Imagine se ouvirmos o relatório do Tribunal 
de Contas com relação à situação da saúde na Ama-
zônia de modo geral e principalmente no tocante à 
saúde indígena. A população indígena da Amazônia 
– é preciso que se diga – é pequena em relação à po-
pulação de não-índios da Amazônia. Mas ela merece 
mais atenção ainda, porque é uma população despro-
tegida, é uma população pobre, que, ao contrário do 
que alguns filósofos de praia dizem, vive nas periferias 
das cidades, nas sedes dos Municípios, subemprega-
da ou nem empregada.

E o que dizer também, Senador Paim, das nos-
sas fronteiras? Está nos jornais, nestes dias, a questão 
das Farc, portanto, o narcotráfico. Está provado ago-

ra, por recente notícia, que o Brasil, hoje, não é mais 
só um corredor de exportação das drogas produzidas 
na Colômbia e nos outros países vizinhos, não. Ele é 
consumidor dessas drogas.

E por onde entram as drogas, Senador Garibaldi? 
Pelas fronteiras da Amazônia, pelas fronteiras despro-
tegidas da Amazônia. A Polícia Federal e as Forças Ar-
madas que estão na Amazônia são em número ínfimo 
e são mal pagas, mal equipadas e mal olhadas.

O Ministro Jobim, na Câmara, há poucos dias, 
disse: “A Amazônia tem que ser tratada como uma 
questão econômica.” Além de já ter dito que é preciso 
aumentar a presença militar na Amazônia.

Eu diria: a presença militar, primeiramente, tinha 
de observar como é que estão as unidades militares 
na Amazônia. Estão mal e porcamente equipadas. Os 
soldados, lá, por exemplo, nos pelotões da fronteira 
com a Venezuela, no meu Estado – quando falo de 
soldados são os militares todos, não são só os sol-
dados em termos de graduação –, ficam à mercê de 
receber ou não alimentos quando a FAB pode levar e 
têm dificuldade de comunicação com os seus paren-
tes. Imaginem entre as unidades militares!

Então, a Amazônia tem sido realmente coloca-
da num descaso antológico pelo Governo Federal. E 
este Governo, então, foi pior, este Governo tem muita 
conversa e pouca ação.

Gostaria de ressaltar as duas únicas frases do 
Presidente Lula: a primeira, quando se candidatou a 
primeira vez e disse que se tinha de se fazer uma mu-
dança da política na Amazônia e acabar com essa his-
tória de dizer o que não se pode fazer na Amazônia e 
passar a ter uma política de dizer o que se pode fazer 
na Amazônia, em benefício dos 25 milhões de brasi-
leiros que moram lá e em benefício de todo o Brasil. 
Porque, como foi mostrado aqui, se a madeira que é 
tirada irregularmente na Amazônia, 80% dessa madeira 
é consumida no Sul e no Sudeste do Brasil. Para fazer 
o quê? Móveis, usar na construção civil... 

Então, somos nós mesmos que estamos agre-
dindo a Amazônia. Quando se diz: “Ah, os estrangei-
ros têm uma cobiça pela Amazônia fora do comum”. É 
verdade que eles têm mesmo. Falta a nós brasileiros 
das outras regiões termos cobiça sobre a Amazônia 
também; cobiçarmos, amarmos a Amazônia e pensar-
mos que ali estão 61% do território brasileiro e mais 
de 80% da riqueza nacional.

Antes de passar a uma importante matéria que 
quero ler, gostaria de conceder ao Senador Paulo Paim 
o aparte que já me pede há algum tempo.
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O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, V. Exª pode ter certeza, principal-
mente porque conhece bem, que o assunto Amazônia 
envolve e apaixona todo o País. V. Exª está na tribuna 
neste momento; se eu não lhe fizer um aparte, vou ser 
cobrado: “Mas como o Senador Mozarildo estava falan-
do da Amazônia e você não explicitou com clareza a 
sua posição sobre essa questão?”. Quero, em primei-
ro lugar, dizer que comungo com a sua preocupação. 
Temos, sim, que olhar a Amazônia com o carinho e 
a atenção que ela merece. Temos de ter um acompa-
nhamento, demonstrando o nosso compromisso com o 
meio ambiente. Mas também concordo com V. Exª que 
não podemos deixar de olhar para 25 milhões de brasi-
leiros que estão lá, sejam índios, sejam negros, sejam 
brancos, sejam mestiços, como sei que muitos gostam 
de se dizer lá. Eles, inclusive, dizem para mim: “Paim, 
não somos negros, nem brancos, somos mestiços 
mesmo e queremos ser tratados assim”. Bom, temos 
de respeitá-los. Então, quero comungar dessa preocu-
pação que V. Exª levanta neste momento. Vamos olhar, 
sim, toda a questão do meio ambiente; ninguém pode 
ser contra. Mas temos também de olhar com o maior 
carinho para os 25 milhões de pessoas que estão lá, 
com os quais V. Exª está demonstrando também a sua 
preocupação. A segunda questão de que quero tratar 
é que assinei, a pedido de V. Exª, e assinei com muita 
convicção. Sei que é um tema de que V. Exª ia falar em 
um segundo momento, que é de sua autoria, a CPI da 
Amazônia. Quando V. Exª me pediu que assinasse e 
fez toda uma justificativa – que nem precisaria fazer, 
porque sei da intenção dessa CPI –, eu respondi a V. 
Exª que essa CPI não é contra ninguém, é a favor da 
Amazônia, para descobrir a situação da Amazônia, os 
investimentos. V. Exª lembra a questão do Exército, que 
deveria estar fazendo o acompanhamento nas fronteiras 
e não está fazendo porque não tem estrutura devida 
e necessária por falta de investimentos, inclusive, em 
relação às nossas fronteiras. Quero dizer a V. Exª – e 
vamos conversar muito sobre isso – que tomei a liber-
dade de apresentar uma PEC que trata da venda de 
terras na Amazônia para grupos estrangeiros e para os 
ditos intermediários, laranjas, que acabam participando. 
É claro que vou querer discutir muito com a bancada 
da Amazônia sobre essa PEC, se ela deve ser altera-
da, modificada, para onde deve caminhar. Vou acom-
panhar esse debate com muito carinho e respeito à 
bancada da Amazônia. E como disse V. Exª, posso ser 
até um bom conhecedor, eu diria a fundo, da realidade 
do meu Rio Grande, mas não sou eu quem lá do Rio 
Grande vai querer ditar como deve ser o acompanha-

mento, a preservação e a valorização da Amazônia. 
Como disse muito bem V. Exª, a Amazônia é do Brasil. 
E queremos fazer o debate com a responsabilidade 
que temos perante todos. Faço mais um aparte porque 
V. Exª, como o Senador Geraldo Mesquita Júnior, tem 
vindo seguidamente à tribuna falar desse tema que 
apaixona a todos. Então, quero ser um militante des-
sa causa em defesa permanente da Amazônia, mas 
com esse viés. Há uma frase que já ouvi de ambos os 
Senadores, Geraldo Mesquita Júnior e V. Exª: “Temos 
de olhar para a Amazônia no conjunto da floresta, e 
não somente para uma árvore”. Uma árvore, claro, é 
de fundamental importância, como toda a população 
é. Então, vamos olhar com essa visão global. Por isso 
fiz questão de dar esse depoimento em defesa perma-
nente da nossa Amazônia, do que representa toda a 
floresta e também os povos da floresta. Parabéns por 
ter trazido mais uma vez esse debate ao plenário do 
Senado, com a presença aqui do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, numa sessão presidida pelo nosso 
querido Senador Garibaldi Alves Filho.

A SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Paulo Paim, quero primeiro agradecer o 
aparte de V. Exª. Somos Senadores da República de 
direito, mas, às vezes, não o somos de fato. Quer di-
zer, V. Exª não é um Senador do Rio Grande do Sul. 
É evidente que foi eleito pelo Rio Grande do Sul para 
defender primeiramente os interesses do seu Estado, 
mas tem que se preocupar com o contexto da Federa-
ção, e aqui somos a Casa da Federação. V. Exª é um 
desses Senadores que merecem ser chamados de 
Senadores da República, que se preocupam com as 
causas nacionais, sem perder de vista a importância 
do seu Estado. Evidente, V. Exª é um ardoroso defensor 
do Rio Grande do Sul, assim como o Senador Pedro 
Simon. Tenho dito a ele que pouca gente conhece e 
ama a Amazônia tanto quanto ele. Discutimos muito 
aqui quando houve a aprovação da chamada Lei de 
Gestão das Florestas, que é uma lei maléfica para a 
Amazônia, porque ela abre uma porta enorme para 
alugar a floresta para estrangeiros – esse é que é o 
termo, porque esse negócio de concessão é aluguel 
mesmo da floresta amazônica. Com essa história de 
dizer “ah, não, só para empresa nacional”, estamos 
cansados de ver empresas que são montadas com 
a fachada de nacional, mas que na verdade são con-
troladas por capital internacional. Então, lamentei que 
tenha passado da forma como passou no Congresso. 
Aqui no Senado, comandamos uma oposição a esse 
projeto, e foram 13 votos contra. Voltou para a Câmara 
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com algumas emendas, a Câmara derrubou, e uma 
que escapou o Presidente Lula vetou.

Portanto, quero dizer a V. Exª que realmente é pre-
ocupante o descaso crônico e agora agudizado neste 
Governo com a Amazônia. E mais – eu estava falando 
dos militares, e V. Exª também frisou –, os militares que 
servem na Amazônia deveriam, ao sair de lá, no final 
do seu tempo, receber a comenda maior que as Forças 
Armadas pudessem dar a um militar, porque, Senador 
Geraldo Mesquita, já fui ao pelotão de Surucucus, lá 
na fronteira com a Venezuela, ao Auaris, que é mais 
na frente, ao Pacaraima, ao Uiramutã, ao Normandia, 
ao Bonfim, e a situação que eles vivem na fronteira, 
Senador Garibaldi, é de lamentar! Um país que não 
preza por suas Forças Armadas, principalmente numa 
região como a Amazônia, deveria ter vergonha de ser 
chamado de país.

Apresentei um projeto, Senador Geraldo Mes-
quita, objetivando criar em Boa Vista – e o Senador 
Tião Viana apresentou uma emenda, adicionando uma 
para Rio Branco, no Acre – um colégio militar, que é 
uma instituição de educação de primeira qualidade no 
Brasil todo. Não é concebível que a Amazônia, tendo 
o tamanho que tem, só tenha um colégio militar em 
Manaus, enquanto os outros treze estão concentrados 
no Sul, no Sudeste e no Nordeste. E há também um 
aqui em Brasília. Por que o Brasil continua com essa 
mania de litoral? O Brasil custa a se interiorizar. Lá 
atrás, os portugueses desrespeitaram o Tratado de 
Tordesilhas e ocuparam essa região que ocupamos 
hoje. E o Brasil, depois de ter a Amazônia, não a ocu-
pa de maneira decente. Esse projeto que foi aprova-
do aqui no Senado, Senador Geraldo Mesquita, está 
dormindo lá na Câmara. E é um projeto autorizativo. 
Quer dizer, o Governo não tem a obrigação de, san-
cionando esse projeto, imediatamente implementar a 
implantação dos colégios militares. Cheguei até a co-
locar, nas minhas emendas, recursos para o colégio 
militar de Boa Vista. Infelizmente, na Câmara, não se 
consegue aprovar o projeto.

Quero dizer também, Senador Paim – V. Exª sen-
do gaúcho –, que Roraima tem um contingente muito 
grande de gaúchos, inclusive estão agora sendo expul-
sos da reserva indígena Raposa Serra do Sol, porque 
chegaram lá há mais de trinta anos e compraram pro-
priedades tradicionais na borda da reserva. Na época 
que eles compraram, aquela área não estava atingida 
pela reserva, só depois foi ampliada, e agora estão 
na iminência de serem expulsos de lá. Eles produzem 
25% do PIB de Roraima, geram mais de oito mil em-
pregos diretos e indiretos e estão sendo convidados 

para irem para a Venezuela produzir arroz lá. Depois 
talvez tenhamos que importar arroz da Venezuela, e 
o Brasil está com escassez de arroz.

Sr. Presidente, esse assunto da Amazônia preo-
cupa tanto que quero ler aqui um manifesto do Grande 
Oriente do Distrito Federal, que é uma instituição da 
Maçonaria brasileira – o Grande Oriente do Distrito Fe-
deral é subordinado ao Grande Oriente do Brasil e é, 
dos Grandes Orientes do Brasil, um dos mais atuantes 
–, tratando justamente da Amazônia. Peço permissão 
a V. Exª, portanto, para lê-lo.

A Maçonaria brasileira, que sempre se 
mostrou atenta e fortemente participativa nos 
mais importantes episódios da nossa histo-
riografia, atuando como vetor na formação 
de uma Nação soberana e democrática, não 
pode se calar diante de uma série de graves 
acontecimentos que vêm ocorrendo no cenário 
político do País, pois isso significaria renegar 
princípios constitucionais de fidelidade e de-
votamento à Pátria.

Atentos a esses pressupostos, de obe-
diência à tradição da Ordem, não poderíamos 
deixar de fazer uma reflexão sobre o que vem 
acontecendo no País, o que levou-nos, em de-
corrência, a promover uma revisão de conceitos 
e expectativas, de modo a nos posicionarmos 
com critério e conhecimento de causa perante 
a Nação. Somos pesquisadores por excelên-
cia, e o nosso compromisso é com a verdade. 
Cumpre destacar que esse reposicionamento 
não se faz por acaso. Na verdade, por estar-
mos jurisdicionados no Distrito Federal, sede 
do governo federal e centro das decisões políti-
cas, econômicas e das demais áreas do poder, 
temos um compromisso maior com os anseios 
externados pela comunidade maçônica, mas 
somos também sensíveis às aspirações e in-
dagações da sociedade em geral. Daí a nossa 
permanente preocupação em realizar eventos 
sobre temas variados, que desnudam versões 
fabricadas e trazem a lume, sem retoques, a 
realidade dos fatos. 

Com esse propósito, temos estimulado e 
promovido inúmeros encontros com a presença 
de autoridades detentoras de sólida ilustração 
cultural e comprovada competência em suas 
especializações profissionais, convidadas a 
discorrer sobre importantes temas de interes-
se nacional, aí incluído análises consistentes 
a respeito de fatos e eventos relacionados 
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com a política externa do País. E fazemos 
questão que essas sessões sejam públicas, 
dando oportunidade de participação não ape-
nas a maçons, mas também a professores, 
historiadores, militares, profissionais liberais 
e estudantes do Distrito Federal, interessados 
em aprimorar os seus conhecimentos sobre a 
realidade nacional.

É bom que se diga que essas sessões 
são públicas, porque, quando se fala em Ma-
çonaria, pensa-se sempre que as sessões são 
fechadas. Há sessões públicas, Senador Paim 
e Senador Mesquita. 

Poderíamos prosseguir com uma indagação que 
carece de uma boa explicação. Se é verdade que atual-
mente desfrutamos de uma sólida posição econômica, 
com recordes históricos de arrecadação e volumosas 
reservas cambiais – e neste particular temos que louvar 
o atual governo por não ter pruridos ao dar seguimento 
aos programas econômicos concebidos e colocados 
em prática pelo governo anterior –, como responder ao 
povo brasileiro, cada vez mais atônito diante de impos-
tos abusivos, dos produtos de primeira necessidade 
subindo de preço diariamente, bem como do aumento 
gradativo dos custos dos serviços públicos?

Há, na realidade, dois contextos bem distintos 
a serem considerados. Os decantados e festejados 
resultados alcançados pelo setor econômico, com re-
cordes nunca vistos de receitas e reservas, segundo 
afirma o governo, e, do outro lado, a comprovação do 
descaso governamental com projetos, realizações e 
providências absolutamente prioritárias para o País, 
em que poderiam ser citados, como exemplo, as si-
tuações caóticas da saúde, da segurança pública, da 
educação, do sistema carcerário, do desemprego, da 
previdência, dos impostos, das rodovias, do enrique-
cimento dos bancos, das absurdas tarifas dos servi-
ços bancários, do excesso de medidas provisórias, da 
ausência de projetos de desenvolvimento, etc,etc,etc. 
Afinal, onde estão os monumentais recursos arreca-
dados? Onde foram aplicados? Quem está sendo en-
ganado nessa história? 

Não teríamos como abordar com detalhes, nes-
te espaço limitado, todo o quadro de problemas que 
colecionamos em nossas análises e que carecem de 
urgentes soluções. Mas gostaríamos de nos deter um 
pouco mais em um tema de grande relevância, no 
qual a Maçonaria vem há muito tempo investindo for-
temente e que reputamos de elevada prioridade, pois 
envolve questões relacionadas com a integridade ter-

ritorial e soberania nacional, qual seja, a questão da 
Amazônia. 

Não é de hoje que discutimos esse assunto tão 
sensível, sendo que o atual Grão-Mestre do Grande 
Oriente do Distrito Federal, Irmão Jafé Torres, já teve a 
oportunidade de integrar a coordenação de vários en-
contros, seminários e painéis sobre a matéria, quando 
temas importantes foram abordados, tais como: “Ama-
zônia não é Problema, é Solução”; “Amazônia, Questão 
Mundial”; “Ações Governamentais na Amazônia”; “Re-
cursos Minerais da Amazônia”; “Ecoturismo na Ama-
zônia”; “Potencial Hídrico e Energético”; “Projeto Calha 
Norte”; “A Questão Indígena”; “Garimpo, Problemas e 
Soluções”; “Ocupação da Amazônia Sul-Americana 
aos Olhos dos Satélites”, entre outros. 

Recentemente o assunto Amazônia veio à baila, 
causando discussões e celeumas a partir do firme e 
oportuno pronunciamento do General Augusto Hele-
no, Comandante Militar da Amazônia, em uma rede 
de televisão nacional, alertando a Nação brasileira 
para os graves e crescentes problemas que vêm ocor-
rendo naquela cobiçada região do Brasil, com o que 
nós concordamos inteiramente.[Quer dizer, o Grande 
Oriente do Distrito Federal concorda inteiramente com 
a posição do General Heleno, Comandante Militar da 
Amazônia.] O alerta do Comandante Heleno mostra, 
com clareza e objetividade, que a Amazônia precisa 
ser colocada no seu devido contexto, sob pena de nos 
arrependermos tardiamente por não termos assumido 
a postura corajosa de ocupá-la em tempo hábil, para 
não entregá-la a aventureiros alienígenas travestidos 
de amigos benfeitores.

Há registros oficiais de mais de 100 ONGs na-
cionais e estrangeiras instaladas na Amazônia. [Acho 
que aqui houve um equívoco de impressão: são 100 
mil e não 100.] Será que estão interessadas apenas no 
bem-estar e na proteção dos índios e na preservação 
da fauna e da flora ou, disfarçadamente, alongam os 
seus olhares atrevidos e gananciosos para os imensos 
recursos estratégicos disponíveis na região? Esta cer-
tamente é a hipótese mais evidente se considerarmos 
que na Amazônia se situam: “Um terço das florestas do 
Planeta; uma bacia hidrográfica que com seus recur-
sos hídricos representa um quinto da disponibilidade 
mundial de água doce: biodiversidade de dois milhões 
de espécies: uma província hidrelétrica capaz de gerar 
100 milhões de quilowatts; províncias de minerais de 
ferro, manganês, cobre, bauxita, caulim, ouro, também 
gás e petróleo.” [E aqui eu adicionaria urânio, nióbio, 
titânio, que são os minerais que, realmente, abrem os 
olhos dos estrangeiros.]
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A demarcação em faixa contínua da reserva Rapo-
sa Serra do Sol, em Roraima, homologada por decreto 
presidencial, configura verdadeiro crime de lesa-pátria, 
um ato de arbítrio do Executivo, infringindo o que pre-
ceitua a Constituição Federal de 1988 no inciso XI do 
seu art. 20, que estabelece: ...“a faixa de fronteira de 
150km de extensão, ao longo das fronteiras terrestres, 
é estabelecida como fundamental para a defesa do 
território nacional”.

Acresce a isso o injustificável uso da violência 
para expulsar famílias de trabalhadores brasileiros de 
suas residências (em território nacional), algumas ali 
estabelecidas desde o início do século passado, ge-
rando insatisfações e revoltas, instalando a cizânia, 
provocando o acirramento de questões fundiárias e 
propiciando a eclosão inevitável de conflitos armados, 
de conseqüências imprevisíveis.

Reafirmamos que o pronunciamento do General 
Augusto Heleno foi uma corajosa resposta aos anseios 
da sociedade brasileira, que viu em suas pregações 
seguras e bem estruturadas apenas o uso da força 
patriótica em defesa do interesse nacional. Não há 
como contestá-las, pois estão respaldadas na sua 
comprovada experiência sobre o assunto, no seu re-
conhecido espírito público e na sua extraordinária ca-
pacidade de servir.

Para acrescentar ao tema um delicado agra-
vante, devemos lembrar que a imensa área de 1,747 
milhão de hectares da reserva Raposa Serra do Sol 
é colada à gigantesca reserva ianomâmi, de 9,4 mi-
lhões de hectares, sendo esta última em continuidade 
dentro da Venezuela, somando cerca de 12 milhões 
de hectares, onde, segundo Antonio R. Iturra (O De-
safio do Desenvolvimento da Amazônia Brasileira) 
“seria possível criar uma nação independente, sob 
a responsabilidade da ONU e aos cuidados de um 
país benemérito”.

É evidente que não somos contra as ações do 
Estado voltadas para a segurança e a preservação 
do habitat natural dos índios. Não obstante, há que se 
definir critérios sensatos que se harmonizem com os 
interesses nacionais, o que implica, necessariamente, 
uma completa e urgente revisão da Política Indigenis-
ta Brasileira. 

Estamos convencidos que a Maçonaria Brasi-
leira, que há muito vem se dedicando a essa questão 
com grande interesse e declarada preocupação, reúne 
um valioso acervo de informações atualizadas sobre 
esse delicado tema, coletadas e organizadas pelos 
Grandes Orientes Estaduais localizados naquela rica 
região, os quais têm condições de prestar relevan-

tes serviços à Nação, através das Lojas Maçônicas 
que lhes são jurisdicionadas, verdadeiras sentinelas 
avançadas, a somar esforços com as Forças Arma-
das do Brasil, nessa honrosa tarefa de defesa de 
nossa soberania.

Atropelados diariamente pela onipotência de 
um governo que jamais se interessou em incorporar 
conhecimentos históricos sobre a origem e a essên-
cia da democracia, aumenta, a cada dia, a taxa de 
brasileiros desiludidos com um Executivo que relega 
projetos prioritários para o País e, com arrogância, 
toma decisões como essa das reservas indígenas, à 
revelia do Congresso Nacional e em frontal desres-
peito à Constituição Federal e à soberania do Estado 
de Roraima.

É chegada a hora de os maçons, bem como de 
toda a sociedade brasileira, se incorporarem nesse 
esforço comum, juntamente com as Forças Armadas, 
numa poderosa cruzada contra a desastrada política 
governamental que ameaça a integridade nacional 
na região amazônica, pois, assim fazendo, estaremos 
zelando para manter intocável a nossa soberania. É 
hora de discutir, esclarecer, divulgar, lembrar insisten-
temente, sem receios e sem poupar esforços, que os 
interesses nacionais devem se sobrepor a quaisquer 
interesses políticos ou econômicos, mesmo quando 
estamos tratando da demarcação de terras indígenas. 
Afinal, os índios são brasileiros e, portanto, devem estar 
igualmente sujeitos aos direitos e deveres explicitados 
em nossa Constituição Federal.

Esse editorial, que foi publicado no órgão ofi-
cial do Grande Oriente do Distrito Federal, Ano I, nº 
4, embora tenha lido, Sr. Presidente, peço que seja 
transcrito na íntegra como parte integrante de meu 
pronunciamento.

Sr. Presidente, exatamente por causa desses inú-
meros problemas que afligem a Amazônia – a questão 
ambiental; a questão fundiária, quer dizer, a questão 
das terras vendidas para estrangeiros ou ocupadas ir-
regularmente; a questão dos minerais que estão sendo 
roubados da Amazônia, como na Reserva Roosevelt, 
lá em Rondônia, que tem a maior e a melhor reserva 
de diamantes, mas que, por estar numa reserva indí-
gena, o Governo brasileiro diz que não pode explorar, 
ainda que todo dia saiam toneladas de diamantes de 
lá contrabandeados; a questão das fronteiras vulnerá-
veis, desamparadas, porta de entrada do narcotráfico 
e também de contrabando de armas –, vou apresen-
tar, na semana que vem, um requerimento pedindo a 
instalação de uma CPI da Amazônia. Eu já tenho 52 
assinaturas – espero passar das 60 –, Senador Ge-
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raldo Mesquita, porque, como disse aqui o Senador 
Paim, essa CPI não é contra ninguém, mas a favor 
da Amazônia. 

Tomara que o Governo não assuma a postura 
que assume sempre nas CPIs aqui, de usar a maioria 
que tem no Senado para não deixar a CPI investigar, 
não aprovar requerimentos para ouvir determinadas 
pessoas, não deixar que certas personalidades ve-
nham depor na CPI, não deixar que se aprove reque-
rimento para, por exemplo, aprovar a quebra do sigilo 
bancário de algum suspeito. Espero que o Governo 
entenda que esta não é uma CPI contra o Governo, 
contra o Ministro A ou contra o Ministro B, mas uma 
CPI a favor da Amazônia.

Vou usar o jargão médico: o que queremos é 
fazer uma radiografia, um diagnóstico completo dos 
problemas que, de fato, existem na Amazônia, para, 
depois – mais importante que pensar em indiciar al-
guém –, elaborarmos um plano nacional, brasileiro, 
de desenvolvimento da Amazônia brasileira em favor 
dos brasileiros que lá estão, dos 25 milhões de bran-
cos, negros, índios e mestiços que lá vivem. Feito 
isso, o Brasil, com orgulho, poderá dizer: “Nós temos 
um plano para manter a Amazônia brasileira e fazer 
com que os seus recursos sejam usados a favor dos 
brasileiros”.

Bastaria, Senador Geraldo Mesquita, que se 
usassem os recursos da Amazônia, de maneira cor-
reta, para pagarmos dívida interna, para sanarmos 
as dificuldades de dinheiro para qualquer coisa que 
se fizesse necessária. Acontece que o Governo tem 
preferido gastar com festas, com o aumento de car-
gos comissionados para os seus cupinchas. Espero, 
portanto, que ele deixe funcionar pelo menos essa 
CPI. 

Fui Presidente da primeira CPI das ONGs aqui, 
passamos dois anos investigando, e eu diria, Sena-
dor Geraldo Mesquita, que foi quando se fez descer 
o véu de santidade que as ONGs tinham, foi quando 
se provou que não era nada disso. Como disse o ex-
Senador Bernardo Cabral, muitas delas têm fachada 
de catedral e os fundos de bordel – com todo respeito 
aos bordéis que existem.

Então, o que eu quero é dizer que essa CPI é 
a favor da Amazônia. E eu quero aproveitar, Senador 
Geraldo Mesquita, antes de conceder o aparte a V. Exª, 
para registrar aqui a presença da ex-Senadora Marluce 
Pinto, que, em Roraima, é chamada de “eterna Sena-
dora”. Marluce Pinto, que é nossa candidata a Vice-
Prefeita da capital, Boa Vista, durante muitos anos aqui 

defendeu o nosso Estado e, tenho certeza, voltará em 
breve para o Senado para abrilhantar esta Casa. 

Senador Geraldo Mesquita, ouço V. Exª, com 
muito carinho.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Também saúdo a presença da Senadora Marluce. 
Senador Mozarildo, quero dizer que, com o maior 
prazer, subscrevi o pedido de instalação dessa CPI 
da Amazônia formulado por V. Exª, porque nós, da 
Bancada da Amazônia, aqui temos clamado aos céus 
para que o Governo se compenetre de seu papel e 
se envolva na elaboração, como V. Exª diz e como eu 
digo sempre, de um plano nacional para a Amazônia. 
Temos clamado aos céus, mas parece que em vão. 
E V. Exª, com o pedido de instalação dessa CPI, ofe-
rece um instrumento precioso para esse fim. É como 
V. Exª diz: essa CPI deverá se prestar ao papel de 
reunir elementos e juntar subsídios para a elabora-
ção de um projeto mínimo a ser aplicado e executa-
do na nossa querida Amazônia. É uma CPI diferente. 
Eu dou um exemplo para V. Exª. A CPI da Pedofilia, 
da qual faço parte – prefiro chamá-la de CPI contra 
a Pedofilia –, tem uma característica muito parecida 
com essa que V. Exª propõe. A CPI da Pedofilia tem, 
claro, combatido severamente essa prática odienta, 
principalmente na Internet, enfim, tem feito um tra-
balho de envergadura. O Senador Magno Malta, que 
está à frente desses trabalhos como presidente da 
CPI, o Senador Demóstenes, que é o relator, e os 
demais integrantes têm se reunido numa tarefa muito 
interessante, muito importante. Além de escancarar 
esse assunto em todo o País a partir do Senado Fe-
deral, intimidando e constrangendo esses criminosos 
que abusam, usam nossas crianças para práticas tão 
odientas, além de constrangê-los, além de exibi-los 
em rede nacional – um dos objetivos da CPI é esse 
mesmo –, o principal objetivo que está sendo alcan-
çado por essa CPI é o de aperfeiçoar a legislação que 
diz respeito à prática desse crime, para nela incluir 
todas as previsões de prática criminosa relativas à 
pedofilia. Nesse sentido, a CPI já elaborou uma pro-
posta, que vem para o plenário do Senado Federal, 
de alteração do Estatuto da Criança, de alteração das 
normas e leis que tratam do assunto, para torná-la 
muito precisa, incluindo todo tipo de possibilidade de 
cometimento desse crime, a fim de permitir que os 
organismos de combate e repressão, como a Polícia 
Federal, o Ministério Público e as polícias civis de to-
dos os Estados, possam ter um instrumento eficaz e 
eficiente na mão. Digo isso, Senador Mozarildo, para 
trazer aqui à baila a sua proposição de instalação da 
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CPI da Amazônia. A CPI da Amazônia pode se prestar 
a um papel interessante como esse também de nos 
debruçarmos, todos nós, do Senado Federal, sobre a 
discussão acerca da Amazônia, do seu destino e do 
seu povo e do que vamos fazer com aquele grande 
pedaço do Brasil, com aquele contingente enorme de 
pessoas. Por isso, digo que a CPI da Pedofilia, que 
prefiro chamar de CPI contra a Pedofilia, deve norte-
ar as nossas ações, deve ser um certo modelo para 
nós, que devemos instalar essa CPI a favor da Ama-
zônia. Já podemos até denominá-la de CPI a favor da 
Amazônia, porque ela terá esse propósito. Além de 
levantar as omissões, as mazelas que hoje prejudi-
cam a Amazônia e sua população inteira, podemos, 
de forma positiva, indicar caminhos, instrumentos e 
rumos para que a Amazônia entre definitivamente no 
caminho do progresso e do desenvolvimento. Mas 
sempre me bato com a possibilidade, Senador Moza-
rildo, de que esse desenvolvimento e esse progresso 
digam respeito a todos os que vivam por ali. Desen-
volvimento a gente sabe que há na Amazônia, mas, 
como costumo dizer, é um desenvolvimento que se 
relaciona, cada vez mais, a um número cada vez me-
nor de pessoas. E a grande maioria de pessoas que 
vivem por ali, naqueles nossos Estados, estão cada 
vez mais fora do processo de desenvolvimento e de 
toda a perspectiva de melhoria de vida e bem-estar. 
Portanto, parabenizo V. Exª. Assinei com o maior pra-
zer. Subscrevi essa proposta de CPI, porque acho que, 
no Senado Federal, é um instrumento precioso para, 
inclusive, a gente receber a contribuição importantís-
sima de todos os demais Senadores que compõem 
esta Casa, que têm uma parcela de responsabilida-
de com aquilo. Essa CPI talvez seja um instrumento 
precioso para que a gente possa colher toda a con-
tribuição que – tenho certeza absoluta – o Senador 
Paim, um entusiasta da nossa região, e os Senadores 
de outros Estados têm para oferecer. Portanto, meus 
parabéns pela sua iniciativa. Conte conosco para a 
gente fazer dessa CPI um instrumento de discussão 
e elaboração para a nossa Amazônia.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Agradeço, Senador Geraldo Mesquita, o aparte de 
V. Exª, que já denominou muito bem a nossa CPI: será 
CPI a favor da Amazônia.

Portanto, não é uma CPI contra ninguém. Nem 
contra pessoas, nem contra partidos, nem contra idéias. 
Pelo contrário, nós queremos debater todas as idéias 
a respeito da Amazônia. Vamos chamar as universi-
dades federais, vamos chamar os centros federais de 
ensino tecnológico, as universidades particulares, va-

mos chamar os governadores, os prefeitos e vamos 
nos deslocar pela Amazônia e, ao final, apresentar um 
plano oriundo do debate desta Casa, que representa 
os Estados, que representa a Federação.

Não é mais possível continuar tratando a Ama-
zônia de maneira pontual, resolvendo uma questãozi-
nha aqui, uma questãozinha acolá. Ontem estávamos 
aqui – não é, Senador João Pedro? – discutindo a 
questão da Zona Franca de Manaus naquela medi-
da provisória frankenstein, que falava de ZPE, mas, 
ao mesmo tempo, falava da área de livre comércio 
de Pacaraima; que extinguia a área de livre comércio 
de Pacaraima, no meu Estado, e criava uma em Boa 
Vista – algo de que sou a favor. Mas o instrumento 
utilizado, repito – e mantendo a de Bonfim –, foi uma 
medida provisória modificando uma lei aprovada já 
há mais de dez anos!

Então, nós temos que tratar a Amazônia de uma 
maneira global, ouvindo as idéias divergentes. Vamos 
discutir todo mundo e, ao final, propor uma lei para a 
Amazônia, um plano para a Amazônia, até atenden-
do aquilo que o Presidente Lula disse na sua primeira 
campanha, dizendo o que se pode fazer na Amazônia, 
e acabando com essa história de só proibir. E proibir 
de mentirinha, Senador Geraldo Mesquita, o que é 
pior. Proíbe e não tem mecanismo para fiscalizar, não 
tem mecanismo para punir. Está aí esse Ministro fan-
farrão do Meio Ambiente, confiscando boi, não sei o 
quê. Besteirol total!

Enfim, temos que levar a sério a Amazônia, e 
essa CPI, tenho certeza, é um instrumento que vamos 
utilizar para mudar essa história.

Quero, portanto, encerrar o meu pronunciamen-
to, Senador Garibaldi, agradecendo a tolerância de V. 
Exª. Sei que muito menos em deferência a mim, mas 
ao tema, que é importante para o Brasil.

Registro, mais uma vez, a presença da nossa 
ex-Senadora Marluce Pinto, viúva do saudoso Gover-
nador Ottomar Pinto, que governou o nosso Estado de 
Roraima por quatro vezes. A ex-Senadora Marluce é 
a nossa candidata a Vice-Prefeita da Capital e, tenho 
certeza, com sua experiência parlamentar e adminis-
trativa, dará uma nova dinâmica para a nossa cidade 
de Boa Vista.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes-
quita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Garibaldi, Srª 
Senadora Marluce Pinto, Srs. Senadores, caro com-
panheiro Senador Paim, animei-me, hoje, a vir aqui à 
nossa sessão de sexta-feira, em que pese o mal-estar 
decorrente de uma gripe fortíssima, Senador Garibaldi. 
Estou aqui meio alquebrado. Mas, ouvindo a sessão 
em Casa e constatando a presença de V. Exª, Senador 
Garibaldi, animei-me a vir para lhe fazer um apelo em 
especial. Gostaria muito que V Exª me ouvisse neste 
momento, porque a sua presença, hoje, é a razão de 
eu estar aqui para fazer esse apelo.

Recentemente, colhi mais de sessenta assina-
turas de colegas nossos, nesta Casa, em um requeri-
mento de urgência para que projeto de minha autoria 
que trata de proibir a veiculação de propaganda de 
bebida alcoólica no rádio e na televisão brasileira pu-
desse vir ao Plenário. 

São mais de sessenta Senadores, Senador Gari-
baldi, que não se comprometeram com o mérito, mas 
se comprometeram com a necessidade de esse projeto 
vir ao Plenário do Senado Federal porque, protocola-
do em 2003, ainda perambula por esta Casa como um 
fantasma, sem uma definição, sem um pronunciamento 
do Senado Federal.

Esse requerimento está na Mesa do Senado, Se-
nador Garibaldi, e como sabemos que um requerimen-
to como esse, para ser apreciado pela Casa, precisa 
do empenho do Presidente da Casa, das Lideranças 
desta Casa, faço um apelo a V. Exª para que, na pró-
xima reunião de Líderes, V. Exª proponha que esse 
requerimento seja apreciado na Casa. 

Eu acho fundamental que isso seja feito, Senador 
Garibaldi, e é um apelo que faço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Geraldo Mesquita, permita-me inter-
romper: a Drª Cláudia, Secretária-Geral da Mesa, está 
me informando que o Requerimento nº 1.495, que so-
licita tramitação conjunta...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Não, não, não. Não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não é esse?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – A história desse projeto, Senador...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Espere aí: que solicita retirada...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Não. Esse projeto foi apensado a vários outros. 

Havia um requerimento para que esse projeto fosse 
apensado. Posteriormente, eu protocolei recentemente 
um requerimento para que ele seja desapensado e um 
outro requerimento, subscrito por mais de sessenta 
Senadores, de urgência para que ele possa sair da 
Comissão onde está e vir para a Mesa do Senado e 
para o plenário do Senado, para que possa ser apre-
ciado. É esse requerimento ao qual me refiro.

Gostaria de fazer um apelo aqui a V. Exª, para 
que V. Exª, não se comprometendo com o mérito...
Peço que ninguém se comprometa com o mérito. Quero 
apenas que esse projeto seja apreciado pelo Plenário 
do Senado.

Tenho sido interpelado pela imprensa, por pesso-
as, acerca da nova lei, sancionada recentemente pelo 
Presidente da República, que dá um tratamento tido 
como rigoroso àqueles que dirigem após terem ingerido 
bebida alcoólica, Senador Paulo Paim. E tenho dito: a 
lei já veio tarde. Era necessário que endurecêssemos 
nesse campo. Quero fazer aqui um apelo aos agen-
tes públicos inclusive, Senador Garibaldi Alves Filho, 
que já são alvo de uma tentativa de desmoralização, 
Senador Paim. 

Há afirmações já correndo por aí de que eles 
serão alvo de tentativa de corrupção, que eles fra-
quejarão na execução dessa lei. Peço aqui, clamo aos 
agentes públicos que estarão envolvidos na execução 
dessa lei permanentemente que não se deixem levar 
por essa lorota, que cumpram seu dever de brasileiro, 
dever cívico de executar essa lei e que pensem nos 
milhares e milhares de pessoas vítimas de acidentes 
de trânsito que envolvem pessoas que ingeriram be-
bida alcoólica. É uma lei talvez dura, mas necessária, 
Senador Paim.

Agora, acho uma hipocrisia, Senador Garibaldi, 
adotarmos uma lei dessa, com esse rigor, e continu-
armos fechando os olhos para a propaganda de bebi-
da alcoólica na televisão. É aquela história, Senador 
Garibaldi: a gente tira com uma mão e dá com a ou-
tra. Zera o jogo, Senador Paim. Fica zero a zero. Não 
vejo aonde chegaremos. A gente proíbe o cidadão de 
dirigir após ter bebido... Aliás, em toda propaganda 
de bebida, no final, está lá: “se for dirigir, não beba”. 
Então, já é uma cultura! Os próprios fabricantes de 
bebida no Brasil já assimilaram essa cultura do “se for 
dirigir, não beba”. 

A lei está sendo considerada duríssima em razão 
de configurar uma prática que já é uma cultura na nos-
sa sociedade. É o caso de nos acostumarmos com ela, 
de mudarmos os nossos hábitos, para que ela possa 
ser de fato executada e, daqui a algum tempo, a gente 
possa colher resultados significativos de redução no 
número de acidentes. 
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Então, o apelo que faço a V. Exª, iniciando o meu 
pronunciamento, é esse, Senador Garibaldi. Não quero 
o seu compromisso com relação ao mérito da matéria. 
Gostaria apenas do seu empenho em reuniões com as 
Lideranças desta Casa, em fazer com que esse projeto 
venha definitivamente para o plenário do Senado para 
que a gente possa deliberar.

Senador Paim, com muito prazer, um aparte a 
V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, primeiro, quero cumprimen-
tá-lo pela coragem. V. Exª sabe que é um tema deli-
cado. Assinei, com muita satisfação, o requerimento 
de V. Exª para que esse tema venha para o plenário 
e se faça aquilo que a gente chama de um bom de-
bate. Concordo com o seu requerimento e concordo 
também com o mérito, porque, de fato, é um contra-
senso. Ao mesmo tempo que a gente bota a polícia a 
prender quem bebe e está dirigindo, chega-se em casa 
e está a televisão incentivando o cidadão a beber. V. 
Exª tem toda razão. Como foi tirada a propaganda do 
cigarro, e já veio tarde, por que não tirar também a da 
bebida? Com a maior tranqüilidade... Olha, o Rio Gran-
de do Sul é um grande produtor de vinho. Eu mesmo 
hoje vou falar aqui sobre o movimento que eles estão 
fazendo lá. Todos sabem da minha posição em rela-
ção a esse seu requerimento e sua posição de aca-
bar com a propaganda de qualquer bebida alcoólica. 
E nós sabemos que o grande lobby é das cervejarias, 
vamos ser bem diretos e objetivos. Esse é o grande 
lobby. Não tenho nada contra, só acho que não é edu-
cativo. É uma propaganda, no meu entendimento, que 
incentiva essa molecada que está aí – desculpe-me a 
expressão –, essa gurizada, essa juventude a acabar 
optando pela bebida alcoólica, que nós sabemos não 
traz benefício algum. Então, quero só, sem entrar no 
mérito dessa questão.... Eu mesmo dizia na tribuna 
um outro dia que tomo um copinho de vinho, sim, e 
não me faz mal nenhum, e não precisa propaganda 
nenhuma para me dizer se posso tomar esse copinho 
de vinho no meu sábado, no meu domingo, como eu 
entender. Então, não estou contra ninguém. É aquilo 
que nós falávamos outro dia: algumas pessoas enten-
dem que, quando você tem uma posição, já é contra 
alguém; não é contra ninguém; é a favor da população 
e é simplesmente apontar caminhos, dizendo: propa-
ganda de bebida alcoólica nenhuma. Que cada um 
faça a sua opção livremente. Não estamos aqui como 
alguns dizem: “É proibido proibir”. Nós não queremos 
incentivo a algo que entendemos nós... E aí a Polícia 
Federal e a Polícia Militar estão fazendo o seu papel, 
e V. Exª descreveu muito bem: essa tolerância zero já 

veio tarde; agora é tolerância zero com propaganda 
de bebida de álcool. Parabéns a V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado.

E V. Exª dá uma razão a mais, Senador Paim, para 
que nos empenhemos de corpo de alma na retirada 
da propaganda de bebida alcoólica da televisão. E não 
é birra nossa, não. Olha, alguém pode pensar: é birra 
do Senador. Não é não, Senador; é um caso de saúde 
pública, é um caso de atuarmos em favor da sociedade 
brasileira. É só isso. V. Exª dá um exemplo muito claro: 
os fabricantes de vinho. Nós tomamos nosso vinhozi-
nho. O vinho gaúcho é uma delícia...

Tomamos nosso vinhozinho... E os fabricantes 
de vinho não estão, pelo menos em rede nacional, 
com propaganda, Senador Paim. Não é verdade? Não 
estão com propaganda! V. Exª foi muito feliz quando 
lembrou...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Permita-
me, Senador. Eu cheguei a dizer na tribuna outro dia: 
“Eu só tomo vinho nacional”. Ora, eu fiz a propagan-
da, indiretamente, aqui da tribuna do Senado, com a 
maior tranqüilidade, e disse: “Tomo meu copinho de 
vinho no sábado e no domingo.” Não precisa ter pro-
paganda 24 horas por dia na televisão, incentivando 
a pessoa a beber. Fiz este aparte para dizer que nós 
teríamos que até fazer uma campanha para valorizar 
o vinho nacional – já que V. Exª falou. E V. Exª foi mais 
feliz do que eu... A quem está ouvindo neste momen-
to, V. Exª falou do vinho gaúcho, e eu estou falando 
do vinho nacional. E é claro que eu tenho um carinho 
pelo vinho gaúcho.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Não... É verdade! É o vinho nacional. Agora, 
o Rio Grande do Sul tem tradição na produção de vi-
nho, todos nós sabemos disso e eu não estou aqui 
discriminando.

Enfim, Senador Garibaldi, para sair do assunto, 
quero reproduzir esse apelo que ele fez. Senador Ga-
ribaldi, gostaria muito que V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O apelo de V. Exª será atendido. A Secretária, 
Drª Cláudia Lyra, já está diligenciando para que nós 
possamos votar o requerimento de V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Muito obrigado. Agradeço muito a V. Exª.

Eu, mais uma vez, parabenizo o Senador Moza-
rildo por trazer com muita brasilidade, o assunto que 
nos apaixona, Senador Mozarildo, que é a questão 
da Amazônia. Eu que, aqui e acolá, sou acusado por 
alguns nesta Casa de fazer um combate muito duro 
ao Governo Federal, 
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Vim aqui hoje elogiar uma medida do Governo 
do Presidente Lula. O Presidente acaba de lançar um 
programa que tem o propósito de aumentar a produ-
ção de alimentos do nosso País. O programa chama-
se Mais Alimentos.

Na coluna do Ilimar Franco, do jornal O Globo, 
Panorama Político, colho uma notícia muito interes-
sante: Agricultura Familiar, Mais Produtividade. Vou ler 
porque é curtinha a nota. Ele diz o seguinte:

A expectativa do Governo com o lança-
mento amanhã do programa Mais Alimentos 
é viabilizar financiamento para a compra de 
60 mil tratores e 300 mil máquinas agrícolas, 
em até dois anos, pelos pequenos produtores. 
Será assinado um acordo com associações 
de indústrias para desconto de 11,5% a 15% 
nesses itens. A intenção do Ministério do De-
senvolvimento Agrário é elevar a produtividade 
da agricultura familiar.

Parece que estão falando da nossa Amazônia, 
Senador Mozarildo. O nosso forte é a agricultura fami-
liar, o pequeno agricultor. Tenho lutado, no meu Estado, 
há muito tempo, para que aproveitemos nossas áreas 
desmatadas, derrubadas, como chamamos lá, intro-
duzindo novas tecnologias para seu reaproveitamento. 
Isso significaria duas coisas: a primeira, a possibilidade 
de derrubarmos sensivelmente o índice de desmata-
mento; a segunda, valorizarmos, sobretudo, os nossos 
pequenos produtores e aumentarmos significativamen-
te a quantidade de alimentos produzidos nas nossas 
regiões. Por que não? Lá na Amazônia, sim, produzir 
alimentos. Isso é nato, é básico do ser humano. Quan-
do o ser humano se instala, a primeira preocupação é 
produzir alimentos, Senador Mozarildo. 

O nosso Estado, o Acre, por exemplo, em razão de 
uma orientação que entendo meio atabalhoada, meio 
equivocada, a Amazônia é uma coisa tão complexa, 
tão diversificada que a gente não pode atuar naquela 
região, Senador Mozarildo, pensando que vai executar 
apenas uma missão, uma tarefa, um objetivo. Temos 
que abrir os olhos, temos que raciocinar do tamanho 
da diversidade da Amazônia, do tamanho do que acon-
tece nos nossos Estados. 

Quanto às minhas emendas pessoais, por exem-
plo, grande parte delas, coloco com o compromisso 
dos prefeitos, do próprio Governo do Estado de ad-
quirir tratores agrícolas, equipamentos agrícolas para 
colocarmos nas mãos de quem precisa realmente, de 
quem quer produzir, de quem sabe produzir na nos-
sa região.

Então venho hoje aqui louvar a iniciativa do Presi-
dente da República. Acho até que ele deve conclamar 

prefeitos e governadores da região Amazônica. Cos-
tumo dizer, Senador Mozarildo, e isso é uma verdade, 
Senador Mozarildo, a estrutura de Estado na nossa re-
gião ainda precisa ser a grande parceira do processo 
de desenvolvimento, diferentemente de outras regiões 
de nosso País. Mas ali, particularmente, a estrutura de 
Estado, a máquina do Estado, como se diz, precisa 
ser ainda um grande fator de indução do processo de 
desenvolvimento, senão a coisa não acontece.

Então, sugiro, inclusive, ao Presidente da Repú-
blica que conclame prefeitos e governadores, para que 
participem da aquisição desses equipamentos. Como 
disse, grande parte das minhas emendas, Senador 
Mozarildo, é direcionada para atividades do campo: 
compras de equipamentos agrícolas, tratores, constru-
ção de uma escola agrícola, construção de um posto 
de saúde agrícola. Porque também na nossa região 
há uma cultura da qual precisamos nos despir. Vejo 
até como certo preconceito. 

As cidades são mais ou menos resolvidas. A 
escola é boa. Temos linhas de transporte, serviço de 
transporte mais ou menos eficiente. A rede de saúde, 
apesar do drama que vivemos, mal ou bem, temos lá 
nas cidades, nas zonas urbanas, como chamamos. 
Mas, nas zonas rurais, não sei como é no seu Esta-
do, mas no meu há quase que um certo preconceito. 
Na zona rural a coisa não precisa ser boa. Pode ser 
matada, feita de qualquer jeito. Entende? A escola 
pode ser de palha; quando chove, não pode ter aula. 
Entendeu? O posto de saúde, mesmo que construído, 
não precisa ter remédio, médico. Quer dizer, e assim 
as coisas vão. 

Essa CPI que V. Exª propõe eu acho que é uma 
oportunidade muito grande do Brasil acordar de fato 
para ver o que acontece nas entranhas ali da Amazô-
nia. Agora, neste momento que a gente está falando 
aqui, centenas, milhares de pessoas estão ali numa 
vida dura, cruel, enfrentando dificuldades, enfrentando 
dificuldades para se locomover, enfrentando dificulda-
de para produzir, enfrentando dificuldade para cuidar 
da sua saúde, enfrentando extrema dificuldade, quase 
impossibilidade de ter seus filhos freqüentando escolas. 
Em regiões no meu Estado, Senador Mozarildo, que 
crianças, dentro de um barco improvisado, levam seis 
horas para chegar numa escola, andando naqueles 
igarapés, naqueles rios. O Brasil precisa acordar pra 
essa realidade. 

Alguém pode perguntar: mas produzir alimentos 
no Acre? Sim, nós sempre produzimos alimentos no 
Acre e, por conta de, eu acho, um atordoamento, de 
uma orientação meio imprecisa, estávamos tateando 
em busca de novos rumos, perdemos o foco na pro-
dução de nosso Estado a tal ponto que o Acre hoje 
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importa 70% do que a gente come, Senadora. Eu não 
estou falando aqui de calçado, de bicicleta, de carro, 
não; comida. No Acre hoje, Senador Mozarildo, nós 
importamos 70% do que a gente come. Circula no 
meu Estado uma piada com relação ao nosso vizinho 
Estado de Rondônia. Toda mercadoria que chega ao 
Acre passa por Rondônia, pela BR-364. E lá o pessoal 
brinca até com a fatalidade.

Dizem que, se Rondônia fechar a estrada, no 
Abunã, por uma semana, o Acre vai passar fome. É 
verdade. Sabem por quê? Porque tivemos uma prática 
complicada de desconhecer a tradição, a vocação, a 
necessidade de milhares de pessoas dali, pequenos 
produtores, entranhados ali pelo Estado. Não se ofe-
rece a eles condições adequadas de trabalho. Condi-
ções mínimas! 

Essas pessoas vêm, de geração em geração, apli-
cando uma única tecnologia – a única que conhecem 
– para produzir. Aquela que repetimos aqui, incansa-
velmente. Derrubam um pedacinho de mata, brocam, 
queimam e plantam. Entendeu? 

O Acre, hoje, tem uma área já derrubada imen-
sa. E tem áreas não aproveitadas, inutilizadas, por 
falta de introdução de tecnologia diferente, que seja a 
mecanização, o plantio direto. No Sul, já há uma ex-
periência consagrada, agora, de plantio direto. Lá no 
Acre, a gente já ouve as pessoas se interessarem e 
falarem em plantio direto. 

Agora, há uma realidade cruel com relação aos 
nossos pequenos produtores. Eles não têm capaci-
dade financeira, econômica, Senador Paim, de colo-
car os pés em novas tecnologias, porque tudo requer 
recurso. Por exemplo, mecanizar uma pequena área 
de terra compreende a necessidade de se comprar 
um tratorzinho agrícola, hoje, que não custa menos 
de R$100 mil. São poucos os produtores, mesmo que 
organizados em associações, em cooperativas, que 
têm capacidade financeira e econômica de fazer essa 
aquisição. Portanto, eu louvo a iniciativa do Presidente 
da República de, lançando esse Plano Mais Alimentos, 
fazer com que esses equipamentos, com que esses 
tratores agrícolas possam ser adquiridos a preços mais 
razoáveis, Senador Paim.

Senador Mozarildo, com o maior prazer, concedo 
um aparte a V. Exª. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Geraldo Mesquita, V. Exª, eu e tantos outros Se-
nadores da Amazônia temos aqui repetido que, se as 
áreas já utilizadas, isto é, já desmatadas, na Amazônia, 
algumas delas ou a maioria delas em assentamentos 
feitos pelo Incra, portanto pelo Governo Federal, que 
entregava a terra para a família, que – um detalhe – 
precisava desmatar 50%, no mínimo, para poder con-

tinuar no lote, para ter o título do lote depois, porém 
não acompanhava essa entrega de, como V. Exª co-
locou, uma assistência técnica, de ajuda financeira. 
Agora, o que V. Exª está preconizando que os outros 
Estados façam já vem sendo feito no meu Estado há 
muito tempo. Estou ao lado da Senadora Marluce Pinto 
e quero fazer justiça ao Governador Ottomar Pinto, que 
foi Governador do Território e, depois, Governador do 
Estado por três vezes, que implantou um programa, 
que está sendo mantido, não só de doação de tratores 
para os pequenos agricultores, mas também de des-
toca, feita pelo Governo, de doação de sementes, de 
fertilizantes, calcário, etc. Esse programa tem muito 
tempo. Isso, portanto, permite o reaproveitamento das 
áreas já desmatadas, que é, como V. Exª colocou muito 
bem, uma prática que os índios fazem, que os colonos 
oriundos do Nordeste, porque já faziam no Nordeste... 
Então, se utilizarmos um programa que aproveite es-
sas áreas com a mecanização, com o plantio direto, 
está resolvido. No meu Estado isso já se faz. Então, 
voltando a falar como médico, é um remédio que está 
vindo, embora tardiamente, porque, se o Presidente 
Lula tivesse feito isso no primeiro ano do seu primeiro 
governo, a situação seria outra. Está fazendo agora, 
quando está disparando a inflação, principalmente a 
inflação dos alimentos, porque perdeu tempo cuidan-
do de fazer o contrário, o que não era prioritário, em-
bora emergente. Mas ele preferiu se preocupar com 
não mexer em floresta, com não sei o quê, com meio 
ambiente, com o Bolsa-Família, que, repito, é meritó-
rio. Mas de que precisa o cliente do Bolsa-Família? De 
comprar alimentos. Vai comprar alimento de quem? De 
quem produz alimento. Nada seria melhor do que ter 
casado esse programa de início com esse programa 
que está sendo lançado agora. Se tivesse lançado ao 
mesmo tempo o programa de estímulo à produção da 
agricultura familiar com esse tipo de financiamento, a 
realidade seria outra e talvez não estivéssemos atra-
vessando esse problema com os alimentos. Mas, de 
qualquer forma, como V. Exª disse, a atitude é meritória. 
Está vindo tarde, mas o paciente ainda não morreu. Há 
chance de salvá-lo. E quero aqui dizer outro absurdo: 
se o Incra instala esses pequenos produtores em as-
sentamentos... No meu Estado está acontecendo um 
absurdo: o Ibama está indo lá multar os pequenos pro-
dutores que não têm outra opção senão derrubar não 
mais nem a mata, mas a capoeira, a juquira, como nós 
chamamos, para poder plantar de novo, em valores que 
não vão conseguir pagar nem se venderem os lotes, 
nem se venderem o que tiverem. É um contra-senso. 
Quer dizer, o governo combate suas próprias ações, 
um órgão faz e outro desfaz. É isso que talvez a CPI 
da Amazônia vá tentar através de uma proposta de lei 
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que regulamente de vez as atividades na Amazônia. 
Eu quero dizer que também louvo essa iniciativa do 
Presidente Lula. Só lamento que ela tenha vindo já no 
seu sétimo ano de governo. Mas, de qualquer forma, 
ainda há tempo de salvar o paciente.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É verdade. V. Exª tem razão quando fala da 
situação do pequeno produtor, que eu considero em-
paredado, Senador Mozarildo, pois, se ele tem a op-
ção de não derrubar, de mecanizar, se ele tem essa 
opção e faz a coisa que seria, digamos assim, o último 
recurso, ele pode ser punido, pode ser criticado, mas o 
pessoal lá não tem opção nenhuma. Estão empareda-
dos mesmo. Eu acho, inclusive, uma covardia o que a 
gente faz. A gente cobra desses pequenos produtores 
um compromisso que eles não têm como assumir. É 
uma razão de vida. Eles estão ali para produzir, nem 
que seja para eles mesmos, para poder sustentar as 
suas famílias mal ou bem. Então, a gente cobra algo 
que eles não podem cumprir, porque eles não têm op-
ção. Então, é por isso que eu cobro sempre.

Olha, o papel do Estado na nossa região é im-
portante ainda. 

Ele tem que ser o principal indutor do processo 
de desenvolvimento. Fora isso, Senador Quintanilha, 
é chover no molhado, é a gente perpetuar essa situ-
ação tão cruel que já se abate ali sobre os nossos 
conterrâneos.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Pois não. Concedo a V. Exª e, a seguir, ao Se-
nador João Pedro.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – É com 
satisfação que participo deste debate, recorrente, mas 
muito importante, que V. Exª traz a esta Casa. Aliás, 
quem deveria estar participando ativamente deste de-
bate é o nosso ilustre Presidente Paulo Paim. Por que 
eu digo isso? O Senador Paim é de um Estado cuja 
cultura econômica vocacional da sua gente foi centrada 
no setor primário. Eles dominam ampla e totalmente, 
há muitos anos, a tecnologia hoje utilizada na agricul-
tura, a tecnologia que permite verticalizar a produção, 
a tecnologia que demonstra a grande capacidade do 
agricultor brasileiro de extrair o máximo possível de 
uma área plantada, de um hectare plantado. O meu 
Estado, o Estado de Tocantins, cuja vocação econômica 
é semelhante à do Estado que V. Exª, com raro brilho, 
representa nesta Casa, tem a mesma vocação, só que 
a cultura da nossa gente é diferente da cultura da gen-
te que, pioneiramente, habitou as plagas do Sul e do 
Sudeste brasileiro. A nossa gente, do seu Estado e do 
meu Estado, aprendeu de forma empírica a amanhar 

a terra. Agora, é preciso que o Estado, efetivamente, 
tome a iniciativa de levar ao pequeno agricultor o aces-
so às tecnologias hoje utilizadas na agricultura, que 
já são perfeitamente acessíveis, que são por demais 
conhecidas, pois ele tem, efetivamente, dificuldade de 
separar semente de grão, de identificar o que é mais 
adequado para ele plantar na sua área, de ajustar as 
condições edafoclimáticas à variedade que ele quer 
cultivar para associar essa opção com a demanda de 
mercado. Nos Estados distantes dos centros produto-
res, como é o caso do de V. Exª, o alimento chega mui-
to caro, e existe lá uma leva enorme de pessoas que 
querem trabalhar, que querem produzir e que podem, 
no mínimo, suprir as demandas e as necessidades do 
seu Estado. Então, acho importante pressionarmos o 
Estado para que utilize, Senador Geraldo Mesquita, o 
extraordinário avanço tecnológico que a Embrapa já 
ofereceu ao País em termos de conhecimento na ex-
ploração agropastoril. A Embrapa fez um verdadeiro 
milagre na produção brasileira permitindo que outras 
regiões alcancem índices elevadíssimos de produção 
e possibilitando ao nosso agricultor enfrentar todas 
as vicissitudes, todas as dificuldades naturais e os 
problemas estruturais e ainda ser competitivo com 
a agricultura altamente tecnificada e altamente sub-
sidiada de outros países. Então, é preciso que esse 
programa de assentamento seja urgentemente incre-
mentado com um programa de orientação técnica e 
tecnológica, porque, aí, estaremos dando oportunidade 
ao pequeno de não só viver para a sua subsistência. 
Ora, isso é muito pouco. Estamos querendo pouco 
para um cidadão que fica no campo, que possa viver 
saudavelmente no campo e que não tenha desejos de 
vir para a cidade. Que ele possa ter lá a possibilidade 
de não só produzir para seu sustento e da sua família, 
mas produzir o excedente, que lhe venha permitir ter 
o conforto e a alegria e experimentar a prosperidade. 
Acho perfeitamente plausível e muito interessante a 
discussão que V. Exª traz a esta Casa nesta manhã. 
Meus cumprimentos.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Muito obrigado, Senador. V. Exª lembra algo que 
me preocupa às vezes. Algumas vezes, imagino que 
está sobre a Amazônia uma linha e que tivesse sido 
decretado: “Ninguém pode ultrapassar essa linha”.

V. Exª menciona um fato muito interessante: a 
nossa perspectiva com relação ao pequeno produtor, 
à agricultura familiar, é de subsistência. A gente tem de 
aspirar mais. Por que ele não pode produzir exceden-
te? Por que não pode produzir, rapaz? Parece que há 
uma linha ali, sentenciando a Amazônia: “Vocês não 
podem passar disso. Essa miséria crônica que paira 
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hoje sobre todos vocês tem de permanecer”. Por que 
isso? Isso é de uma crueldade incrível.

Senador João Pedro, concedo, com muito prazer, 
a V. Exª o aparte. V. Exª é um amazônida dos mais va-
lentes e mais valorosos que temos nesta Casa.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Obrigado, 
Senador Mesquita. V. Exª hoje faz duas reflexões, e eu 
gostaria de fazer o aparte ainda à primeira reflexão. V. 
Exª comentou a nova Lei Seca no Brasil, e eu gostaria 
de fazer um aparte e compartilhar com V. Exª, primei-
ro, porque eu penso que o debate, no Senado, ajuda 
a implementar a lei. Uma reflexão aqui, com a impor-
tância que o Senado tem, com a inserção que tem nos 
lares brasileiros, na sociedade, contribui, porque a lei 
é nova, e tudo o que é novo tem dificuldades. Nós es-
tamos rompendo com uma cultura que já deixou, com 
certeza, muitos lares, muitas famílias... Quantos jovens, 
quantos pais de família e mães já não perderam a 
vida por conta do álcool, por conta da bebida dirigindo 
veículo? Então, essa é uma lei cujo debate eu quero 
compartilhar com V. Exª. E nós precisamos ajudar o 
Brasil a entender que essa é uma lei que privilegia a 
vida, que disciplina, verdadeiramente, o cidadão. Como 
diz o poema do poeta Thiago de Mello: “fica decretado 
que agora” quem bebe não pode dirigir. É o famoso 
poema do Thiago de Mello: “fica decretado que agora” 
quem bebe não dirige. Então, a lei é nova, o noticiário 
mostra a Polícia sendo rigorosa com alguns jovens, e 
tem que ter um padrão de rigor mesmo. V. Exª abor-
dou esse assunto e já está abordando um outro, e eu 
gostaria de também me manifestar.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Antes que V. Exª se manifeste sobre o outro, 
gostaria de pegar aí o gancho da sua fala.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Pois não.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 

AC) – A lei é dura, a fiscalização tem que ser rigorosa; 
agora, precisa ser respeitosa, democrática, civilizada. 
Não podemos também admitir atos de truculência, Se-
nador Paim, porque é muito próprio, na fiscalização de 
uma lei dessa, por vezes, surgir um ato de truculência, 
alguém ser humilhado. Não podemos permitir isso!

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – O exage-
ro.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – O exagero.

V. Exª foi muito feliz ao se lembrar dessa possi-
bilidade.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – A outra 
questão que V. Exª aborda, e o faz no contexto da 
Amazônia, é sobre o plano que, ontem, o Governo 
Federal lançou, ao qual faz um elogio. Só para contri-
buir: no Plano Safra deste ano, foram anunciados on-

tem – eu estava lá presente – 60 mil tratores e 300 mil 
implementos agrícolas. Espero, sinceramente, porque 
o Governo faz o plano, que isso aconteça, como se 
diz numa linguagem bem popular, lá na ponta, lá na 
cidade. Que o Banco do Brasil, que vai ser a agência 
que vai financiar o trator, que custa hoje R$68 mil, com 
um acréscimo aí de 17%, possa ajudar a agricultura 
familiar, porque os tratores serão disponibilizados para 
essa camada, para esse setor da nossa economia. E 
que não só os tratores, mas também os implementos 
agrícolas, possam melhorar a qualidade de vida, pos-
sam gerar renda. E que os bancos, o Banco do Nor-
deste, o Banco da Amazônia em nossa região, o Banco 
do Brasil possam operacionalizar esses recursos no 
sentido de nós melhorarmos a nossa produção. E que 
os trabalhadores rurais possam viver com dignidade e 
que possam trabalhar com tecnologias a partir de cré-
ditos especiais, a partir da assistência técnica, a partir 
desse esforço que todos nós precisamos fazer. Então, 
quero agradecer o aparte. V. Exª faz uma reflexão no 
sentido de ajudar na construção de políticas públicas 
bem-vindas principalmente para nossa Amazônia.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador João Pedro.

É muito importante a sua reflexão também, e 
daqui faço um apelo a V. Exª, que é tão amigo do Pre-
sidente da República. Tenho certeza de que o plano 
deve contemplar algo acerca da assistência técnica, 
porque um plano desses não pode ser executado sem 
o componente assistência técnica.

Eu tenho um projeto nesta Casa, Senador João 
Pedro, uma emenda constitucional. Teve que ser for-
mulado como emenda constitucional que simplesmen-
te prevê a instituição do agente comunitário rural. O 
mecanismo é muito simples: jovens de uma determi-
nada faixa de idade seriam identificados, recrutados 
no ambiente em que vivem. 

Com pelo menos cinco anos de vivência na zona 
rural, eles seriam recrutados, seriam capacitados e se-
riam assimilados, subsidiariamente, aos organismos 
de assistência técnica.

Como temos o agente comunitário de saúde, 
Senador Buarque, eles seriam os agentes comunitá-
rios rurais. Ou seja, jovens da zona rural, capacitados, 
treinados, colocados subsidiariamente para reforçar a 
estrutura de assistência técnica do nosso País.

Imagine, Senador Buarque, se milhares de jovens 
neste País que vivem na zona rural, sem perspectiva 
alguma, absolutamente nenhuma hoje, vissem, de re-
pente, surgir à sua frente uma perspectiva como esta: 
ser identificado, recrutado, capacitado, contratado, ga-
nhando um dinheirinho, atuando subsidiariamente junto 
aos organismos de assistência técnica no nosso País. 
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Eles seriam, a exemplo dos agentes comunitário de 
saúde, os agentes comunitários rurais. Reforçaríamos 
sobremodo a estrutura de assistência técnica no nos-
so País, acolheríamos um número enorme de jovens 
deste País, muitos sem perspectiva de vida.

Lá no meu Estado, eu ando na zona rural e digo: 
“E aí, cara, já casou? Vai casar”? “Senador, não posso 
casar, não tenho renda, não tenho como manter uma 
família. Acabei o segundo grau, mas não tenho pers-
pectiva nenhuma, não tenho trabalho”.

Imagine, Senador Buarque, um jovem desses 
sendo acolhido pelo Governo Federal, pelos governos 
estaduais, por um projeto desses de capacitação, de 
utilização num esquema de assistência técnica lá na 
sua própria região! 

Concedo a V. Exª o aparte.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Mesquita, o senhor está trazendo aqui o que vai 
ser a solução não só para a Amazônia, não só para 
o Brasil, mas para o mundo inteiro daqui para frente, 
diante do desemprego permanente que a atividade 
econômica normal vai provocar. Não haverá emprego 
de qualidade para todos nos próximos anos. Daqui a 
algum tempo, quando todos forem educados, vejo que 
a saída vai ser a drástica redução da jornada de tra-
balho. Porque, se todos forem educados, um poderá 
substituir o outro no trabalho. Hoje, se fizermos a redu-
ção da jornada de trabalho já, vai dar problema, porque 
não tem quem substitua um profissional qualificado 
que trabalhe apenas, vamos supor, quatro horas por 
dia, ou que trabalhe apenas cinco dias por semana. A 
saída vai ser a redução da jornada de trabalho com a 
população qualificada. E até lá, mais trinta anos para 
isso, só há um jeito: o emprego social, que é o que o 
senhor está propondo. Um emprego de alta eficiência, 
de alto retorno, graças a uma remuneração pequena 
feita pelo Estado. A Bolsa-Escola foi concebida dessa 
maneira. Era um salário para a mãe trabalhar como 
fiscal da freqüência do seu filho à escola. A Poupan-
ça-Escola – deposita-se R$100,00 para a criança que 
passar de ano, e ela só retira se terminar o segundo 
grau –, é uma remuneração para o jovem do segundo 
grau estudar. Há muitas alternativas, uma delas é a 
que V. Exª está colocando. Daqui para frente não vai ter 
saída. Para empregar a população jovem, adulta, sem 
formação e sem condições de ser educada rapidamen-
te, a saída vai ser o que o senhor está propondo – o 
emprego social. É emprego sim. Não tem que chamar 
de outra maneira. Nem mesmo de bolsa. É emprego, 
mas é um emprego para exercer uma atividade social. 
Então, fico feliz que esse projeto esteja sendo trazido 
para debate nesta Casa.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Eu ficaria mais feliz ainda se V. Exª se empenhas-
se na apreciação desse projeto. Ele está empacado na 
Comissão de Constituição e Justiça, eu acho.

Senador João Pedro, se a questão é que o projeto 
é de minha autoria, eu retiro a autoria. Não há proble-
ma nenhum. Não tenho esse tipo de veleidade nem de 
vaidade. Mas seria um projeto muito interessante. Se 
o Governo Federal abraçasse uma idéia como essa, o 
Presidente Lula daria um fantástico avanço. Primeiro, 
acolheria um grande número de jovens neste País ao 
envolvê-los numa atividade séria, produtiva, conse-
qüente; segundo, reforçaria sobremaneira a estrutura 
da assistência técnica no nosso País.

Ouço o Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Mesquita, V. Exª faz esse debate e levanta uma pro-
posta que está tramitando, de autoria de V. Exª. Para 
contribuir, na próxima quarta-feira, na reunião da Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária, vamos ter 
pela manhã um debate com o Ministro Guilherme 
Cassel. É uma audiência, um debate sobre o Pronaf, 
evidentemente, com o Ministro do Desenvolvimento 
Agrário, e cabe a proposta de V. Exª. Estou querendo 
convidá-lo a participar, às 9 horas, na quarta-feira. É 
uma oportunidade de dialogar com o Ministro e, quem 
sabe, nesse debate sobre crédito, sobre assistência 
técnica, sobre o Plano Safra, o Programa Mais Alimen-
tos, nós construirmos um entendimento no sentido de 
melhorar, porque essa é a intenção, a vida do homem 
brasileiro no campo.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Convite feito, convite aceito. Vou participar com 
V. Exª, vou levar a cópia do projeto para que possa-
mos discutir com o Ministro a possibilidade não digo 
de aprovar o projeto, mas pelo menos de o Governo 
Federal abraçar a idéia, Senador João Pedro.

Senador Paim, estendi-me demais. A questão é 
que o assunto é apaixonante, e acabamos esticando 
um pouco mais, também pelo privilégio de ter ouvido 
manifestações dos colegas Senador João Pedro e 
Senador Buarque acerca dos assuntos. Fica aqui o 
registro do reconhecimento.

Com o lançamento desse Programa Mais Ali-
mentos, o Governo Federal marca um tento precioso 
quando volta a sua preocupação para a necessidade 
de disponibilizar tratores e equipamentos agrícolas 
para os pequenos produtores, para os produtores fa-
miliares do nosso País.

E chamo mais uma vez a atenção para a obser-
vação que fez o Senador Quintanilha: precisamos, 
Senador João Pedro, imaginar que esses pequenos 
agricultores, produtores familiares, possam ter a pers-
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pectiva também da produção com geração de exce-
dente, porque a simples perspectiva de produção para 
a sua própria sobrevivência, Senador Paim, é muito 
pouco, é uma meta e uma perspectiva muito tímida e 
que, de certa forma, entra naquela linha que eu des-
crevi aqui. Aquela linha que condena as pessoas a 
viverem apenas ali, não podendo ultrapassar aqueles 
limites. Precisamos quebrar limites! Precisamos pro-
piciar que nossos produtores – e o Estado de V. Exª 
é rico em pequenos produtores – tenham a perspec-
tiva da produção com excedente para que garantam 
a sobrevivência de suas famílias e possam abastecer 
inclusive nossas cidades.

Sr. Presidente, agradeço a sua tolerância e dei-
xo, modestamente, as mensagens que trouxe hoje a 
esta Casa.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mesquita Júnior, permita-me. Como estou 
presidindo, é claro, não poderia participar do debate. 
Mas quero cumprimentá-lo por seu pronunciamento, do 
início ao fim, pela coerência. E agradeço a lembrança 
dos produtores gaúchos. De fato, lá, a agricultura, a 
pecuária, digamos, são de ponta no cenário nacional; 
com todo o respeito, naturalmente, aos outros Esta-
dos. Temos um parque industrial, inclusive, muito forte 
no campo das máquinas agrícolas e que produz não 
somente para o Estado, mas para o País, com um po-
tencial também no campo da exportação. Acho que 
todos nós temos o dever de contribuir nessa linha do 
seu pensamento, para fortalecer toda agricultura e a 
própria produção nacional.

Ficam aqui os meus cumprimentos. Não pude 
participar do debate, mas sei que o Senador Leomar 
Quintanilha foi muito feliz em sua fala. Sinto-me con-
templado por ela. Devido a isso e à ordem de inscri-
ção, eu já convido S. Exª para ir à tribuna e fazer seu 
pronunciamento.

Obrigado, Senador Mesquita Júnior.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Eu quero, também, autorizar a transcrição nos 
Anais do Senado dos documentos encaminhados à 
Mesa pelo Senador Mozarildo Cavalcanti.

Enquanto o Senador Quintanilha vem à tribuna, 
passarei a ler o seguinte ofício.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 62/08-GLDEM

Brasília, 4 de julho de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Marco 

Antonio Costa para ocupar as vagas deste Partido nas 
Comissões inframencionadas, em virtude do pedido de 
licença concedido à Senadora Kátia Abreu:

– Comissão de Assuntos Econômicos 
(titular);

– Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (titular);

– Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (titular);

– Comissão de Assuntos Sociais (titu-
lar);

– Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte (suplente);

– Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (suplente);

– Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo (suplente)

Cordialmente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 63/08-GLDEM

Brasília, 4 de julho de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Marco 

Antonio Costa para ocupar, como titular, a vaga deste 
Partido na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em virtude do pedido de licença 
concedido à Senadora Kátia Abreu.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa o Sr. Senador Marco Antônio 
Costa, como titular, para compor a Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, nos 
termos do ofício que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Paulo Paim, estimados colegas 
eminentes Senadores, assumo a tribuna, nesta manhã 
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de sexta-feira, apenas para fazer um registro, com mui-
ta alegria, de um fato que tive o ensejo de presenciar 
ontem à noite no meu Estado, Tocantins.

Honraram-nos com sua presença o Senador 
Mão Santa, os Parlamentares do Tocantins, o Presi-
dente da Frente Parlamentar de Apoio à Educação a 
Distância, além de embaixadores de outros países e 
autoridades tocantinenses. Trata-se da inauguração da 
sede de uma empresa que se dedica a aplicar ensino 
a distância – Eadcon.

Há apenas sete anos, o Ministro Borges da Silveira 
teve a fértil e feliz idéia de procurar democratizar o co-
nhecimento e o ensino. Foi ao Tocantins e ali recebeu 
apoio do Governo do Estado, à época, do Governador 
Siqueira Campos, e a Universidade Estadual do Tocan-
tins aceitou a proposta e fez uma parceria com essa 
empresa, ficando sobretudo com a responsabilidade 
da composição de natureza pedagógica do escopo da 
empresa. Essa empresa começou a promover essa 
educação revolucionária, extraordinária, que permite 
exatamente aos rincões mais remotos, à população 
de baixa renda ter acesso a um ensino de qualidade 
e ao ensino superior.

Efetivamente, é uma das formas de democrati-
zação do ensino essa maneira de ensinar a distância. 
Primeiro porque ela possibilita às povoações, aos rin-
cões mais remotos, distantes terem a oportunidade de 
contar com aulas de professores de alta qualificação, 
que não ensinam apenas numa sala de aula para 40, 
45 alunos, mas que dão aula para um número bem 
maior de alunos, em diversas salas distribuídas em 
diversas regiões, em diversos Estados.

Hoje a Eadcon já conta com 150 mil alunos, 
está presente em 1.500 Municípios brasileiros. E no 
Tocantins, já formou mais de 12 mil professores. Tem 
dado uma contribuição excepcional ao processo de 
desenvolvimento do nosso Estado, com a capacita-
ção profissional, com a profissionalização do cidadão 
tocantinense.

De forma que o evento ontem foi muito prestigia-
do. Os meios de comunicação, atentos. As pessoas 
dedicadas ao sistema de educação participando ati-
vamente, e exultantes.

Tivemos a presença, num debate extraordinário, 
do repórter Caco Barcellos, do Embaixador da Colôm-
bia, de um professor emérito da Colômbia, ex-reitores 
de universidades do Tocantins e de fora do Tocantins, 
que participaram de um debate a respeito da impor-
tância do ensino a distância.

Eu dizia, agora há pouco, ao Senador Cristovam 
– que tem como principal lema de sua atuação nes-
ta Casa a defesa de uma educação democrática, de 
qualidade no País, e o faz com raro brilho, com muita 

propriedade, com extraordinária competência – que o 
nosso evento realizado na capital do Tocantins, Pal-
mas, só não teve o seu brilho amplo porque não pôde 
contar com a presença de S. Exª, que estava também, 
naquele momento, dedicando-se a uma ação importan-
tíssima, que era de, no Palácio do Planalto, participar 
da promulgação da lei que aprovamos aqui no Senado 
sobre o piso salarial do professor, que ainda não é tudo, 
mas foi um avanço extraordinário, porque o professor 
é um dos principais instrumentos dessa revolução que 
a educação brasileira precisa experimentar.

Senador Cristovam, eu sei que V. Exª não pôde 
estar presente, mas espiritualmente esteve lá, mandou 
uma mensagem muito apropriada e muito importan-
te para o organizador do evento, e nós, do Tocantins, 
estamos muito felizes.

O Tocantins tem apenas 20 anos. Palmas, sua 
capital, tem apenas 19 anos. Eu tive a honra de ter sido 
convidado para ser o primeiro Secretário de Educação 
do meu Estado e confesso que foi extremamente sur-
preendente para mim, apesar de estar na lide política e 
imaginar conhecer com certa profundidade a estrutura 
educacional do Estado, verificar a situação perversa em 
que se encontrava a estrutura educacional do Estado 
do Tocantins quando da sua criação, em 1988, e em 
1989, quando assumi a Secretaria de Educação. Era 
algo assim inimaginável, inimaginável! Nós chegamos 
a encontrar pessoas que não tinham o 1º Grau com-
pleto em salas de aula, ministrando aulas.

Eu fico imaginando hoje como nós pudemos pro-
mover uma transformação grande lá. O governador à 
época, sensível a essa necessidade, criou exatamente 
a Universidade Estadual do Tocantins para vencer esse 
desafio inicial, que seria de formar os professores para 
a rede de ensino estadual.

Agora, vejo que com o ensino a distância há 
oportunidade, no meu Estado do Tocantins e nos 1.500 
Municípios brasileiros que contam com essa tecnolo-
gia à sua disposição, de ver professores catedráticos 
altamente qualificados, que dignificam e honram com 
o seu saber, o seu conhecimento, as mais importantes 
instituições de ensino brasileiras, ministrando aulas 
para o cidadão anônimo nesses rincões mais remo-
tos e distantes.

Eu cito, por exemplo, o meu Estado do Tocantins, 
que tem, nos 139 Municípios, a presença da Eadcon 
exatamente com esses professores altamente qualifi-
cados, melhorando sobremodo a qualidade de ensino, 
formação, capacitação do cidadão brasileiro. É a grande 
revolução. É o aproveitamento da tecnologia de ponta 
e do que há de melhor em termos de informação.

Agora há pouco, eu dizia a um profissional da 
imprensa, que tinha suas dúvidas com relação à efi-
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cácia do sistema, que a eficácia é total, completa. É 
claro que há cursos e “cursos”; há empresas e “em-
presas”. O MEC tem o compromisso de acompanhar 
e fiscalizar, para verificar se essas empresas que se 
instalam com o propósito de promover o ensino a dis-
tância têm a condição técnica mínima necessária para 
fazê-lo com qualidade.

Eu estou seguro de que a Eadcon tem recebido, 
inclusive, do próprio MEC, a aprovação, a identificação 
da eficiência educacional desse sistema. Aliás, como 
negar que a televisão é um dos mais modernos, mais 
importantes e mais contundentes meios de comuni-
cação do planeta? Aliás, os mecanismos utilizados 
pela televisão, que exerce uma força atrativa enorme, 
irresistível quase, a todas as pessoas, e que são utili-
zados com os mais diversos propósitos, por que não 
utilizá-los para a educação, para a formação profissio-
nal, para a capacitação?

Então, essa forma de ensino a distância visa exa-
tamente utilizar esse mecanismo de comunicação tão 
forte, tão expressivo como a televisão, para enriquecer 
o conhecimento, valorizar a figura do cidadão brasilei-
ro. Eu só tenho de ficar exultante com os resultados 
que o meu Estado do Tocantins está obtendo. Tenho 
certeza de que os outros Municípios, em outros Esta-
dos, também estão recebendo resultados altamente 
positivos nessa verdadeira revolução, nessa verdadeira 
transformação da cidadania brasileira, com a ação da 
Eadcon nesse ensino a distância.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permite-
me um aparte, Senador?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) – 
Senador Buarque, com muito prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu 
agradeço a cessão do aparte, primeiro para dizer que 
adoraria estar presente na inauguração, no lançamento 
da Eadcon em Palmas, como estive em Teresina. La-
mentavelmente, o horário do evento coincidiu com o 
momento em que estávamos entregando ao Presidente 
Lula o projeto do piso salarial. O Senador Garibaldi, 
o Senador Quintanilha e um grupo de Senadores e 
Deputados foram ao Planalto, onde fomos recebidos 
justamente em torno das quatro horas. Eu teria, por-
tanto, perdido o vôo para chegar a Palmas, não teria 
conseguido ir. Mas mandei uma mensagem por in-
termédio do meu amigo, o Senador Mão Santa, para 
deixar claro, para reafirmar o que V. Exª está dizendo: 
a grande revolução da democratização da educação 
é o ensino a distância. Daqui a alguns anos, vão falar 
sobre a educação antes e depois do ensino a distân-
cia. Até seria possível universalizar o ensino trazendo 
para dentro da escola aqueles que estão fora dela, 
Senador Paim, mas eles ficariam com os professo-

res da escola. Com o ensino a distância, os melhores 
professores do mundo podem dar aula a um aluno em 
qualquer parte do mundo. Não apenas a Eadcon e ou-
tros centros de educação a distância vão chegar ao 
interior da Amazônia – falo na Amazônia porque aqui 
estavam os Senadores que representam a região. Não 
é só isso. É que quem vai chegar para dar aula naquele 
lugar são os melhores professores do Brasil. Essa é 
a verdadeira democratização! Em segundo lugar, há 
um aspecto que se refere à qualidade. Fala-se que o 
ensino a distância diminui a qualidade. Não há razão 
para isso. O ensino a distância diminui a afetividade 
da relação professor-aluno, diminui o lado emocional, 
que é importante; mas a qualidade, não, porque uma 
aula a distância é preparada por uma equipe durante 
semanas, até meses – tenho uma aula preparada por 
uma equipe imensa.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Não há improviso.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não 
há improviso. A minha aula aqui, na Universidade de 
Brasília, às terças-feiras de manhã, com essa vida que 
eu levo e pela experiência que eu tenho, às vezes é 
preparada quando estou indo para a aula – preparo 
a aula na minha cabeça durante o trajeto. No ensino 
a distância, não. No ensino a distância, você tem de 
preparar uma vez, duas vezes, gravar, desgravar, e há 
uma equipe que pega a sua idéia de professor e coloca 
com as melhores imagens para transmitir a mensagem. 
A aula chega muito melhor preparada. Graças a quê? 
Ao fato de que ela vai ser levada a milhões de pesso-
as, graças ao fato de que ela vai durar anos se ela for 
boa, não dura apenas 45 minutos. Ela fica. Por isso, 
eu sou um defensor radical do ensino a distância, que 
promove a democratização concreta, faz com que não 
haja mais aluno condenado a ficar com a educação 
restrita a sua cidade; ela universaliza, no sentido de 
planeta, a qualidade da escola. Agora, uma mensa-
gem. Ainda há muitos professores que reagem contra 
isso. Por um lado, é natural a reação de quem não está 
preparado para um novo instrumento. Muitos artistas 
de teatro se rebelaram contra o cinema: eles achavam 
que o cinema ia quebrar a relação do assistente com 
o ator. E quebra realmente: a relação com o ator no 
palco é diferente da relação com o ator na tela. Mesmo 
assim, foi democratizada a arte dramática. A arte dra-
mática, restrita apenas ao teatro como era antes, era 
um privilégio de quem morava nas grandes cidades. 
Hoje, não. Hoje, onde você morar, você tem o melhor 
ator no cinema. A televisão deu outro salto – e muitos 
atores de cinema reagiram à televisão – ao promover 
a revolução maior de levar às cidades atores de quali-
dade e boas peças do ponto de vista da dramaticidade. 
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Isso está se passando agora com a educação. Tenho 
outra mensagem para os professores além daquela 
no sentido de que eles quebrem o preconceito, porque 
qualquer um consegue fazer. A segunda mensagem 
diz respeito ao emprego. Tem gente que acha que vai 
diminuir o número de professores. Não, vai aumentar o 
número de professores. Para dar uma aula, basta um 
professor; para dar uma aula a distância, são necessá-
rios diversos professores. Agora, nós vamos multiplicar 
por muito o número de alunos, então, o número de pro-
fessores vai ter que aumentar também. É inadmissível 
o preconceito contra a educação a distância. O que é 
necessário realmente é que se faça um controle de 
qualidade, o que também é preciso fazer na aula pre-
sencial. Quanto à qualidade, é preciso ser rígido com 
a aula presencial e com a aula a distância. Quanto ao 
resto, só há vantagens, e mesmo a qualidade tende a 
ser melhor. Por isso, parabéns ao ex-Ministro Borges, 
que é o mentor desse grupo. Lembro, a propósito, que 
há vários grupos, não só esse grupo do Eadcon. Há 
outros grupos de qualidade, e temos de incentivá-los 
ao máximo. Não fui a esse evento por uma causa no-
bre realmente, algo que me impedia de ir, mas aviso: 
na próxima inauguração, quero estar presente para 
fazer o discurso de defesa da radical democratização 
da educação, colocando todos na escola mesmo fican-
do em casa – não é preciso ir nem mesmo à escola 
–, e da radical melhora da qualidade, porque a aula 
chega bem feita. O próprio atendimento ao aluno fica 
personalizado. Numa aula comum, um aluno ou dois 
fazem perguntas, mas, no ensino a distância, milha-
res fazem perguntas, e a gente tem de responder com 
todo cuidado, como se estivéssemos olhando no olho 
do aluno. Fico feliz que o senhor tenha estado lá, fico 
com inveja também, mas eu não fui por uma causa 
maior. De qualquer maneira, creio que vou ter outras 
oportunidades de ir lá e dar os parabéns a todos esses 
que estão fazendo o ensino a distância.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) – 
Senador Cristovam, V. Exª é cidadão tocantinense em 
razão do forte apelo que exerce naquele Estado e do 
carinho que o povo tocantinense tem por V. Exª. Sabe-
mos que sua ausência naquele momento importante 
se deveu a outro compromisso também de relevo e 
importância, como V. Exª aqui mesmo explicou.

Ainda comento um pouquinho a questão do en-
sino a distância.

Exatamente por esse meio tecnológico de comu-
nicação, há algo que ele desperta mais fortemente no 
aluno do que o faz a aula presencial: ele instiga a pes-
quisa, ele instiga o aluno a buscar mais informações. 
Hoje, com a Internet, há essa facilidade de o aluno am-
pliar os seus conhecimentos sobre uma notícia, sobre 

uma informação que tenha recebido naquela aula a 
que ele assistiu. Então, no ensino a distância, as van-
tagens são inúmeras, são extraordinárias. Felizmente, 
creio que esse é o caminho que vai nos permitir, que 
vai permitir ao Brasil oferecer informação, formação e 
capacitação de qualidade aos seus filhos em qualquer 
lugar em que eles se encontrem.

Dado o avanço da tecnologia, daqui a pouco, a 
imagem da televisão estará sendo recebida nos qua-
tro quadrantes brasileiros, nas regiões mais remotas, 
nas regiões mais difíceis. Ontem mesmo, foi muito in-
teressante o debate coordenado pela jornalista Cris-
tiana Lôbo, que instigou os participantes com várias 
perguntas, com vários questionamentos, provocando 
a interação de várias pessoas do Tocantins e de ou-
tros Municípios, que fizeram perguntas a respeito do 
funcionamento, da eficácia e da eficiência dessa forma 
nova de ensino.

Eu gostaria de encerrar registrando o reconheci-
mento do Estado do Tocantins ao empresário Carlos 
Amastha, atual Diretor Presidente da Eadcon. Ele está 
acreditando nesse projeto, está acreditando nessa 
modalidade de ensino, tem investido e, com isso, tem 
dado uma contribuição muito grande para que possa-
mos promover socialmente o cidadão brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente e eminentes Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Antes de passar a palavra ao próximo orador 
inscrito, com a permissão dos Senadores Quintanilha, 
Cristovam e João Pedro, eu gostaria de fazer uma co-
municação.

Os trabalhadores dos Correios estão em gre-
ve mais uma vez, e fui comunicado agora que estou 
sendo convidado a comparecer ao TST segunda-feira, 
porque fui testemunha do acordo firmado pelos traba-
lhadores dos Correios no momento em que estavam 
em greve. Por uma questão de honestidade, vou ler 
aqui rapidamente o documento acordado na última 
paralisação, acordo que fez com que os trabalhadores 
suspendessem a greve.

Senador João Pedro, o Presidente Lula, inclusive, 
conversou comigo em Porto Alegre, naquela oportu-
nidade, e disse que o acordo que havíamos firmado 
seria, da parte dele, cumprido na íntegra.

Vou além. Ontem, no Paraná, quando os traba-
lhadores em greve perguntaram ao Presidente Lula – 
Senador João Pedro, peço atenção para que não fique 
nenhuma dúvida na minha fala – o que ele entendia, o 
Presidente Lula respondeu: aquele acordo que o Se-
nador Paim e que o Ministro Hélio Costa assinaram 
tem que ser cumprido.

O que diz o acordo? Vou ler, é bem rápido:
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A Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos – ECT, com vistas a demonstrar sua 
disposição de entendimento, na presença do 
Ministro das Comunicações, propõe:Prorrogar 
o prazo de concessão do Abono Emergencial 
constante do Termo de Compromisso assinado 
pela ECT, pela FENTECT, Ministro das Comu-
nicações Hélio Costa e pelo Senador Paulo 
Paim em 20 de novembro de 2007 por 90 (no-
venta) dias, com crédito do valor referente ao 
mês de março de 2008, sendo realizado dois 
dias úteis após a aprovação da proposta pelas 
Assembléias [as assembléias suspenderam a 
greve e concordaram com este acordo];

Que a ECT e a FENTECT retomem as 
negociações acerca dos PCCS e da PLR/2008, 
a partir do dia 07 de abril de 2008, com o prazo 
de noventa dias para a conclusão;

Que o prazo [esta é a questão de fundo] 
para a incorporação, em definitivo, do abono 
emergencial na forma de adicional de risco, 
como previsto no item 3 do termo de compro-
misso firmado em 20-11-2007, fica prorroga-
do para junho de 2008 [nós estamos em 4 de 
julho de 2008];

Criar um grupo de trabalho composto 
por: representantes da ECT e FENTECT para 
revisar os valores da PRL/2007 paga em 2008 
a partir de 7-4-2008;

Que os dias paralisados não sejam des-
contados dos trabalhadores que aderiram ao 
movimento grevista”.

Assinam o documento o Presidente da ECT, Car-
los Henrique Almeida Custódio; o Ministro das Comu-
nicações, Hélio Costa; e o Senador Paulo Paim.

Então eu faço este esclarecimento porque, para 
mim, sempre digo, acho que não é só no Rio Grande 
que a história do fio do bigode vale mais do que a mi-
nha assinatura neste documento.

E ainda lembro a chancela do Presidente Lula, 
que, inclusive, quero elogiar, porque a mesma coisa 
que disse em Porto Alegre, no momento daquela gre-
ve, disse ontem no Paraná. Ele disse: que se cumpra 
o acordo que tem a assinatura do Presidente da ECT, 
do Ministro e do Senador Paulo Paim.

Então quero dizer que, na segunda-feira, às 09 
horas, estarei lá no TST. Fui convidado e estarei lá 
como testemunha, pois acordo firmado e documenta-
do tem que ser cumprido.

E quero, mais uma vez, cumprimentar o Presi-
dente Lula, porque me informaram agora que, ontem, 
reunido com os trabalhadores no Paraná, ele disse: que 

se cumpra o acordo que tem a assinatura do Senador, 
do Ministro e do Presidente da ECT.

Por isso é que me referi a V. Exª, que aqui re-
presenta, com certeza, a Liderança do nosso Partido. 
E sei que a sua posição é a mesma: somente que se 
cumpra o acordo. Mais nada. E, aí, tenho certeza de 
que a greve será suspensa mais uma vez.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. Enquanto o nosso...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Até pelo art. 14, citei V. Exª três vezes.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Serei rápido. E tem acordo 
com a categoria. Tem acordo com a categoria! O cum-
primento do acordo assinado volta à normalidade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Exatamente.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Quero 
aproveitar para prestar minha solidariedade a esta cate-
goria que é histórica no Brasil, os Correios, os carteiros. 
Espero que nesta segunda-feira, na reunião, prevaleça 
o bom senso em se respeitar um acordo assinado.

Então eu quero dizer da luta desses trabalhado-
res, que vem de muito. Os Correios são mobilizados, 
trabalham, é uma empresa importante, forte, reconhe-
cida e respeitada.

Eu espero que, na segunda-feira, com a presença 
de V. Exª não só haja cumprimento do acordo como a 
normalidade na empresa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito obrigado, Senador João Pedro.

O Presidente Lula está de parabéns porque sei, 
de fonte segura, que ele disse ontem: “Cumpra-se o 
acordo”.

Senador Cristovam Buarque, tem V. Exª a pa-
lavra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou falar muito 
pouco, até porque não quero tomar o tempo do Senador 
João Pedro, que me cedeu a vez dele, por causa de 
uma entrevista que tenho de dar à TV Senado.

Ontem, Sr. Presidente, vim aqui e muitos se as-
sustaram depois porque não falei do piso salarial, 
dessa grande vitória que obtivemos. Obtivemos essa 
vitória e não vamos ficar aqui comemorando e falando 
disso. Entretanto, Senador João Pedro, falei da maior 
inimiga do piso salarial, a inimiga ferrenha que pode 
eliminar em poucos meses uma conquista que demo-
rou anos: a inflação.

Conseguimos subir para R$950,00 o salário 
dos professores, mas, se a inflação vem, esses 
R$950,00 valerão muito pouco daqui a alguns anos. 
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É claro que vai haver luta para reajuste, mas imagi-
ne o caos que vamos ter, outra vez, neste País, com 
movimentos pedindo reajuste salarial. Por isso, vim 
aqui e falei da necessidade de um pacto nacional de 
todas as forças deste País para que não deixemos 
a inflação voltar.

Proponho um pacto, Senador João Pedro, entre 
aqueles que são produtores de combustível no Brasil, 
para que o aumento do preço lá fora não seja inter-
nalizado totalmente. Hoje já temos a autonomia do 
petróleo. Se temos autonomia, temos condições, sim, 
de ajustar o preço. Não falo em acabar o mercado, 
não falo de jeito nenhum em tabelamento de preço, 
que é um incentivo da inflação. Tabelar preço leva à 
inflação, leva ao mercado negro e à desarticulação da 
produção. Mas falo em aceitação da redução de mar-
gem de lucro, para que não seja só o povo a pagar o 
aumento de preços.

Sugeri que isso mesmo acontecesse com os pro-
dutores de alimentos – o Brasil tem auto-suficiência em 
alimentos, embora alguns sejam importados –, que o 
preço aumentando lá fora não passe imediatamente 
para aqui dentro, como em geral acontece, e até, mui-
tas vezes, se esquece de rebaixar o preço quando o 
preço cai lá fora. Que haja uma redução na margem 
de lucro, que haja uma redução também nos distribui-
dores, nos grandes supermercados.

Propus que a taxa de juros agora seja cuidada 
com rigor maior, porque a nossa inflação não é só de 
demanda. Aí, o aumento dos juros é eficiente. Nossa 
inflação também é de custos, e aí o aumento dos juros 
pode pressionar a inflação, em vez de reduzi-la.

Sugeri, obviamente, um acordo para reduzir os 
gastos públicos. E não podemos pedir isso somente 
ao Executivo. O Legislativo tem que fazer um esfor-
ço, a Justiça tem que fazer um esforço, o Executivo 
tem que fazer um esforço, para reduzir o gasto públi-
co, para manter o equilíbrio das contas, sem o que é 
como se estivéssemos jogando gasolina no fogo. E, 
obviamente, também sugeri um pacto dos consumido-
res para quebrar a cultura da inflação, que está muito 
presente ainda. A cultura da inflação que faz com que, 
de repente, quando se fala em aumento de preços, 
as pessoas entrem nos supermercados e comecem a 
encher os seus carrinhos para se protegerem do au-
mento de preço.

Façamos um grande pacto.
Hoje eu vim falar sobre outra coisa. Hoje eu vim 

falar, Senador Paim, da necessidade de reformarmos 
o Congresso. Mas isso vai levar a muitos discursos. 
Quero falar hoje de um aspecto: da relação do Con-
gresso com o povo, com o eleitor.

Não há mais como o Parlamentar, hoje, ser ape-
nas aquele que, a cada quatro anos, vai ao eleitor e 
pede seu voto. A partir dos últimos anos, há uma forma, 
Senador João Pedro, de estarmos ligados aos eleito-
res permanentemente, diariamente, que é por meio 
da Internet. Tem que entrar na psicologia do político a 
idéia de que o eleitor está de olho nele. De olho não 
porque nos vê na televisão, mas de olho porque ele 
responde ao que aqui falamos.

Esta semana, comemorei passar de um milhão as 
entradas no meu site. Para dizer o número exato, um 
milhão, sessenta e seis mil e trezentos e duas pessoas 
entraram no site. São pessoas que estão participando, 
não apenas lendo as notícias que coloco. São eleitores 
não necessariamente meus, obviamente. Eu diria até 
que uma parte não deve ser, porque vêm muitas críti-
cas, muitas análises. Mas são eleitores do Brasil. Por 
isso, a gente tem de tratar com muito cuidado. Cada 
Senador tem que ter esse veículo. Mas eu não tenho 
só o chamado site, o portal. Recebo um imenso, um 
grande número de mensagens pela Internet. Até hoje, 
neste ano, foram 4.102. E falo 4.102 respondidas, por-
que, devo dizer aqui, àquela enxurrada de circulares 
que chegam e que vêm para todos os Senadores em 
relação a um voto específico, eu nem sempre respon-
do, porque é uma circular para todos os Senadores e 
que apenas serve de pressão, pedindo que vote de 
uma maneira ou outra. Aí a única resposta é: votarei 
ou não votarei. E as respostas que dei a esses 4.102 
este ano são respostas personalizadas, analisando, 
contestando, agradecendo às vezes.

Hoje, por exemplo, nesses dias, há uma enxurra-
da tremenda de votos em relação à homofobia. Uma 
parte contra e outra parte a favor. Para responder, 
eu teria de ser automático, o que evito fazer. Não dá 
para receber mil, dois mil e-mails que podem chegar 
de repente, como chegaram, por exemplo, no caso da 
CPMF. Eram milhares por dia. Eu tiro todos esses e 
também o tal do spam, que é propaganda, que chega 
a qualquer Internet, de qualquer pessoa. A esses, a 
gente não responde. Mas aquele que vem com uma 
mensagem de elogio ou de crítica, como recebi mui-
tos por ter dito aqui que a maneira de trabalhar bem 
com o Paraguai é dialogar e não enfrentar, como al-
guns querem.

Alguém pegou esse meu discurso e colocou na 
rede. Recebi muitos e-mails sobre a minha posição 
sobre a relação com o Paraguai. Respondi um por 
um, uma por uma das mensagens, mostrando que a 
opção Bush não é a melhor opção para enfrentar os 
interesses de um país vizinho. A opção é o diálogo. 
Mesmo que não abra posição nossa nas relações do 
Paraguai com o Brasil, por conta de Itaipu, temos que 
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dialogar com modéstia. O Paraguai é um país que vai 
estar ao nosso lado pelos próximos mil anos, e não 
adianta querer a solução de invadir, de impor. Foi um 
trabalho imenso, mas foram respondidas as mensa-
gens uma a uma.

Nesses últimos quatro anos, o que a gente nota 
é um aumento constante de e-mails, que passou de 
1.054, em 2004, para mais – certamente passará – de 
10 mil. Podemos notar que, até o fim de junho, já re-
cebemos 4.102 mensagens.

E, desses que entraram no site, 317 entraram 
para ler o jornal O Educacionista – lancei o primeiro 
número na semana passada. Isso muda a relação do 
Parlamentar com o povo, com os eleitores. Agora, isso 
exige uma mudança do Congresso na relação com os 
eleitores. E, nessa relação, quero fazer aqui um pedi-
do a todos esses que mandam e-mails e aos que não 
mandam ainda: entendam que hoje o Congresso é 
uma instituição que sofre de uma fragilidade boa, uma 
fragilidade positiva: é a fragilidade diante da opinião 
pública manifestada imediatamente. É uma fragilidade 
boa porque é uma fragilidade diante do nosso chefe, 
que é o povo, diante dos nossos patrões, que são os 
eleitores, e muitos não estão fazendo isso, muitos não 
descobriram o poder que têm.

O piso foi aprovado, levou quatro anos. Não há 
dúvida de que poderíamos ter aprovado o piso salarial 
em menos tempo, se todos os 2,6 milhões de profes-
sores do Brasil tivessem mandado mensagens para os 
Senadores. E não mandem mensagens soltas, circula-
res iguais para todos. Façam o esforço de personalizar, 
mandando para cada um, porque, quando manda para 
todos, nós nos sentimos no direito de não responder. 
Mas você pode até pegar a mesma mensagem e man-
dar para todos, um a um. Não dá muito trabalho. É só 
apartar 81 vezes um botãozinho que envia as mensa-
gens. Pode ser a mesma, mas mande personalizada. 
Procure descobrir, no site do Senado, os projetos de 
lei que estão em andamento e mandem suas opiniões. 
Não podemos ficar com que apenas os grandes grupos 
organizados tenham força, como no caso o movimento 
contra a homofobia e o movimento que nem diz que é 
a favor da homofobia, mas que é contra a aprovação 
da lei: os grupos religiosos organizados.

Não precisa ser organizado, Senador Eurípedes, 
para fazer pressão sobre um Senador. Hoje, cada pessoa 
deste País com acesso a um terminal de computador, 
mesmo que não tenha em casa, mas de onde for, pode 
mandar mensagens duras ao Senador, exigindo posturas 
corretas em defesa das leis que estão em andamento. 
O piso foi um pequeno passo. Há muitos outros projetos 
que beneficiam a educação brasileira, circulando aqui 
há anos, por falta de mobilização popular.

Antigamente, a mobilização tinha de ser cercando 
o Congresso. Eu me lembro, quando o Presidente Lula 
me chamou e puxou minha orelha, quando eu era Minis-
tro, porque, em uma reunião aqui, com jovens alunos, 
uma menina me perguntou o que fazer para apoiar a 
educação. E eu disse: “Em vez de ficar aqui, vá à fren-
te do Congresso se manifestar. Chame seus colegas, 
cerque o Congresso para exigir mais verbas”.

O Presidente Lula, naquele momento, não gostou 
de que um Ministro falasse isso. Mas o que eu falava 
antes de ser Ministro, falei durante o tempo de Ministro e 
vou continuar falando no tempo pós-Ministro. Mobilizem-
se, mas agora não precisam nem vir aqui para frente. 
Se quiserem vir, eu acho bom. Mas vocês podem fazer 
manifestações virtuais, manifestações pela rede, pela 
Internet, falando, exigindo, cobrando de nós, Senado-
res; dos Deputados; de nós, Parlamentares.

O Congresso vai ter que mudar. O Congresso 
da época em que foi criado na Grécia era todo mundo 
reunido numa praça votando. Era a Ágora. Não havia 
parlamentares. Evoluiu. Criamos os parlamentares. 
Agora vamos dar um salto diferente. Temos hoje uma 
imensa “ágora”, uma praça onde todos estão sem te-
rem de ir até ela: seu terminal de computador.

Nós vamos precisar do Congresso, porque o 
Congresso filtra, o Congresso analisa, o Congresso 
debate. Não é possível a democracia direta – não vejo 
como! –, a democracia direta que prescinda do Con-
gresso, onde as coisas são filtradas, onde as coisas 
são analisadas. Mas a gente precisa, sim, ajustar o 
comportamento dos políticos à vontade manifestada 
diariamente, instantaneamente, como costuma ser por 
aí, online, para dizer o que a gente quer.

Finalmente, Senador Paim, como Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos, eu queria dar uma 
sugestão: que a iniciativa de leis, com base em as-
sinaturas, possa ser substituída por iniciativa de leis 
com base na Internet. Descubramos como fazer para 
que ninguém possa assinar mais de uma vez, o que 
pela Internet não é fácil, mas é possível do mesmo 
endereço não poder vir mais de uma manifestação. A 
gente pode conseguir isso. Hoje se pode até, pela im-
pressão digital, saber se a pessoa votou uma ou duas 
vezes. Estou falando de impressão digital escaneada 
e colocada no computador.

Então, eu gostaria de ver nossa Comissão po-
der trabalhar medidas de leis, propostas de leis com 
iniciativa popular pela Internet. Agora, para isso – e aí 
concluo –, é preciso uma coisa fundamental: que nes-
te País não seja apenas uma pequena elite que tenha 
acesso ao computador, que saiba usar o computador. 
Por isso tem que haver uma revolução na educação, 
por isso cada aluno tem que ter o seu computador – 
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e aí não precisará ter computador em casa, podendo 
votar na escola, como, aliás, a gente vota no dia da 
eleição, e em geral isso se dá nas escolas.

Fica aqui então essa minha manifestação. Os 
quatro anos que levou o piso salarial para ser aprovado 
poderiam ter sido muito reduzidos se os professores 
brasileiros, se os educacionistas brasileiros, não ape-
nas os professores, tivessem se manifestado junto aos 
Deputados e Senadores por meio dessa ágora virtual, 
dessa praça virtual, onde todos nós estamos sem sair 
de casa. É uma praça imensa. É uma praça composta 
hoje no Brasil, se não me engano, de 38 milhões de 
pessoas, que já dispõem de meios de falar pela Inter-
net. Que essa praça esteja sempre ativa, pressionando 
os parlamentares.

Procurem os projetos de lei que valem a pena 
ser votados. E aí quero dizer que o meu jornalzinho, 
O Educacionista, que está no site, tem uma lista de 
projetos de leis que a gente recomenda. E não são 
projetos meus. São projetos de diversos Senadores, 
de diversos partidos. Cada número de O Educacionista 
vai trazer uma lista de projetos, obviamente, vinculados 
à educação. Mas há muitos outros.

Não é possível que a gente continue demoran-
do tanto. E a gente demora tanto por falta de pressão 
externa. Não se limite apenas a votar uma vez a cada 
quatro anos. Diariamente, fiscalize o seu Deputado, o 
seu Senador. Diariamente, mande mensagens para 
eles. Diariamente, cobre deles o voto que ele vai dar. 
Diariamente, sugira projetos de lei.

Senador Paim, que a comissão comece a pensar 
a maneira de receber projetos de iniciativa popular via 
Internet. E que, em breve,...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Cristovam, respondendo a V. Exª, acho 
a sua idéia brilhante. E esta comissão é a competente 
para isso mesmo, porque é Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa.

Temos só que ver na comissão como é que va-
mos adaptar na Internet um sistema que permita ao 
cidadão acessar, dar a sua contribuição e votar a favor 
desse ou daquele projeto. Hoje eles podem entrar com 
uma proposta de projeto na comissão. O presidente 
recebe e encaminha para o relator. Vamos só fazer 
as adaptações de acordo com essa sua idéia, o que 
acho que qualifica ainda mais a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Quando eu falei da sua Comissão, na minha cabeça 
estava esse lado da legislação participativa, não o lado 
dos direitos humanos.

Então, vamos fazer com que essa grande praça 
virtual, onde estão todos aqueles que têm acesso ao 

computador, possa influir diretamente aqui, apresen-
tando projetos de lei. E vamos fazer com que, em bre-
ve, essa participação popular não seja só popular, ela 
seja universal. Isso só é possível através da escola. E 
o piso salarial está dando a sua contribuição.

Muito obrigado pelo tempo concedido e muito 
obrigado ao Senador João Pedro, que me cedeu sua 
vez.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passo a palavra, neste momento, ao Senador João 
Pedro, com o compromisso de o Senador João Pedro 
ou Senador Cristovam, ambos nobres, num segundo 
momento, assumir a Presidência para que eu possa 
então fazer o meu pronunciamento.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presi-
dente Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
esta semana foi, sem dúvida, uma semana rica em 
conquistas, em avanços no campo da educação.

Quero lembrar aqui que, na reunião histórica na 
Comissão de Educação da última terça-feira, presidi-
da pelo Senador Cristovam, dentre as várias matérias 
aprovadas, há duas matérias relevantes, históricas, das 
lutas dos professores, o piso aprovado na Comissão e 
no plenário – ontem fiz parte da comitiva de Parlamen-
tares que estiveram com o Presidente Lula, entregando 
a Sua Excelência a matéria aprovada – e o projeto da 
Senadora Ideli de eleições diretas para diretores de 
escolas. São avanços importantes.

Sr. Presidente Paim, quero registrar também 
que, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
foi aprovado, por unanimidade, um projeto de minha 
autoria, que cria a Universidade Pan-Amazônica, 
com sede em Manaus. A matéria foi aprovada na 
Comissão de Educação. Faço este registro aqui por-
que considero importante a universidade, essa ins-
tituição, dentro do debate sobre a Amazônia. Então, 
estou muito feliz. Terei de acompanhar a tramitação 
da referida matéria na Câmara, porque sai do Senado 
e vai para a Câmara.

Acredito que a proposta dessa instituição é o ins-
trumento que vai dar à Amazônia, e não só à Amazônia 
brasileira, mas à Amazônia do tratado da OTCA, que 
tem a OTCA como símbolo, como organismo interna-
cional... É por meio do conhecimento que vamos domi-
nar a Amazônia. É importante a presença das Forças 
Armadas na fronteira? É importante. É importante um 
sistema de vigilância na Amazônia? É importante. É 
importante dotarmos a nossa Amazônia de infra-estru-
tura – portos, aeroportos, vias navegáveis totalmente 
sinalizadas? É importante. Estruturar as cidades nas 
nossas fronteiras é uma idéia que venho defendendo. 
Já defendi isso num debate que tive a oportunidade de 
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travar com a Ministra Dilma Rousseff, no sentido de que 
as cidades brasileiras nas nossas fronteiras mereçam 
um tratamento, um cuidado diferenciado.

As cidades fronteiriças são cidades especiais. 
Muitas das cidades ainda precisam de infra-estrutura, 
de uma boa escola, de um hospital, de um bom posto 
médico, de comunicação, de aeroportos, de portos, de 
uma boa rodoviária. Nós precisamos cuidar, de forma 
diferenciada, as cidades das nossas fronteiras. Pois 
bem. Mas, se nós não tivermos um projeto para domi-
nar a Amazônia a partir da ciência, da tecnologia, do 
conhecimento, não basta isso tudo, não basta a infra-
estrutura, não bastará a presença das Forças Armadas, 
dos militares. Temos um caminho: do conhecimento. 
E, aí, não só em relação à Amazônia brasileira, mas 
também da Amazônia peruana, da Amazônia boliviana, 
da Amazônia do Suriname, da Amazônia da Venezue-
la, da Colômbia. Precisamos entender a importância 
estratégica desse bioma, primeiramente para os po-
vos da Amazônia e, evidentemente, pela riqueza, pela 
diversidade cultural, pela diversidade biológica, pela 
diversidade genética. Temos que dar um tratamento e 
ter o olhar voltado para a Amazônia.

E aí quero detalhar um pouco porque, no dia de 
hoje, tivemos uma série de intervenções, falando da 
Amazônia. E, como disse, na Comissão de Educação, 
foi aprovada a nossa universidade, que teve um pa-
recer favorável do saudoso Senador Jefferson Péres, 
do Amazonas, e que recebeu um segundo parecer 
da Senadora Fátima Cleide, também da Amazônia, 
do Estado de Rondônia, aprovado por todos os Srs. 
Senadores, numa reunião com um quorum privilegia-
do. A matéria agora vai tramitar na Câmara, e eu irei 
acompanhar sua tramitação com cuidado, dada sua 
importância para a Amazônia, para podermos ter, tal-
vez em um espaço curto de tempo, a aprovação da 
matéria e aí construirmos a viabilidade da Universi-
dade Pan-Amazônica, para que ela seja uma institui-
ção que possa contribuir com os povos que vivem na 
Amazônia, com os governos, com a sociedade civil, a 
fim de melhorarmos ainda mais o padrão de vida das 
populações que vivem na Amazônia.

Presidente Paim, outro debate falando da Ama-
zônia se deu na audiência pública da Comissão de 
Agricultura, que contou com a presença do Sr. Hen-
rique Pereira, responsável pelo Ibama no Estado do 
Amazonas, do Dr. Sebastião Nunes, advogado, res-
ponsável pelo Instituto de Terras do Amazonas, e da 
Srª Socorro Marques, Superintendente do Incra no 
Amazonas. Lá, tratamos da compra de terras por um 
cidadão sueco de nacionalidade inglesa que tem 160 
mil hectares de terra na Amazônia, no Município de 

Manicoré. Pois bem, isso é Amazônia. É um outro de-
bate a questão fundiária na Amazônia.

Hoje, ouvi aqui um debate, do qual V. Exª parti-
cipou, e há um projeto tramitando na Casa, sobre a 
necessidade – este é o meu espírito na Comissão de 
Agricultura – de construir uma legislação que trate de 
regulamentar o acesso à terra. Agora, quero abrir um 
parêntese aqui. Na Amazônia, hoje, Presidente Paim, o 
mais importante não é a terra, mas as potencialidades 
para a indústria dos fármacos, uma indústria poderosa 
no mundo. A Amazônia está lá com as suas riquezas, 
com um bioma riquíssimo no campo da biologia e no 
campo da genética. Hoje, o mais importante na Ama-
zônia não são suas terras, mas é essa riqueza que 
precisamos trabalhar, estabelecendo políticas para a 
Amazônia, criando para a Amazônia uma universida-
de, uma instituição que possa dominar essa riqueza, 
essas potencialidades a partir do conhecimento. De 
outra forma, vamos brigar pela terra quando são ou-
tros os valores e outras as importâncias que estão ali, 
naquele imenso território brasileiro. É bom lembrar 
também que o território da Amazônia é o maior terri-
tório do nosso País.

Nossa Amazônia tem dez mil quilômetros de fron-
teiras, inclusive com a França. Com a França? Sim, 
com a França. Nós temos fronteira com a Guiana Fran-
cesa. A maior fronteira da França é com a Amazônia, 
com o Brasil. Pois bem. A Guiana Francesa está fora 
da OTCA, da organização composta por oito países. 
A Guiana Francesa está fora dela, mas é Amazônia e 
faz fronteira com o Brasil, com o Estado do Amapá.

Por que quero chamar a atenção para a questão 
da legislação? Hoje, ouvi aqui que a lei de concessão 
de florestas é criminosa, porque é por ela que o ca-
pital internacional, que os gringos estão entrando e 
dominando a Amazônia. Não é, Senador Paulo Paim. 
Na realidade, a concessão de florestas, primeiro, é um 
projeto inovador, porque rompe com a propriedade pri-
vada. Só existirá concessão de florestas se o projeto 
para manejo florestal for aprovado por um colegiado, 
por um conselho nacional, com representação de vá-
rios Ministérios, de estudiosos.

Ou então podemos dizer que a Amazônia é into-
cável, que não vamos fazer absolutamente nada, pois 
é patrimônio brasileiro. Alguns dizem que é patrimônio 
mundial, mas não é nada disso, é brasileiro mesmo.

Precisamos criar políticas para tocar a Amazônia, 
e a concessão de florestas é um mecanismo impor-
tante, pois rompe com a propriedade. Vai-se manejar 
e trabalhar as potencialidades, envolvendo as famílias 
que estão naquela região. Não é esse o problema. Não 
está aí alguma quebra na soberania nacional. Não é 
isso, não.
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Vamos mais atrás? Temos uma imensa legisla-
ção. Vamos à Lei nº 5.709, de 1971, que estabelece 
as regras para que o estrangeiro possa ter terras na 
Amazônia. Vou trabalhar dois aspectos que considero 
importantes nessa lei de 1971. O primeiro é que, nos 
municípios, o estrangeiro só pode ter até um quarto das 
terras. É importante estabelecer uma regra. Um sueco 
compra uma terra, um americano compra outra, outro 
estrangeiro também. Não pode passar daí. Quem faz 
esse controle? O cartório, porque conhece a lei e está 
registrando e, evidentemente, somando a quantidade 
de terras nas mãos dos estrangeiros.

A mesma lei diz que o cartório tem que informar 
ao Incra acerca da dominialidade das terras que es-
tão nas mãos dos estrangeiros e estabelece, inclusi-
ve, prazo. Parece que o cartório tem dois meses para 
informar. Então, essa é uma regra.

Outra regra que considero importante na Lei 
nº 5.709, de 1971, diz que acima de 50 módulos fis-
cais o Congresso Nacional tem que aprovar. Então, 
nós temos uma regra. O que acontece? Em 1988, a 
Constituinte, cujos avanços estamos comemorando e 
que comemora 20 anos, conceitua – foi um debate do 
qual V. Exª participou – empresa brasileira, diz o que 
é empresa brasileira.

Então é aí, Srs. Senadores. Por que os estran-
geiros estão entrando nas terras da Amazônia? Preci-
samos retomar esse debate, sob pena de perdermos 
absolutamente tudo, porque os estrangeiros estão 
entrando nas terras da Amazônia a partir, unicamen-
te, do conceito de empresas brasileiras. Entra na em-
presa, e a empresa adquire o imóvel. É isso, Senador 
Paulo Paim! E mais: quando chega em 1997, a AGU, 
interpretando a lei, apresentou – e é isso que está va-
lendo – um parecer, o Parecer nº 181, que dá guarida 
aos estrangeiros. Cito o exemplo do sueco que tem 
uma empresa, com sede na Inglaterra, e o Senado o 
chama para vir aqui, e ele não vem; faltou a audiên-
cia, faltou a audiência! Ou seja, precisamos trabalhar 
uma legislação que imponha regras sobre o domínio 
de terras na Amazônia.

Defendo que a Amazônia tenha uma legislação 
diferenciada. Por conta das suas terras? Também. Mas, 
mais do que as terras – e é para isso que precisamos 
chamar atenção –: pela riqueza genética, biológica 
que está ali na Amazônia; pela importância dos inse-
tos, pela importância da água doce, pela importância 
das espécies todas vegetais, da flora, da fauna. Então, 
não é só terra a questão, é mais e é além da posse 
da terra.

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, travamos 
essa audiência pública com o espírito de construirmos 

uma legislação – V. Exª está contribuindo, e o Senado 
precisa contribuir com uma legislação rigorosa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador João Pedro, permita-me. Quero, primeiro, 
cumprimentar V. Exª. Confesso-lhe que, por não ser um 
conhecedor como V. Exª de toda a legislação da nossa 
querida Amazônia, tinha algumas dúvidas, mas o seu 
pronunciamento está sendo didático, esclarecedor, 
não deixando nenhuma dúvida de que esse debate 
efetivamente deve acontecer. Eu não posso participar 
do debate por estar na Presidência, mas quebrei o 
protocolo para elogiar o seu pronunciamento. V. Exª 
mostra-se um conhecedor profundo desta questão. 
Cumprimento-o pelo pronunciamento e também pela 
iniciativa de criar a Universidade da Amazônia.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Acho que vem no momento adequado, e, efeti-
vamente, essa universidade – todas são importantes... 
Eu mesmo tomei a iniciativa da criação de algumas 
para o Rio Grande do Sul, mas essa da Amazônia, que 
dizemos tanto que é um patrimônio nacional nosso... É 
bom que tenhamos lá uma universidade da Amazônia, 
que há de formar os melhores quadros para discutir 
toda a economia, o social, o cultural do nosso País, 
mas que terá um olhar carinhoso, com profundidade, 
para a questão da Amazônia. Por isto tinha que fazer 
este aparte: só para cumprimentar V. Exª. Por favor, 
continue seu pronunciamento.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado. Muito obrigado. Sei não apenas da sensibili-
dade, mas do olhar que V. Exª tem para o Estado brasi-
leiro. E V. Exª deve continuar. V. Exª é um Senador que 
tem interesse e tem uma qualidade importante, que é 
a audácia. Isso é importante, é positivo.

Nós precisamos, então, construir essa legisla-
ção.

Também faço esta reflexão de forma mais cristali-
na, mas sem xenofobia. Não é isso, não. Mas nós pre-
cisamos elevar o patamar da importância da Amazônia 
e construir, então, as regras, as normas que possam 
fazer com que esse patrimônio tão diverso possa ver-
dadeiramente servir ao nosso País, ao nosso povo.

Nesse debate sobre a Amazônia, há a questão 
indígena. E isso não é simples, porque a questão in-
dígena está na base da formação da nossa Nação, do 
nosso País, e nós não podemos ter um olhar simplis-
ta sobre a presença das várias culturas indígenas na 
Amazônia brasileira. Ele não pode ser simplista, daí a 
importância dos antropólogos. Mas a matéria não é só 
dos antropólogos, dos geógrafos, dos historiadores. É 
um desafio para todos nós um olhar sobre os povos in-
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dígenas, um olhar do século XXI, um olhar de um País 
que está entre as dez maiores economias, um olhar 
de um País que tem avanços importantes. E como tra-
tar a questão indígena? Eu venho ouvindo, discutindo 
e fazendo um esforço para compreender ainda mais, 
para não ser injusto, absolutamente injusto com esses 
povos que, quando o europeu chegou, no século XVI, 
estavam aqui, cantando, com seu grafismo, com sua 
plumagem, com seus alimentos, com suas danças, 
com suas línguas.

Eu não quero passar para a história como alguém 
que estabeleceu e ajudou a criar um Estado que mas-
sacrou esses povos. Não!

O Senado precisa travar esse debate; o deba-
te, por exemplo, de demarcação das terras indígenas 
contínuas na fronteira do Brasil. Meu Deus, mas a 
Amazônia é indígena! Esses povos... Se não tivermos 
o olhar imemorial, se não tivermos esse olhar imemo-
rial, lá no fundo da história, vamos ajudar a exterminar 
os povos indígenas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador João Pedro, permita-me.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Porque 
nós, da cultura européia, podemos viver em Brasí-
lia, em Manaus, no Rio de Janeiro – posso ir lá para 
Copacabana. Mas os povos macuxis jamais poderão 
sair das suas serras, da fronteira que nós criamos, da 
fronteira que o Marechal Rondon deu a eles, quando 
disse: esta é uma terra de vocês, povo macuxi. Ron-
don, no seu périplo por este Brasil.

Então, esse olhar... Principalmente nós, Sena-
dores, que temos a obrigação absoluta de entender 
a complexidade de lidar com a história imemorial dos 
povos indígenas na Amazônia...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador João Pedro, o seu discurso, de fato, está 
emocionando, tenho certeza, grande parte do País, 
que o está assistindo pela TV Senado. V. Exª faz uma 
verdadeira oração em relação não somente à Amazô-
nia e aos povos indígenas. Digo a V. Exª que fico satis-
feito em saber que a Comissão de Direitos Humanos 
aprovou ontem três audiências públicas para discutir a 
questão dos povos indígenas. Audiência pública número 
um: a violência contra os povos indígenas. Audiência 
pública número dois: a violência nas prisões quanto 
aos povos indígenas que lá se encontram. Audiência 
três: a situação do povo indígena aqui em Brasília em 
relação à especulação imobiliária. Quis só dar esta 
contribuição numa demonstração de que a Comissão 
de Direitos Humanos, de que V. Exª não faz parte, se 
preocupou em aprovar três requerimentos, os três não 
uma homenagem, mas uma reverência adequada para 

que essa questão dos povos indígenas esteja na pauta 
do Congresso Nacional.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado. Não tenho dúvidas de que V. Exª trabalha nes-
se rumo da construção de vida digna, com cidadania, 
com respeito. V. Exª é um Senador que trabalha temas 
no limite, que impõe a todos nós, à própria sociedade, 
condições para fazer a discussão. Reparar o que foi 
feito com os afrodescendentes no Brasil continua na 
ordem do dia.

Então, discutir a questão indígena exige muito 
de todos nós, mas exige mais dos Senadores. Nós 
precisamos fazer um esforço redobrado, mais do que 
redobrado, para entender a complexidade, e isso tam-
bém é a Amazônia, e lá estavam os povos indígenas 
na Amazônia. Política de colonização e reforma agrária 
para a Amazônia. A Transamazônica que vai abrir e ligar 
mar e céu. Não querem saber se os povos indígenas 
estão ali. A BR–174, em nome do desenvolvimento, 
lá, no meu Estado, ligando com Roraima – os povos 
indígenas lá estavam –, passa por dentro do território 
indígena. E dizem para os índios: “Ó, aqui é uma es-
trada em nome do desenvolvimento”. Como é que fica 
isso? Um povo, um povo.

Então, esse debate nós precisamos travar para 
entender esse território desafiador que é a Amazônia. 
Nós precisamos de audiências públicas – V. Exª está 
trabalhando –, de um debate desarmado, com espírito, 
para entendermos isso.

Os produtores de arroz – são oito produtores de 
arroz – merecem ser considerados? Merecem. Preci-
sam de terras? Precisam. Eu acho, inclusive, de créditos 
especiais. Mas eles não podem viver em um território 
indígena! Não podem viver em um território indígena! É 
a produção de arroz, produção para exportação e para 
atender ao mercado interno de Roraima. Manaus, que 
é a capital do meu Estado, tem dois milhões de habi-
tantes que consomem o arroz. Precisamos de arroz? 
Precisamos. Mas nós vamos produzir o arroz na terra 
indígena? Claro que não! Os produtores precisam de 
uma relação diferenciada? Precisam. Precisam! Nós 
precisamos reparar o erro de plantar arroz na reserva 
indígena. Ameaça a soberania nacional. Ameaça à 
soberania nacional?! E é um território que, segundo o 
próprio IBGE, tem 19.035 índios. Não é pouca gente. Há 
dezenove mil índios ali. Cinco etnias. Cinco etnias!

Então, vamos demarcar? Vamos demarcar. Na 
fronteira? Na fronteira. Nós não podemos tirar os índios 
dali e colocá-los em outro canto, porque eles vivera e 
vivem. Rondon encontrou com eles ali. Há fotos. Há 
duas semanas, tive a oportunidade de participar de 
um debate na Universidade Federal do Amazonas, e 
as lideranças indígenas de Raposa Serra do Sol mos-
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traram as fotos do Marechal Rondon com lideranças 
indígenas. Nós precisamos ter esse olhar democrático, 
diferenciado, comprometido com as diferenças culturais 
que estão lá na Amazônia.

Encerro aqui. O assunto impõe que a gente se 
estenda, mas vou presidir a sessão para ouvir V. Exª.

Precisamos fazer esse esforço no sentido de ter 
um olhar fundamentalmente humano. O que não dá é 
nós olharmos para a Amazônia a partir da lógica das 
bolsas de valores, das commodities, do mercado, se-
não nós vamos atropelar, senão nós vamos assassinar 
culturas que merecem o respeito absoluto de todos 
nós, principalmente dos homens públicos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador João Pedro, convido V. Exª a presidir 
a sessão.

Quero dizer que gostei muito da última frase que 
o senhor usou neste momento: um olhar humano. Se-
nador João Pedro, algumas pessoas neste País ainda 
olham para um companheiro, um amigo, um parente, 
como eles gostam de dizer, um índio, como se não fos-
se ser humano. Sua última frase: um olhar humano. É 
só isso que V. Exª está pedindo da tribuna.

Por favor, peço a V. Exª que assuma a Presidência 
e que, como primeiro ato, leia os Relatores das MPs.

O Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. João Pe-
dro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Antes de conceder a palavra ao Senador Paulo 
Paim, que está inscrito como orador, a Mesa dá ciên-
cia do seguinte:

Com referência às Medidas Provisórias que cons-
tam da Ordem do Dia, a Presidência designa para Re-
latores revisores os seguintes Senhores Senadores:

– Romero Jucá – MPV 422/2008 (PLV 16/2008);
– Osmar Dias – MPV 424/2008;
– João Tenório – MPV 425/2008; e
– Gim Argelo – MPV 426/2008 (PLV 17/2008).

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Com a palavra o Senador Paulo Paim, por dez 
minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
João Pedro, até para que o Brasil todo veja a nossa 
coerência, ao mesmo tempo em que falamos há pouco 
da Amazônia, dos povos indígenas, dos 25 milhões de 
habitantes da nossa querida Amazônia, falamos tam-
bém aqui dos produtores.

Venho mais uma vez à tribuna destacar, Senador 
João Pedro, Sr. Eurípedes, o grande movimento acon-

tecido ontem em Porto Alegre. Eu vou pedir que regis-
trem. Eu falei na quarta-feira – e o Senador Zambiasi 
falou na quinta-feira – sobre uma grande manifestação 
realizada em Porto Alegre, que envolveu quatro mil 
pessoas, protestando em relação à situação da uva e 
do vinho em nosso País.

Eles terão, Sr. Presidente, uma reunião na próxi-
ma quarta-feira. Todo o setor se reúne aqui em Brasília 
com a Ministra Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, 
para colocar as suas preocupações em relação, prin-
cipalmente, à safra de 2009.

Sr. Presidente, esse protesto quanto às preocu-
pações dos produtores na área do vinho, da uva, do 
suco da uva foi algo nunca visto, eu diria, em relação 
a essa produção. Após dez horas de manifestação, 
entre viagens e caminhada, na capital, o Presidente 
da Câmara Setorial da Viticultura, Vinhos e Deriva-
dos, um ex-Deputado Federal, meu amigo, Hermes 
Zanetti, avaliou o ato como um ato histórico. Diz ele: 
“Foi a maior manifestação da história da uva e do vi-
nho do Brasil”. E mais, que a comitiva formada por 
dirigentes ligados a entidades do setor, assim como 
políticos, empresários e agricultores, foi recebida por 
autoridades, no âmbito do Estado e da União, e que 
estará em Brasília na semana que vem, segundo ele, 
encaminhando os seus pleitos.

Os principais pleitos, Sr. Presidente: redução de 
tributos; renegociação dos acordos de comércio de 
vinhos com o Mercosul; intensificação da fiscalização 
para eliminar o descaminho, o contrabando; adoção 
de políticas de reestruturação do setor vitivinícola 
brasileiro.

Sr. Presidente, é importante que países como o 
Chile e a Argentina, principais exportadores de vinho 
para o Brasil, com mais de 50% do mercado, tenham 
consciência da crise pela qual passa a atividade bra-
sileira. Grande parte das dificuldades são ocasionadas 
pela entrada desenfreada de vinhos desses países, 
com preços bastante competitivos e qualidade às ve-
zes duvidosa, apontam lideranças do setor. Tanto que 
representantes de entidades estiveram no último mês 
em Buenos Aires, na Argentina, discutindo restrições 
para a entrada de rótulos muito baratos no País. Mas, 
infelizmente, as negociações e o entendimento muito 
pouco avançaram.

Eu quero só deixar registrado, Sr. Presidente, que 
matérias publicadas em todos os jornais lá do meu Es-
tado: Correio do Povo, O Sul, Jornal NH, Zero Hora, 
Jornal do Comércio, Jornal Pioneiro destacam a 
importância dessa movimentação, que na verdade 
mostra a preocupação do povo gaúcho com a produ-
ção da uva, do vinho, do próprio suco e de todos os 
seus derivados, que são de suma importância para a 
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economia gaúcha. Eu queria que V. Exª, por favor, re-
gistrasse nos Anais da Casa. 

E ainda, Sr. Presidente, oficialmente, peço o re-
gistro da greve dos Correios, que já comentei no exer-
cício da Presidência. Estou convicto de que é possível 
construirmos um grande entendimento, como disse o 
próprio Presidente Lula, baseado no acordo assinado 
pelo Presidente da companhia, Carlos Henrique Al-
meida Custódio, o Ministro das Comunicações, este 
Senador e também as lideranças dos trabalhadores.

Quero ainda, Sr. Presidente, se V. Exª me permitir, 
dizer que na última reunião da Comissão de Direitos 
Humanos tivemos uma importante audiência pública 
relacionada à situação dos profissionais que atuam 
na área da Justiça.

Estivemos lá discutindo a situação dos oficiais 
de justiça. A carta que li ali – por isso não vou pre-
cisar ler aqui – e me foi encaminhada pelo principal 
líder dos oficiais de justiça, Sr. Paulo Sérgio Costa da 
Costa, é emocionante! Ele chega a dizer, na sua car-
ta: “Morte anunciada. Indignação”. E ele diz mais: “É 
preciso que a sociedade brasileira tenha consciência”. 
Diz: “Não chegamos aqui para pedir..., simplesmente 
pedindo...,mas para protestar e argumentar que este 
é o direito e a liberdade que tem quem não pede fa-
vores..., mas... justiça!!!”.

Ele mostra, na sua carta, o número de oficiais de 
justiça que foram assassinados simplesmente cumprin-
do o seu dever. E pede, aqui, que haja efetivamente o 
direito para que os profissionais, oficiais de justiça, te-
nham estrutura para cumprir as deliberações da própria 
Justiça, como, por exemplo, o transporte e a segurança 
quando estiverem fazendo a respectiva diligência. E 
também que possam comprar veículo sem a incidência 
do IPI, porque o veículo é o transporte deles para fazer 
aquilo que a Justiça manda. Também solicitaram-me 
que eu incluísse a categoria de oficial de justiça no PL 
nº68, que fala da aposentadoria especial. 

Esteve presente, na audiência pública com cer-
ca de 500 oficiais de justiça de todo País, o Presiden-
te Garibaldi. Nessa conversa, o Presidente Garibaldi 
me autorizou, como Relator de Plenário, a incluir a 
categoria de oficial de justiça. Com isso, eu já adian-
to que o meu parecer na matéria, que provavelmente 
votaremos a semana que vem, ficaria da seguinte for-
ma: “Ao PL 68. Art. 3º: A aposentadoria especial será 
concedida, independentemente da idade, ao servidor 
policial, perito, profissionais penitenciários e a oficial 
de justiça...”. É claro que aqui a idade já regulamenta: 
é de 30 e 25 anos. 

Eu faço esse destaque porque há um entendimen-
to com a categoria. Estamos conversando com todos 
os Líderes e, neste momento, eu agradeço também ao 

Presidente Garibaldi, que pediu que eu acatasse, en-
tão, a proposta. Eu o fiz com muita satisfação, porque 
o quadro que eles mostraram lá, Senador João Pedro, 
de fato é assustador, mostrando a violência a que eles 
são submetidos, porque eles estão, na verdade, le-
vando um ofício, uma intimação ao cidadão, e muitas 
vezes, infelizmente, não são bem recebidos. Eles não 
têm culpa da posição tomada pelo juiz, mas têm que 
entregar aquele documento e, conseqüentemente e 
infelizmente, muitas vezes não são entendidos. 

Eu disse a eles que eu sou autor desse PL que 
garantiu 30% de periculosidade aos trabalhadores dos 
Correios e disse-lhes que, com a mesma lógica, com 
o mesmo sentimento, com a mesma convicção com 
que defendi que os trabalhadores dos Correios, aque-
les que estão na atividade, no dia-a-dia nas ruas, têm 
direito a esse adicional, também eles, porque sofrem 
de um risco semelhante e até maior. 

O profissional dos Correios – e já está garantida 
por lei o adicional de periculosidade, graças ao nosso 
entendimento e ao acordo feito com o Executivo – leva 
a carta, mas, muitas vezes, ele tem que levar uma no-
tícia que não é boa, uma notícia de que um cidadão 
está sendo intimado a responder por algo que, con-
forme a Justiça, ele ainda está a dever. 

Senador João Pedro.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Senador Paulo Paim, será que V. Exª me concede 
uns 30 segundos, para que eu possa dizer que estou 
de pleno acordo. Quero também registrar a minha ale-
gria pela audiência pública, no dia de ontem, com todo 
o Brasil aqui representado. Mas não tive condições 
de participar e registrar a presença dos servidores do 
Amazonas naquela audiência na tarde de ontem. Quero 
ressaltar ainda minha concordância com o pleito, que, 
com certeza, V. Exª vai conduzir, nesse processo, no 
sentido de reconhecermos um direito que me parece 
tão claro para esses profissionais. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
João Pedro, muito obrigado. Quero dizer que a sua au-
sência foi justificada, porque sabemos que V. Exª estava 
numa missão de alto nível, não somente para acompa-
nhar os Senadores Cristovam Buarque, José Nery, Inácio 
Arruda, a Senadora Ideli Salvatti e outros Srs. Senado-
res, como também deputados na audiência com o Pre-
sidente Lula para a promulgação do novo piso salarial 
dos professores e também na importante decisão da 
desvinculação da DRU da educação, o que aumentará 
em torno de R$8 bilhões os investimento na educação. 
O Senador Eduardo Suplicy me dizia ontem de uma 
outra missão da qual S. Exªs participaram, também no 
sentido de fortalecimento dos movimentos sociais de 
valorização do nosso povo, de nossa gente. 
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Nesse sentido, queria registrar, para que conste 
nos Anais da Casa, que fiquei muito feliz de relatar 
um projeto do Executivo, na Comissão de Educação, 
que gerou em torno de cinqüenta mil contratações. Fui 
Relator para o MEC naquela Comissão, na área dos 
professores e demais servidores daquela pasta. Eu 
queria que V. Exª deixasse também consignado nos 
Anais da Casa esse projeto, que fala, naturalmente, 
da Senadora Ideli, do Senador Cristovam e que fala 
também dessa contratação, que eu não considero 
gasto. Como eu sempre digo, em educação não é 
gasto, mas investimento. Então, no total, serão cria-
dos 49.665 cargos efetivos no campo do Ministério 
da Educação. 

Eu fico feliz porque foi uma decisão de todos os 
Líderes – e é bom que se diga que a maioria dos servi-
dores é concursada. Foi uma decisão de todos os Líde-
res a uma iniciativa do Executivo, de que tive a alegria 
de ser o Relator na Comissão de Educação. O projeto 
já foi para a sanção porque veio da Câmara. O projeto 
vai permitir que tenhamos mais servidores e mais pro-
fessores, principalmente nas escolas técnicas...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Isso é bom. 
Quando eu me referi principalmente às escolas técnicas, 
lembro-me que foi lançada a pedra fundamental da Es-
cola Técnica de Canoas, sábado passado. Nós teremos 
uma escola técnica para cerca de 2.500 trabalhadores. 
Até o fim do Governo Lula, nós teremos mais do que 
quadruplicado o número de escolas técnicas que foram 
criadas em toda a história deste País. O que não foi feito 
em 500 anos em matéria de escola técnica, o Presidente 
Lula fez, eu diria, sem medo de errar, no mínimo, cin-
co vezes mais em cinco anos. Já que se fala tanto da 
questão da nossa juventude, da qualificação profissio-
nal, acredito que esse número vai ser ampliado muito 
mais ainda. Quero mais escolas técnicas na área rural, 
na área urbana, eu as quero, enfim, em todo o País. 
Sempre digo que bom seria que nós tivéssemos, pelo 
menos, uma em cada cidade deste País, por menor que 
ela fosse. Mesmo uma cidade com mil habitantes deve-
ria ter uma escola técnica. Nos grandes centros, claro, 
teríamos tantas quantas fossem necessárias, porque o 
nosso jovem precisa dessa formação.

Estou também contente, Senador João Pedro e 
Senador Eurípedes, com esse avanço todo que tive-
mos no campo da educação nessas últimas duas se-
manas. Eu acho que agora, mais do que nunca, está 
na hora de aprovar o Fundep. V. Exª sabe do que estou 
falando, porque desse assunto eu falo seguidamente 
aqui: é um projeto de emenda constitucional que apre-
sentei que, uma vez aprovado, vai gerar em torno de 

R$8 bilhões só para o ensino técnico – investimento, 
repito, na área rural e na área urbana. É fundamental 
que essa PEC, que já tem o apoio do MEC e parecer 
favorável do Senador Demóstenes Torres, seja votada 
com a urgência necessária. 

Por último, Sr. Presidente, após os registros que 
fiz, vou entrar no meu pronunciamento propriamen-
te. Eu gostaria, então, que V. Exª me concedesse os 
vinte minutos regimentais, que a Casa permite – não 
os quarenta que dei a V. Exª, porque não há neces-
sidade. Se V. Exª assim fizer, eu entraria agora nos 
meus vinte minutos para fazer um pronunciamento 
sobre a importância de políticas de combate ao tra-
balho informal. 

Infelizmente, se analisarmos a população eco-
nomicamente ativa deste País, hoje, vamos verificar 
que praticamente a metade dela está na informalida-
de. Vamos dizer que tenhamos hoje uma população 
economicamente ativa em torno de sessenta milhões 
de brasileiros. Teríamos, então, somente trinta milhões 
com carteira assinada. Acho que temos de fazer uma 
campanha nacional para mudar essa situação.

Ontem, pela questão simbólica desse movimen-
to, falava do vinho lá do meu Rio Grande e da concor-
rência desleal dos vinhos estrangeiros. Eu disse que 
tínhamos de fazer uma campanha e dizer: “Nós só 
tomamos vinho nacional” – dentro da limitação que 
manda o bom senso. É inacreditável: nós produzimos 
vinhos que estão entre os mais concorridos do mundo, 
mas 50% do vinho consumido no Brasil vêm de outros 
países, como, por exemplo, da Argentina.

Então, neste momento, Sr. Presidente, eu gostaria 
muito que o Ministério do Trabalho, o Congresso Na-
cional e os sindicatos de empregados e empregadores 
lançassem uma campanha pela formalidade. 

Faço, a propósito, um alerta, Sr. Presidente – e 
peço desculpas antecipadamente pela expressão que 
vou usar. Acho que é uma burrice ter um empregado 
e não legalizá-lo. Esse empregado, hoje ou amanhã – 
assim é a vida –, vai recorrer, vai acabar entrando na 
Justiça e, aí sim, você poderá até perder sua casa ou 
a sua terra para indenizá-lo. 

Temos, portanto, de realizar uma campanha na-
cional pelo emprego formal. O trabalhador precisa ter 
sua carteira de trabalho assinada, pagar a Previdência 
para ter direito à aposentadoria e, se ele ficar doen-
te ou se acidentar, ter direito ao auxílio-saúde ou ao 
auxílio-acidente.

Não quero fazer comparação com outros parla-
mentares, mas eu recebo muitas correspondências, 
são milhares por semana, milhares mesmo. Às vezes, 
donas de casa me mandam e-mails com a seguinte 
pergunta: “Mas, Senador, como vou regulamentar a 
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situação de dois funcionários que tenho?”. Respondo 
com todo carinho: “Regulamente, porque é a melhor 
coisa que você pode fazer para não se incomodar mui-
to mais no futuro.” 

Não assinar a carteira é ruim para o trabalhador 
e é ruim para aquele que emprega. É fundamental 
que se assine a carteira dos trabalhadores. No caso 
da empregada doméstica, Sr. Presidente – não que 
eu pense que tenha de ser assim –, pela legislação, 
há uma série de incentivos para a sua regularização. 
Mas não somente o doméstico: recebo denúncias de 
empresas que têm vinte ou trinta trabalhadores que 
não estão legalizados. Isso é pedir para se incomodar, 
isso não é inteligente.

Aproveitando este momento na tribuna do Sena-
do, estou dando um conselho sobre a importância de 
acabarmos com a informalidade. Contratar legalmen-
te é melhor para todos. Ganha, repito, o trabalhador e 
também o empreendedor. 

Para não assustar V. Exª, que está me olhando daí, 
digo que não vou ler todo este documento, mas tenho 
aqui dados importantíssimos, Sr. Presidente, sobre a 
informalidade que existe em nosso País.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – V. Exª fique à vontade. Estou muito bem acom-
panhado na Mesa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vou só 
fazer uma introdução. 

Sr. Presidente, se nós andarmos pelas ruas, va-
mos ver pessoas vigiando carros, vendendo artesanato, 
produtos importados, balas, panos de prato e tantas 
outras coisas, todos trabalhando na informalidade.

O que eu recomendara a essas pessoas? Que 
façam uma cooperativa. Por intermédio da cooperativa, 
essas pessoas poderiam ter sua situação de trabalho 
legalizada também junto à Previdência.

Se formos visitar algumas empresas, veremos 
que muitas delas – infelizmente, é aquilo que eu dizia 
aqui – não estão com os seus trabalhadores todos 
legalizados. São esses trabalhadores que formam a 
imensa legião de informais. 

Quando falamos em informais, muitas pessoas 
ligam o termo à ilegalidade, mas não é bem assim. Es-
ses trabalhadores, por não encontrarem oportunidades 
formais, buscam meios alternativos de sustentar suas 
famílias. São brasileiros e brasileiras, em sua maioria 
humildes e sem escolaridade suficiente, que não têm 
conhecimento dos seus direitos.

Aproveitando que é sexta-feira, Sr. Presidente, 
lembro, a propósito, uma música da banda Legião Ur-
bana chamada Música de Trabalho, que diz:

Sem trabalho eu não sou nada
Não tenho dignidade
Não sinto o meu valor
Não tenho identidade 

Mas o que eu tenho
É só um emprego
E um salário miserável
Eu tenho o meu ofício
Que me cansa de verdade
(...)
E quando chega o fim do dia
Eu só penso em descansar

Quem sabe esquecer um pouco
De todo o meu cansaço
Nossa vida não é boa
E nem podemos reclamar
(...)

Sr. Presidente, eu não vou ler toda a canção.
A maioria desses trabalhadores informais não 

sabe que, a despeito de seu suor diário, não existem 
para a Previdência Social. Nossa legislação não os am-
para; afinal, infelizmente, eles não estão no mercado 
formal, não contribuem para a Previdência.

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (Pnad) de 2005, 52,4% da nossa 
população economicamente ativa encontram-se na 
informalidade. É o dado que eu dava antes: se temos 
sessenta milhões, em torno de trinta milhões têm car-
teira assinada. São brasileiros e brasileiras que não 
têm, em muitos casos nunca tiveram, carteira assina-
da, mas, como já dissemos, precisam entrar no mer-
cado de trabalho.

Segundo o Cadastro Geral de Empregados e De-
sempregados (Caged), em abril passado o País teve 
uma queda de 2,47% nas contratações formais. Isso 
em relação ao mesmo período de 2007. 

Nos quatro primeiros meses deste ano, o Brasil 
gerou quase nove milhões de novos postos de traba-
lho. A previsão do Governo Federal é que até o fim do 
ano sejam criados em torno de 1,8 milhão de postos. 
Mostro esses dados porque, apesar de ser importante 
mostrar preocupação, também é importante mostrar 
que nem tudo está perdido. A partir do Governo Lula, 
em torno de nove milhões de brasileiros entraram na 
formalidade, e este ano a previsão é que esse núme-
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ro aumente em dois milhões, podendo chegar, quem 
sabe, a algo em torno de dez milhões no período do 
Governo Lula.

Apesar dos avanços, muitos brasileiros estão 
na informalidade. Foi pensando nisso que apresentei 
um projeto de lei. Se não fizer assim, a denúncia que 
fazemos não tem conseqüências, e as pessoas que 
nos assistem terão o direito de fazer a cobrança: “Sim, 
tudo bem, mas o que você propõe?”.

Foi pensando nisso que, ainda em 2005, apre-
sentei o PL nº 253, que pretende criar um sistema es-
pecial de inclusão previdenciária dos trabalhadores de 
baixa renda. Também pretendemos dar respaldo aos 
que se dedicam exclusivamente ao trabalho doméstico 
e que não possuem nenhuma espécie de rendimento. 
Essas pessoas pagariam, conseqüentemente, sobre 
um salário mínimo e receberiam o benefício a partir 
do vínculo criado e assegurado durante um período de 
carência, o que lhes permitiria sentir que são cidadãos 
brasileiros no exercício pleno da cidadania.

Vale lembrar que a inflação, Sr. Presidente, pega 
todos. Calcule um cidadão que ficou sempre na infor-
malidade, não lhe foi aberta nenhuma porta, chegou 
aos cinqüenta, cinqüenta e cinco, sessenta anos e não 
tem direito a benefício, a aposentadoria. Sabemos que 
a inflação, conforme a Fundação Getúlio Vargas, é bem 
mais alta para o cidadão mais idoso. Entre 1994 e 2004, 
por exemplo, a inflação para o idoso foi de 224,30%, 
enquanto que para a população geral, nesse mesmo 
período de dez anos, foi de 175%. 

Quero demonstrar que temos de nos preocupar 
com a nossa velhice. Não tenho problema nenhum 
em me chamar de velho. Se um dia eu estiver com 
cem anos – sempre dou esse exemplo –, negro e de 
cabelo branco (o meu já está ficando branco), pode 
me chamar de velho que fico muito feliz. Digo velho, 
sim, com muito orgulho, sim, senhor. E vivi bem du-
rante toda a minha vida porque tive preocupação com 
a minha velhice. Então, quero que aqueles que não 
tiveram a oportunidade que tive possam ter também 
o direito de envelhecer com dignidade. Por isso estou 
fazendo esse alerta. 

Quero aqui também dizer que existem outras 
propostas na Casa que vão no mesmo sentido, e isso 
para mim é muito, muito importante. 

Quero destacar também recentes dados sobre 
desemprego divulgados pelo Ipea. Segundo o Ipea, 
a taxa entre os jovens de 15 a 24 anos é 3,5% maior 
daquela registrada entre os adultos em matéria de 
desemprego. Esse jovem, para entrar no mercado de 

trabalho, tem uma enorme dificuldade. Primeiro, dizem 
que ele é muito jovem, que não está preparado. Se di-
zem isso, volto novamente para a questão das escolas 
de formação, a importância do ensino técnico para que 
essa juventude tenha oportunidade de se capacitar 
para enfrentar o mercado de trabalho e pelas conse-
qüências que terá na sua velhice, conseqüentemente, 
se não der esses passos.

Enfim, Sr. Presidente, o Ipea mostra que 34% dos 
jovens não concluem sequer o ensino fundamental, 
18% não freqüentam os bancos escolares. Por isso 
insisto aqui com o ensino técnico para nossa juven-
tude, porque é um incentivo. Muitos jovens pensam o 
seguinte: tudo bem, eu termino o primeiro e o segundo 
graus, não tenho como pagar uma universidade, o que 
faço? Não adianta falar que sei Português, História, 
Geografia, Matemática, se eu não souber tecnicamen-
te operar uma máquina, um computador, enfim, se eu 
não estiver habilitado.

É essa a preocupação que o próprio estudo mos-
tra. Por isso a importância, Sr. Presidente, do ensino 
técnico. 

Lembro novamente que o Fundep é a PEC 24.
Sr. Presidente, se olharmos para outros países 

como o Japão, a Coréia do Sul, veremos que são hoje 
a potência que são porque investiram na educação e, 
inclusive, no ensino técnico. 

Vou citar um dado para reflexão aqui entre nós, 
resultados não apenas na área educacional, mas social 
e econômica, a partir disso. Não é à toa que o Japão 
é o segundo país mais rico do mundo.

Sr. Presidente, quero mais uma vez dizer que o 
Fundeb vem para somar. Se realizado junto às demais 
metas traçadas dentro do Plano de Desenvolvimento 
de Educação, o Brasil certamente avançará. Lembre-
mos que a PEC está pronta para ser votada na res-
pectiva Comissão.

Quero ainda lembrar, Sr. Presidente, outro dado 
levantado pelo Ipea. Apesar de termos tido avanços 
na redução da desigualdade social, a concentração 
de renda no Brasil ainda é muito alta. Nosso País está 
entre os cinco do mundo onde há a maior concentra-
ção de renda. Isso porque avançamos. Os 10% mais 
ricos, no Brasil, detêm 75% da riqueza nacional, diz o 
Ipea. O que quero dizer com isso? Se 75% da riqueza 
ficam nas mãos dos 10% mais ricos, os outros 90% é 
que ficarão com a diferença de somente 25%.

Mostra também, Sr. Presidente, que essa con-
centração fica principalmente nas capitais. Em São 
Paulo, a concentração é a maior de todas. Depois, 
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vem Salvador e Rio de Janeiro. Os mais pobres são 
também os mais penalizados – aí vem outro dado for-
necido pelo Ipea que considero fundamental – pela 
carga tributária. Quem mais paga tributo neste País 
são os mais pobres. 

Segundo o Ipea – e a frase é do IPEA, do meu 
amigo, Márcio Pochmann, pelo qual tenho enorme 
respeito –, é uma vergonha. Mas os dados de 2002 e 
2003 mostram que os pobres pagam 44% a mais de 
tributos que os ricos.

O Márcio Pochmann, dou aqui este destaque, é o 
presidente do Ipea e tem sido muito contestado porque 
fala a verdade. Ele não está lá para defender o Gover-
no nem a Oposição. Muitos não gostam, porque ele 
começa a dar esses dados. O Presidente Lula fez bem 
mesmo em ter referendado o Márcio Pochmann.

Eu era um operário, sindicalista, do grupo Tra-
montina, tenho a carteirinha assinada até hoje, graças 
a Deus. Estou licenciado há trinta anos, mas a carteira 
continua lá. Fiquei cinco anos no movimento sindical 
e estou há vinte e cinco anos aqui no Congresso. O 
Márcio Pochmann era um menino, estudante da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul, e ele me deu as 
primeiras aulas de economia – tenho o dobro da idade 
dele, praticamente –, mostrando o seu compromisso 
com o social. Nós éramos um grupo de operários, um 
grupo de jovens estudantes, comprometidos com as 
mudanças sociais, que davam aulas gratuitamente so-
bre economia, sobre a macrogeografia, para termos 
uma visão de mundo e da economia a nível nacional. 
Lembro, como se fosse hoje, as aulas que tínhamos 
nos campi. Lá em Porto Alegre, o Márcio Pochmann 
era uma daqueles que, voluntariamente, iam lá dar 
aula para aqueles jovens operários, todos operários. 
Foi fundamental. Por isso esse respeito pelo Márcio 
Pochmann do passado e do presente. Ele não mudou. 
Se alguém diz que o nosso Governo em muitas áreas 
mudou, pelo contrário. Estou dando um exemplo aqui 
do presidente do IPEA, pela sua responsabilidade, 
pela sua coragem. 

Enfim, tenho aqui outros dados importantíssi-
mos. Por exemplo, Sr. Presidente, ele diz que, mesmo 
considerando que os pobres não pagam imposto de 
renda diretamente na fonte – porque muitos deles nem 
salário têm, como vão pagar na fonte? –, eles sofrem 
com outros tributos indiretos, como é o caso da cesta 
básica. Em termos de ICMS e IPTU, por exemplo, os 
10% mais pobres gastam, respectivamente, 16% e 
1,8% da sua renda. Mas vai à frente – pasmem, Srs. 
Senadores: os 10% mais ricos – enquanto o pobre 

paga 16% – pagam 5,7%; enquanto o pobre, numa 
outra renda, paga 1,8%, ainda os mais ricos pagam 
1,4%, ou seja, os pobres são os grandes contribuin-
tes deste País. 

Em 1995 e em 1996, quem ganhava até dois 
salários mínimos sofria com uma carga tributária de 
28,2%, enquanto que aqueles que ganhavam mais 
de trinta salários pagavam carga tributária correspon-
dente – não vou dizer 18% – a exatamente 17,9%, ou 
seja, quem ganha até dois salários mínimos paga 28%; 
quem ganha até trinta paga praticamente a metade, em 
torno de 18%. Em 2002 e em 2003, o índice para os 
primeiros chegou a 48,9%, enquanto para o segundo 
grupo chegou a 26,3%. Veja a diferença: 48,9% para 
o pobre, 26,3% para os mais ricos.

Aqui quero concluir, Sr. Presidente, repetindo: o 
Presidente do Ipea, Márcio Pochmann, faz uma afir-
mação triste mas realista: “O IPTU das mansões é 
proporcionalmente menor que o da favela”. A frase 
não é minha, a frase é dele: “O IPTU das mansões é 
proporcionalmente menor que o da favela”.

Sr. Presidente, são muitos os dados que eu tenho 
aqui. Quero que V. Exª considere como lido, na íntegra, 
este pronunciamento que fala inclusive do Índice Gini, 
que mede a desigualdade de uma população: zero é 
considerado igualdade perfeita; e um, concentração total 
de renda. No Brasil, nós estamos próximos a 0,56, ou 
seja, uma demonstração de que a desigualdade ainda 
é muito grande. Mas aqui se reconhece o avanço que 
tivemos nesses últimos dez anos.

Sr. Presidente, eu terminaria dizendo que é fun-
damental que tenhamos uma reforma tributária; uma 
reforma tributária que olhe para os mais pobres. Investir 
nos mais pobres é investir no conjunto da população. 
Se você investe para que o mais pobre, efetivamente, 
tenha salário mais decente, alimente-se melhor, tenha 
direito ao ensino, tenha direito à educação técnica, nós 
não teremos tantos gastos na seguridade social. Serão 
menos investimentos na Saúde, menos investimentos 
na Previdência, que tem de fazer a compensação dos 
acidentes e doenças do trabalho. Então, distribuir renda 
é construir um País solidário, igualitário, justo; é permitir 
que todos os brasileiros vivam com dignidade.

Com essa fala, Sr. Presidente, peço a V. Exª que 
considere, na íntegra, o meu pronunciamento. E repito 
mais uma vez, para que ninguém tenha dúvida quanto 
a minha posição: Eu tenho o maior respeito pelos em-
preendedores, pelos empresários. Não importa para 
mim o termo ser patrão ou empregado. Todos têm um 
papel fundamental a cumprir neste País. Nós temos 
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de valorizar os empreendedores, porque eles fazem 
com que mais empregos nossa gente tenha. Agora, eu 
me lembro que, no tempo de Napoleão, na França, já 
havia lá uma política muito grande de incentivo à par-
ticipação dos trabalhadores nos lucros.

Se eu pudesse dar um conselho aos nossos em-
presários, empreendedores, seria essa fórmula mágica. 
Calculem os senhores: se sou um empresário, tenho 
100 empregados e, numa política de integração, de-
monstro para eles que, se o lucro for maior – pode ser 
no fim do ano: um lucro de cem passa a ser duzentos 
– eles terão, por exemplo, 14º ou 15º salário, se efe-
tivamente o lucro aumentar. O que vai acontecer? O 
trabalhador não é burro. Ele dirá: “Bom, vou caprichar”. 
Cada vez mais aumenta a produtividade, aumenta a 
qualidade, aumenta o lucro e este vai para todos.

Essa não é uma proposta revolucionária nem 
socialista. Se o lucro aumenta, o empreendedor vai 
ganhar mais e, conseqüentemente, poderá, com tran-
qüilidade, fazer um ajuste, quem sabe, de um 14º ou 
de um 15º, se for comprovado que houve aumento de 
produtividade e lucro.

Termino com essas recomendações. Primeiro, por 
uma campanha nacional contra o trabalho informal. Que 
todo trabalhador tenha sua carteirinha assinada. Nisso 
é fundamental o pagamento da Previdência. Segundo, 
que a gente invista cada vez mais em ensino técnico, 
para que a nossa juventude tenha direito a se prepa-
rar para entrar no mercado de trabalho. Terceiro, seria 
essa fala final que fiz sobre a distribuição de renda 
via participação do trabalhador no lucro da empresa. 
Não precisava nem ter uma lei formal que obrigasse. 
Deveria ser espontânea.

Se V. Exª me permitir falar por mais dois minu-
tos, Senador João Pedro... Por defender essa tese da 
participação do trabalhador no lucro das empresas, 
V. Exª não sabe o número de empresários com quem 
tenho uma relação direta que dizem: Paim, deu certo. 
Lá na minha empresa, o meu lucro aumentou e au-
mentou a qualidade de vida do trabalhador, porque 
eu já dei para eles o 14º e estou propondo até, se o 
lucro aumentar ainda mais, dar o 15º. E numa política 
de solidariedade. Que ninguém pense que com isso o 
trabalhador vai ficar numa situação de produzir, pro-
duzir, produzir. O empregador sabe que apostar nesse 
viés da participação do trabalhador no lucro, a carga 
horária não pode ser exagerada, e que ele tem de ter 
boas condições de trabalho. Assim o trabalhador pro-
duz muito mais.

Teve um empregador de uma grande empresa 
(quase dois mil trabalhadores) do Paraná – não vou 
citar o nome aqui para não fazer propaganda, porque 
acho que ele nem quer isso – que adotou o turno de 
seis horas para todos e está dando a participação nos 
lucros. Veja bem o que ele diz: “Olha, com esses tur-
nos, eles se preparam mais, estudam mais, produzem 
mais e o meu lucro aumentou”.

E não tem nenhuma lei que o obrigasse a fazer 
isso.

Então é um debate interessante: sem engessar 
a economia, mas incentivando. Falo para que todos 
entendam esta minha visão: redução de jornada com 
participação nos lucros e redução da carga tributária 
inclusive para o empresário. Isso está no projeto que 
apresentei. Se reduz a carga tributária, ele consegue 
contratar mais, o trabalhador ganha mais, ele ganha 
mais e, indiretamente, pelo número de pessoas que 
está trabalhando, recebendo, consumindo, conseqüen-
temente, o próprio Estado arrecada mais.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado, Senador João Pedro.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje vou falar sobre assuntos polêmicos e 
que fazem parte da realidade brasileira: o desemprego 
entre os jovens, o crescimento da informalidade e a 
concentração de renda nas mãos de poucos.

Se andarmos pelas ruas de nossas cidades ve-
remos, sem erro, pessoas querendo vigiar os carros, 
vendendo artesanatos, produtos importados, balas, 
panos de pratos e tantas outras coisas.

Se formos visitar algumas empresas, veremos 
que muitas delas possuem funcionários que não são 
registrados de acordo com nossa legislação.

São esses trabalhadores que formam uma imen-
sa legião de informais.

Quando falamos de informais muitas pessoas 
ligam o termo à ilegalidade.

Mas não, esses trabalhadores, por não encontra-
rem oportunidades formais, buscam meios alternativos 
de sustentar suas famílias.

Brasileiros e brasileiras em sua maioria humildes, 
sem escolaridade suficiente e nem mesmo conheci-
mento de seus direitos...

Aqui lembramos de uma música da banda Legião 
Urbana, chamada “Música de Trabalho”, que diz:
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“Sem trabalho eu não sou nada
Não tenho dignidade
Não sinto o meu valor
Não tenho identidade
Mas o que eu tenho 
É só um emprego
E um salário miserável
Eu tenho o meu ofício
Que me cansa de verdade
(...) E quando chega o fim do dia
Eu só penso em descansar(...)
Quem sabe esquecer um pouco
De todo o meu cansaço
Nossa vida não é boa
E nem podemos reclamar
(...) Se você não segue as ordens
Se você não obedece
E não suporta o sofrimento
Está destinado a miséria
Mas isso eu não aceito
Eu sei o que acontece
Mas isso eu não aceito
Eu sei o que acontece (...)
Quem sabe esquecer um pouco
Do pouco que não temos
Quem sabe esquecer um pouco
De tudo que não sabemos”

Srªs e Srs. Senadores, a maioria desses traba-
lhadores informais não sabe que eles estão, dia após 
dia, dando o suor ao trabalho, mas que para a Previ-
dência Social eles não existem.

Nossa Legislação não os ampara, afinal, eles 
não contribuem para a Previdência.

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (Pnad), de 2005, 52,4% da nossa 
população economicamente ativa encontra-se nessa 
situação.

Brasileiros e brasileiras que não têm – e em mui-
tos casos, nunca tiveram-, carteiras de trabalho assi-
nadas, mas, como já dissemos, que precisaram entrar 
no mercado de alguma maneira.

Srªs e Srs. Senadores, segundo o Cadastro Ge-
ral de Empregados e Desempregados (CAGED), em 
abril passado o País teve uma queda de 2,47% nas 
contratações formais. Isso em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2007.

Nos quatro primeiros meses deste ano, o Brasil 
gerou 848.962 novos postos de trabalho. A previsão do 

Governo federal é que até o fim do ano sejam criados 
1,8 milhão de postos.

Apesar desses avanços, muitos brasileiros ainda 
estarão entre os informais. 

Foi pensando nessas pessoas que apresenta-
mos o PLS nº 253/05, que pretende criar um sistema 
especial de inclusão previdenciária dos trabalhadores 
de baixa renda.

Também pretendemos dar respaldo aos que se 
dedicam exclusivamente ao trabalho doméstico e não 
possuem nenhuma espécie de rendimento.

Essas pessoas receberiam o benefício mensal 
de um salário mínimo desde que não possuam vínculo 
empregatício e que façam parte de famílias com renda 
mensal de até meio salário mínimo. 

O valor do benefício pode parecer baixo e de fato 
é. Porém é uma forma de darmos um respaldo, mesmo 
que ínfimo, no momento em que mais precisam, em 
que os gastos são os mais elevados.

Vale lembrarmos que a inflação para os idosos é 
superior aos demais. Segundo o Índice de Preços ao 
Consumidor da Terceira Idade (IPC-3i), calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), entre 1994 e 2004, 
a inflação para os idosos foi de 224,30%, enquanto 
o índice da população em geral (IPC da FGV) foi de 
175,96%. Ou seja, em dez anos perderam 48,34%.

Sr. Presidente, o Senador Expedito Júnior, Re-
lator de nossa matéria, já apresentou o Substitutivo à 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), substitutivo que 
aprimorou nossa idéia inicial. 

Nossa matéria prevê que no Plano de Benefícios da 
Previdência Social sejam alterados os prazos de carência 
para obtenção de benefícios no sistema especial.

Por exemplo, nos casos de auxílio-doença e de 
aposentadoria por invalidez: seis contribuições mensais; 
aposentadoria por idade e aposentadoria especial: 90 
contribuições mensais; salário-maternidade: cinco con-
tribuições mensais.

Tal como expressa o substitutivo, não estamos 
criando um tributo novo, nem um benefício fiscal.

Também não estamos propondo novos benefícios 
previdenciários, mas sim estabelecendo mecanismos 
para que pessoas que hoje estão fora do sistema pre-
videnciário, ou que não estão contribuindo, possam 
ingressar no sistema e contribuir. 

Srªs e Srs. Senadores, ainda sobre a situação do 
trabalho no país, destacamos os recentes dados so-
bre desemprego divulgados pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA). 
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Segundo eles, a taxa entre os jovens entre 15 
e 24 anos é 3,5%, maior a daquela registrada para 
os adultos. Assim, esses jovens são sérios candida-
tos a entrarem no mercado de trabalho de maneira 
informal.

O Ipea aponta que entre dez países o Brasil li-
dera na questão do desemprego de jovens. Em 2005, 
46,6% de pessoas dessa faixa da população estavam 
fora do mercado.

Como nossa população em idade ativa é bastan-
te grande, ano após ano temos mais e mais pessoas 
ingressando no mercado. Não é a toa que nossos jo-
vens são os mais atingidos.

As causas apontadas para as altas taxas de de-
semprego são as mais diversas, mas, se analisarmos 
bem, em todas as situações a falta de experiência e, 
conseqüentemente, de qualificação, regem a ques-
tão.

Prova disso, é que os dados do Ipea também 
mostram que 34% dos jovens não concluiu o ensino 
fundamental e 18% não freqüentam os bancos esco-
lares.

O número de analfabetos ainda é bastante alto: 
4,7% dos brasileiros entre 25 e 29 anos não sabem 
nem ler nem escrever.

De fato, Srªs e Srs. Senadores, nossos jovens 
não têm como adquirir experiência se têm de largar os 
bancos escolares muito cedo para ajudar no sustento 
de suas famílias.

Por isso insistimos em investimentos no ensino 
técnico, uma forma de qualificar esses jovens, uma 
forma de, por meio de estágios, inseri-los no merca-
do de trabalho.

Aqui voltamos a falar na importância de aprovar-
mos nossa PEC nº 24/05, que institui o Fundo Nacional 
de Ensino Profissionalizante (FUNDEP).

O Fundep custeará programas voltados à educa-
ção profissional a fim de gerar trabalho e renda.

Com isso teremos melhorias significativas de 
acesso ou de permanência no mercado de trabalho. 
Além de proteger a pessoa desempregada por meio 
de investimentos produtivos e da qualificação profis-
sional.

O Fundep é uma esperança para aqueles que 
não têm acesso ao mercado de trabalho e ao ensino 
de qualidade.

Além disso, é um projeto que vai ao encontro dos 
objetivos do Governo na área da educação. Se inves-
tirmos hoje, em cerca de 20 anos estaremos dando 
um grande salto de qualidade.

Se olharmos para trás, veremos que países como 
o Japão e a Coréia do Sul investiram na educação de 
sua gente e que os resultados foram vistos após duas 
décadas, resultados não apenas na área educacional, 
mas social e econômica. Não é a toa que o Japão é o 
segundo país mais rico do mundo.

Mais, o Fundep vem para somar. Se realizado 
junto às demais metas traçadas dentro do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), o Brasil certa-
mente evoluirá.

Lembramos que a PEC está na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e já tem parecer fa-
vorável do Senador Demóstenes Torres.

Nossos jovens não estão fora do mercado e dos 
bancos escolares porque querem. Isso é um problema 
social que precisamos resolver. 

Sr. Presidente, o mesmo ocorre em relação à 
nossa população mais carente. Nossa realidade é de 
fato bastante cruel com ela. E dados de outro levanta-
mento do Ipea nos mostram isso.

Apesar de termos tido avanços na redução da 
desigualdade social, a concentração de renda no Brasil 
ainda é muito alta e o nosso País infelizmente figura 
entre os que apresentam os níveis mais altos de de-
sigualdade.

Os 10% mais ricos no Brasil detêm 75% da ri-
queza, diz o Ipea. A pesquisa também mostrou como 
é essa concentração em três capitais brasileiras. Em 
São Paulo, a concentração na mão dos 10% mais ri-
cos é de 73,4%, em Salvador é de 67% e, no Rio, de 
62,9%.

Os mais pobres são também os mais penaliza-
dos pela carga tributária. É uma vergonha, mas, dados 
de 2002 e 2003 mostram que eles pagam 44% mais 
imposto que os ricos.

Os 10% mais pobres do nosso país gastam um 
percentual de 32,8% de sua renda, cuja média men-
sal é de R$ 49,80, em impostos, enquanto que o ín-
dice para os 10% mais ricos, com média mensal de 
R$2.178,00, é de R$ 22,7%.

Isso parece até brincadeira e de muito mau gosto, 
diga-se de passagem!

Mesmo considerando que os pobres não pagam 
Imposto de Renda, eles sofrem com outros tributos in-
diretos, como é o caso da cesta básica.

Em termos de ICMS e IPTU, por exemplo, os 10% 
mais pobres gastam respectivamente 16% e 1,8% de 
sua renda. Pasmem, Srªs e Srs. Senadores, os 10% 
mais ricos gastam 5,7% e 1,4%.
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Em 1995/96, quem ganhava até 2 salários mí-
nimos sofria com uma carga tributária de 28,2%, en-
quanto aqueles que ganhavam mais de 30 salários 
mínimos pagavam 17,9%. 

Em 2002/03, o índice para os primeiros chegou a 
48,9% enquanto o segundo grupo pagou 26,3%.

Uma disparidade assim é de assustar, de parar 
para se perguntar: Afinal, que Brasil é esse? Que tipo 
de justiça nós praticamos?

O presidente do IPEA, Marcio Pochmann, faz uma 
afirmação triste, mas realista: “O IPTU das mansões é 
proporcionalmente menor que o da favela”.

E temos de lembrar, Srªs e Srs. Senadores, que, 
além do fato de as mansões pagarem menos IPTU, 
essas pessoas tem acesso à água, rede de esgoto, 
coleta de lixo e iluminação pública, o que na maioria 
das vezes não é a realidade da favela.

Pochmann também levantou um questionamento 
importante a respeito do Imposto de Renda. Ele acre-
dita que nós deveríamos ter mais de duas faixas de 
imposto para pessoa física.

Ele ponderou que os países desenvolvidos têm 
até 12 faixas diferentes de imposto sobre a renda, que 
chegam ao patamar de até 60%. Nós, além de termos 
somente duas, ainda que progressivas, chegamos ao 
máximo de 27,5%.

Certamente se aumentássemos o nº de faixas, 
Sr. Presidente, tornaríamos a tributação mais justa e 
teríamos melhorias nos serviços públicos.

A carga tributária nos Estados brasileiros é bas-
tante variável. Em 2005 ela chegava a 48,4% no Distrito 
Federal, sendo a mais alta do País, enquanto no Rio 
Grande do Sul era de 21,8% e no Amapá registrava-
se a mais baixa, 10,6%.

O índice de Gini mede a desigualdade de uma 
população. Zero é considerado igualdade perfeita e 1 
a concentração total de renda. No Brasil nós estamos 
em 0,56, ou seja, a desigualdade é muito grande.

Recentemente a imprensa divulgou inclusive que “a 
inflação voltou a pesar mais para a população de baixa 
renda em maio. O Índice de Preços ao Consumidor – 
Classe 1 (IPC-C1), que mede a inflação para as famílias 
com renda entre um e 2,5 salários mínimos, registrou 
variação de 1,38% no mês. No mesmo período, a taxa 
para o conjunto da população, calculada pelo Índice de 
Preços ao Consumidor (IPC-BR) ficou em 0,87%.

Segundo a Fundação Getúlio Vargas (FGV), a 
taxa maior é resultado da alta dos preços dos alimen-
tos, que têm maior peso sobre o IPC-C1 do que sobre 
o IPC-BR”.

Bem, Srªs e Srs. Senadores, imagino que todos 
concordam que é um verdadeiro absurdo os mais ricos 
pagarem menos tributos que os mais pobres.

Garanto que todos que me escutam concordam 
que é absolutamente fora de juízo uma distorção des-
sas.

Já é mais do que tempo de se instituir o imposto 
sobre grandes fortunas e por essa razão apresentei o 
Projeto nº 128/08. 

Conforme determina o projeto, o imposto incidirá 
sobre o patrimônio de pessoa física ou de espólio no 
valor mínimo de R$10 milhões no dia 3l de dezembro 
de cada ano civil, assim considerado o conjunto de 
todos os bens e direitos, móveis, imóveis, fungíveis, 
consumíveis e semoventes, em moeda ou cujo valor, 
situados no País ou no exterior.

A alíquota do imposto será de 1%.
Srªs e Srs. Senadores, o art. 3º da Constituição 

Federal faz constar entre os objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil construir uma so-
ciedade livre, justa e solidária, bem como erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais.

Para o cumprimento desses objetivos, o Estado 
deve dispor dos meios e instrumentos necessários. 
Entre esses, e de fundamental importância, está o 
sistema tributário, que deve ser estruturado segundo 
a filosofia de que se deve exigir maior contribuição dos 
que podem mais, para que o Governo possa investir 
em favor dos que mais necessitam.

No Capítulo Tributário, a Carta Magna atribuiu 
competência à União para instituir, por lei complemen-
tar, o imposto sobre grandes fortunas.

Na minha visão, esse tributo funcionará como 
instrumento de correção das distorções que, inevita-
velmente, vão se acumulando no funcionamento do 
sistema tributário, cujas fontes de arrecadação estão 
no fluxo de renda (impostos pessoais) e no fluxo real 
(impostos indiretos).

Em termos ideais, o sistema de captação de re-
cursos para o Estado deve apresentar, entre outras 
características de justiça, o sentido de que o ônus 
deve recair preferentemente sobre os que têm maior 
capacidade contributiva.

É o que consta, aliás, do art. 145, §1º da nossa 
Constituição, na parte que diz que “sempre que possível, 
os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte”.

Concordo com o economista Márcio Pochmann, 
quando menciona a “necessidade de políticas que 
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levem a uma participação maior dos rendimentos do 
trabalho no PIB, como uma reforma tributária com im-
postos progressivos sobre a renda”.

A desigualdade em nosso País é gritante. Cinqüen-
ta e um por cento das nossas famílias vivem com menos 
de cinco salários mínimos, enquanto cinco por cento 
delas recebem acima de trinta salários mínimos.

Não entendo o porquê dessa resistência em se 
fazer valer o que consta da nossa Lei maior e que é 
na verdade a prática da justiça social.

Temos de fazer isso. É nosso dever como legis-
ladores, como Parlamentares eleitos por toda essa 
gente que espera de nós a reparação de injustiças e 
que façamos o melhor por eles.

Esse 1% que incidirá sobre essas fortunas não 
abalará de maneira nenhuma o patrimônio de alguém 
que acumula uma grande soma, mas fará muita dife-
rença na aplicação de melhorias sociais em benefício 
daqueles a quem falta quase tudo.

Os jornais noticiaram há poucos dias que “os 
bancos brasileiros registraram rentabilidade recorde 
nos últimos seis anos. A Consultoria Economática 
disse que o retorno sobre o patrimônio de 18 bancos 
que já divulgaram seus balanços chegou a 21,94% 
no primeiro trimestre de 2008, maior patamar para o 
período nos últimos 14 anos.

Para Márcio Pochmann, a injustiça do sistema 
tributário é uma das responsáveis pela desigualdade 
social. Ele afirma que “O dado mostra que o Brasil, a 
despeito das mudanças políticas, continua sem alte-
rações nas desigualdades estruturais. O rico continua 
pagando pouco imposto”.

Ora essa, todos nós sabemos que o dinheiro 
está nas mãos de alguns poucos. Eles trabalharam, 
têm direito a usufruir do seu trabalho mas é tempo de 
eles compreenderem que o estrangulamento da nossa 
gente mais carente precisa ser resolvido.

Não podemos abandonar essa parcela da nos-
sa população a sua própria sorte. Isso é no mínimo 
desumano.

A miséria gera exclusão e esta por sua vez é um 
passo para a violência. Nós estamos vendo isso todos 
os dias nos jornais! 

A poesia “Operário em construção” de Vinicius de 
Morais, é bastante conhecida e gosto muito dela, pois 
mostra a força da mão operária e a distância entre ela 
e a outra que a subjuga.

Ela toda é um retrato da nossa realidade, mas 
vou recordar apenas um trecho para que, pensando na 

sua verdade sempre atual, tomemos coragem e ânimo 
para mudar o contexto em que vivemos.

“Certo dia
À mesa, ao cortar o pão
O operário foi tomado 
De uma súbita emoção

Ao constatar assombrado
Que tudo naquela mesa
– Garrafa, prato, facão -
Era ele quem os fazia
Ele, um humilde operário,
Um operário em construção.

Olhou em torno: gamela
Banco, enxerga, caldeirão
Vidro,parede, janela
Casa, cidade, nação!
Tudo, tudo o que existia
Era ele quem o fazia
Ele, um humilde operário
Um operário que sabia
Exercer a profissão

E aprendeu a notar coisas
A que não dava atenção:

Notou que sua marmita
Era o prato do patrão
Que sua cerveja preta 
Era o uísque do patrão
Que seu macacão de zuarte
Era o terno do patrão

Que o casebre onde morava
Era a mansão do patrão
Que seus dois pés andarilhos
Eram as rodas do patrão
Que a dureza do seu dia
Era a noite do patrão
Que sua imensa fadiga
Era amiga do patrão.”

Faço um apelo aos meus colegas de Parlamento: 
vamos olhar para esta questão de forma mais efetiva, 
vamos fazer o que é certo, vamos fazer do Brasil um 
país mais justo e igualitário!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, Inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Na forma regimental, a Mesa recepciona as propo-

situras. Várias matérias foram abordadas e a Mesa as 

considera lidas, na totalidade, no pronunciamento de 

V. Exª. E o parabeniza pela clareza e importância dos 

assuntos abordados.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Parabéns, Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
619, de 2008, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 55, de 2008, de autoria do Senador Valter Pereira 
e outros senhores Senadores, que convoca plebiscito 
sobre a mudança do fuso horário do Estado do Mato 
Grosso do Sul para igualá-lo ao de Brasília.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT 
– AM) – Encerrou-se ontem o prazo para apresen-
tação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 89, de 2003 (nº 84/99, na Casa de origem), que 
altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal e a Lei nº 9.296, de 24 de julho 
de 1996, e dá outras providências (Dispõe sobre os 
crimes cometidos na área de informática, e suas pe-
nalidades, dispondo que o acesso de terceiros, não 
autorizados pelos respectivos interessados, a informa-
ções privadas mantidas em redes de computadores, 
dependerá de prévia autorização judicial), tramitando 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 
76 e 137, de 2000, nos termos do Requerimento nº 
847, de 2005.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – A Presidência comunica que a sessão especial 
objeto dos Requerimentos nºs 104 e 107, de 2008, 
dos Senadores Cristovam Buarque, Arthur Virgílio e 
outros Srs Senadores, destinada a comemorar os 20 
anos da promulgação da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, foi transformada em sessão solene 
conjunta do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 
5 de novembro do corrente, quarta-feira, às dez horas, 
no Plenário da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Comunicação Social da Presidência 
da República que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO  
DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA  

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

– Nº 104/2008, de 30 de junho último, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
446, de 2008, do Senador Arthur Virgílio.
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OFÍCIO Nº 149/AGU

 
Brasília, 19 de maio de 2008

Assunto: Agradecimento

Senhor Presidente,
Reporto-me ao Of. SF nº 557/2008, de 29 de 

abril de 2008, para agradecer a Vossa Excelência a 
gentileza do envio de exemplar do Diário do Senado 
Federal de 21 de janeiro de 2006.

Atenciosamente, – José Antonio Dias Toffoli, 
Advogado-Geral da União.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT 
– AM) – O ofício que acaba de ser será juntado ao 
processado do Ato dos Presidentes do Senado Fe-
deral e Câmara dos Deputados nº 79, de 2004, vai 
à publicação.

Sobre a mesa, ofício da Ministra de Estado Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:

 
Aviso nº 334-C. Civil

 
14 de maio de 2008

Assunto: Relatório Final da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas

Senhor Primeiro Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, que foram encami-

nhadas aos Ministérios da Fazenda, do Meio Ambien-
te, das Relações Exteriores, da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, de Minas e Energia, da Ciência e 
Tecnologia e do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
para conhecimento e providências cabíveis, cópia da 
Mensagem nº 30, de 17 de abril de 2008, referente ao 
Relatório nº 3, de 2007-CN, da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas destinada a “acompanhar, 

monitorar e fiscalizar as ações referentes às mudanças 
climáticas no Brasil”.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– O expediente que acaba de ser lido vai à publicação e 
será anexado ao Ato do Presidente do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados nº 1, de 2007.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Aviso nº 339-C.Civil

14 de maio de 2008

Assunto: Programa de Acessibilidade e Valorização 
da Pessoa com Deficiência

Senhor Primeiro Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, que foi encami-

nhada à Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 
da Presidência da República, cópia da Mensagem nº 
31, de 17 de abril de 2008, referente ao Programa de 
Inclusão Social da Pessoa com Deficiência da Câmara 
dos Deputados, bem como de um exemplar do Pro-
grama de Acessibilidade e Valorização da Pessoa com 
Deficiência.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O Aviso lido, juntado ao processado da Petição 
nº 10, de 2004, vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Aviso nº 341-C.Civil

14 de maio de 2008

Assunto: Relatório da Comissão Mista Especial so-
bre a regulamentação da matéria tratada na Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004

Senhor Primeiro Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, que foi encami-

nhada ao Ministério da Justiça, para análise, cópia da 
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Mensagem nº 45, de 29 de abril de 2008, do Senhor 

Presidente do Senado Federal, e do Relatório nº 1, 

de 2006-CN, da Comissão Mista Especial destinada 

a elaborar, em cento e oitenta dias, os projetos de 

lei necessários à regulamentação da matéria tratada 

na Emenda Constitucional nº 45, de 2004, bem como 

promover alterações na legislação federal, objetivando 

tornar mais amplo o acesso à justiça e mais célere a 

prestação jurisdicional.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 

Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-

blica.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – O Aviso lido, juntado ao processado do Ato dos 

Presidentes do Senado Federal e Câmara dos Depu-
tados nº 79, de 2004, vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 880, DE 2008 
(Corresponde ao Requerimento nº 62, de 2008 – 

CDH)

Requeiro nos termos do art. 199 RISF, a solici-
tação de Sessão Especial do Senado Federal, em ho-
menagem aos descendentes de João Cândido e dos 
Heróis da Revolta da Chibata quando da aprovação 
do Projeto de Anistia de João Cândido e quando se 
aproxima o centenário da Revolta da Chibata.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – O requerimento que acaba de ser lido serà vo-

tado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Os projetos que acabam de ser lidos vão às 
comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Não havendo mais nenhum orador inscrito, va-
mos encerrar os nossos trabalhos no dia de hoje, nesta 
sessão, com uma saudação aos nossos visitantes que 
estão aqui no plenário do Senado. 

E agradecemos à Secretaria, a todos.

Encerramos os trabalhos nesta tarde do dia 4 

de julho de 2008.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 16 

minutos.)
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Ata da 126ª Sessão não Deliberativa, 7 De julho de 2008

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA

Presidência do Sr. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias e Papaléo Paes

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e encerra-
se às 16 horas e 59 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Pa-
paléo Paes, nos termos do art. 14 do Regimento Inter-
no, requeiro a V. Exª inscrição para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o primeiro inscrito.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também re-
queiro a minha inscrição.

O microfone está sem som. V. Exª está me ou-
vindo?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Estou ouvindo. V. Exª está inscrito como Líder 
do PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Acabei de 
inscrever-me como orador, mas, para facilitar, V. Exª 
escolhe.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª será atendido regimentalmente.

Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚPLICA

– Nº 133, de 2008, (Nº461/2008, na origem), de 1º 

do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 

de Lei nº 4, de 2008 – CN, que amplia os limites 

de despesa no exercício de 2008 e anualizada 

a que se refere o iten II.4.1 do anexo V da Lei 

nº 11.647, de 24 de março de 2008, sancionado 

e transformado na lei nº 11.733, de 1º de julho 

de 2008; e

– Nº 134, de 2008 (nº462/2008, na origem),de 1º do 

corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 

Lei nº 5, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento 

Fiscal da União, em favor do Ministériodo Plane-

jamento, Orçamento e Gestão, crédito suplemen-

tar no falor de sete bilhões, quinhetos e sessenta 

milhões de reais, para reforço de dotação cons-

tante da Lei Orçamentária vigente, e dá outras 

providências,sancionado e transformado na lei 

nº 11.734, de 1º de julho de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 

As Mensagens nºs 133 e 134, de 2008, juntadas 

aos processados dos Projetos de Lei nºs 4 e 5, de 2008-

CN, vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A mensagem que acaba de ser lida será anexada 
ao processado da Mensagem nº 35, de 2008, e vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O Senador Osmar Dias fará uso da palavra como 
Líder do PDT e, em seguida, concederei a palavra ao 
Senador Paulo Paim, como primeiro orador inscrito. 
Após o Senador Paulo Paim, falará o Senador Ger-
son Camata.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Pa-
paléo Paes, Srs. Senadores, a semana passada foi 
muito produtiva no Senado Federal. Eu vi uma crítica 
do Senador Garibaldi Alves, Presidente do Senado, 
lamentando os debates que ocorrem aqui no plenário 
do Senado e que, segundo ele, estão abaixo dos de-
bates que ocorrem nas Comissões.

Quero dizer que, para que os debates aqui no 
plenário do Senado possam evoluir em qualidade, é 
preciso que o Regimento seja cumprido, porque, se 
continuarmos da forma que estamos, com a permissão 
dos pedidos pela ordem se sucedendo, não há quem 
consiga debater assunto algum aqui, visto que quem 
pede pela ordem acaba ganhando preferência, e a fala 
pela ordem vira um discurso, um pronunciamento, que, 
muitas vezes, não tem nada a ver com o tema que está 
sendo discutido aqui no plenário do Senado.

A sugestão que deixo à Mesa, para melhorar a 
qualidade do debate, é que a Mesa possa cumprir o 
Regimento Interno. Desse modo, vai melhorar. Senão, 
ficará o “pela ordem”: comunicações de falecimento, de 
festa de aniversário, batizado, crisma. Ficamos senta-
dos querendo falar sobre um assunto importante, mas 
o “pela ordem” está ganhando, Presidente.

Hoje, pedi permissão para usar da palavra como 
Líder para falar sobre uma matéria que relatei na sema-
na passada. Participei da inauguração de uma escola, 
Senador Paim, sexta-feira, no Paraná; e uma professo-
ra me abordou dizendo o seguinte: “Vocês aprovaram 
o piso salarial para os professores”. Nós trabalhamos 
aqui para aprovar, a matéria foi à Câmara dos Depu-
tados e voltou diferente. A proposta nesta Casa era a 
seguinte: para quem tem curso superior, R$1.100,00 é 
o piso; para quem não tem curso superior, R$850,00. 
Era a proposta para o ensino básico público. No entanto, 
quando a matéria foi para a Câmara dos Deputados, 
veio a proposta do Governo modificando aquela e es-
tabelecendo o seguinte: para todos os professores do 
ensino básico, o piso salarial é de R$950,00. Mas hou-
ve uma vantagem – e sei que o Senador Paim gostou 
dela, porque aqui não tínhamos colocado que esse piso 
também serviria para os aposentados. Os profissionais 

do magistério público do ensino básico não tinham a 
garantia do piso depois de aposentados. Quando foi 
à Câmara, veio com essa proposta, e nós aprovamos 
aqui. Tive o privilégio de relatar essa matéria na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Além disso, Senador Paim, tivemos outro ganho, 
que é a hora-atividade. Esta é uma luta, uma reivindi-
cação antiga dos professores: a hora-atividade. 

Os professores se envolvem, quase 100% do 
tempo, com os alunos em sala de aula, restando pou-
co tempo, ou quase nada, para preparar a prova, para 
preparar a aula, para se dedicar à leitura de um livro, 
se dedicar, enfim, ao seu próprio aperfeiçoamento.

Essa lei que nós aprovamos atende também essa 
reivindicação. Então, numa só, atendemos três reivin-
dicações dos professores: o piso salarial de R$950,00; 
a hora-atividade, pela qual no máximo dois terços do 
tempo do professor poderá ser ocupado na sala de 
aula ou no seu envolvimento direto com o aluno; e a 
terceira, exatamente a extensão dos benefícios do piso 
salarial para os professores aposentados.

A professora, lá, quando me abordou, me disse o 
seguinte: “Mas isso, para nós, não vai adiantar, porque 
o nosso piso já é superior a isso”. Bom, em algumas 
cidades, evidentemente, isso não vai resolver o proble-
ma, não é, Senador Papaléo? Naquelas cidades, em 
Curitiba, por exemplo, já se paga mais do que o piso. 
Mas nós encomendamos um levantamento: 41% dos 
professores do ensino básico, o que dá 1,5 milhão de 
professores, não recebem o piso. Não é pouca gente. E 
se nós tomarmos as Regiões Nordeste e Norte, que V. 
Exª representa aqui, vamos ver que muitos Municípios 
não conseguem mesmo pagar esse piso de R$950,00. 
E aí eu respondi a ela: Aqui pode ser que não tenha 
havido nenhum avanço ao estabelecermos um piso de 
R$950,00, mas houve avanço, sim. A hora-atividade 
foi atendida, e ela praticamente não é atendida em 
nenhum município brasileiro. Nós estendemos esse 
direito aos professores. E a aposentadoria com piso 
jamais houve em nosso País. É um começo de valori-
zação dos profissionais do magistério.

Visitei uma escola, as professoras e os profes-
sores se reuniram e eu lhes disse: Bom, eu vim aqui 
para ouvir as reclamações, já que me deram uma 
bronca ali fora, dizendo que esse piso deveria ter sido 
maior. Vamos conversar, então, sobre as outras rei-
vindicações. 

E vi que os professores, na verdade, não estão 
reclamando só do salário. O que eles querem é a cha-
mada valorização da sua função, da sua atividade. E 
perguntei: O que significa, no sentido exato mesmo, 
essa valorização? O que vocês entendem por valorizar 
os profissionais do magistério, os professores? Res-
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peitar, em primeiro lugar. E uma delas me disse uma 
coisa que ficou, assim, muito clara, porque eu, por 
coincidência, Senador Camata, tenho uma filha que 
agora é professora. Ela resolveu ser professora. E ela, 
às vezes, chega em casa reclamando da indisciplina, 
que, muitas vezes, agride o professor que está em sala 
de aula tentando corrigir um comportamento, ou cor-
rigir uma postura, ou dizer “olha, não é por aqui, é por 
ali o caminho”. E, às vezes, forma-se um espírito de 
corpo mesmo dentro da sala de aula – eu já dei aula 
e sei como isso acontece. E aí há aquilo que o profes-
sor chama de falta de um regimento para dar direito 
ao professor de ter assegurada sua autoridade. Não é 
o seu autoritarismo; é a sua autoridade. Até outro dia 
a minha filha me cobrou: “Você fala dos professores, 
mas se esquece de que estou dando aula e estou so-
frendo a mesma coisa.” Então estou dizendo lá para 
a Rebeca que estou lembrando dela aqui, porque ela 
também sofre desses problemas. 

E lá longe, em Cruzeiro D’Oeste, lá longe, em 
Santa Amélia, em todo lugar a que se vá os profes-
sores reclamam do mesmo que reclama um profes-
sor que está um Curitiba. Reclamam do quê? Bom, o 
aluno teve uma atitude de indisciplina, de desrespeito. 
Aquilo se transforma em uma polêmica na sala de aula 
e vai para a coordenação do curso. Na coordenação 
do curso o que acontece? O aluno sempre tem razão, 
principalmente se a escola é paga, se a escola é par-
ticular. Não estou querendo dizer que tem que dar ao 
professor todos os direitos para ele impor a sua vontade. 
Mas ele tem que ter, pelo menos, as prerrogativas de, 
exercendo um cargo, exercer a sua autoridade e essa 
autoridade ser respeitada. É disso que reclamam os 
professores, em sua maioria, do ensino público, que 
não conseguem mais controlar, manter, ensinar, ter 
tranqüilidade para estar na sala de aula ministrando 
seus conhecimentos.

Eu, sinceramente, fiquei muito sensibilizado com 
aquela professora que já está para se aposentar, com 
vinte e cinco ou trinta e cinco anos de atividade, não 
me recordo bem. Ela me disse que vai se aposentar no 
ano que vem e que está vendo, a cada ano que passa, 
que as coisas não melhoram, apenas pioram.

Então, talvez seja o momento de este Congresso 
pensar em uma legislação que leve em conta todas 
essas reivindicações do professor, das professoras, 
enfim, do profissional do magistério, para condensar-
mos isso em uma lei única em que possamos atender 
a essas reivindicações. 

Sei que é muito difícil, mas é um engano pensar 
que no magistério há uma única reclamação, que é 
em relação ao salário. Não, o que o magistério quer 
é valorização, é respeito, que a sua função, que é tão 

nobre, seja também considerada assim não apenas 
pelos estudantes, mas pelas famílias, que, muitas ve-
zes, não colaboram no sentido de que haja esse rela-
cionamento tranqüilo, pacífico na sala de aula e que 
permita um melhor aproveitamento pelo estudante e 
uma melhor produtividade pelo professor, pelo estí-
mulo que ele vai sentir por estar na sala de aula. Falo 
isto aqui com toda a sinceridade, sem querer agradar 
a ninguém, mas apenas para dizer que, nesses dias 
em que aprovamos no Congresso Nacional matérias 
importantes sobre a educação para o País, tive a 
oportunidade de conversar com muitos professores 
e professoras e senti que há uma verdadeira ânsia, 
uma vontade mesmo de que as coisas mudem para 
melhorar a qualidade da educação no País.

Eles, mais do que nunca, estão interessados nisso 
porque sabem que chegou o momento de aprovarmos 
leis que possam melhorar as condições de trabalho 
dos professores com salas de aula limpas, asseadas, 
uma ambiente sadio, com a escola em tempo integral, 
de preferência, para que haja ali o fornecimento da ali-
mentação adequada aos estudantes.

Para encerrar, Presidente, quero dizer que apro-
vamos também o fim da DRU para a Educação em 
2010 e 2011. 

Aos poucos, o Governo Federal vai ser proibi-
do de retirar os 20% do orçamento para a Educação. 
Com isso, teremos, no ano que vem, R$7 bilhões a 
mais para a Educação e R$10 bilhões a mais no ano 
seguinte. Enfim, quando tivermos 100% do orçamento 
para a Educação, poderemos ofertar melhor condição 
para os professores. 

Voltarei aqui amanhã, se Deus quiser, para falar 
de um projeto que estou apresentando. É um projeto 
muito importante, para o qual já vou pedir o apoio dos 
Senadores para que possamos aprová-lo aqui. Vou 
discorrer sobre esse projeto amanhã, mas quero dizer 
que ele trata da tentativa, da possibilidade de desvin-
cular da Lei de Responsabilidade Fiscal os recursos 
repassados pelo Fundeb no que se refere a melhorar 
a remuneração dos professores, porque nós sabemos 
que o limite das receitas que podem ser utilizadas 
com pessoal é de 54% no caso dos municípios. Mas 
vai o recurso para o Fundeb – está sobrando dinheiro 
às vezes – e o salário, a remuneração do professor é 
baixa. Então, pensei numa forma de desvincularmos 
os recursos do Fundeb dessa exigência da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Não é irresponsabilidade, mas 
uma forma de usarmos melhor o dinheiro e qualificar 
melhor aqueles que exercem essa função tão nobre 
que é a de professor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Obrigado, Senador Osmar Dias. Parabéns pelo 
seu pronunciamento!

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
que, como orador inscrito, terá vinte minutos para seu 
pronunciamento. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Papaléo Paes, volto, mais uma vez, à tribuna 
para falar da nossa Amazônia. Estou aqui para falar, 
mais uma vez, de um coração que pulsa por todos nós 
e que clama por reconhecimento e por respeito.

Ele, o coração, a Amazônia, é todo doação. Ao nos 
alimentar com a sua pureza, ele se converte num ato 
de bondade e distribui a toda a humanidade a energia 
da qual foi dotado pela generosidade da natureza.

Alguém pode perguntar a que mãe pertence esse 
coração tão afável, que desperta todas as manhãs 
sobre o doce embalo das águas, verdadeiro berçário 
de peixes, com o cantar dos pássaros, com o balanço 
das árvores que se agitam de forma permanente ao 
barulho gostoso do vento.

Sr. Presidente, os seus bichos intocáveis são de 
uma gloriosa beleza, aqui sem palavras para descrever. 
Este coração pertence à mãe natureza, tem um nome 
belíssimo e é nosso, é brasileiro. Ele é lindo e, modéstia 
parte, é invejado por muitos, é cobiçado pelo mundo. 
Nós o chamamos simplesmente de Amazônia.

Esse coração é irrigado de forma permanente 
pelas águas dos rios que correm nas suas veias sau-
dando a vida. Sua batida é o pulsar da natureza em 
sua plenitude se fundindo com a infinita majestade do 
Universo.

Amazônia das cores, dos aromas, das terras, 
das flores, dos animais, dos seus habitantes primei-
ros, os índios, e de todos os brasileiros e brasileiras 
que o conhecem ao vivo ou somente à distância, por 
foto ou pela tevê.

Sr. Presidente, o manto verde que cobre a nossa 
Pátria está precisando, mais do que nunca, da nossa 
atenção.

O coração da terra brasileira precisa, como eu 
dizia, ser ninado, ser embalado por mãos carinhosas 
e cheias de cuidado. Protegê-lo, defendê-lo, respeitá-
lo, amá-lo é a nossa função. E quando digo “nossa”, 
refiro-me à toda população brasileira. Se não for por 
carinho, por amor, devemos cuidar dele pelo menos por 
temor, pois, quando ele adoece, nossas chances de 
adoecer aumentam sensivelmente. Nosso ar adoece, 
nossas fontes de água adoecem, o equilíbrio ecológico 
adoece e é uma doença que se espalha e que afeta a 
todos, de norte a sul, de leste a oeste.

O desmatamento da Amazônia é um problema 
para todos nós. Quando a nossa floresta encolhe, o 
volume de água das chuvas diminui sensivelmente e 
a vegetação tem dificuldade de reter a água.

O que acontece? A mata fica cada vez mais seca 
e sofre com os seguidos incêndios. Uma Amazônia mais 
seca tem influência direta na geração de energia, na 
agricultura e no abastecimento de água, nas regiões 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste, uma vez que são depen-
dentes das chuvas originadas da Amazônia.

Em 2003, dois pesquisadores do Inpe publicaram 
um estudo que demonstrou que, consideradas as taxas 
anuais de derrubadas da floresta, em duas décadas, 
31% da mata estará destruída e 24% degradada, o 
que transformaria a Amazônia num grande cerrado 
até o final do século.

O Inpe anunciou recentemente que o desmata-
mento da Amazônia, no mês de abril, foi de 1.123 km²; 
e o do período de agosto de 2007 a abril de 2008 foi 
de 5.850 km².

O SAD, que é um sistema não-governamental de 
alerta de desmatamento da Amazônia, por sua vez, 
informou que houve um aumento de 42% na devasta-
ção de nossa floresta, quando comparados o primeiro 
quadrimestre de 2008 e o mesmo período de 2007.

Nós estamos falando da devastação de nossa 
floresta, do nosso pulmão que nos defende contra o 
aquecimento global.

O desmatamento, Sr. Presidente, é uma praga 
que se alastra, infelizmente. Em pesquisas recente-
mente publicadas consta que:

“Há 10 mil anos, as florestas cobriam 
uma área de quase 50 milhões de km² da su-
perfície da terra – seis vezes maior que a do 
Brasil. Com o avanço da civilização, cerca de 
10 milhões desses quilômetros quadrados fo-
ram derrubados e transformados em área de-
dicada à agricultura, principalmente na Europa, 
na América do Norte bem como em área de 
florestas de clima temperado ou boreal”.

A pesquisa seguia dizendo que, atualmente, a 
derrubada de florestas tropicais aumentou muito, prin-
cipalmente na Indonésia, na Malásia, na Tailândia e em 
países da África. Já falei aqui da Europa e dos Estados 
Unidos. Fala-se aqui também do Brasil.

Cerca de 100 mil km2 por ano dessas florestas 
estão sendo transformadas em áreas dedicadas à agri-
cultura ou pastagem, quase 20% das quais no Brasil, 
principalmente na Amazônia.

A resposta ao porquê dessa prática, segundo a 
reportagem, envolve forças econômicas consideráveis, 
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que tentam responder à demanda por alimentos no 
mundo e ao comércio ilegal de madeiras nobres.

Sr. Presidente, precisamos frear os danos que 
estão sendo causados à nossa floresta. Quem, senão 
nós, brasileiros, tem o maior dever de cuidar do nosso 
patrimônio ambiental?

Existe hoje uma campanha ambiental aberta para 
retirar a Amazônia do controle brasileiro. Diversas or-
ganizações e governos estrangeiros estão imbuídos 
desse intuito.

Como mencionou o Senador Camata, o profes-
sor Denis Rosenfield, da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, afirmou: 

A comunidade internacional, principalmente a 
européia, não tem o direito de cobrar do Brasil. A Eu-
ropa conservou somente 0,3% de suas florestas na-
tivas. Eles querem nos ensinar a lição quando eles é 
que devem aprender.

Nós cuidaremos da Amazônia, sim; nós cuida-
remos da nossa floresta. Mas não venha a Europa, 
que dizimou tudo – repito aqui –, segundo o professor 
Denis Rosenfield, e deixou somente 0,3% de suas 
florestas ativas.

Com isso, dá para se ter uma idéia de quantas 
organizações não-governamentais atuam no nosso 
País. Em 2002, elas eram 22 mil; em 2006, 260 mil; 
em 2007, o número subiu para 270 mil. 

Só essa frase, Senador Gerson Camata, e pas-
so para V. Exª.

O Presidente Lula afirmou recentemente:

“A Amazônia é igual à água benta: todo 
o mundo acha que pode colocar a mão”. [Dis-
se ele mais:]“É importante que as pessoas, 
quando entram na nossa casa, peçam licença 
para pegar as coisas na geladeira”.

Senador Gerson Camata, por favor.
O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Eu ia, 

ilustre Senador Paulo Paim, exatamente, na linha do 
discurso de V. Exª, citar essa frase do Presidente Lula, 
feliz frase, no momento certinho para dizê-la, reafir-
mando a soberania brasileira. Eu ia dizer que ela é 
importante, mas é um problema dos brasileiros, e, 
quanto menos interferências de fora tivermos, melhor 
saberemos decidir o que fazer. Lembro que, há muitos 
anos, um secretário de Estado americano, cujo nome 
não me recordo, disse o seguinte: “A Amazônia é um 
patrimônio da humanidade”. Helmut Kohl era o Primeiro-
Ministro da Alemanha e disse o seguinte: “A Amazônia 
é um patrimônio do Brasil a serviço da humanidade”. 
Ele disse, como o Presidente Lula, que é a soberania 
brasileira que deve ser exercida sobre aquela parte do 
território brasileiro. 

Mas eu quero cumprimentar V. Exª, que, sendo 
do Rio Grande do Sul, lá da divisa com a Argentina, 
está aqui brigando pela nossa divisa com as Guia-
nas e pela Amazônia, que, na verdade, como V. Exª 
disse, é um patrimônio do Brasil inteiro. Como disse 
o Presidente Lula, é um patrimônio dos brasileiros. E 
como disse Helmut Kohl, é um patrimônio do Brasil a 
serviço da humanidade. Cumprimento V. Exª por suas 
palavras nesta tarde.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Gerson Camata, que só enriquece 
o nosso pronunciamento.

Sr. Presidente, enfim, a Amazônia é nossa. É nos-
sa, Srªs e Srs. Senadores! Nós sabemos que temos 
que cuidar dela. E eu sei que há muita gente fazendo 
coisa boa pela natureza. Hoje mesmo, aqui no Brasil, 
ninguém pode negar – aqui foi falado tanto dos pro-
fessores –, existem escolas que estão incluindo em 
seu currículo a preservação ambiental, reforçando a 
importância da consciência ecológica. Também exis-
tem muitos e muitos setores, tanto da área empresa-
rial quanto da dos trabalhadores, preocupados com o 
desenvolvimento sustentável.

Eu faço questão de citar aqui o exemplo de alunos 
da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul, que trocaram suas férias por serviços voluntários 
em Rondônia. Um grupo de 11 alunos e um professor 
foram prestar assistência médica com foco na área 
dermatológica para uma população extremamente 
carente da Amazônia. O nome da equipe é Missão 
Amazônica PUC-RS.

Eles contaram a experiência de ajudar um se-
nhor de 71 anos, que foi ao posto de saúde calçando 
um sapato com um furo na parte superior porque ele 
tinha um nódulo de um centímetro que o incomodava. 
Ele foi atendido e pôde, depois, calçar o seu sapato 
normalmente.

Isso é solidariedade, é interagir com todos os 
seres, sejam humanos ou do meio ambiente, animais, 
mostrando essa vontade de termos de fato uma política 
solidária. O grupo também não registrou nenhum caso 
de câncer de pele, o que demonstrou que a orientação 
do ano anterior – eles já tinham ido – foi importante 
para alcançar esse resultado naquele povoado.

Há pouco tempo, atores elaboram um manifesto, 
na mesma linha, que achei muito importante, chama-
do Amazônia para Sempre. Após terem gravado uma 
minissérie na região, ficaram estarrecidos com o des-
matamento. Por isso, fizeram o manifesto Amazônia 
para Sempre.

É preciso também salientar que o Governo bra-
sileiro também está fazendo um grande esforço para 
preservar a nossa Amazônia. Trata-se de uma área 
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muito grande. Com certeza, o controle de uma área 
dessa proporção merece um trabalho muito cuidadoso, 
com muito esforço, muito qualificado.

Não resta dúvida, Sr. Presidente, sobre isso, mas 
sou daqueles que diz – e essa frase eu quero destacar 
– que, na defesa do meio ambiente, você deve fazer a 
sua parte, fazer o possível coletivamente e perseguir 
aquilo que, para muitos, pode parecer impossível.

O atual Ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc, 
levou ao Presidente Lula a proposta de criação da 
Guarda Nacional Ambiental. O Governo anunciou que 
500 homens serão engajados e que haverá cursos para 
formação de profissionais que vão atuar junto aos ba-
talhões florestais de cada Estado.

Ele também anunciou, Sr. Presidente, que o Go-
verno vai exigir a legislação da cadeia produtiva na 
Região Amazônica e defendeu metas mais rigorosas 
para a emissão de gases do chamado efeito estufa.

Segundo ele, “o objetivo é colocar as cadeias 
produtivas dentro da lei. As empresas serão co-res-
ponsabilizadas pelos crimes ambientais cometidos 
pelos fornecedores”. 

Além disso, Sr. Presidente, ele também afirmou 
que o Governo acabou de criar um grupo de trabalho 
para formatar o Fundo de Preservação da Amazônia. 
Esse Fundo, ao contrário dos outros, não dará assento 
nos Conselho aos doadores e os investimentos serão 
feitos, sim, através do BNDES.

O zoneamento econômico e ecológico da Amazô-
nia, que também foi prometido para 2009. Deverão ser 
estabelecidas regras para o agronegócio na região.

O bioma amazônico deverá ser uma das áreas 
de restrição total para a expansão da cana-de-açúcar, 
que serão definidas pelo zoneamento agroecológico 
da cultura, segundo informou o próprio Ministro da 
Agricultura, Reinhold Stephanes.

O Congresso Nacional tem se empenhado tam-
bém na luta em defesa da Amazônia. Na audiência 
pública “Novos indicadores econômicos de sustentabi-
lidade ambiental para a Amazônia” foi feito um grande 
debate. Foi abordada a necessidade da revisão dos 
indicadores econômicos e sociais, fazendo uma cor-
relação com a realidade local.

Sr. Presidente, é certo que temos que aumentar 
a presença do poder público na Amazônia. Temos que 
acabar com a grilagem, principalmente em terras pú-
blicas. Precisamos avançar na viabilização de um novo 
modelo de reforma agrária para todo País, com bases 
sustentáveis. Temos que avançar também na criação 
e na implementação de unidades de conservação e 
terras indígenas em áreas prioritárias. 

A população indígena, no Brasil, segundo a Fu-
nai, totaliza, hoje, 512 mil índios. As terras indígenas 
representam 12% do território nacional. 

Concordo com o que disse recentemente a Se-
nadora Marina Silva: 

“O nosso futuro deve comportar civiliza-
damente a possibilidade de que esses povos 
possam se reproduzir de acordo com as suas 
condições sociais e materiais.”

Realizamos, há pouco tempo, audiência pública 
na Comissão de Direitos Humanos, aqui do Senado, so-
bre a reserva indígena Raposa Serra do Sol. Em 2005, 
um decreto assinado pelo Presidente Lula homologou 
a área da reserva Raposa Serra do Sol. Essa era uma 
reivindicação histórica dos índios da região. 

As declarações bombásticas e as ações de vio-
lência como as realizadas recentemente contra mani-
festantes indígenas desarmados fazem parte de uma 
escalada de pressão que, com certeza, tem como ob-
jetivo unicamente acirrar o confronto e induzir as auto-
ridades a crer que os trâmites legais não são executá-
veis. No entanto, apesar da publicidade em contrário, 
o Governo tem expressado claramente sua intenção 
de proceder conforme a lei. 

A Senadora Marina Silva demonstrou sua preocu-
pação com o número de mortes entre a população indí-
gena. Ela disse que ”em 500 anos de história, o Brasil 
dizimou um milhão de índios a cada século”. Segundo 
ela, restaria pouco mais de 500 mil índios espalhados 
por todo o País. Há mais uma frase dela que diz “nem o 
povo judeu sofreu genocídio dessa magnitude”. 

Sr. Presidente, durante a reunião da Comissão de 
Gestão de Florestas Públicas, que aconteceu dia 20 
passado, no Ibama, foi apresentado o Cadastro Nacio-
nal de Florestas Públicas. De acordo com o cadastro, o 
Brasil tem 211 milhões de hectares de florestas. Desse 
total, 185 milhões de hectares são florestas protegidas 
em unidades de conservação federais e em terras in-
dígenas. Outros 25 milhões são florestas localizadas 
em terras que não tiveram nenhuma destinação pública 
ou privada estabelecida oficialmente. 

Com o objetivo de defender nosso patrimônio, Sr. 
Presidente, apresentei também uma PEC, a PEC 23 de 
2008, que altera o art. 52 e 243 da nossa Constituição. 

Nesse texto, Sr. Presidente, nós discorremos que 
a compra de terra na Amazônia pelo capital interna-
cional, por setores de outros países, primeiro, terá que 
passar pelo debate do Senado Federal. 

Quero destacar também, Sr. Presidente, para 
não falar somente do meu projeto, a iniciativa do no-
bre Senador Mozarildo Cavalcanti, que pede uma CPI 
sobre a Amazônia.
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Essa CPI, no meu entendimento, tem que ser 
efetivamente aprovada e implementada, porque é uma 
CPI, Senador Papaléo Paes, que não é contra ninguém. 
Aqui não é uma questão ideológica, a favor ou contra. 
É uma CPI a favor do meio ambiente. É uma CPI a fa-
vor da Amazônia, para que efetivamente se vá a fundo 
para combater aqueles que querem destruir parte da 
nossa querida Amazônia.

Quero cumprimentar também o Senador João 
Pedro, por ter aprovado, aqui no Senado, a Universi-
dade da Amazônia. Para mim, será um espaço privi-
legiado para a excelência do pensamento nacional, 
para discutir o ensino de tema tão importante. Esse 
tema é a Amazônia.

Sr. Presidente, nós celebramos, neste ano, o 
Ano Internacional do Planeta Terra. Nesse contexto, é 
fundamental que cada um de nós pense muito no que 
estamos fazendo pelo Planeta Terra. Diz o Professor 
Arnaud Maitland: “Vivemos no mesmo tempo, no mes-
mo espaço. O ar que respiro é o ar que você expira. 
Esse reconhecimento dá origem à compaixão”.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Senador 
Paulo Paim, sei que o tempo de V. Exª está praticamente 
esgotado – e a Mesa vem alertando sobre isso –, mas 
eu não poderia deixar transcorrer este momento sem... 
O assunto que V. Exª aborda chama atenção não só da 
Região Amazônica e do Brasil, mas do mundo. Eu tinha 
que aproveitar este momento para aderir e para dizer 
que, neste último fim de semana ainda, fui convidado 
– e participamos – de um projeto em Nova Olinda, em 
Santarém, no Pará. É um projeto sustentável, Senador 
Paulo Paim, em que se retiram as madeiras de uma 
forma organizada – as madeiras maduras. Aí, a fotos-
síntese melhora para as pequenas e altas árvores. Os 
ribeirinhos estão criando PCHs, força de energia em 
quedas d’água. Envolveram-se os ribeirinhos e toda 
a comunidade que não tinha atividade. É um negócio 
organizado. Olha, achei importantíssimo. Inclusive, o 
Deputado Federal Nelson Proença, gaúcho, participou 
dessa viagem. Nós estivemos lá na última sexta-feira e 
no sábado. Fiquei encantado com o potencial que tem, 
porque havia muita desorganização, grilagem. A Gover-
nadora Ana Júlia está procurando organizar o Instituto 
de Terras do Pará. Gostamos muito do trabalho que está 
sendo realizado. Então, tinha de trazer o depoimento – 
eu, que sou de Santa Catarina – em relação ao pronun-
ciamento que V. Exª faz na tarde de hoje.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Casildo Maldaner, eu quero cumprimentar V. Exª. Como 
disse aqui o Senador Jefferson Péres, nós, que somos 
da Região Sul, estamos acompanhando esse debate. V. 
Exª dá um depoimento aqui riquíssimo, com detalhes, 
e estava acompanhado de um Deputado Federal por 

quem tenho o maior carinho, que é o Deputado Proen-
ça, também do meu Rio Grande. Então, eu agradeço o 
aparte de V. Exª, que enriquece. O seu pronunciamento 
é uma demonstração de que a questão da Amazônia 
não é só desse ou daquele Estado; é um debate que 
tem que envolver todo o Congresso Nacional, todos 
os Parlamentares, o Executivo e o próprio Judiciário. 
Agradeço a V. Exª pelo aparte.

Eu terminaria dizendo, Sr. Presidente, a Floresta 
Amazônica...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...é a 
segunda área do Planeta mais vulnerável às mudan-
ças climáticas. Ela é parte fundamental do processo 
de vida. Ela sustenta cada um de nós. Tenho certeza 
de que ela tem derramado lágrimas amargas a cada 
golpe do trator, do facão, a cada clareira de fogo que 
queima suas árvores e destrói as suas matas, a cada 
máquina que abre clarões nas terras nativas. Ela está 
pedindo socorro e se ela chora é porque logo, logo 
não vai mais poder nos proteger dos danos que nós 
mesmos estamos imputando ao destruí-la. Vamos 
usar da compaixão da qual fomos dotados e tratá-la 
como merece.

Vida longa a nossa querida Amazônia.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agradeço 

a tolerância de V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estou aqui para falar de um coração que 
pulsa por todos nós e que clama pelo nosso recon-
hecimento e amor. Ele é todo doação. Ao nos alimentar 
com sua pureza ele se converte em ato de bondade 
e distribui a energia da qual foi dotado pela generosi-
dade do Criador.

A que mãe pertence este coração afável, que 
desperta todas as manhãs sobre o doce embalo das 
águas, verdadeiro berçário de peixes, com o cantar dos 
pássaros que o sobrevoam, com o balançar das árvores 
que se agitam ao vento, com o barulho dos bichos in-
contáveis e indescritíveis na sua gloriosa beleza.

Este coração pertence a mãe natureza, tem um 
nome belíssimo e é nosso, é brasileiro. Ele é lindo e 
modéstia a parte, é invejado pelo mundo inteiro. Nós 
o chamamos de Amazônia.

Este coração é irrigado de forma permanente 
pelas águas dos rios que corre nas suas veias sau-
dando a vida. Sua batida é o pulsar da natureza em 
toda sua plenitude se fundindo com a infinita majestade 
do Universo.

    317ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 8 25859 

Amazônia das cores, dos aromas, das terras, das 
flores e dos animais, dos seus habitantes primeiros, 
os índios e de todos os brasileiros e brasileiras que o 
conhecem ao vivo, ou somente por vê-lo em fotos ou 
na TV, ou ainda ouvir sobre seus encantos.

Pois o manto verde que cobre a nossa pátria está 
precisando de toda nossa atenção. O coração da terra 
brasileira precisa ser ninado, embalado por mãos car-
inhosas e cheias de cuidado.

Protegê-lo, defendê-lo, respeitá-lo, amá-lo é a 
nossa função e quando eu digo nossa, eu me refiro 
a toda a população brasileira. Se não for por amor, 
deveríamos cuidar dele pelo menos por temor, pois 
quando ele adoece nossas chances de adoecer au-
mentam sensivelmente.

Nosso ar adoece, nossas fontes de água adoecem, 
o equilíbrio ecológico adoece e é uma doença que se 
espalha, que afeta a todos, de norte a sul.

O desmatamento da Amazônia é problema de 
todos nós. Quando a nossa floresta encolhe, o volume 
de água das chuvas diminui sensivelmente e a vegeta-
ção tem dificuldade de reter a água. 

O que é que acontece? A mata fica cada vez mais 
seca e sofre com os seguidos incêndios.

Uma Amazônia mais seca, tem influência direta 
na geração de energia, na agricultura, e no abasteci-
mento de água nas regiões Sul, Sudeste e Centro-
Oeste, uma vez que são dependentes das chuvas 
originadas da Amazônia.

Em 2003 dois pesquisadores do Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (INPE) publicaram um 
estudo que demonstrou que, consideradas as taxas 
anuais de derrubada da floresta, em duas décadas 
31% da mata estará destruída e 24% degradada o 
que transformaria a Amazônia num grande cerrado 
até o final do século.

O INPE anunciou recentemente que o desmata-
mento na Amazônia no mês de abril foi de 1.123Km 
quadrados e o do período de agosto de 2007 a abril 
de 2008 foi de 5.850Km quadrados.

O SAD, que é um sistema não governamental de 
alerta de desmatamento da Amazônia, por sua vez, in-
formou que houve um aumento de 42% na devastação 
da nossa floresta quando comparados o 1º quadrimestre 
de 2008 com o mesmo período de 2007.

Srªs e Srs. Senadores, nós estamos falando da 
devastação da nossa floresta, do nosso pulmão que 
nos defende contra o aquecimento global.

O desmatamento é uma praga que se alastra, in-é uma praga que se alastra, in-
felizmente. Em pesquisa recentemente publicada consta 
que “Há 10 mil anos as florestas cobriam uma área de 
quase 50 milhões de quilômetros quadrados da super-
fície da Terra, seis vezes maior do que todo o Brasil.

Com o avanço da civilização, cerca de 10 milhões 
desses quilômetros quadrados foram derrubados e trans-
formados em áreas dedicadas à agricultura, principal-
mente na Europa, na América do Norte, bem como em 
áreas com florestas de clima temperado ou boreal”

A pesquisa seguia dizendo que atualmente a 
derrubada de florestas tropicais aumentou muito, prin-
cipalmente na Indonésia, no Brasil, na Malásia, na 
Tailândia e em países da África. 

“Cerca de 100 mil quilômetros quadrados 
por ano dessas florestas estão sendo transfor-
madas em áreas dedicadas à agricultura ou 
à pastagens, quase 20% dos quais no Brasil, 
principalmente na Amazônia”

A resposta ao porquê dessa prática, segundo a 
reportagem, envolve forças econômicas consideráveis, 
que tentam responder à demanda por alimentos no 
mundo e ao comércio ilegal de madeiras nobres.

Precisamos frear os danos que estão sendo 
causados a nossa floresta, Senhor Presidente.

Quem senão nós, brasileiros, temos o maior dever 
de cuidar do nosso patrimônio ambiental?

Existe hoje uma campanha internacional aberta 
para retirar a Amazônia do controle brasileiro. Diversas 
organizações e governos estrangeiros estão imbuídos 
desse intuito.

E como muito bem disse o professor Denis Ro-
senfield, da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul: “a comunidade internacional, principalmente eu-
ropéia, não tem o direito de cobrar o Brasil. A Europa 
conservou só 0,3% de suas florestas nativas. Eles 
querem nos ensinar a lição, quando eles é que de-
vem aprender” 

Vocês tem idéia de quantas organizações não-
governamentais atuam dentro do nosso país? Em 
2002 elas eram 22 mil, em 2006, 260mil e em 2007 o 
número subiu para 270 mil!

O Presidente Lula afirmou que a “Amazônia é ig-ônia é ig-
ual a água benta, todo mundo acha que pode colocar 
o dedo” e que “É importante que as pessoas quando 
entram na nossa casa, peçam licença para pegar as 
coisas na geladeira”

A Amazônia é nossa, Senhoras e Senhores Sena-ônia é nossa, Senhoras e Senhores Sena-
dores! Nós temos que cuidar dela e eu sei que há muita 
gente fazendo coisas boas pela natureza. Existem es-
colas incluindo em seu currículo a preservação ambien-
tal, reforçando a importância da consciência ecológica. 
Também existem muitas empresas preocupadas com 
o desenvolvimento sustentável. 

Eu faço questão de citar o exemplo de alunos da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul que 
trocaram suas férias por serviços voluntários em Rondônia. 
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Um grupo de 11 alunos e um professor foi prestar as-
sistência médica, com foco na área dermatológica, para 
uma população extremamente carente da Amazônia. O 
nome da equipe é Missão Amazônia PUCRS.

Eles contaram a experiência de ajudar um sen-ência de ajudar um sen-
hor de 71 anos que foi ao posto de saúde calçando 
um sapato com um furo na parte superior porque ele 
tinha um nódulo de um centímetro que o incomodava 
muito. Ele foi atendido e hoje pode calçar sapatos 
normalmente. 

Desta vez o grupo também não registrou nenhum 
caso de câncer de pele o que demonstrou que as ori-
entações passadas no ano anterior foram importantes 
para alcançar esse resultado. 

Há pouco tempo atores elaboraram um Manifesto 
chamado “Amazônia Para Sempre” após terem gravado 
uma minissérie na região e ficarem estarrecidos com 
o desmatamento.

É preciso salientar também que o Governo brasil-
eiro está fazendo um grande esforço para preservar 
a Amazônia. Trata-se uma área muito grande e com 
certeza o controle de uma área dessa proporção é 
muito difícil. Não resta dúvida sobre isso.

Mas, sou daqueles que diz: Na defesa do meio 
ambiente “você deve fazer a sua parte, fazer o possível 
coletivamente e perseguir aquilo que para muitos pode 
parecer impossível”

O atual Ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc, 
levou ao Presidente Lula uma proposta de criação de 
uma Guarda Nacional Ambiental. O Governo anunciou 
que 500 homens serão engajados e haverá concurso 
para formação de profissionais, que irão atuar junto 
aos Batalhões florestais de cada Estado.

Ele também anunciou recentemente que o gov-ém anunciou recentemente que o gov-
erno vai exigir a legalização da cadeia produtiva na 
região da Amazônia e defendeu metas mais rigorosas 
para a emissão de gases do efeito estufa.

Segundo ele, “O objetivo é colocar as cadeias 
produtivas dentro da lei. As empresas serão co-re-
sponsabilizadas pelos crimes ambientais cometidos 
pelos fornecedores” 

Além disso, Senhoras e Senhores Senadores, ele 
também afirmou que o Governo acabou de criar um 
grupo de trabalho para formatar o Fundo de Preser-
vação da Amazônia.

Esse Fundo, ao contrário dos outros, não dará 
assento nos Conselhos aos doadores e os investimen-
tos serão feitos através do BNDES.

O zoneamento econômico e ecológico da 
Amazônia também foi prometido para 2009. Deverão ser 
estabelecidas regras para o agronegócio na região.

O bioma amazônico deverá ser uma das áreas 
de restrição total para expansão da cana-de-açúcar, 

que serão definidas pelo zoneamento agroecológico 
da cultura, segundo informou o Ministro da Agricultura, 
Reinhold Stephanes.

O Congresso Nacional tem se empenhado na luta 
em defesa da Amazônia. Na audiência Pública “Novos 
indicadores econômicos e de sustentabilidade ambi-
ental para a Amazônia” foi abordada a necessidade de 
revisão dos indicadores econômicos e sociais fazendo 
uma correlação com a realidade local.

Sr. Presidente, é certo que temos que aumen-é certo que temos que aumen-
tar a presença do Poder Público na Amazônia. Temos 
que acabar com a grilagem, principalmente em terras 
públicas. Precisamos avançar na viabilização de um 
novo modelo de reforma agrária para o nosso país, em 
bases sustentáveis.

Temos que avançar também na criação e na 
implementação de unidades de conservação e terras 
indígenas em áreas prioritárias.

A população indígena no Brasil, segundo a FUNAI 
totaliza 512 mil índios. As terras indígenas representam 
12% do território nacional. 

Concordo com a nossa nobre Senadora Mari-
na Silva quando diz: “O nosso futuro deve comportar 
civilizadamente a possibilidade de que esses povos 
possam se reproduzir de acordo com suas condições 
sociais e materiais”

Realizamos há pouco tempo audiência pública 
na Comissão de Direitos Humanos do Senado sobre 
a Reserva Indígena Raposa Serra do Sol.

Em 2005 um Decreto assinado pelo presidente 
Lula homologou a área da reserva Raposa Serra do 
Sol. Essa era uma reivindicação histórica dos índios 
da região. As declarações bombásticas e as ações de 
violência, como as realizadas recentemente contra 
manifestantes indígenas desarmados, fazem parte 
de uma escalada de pressões que objetivam unica-
mente acirrar o confronto e induzir as autoridades a 
crer que os trâmites legais são inexecutáveis. No en-
tanto, apesar da publicidade em contrário, o governo 
tem expressado claramente sua intenção de proceder 
conforme a lei.

A Senadora Marina Silva demonstrou também sua 
preocupação com o número de mortes entre a popula-
ção indígena. Ela disse que “em 500 anos de história, 
o Brasil dizimou um milhão de índios a cada século” 
Segundo ela, restariam um pouco mais de 500 mil ín-ín-
dios espalhados por todo o país e ela frisa que “nem o 
povo judeu sofreu genocídio dessa magnitude”

Meus caros Parlamentares, durante a reunião 
da Comissão de Gestão de Florestas Públicas que 
aconteceu dia 20 passado no Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
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(Ibama), foi apresentado o Cadastro Nacional de Flo-
restas Públicas (CNFP). 

De acordo com o cadastro, o Brasil tem 211 mi-
lhões de hectares de florestas. Desse total, 185 milhões 
de hectares são florestas protegidas em unidades de 
conservação federais e terras indígenas. Outros 25 
milhões são florestas localizadas em terras que não 
tiveram nenhuma destinação pública ou privada esta-
belecida oficialmente.

Com o objetivo de defender nosso patrimônio, 
apresentei a PEC 23/2008 que altera os arts. 52 e 243 
da Constituição Federal para dispor sobre aprovação 
pelo Senado Federal nas operações de compra e ar-
rendamento nas terras rurais localizadas na Amazônia 
Legal, e dá outras providências.

Considerando-se as relevantes modificações 
que ultimamente têm ocorrido no cenário econômico 
nacional e internacional – em especial a crescente 
importância dos biocombustíveis e o conseqüente 
aumento do interesse mundial na exploração agrícola 
de terras brasileiras –, bem como as recentes notícias 
acerca da compra em grande escala, por estrangeiros, 
de propriedades rurais situadas na Amazônia, parece 
necessário estabelecer algumas restrições ao capital 
estrangeiro, no que concerne ao acesso à terra.

Na verdade, menos que a imposição de restrições, 
o que ora propomos é um simples incremento, pelo 
Estado brasileiro, da fiscalização sobre os atos de 
aquisição de terras levados a cabo, por estrangeiros, 
na Amazônia Legal, que passam a ficar subordinados 
à aprovação pelo Senado Federal.

Por fim, com o mesmo objetivo de aumentar o 
controle do Poder Público sobre aquela região, suge-úblico sobre aquela região, suge-
rimos o acréscimo de um § 2º ao art. 243 da Consti-
tuição, de modo a determinar o confisco das glebas 
rurais situadas na Amazônia nas quais se constate o 
desmatamento ilegal. Dessa forma, buscamos coibir 
essa gradual e alarmante extinção da mais rica biodiver-
sidade do planeta, que vem sido perpetrada, de modo 
afrontoso, aos olhos lastimosos dos brasileiros.

Quero cumprimentar aqui, Senhor Presidente, duas 
importantes iniciativas recentes em prol da Amazônia. 

Assinei, juntamente com outros Senadores, o 
Requerimento da CPI da Amazônia. Acredito que é 
preciso fazer uma investigação séria sobre o que está 
acontecendo na Amazônia.

É como sempre digo: Uma CPI dessas não é 
contra ninguém, ela é a favor da Amazônia.

Cumprimento o Senador Mozarildo, primeiro sig-
natário desse Requerimento.

Quero cumprimentar também o Senador João 
Pedro por ter aprovado a Universidade da Amazônia, 

um espaço privilegiado para a excelência de um ensino 
tão importante deste tema. 

Srªs e Srs. Senadores, nós estamos celebrando 
o Ano Internacional do Planeta Terra e nesse contexto 
precisamos avaliar o que cada um de nós está fazendo 
pelo bem dele. 

Como diz o Professor Arnaud Maitland “Vivemos 
no mesmo tempo, no mesmo espaço. O ar que respiro 
é o ar que você expira. Esse reconhecimento dá ori-
gem à compaixão”

A Floresta Amazônica é a segunda área do plan-ônica é a segunda área do plan-
eta mais vulnerável a mudanças climáticas. Ela é parte 
fundamental no processo da vida. Ela sustenta cada 
um de seus filhos e tenho certeza de que ela tem 
derramado lágrimas amargas a cada golpe de facão, 
a cada clareira de fogo que queima suas árvores e 
destrói suas matas, a cada máquina que abre clarões 
em suas terras nativas. Ela está pedindo socorro e se 
ela chora é porque logo, logo, não vai mais poder nos 
proteger dos danos que nós mesmos estamos nos 
imputando ao destruí-la.

Vamos usar da compaixão da qual fomos dotados 
e tratá-la como ela merece!

Muito obrigado! 

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

Com a palavra o Senador Gerson Camata, que 
está inscrito para uma comunicação inadiável.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
– Pois não, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Quero só registrar um 
grande seminário que haverá em Porto Alegre hoje: 
15 anos da CPMI do Endividamento Agrícola. V. Exª 
participou, assim como Senador Gerson Camata, e o 
Senador Garibaldi Alves. Foi um momento muito rico, 
um novo momento para a agricultura brasileira. Peço 
que registre, por gentileza, o documento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de deixar registrado que no dia de 
hoje está sendo realizado em Porto Alegre o Seminário 
“15 anos da CPMI do endividamento agrícola”. 
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Infelizmente por compromissos já assumidos an-á assumidos an-
teriormente não posso estar presente. Mas, desde já, 
fica aqui o meu agradecimento pelo convite.

Este evento é uma promoção e realização da 
Federação da Agricultura do Rio Grande do Sul (Far-
sul) e do Instituto de Estudos Jurídicos da Atividade 
Rural (Iejur). 

São parceiros também, a Federação das Asso-ão parceiros também, a Federação das Asso-
ciações de Arrozeiros (Federarroz), Federação das 
Cooperativas Agropecuárias (Fecoagro/RS)), Instituto 
Riograndense do Arroz (Irga) e Federação dos Tra-
balhadores da Agricultura (Fetag/RS). 

Este seminário tem como objetivo analisar o que 
se implementou, nestes quinze anos, das recomenda-
ções do relatório final da CPMI do Endividamento Agrí-
cola, bem como oferecer uma análise crítica da MP 432 
e das resoluções do BACEN que a regulamentaram.

Lembro, senhoras e senhores, que o presidente 
desta CPMI foi o saudoso senador Jonas Pinheiro, o 
vice-presidente foi o meu conterrâneo Victor Faccioni, 
e a relatoria coube ao amigo Garibaldi Alves Filho – 
atual presidente do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 

– Fica registrado, Senador Paulo Paim.
Com a palavra o Senador Gerson Camata.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, secundando 
aquilo que disse há pouco aqui o Senador Osmar Dias 
sobre a educação e sobre a necessidade de que os 
professores tenham cada vez mais autoridade dentro 
das salas de aula, eu queria dizer que, no Espírito 
Santo, nós estamos fazendo uma campanha, liderada 
pelo Governador Paulo Hartung, que chama a atenção 
dos pais para o problema que a escola pública, aliás, 
todas as escolas estão enfrentando.

O Governador, em toda inauguração, seja de uma 
estrada, de uma escola, ou de um posto de saúde, tem 
um discurso que é sempre o seguinte: “Enganam-se 
aqueles que pensam que a educação começa na es-
cola. A educação continua na escola, mas ela começa 
dentro do lar.” O professor, diz o Governador Paulo Har-
tung, é muito bom para ensinar Geografia, Matemáti-
ca, Português, mas quem impõe limites, quem ensina 
educação é a família. E educação tem de começar na 
família. Quem ensina onde começam os direitos de um 
e onde terminam os direitos do filho é o pai e a mãe, 
que são imprescindíveis no processo educacional.

Mas esse não é o tema, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, da minha fala. Eu queria me referir 
ao regozijo no mundo inteiro, inclusive no Brasil, pela 
libertação da Senadora Ingrid Betancourt, nossa co-

lega, no fim de semana, na Colômbia. Quero cumpri-
mentar o Governo da Colômbia pela cinematográfica 
e espetacular operação que resultou na libertação da 
Senadora e de mais quatorze reféns e também dizer 
que a libertação da Senadora e daqueles outros re-
féns representou, perante o mundo, um testemunho 
vivo dos métodos cruéis, bárbaros, dos métodos me-
dievais de tortura, de sacrifício que as Farc impõem a 
esses seqüestrados. Nós vimos se agigantar, diante 
do mundo, a condenação desses atos.

Quero exatamente ressaltar que, segundo aquele 
radialista que transmite os recados das famílias para 
os reféns, não estão só 26 reféns nas mãos das Farc, 
mas 700 reféns, que são carregados acorrentados de 
um lado para outro, sofrendo as piores humilhações 
que um ser humano pode sofrer. A Senadora Ingrid 
Betancourt disse, na entrevista que deu em Bogotá 
e em Paris, que o objetivo da vida dela agora é lutar 
pela libertação dos demais reféns.

E eu queria me referir a esse fato para dizer que, 
enquanto ela estava prisioneira, fizemos, juntamente 
com os Senadores Suplicy, Heráclito Fortes e outros 
Senadores da Casa, uma tentativa de mostrar às Farc 
e ao Parlamento da Colômbia que ela estava sendo 
convidada para vir ao Brasil, para estar no Senado bra-
sileiro, onde seria homenageada por sua luta – antes, 
ela ainda prisioneira das Farc. E combinamos aqui com 
os Senadores Suplicy e Heráclito Fortes que seria uma 
maneira até de pressionar as Farc, dizendo que não 
poderia ela estar lá prisioneira, refém, seqüestrada, en-
quanto o Senado brasileiro queria ouvi-la aqui. É claro 
que era uma vã tentativa, mas seria uma a mais.

Esse convite à Senadora foi enviado à sua famí-
lia, à Embaixada da Colômbia e ao Presidente Uribe, 
daquele país. Mas o radialista que transmite o recado 
às pessoas que estão seqüestradas pelas Farc mandou 
essa informação de que a Senadora estava convidada 
para vir ao Brasil. O convite foi feito na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Agora, estou 
fazendo aqui um apelo ao Senador Heráclito Fortes 
para que, no dia em que vier, ela seja ouvida e home-
nageada neste plenário. Que ela possa falar da sua 
experiência e da sua luta contra aquela narcoguer-
rilha aqui no plenário, e não na Comissão, para que 
o Brasil inteiro possa ouvi-la e para que recrudesça 
a consciência daqueles que condenam esse tipo de 
terrorismo político.

Gostaria de conceder-lhe um aparte, mas, como 
estou falando, nos termos do art. 14, para uma comuni-
cação inadiável, pelo Regimento Interno, sou impedido, 
ilustre Senador Casildo Maldaner. Mas tenho certeza 
de que V. Exª iria concordar com esta minha solicitação 
ao Presidente Heráclito Fortes.
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Eu queria também dizer que ela acabou de de-
clarar em Paris que vai dedicar o restante da sua vida 
a libertar os demais reféns. E disse que começará 
essa cruzada pela Colômbia e pelos países que fa-
zem fronteira com a Colômbia - o Brasil, a Venezuela, 
o Equador, o Peru. Certamente nós queremos que ela 
tenha primazia de vir ao Brasil.

Encontro-me hoje um pouco mais recompensado 
ao ver isso, porque eu critiquei várias vezes aqui a omis-
são do Brasil, a omissão do Governo brasileiro. Mas disse 
hoje o ex-marido dela que o Presidente Lula influenciou 
o processo de libertação e agiu diplomaticamente em 
favor da libertação, embora ela não tenha sido um ato 
praticado pelas Farc, e sim um ato de conquista de guer-
ra por parte do governo do Presidente Uribe.

E, no final dessa festa, dessa alegria mundial pela 
libertação da Senadora, há uma nota triste, Sr. Presiden-
te. O ditador Fidel Castro, o homem vivo mais cruel no 
mundo hoje, que matou tanta gente, que perseguiu tan-
ta gente, que mandou dinheiro para matar brasileiro no 
Brasil, que fez jovens morrerem numa luta que não tinha 
finalidade nem objetivo nenhum aqui no Brasil também, 
disse o seguinte: “Mantenham a guerra, lutem, briguem, 
não deponham as armas”. Ele prega que irmãos colom-
bianos se matem uns aos outros, quando existe na Co-
lômbia um governo democraticamente eleito, com 91% 
dos votos da população. Como disse a Senadora, o povo 
não votou nas Farc, o povo votou no Presidente Uribe, 
que é o presidente democrático. Então, o ditador, num 
epitáfio triste, prega o combate armado, a luta fratricida 
em um governo democrático, entre os irmãos colombia-
nos. Não bastam os que ele matou, os que ele fuzilou, os 
que ele expulsou, os que ele fez morrer nas masmorras 
de Cuba; ele quer levar a sua guerra à Colômbia, como 
fez com jovens brasileiros, até o final, fazendo irmãos se 
chafurdarem no sangue de outros irmãos.

Essa é a nota triste desse fim de semana tão vi-
torioso para o regime democrático e que o Presidente, 
ex-Presidente, sei lá, ditador de Cuba tenta encobrir 
com essa infeliz declaração que faz ao mundo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra o Senador Papaléo Paes, como ora-
dor inscrito.

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, antes de iniciar minha fala, quero parabenizar o 
Senador Gerson Camata pelo brilhante pronunciamento 
que acaba de fazer, chamando a atenção exatamente 
para essa questão relacionada a Fidel Castro.

É lamentável que, no momento em que a Colôm-
bia está fazendo o seu trabalho na tentativa de não 

digo exterminar, mas terminar com essa questão desse 
debate com esses narcotraficantes das Farc, o ditador, 
o grande ditador, o homem mais mau deste Planeta, 
vivo, esteja instigando o povo colombiano a manter 
essa luta que não leva a nada, como V. Exª falou mui-
to bem, e não levou a nada aqui no Brasil a não ser a 
muitas perdas de jovens e a muito sofrimento. 

Então, parabenizo V. Exª e concordo também 
plenamente com a sua reivindicação feita ao Senador 
Heráclito Fortes.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Senador 
Papaléo, V. Exª me concede um aparte?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pois não, 
Senador Casildo Maldaner.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Senador 
Papaléo Paes, se puder aproveitar essa carona, pois, 
quando o Senador Gerson Camata esteve na tribuna, 
não sabia que estava baseado no art. 14. Mas, como V. 
Exª entrou no assunto no início do seu pronunciamento, 
que provavelmente será outro, pelo que vejo, não ima-
ginávamos, eu pelo menos não imaginava a importân-
cia da libertação da Senadora Ingrid Betancourt para o 
mundo. O que despertou a atenção, a maneira como se 
coloca e como esse fato mexeu com o mundo foi que 
o regaste foi feito sem mortes nem nada, apenas pela 
ação da inteligência. Isso demonstra ao mundo que o 
sistema democrático, o diálogo precisa prevalecer e que, 
acima de tudo, ameaças, essa questão de “dar duro”, 
conforme sinalizou o Senador Gerson Camata e V. Exª 
endossou, de dizer que temos que ir à luta de qualquer 
jeito, a ferro e fogo, isso não adianta mais, não é por aí. 
Então, essa pregação de paz, esse símbolo da Senadora 
Ingrid Betancourt mexe com todo mundo. É um assunto 
que está em pauta, está todo mundo nessa direção. E 
essa idéia de ela vir ao Brasil, de ela vir ao Congresso 
Nacional também, sem dúvida alguma, é uma questão 
generalizada. Não há demonstração mais inequívoca 
de que o regime democrático deve prevalecer. Quero 
agradecê-lo pelo aparte e aderir ao pronunciamento 
do Senador Gerson Camata, aproveitando-me de sua 
presença na tribuna neste instante.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Senador 
Maldaner, também agradeço a V. Exª pela participação. 
Deixo bem claro que as questões ideológicas se discu-
tem. Questão ideológica não é para ser decidida com 
armas, com bombas e com instigação. Questão ideoló-
gica é com diálogo e no Parlamento que se discute.

O Senador Paulo Paim abriu o período de orado-
res inscritos com um assunto que se relaciona ao meio 
ambiente, mais propriamente à Amazônia. Falou muito 
sobre a Senadora Marina Silva. Nós não combinamos 
nada não. Mas o pronunciamento que preparei para hoje 
só tem a ver com a Senadora Marina e com a questão 
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do meio ambiente e com essa questão fundamental que 
está nas mãos do novo Ministro do Meio Ambiente.

Srªs e Srs. Senadores, a área do meio ambiente 
ganhou grande destaque no noticiário com a demis-
são da Ministra Marina Silva, essa valorosa e lutadora 
mulher, que muito nos honra com o seu retorno a esta 
Casa, para participar dos debates políticos na busca 
de um Brasil melhor.

Parece-me que os conhecimentos profundos que 
a Senadora Marina Silva adquiriu sobre a Amazônia, 
por ter nascido e crescido na região, não lhe foram de 
muita valia na gestão do Ministério do Meio Ambiente. 
Isso porque ficou patente a enorme distância entre o 
que o Partido dos Trabalhadores pregava quando em 
campanha e aquilo que efetivamente colocou em prá-
tica quando no exercício do poder.

É impossível discordar, com base nos noticiários 
mais diversos, da seguinte afirmação estampada na 
reportagem da revista Veja datada de 21 de maio de 
2008: “Marina Silva: a Ministra e o Governo não se en-
tendiam”. A conclusão incontestável é a de que a Mi-
nistra Marina Silva resistiu por tempo demasiado, tal a 
falta de prestígio com que a Pasta por ela comandada 
foi tratada durante todo o período de sua gestão. Aliás, 
ela foi boicotada em questões cruciais que exigiam a 
manifestação da área de meio ambiente, como o lan-
çamento da Política Industrial, que não apresentava 
sequer uma linha sobre o aspecto ecológico do progra-
ma, apesar dos longos textos encaminhados ao Planal-
to sobre o assunto pelo Ministério do Meio Ambiente. 
Porém, o que pode ser considerada a gota d’água que 
fez o copo transbordar certamente foi o anúncio do 
Governo de que o Plano Amazônia Sustentável seria 
coordenado por Mangabeira Unger, Ministro Extraor-
dinário de Assuntos Estratégicos. Aquele mesmo ci-
dadão que tachou o Governo Lula, não só o Governo, 
mas o próprio Presidente Lula de corrupto, que dizia 
se envergonhar de ter sido amigo do Presidente Lula, 
mas que, hoje, está assumindo o Ministério.

Sr. Presidente, Marina Silva, para o Governo Lula, 
sempre foi um ícone da preservação ambiental a ocu-
par um cargo que se tornou cada vez mais figurativo 
e sem nenhuma efetividade.

Como escreveu Fábio Feldman, ex-Deputado e 
ambientalista, em artigo para a publicação eletrôni-
ca Terra Magazine, intitulado “A política ambiental do 
Governo Lula”: “A Ministra deve estar aliviada. O Pre-
sidente Lula também. A presença de Marina em seu 
governo sempre representou um constrangimento ético 
em favor da sustentabilidade”. 

Feldman também faz alusão ao patrimônio de 
integridade que sempre caracterizou Marina Silva 
e afirma que os altos índices de desmatamento da 

Amazônia contribuíram para que decidisse abrir mão 
do Ministério.

Os esforços da Ministra e de sua equipe no sen-
tido de conseguir um compromisso do Governo para o 
enfrentamento da devastação do bioma da Amazônia 
foram infrutíferos.

E não foi apenas essa questão. No que diz respeito 
ao Programa de Controle da Poluição do Ar por Veícu-
los Automotores (Proconve), a Petrobras, uma empresa 
estatal, recusou-se, com a maior desfaçatez, a cumprir 
as determinações do Conselho Nacional do Meio Am-
biente (Conama). Como resultado, as populações das 
grandes cidades brasileiras sofrem com o ar cada vez 
mais poluído pelas emissões dos automóveis.

Sr. Presidente, também acompanhamos atenta-
mente o desenrolar da queda-de-braço sobre a con-
cessão da licença ambiental para a construção das 
usinas hidrelétricas de Santo Antônio e de Jirau, no 
rio Madeira. O Ministro de Minas e de Energia, Edison 
Lobão, afirmou recentemente que a Ministra Marina 
Silva era muito exigente e que ele espera que o novo 
Ministro, Carlos Minc, resolva logo essa pendência do 
licenciamento ambiental.

Porém, há mais um embaraço a essa precipitação 
do Governo Lula no que diz respeito à execução das 
obras no rio Madeira: tramita, na Justiça Federal, aqui 
em Brasília, uma nova ação civil pública.

Essa ação foi ajuizada pela Organização Amigos 
da Terra – Amazônia Brasileira, levantando a tese da 
ilegalidade na licença prévia concedida pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), em desacordo com a recomen-
dação da equipe técnica do próprio órgão, e alegando 
ilegitimidade no leilão da Usina Santo Antônio realizado 
em dezembro de 2007.

Na realidade, a Ministra Marina já vinha sendo 
mantida em “fritura” há muito tempo. É inegável que so-
freu grande desgaste com a demora na concessão das 
licenças ambientais das usinas do rio Madeira. O próprio 
Presidente Lula lançou críticas ao desempenho da Pasta, 
afirmando que era responsável pelo atraso das ações do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).

A Ministra Marina também incomodava quan-
do manifestava publicamente sua posição de cautela 
com respeito à política dos biocombustíveis afirmando: 
“Queremos dar nossa contribuição em relação aos bio-
combustíveis, mas observando nossa capacidade de 
suporte e de forma que não comprometa a segurança 
alimentar nem a questão ambiental.”

O que se nota, portanto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, é que o Partido dito progressista, que 
alardeava estar alinhado com as questões ambientais 
quando em campanha, agora vira as costas para pontos 
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essenciais constantes das bandeiras dos defensores 
do meio ambiente.

Não é sem razão que a matéria da revista Veja, 
mencionada no início do meu pronunciamento, ressalta 
algumas incongruências no Governo do PT:

1) O ritmo do desmatamento na Amazônia caiu 
nos três primeiros anos do Governo Lula, mas voltou 
a crescer em 2007. Comparando-se o período 1998 a 
2002 com 2003 a 2007, enquanto no primeiro a exten-
são do desmatamento chegou a 18.454km2, no segun-
do, ou seja, de 2003 a 2007, atingiu 19.336km2.

2) O processo de licenciamento ambiental tornou-
se mais moroso, valendo destacar que os principais 
projetos de produção de energia elétrica se referem à 
Amazônia. No Governo anterior, os projetos à espera 
de licença ambiental somaram oito; no atual, são dez, 
e os de Santo Antonio e de Jirau só andaram depois 
de o Presidente Lula reclamar da demora.

3) Quanto aos transgênicos, Sr. Presidente, a 
Ministra Marina Silva bem que tentou impedir o plan-
tio de sementes geneticamente modificadas, mas, em 
2004, o plantio de soja, milho e algodão transgênicos 
foi liberado. Esse fato rendeu ao Brasil a terceira po-
sição entre os maiores produtores de grãos genetica-
mente modificados, se é que isso alguma vez poderá 
ser motivo de orgulho. 

Outro item que deixa muito a desejar na política 
ambiental do Governo Lula é a falta de cuidados com 
as áreas de preservação. Nos cincos primeiros anos 
de governo do PT foram criadas 62 reservas ambien-
tais federais que, somadas, equivalem ao território do 
Estado do Rio Grande do Sul. A saudável política de 
criação de áreas protegidas nos colocou proporcio-
nalmente entre os primeiros do mundo nesse quesito. 
Sr. Presidente, a Costa Rica é o país com maior área 
protegida equivalente a 26% de seu território; depois, 
vem Nova Zelândia com 15%; em terceiro lugar, está 
o México, com 11,5%; o Brasil figura em quarto lugar, 
com 10% do seu território. 

Entretanto, a estrutura tacanha destinada a cui-
dar das áreas protegidas, faz com que o desrespeito 
impere, propiciando inúmeras agressões ao meio am-
biente dentro das próprias reservas nacionais. Basta 
dizer que 70% das reservas da Amazônia não foram 
implementadas ou sequer têm uma sede instalada; Que 
a proporção atual é de apenas – vejam bem, Srªs e 
Srs. – um fiscal para cada 2.800 km² de áreas a serem 
preservadas. E que muitas áreas de preservação estão 
ocupadas por sem-terra, madeireiros e posseiros. 

E aqui quero lembrar também o discurso do Senador 
Paulo Paim: há falta de cuidado, de zelo, de responsabili-
dade do Governo com determinadas ONGs irresponsáveis 
– são milhares neste País –, que estão exatamente ocu-

pando a nossa Amazônia, usurpando o direito brasileiro 
e fazendo com que tenham muito mais conhecimento 
sobre a Amazônia do que o próprio Brasil. 

Com muita honra, concedo um aparte ao Sena-
dor Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Papa-
léo Paes, V. Exª sempre aborda assuntos de grandeza, 
assuntos da maior importância para o futuro do nosso 
País. Quando V. Exª fala em ONGs, nós nos lembramos 
da CPI das ONGs, instalada no Senado Federal com 
o objetivo de investigar a ação dessas organizações 
não-governamentais com recursos públicos. Bilhões de 
reais são transferidos dos cofres públicos para essas 
organizações não-governamentais. E o que se consta-
ta – as denúncias são inúmeras – é que há desvio de 
finalidade. Há corrupção. São instrumentos utilizados 
para a captação de recursos públicos com aplicação 
indevida, ou seja, os projetos não são prioritários, as 
ações desenvolvidas não são, evidentemente, essen-
ciais para o País; o que tem prevalecido, muitas vezes, 
é o tráfico de influência, com pessoas ligadas – e bem 
ligadas – ao Governo, ao Presidente ou a Ministros, 
que exercem o tráfico de influência para captar esses 
recursos e desviá-los. Portanto, o final, o diagnóstico, 
a conclusão é que há corrupção, lamentavelmente. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – V. Exª, ao fa-
zer essa abordagem sobre a Amazônia, detecta a pre-
sença dessas organizações lá também e mostra que, 
além dos riscos próprios que estamos investigando na 
CPI, há o risco de corrupção, com a má aplicação dos 
recursos públicos. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agrade-
ço o seu aparte, Senador Alvaro Dias, e principalmente 
essa atenção que deve realmente ser redobrada em cima 
dessas ONGs que estão desviando dinheiro público para 
ações que realmente são condenáveis por todos nós.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que, se for possível, 
conceda-me três minutos para que eu posso encerrar 
o meu pronunciamento. (Pausa.)

Sr. Presidente, essa é uma abordagem panorâmi-
ca e bem superficial, que comprova o pouco valor que o 
Governo do Presidente Lula atribui ao meio ambiente.

O desfecho da gestão de Marina Silva no Ministé-
rio do Meio Ambiente é para nos encher de apreensão, 
pois o próprio Presidente confidenciou a um interlocutor, 
no dia da demissão da Ministra, o seguinte: “Ela tem 
posições muito ideológicas, muito radicais.” 

Apesar da escolha de outro político com “selo ver-
de” e conhecido no exterior, Carlos Minc, para a pasta, 
sabe-se que esse é um ambientalista que se adaptou 
às políticas de desenvolvimento. Basta dizer que, como 
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Secretário do Meio Ambiente do Rio de Janeiro, em 
17 meses, Senador Alvaro Dias, emitiu licenças para 
obras complexas e delicadas, como um pólo petroquí-
mico de US$8,4 bilhões, a ser construído pela Petro-
bras próximo a um manguezal, e um arco rodoviário 
de 146 km que cruza uma reserva florestal.

Aqui há uma grande diferença entre o Ministro 
Minc e a Ministra Marina Silva. Eu não quero, de forma 
alguma, avaliar competência, conhecimento, mas quero, 
sim, avaliar postura. Enquanto a Ministra, que nasceu 
na Amazônia, conhece o problema da Amazônia in loco 
e sempre foi discreta na sua administração, o novo Mi-
nistro parece ser bastante exibicionista e, realmente, já 
conseguiu ocupar mais espaço na imprensa do que a 
Ministra Marina Silva ocupou nesses quase seis anos.

Isso nos preocupa muito, porque nós não preci-
samos de lambanceiros, de falastrões, de figuras que 
parecem ser hilariantes e que venham a tomar deci-
sões sem qualquer alimentação técnica. 

Aqui, quero ser solidário com o nosso Presidente 
do PSDB, Senador Sérgio Guerra, que veio registrar 
um ato de irresponsabilidade desse Ministro, que nunca 
visitou a Amazônia, conhece a Amazônia pela Inter-
net. Foi a Pernambuco, que não conhecia também, e 
lá criticou os usineiros que sustentam aqueles Estados 
economicamente e são a principal fonte de recursos 
de impostos para os Estados, causando, como disse 
o Senador Sérgio Guerra, um mal-estar entre os per-
nambucanos. Diz o Senador Sérgio Guerra que nós 
não precisamos de um cara alegre para ser Ministro 
do Meio Ambiente. Nós precisamos de alguém que 
tenha responsabilidade com o meio ambiente e que 
continue a política da Senadora e ex-Ministra do Meio 
Ambiente Marina Silva.

Sr. Presidente, como alerta André Petry, em artigo 
denominado A Miopia do Verde, para a mesma edição 
da revista Veja, já mencionada anteriormente, “no mun-
do, hoje, ser uma potência ambiental é muito relevante. 
Amanhã, será mais do que isso. Será decisivo”.

Uma política ambiental séria, com olhos no futuro 
– aliás, é para isso que ela existe –, tem de levar em 
conta um dos grandes temores da humanidade, que 
é o de que venha a faltar água no planeta. Como con-
duzir politicamente a manutenção da imensa riqueza 
que o Brasil detém, que é a posse de cerca de 13% 
de toda a água doce do planeta?

Aí vêm as perguntas, Sr. Presidente:
E em relação à mudança climática, o que é pos-

sível fazer? Basta a utilização dos biocombustíveis? E 
a concentração excessiva na produção agrícola com 
fins energéticos não poderá, acaso, vir a transformar-
se em fator da falta de alimentos, contribuindo para a 
fome no mundo?

Essas são as perguntas que ficam e sobre as 
quais todos temos de meditar, e quem se achar com-
petente deve respondê-las.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Garibaldi Alves Filho, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, neste final de semana, refleti sobre um 
episódio dramático que castigou a população especial-
mente do Estado do Pará, mas com extensão em todo 
o Brasil, atingindo o fundo da alma de cada brasileiro, 
diante da perversidade ocorrida numa UTI da Santa 
Casa de Belém do Pará.

Faleceram 32 bebês recém-nascidos. Não posso 
denominar de outra forma. Tratou-se de genocídio, Sr. 
Presidente. Nós já assistimos a inúmeros massacres 
contra seres humanos no Brasil e no mundo, mas não 
há massacre mais revoltante do que aquele que ocorre 
alcançando recém-nascidos. Vidas que mal chegaram 
partiram. Foram decepadas pela irresponsabilidade de 
quem governa, sem sentir na alma o drama que vivem 
os mais humildes e sem estabelecer prioridades com-
patíveis com a necessária sensibilidade humana de 
quem governa e deve governar sempre para os mais 
humildes e necessitados.

Já se disse muito em discursos eleitoreiros que, 
se o rico precisa de governo, o pobre muito mais de 
governo necessita.

E quando não há competência no estabelecimento 
de prioridades, as tragédias podem ocorrer.

Eu venho à tribuna trazer a minha solidariedade aos 
Senadores do Pará que se manifestaram nos últimos dias, 
especialmente o Senador Mário Couto e o Senador Fle-
xa Ribeiro, inclusive exigindo providências e constituindo 
comissão – o Senador Papaléo Paes participará – para 
visitar a Santa Casa de Belém do Pará e, certamente, 
conhecer mais de perto o drama que se vivenciou nos 
últimos dias naquela instituição de caridade.

É bom imaginar, sim, o drama que vivem aque-
las famílias alcançadas pelo genocídio. Eu tenho que 
denominar genocídio; afinal, genocídio não é? Se não 
é, o que seria?

Sei que a imprensa nacional deu um destaque 
anormal a um episódio recente que culminou com a 
morte de uma criança atirada do alto de um prédio, em 

    325ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 8 25867 

São Paulo, pelo próprio pai, segundo as conclusões 
da investigação. É evidente que merece destaque um 
episódio como esse.

Mereceu destaque internacional o massacre de 
Carajás há alguns anos. E que destaque, Senador 
Papaléo Paes! Mas não vejo o mesmo destaque em 
relação a esse massacre. Esse massacre da UTI da 
Santa Casa de Belém do Pará merece destaque, sim, 
e, sobretudo, um chamamento à responsabilidade.

Não é uma questão do Pará; é uma questão do 
Brasil. Isso coloca à luz o caos que é a saúde pública 
brasileira; isso revela, por inteiro, de forma completa, a 
incompetência que há, a irresponsabilidade presente, 
a desorganização.

Não venham dizer que faltam recursos para a 
saúde pública no Brasil. Recursos existem! O Governo 
vem arrecadando horrores, como jamais arrecadou em 
toda a história deste País. Estamos chegando próxi-
mos de 40% do PIB em receita pública. Portanto, os 
recursos sobram. O Governo alega superávit financeiro 
para transferir recursos ao BNDES. O que falta não é 
recurso; falta competência, organização e sensibilida-
de humana! Quando o Governo não estabelece com 
competência as prioridades, ele se responsabiliza pe-
los dramas que a população passa a viver.

Sr. Presidente não ouvi palavra alguma do Minis-
tro Temporão, da Saúde.

Não é uma questão só para o Secretário de Es-
tado de Saúde do Pará. Essa é uma questão nacional. 
Cabe sim ao Ministro da Saúde responsabilidade. Onde 
está o Ministro da Saúde? Onde está o Presidente da 
República? Ou o que ocorreu no Pará é muito pouco 
para convocar à responsabilidade o Ministro e o Pre-
sidente da República?

As crianças não nascem para a morte. Essas 
crianças nascem para a vida. Um Governo que assis-
te passivamente a um massacre que atinge dezenas 
de bebês recém-nascidos por absoluta irresponsabi-
lidade de quem governa é um Governo que há de ser 
condenado pela história.

Por essa razão, Sr. Presidente, a nossa presença 
nesta tribuna teve o objetivo de ser mais uma voz a 
gritar para que prioridades sejam estabelecidas, para 
que os recursos públicos sejam destinados a atender 
as camadas mais empobrecidas da população, para 
que o Governo mude o seu perfil, deixe de ser perdu-
lário, gastador, para que evite o desperdício e aplique 
corretamente os recursos públicos oriundos do imposto 
pago com tanto sacrifício para o povo brasileiro.

Concedo o aparte ao Senador Papaléo Paes.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Alvaro 

Dias, quero, como Presidente da Subcomissão de Saúde, 
agradecer a V. Exª, Senador experiente, ex-Governador 

de Estado, por estar falando sobre um tema importante 
e que tem realmente muito a ver com gerenciamento. 
Agradeço a V. Exª realmente pelo clamor que V. Exª faz 
ao Sr. Ministro da Saúde e ao Presidente da República, 
visto que o Governo do Estado do Pará é administra-
do pelo PT, para que olhem, com muita atenção, para 
a saúde pública. Aqui estamos falando da Santa Casa 
de Misericórdia do Estado do Pará. A Santa Casa é um 
complexo enorme, ocupa um quarteirão bem em frente 
à antiga faculdade de medicina do Estado. Lá nós ía-
mos aprender qualidade de serviço. Hoje a Santa Casa 
está completamente abandonada pelo serviço público. 
Recebeu uma atenção muito especial – e quero fazer 
justiça – no Governo Almir Gabriel e no Governo Jate-
ne, ex-Governadores do Pará. Mas hoje está em plena 
decadência. Quero aqui defender os profissionais. Nós 
sempre dizemos que o problema é administrativo, é ge-
rencial, mas, quando o setor administrativo, gerencial 
está prejudicado, é sinal de que fundamentalmente re-
cursos não estão sendo repassados o suficiente para 
que os técnicos dedicados exerçam suas funções. En-
tão, uma comissão do Senado proposta pelo Senador 
Flexa Ribeiro e composta pelo próprio Senador Flexa 
Ribeiro, pelo Senador Mário Couto, pela Senadora 
Rosalba Ciarlini e por mim, como presidente, vamos 
lá, na quinta-feira, fazer a nossa parte, que é a fiscali-
zação que esta Casa tem obrigação de fazer – e vão 
médicos nessa comissão – e fazer também a avaliação 
das providências já tomadas. Queremos, sim, chamar 
a atenção dos governantes, para que eles façam o seu 
dever, a sua obrigação de passar à Santa Casa de Mi-
sericórdia os recursos necessários para aquela ação. 
E quero aqui colaborar com o Sr. Presidente e lembrar 
que V. Exª só tinha marcado dez minutos para o Sena-
dor Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Hoje são 
20 minutos, Sr. Presidente.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – O Senador 
tem direito a 20 minutos, e hoje é um dia todo especial 
pela presença de V. Exª aqui. Então, Senador Alvaro 
Dias, obrigado. Agradeço a V. Exª como médico e como 
aluno da Santa Casa que fui durante seis anos. E que-
ro dizer que vamos fazer a nossa parte e esperamos 
que todos os outros que têm obrigações as cumpram 
também. Muito obrigado e parabéns a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Papaléo Paes. Sei que essa subco-
missão está em boas mãos. V. Exª é um médico e um 
homem público de grande sensibilidade humana e 
sabe da importância do setor de saúde pública para 
o povo brasileiro.

Deveria ser a suprema lei, mas, lamentavelmen-
te, não tem sido. Vim à tribuna exatamente para fazer 
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este apelo ao Presidente da República, ao Ministro 
Temporão. Este é um episódio nacional e não pode 
ficar restrito aos limites da Santa Casa de Belém.

É um reflexo do caos que há na saúde pública 
do País. Quantas crianças morrem todos os dias por 
falta de atendimento? Quantos idosos morrem todos os 
dias por falta de atendimento? Aquilo que não aparece 
no noticiário do País, que fica na clandestinidade, não 
deixa de ser tão grave quanto aquilo que, às vezes, 
ganha repercussão e notoriedade.

E fazemos este apelo, porque é impossível con-
ter a revolta que há no peito de todos os brasileiros 
diante de um triste episódio como este, dramático, 
cruel, de perversidade incomum a ponto de as pes-
soas terem o direito de dizer: “Até quando, Catilina, 
abusarás de nossa paciência?”, repetindo Cícero no 
Império Romano.

Por essa razão, Sr. Presidente, lanço nosso apelo 
em nome de todo o povo brasileiro, porque a saúde 
pública é caos de ponta a ponta neste País. E nós não 
nos cansamos de repetir que não pode ser justificativa 
para o fracasso de gerenciamento a falta de recursos, 
porque os recursos existem.

Sr. Presidente, vou me valer do que me resta de 
tempo, já que, realmente, ainda tenho cerca de oito mi-
nutos para fazer um balanço preliminar, aproveitando a 
presença de V. Exª na Presidência, deste primeiro semes-
tre do trabalho realizado pelo Congresso Nacional.

Neste balanço preliminar, constatamos que as 
medidas provisórias bloquearam a pauta da Câmara 
em 2/3 dos dias de votação.

Um balanço dos trabalhos demonstra que o Con-
gresso Nacional se mobiliza nos raros intervalos entre 
medidas provisórias para votar projetos prioritários.

Um dado revelador é que, de janeiro de 2007 até 
junho de 2008, as medidas provisórias levaram, em mé-
dia, 3 meses e 28 dias entre a sua edição e a sanção 
presidencial. Para os projetos de lei ordinária votados 
nesse mesmo período e que se transformaram em lei, o 
tempo médio de tramitação, entre a entrada do projeto e 
a sanção presidencial, foi de 4 anos, 3 meses e 7 dias. 
Vou repetir este dado, Senador Casildo Maldaner, que 
nossa assessoria levantou: medidas provisórias levam 
3 meses e 28 dias; projetos de lei ordinária, em média, 
levam 4 anos, 3 meses e 7 dias. Ou seja, estamos con-
sagrando nossa própria incompetência de legislar porque 
aceitamos essa imposição do Poder Executivo.

O período médio de tramitação dos projetos da 
iniciativa de Senadores é de 4 anos, 4 meses e 10 
dias. Nos projetos de lei de iniciativa do Presidente da 
República, o tempo médio de tramitação é de 2 anos, 
4 meses e 6 dias.

Aliás, Sr. Presidente, há um outro número preo-
cupante. Este ano o Presidente sancionou 96 projetos 
de lei, sendo que 35 deles, ou seja, 36% do total, são 
de homenagem, nomes de logradouros públicos, de 
rodovias, de pontes, de aeroportos, e dias dedicados 
a categorias profissionais ou datas especiais. Nesse 
período, 36% dos projetos sancionados são de home-
nagem. Não queremos desmerecer o mérito dessas 
proposições, mas, sem dúvida, elas não significam a 
prioridade indiscutível para o povo brasileiro.

Um Parlamento refém de medidas provisórias e 
desprovido de uma agenda própria não é salutar para 
a democracia. A busca de janelas, que é esse período 
livre entre as medidas provisórias, é uma rotina que 
se incorpora ao cotidiano das duas Casas do Con-
gresso Nacional. Os acordos, a aprovação simbólica 
de matérias, podem viabilizar e dar celeridade à apro-
vação de muitos projetos, mas privam o Parlamento 
de exercer o seu papel. Os debates cedem lugar aos 
acordos partidários.

Amanhã mesmo, o Presidente Garibaldi é obri-
gado a presidir uma reunião de Líderes para eleger 
uma pauta para os últimos dias de sessão. Ou seja, o 
debate é substituído pelos acordos. Nada contra, mas, 
certamente, poderíamos compatibilizar acordo com 
debate e, sobretudo, respeitar os acordos, porque o 
que ocorre, em muitas ocasiões, é que os acordos são 
celebrados apenas para dar celeridade às votações e 
depois não são respeitados.

Para dar um exemplo, celebrou-se, na semana 
passada, um acordo pelo qual se retirou da pauta um 
projeto que trata da transformação de sacoleiros em 
microempresários, retirando-os da informalidade da 
economia e levando-os para a economia formal, trans-
formando-os em cidadãos capacitados a exercitar na 
plenitude a cidadania. É um projeto que tem que ser 
debatido, que tem que ser votado. Aqueles que que-
rem votar contrariamente poderão fazê-lo, mas um 
projeto que estava em regime de urgência deixou de 
tramitar em regime de urgência. Há um acordo que as 
lideranças assinarão de requerimento de regime de 
urgência a fim de que esse projeto possa ser votado 
na próxima quarta-feira.

Estou aqui exatamente para dizer que acredito 
que haverá respeito a esse acordo. Em que pese o in-
teresse do Governo em votar, prioritariamente, a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, é possível, sim, compati-
bilizar horários e agenda e votar tanto a Lei de Diretri-
zes Orçamentárias quanto esse projeto, que está em 
regime de urgência há algum tempo.

Citei apenas este exemplo e espero que ele não 
confirme a regra. Espero que ele seja uma exceção à 
regra e que o acordo seja realmente respeitado, que seja 
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cumprido e que se delibere a respeito desse projeto, 
que não seja retirado da pauta e jogado para o segun-
do semestre. Sabemos que alguns acordos, inclusive 
cumpridos no Senado Federal, foram desrespeitados na 
Câmara dos Deputados. Esse tem sido o nosso maior 
problema. Há uma desmoralização da palavra das lide-
ranças, porque, quando os projetos caminham do Se-
nado para a Câmara dos Deputados, os acordos são 
desrespeitados, não são cumpridos, e isso, é claro, recai 
sobre o conceito já comprometido da instituição parla-
mentar. Se não cumprimos acordos que celebramos, 
inclusive publicamente, no plenário do Senado Federal, 
o que de nós pensará a população brasileira?

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Valter Pereira.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, cumpre-me, inicialmente, 
realçar o comando desta sessão presidida pelo eminente 
Senador Garibaldi Alves. Em uma segunda-feira como 
esta, em que a Casa está desfalcada de tantos Senado-
res, a presença de V. Exª, Presidente Garibaldi, mostra 
o grande compromisso que tem e que está preservan-
do em garantir a boa imagem que esta Casa, que este 
Poder precisa passar para toda a sociedade.

Mas, Sr. Presidente, na semana passada, exata-
mente na quinta-feira, dia 3, participei de um evento de 
grande significação na minha Campo Grande, capital 
do Mato Grosso do Sul. Significativo porque simboliza-
va uma ação concreta, um trabalho metódico e muito 
consistente na defesa da criança.

Na vida pública, estamos habituados a assistir ou 
participar de atos em defesa da educação, da saúde, do 
idoso, do menor, da ética e de tantas outras áreas que re-
clamam o apoio de setores responsáveis da sociedade.

Na maioria das vezes, entretanto, Sr. Presidente, 
essas ações são dotadas de natureza política ou re-
presentadas por manifestações culturais e os efeitos 
que elas produzem nem sempre são duradouros. Ao 
contrário, os resultados efêmeros, via de regra, são 
predominantes.

O evento sobre o qual estou falando é uma das 
exceções a essa regra. Refiro-me a uma formatura de 
crianças que fizeram um curso de defesa pessoal e de 
cidadania. Não de defesa pessoal no contexto das artes 
marciais ou de qualquer tipo de luta corporal. Falo de um 
curso que capacita crianças e adolescentes a se defen-
derem de inimigos perigosos e traiçoeiros, as drogas. 
Refiro-me a uma ação integrada entre a Polícia Militar e 
a Prefeitura Municipal chamada Proerd, Programa Edu-
cacional de Resistência às Drogas e à Violência.

Embora uma formatura de crianças e adolescentes, 
lá estavam o Secretário de Segurança Pública, Dr. Van-
tuir Jacini, e o Prefeito de Campo Grande, Nelson Trad 
Filho. Compareceram também o Comandante-Geral da 
Polícia Militar de Mato Grosso do Sul, Coronel Geraldo 
Ortí, e a Secretária Municipal de Educação da Capital de 
Mato Grosso do Sul, Professora Maria Cecília da Motta. 
O coordenador do programa no Estado, Coronel Oscar 
Rodrigues, professores da rede municipal e policiais que 
operam o Proerd foram os anfitriões desse evento.

A relevância desse programa, Sr. Presidente, na 
vida das famílias e dos alunos das escolas públicas de 
Campo Grande, é o que leva figuras tão importantes a 
esse evento. Conheci o Proerd em 1989, quando exerci o 
cargo de Secretário de Educação de Mato Grosso do Sul. 
Ele é a versão do programa norte-americano DARE, Drug 
Abuse Resistance Education, concebido em 1983.

No Brasil, o programa foi implantado em 1992 e 
contempla três distintos estágios: o Proerd para o 5º 
ano, o Proerd para o 7º ano do ensino fundamental e 
o Proerd destinado aos pais. Esse corresponde a uma 
etapa que veio posteriormente.

Tive a oportunidade de assistir a algumas sessões 
promovidas por esse programa em escolas públicas e 
firmei a minha convicção: estava diante do melhor pro-
grama de prevenção contra as drogas que havia conhe-
cido até aquela ocasião. Saltam aos olhos as virtudes 
do método. Os instrutores que trabalham com o projeto 
são policiais militares escolhidos por rigorosa seleção 
e submetidos a um treinamento específico de muito 
alcance. São jovens extrovertidos, dotados de talento 
para lidar com crianças e usam a música, a dança e 
muita brincadeira para conquistar a confiança dos pe-
quenos. A metodologia aplicada inclui uma linguagem 
apropriada, que gera aquela relação de amizade e de 
respeito entre instrutores e alunos.

De sorte, Sr. Presidente, que, entre a formalidade 
das aulas e a coreografia dos espetáculos, o que fica 
é um grande aprendizado. Tudo o que os pequenos 
precisam saber sobre drogas acabam aprendendo. 
Eles ficam sabendo, por exemplo, que a cocaína e a 
maconha não são as únicas drogas perniciosas que 
existem. Eles descobrem também que o álcool e o fumo 
não são ingênuos agentes de toxidez. Aliás, não existe 
substância tóxica que seja ingênua.

Enfim, Sr. Presidente, eles aprendem a dizer “não” 
para o assédio. Eles aprendem a dizer “não” ao primeiro 
convite, ao convite para a primeira experiência. Todos 
nós sabemos que, nessa primeira experiência, reside 
um grande perigo: o perigo de abrir uma porta que não 
se fecha mais, a porta para a dependência química.

Na minha avaliação, Sr. Presidente, a dependên-
cia química é uma modalidade de prisão, uma prisão 
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onde não faltam a tortura, o desatino e o sofrimento. 
A abstinência das drogas transforma-se em autêntico 
pesadelo, transforma-se numa sofreguidão para os 
viciados; uma tortura que os leva ao desespero, que 
anestesia o sentimento; liberaliza a crueldade e en-
coraja o crime. Para saciar o vício que o pressiona, o 
dependente paga qualquer preço, paga com o que tem 
e paga com o que não tem também. Eis aqui uma das 
origens da maioria dos furtos e roubos que se praticam 
até mesmo entre membros de uma mesma família.

A propósito, Sr. Presidente, nós temos visto pelo 
noticiário uma série de publicações referente a esse 
assunto sobre as quais eu até gostaria de fazer aqui um 
registro. Há aqui, por exemplo, uma matéria publicada 
no site Globo News com o título “Mãe Acorrenta em 
Casa Filho Adolescente Viciado em Drogas”. Aí, vem 
a notícia, publicada no final do mês passado:

“Um adolescente foi encontrado pela Po-
lícia Civil, nesta terça-feira, acorrentado pela 
própria mãe dentro de casa, em Bauru, a 323 
km da capital. O jovem estava com uma cor-
rente que pesa mais de 5 kg e tem mais de um 
metro de comprimento em volta do pescoço. 
Junto, havia um cadeado”.

Mais recentemente, outra matéria parecida: “Droga 
leva o pai a acorrentar o filho”. Essa, também, no final do 
mês passado. “Garoto de 12 anos furtava objetos de casa 
e da vizinhança para obter dinheiro para as drogas”.

E, aqui, outra matéria: “Mãe acorrenta filho dro-
gado e é presa”:

“Uma mãe desesperada por ver o filho de 
15 anos envolvido com drogas, acorrentou-o 
em casa. Edeusa Maria, 37 anos, foi presa 
neste domingo e levada para a colônia penal 
feminina após denúncia de vizinhos”.

Essa é a realidade que nós estamos enfrentando. 
Os furtos que ocorrem em razão da droga são pratica-
dos hoje até entre membros de uma mesma família. A 
maioria dos crimes contra a vida é protagonizada por 
traficantes de drogas, que fazem monumental fortuna 
a custa dos dependentes químicos.

De sorte, Sr. Presidente, que acabar ou pelo me-
nos reduzir substancialmente o consumo de drogas 
é um caminho indispensável para combater a crimi-
nalidade, não só a específica da droga, mas aquelas 
modalidades todas a que tenho feito referência, inclu-
sive os pequenos furtos: o furto da bicicleta, o furto do 
rádio do carro, os assaltos que todos os dias ocupam 
páginas enormes de jornais. Afinal, sem clientes não 
há demanda, e não havendo procura, minguam forne-
cedores e quadrilhas que se enfrentam e se matam 
pelo comércio ilegal. É fundamental o combate ao 

consumo. É fundamental a prevenção. No entanto, o 
Governo tem sido extremamente parcimonioso quanto 
às ações de prevenção.

O Pronasci, que foi tão alardeado pelo Governo, 
trouxe recentemente algumas medidas que podem 
assegurar algum tipo de proteção aos jovens em situ-
ação de risco. Todavia, Sr. Presidente, os perigos não 
começam apenas na faixa etária de 19 anos, assinalada 
como idade de risco na ótica do programa federal.

Quando fui designado para relatar o Pronasci, 
discuti esse assunto com o Ministro Tarso Genro, titular 
da Justiça, e com seus assistentes também. Naquela 
ocasião, cheguei a preparar uma emenda ao projeto, 
a fim de institucionalizar o Proerd como um programa 
do Governo Federal. Inspirava-me o fato de que o Pro-
nasci não contemplava menores de 19 anos.

Acontece, Sr. Presidente, que é na faixa etária de 
10 anos, 12 anos que a criança começa a se afastar 
mais do controle dos pais e se aproximar de influências 
externas: influências dos maus amigos, influências dos 
agentes do tráfico. Nesse momento é que surgem os 
primeiros e os mais sérios riscos de assédio. Às ve-
zes, esse assédio se dá por intermédio de um colega 
inescrupuloso. Às vezes é o traficante mesmo que se 
vale da vulnerabilidade do menor.

Entendi, Sr. Presidente, que foi um erro do Gover-
no omitir atendimento a essa faixa etária e, por isso, não 
desisti de cobrar uma política de prevenção focada na 
criança e no adolescente, focada no menor que alcança 
os seus 10 anos e ingressa nessa faixa mais perigosa.

Fui convencido a abster-me de mexer no Pro-
nasci, sob o fundamento de que qualquer modificação 
que se fizesse naquele momento devolveria o projeto 
à Câmara dos Deputados e atrasaria a execução das 
medidas que estavam lá previstas e para as quais já 
havia dotações, disponibilidades financeiras.

Todavia, não desisti de consagrar as ações do 
Proerd como uma diretriz prioritária para prevenir as 
crianças e adolescentes contra o uso de drogas. Não 
abandonei esse objetivo, porque são alvissareiros os 
resultados onde o programa foi implantado. E não foi 
só Mato Grosso do Sul que o implantou, Sr. Presidente. 
Santa Catarina, São Paulo e vários outros Estados da 
Federação estão com esse programa em plena exe-
cução e com resultados muito eficazes.

Pesquisas realizadas em escolas conveniadas re-
velaram que os alunos egressos do Proerd não aparecem 
em ocorrências policiais nem nos juizados especializa-
dos. Registram também um extraordinário progresso 
no relacionamento entre os menores e seus pais, entre 
esses menores e seus professores, entre os alunos de 
maneira geral, de sorte que o programa não só protege 
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a criança contra o uso da droga como também a prepara 
para um exercício mais exemplar da cidadania.

Em Mato Grosso do Sul, cerca de 110 mil crianças 
e adolescentes já freqüentaram as aulas do Proerd. Um 
número significativo, mas muito distante ainda das ne-
cessidades efetivas de uma proteção para o menor que 
entra na faixa de risco. De certa forma, essas crianças, 
hoje, estão imunizadas contra o uso de drogas. Imuni-
zadas, porque esse programa tem esta grande virtude: 
acaba imunizando a criança; a criança se protege, sabe 
se defender com o curso que faz no Proerd.

A solenidade a que me referi anteriormente, Sr. 
Presidente, foi de conclusão de um curso para algo 
em torno de quatro mil alunos. Na descontração dos 
menores com seus instrutores, com os docentes de 
suas escolas e com os pais que assistiam ao evento, 
restou claro o resultado: as crianças tornaram-se mais 
sociáveis. As crianças que cursam o Proerd tornam-se 
mais sociáveis; os policiais que participam do programa 
também passam por mudanças significativas...

Honra-me, Senador!
O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Conheço 

muito a vida de V. Exª desde a Câmara dos Deputados, 
mas eu não sabia que foi Secretário de Educação do 
Mato Grosso do Sul. É mais uma das virtudes que ve-
nho louvar em relação ao ilustre Senador. Agora, esse 
programa que o nosso Estado adota, declinada por V. 
Exª, de preparar os jovens, principalmente nessa fai-
xa etária, para poder enfrentar essa fase de risco em 
suas vidas, que V. Exª vem enaltecendo hoje à tarde, 
no plenário do Senado e para o Brasil, é uma tema que 
precisa despertar mais e melhor no País inteiro. Porque 
isso, na verdade, como diz V. Exª, imuniza, prepara a 
passagem do jovem para um outro marco com mais 
defesa, com mais condição de enfrentar a sua própria 
vida; o jovem fica mais imune, como diz V. Exª. Portan-
to, Senador, quero lhe cumprimentar e dizer que volte 
mais vezes. Vamos debater esse assunto mais vezes 
no Brasil inteiro, para que programas dessa ordem se-
jam implementados em todos os quadrantes.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Só 
posso agradecer a V. Exª a intervenção. É uma teste-
munha que pode realmente dar um depoimento, porque 
Santa Catarina é um dos Estados onde o Proerd tem 
dado as melhores referências para o Brasil.

Honra-me, Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor, apenas para somar-me à manifestação da satis-
fação de escutar a sua fala. Conheço diversos traba-
lhos que o senhor fez como Secretário, alguns que 
me passou, outros que eu já conhecia, e quero dizer 
que é muito bom ver um ex-Secretário da Educação 
falando de educação aqui. O que lamento é que pro-

gramas como esse a gente não consiga levar para o 
Brasil inteiro. Daí essa disputa que sempre faço da 
idéia de federalizarmos a educação de base no Bra-
sil. Não centralizando a gerência. Absolutamente. As 
universidades não são centralizadas, cada reitor tem 
a sua capacidade gerencial. Não centralizando o mé-
todo pedagógico; para este aí eu defendo liberdade 
total. Mas centralizando os objetivos, centralizando 
a carreira do professor, centralizando a definição do 
que é uma escola de fato, o “habite-se” para que uma 
escola funcione. E defendo que poderíamos fazer isso 
no Brasil por cidades, por blocos de cidades. Ao logo 
de 15 ou 20 anos, chegaríamos a todas as cidades 
brasileiras. Não dá para se fazer isso aos pouquinhos 
em toda a extensão do território, mas pode-se fazer 
radicalmente, como uma verdadeira revolução, em 
cidades escolhidas, até que se chegue a todas elas. 
Então, parabéns! Cada vez que ouço a sua fala aqui 
embaixo, quando conversamos, ou em um discurso, 
mais me vem o pensamento de que essas boas idéias 
deveriam ir para o Brasil inteiro.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – V. Exª 
tem razão, Senador Cristovam. Algumas medidas pre-
cisam efetivamente escapar, romper os limites de um 
Estado para alcançar os demais.

O Proerd é um projeto da mais alta significação, 
tem produzido resultados extraordinários nos Estados 
onde está sendo levado a efeito, no entanto, Sr. Presi-
dente, em alguns Estados, ainda há resistências, ainda 
há óbices. E o Governo Federal não tem tido aquele 
papel que deveria cumprir, que é o de pilotar, o de co-
ordenar esse tipo de política.

E note, Senador Cristovam, que o combate às 
drogas é essencialmente de responsabilidade da União. 
E, no entanto, o foco que se dá ao combate às drogas 
é aquele da repressão, de correr atrás do prejuízo, de 
ir atrás da reparação do estrago que já fora provocado 
anteriormente, quando todos sabemos que, em todas 
as áreas, especialmente na saúde, na educação e na 
segurança pública, a prevenção é o melhor remédio 
e o mais barato. O investimento na prevenção acaba 
economizando recursos públicos.

Infelizmente, até este momento, Estados e Muni-
cípios que estão realizando esses cursos têm arcado 
sozinhos com o custeio. Essa circunstância restringe 
a área de atuação do programa. Em Mato Grosso do 
Sul, por exemplo, dos seus 78 Municípios, apenas 35 
estão sendo atendidos pelo Proerd.

A Polícia Militar do Estado só pode destacar 30 
homens, 30 instrutores, para atender às redes muni-
cipais e à rede estadual.

E mais ainda: hoje até a rede particular está enxer-
gando o Proerd. No Estado de Mato Grosso do Sul, por 
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exemplo, uma rede de escolas privada já está contando 
com a participação – e aí, sim, com ajuda financeira – 
para que as ações do Proerd sejam implantadas lá, a 
fim de proteger as crianças da rede privada, já que elas 
são vítimas em potencial do assédio das drogas.

Além de instrutores, faltam viaturas, combustíveis, 
computadores, câmeras fotográficas, equipamentos 
de multimídia.

Só para que V. Exªs tenham uma idéia, recente-
mente, o Sargento Lima, da Polícia Militar de Campo 
Grande, para não deixar sem atendimento uma aluna 
deficiente visual, comprou com seu próprio salário, 
com recursos próprios, a expensas dele próprio, um 
equipamento de Braille, a fim de que essa deficiente 
pudesse efetivamente participar desse curso. Exemplo 
como esse demonstra o compromisso e o idealismo 
que movem os instrutores para tocar esse projeto.

Enfim, Sr. Presidente, é necessário o Governo 
Federal se lembrar que, institucionalmente, o combate 
às drogas é de sua alçada, é de sua competência. É 
preciso saber, também, que, investindo na prevenção, 
esse combate vai custar menos do que a repressão, 
como eu já disse anteriormente. Menos recursos finan-
ceiros, menos tráfico, menos vidas perdidas.

A proposta que estamos buscando hoje, Sr. Pre-
sidente, visa ao que o Senador Cristovam acaba de 
ponderar: a federalização do programa. Um programa 
dessa envergadura não pode ser deixado à vontade, ao 
livre alvitre de cada governante. É preciso que o Gover-
no Federal, sem intervenção nem nada, criando incenti-
vos, induza os governantes estaduais a dedicarem-se à 
prevenção e, especialmente, a abraçarem um programa 
que tem dado tão certo quanto o Proerd.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 

RN) – Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
de, nesta tarde, trazer alguns comentários sobre o co-
operativismo internacional, que neste ano comemora 
o seu 86º aniversário de fundação.

Aqui no Brasil, no início de julho, costuma-se co-
memorar e enaltecer o cooperativismo em si, que é uma 
espécie de associativismo. Eu diria que o cooperativismo, 
hoje, na sua vasta atividade, procura reunir principalmente 
os desprotegidos, ou os pequenos, para terem condições 
de levar avante alguma atividade. E isso acontece em 
todos os setores, no âmbito rural ou urbano.

Hoje, o cooperativismo existe em todas as cate-
gorias da sociedade organizada. Na verdade, ele é uma 
organização da sociedade. Para enfrentar alguma coisa, 
muitas vezes as pessoas se organizam; principalmente, 

como eu disse antes, os pequenos. Seja numa coopera-
tiva para a saúde, seja no trabalho, seja em relação aos 
transportes, seja para fazer uma eletrificação rural.

Começar alguma coisa, como eu disse, na área 
rural ou na urbana, juntando, aglomerando pessoas, 
cada uma delas colocando um pouquinho, para formar 
daí, aos poucos, alguma coisa que tenha começo, meio 
e fim. Essa é uma fórmula de, principalmente, os des-
protegidos se organizarem e terem um lugar ao sol.

Como eu disse, o cooperativismo, em todos os 
setores, como o habitacional, o creditício, o educacio-
nal, enfim, onde se imaginar que possa existir uma 
pequena organização, que, ao se juntar, possa cres-
cer de acordo com as características da região onde 
essas pessoas moram, tem existido e vai se organi-
zando cada vez mais.

Então, nesse sentido, Sr. Presidente, nobres Co-
legas, é que eu gostaria de, no dia de hoje, enaltecer o 
cooperativismo organizado como algo que ajuda.

No meu Estado, Santa Catarina, principalmente 
no sul do Brasil, onde conheço o cooperativismo organi-
zado, o urbano e o rural, nós temos diversos exemplos 
de cooperativismo, principalmente na região de atuação 
do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo 
Sul, de que tenho a honra de participar desde 2003, 
por indicação do nosso Governador, Luiz Henrique. Lá, 
nós sentimos de perto essa organização.

Quando eu falo do cooperativismo, urbano ou rural, 
devo citar o agronegócio, por exemplo, Sr. Presidente, 
aquele em que pequenos produtores se organizam e 
formam uma cooperativa. Muitas vezes, quem tem uma 
pequena propriedade não tem condições de, sozinho, 
levar avante um projeto; juntam-se diversos pequenos 
produtores, formam uma cooperativa e começam a pro-
duzir leite, desenvolvem a suinocultura, a avicultura.

Nessa cooperativa, às vezes há uma queda 
d’água. Hoje, em Santa Catarina, eles aproveitam 
essa queda d’água para gerar energia, que são as 
conhecidas PCHs. Geram energia dentro dessa co-
operativa, distribuem para os cooperados e, sobran-
do energia, distribuem para a rede maior. Vendem a 
energia que sobra.

Além de gerar energia, por exemplo, há os reflo-
restamentos. Conhecemos vários exemplos de florestas. 
As pequenas propriedades, às vezes, com 10, 15 ou 20 
hectares, produzem isso, produzem aquilo, produzem 
frutas, formam pastagens para as vacas de leite, me-
canizam, plantam grãos – a soja, o milho, o feijão. Às 
vezes, na parte que ele não mecaniza, é incentivado a 
plantar florestas, às vezes, poucos hectares. Planta uma 
floresta, mas essa floresta, com o tempo, Sr. Presidente, 
ele sozinho não teria condições de beneficiar, de levá-
la avante. A cooperativa em si, organizada – às vezes 
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com quinhentos, mil, dois mil, três mil cooperados, que 
produzem pequenos pedaços de floresta –, conduz essa 
floresta para fabricar móveis, para fabricar papel, para 
fabricar produtos originários da madeira, ou, então, para 
aproveitar os resíduos da madeira.

Além dos móveis de madeira, você pode, com os 
resíduos, gerar biomassa. Dela você gera energia, que 
pode ser consumida pelos cooperados para tocar uma 
pequena indústria, feita pela própria cooperativa.

São “n” alternativas que existem. E, com esse 
aproveitamento geral da biomassa, ajuda-se a fazer 
o seqüestro de carbono, para fazer a competitivida-
de neutra da atmosfera, pois estamos vivendo hoje o 
mundo do aquecimento global.

Então, estão crescendo muito no cooperativismo es-
sas questões, Senador Buarque. Hoje se aproveita tudo. 
E para o pequeno, que não tem condições de sozinho 
realizar isso, por meio da cooperativa, torna-se possível 
a produção. É possível organizar o pequeno, que diversi-
fica a sua propriedade com a floresta, com a pastagem, 
com o cultivo do alimento, com o que se possa imaginar, 
de acordo com a vocação da região. A cooperativa então 
faz o armazém, recebe o produto e o coloca no mercado 
para o consumo, e assim sucessivamente.

Então, tudo que se imaginar que tenha começo, 
meio e fim, quando sozinho ele não pode, a coopera-
tiva torna possível. No cooperativismo isso é possível. 
O cooperativismo de crédito, de produção, no setor 
industrial, no agronegócio, urbano ou rural, dá resul-
tados extraordinários.

E, como estamos a comemorar hoje o 86º ani-
versário do cooperativismo no mundo, eu gostaria de 
enaltecê-lo, principalmente porque conheço de perto 
o cooperativismo, principalmente no Sul do Brasil, no 
nosso Estado, Santa Catarina. 

Não poderíamos deixar de, neste momento, Sr. 
Presidente, registrar, da tribuna do Senado, um acon-
tecimento que envolve milhões e milhões de pessoas, 
principalmente, como disse, as menos assistidas, as de 
pequenas posses, porque elas dependem umas das 
outras e, ao formarem grupos, formam uma corrente, 
um conjunto que reúne forças para levar avante as suas 
propostas, o que não conseguiriam sozinhas.

Então, neste momento, Sr. Presidente, nobres 
Colegas, eu gostaria de enaltecer um fato tão impor-
tante que se comemora no mundo inteiro.

Eram as considerações, Sr. Presidente, que gos-
taria de trazer na tarde de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel. 
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente nobre Senador Garibaldi Alves Filho, gostaria 
de aproveitar a ocasião para cumprimentá-lo pelo tra-
balho que está fazendo no Senado Federal, mormente 
no que diz respeito à votação dos vetos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho fa-
zer registro de lançamento da revista Nosso Caminho, 
cujos diretores são o arquiteto Oscar Niemeyer e Vera 
Lúcia G. Niemeyer, sua esposa. 

Trata-se de publicação de arquitetura, arte e cul-
tura. Mas, frise-se, igualmente versa sobre questões 
políticas e sociais, pois diz a editoria da revista: 

“Nossa idéia principal é discutir e pensar 
junto com os leitores o momento brasileiro. 
Levar aos jovens um pouco de conhecimento, 
fazê-los refletir melhor sobre seu país. Fugir 
dos que se limitam aos assuntos de sua pro-
fissão, despreparados para o mundo perverso 
e coberto de violência que os espera”.

Em seu primeiro número, a revista, editada sem 
patrocínio e à venda em bancas e livrarias, conforme 
menciona O Globo em matéria editada em maio passa-
do, reúne artigos, entre outros, de Oscar Niemeyer: 

“...seguindo a formação ampla que prega, 
escreve sobre a integração das artes plásticas 
com a arquitetura e sobre Luiz Carlos Prestes”. 
Conta também a revista com artigos do poeta 
e crítico de arte Ferreira Goulart, do econo-
mista José Luís Fiori, dos físicos Luiz Alberto 
Oliveira e Ubirajara Brito, do engenheiro José 
Carlos Sussekind, este, por sinal, responsável 
pelo cálculo estrutural das obras do arquiteto 
– e que define a nova revista como ‘uma tra-
vessura de bom tamanho’”.

“Grande parte desses nomes” – conti-
nuo me referindo à matéria publicada em O 
Globo – “convive intimamente com Niemeyer, 
inclusive nas reuniões de toda terça-feira, nas 
quais há seis anos são debatidos, no escri-
tório do arquiteto, temas como cosmologia, 
filosofia, literatura, política, América Latina, 
Amazônia”. (...).

“A revista também está aberta a artigos 
e projetos internacionais. O escritor português 
José Saramago deve enviar um texto em breve. 
E um poema do também português, escritor 
e poeta Manuel Alegre, “Trova do vento”, será 
reproduzido no próximo número”.

O poeta e escritor Manuel Alegre é hoje um dos 
intelectuais portugueses de maior sucesso fora de 
Portugal. 
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“Na primeira parte de “Nosso caminho”, 
Niemeyer apresenta, com imagens e textos ex-
plicativos, novos projetos dos arquitetos João 
Niemeyer, Jair Varela e João Filgueiras Lima 
(Lelé), além de três de seus projetos mais re-
centes, todos realizados após seu aniversário 
de cem anos, comemorado em dezembro do 
ano passado, e todos destinados para Brasília: 
o Sambódromo, que vai reunir samba e forró; 
a Praça do Povo, uma praça de concreto com 
vão de cem metros, com espaço para shows e 
festas populares, para quarenta mil pessoas; e 
a Torre da TV Digital, que terá um restaurante, 
uma sala de exposição, e é o grande entusias-
mo atual do arquiteto”.

Niemeyer insiste ao longo do tempo que: 

“A arquitetura tem de criar surpresa, como 
uma obra de arte. Não achamos que basta ser 
uma casa-habitat, como em determinado pe-
ríodo foi pensado. A Arquitetura tem que ter 
beleza, para o mais pobre, que não pode dela 
participar, pelo menos parar e olhar espantado 
algo que comove”.

Niemeyer, sempre consciente da importância do so-
cial, se preocupa com a formação da juventude,”lutando 
para que o jovem brasileiro não fique limitado à sua 
profissão. É comum você encontrar um rapaz que en-
trou para a escola superior e nunca leu nada, leu só 
os assuntos da sua profissão”

Sr. Presidente, é necessário, de fato, conforme 
preconiza Oscar Niemeyer, despertar no jovem o pra-
zer de ler. A propósito do assunto, o escritor Plínio 
Fraga, em seu artigo na Folha de S.Paulo de 2 de 
julho corrente, diz:

No Brasil, o equivalente a 77 milhões de pessoas 
dizem não gostar de ler, segundo a pesquisa ‘Retratos 
da leitura no Brasil’, divulgada em maio pelo Instituto 
Pró-Livro. As principais razões para aqueles não ha-
bituados à leitura: lêem muito devagar (17%); não têm 
paciência para ler (11%); não compreendem o que lêem 
(7%); não têm concentração para ler (7%). O brasilei-
ro que lê, em média, conclui 4,7 livros e compra 1,2 
exemplar a cada ano”. 

Esse quadro, Sr. Presidente, precisa mudar; aliás, 
está mudando. É, contudo, necessário que se invista 
mais em educação.

Sr. Presidente, estar com Oscar Niemeyer é sem-
pre um aprendizado, pois o arquiteto é igualmente pen-
sador social, escritor, poeta e humanista, apaixonado 
pelo Brasil e exemplo de cidadania.

A respeito do assunto gostaria de lembrar que 
a Fundação Oscar Niemeyer, que tenho a honra de 

presidir, e o Governo do Distrito Federal, por intermé-
dio do Governador José Roberto Arruda e de seu Se-
cretário de Cultura, Silvestre Gurgulino promoveram 
no Espaço Oscar Niemeyer o lançamento da revista 
Nosso Caminho.

A exposição contou com a presença de inúmeras 
pessoas de Brasília e dos Estados vizinhos.

Devo manifestar também, neste momento, o nosso 
reconhecimento ao Governador José Roberto Arruda 
pela presteza com que fez a recuperação do Espaço 
Oscar Niemeyer, para que lá nós possamos voltar a 
fazer lançamentos e também exposições.

Sr. Presidente, assim como Santo Tomás de Aqui-
no conseguiu provar que fé e razão convivem em per-
feita harmonia, Oscar Niemeyer fez brotar da Arquite-
tura, mediante suas linhas curvas, com que estrutura 
e arte nasçam juntas, numa manifestação poética e 
numa invenção cotidiana. 

No poema Educação pela Pedra, João Cabral 
define o arquiteto como aquele que “abre portas – por 
onde, jamais portas-contra”, inspirando-se em Le Cor-
busier, que considerou a poesia como “uma máquina 
de comover”.

A Fundação Oscar Niemeyer, criada há vinte anos, 
tem como sua Diretora Executiva Ana Lúcia Niemeyer 
Medeiros, está profundamente empenhada em dar se-
qüência às suas atividades e viabilizar talvez o mais 
empolgante projeto de Oscar Niemeyer,qual seja, o 
de implementar talvez a mais vertebrada de suas ati-
vidades, consubstanciada na Escola Oscar Niemeyer 
de Arquitetura e Humanidades.

Sabemos, Sr. Presidente, que o tempo, sobretudo 
no campo da cultura, não é um simples perpassar cro-
nológico, pois conjuga transformação e permanência 
em sua fecunda interposição de passado, presente e 
futuro, em sua assimétrica sinfonia. Falar de Niemeyer 
é, pois, referir-se a alguém que, além de ser unanimi-
dade nacional, é um cidadão do mundo. Certamente, é 
o brasileiro, no campo da cultura, da ciência e da arte, 
mais conhecido e respeitado no exterior.

Niemeyer é também um perito em humanidade. 
A ele se poderá aplicar o que disse Terêncio, o grande 
poeta latino: “Nada do que é humano lhe é estranho, 
porque mais do que um arquiteto, mais do que um 
escultor, mais do que um artista, mais do que um po-
eta, Niemeyer tem uma visão dilatada do mundo e de 
seus problemas, o que se reflete na sua preocupação 
com o social.

Ouço com prazer o nobre Senador Cristovam 
Buarque, que foi Governador de Brasília e representa 
no Senado o Distrito Federal.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Marco Maciel, primeiramente, os meus cumprimentos 
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pelo discurso em torno da figura de Oscar Niemeyer. Se 
a gente for olhar qual brasileiro hoje estará vivo na His-
tória em mais 100 ou 200 anos e for escolher um, esse 
será Niemeyer. Provavelmente, a gente não terá outro na 
área da Filosofia, das ciências exatas e até o que a gente 
tem hoje na literatura, talvez, um Machado de Assis, um 
Guimarães Rosa, não muitos. O Jatene e o Pitanguy é 
possível que fiquem na área da Medicina. O Brasil é um 
País carente de grandes personalidades como Niemeyer. 
E a razão dessa carência tem a ver com a outra parte 
do seu discurso, que é a carência de leitura, que é a ca-
rência de formação. A atividade intelectual, mais do que 
qualquer outra, é uma atividade que só existe bem e forte 
se, ao redor, existir uma emulação. Ninguém consegue 
ser intelectual sozinho. Se alguém vira um náufrago, se 
um doutor vira um náufrago, sozinho, a intelectualidade 
desaparece, porque ele não vai ficar falando sozinho. Se 
ele tiver um outro companheiro que não saiba de literatura, 
não saiba das suas artes, das suas ciências, ele não vai 
conseguir manter o seu nível de atividade. É uma ativi-
dade necessariamente coletiva. E, lamentavelmente, no 
Brasil, a gente sabe que coletivamente nós somos muito 
pobres em educação, em leitura, como o senhor mes-
mo falou há pouco, ao dar esse índice de 4,5 livros, por 
ano, por brasileiro. Então, a importância do Niemeyer é 
fundamental entre todos nós, brasileiros, porque ele é o 
único que vai ficar para o futuro. Mas eu quero me ape-
gar à outra parte. Enquanto não houver uma revolução 
radical na garantia da escola, da máxima qualidade para 
todos, neste País, enquanto a gente não tiver cem por 
cento terminando o ensino médio com qualidade, e cada 
um desses cem por cento podendo servir de incentivo 
aos outros nos debates, e de concorrência também, a 
gente não vai ter muitos Niemeyers, a gente não vai ter 
muitos Machados de Assis, não vamos ter um Prêmio 
Nobel, como a gente não tem até hoje. Certamente, a 
gente não tem nenhum Prêmio Nobel, até hoje, do pon-
to de vista das artes, do ponto de vista da literatura e da 
ciência, porque não tivemos uma massa crítica de pen-
sadores que, junta, formasse uma espécie de sinergia, 
uns empurrando os outros para que cresçam no saber. 
Não tivemos isso. Além disso, ao não educarmos todos, 
muitos gênios se perderam, morrendo analfabetos. É 
a massa crítica de pensamento que faz com que este 
seja crítico, do ponto de vista da sua competência. O 
Niemeyer é um bom exemplo para ser trazido aqui como 
exceção na história do Brasil, quando, em outros países, 
eles têm dezenas, centenas, não na área da arquitetura, 
mas nas outras áreas do conhecimento. E juntar estas 
duas coisas, o seu discurso sobre o Niemeyer com a 
sua análise da nossa situação educacional, acho que 
foi extremamente positivo! Gostaria que muitos tivessem 
acesso ao seu discurso. Vamos fazer com que o Brasil 

tenha não só um, mas muitos Niemeyers. E a maneira é 
termos não só alguns, mas todos com acesso à educa-
ção da máxima qualidade.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Muito 
obrigado, nobre Senador Cristovam Buarque. De fato, 
é algo óbvio – mas o óbvio precisa, às vezes, ser re-
petido – que, no Brasil, ainda se precisa investir muito 
em educação. E V. Exª é bem exemplo disso, porque 
não somente prega, mas fez isso quando Governador 
do Distrito Federal, e tem uma vida praticamente de-
dicada à causa da educação. Entendo que somente a 
educação emancipa e liberta o homem. Enquanto não 
tratarmos de assegurar a todos o acesso à educação, 
à escola, inclusive de boa qualidade, não vamos pro-
gredir significativamente. 

Daí por que precisamos ter também a consciên-
cia de que, ao lado de melhor educação, de qualidade 
do ensino, devemos também criar condições para que 
o estudante brasileiro possa dispor de boas bibliote-
cas, com acesso aos livros. A partir daí, o estudante 
pode fazer a escolha que mais lhe apetece, que mais 
lhe agrada.

Não podemos ter o escritor sem o leitor. Para que 
haja o escritor, o cientista, o pesquisador, o poeta, o 
engenheiro, o arquiteto, o médico, é fundamental que 
ele tenha acesso ao livro, à biblioteca e seja estimulado 
ao gosto pela leitura. Não somente a leitura enquanto 
prazer, mas enquanto busca de aprofundar os seus 
conhecimentos em sua área específica.

O Brasil avançou em educação nos últimos anos 
– e aí não posso deixar de reconhecer o trabalho feito 
ao tempo do Governo do Presidente Fernando Henri-
que Cardoso –, mas é necessário que continuemos a 
investir em educação e criar condições para que novas 
gerações tenham consciência de que é fundamental o 
hábito da leitura como forma de complementar a sua 
formação intelectual. 

Encerro, então. Meus agradecimentos a V. Exª 
pelo aparte.

Sr. Presidente, aproveito o momento para, ao con-
cluir o meu trabalho, deixar registrado quanto conside-
rei importante a reabertura do Espaço Cultural Oscar 
Niemeyer, em Brasília. 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Marco Maciel. 

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que por 20 minutos, como orador inscrito.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há duas coisas, a 
meu ver, Senador Alvaro Dias, extremamente positivas 
acontecendo no Brasil de hoje. Uma, no mundo concreto 
da realidade. Outra, no mundo apenas das idéias, que 
ainda não virou realidade. No mundo da realidade, creio 
que é isso que está todos os dias na televisão chamado 
de Lei Seca, que, na verdade, não deveria se chamar 
Lei Seca, deveria se chamar “Lei cheia de vida”.

Estamos vendo como um país inteiro é capaz de 
se mobilizar, graças ao Governo, graças ao Estado, 
graças a uma lei, para fazer com que o País pare de ter 
pessoas dirigindo sob o efeito do álcool. Os efeitos disso 
já estão sendo mostrados nas primeiras semanas, e, 
em uma semana de lei, já se tem uma redução grave, 
concreta e grande dos acidentes na cidade, em cada 
cidade deste País. Já se tem, de imediato, a redução 
do número de vítimas no trânsito e se tem, sobretudo, 
o fim de vítimas por causa da perda da capacidade de 
direção que tem uma pessoa sob o efeito do álcool.

Raramente um país se une, de uma maneira tão 
concreta, especialmente um país como o Brasil, como 
essa unidade que surgiu, de norte a sul, na luta pela di-
reção responsável dos veículos. Mesmo assim, existem 
críticas e protestos, como agora a tentativa de entrar 
no Supremo Tribunal Federal para impedir que essa lei 
continue, com argumentos que, de fato – eu não vou 
dizer que faz pena – levam a uma reflexão sobre a que 
ponto chegamos. Por exemplo, a idéia de que é preci-
so dar liberdade às pessoas de poderem se embriagar. 
Claro que essa liberdade as pessoas têm de ter, mas 
não a liberdade de dirigir depois de fazer isso. Porque, 
ao dirigir um automóvel depois de beber, está ferindo a 
liberdade dos outros de poderem andar nas ruas, diri-
girem seus carros sem o risco de acidentes.

Então, dizer que essa lei fere a liberdade é, real-
mente, não saber o que quer dizer liberdade em toda 
a sua plenitude. 

O outro aspecto é dizer que tira emprego. Aí, o 
que tem de se fazer é exigir um programa de empre-
go para aqueles que vão ficar desempregados, mas 
não querer manter empregos que só existiriam se as 
pessoas pudessem beber, dirigir e matar no trânsito. É 
a mesma luta para que haja mais emprego na indús-
tria de armas. É a mesma coisa que, aqui no Distrito 
Federal, eu vi – mas a enfrentamos de uma maneira 
muito melhor – quando uma campanha forte chamada 
“Paz no Trânsito” conseguiu-se reduzir de tal forma os 
acidentes que oficineiros que trabalhavam em lanter-
nagem perderam o emprego. Mas eles não vieram a 
mim pedir, quando eu era Governador, que parasse a 
campanha “Paz no Trânsito”, que eliminasse os par-

dais, que deixasse continuar o caos no trânsito. Eles 
vieram a mim pedir uma linha de crédito no banco para 
que pudessem mudar de ramo, para que, em vez de 
trabalharem na lanternagem, consertando carros que 
se chocavam, eles pudessem trabalhar, por exemplo 
– eu me lembro bem –, na construção, montagem de 
carros de mão e de outras peças de metal. 

Temos como gerar emprego para aqueles que 
vão ficar sem emprego, se é o caso, pela redução do 
número de alcoolizados dirigindo. Além disso, vai au-
mentar o número de empregos para os motoristas de 
táxi, para os motoristas das vans, como a gente tem 
visto; vai aumentar, sim, o número de empregos que 
surgirá da impossibilidade de o próprio proprietário 
do carro dirigir. 

Essa é primeira boa coisa concreta que está 
acontecendo no Brasil de hoje. 

A segunda ainda está apenas nas idéias. Falo 
dessa tomada de consciência da imprensa brasileira 
sobre a importância da educação. De repente, nos 
últimos anos, temos visto que um assunto completa-
mente relegado neste País tomou corpo e ganhou as 
páginas dos jornais. Falo do assunto “educação”. Se 
olharmos, verificaremos que, nas últimas três, quatro 
semanas, raros dias em que a educação não esteve 
nas primeiras páginas dos jornais. Por causa de um 
ou outro assunto, por causa de uma ou outra razão, a 
gente tem visto que a educação virou uma mania na-
cional. Às vezes, tenho a impressão de que a imprensa 
está caindo em um discurso de uma nota só, de tanto 
que fala hoje em educação. E por que isso? Estamos 
percebendo que, da mesma maneira que a direção 
de automóveis sob o efeito do álcool gera mortes, a 
direção de um país sem mão-de-obra preparada gera 
o suicídio nacional.

Começa-se a perceber que a falta de educação 
é o melhor caminho – ou o pior caminho, se quiser di-
zer – para que um país se desfaça na globalização do 
mundo de hoje, na modernidade do mundo de hoje, 
que não gera emprego a não ser para aqueles que têm 
qualificação. De repente, estamos descobrindo isso. E 
isso só pode trazer uma certa satisfação.

Se pegamos um único jornal de hoje, o Correio 
Braziliense, aqui da minha cidade, podemos ver que 
já no editorial há uma matéria com um título imenso 
chamado “A Falta de Educação”, mostrando como a 
falta de educação que o Brasil tem hoje traz uma ame-
aça para a população brasileira e para a Nação bra-
sileira. Não está escrito, mas a sensação que fica ao 
ler esse editorial é de que, se algum inimigo do Brasil 
quisesse invadir este País, a melhor maneira não era 
mandar tropas estrangeiras; era deixar de ter profes-
sores trabalhando como devem no País. Se o Brasil 
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tivesse uma nação inimiga nossa, a melhor estratégia 
de guerra era fazer o que nós, brasileiros, fizemos 
nesses últimos 50 anos: deixar a educação de base 
de lado. Isso se começa a descobrir. 

No mesmo jornal, uma coluna extremamente lú-
cida do jornalista Raul Pilati, com o título de “Mais um 
Bonde”, mostra como o Brasil pode perder mais um 
bonde na história. O Brasil que perdeu, quatro ou cinco 
séculos atrás, o bonde do açúcar, que depois perdeu 
o do ouro, que depois perdeu do café, que perdeu o 
da borracha, pode vir a perder, mesmo que tenha o 
etanol, mesmo que tenha essas novas reservas de 
petróleo, o bonde do pré-sal. Por quê? Porque nada 
disso é duradouro, nada disso se mantém, nada disso 
traz a riqueza plena e nada disso distribui a riqueza. Só 
uma revolução na educação será capaz de provocar, 
produzir, trazer o salto de que o Brasil precisa.

Duas coisas positivas: a “Lei cheia de vida”, que 
por aí chamam de Lei Seca e a notícia “Falta de Edu-
cação”, que é o despertar para termos educação no 
Brasil. Duas coisas positivas, que nós temos de admi-
nistrar bem. A primeira, continuando firmemente na 
idéia da luta para que não seja tolerado motorista sob 
efeito de álcool. Zero álcool. Tolerância zero, como se 
diz, para quem quiser dirigir com álcool. Não para proi-
bir quem quiser beber. Deixemos a liberdade. Mas va-
mos garantir a liberdade aos que quiserem dirigir sem 
medo dos alcoolizados. E aí só tem um jeito: proibindo 
os alcoolizados de dirigir. E proibi-los até em benefício 
deles e de suas famílias, mas também em benefício 
das famílias dos outros que não beberam.

Continuar essa luta é fundamental para resolver 
um problema imediato que envergonha o Brasil, que 
é a quantidade de mortos – 40 a 50 mil por ano – de-
vido a acidentes de trânsito. Sem contar os milhares 
e milhares que são vítimas do trânsito: não morrem, 
mas ficam paraplégicos, ficam vítimas de dificuldades 
ao longo da vida. 

A outra boa notícia, em nível teórico, de tomada 
de consciência, é que a gente precisa agora é dar um 
salto adiante e saber com clareza o que fazer e criar as 
bases necessárias para fazer. A gente sabe o que fazer. 
A gente sabe o que é preciso fazer neste País para que 
o filho do mais pobre tenha uma escola tão boa quanto 
o filho do mais rico, dos 4 aos 18 anos de idade; para 
que, no final, aos 18 anos de idade, saia com um grau 
de conhecimento capaz de disputar em condições de 
igualdade uma entrada na universidade, inclusive sem 
necessidade de cotas. A gente sabe o que fazer. Sabe-
se que precisamos de professores bem remunerados, 
ganhando muito bem, mas bem dedicados e bem pre-
parados. Sabe-se que precisamos de escolas bonitas 
e bem equipadas. Sabe-se que precisamos de horário 

integral. Agora vem a pergunta: como vamos fazer isso? 
Sabemos. Só tem uma maneira de fazer isso. É a cha-
mada federalização da educação de base.

A gente não pode deixar que algo tão importante 
quanto a educação seja de responsabilidade dos po-
bres Municípios, ou até de ricos Municípios, quando 
o prefeito quiser. Tem de ser um programa nacional. 
Imaginem se a tal da Lei Seca ou “Lei cheia de vida” 
fosse municipal apenas? Imaginem se cada Municí-
pio dissesse: “Aqui teremos os bafômetros e ninguém 
vai dirigir, mas, se chegar na auto-estrada, pode diri-
gir bêbado”. Ninguém aceitaria isso! Uma lei federal, 
como a Lei de Responsabilidade Fiscal, como todas 
as grandes leis deste País, são federais. Imaginem 
se os aeroportos fossem de responsabilidade apenas 
das Prefeituras? 

Imaginem se cada Estado tivesse o seu banco 
central, com sua moeda própria! Todos sabem que foi 
a federalização que fez do Brasil um País que cresce. 
Por isso, só com a federalização é que se pode fazer 
um país onde se educa.

Agora, eu não tenho ilusão: essa federalização, 
em primeiro lugar, não pode ser feita centralizando a 
gerência, porque gerência centralizada é gerência inefi-
ciente e burocratizada. Deixemos a liberdade gerencial 
para os prefeitos, deixemos até que os próprios pais 
gerenciem suas escolas junto com os professores. A 
gerência é descentralizada.

Federalizar não é impor um padrão pedagógico 
a todas as escolas do Brasil. Demos total liberdade ao 
método pedagógico. Contudo, definamos com clareza 
que o professor deste País, como acabamos de definir 
– e o Presidente Lula deverá sancioná-lo na próxima 
semana, como prometeu –, terá um piso salarial. Mas 
que ele tenha não apenas um piso, mas uma carrei-
ra federal, um plano de cargos e salários federal que 
eleve os salários e não mantenha esse piso apenas 
nos R$950,00.

E não é só isso. Que as escolas sejam definidas, 
na sua qualidade de obra civil, na sua qualidade de 
equipamentos, conforme o melhor que existir no mun-
do. Isso é possível! Mas isso não se faz de um dia para 
o outro; isso não se faz aos pouquinhos na totalidade 
do imenso território do Brasil.

A idéia que precisamos começar a defender – e 
nesse ponto apelo à mídia – é de não ficarmos ape-
nas nas denúncias sobre o quadro negativo da edu-
cação, o que já foi um grande passo, pois precisamos 
começar a trazer propostas concretas sobre como 
resolver isso.

A proposta que faço – e deve haver outras – é 
que a gente federalize por cidades, que a Nação bra-
sileira adote cidades inteiras e que, ao adotar cidades 
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inteiras, nessas cidades, transforme-se radicalmente o 
estado da educação de base. Que possamos, nessas 
cidades adotadas pelo Governo Federal, ter salários 
elevados, com professores responsáveis e bem dedi-
cados, em prédios bonitos e bem equipados, criando 
uma população que vai ler, porque ali se colocariam 
bibliotecas, teatros, cinemas. Far-se-ia a educação 
completa nessas cidades.

Alguns podem perguntar por que em algumas e 
não em outras. Porque não é possível fazer em todas 
ao mesmo tempo. Nem professores nós temos em 
quantidade suficiente para fazer essa revolução. Nem 
computadores nós temos em quantidade suficiente. 
Nada se faz de uma maneira só no País inteiro.

Itaipu foi feita no seu Estado, Senador Alvaro 
Dias. Não se podia fazer uma Itaipu em cada lugar, 
não só porque não havia as características hídricas, 
as características do potencial energético, mas tam-
bém porque não haveria recursos para fazer em todos 
os lugares.

Não dá para fazer em todo o Brasil de uma vez. 
Nem dá para fazer em todo o Brasil aos pouquinhos, 
como se a gente melhorasse um pouquinho em cada 
cidade, em cada uma das 180 mil escolas. Mas a gente 
pode escolher um conjunto de cidades, espalhadas, 
não em um só Estado, de qualificações diferentes, não 
cidades com as mesmas características. E aí, em qua-
tro anos, mil cidades teriam todas as suas escolas com 
a mesma qualidade que a gente deseja para todas as 
escolas do Brasil daqui a vinte anos. Em mais 4 anos, 
mais 1,5 mil cidades; em mais 4 anos, já poderíamos 
fazer em 2 mil cidades e, por fim, em mais 4 anos, a 
gente teria concluído todo o Brasil com toda a educação 
no nível que a gente quer para daqui a 20 anos.

Essa é a proposta que venho debatendo, em 
que venho insistindo e em que vou continuar insis-
tindo. Essa é a proposta que o chamado Movimento 
Educacionista brasileiro está tentando levar. Esta é 
a proposta que nós chamamos de educacionismo, 
no lugar de qualquer outro “ismo” que exista por aí: 
a idéia de que a escola do mais pobre pode ser tão 
boa quanto a escola do mais rico; que a escola dos 
eleitos, como nós aqui dentro, seja a mesma dos nos-
sos eleitores. E a única maneira de fazer isso é pela 
federalização. E a única maneira prática, técnica de 
fazer a federalização é por conjuntos de cidades ao 
longo dos anos. Isso pode ainda não estar perto de 
ser feito, pode haver ainda uma descrença profunda, 
mas, pelo menos, há uma diferença fundamental em 
relação a três ou quatro anos atrás: o desafio chegou 
à mídia, o assunto chegou à imprensa. Hoje, a edu-
cação está nas primeiras páginas dos jornais como 
uma preocupação. E quando as coisas chegam como 

uma preocupação, as soluções vêm. Foi assim com a 
“lei seca”, com a lei cheia de vida. Primeiro a preocu-
pação, a preocupação com o quadro de mortalidade 
que a gente tinha no trânsito brasileiro, a preocupação 
e a vergonha que a gente tinha de ser um país onde 
o trânsito fazia, todos os anos, quase tantas vítimas 
quanto fez a Guerra do Vietnã em todo o seu período. 
A vergonha e a preocupação juntas levaram para os 
jornais, estamparam nos jornais a necessidade de o 
Brasil fazer alguma coisa.

E o Brasil fez, graças ao Governo Federal, graças 
ao movimento dos Estados e Municípios. Hoje, a gen-
te pode ter certeza de que, mantida essa lei por mais 
alguns anos, o Brasil será outro no trânsito.

Se decidirmos fazer isso na educação, o Brasil 
será outro não só no trânsito, mas na sua totalidade. 
Se resolvermos, de fato, ter escolas iguais para pobres 
e ricos, em horário integral, em prédios bonitos, bem 
equipados, com professores bem remunerados, bem 
treinados e bem dedicados, se levarmos isso com res-
ponsabilidade, através da federalização da educação 
de base, não vai demorar para o Brasil ser outro e que 
até mesmo o trânsito passe a ser bem comportado, 
sem necessidade de “leis secas”. Tão educado será o 
País que é até capaz de a gente conseguir que uma 
pessoa que bebe, deliberadamente, sem necessidade 
de bafômetro ou de polícia, saiba, no seu íntimo, pela 
sua educação, pela sua responsabilidade, que não 
deve sair dirigindo automóveis por aí.

Fico feliz de ver no Brasil, Sr. Presidente, esses 
dois belos movimentos positivos: um, concreto, real, é 
essa “lei seca”, essa lei cheia de vida; o outro, imagi-
nário, na consciência, é esse movimento que a gente 
sente na imprensa brasileira, descobrindo a educação 
como o problema que o País tem para se construir 
como nós desejamos que ele seja no futuro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque.
Não há mais oradores inscritos.
Antes, porém, de encerrarmos a presente ses-

são, vamos anunciar uma providência burocrática do 
Senado Federal. Estamos aguardando que ela chegue 
à Secretaria para anunciá-la.

Amanhã, teremos sessão deliberativa às 14 ho-
ras, após a reunião das Lideranças que definirá a pauta 
da Ordem do Dia, e teremos a votação, também nesta 
semana, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, que po-
derá ocorrer na quinta-feira.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A matéria vai à Comissão de Serviços de Infra-Es-

trutura.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 271, DE 2008
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(À Comissão de Constituição,Justiça e Cidadania, em Decisão terminativa
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
A Presidência comunica ao Plenário que encaminhou à 
publicação o Relatório nº 2, de 2008 (1), do Congresso 
Nacional, apresentado, como conclusão dos trabalhos 
da Comissão Mista Especial, criada através do Ato 
Conjunto nº 1, de 2007, e aditado pelo Ato Conjunto 
nº 2, de 2007, dos Presidentes do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados, destinada a acompanhar, 
monitorar e fiscalizar as ações referentes às mudanças 
climáticas no Brasil, apresentando recomendações.

Serão cumpridas as mencionadas recomenda-
ções.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

(1) Publicado em Suplemento à presente edi-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
A Presidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 123 da Resolução do Congresso Nacional 
nº 1, de 2006, fica aberto, a partir de 8 de julho do cor-
rente, o prazo, para interposição de recurso, por 5 (cinco) 
dias úteis, para que sejam apreciados pelo Plenário do 
Congresso Nacional, os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 1 e 2, de 2008–CN, tendo em vista publicação em 
avulsos, nesta data, dos pareceres da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Os recursos serão recebidos na Secretaria-Geral 
da Mesa do Senado Federal.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados 
e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – O 

ofício que acaba de ser lido será anexado ao processado 

do Requerimento nº 709, de 2007, e vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL364     



25906 Terça-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008    365ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 8 25907 JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL366     



25908 Terça-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008    367ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 8 25909 JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL368     



25910 Terça-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008    369ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 8 25911 JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL370     



25912 Terça-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008    371ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 8 25913 JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL372     



25914 Terça-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008    373ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 8 25915 JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL374     



25916 Terça-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008    375ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 8 25917 JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL376     



25918 Terça-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008    377ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 8 25919 JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL378     



25920 Terça-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008    379ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 8 25921 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os projetos lidos vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº1, de 
2006–CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos:

até 12/7 publicação e distribuição de 
avulsos;

até 3/8 prazo final para apresentação 
de emendas;

até 8/8 publicação e distribuição de avul-
sos das emendas; e

até 23/8 encaminhamento do parecer 
final à Mesa do Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Mário Couto, João 
Tenório e Geovani Borges, enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e § 2º do Re-
gimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “FAZER DOSSIÊ 
NÃO É CRIME?”, publicada pela revista Veja de 16 
de abril de 2008.

A matéria destaca que o ministro da Justiça, Tarso 
Genro, não vê problema em o governo usar a máquina 
para montar um banco de dados contra adversários. 
Sobre Erenice Guerra, braço direito da ministra da 
Casa Civil, Dilma Roussef, apontada como mentora 
do dossiê contra o ex-presidente FHC, o ministro da 
Justiça não diz nada. Tarso acha que só é criminoso 
quem vazou o documento.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

“FAZER DOSSIÊ NÃO É CRIME?”
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “Empresários lançam ‘cru-
zada’ contra aprovação da nova CPMF”, publicada pelo 
jornal O Estado de S. Paulo, de 13 de junho de 2008.

A matéria destaca que a Fiesp, Federação das In-
dustrias de São Paulo, começou a coletar assinaturas 
para um documento a ser envidado aos senadores pedin-
do a rejeição da CSS, Contribuição Social da Saúde.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-

nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

“Empresários lançam ‘cruzada’ contra 
aprovação da nova CPMF”.
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Ex-diretores da Anac 
depõem no Senado”, publicada pelo jornal O Estado 
de S.Paulo em sua edição de 09 de junho de 2008.

A matéria destaca que os partidos de oposição 
vão se reunir amanhã para tentar atrair senadores in-
dependentes que pertencem a partidos da base do 
governo para aumentar a pressão para que a ministra-
chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, preste esclare-
cimentos ao Congresso a respeito das denúncias de 
que interferiu na venda da VarigLog.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar os Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR 
SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

“Ex-diretores da Anac depõem no Se-
nado”.
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O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 16, DE 2008 
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 422, DE 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 16, de 2008, que dá nova 
redação ao inciso II do §2 ° -B do art. 17 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta 
o inciso XXI do caput do art. 37 da Constituição 
Federal e institui normas para licitações e con-
tratos da administração pública (proveniente da 
Medida Provisória n° 422, de 2008). 

Relator revisor: Senador Romero Jucá 
(Sobrestando a pauta a partir de: 10.05.2008) 
Prazo final (prorrogado): 06.08.2008 

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 424, DE 2008 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 424, de 2008, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
oitocentos e dezesseis milhões, quinhentos e 
setenta e sete mil, oitocentos e setenta e sete 
reais, para os fins que especifica. 

Relator revisor: Senador Osmar Dias 
(Sobrestando a pauta a partir de: 01.06.2008) 
Prazo final (prorrogado): 28.08.2008 

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 425, DE 2008 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 425, de 2008, que altera os arts. 
18 e 19 da Medida Provisória nº 413, de 3 de 
janeiro de 2008, para postergar a aplicação 
das disposições relativas à incidência da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre 
as receitas auferidas na venda de álcool. 

Relator revisor: Senador João Tenório 
(Sobrestando a pauta a partir de: 14.06.2008) 
Prazo final (prorrogado): 10.09.2008 
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4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 17, DE 2008 
(Proveniente Da Medida Provisória Nº 426, De 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 17, de 2008, que altera 

o Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de julho 
de 2005, para aumentar o valor da Vantagem 
Pecuniária Especial -VPE, devida aos militares 
da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal, e o 
§ 2º do art. 65 da Lei nº 10.486, de 4 de julho 
de 2002; e revoga o art. 2º e o Anexo I da Lei 
nº 11.663, de 24 de abril de 2008 (proveniente 
da Medida Provisória nº 426, de 2008). 

0PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003  
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, -1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; -2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), contrário. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 
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66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto parlamentar. 

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, 

favorável; 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Se-
nador Flexa Ribeiro, pela aprovação parcial, 
nos termos da Subemenda-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; -2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta. 

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 

1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as  

Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 18, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Romero Jucá, que 

altera a redação do art. 228 da Consti-
tuição Federal. 

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as  

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as  

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece. 
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16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as  

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que 

inclui parágrafo único no artigo 228, da 
Constituição Federal, para considerar penal-
mente imputáveis os maiores de treze anos 
que tenham praticado crimes definidos como 
hediondos. 

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos. 

18 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO 

DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido. 

19 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO  

DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-

ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas). 

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

20 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO  

DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
26, de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 
de junho de 1995, para tratar do compare-
cimento do Presidente do Banco Central do 
Brasil na Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado 

Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido. 

21 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO  

DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs 
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e 

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen. 

22 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001 

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
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a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências. 

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões 

– de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: Se-
nador João Durval, favorável, com as adequações re-
dacionais propostas, e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: Senador Re-
nato Casagrande, favorável. 

23 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo. 

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta; 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR. 

24  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil -OAB (prescri-
ção em cinco anos da ação de prestação de 
contas do advogado para o seu cliente, ou de 
terceiros por conta dele). 

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 

a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação). 

Pareceres sob nos 856 e 857, de 2007, 
das Comissões 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nos 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta. 

28 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
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carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho -CLT. 

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia). 

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho -CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre 
a autenticidade de peças oferecidas para 
prova no processo trabalhista e sobre o ca-
bimento de recurso ordinário para instância 
superior). 

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho -CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 
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35 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres -MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece. 

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários. 

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim. 

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira. 

38 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns. 

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro. 

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira. 

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo. 

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque. 

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 -Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 -Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça. 

Parecer sob nº 187, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Osmar Dias, favorável com 
a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta. 

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta arti-
gos à Lei nº 8.078/90 -Código do Consumidor, 
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obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto. 

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007) 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos. 

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

45 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 -COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece. 

47 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 31, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil. 

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e 

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais. 
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48 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 53, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 
da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN. 

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do  
Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 32, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas, que altera 

o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos. 

50 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do 
 Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do  
Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que 

dispõe sobre a concessão de subven-
ção à implementação de Servidão Florestal, 
de Reserva Particular do Patrimônio Natural 
e de reserva legal, e sobre a possibilidade de 
recebimento da subvenção na forma de aba-
timento de dívidas de crédito rural. 

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do 
 Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

53 
PARECER Nº 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa. 

54 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei do 
Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo na 
Comissão de Assuntos Econômicos já se encon-
tra esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade.) 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
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ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

55 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Caval-
canti, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 312, de 2007, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que 
o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado. (Gestão de florestas 
públicas; institui o Serviço Florestal Brasileiro na 
estrutura do Ministério do Meio Ambiente.) 

56 
REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
? MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras. 

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon. 

57 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 

de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

58 
REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 59 
minutos.)
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Ata da 127ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 8 de julho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Efraim Morais, 
Expedito Júnior, Sérgio Zambiasi, Jefferson Praia e Mão Santa

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto 

e encerra-se às 20 horas e 32 minutos) É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Expe-
dito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, hoje, 
consegui bater um recorde nesta Casa: cheguei pri-
meiro que o Senador Paulo Paim. Gostaria, portanto, 
de me inscrever em primeiro lugar para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Fica V. Exª inscrito em primeiro lugar.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, cheguei em 
segundo lugar, mas me inscrevo para falar pela Lide-
rança do PDT enquanto o Senador Cristovam Buarque 
ficará inscrito em segundo lugar. 

O Senador Paim chegou depois, mas só chegou 
um pouquinho atrasado porque é o primeiro orador 
inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em primeiro lugar entre as Lide-
ranças. O Senador Cristovam Buarque é o segundo 
inscrito para uma comunicação inadiável.

O primeiro orador inscrito da lista de oradores é 
o Senador Paulo Paim, que tem dez minutos para o 
seu pronunciamento.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes, pela 
ordem.

SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda existe 
espaço para uma comunicação inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em terceiro lugar, embora esteja 
inscrito, também, na relação de oradores, em sexto 
lugar.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, pretendo falar, ama-
nhã, sobre esse assunto, mas quero, no dia de hoje, 
cumprimentar o Presidente da Comissão de Seguri-
dade Social, que trata da Previdência lá na Câmara, o 
Deputado Federal Jofran Frejat. Cumprimento-o pela 

posição firme e decidida tanto na questão do fator pre-
videnciário, como também do reajuste dos aposenta-
dos e pensionistas, e, inclusive, por ter indicado como 
Relator para o fim do fator previdenciário – porque eu 
trabalho na lógica de que é para o fim do fator previ-
denciário – o Deputado Federal Germano Bonow, do 
meu Estado, que tem posição, também, contrária ao 
fator previdenciário.

Teremos na Câmara, na quinta-feira, uma audi-
ência pública, onde falará o Ipea, falará a Previdên-
cia, falará a Anfipe, por intermédio da sua presidente, 
e falará, representando o movimento sindical, mais 
precisamente a Cobap, o Dr. Daisson Portanova, que 
é um conhecedor profundo de todos os males que 
traz o fator previdenciário a todo nosso povo e a toda 
nossa gente.

Insisto sempre em dizer que o fator previdenci-
ário atinge, diretamente, em torno de 30 milhões de 
brasileiros: todos aqueles que têm carteira assinada, 
que são celetistas. E o outro projeto, o de nº 42, traz 
prejuízo para cerca de oito milhões de aposentados e 
pensionistas, já foi, também, aprovado numa comissão 
especial e está pronto para o Plenário. Mas, Sr. Presi-
dente, sobre esse tema falarei mais amanhã.

Quero, mais uma vez, aproveitando o embalo da 
semana passada, com o brilhante trabalho feito por 
esta Casa, tanto no Plenário quanto nas comissões, 
voltar a falar sobre educação – e, aí, Senador Cristo-
vam, sou obrigado a citar o seu nome.

Inicio com uma fala de quem, para mim, é o maior 
líder vivo dos direitos humanos, o maior líder dos direi-
tos humanos da humanidade e que está na casa dos 
90 anos: Nelson Mandela.

Nelson Mandela disse, numa oportunidade, que 
“a educação é a arma mais poderosa que você pode 
usar para mudar o mundo”.

Esta Casa aprovou na semana passada, princi-
palmente, os projetos do Senador Cristovam e da Se-
nadora Ideli, que entendem isso, tanto que a própria 
Comissão de Educação aprovou um projeto que, sendo 
lá terminativo, vai direto para a Câmara dos Deputados. 
Refiro ao Projeto nº 546, de autoria da Senadora Ideli, 
para o qual o nobre Senador Cristovam me designou 
Relator – e agradeço, mais uma vez, ao Senador Cris-
tovam –, debatido exaustivamente na Comissão com 
o apoio de V. Exª, que vai garantir o sistema de cotas 
também para pobres, índios, negros e deficientes nas 
escolas técnicas. Além disso, há uma emenda do Se-
nador Marconi Perillo, a qual acatei, que diz que esse 
mesmo princípio também será adotado nas universi-
dades federais.

Eu quero falar de novo, Sr. Presidente, sobre 
esse tema, porque percebo algumas críticas ao pro-
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jeto que entendo totalmente infundadas, até porque 
nós estamos tratando, aqui, de um percentual, para 
índios, negros, pobres e deficientes, correspondente a 
somente 50%, ainda de acordo – e podemos pegar o 
caso de índios e negros – com o corte de diversidade 
de cada Estado. Vou dar um exemplo: peguemos um 
Estado do Sul, em que tenhamos o correspondente, 
digamos, a 15% de afrodescendentes e índios. Eles 
terão como cota somente 15% de 50%.

Com isso, poderíamos, sem medo de errar, dizer 
que, em média, Senador Mesquita Júnior, 90% do total 
ficam para aqueles que não são negros nem índios. Eu 
acho que é um pequeno sinal de que nós trabalhamos 
em políticas de inclusão.

Eu apresentei a emenda do deficiente. E essa 
emenda eu vou defender, digamos, num linguajar bem 
popular, até a última gota de sangue, porque para o 
deficiente ter direito a um emprego numa indústria, o 
que eu mais ouço dos empresários e até mesmo de 
universidades – e há até que uma certa lógica – é: 
“Paim, nós queremos cumprir a cota de 5% para as 
pessoas com deficiência, mas acontece que, infeliz-
mente, grande parte não se enquadra em nenhuma 
modalidade da empresa”.

Então, quando colocamos essa emenda para 
garantir um percentual de vagas do ensino técnico, 
tecnológico e mesmo superior público aos deficien-
tes, pretendemos que a pessoa com algum tipo de 
deficiência tenha o direito, também, de ter o seu curso 
técnico, como diz o projeto original. Com isso, ela vai 
se preparar como telefonista, como técnica em com-
putação ou como engenheira.

Recentemente, narrei aqui o caso de um homem 
que não tinha as duas pernas, porque teve diabete, e 
tinha 25 anos de experiência como engenheiro. Ele 
fez um concurso, passou e não queriam admiti-lo por-
que ele não tinha as duas pernas. Não tinha nada a 
ver com aquilo que ele iria fazer e para o que mostrou 
que estava capacitado.

Senador Júnior, por quem tenho o maior carinho 
– e o chamo de Júnior porque é o nome do meu filho 
–, concedo-lhe um aparte.

Pois não, Senador Expedito Júnior – mas eu gos-
to mais de Júnior.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-
dor Paim, V. Exª já me chamou de Benedito Júnior e, 
hoje, de Mesquita Júnior, mas está perdoado porque 
sempre tem feito comparações com o seu filho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Que é 
o Júnior.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – E nun-
ca se esquece do Júnior.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Do Júnior 
eu não esqueço.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Eu lhe 
agradeço por isso. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agora, 
Expedito Júnior...

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Eu 
quero dizer do orgulho que tenho por participar com V. 
Exª desta Casa, como Senador da República, princi-
palmente pelos temas importantes que são debatidos 
aqui. A maioria deles tem o dedo, a mão e a assinatu-
ra V. Exª. Eu gostaria de relembrar, aqui, projetos de 
autoria V. Exª, alguns dos quais tive a oportunidade de 
relatar. V. Exª é o defensor dos aposentados do Brasil. 
Praticamente quase todos os dias V. Exª vai à tribuna 
do Senado para defender os aposentados do País, a 
exemplo de projeto já aprovado no Senado – parali-
sado na Câmara dos Deputados, aguardando votação 
–, relativo ao reajuste dos aposentados brasileiros. Há 
também o PLS nº 58, de 2008, de autoria de V. Exª, o 
qual tive a sorte de relatar; inclusive, havia combinado 
com V. Exª fazer uma audiência pública, mas, ao final, 
retirei o pedido de audiência pública, tendo em vista a 
relevância do projeto, que já está pronto para ser votado 
com parecer favorável. Sei que a vontade do Governo 
é que não votemos esse projeto; contudo, temos de 
caminhar, temos de avançar, temos de andar com os 
nossos projetos, com os projetos bons, como o PLS 
nº 58, que assegura o poder de compra dos aposen-
tados acima do salário mínimo. Então, aqui, destaco, 
além de outros, o Estatuto do Idoso, do qual participei 
ainda como Deputado Federal, época em que V. Exª 
também foi um dos autores do projeto. Lembro ainda a 
questão do direito de greve dos servidores públicos, a 
respeito do qual V. Exª apresentou proposta de regula-
mentação, e que, infelizmente, encontra-se paralisado 
nas Comissões. É um outro bom projeto que já deverí-
amos ter votado. Quero, portanto, lhe dar os parabéns 
e dizer do orgulho que sinto de, aqui, sentar-me ao 
lado de V. Exª, que defende os interesses do Brasil e 
os do seu Rio Grande do Sul, e eu, logicamente tam-
bém defendendo os interesses do Brasil e da minha 
querida Rondônia.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Expedito Júnior, meus cumprimen-
tos a V. Exª. Em dois projetos de minha autoria, V. Exª, 
como relator, apresentou substitutivo; em outros, V. Exª 
deu parecer na íntegra; porém, no substitutivo, V. Exª 
aprimorou os projetos. Meus cumprimentos a V. Exª e 
à sua assessoria por terem dado muito mais qualida-
de ao projeto original. Sempre digo que o importante é 
construirmos uma redação que atenda o interesse da 
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população brasileira, e V. Exª trabalhou naquele dois 
projetos dessa forma, e entendo que...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – (...) am-
bos são muito importantes.

Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, permita-me 
ler a última folha do meu pronunciamento, que fala um 
pouco da nossa caminhada.

Finalizo o meu pronunciamento com o poema de 
Cora Coralina, intitulado chamado Eu Creio.

Creio nos valores humanos
e sou a mulher da terra.

Creio na força do trabalho
como elos e trança do progresso.

Acredito numa energia imanente
que virá um dia ligar a família humana
numa corrente de fraternidade univer-

sal.

Creio na salvação dos abandonados
e na regeneração dos encarcerados, 
pela exaltação e dignidade do trabalho.

Acredito nos jovens
à procura de caminhos novos
abrindo espaços largos na vida.

Creio na superação das incertezas (...).

Sr. Presidente, este poema, de autoria de Cora 
Coralina, é intitulado Eu Creio, em que ela fala muito 
da importância do trabalho, da educação e na expec-
tativa de um futuro melhor para todos.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que considere como 
lido, na íntegra, o meu discurso.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A solicitação de V. Exª será atendida regimental-
mente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o grande líder sul-africano, Nelson Man-
dela, certa vez disse que “a educação é a arma mais 
poderosa que você pode usar para mudar o mundo”.

Esta Casa concorda com isso. Tanto que na úl-
tima terça-feira (1º), a Comissão de Educação (CE) 
aprovou o PLS nº 546/07, de autoria da Senadora 
Ideli Salvatti.

A matéria traz mudanças significativas no campo 
educacional já que institui reserva de 50% das vagas 

em instituições públicas federais de ensino superior, 
profissional e tecnológica para estudantes oriundos 
de escolas públicas.

Tivemos grande prazer em relatar a matéria, prin-
cipalmente por ela ter como objetivo romper por meio 
da educação o ciclo de pobreza e exclusão que atinge 
milhares de brasileiros, em especial nossos jovens.

Srªs e Srs. Senadores, fomos favoráveis à idéia 
por ela vir ao encontro daquilo que defendemos nessas 
mais de duas décadas aqui no Congresso Nacional.

É também um projeto que vai na linha daquele 
que havíamos aprovado aqui, de nossa autoria, e que 
garantia 50% de cotas no ensino superior para alunos 
de escolas públicas.

Infelizmente a Câmara arquivou essa matéria, o 
PLS nº 453/03.

Foi também por essas razões que acatamos a 
sugestão do Senador Marconi Perillo de incluir no sis-
tema de cotas as instituições de ensino superior, uma 
vez que a proposta original previa cotas apenas para 
o ensino técnico.

Em nosso relatório, introduzimos cotas para as 
pessoas com deficiência. 

Assim, esses brasileiros, ao lado dos mais pobres, 
dos negros e dos índios, que já estavam contempla-
dos no projeto original, também terão maior acesso à 
educação.

Sr. Presidente, como sabemos, nossos jovens 
são os mais afetados no que diz respeito ao desem-
prego. Na semana passada vim a esta tribuna e citei 
a pesquisa do Ipea, que mostra que a taxa de desem-
prego entre os jovens (13 a 24 anos) era 3,5% superior 
àquela registrada para os adultos.

Somos o País com o pior índice nesse quesito.
As razões para isso são diversas. Existem algu-

mas empresas, por exemplo, que não querem contratar 
quem não tenha experiência.

Enfim, muitas são as justificativas, mas uma que 
tem grande peso é a falta de qualificação.

E isso é resultado, na maioria dos casos, da emer-
gência de se entrar no mercado de trabalho.

Muitos jovens têm de largar seus estudos para 
trabalhar a fim de ajudar suas famílias.

Porém, ao fazerem isso, acabam caindo no mer-
cado informal, já que não possuem qualificação.

Sr. Presidente, já que aprovamos o Projeto da 
Senadora Ideli, deveríamos agora aprovar nossa PEC 
nº 24/05, que institui o Fundo Nacional de Ensino Pro-
fissionalizante, o Fundep.

Assim como a matéria que aprovamos – e que 
agora irá para análise na Câmara dos Deputados –, 
o Fundep tem grande relevância para alterar esse 
cenário.
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No caso do PLS nº 546/07, ao reservarmos pelo 
menos 50% das vagas de instituições públicas fede-
rais de ensino superior, profissional e tecnológica para 
alunos que tenham cursado o ensino fundamental em 
escolas públicas, estaremos beneficiando diretamen-
te os jovens que figuram na pesquisa do Ipea como 
aqueles mais atingidos pelo desemprego.

Destacamos também o fato de que esse proje-
to dá o corte das diferenças no que diz respeito aos 
mais pobres, aos afro-brasileiros, aos indígenas e às 
pessoas com deficiência, fato importantíssimo, princi-
palmente se olharmos para os números.

Por exemplo, 44,4% das pessoas abaixo da linha 
de pobreza nas maiores Capitais brasileiras (Rio de 
Janeiro e São Paulo) são negras.

Segundo a Fundação Seade, em média, os bran-
cos apresentam 6,9 anos de estudo, contra apenas 
4,7 dos negros.

No acesso ao ensino superior, a situação da po-
pulação negra é ainda pior.

Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (IPEA) indicam que “do total dos universitários 
brasileiros, 97% são brancos, 2% são negros e 1%, 
descendentes de orientais”.

Se formos olhar como os nossos índios ficam 
nesse quadro a situação não é muito diferente.

De acordo com o “Manifesto em favor de uma 
educação escolar indígena de qualidade”, de 2007, 
muitos dos preceitos educacionais relacionados aos 
povos indígenas ainda não são os adequados, entre 
eles a qualificação e o acesso ao ensino superior.

Em 2006 o Censo Escolar mostrava que 172.256 
estudantes eram indígenas. Desses, 4.749 estavam 
no ensino médio.

No ensino superior a estimativa era de 4 mil es-
tudantes entre os da graduação e pós-graduação.

O movimento indígena considera que o quadro 
pode e deve ser melhorado, pois eles sentem a ne-
cessidade de qualificar seus jovens, de formar mais 
professores, entre tantas outras coisas.

E isso pode ser alcançado com a aprovação do 
PLS nº 546/07.

Srªs e Srs. Senadores, Estão aí algumas das ra-
zões para que os pobres, sejam eles brancos, negros 
ou índios, tenham vagas reservadas nas instituições 
federais. 

Queremos a igualdade entre todos os brasilei-
ros.

Sabemos que a exclusão de muitas parcelas de 
nossa população se dá devido ao preconceito. Por isso, 
ao impormos vagas, estaremos contribuindo também 
com a quebra dos preconceitos.

A promoção da igualdade social e a luta contra o 
racismo são duas vertentes da garantia à promoção do 
bem comum e da felicidade geral do povo brasileiro. 

E, nesse cenário é que se inserem as ações 
afirmativas, como a política de cotas nas instituições 
federais de ensino.

Temos certeza de que esse é um mecanismo que 
auxilia na inclusão social dos brasileiros pertencentes 
às camadas sociais mais baixas.

Sr. Presidente, em nosso relatório mantivemos 
a redação do projeto no que diz respeito à proporção 
de vagas para afro-brasileiros e índios.

Essa proporção deve ser, no mínimo, aquela 
correspondente às populações negras e indígenas 
da localidade. 

Isso de acordo com os censos e pesquisas do 
IBGE.

Há, Srªs e Srs. Senadores, quem seja contrário 
a isso. Essas pessoas dizem que os pobres deveriam 
ser beneficiados. 

Isso será feito, afinal, já destinamos 50% das va-
gas para os alunos mais humildes.

Porém, se olharmos para nossa história veremos 
que negros e índios são excluídos, daí a importância 
de definir cotas para esses brasileiros.

Sr, Presidente, isso não trará danos aos alunos 
mais pobres. Por exemplo, estados em que a maioria 
da população é negra, terão alunos negros e perten-
centes a famílias mais humildes, como maioria dos 
beneficiados.

Nas localidades em que os indígenas são nume-
rosos, eles serão beneficiados. Porém, isso não preju-
dicará os demais, afinal as cotas serão proporcionais 
aos habitantes.

Srªs e Srs. Senadores, se olharmos para o meu 
Estado, o Rio Grande do Sul, veremos que dos 50% 
das vagas, cerca de 15% serão destinadas aos negros 
e 85% para os alunos brancos das camadas sociais 
mais baixas.

O que vemos é que está havendo distorção de 
alguns ao interpretarem o projeto.

Destacamos que em relação às vagas para ne-
gros e índios, quando elas não forem preenchidas, 
não ficarão inativas.

Ao contrário, serão ocupadas por aqueles que 
optaram em concorrer às vagas destinadas aos que 
cursaram o ensino fundamental em escolas públicas.

Srªs e Srs. Senadores, como dissemos anterior-
mente, nosso relatório incluiu vagas para pessoas com 
deficiência, independente de terem ou não freqüentado 
as escolas públicas.

Essa é a única exceção no que diz respeito à 
classe social.
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Um avanço já que muitas empresas dizem não 
contratar pessoas com deficiência por elas não terem 
qualificação.

Agora estaremos lhes dando a oportunidade de 
obterem essa qualificação.

Outro ponto importante em relação à pessoa com 
deficiência, é que até hoje as instituições de ensino dão 
tratamento diferenciado àqueles que têm deficiência, 
mas eles não têm vagas reservadas.

Ou seja, concorrem juntamente com todos os 
outros. A partir da redação final do projeto, essa situ-
ação será alterada.

A regulamentação das vagas para as pessoas 
com deficiência caberá ao Executivo.

Porém, duas hipóteses que temos são: 
– seguir o percentual determinado para as vagas 

em empresas, ou seja, 5%. 
– ou, seguir a mesma lógica das vagas destina-

das a índios e negros: de acordo com o número de 
deficientes da localidade.

Sr. Presidente, assim que a matéria for sanciona-
da, as instituições de ensino terão o prazo de quatro 
anos para se adequar.

A idéia é que a cada ano, pelo menos, 25% das 
vagas sejam destinadas a alunos oriundos de esco-
las públicas. 

O acompanhamento e a avaliação do sistema 
ficarão a cargo do Executivo.

Cumprimentamos a Senadora Ideli pela propos-
ta e também a todos que a apóiam e torcem por sua 
implantação.

Como dissemos, a matéria será encaminhada 
à Câmara dos Deputados e esperamos que nossos 
nobres colegas tenham o mesmo entendimento que 
nós.

Desejamos que também vejam o projeto como 
mola propulsora para a qualificação de nossa gente, 
para a promoção da igualdade social.

Repetimos: os maiores beneficiários dessa ma-
téria serão os jovens pertencentes as camadas mais 
baixas, sejam eles brancos, negros ou índios.

Finalizo, Srªs e Srs., com o poema de Cora Co-
ralina chamado “Eu Creio”:

“Creio nos valores humanos
e sou a mulher da terra.
Creio na força do trabalho
como elos e trança do progresso.
Acredito numa energia imanente
que virá um dia ligar a família humana
numa corrente de fraternidade univer-

sal.
Creio na salvação dos abandonados
e na regeneração dos encarcerados,

pela exaltação e dignidade do trabalho.
Acredito nos jovens
à procura de caminhos novos
abrindo espaços largos na vida.
Creio na superação das incertezas (...).”

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado a V. Exª.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 

consulto V. Exª se, como Líder, posso usar da palavra 
neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sim. Após o pronunciamento de V. Exª , falará o Se-
nador Expedito Júnior. 

V. Exª tem cinco minutos para o discurso.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, V. Exª pode considerar lido na íntegra o meu 
discurso?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A solicitação de V. Exª será atendida regimental-
mente.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, apresentei o Projeto de Lei Complemen-
tar nº 265, de 2008. Alguns vão achar que não deveria 
tê-lo apresentado, porque a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, sem dúvida, é uma das leis mais importantes 
que aprovamos no Congresso Nacional. Aliás, tive o 
privilégio de votar a Lei de Responsabilidade Fiscal, de 
discuti-la, de relatá-la em uma das comissões, inclusive 
de acompanhar sua votação em plenário, e sustentar 
que, sem dúvida alguma, ela é uma das principais leis 
aprovadas pelo Congresso Nacional, porque põe freio, 
põe limite nos gastos públicos do País, desde os Mu-
nicípios, passando pelos Estados, até a União.

Mas quero até chamar a atenção do Senador 
Cristovam Buarque, nosso mestre em educação, para 
ver se estou propondo algo que é demais. Eu acredito 
que não. Analisei bastante antes de propor o que vou 
colocar no Projeto de Lei nº 265. Gostaria que V. Exª 
estudasse esse Projeto de Lei, principalmente por V. 
Exª haver conseguido um feito inédito na semana pas-
sada: a aprovação do piso salarial, o qual tive a honra 
de relatar na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, também estendendo os seus benefícios aos 
aposentados, mais a hora-atividade, que é, sem dúvida, 
uma reivindicação antiga dos professores. 

Senador Cristovam, acompanhei várias consul-
tas de professores de todo o País feitas ao Conselho 
Nacional de Educação, aos Tribunais, consultas que 
parecem ser questões simples, mas não o são. É que 
os Municípios têm, como a União e os Estados, limites 
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para os seus gastos em relação às receitas correntes 
líquidas; ou seja, a União não pode gastar mais do 
que 45%, os Estados não podem gastar mais do que 
50% e os Municípios não podem gastar mais do que 
54%. Ocorre que aprovamos o Fundeb e dissemos que 
60% do dinheiro do Fundeb tem de ser gasto com o 
salário dos profissionais de educação. Normalmente, 
numa escola de ensino básico, para cada dois ou três 
professores tem de haver um funcionário de apoio, que 
é também considerado um profissional de educação. 
Como aprovamos, na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que não se pode gastar mais do que 54% com pesso-
al e que não se pode aplicar menos do que 60% dos 
recursos do Fundeb em educação, os Municípios têm 
tido dificuldade em aplicar, em ajustar tais recursos. 
Vai o dinheiro do Fundeb; os Municípios, muitas vezes, 
não conseguem gastar aquele dinheiro; e os profes-
sores, de outro lado, não conseguem ter um aumento 
de salário, uma remuneração mais justa, que valorize 
o seu trabalho. 

Então, o que pensei? Tirar desta conta das re-
ceitas correntes líquidas o dinheiro do Fundeb. Parece 
simples, mas é complicado, porque a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal é uma unanimidade. E não estou 
querendo enfraquecê-la, ou fragilizá-la. Não! A Lei 
de Responsabilidade Fiscal é uma lei complementar, 
portanto, somente uma lei complementar poderá mo-
dificá-la. Estou propondo, por meio de projeto de lei 
complementar, que sejam retiradas essas despesas 
com pessoal do magistério básico, no caso do Fun-
deb, para que tenhamos a liberdade, nos Municípios, 
de aumentar o salário dos professores e, dessa forma, 
atender à justa reivindicação de se receber mais por 
um trabalho tão nobre. 

Portanto, o que estou propondo é o seguinte: 
ficam, como limite, os 54% – o Município não pode 
gastar mais do que 54% com pessoal. Isto é muito im-
portante, porque ficam 46% para as outras despesas 
de custeio, para os investimentos. Não podemos ver 
os Municípios recebendo o dinheiro do Fundeb e não 
sabendo em que aplicar. Eles têm de aplicar mais de 
60% no salário, mas não podem gastar mais do que 
os 54% do total da receita. Então, enroscam-se exata-
mente nessa obrigação de obedecer ao limite. Vamos 
retirar o salário do magistério básico, desse limite, dessa 
conta da receita, que chega a 54% exatamente, para 
poder utilizar o dinheiro do Fundeb naquilo que é mais 
sagrado, que é o salário dos professores.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Até por-
que isso é investimento, não é custo.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Exatamen-
te, Prof. Cristovam. Sabemos que é um investimento 
na qualidade, investimento no estímulo, investimento 

na melhoria do ensino em geral. Tenho a certeza de 
que contarei com o apoio daquelas pessoas que são 
dedicadas e que respeitam a educação como instru-
mento de cidadania.

Agora, vai ser uma briga para esse projeto passar, 
eu sei. Por isso, daqui da tribuna, já estou pedindo aos 
sindicatos, às entidades organizadas da sociedade, não 
apenas aos professores, que se mobilizem no sentido 
de que possamos não fazer aqui uma agressão à Lei 
de Responsabilidade Fiscal – não se trata disso –, mas 
utilizá-la, como disse o professor Cristovam Buarque, 
no investimento mais precioso, no caso da educação, 
que é melhorar a remuneração dos professores, dando-
lhes melhores condições de ensino.

O Fundeb foi uma lei que veio depois do Fun-
def. Nós tínhamos o Fundef – que melhorou e muito 
–, criado em 1995. Eu votei aqui no Fundef, votei no 
Fundeb depois. Melhorou muito a qualidade de ensi-
no. Avançou no que se refere aos investimentos em 
educação. Ajudou a qualificar, treinar, aperfeiçoar os 
professores. Mas nós precisamos dar mais liberdade. 
Fica muito fácil dizer: “Não posso aumentar o salário, 
porque não tenho autorização, em função de agredir 
a Lei de Responsabilidade Fiscal”. Essa lei é impor-
tante, mas ela não pode ficar acima dos interesses 
da sociedade, os quais, tenho certeza, estão ligados 
diretamente à satisfação dos professores em estar na 
sala de aula cumprindo sua missão. Para tal, merecem 
um salário digno e justo. Não é por meio de uma lei 
que impõe limites que vamos impedir que isso acon-
teça em nosso País. 

Demos um passo importante criando o piso sala-
rial. Podemos dar outro passo importante agora, pro-
fessor Cristovam Buarque, aprovando o meu projeto de 
lei, que propõe que não se conte, para efeito do cálcu-
lo do limite de 54% da folha, os recursos do Fundeb, 
que devem ficar livres para este grande investimento: 
a melhoria do salário dos professores. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, o Senador Expedito Júnior. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente, eu vou fazer uma permuta aqui com o 
Senador Papaléo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Eu estava aguardando que V. Exª me chamasse, para 
que já ficasse registrado, para que eu, então, fosse o 
próximo orador.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, o Senador Papaléo Paes, por cinco 
minutos. 
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu quero agradecer ao Senador Expedito 
Júnior, pela sensibilidade, pois eu não poderia deixar 
de falar antes da audiência pública que vamos ter agora 
na Comissão de Direitos Humanos. E quero agradecer 
também ao Senador Cristovam Buarque, que me ce-
deu o lugar dele para comunicação inadiável, ficando 
ele como orador inscrito.

Sr. Presidente, eu recebi hoje em meu gabinete 
a Dra Elza Pastor Martinez e a Dra Zali Neves, que me 
apresentaram um documento extremamente importante 
na área da saúde, documento que vem trazer um resul-
tado humanitário para os pacientes de câncer. Trata-se 
de “Cuidados paliativos – Um direito humano”. 

Elas fazem um resumo, que eu prefiro ler aqui:

A Secretaria de Estado de Saúde do Dis-
trito Federal, por meio do Núcleo de Cuidados 
Paliativos da Gerência de Câncer, em parceria 
com a Academia Nacional de Cuidados Palia-
tivos e o Instituto Nacional do Câncer – Inca/
MS, realizarão em Brasília o III Congresso 
Internacional de Cuidados Paliativos, com o 
objetivo de consolidar e implementar a assis-
tência em Cuidados Paliativos, em conformi-
dade com as diretrizes técnicas nacionais e 
internacionais.

O Congresso reunirá profissionais de di-
versas áreas da saúde visando à divulgação 
do conhecimento científico e aprimoramento 
profissional em cuidados paliativos. O evento 
estabelecerá um ambiente de discussão e ava-
liação das políticas públicas em nível nacional 
e internacional, estimulando o desenvolvimento 
de ações que visem à capacitação, avaliação, 
monitoramento das ações multiprofissionais. 
Objetiva também divulgar iniciativas de ser-
viços de saúde na atenção ao paciente por-
tador de doença incurável, progressiva e em 
fase final de vida. 

O Plano Global de Controle do Câncer, 
da Organização Mundial de Saúde – OMS 
–, considera os cuidados paliativos uma das 
prioridades, nos países em desenvolvimento, 
indicando que deverão promover ações rea-
lísticas e exeqüíveis.

A Organização Mundial de Saúde define 
os Cuidados Paliativos como aqueles que con-
sistem na assistência ativa e integral a pacientes 
cuja doença não responde mais ao tratamento 
curativo, sendo o principal objetivo a garantia da 
melhor qualidade de vida tanto para o paciente 
como para seus respectivos familiares. 

Cuidados Paliativos constituem a atenção 
ampla ao ser que padece de doença grave em 
evolução irreversível à terminalidade da vida. 
O termo cuidado paliativo, Sr. Presidente, de-
riva do pallium “latino” que designa o manto 
usado por peregrinos durante as viagens para 
santuários para sua proteção. Igualmente os 
cuidados paliativos têm o propósito de proteger 
o doente na fase final de sua vida.

O documento se estende ainda mais, mas, como 
tenho pouco tempo, ainda gostaria de ler o seguinte:

O III Congresso Internacional de Cuida-
dos Paliativos poderá ser incluído na agen-
da de programação da comemoração dos 60 
anos da proclamação dos direitos humanos 
do Brasil como reconhecimento dos cuidados 
paliativos como um direito humano e portanto 
necessitando de políticas públicas efetivas que 
garantam ao cidadão este direito.

Junto com esse documento, eu solicitaria ao Mi-
nistério da Saúde que fizesse com que a portaria que 
cuida do assunto fosse agilizada, para que pudésse-
mos começar no nosso País esse trabalho, que é ex-
tremamente importante.

Sr. Presidente, o que acontece é que temos mui-
tas doenças crônico-degenerativas que são acompa-
nhadas por programas de saúde do nosso País e que 
realmente levam a um estágio onde a pessoa fica em 
situação de dependência das pessoas. O caso mais 
concreto que falo aqui é o caso do câncer. As doenças 
crônico-degenerativas vão para programas relacionados 
a elas. Se uma pessoa tem uma doença crônica, mais 
especificamente o câncer, ela é logo discriminada: o 
hipertenso, o diabético e outros vão para um lado, e o 
doente com câncer é mandado para os hospitais que 
tratam exclusivamente de câncer. A maioria absoluta 
desses hospitais não tem nada a ver com o apoio que 
os doentes precisam ter, a que se referem os cuidados 
paliativos. Então, essas pessoas que precisam de um 
apoio psicológico muito grande, muito intenso, elas ge-
ralmente são isoladas da família; e a família, até por não 
ter condições de resistência psicológica diante desta 
doença tão cruel chamada câncer, tende também a se 
enfraquecer, enfraquecendo o doente.

O que nós queremos é que haja realmente a for-
mação, segundo o que preceituam os cuidados palia-
tivos, de uma equipe multidisciplinar, em que aquele 
paciente que está, por exemplo, em estado terminal, 
morrendo, não seja submetido a um tratamento de 
CTI, que de nada vai interessar. Só vai aumentar o 
sofrimento da família, só vai aumentar o sofrimento do 
doente, só vai diminuir o contato humanitário que nós 
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devemos ter com esses pacientes. O paciente fica em 
casa, com o apoio da família, com o apoio de psicólo-
go, inclusive para que possa aceitar aquela doença e 
encontrar uma maneira de conviver com ela também. 
A conseqüência disso é a família ficar mais tranqüila, 
acompanhando aquele doente terminal.

Então, o apelo que eu faço ao Ministério da Saú-
de é...

(Interrupção do som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – ...acredi-
to ser um apelo muito importante, porque muitos dos 
pacientes que ficam internados, jogados num leito de 
hospital por serem portadores de câncer, alguns por 
abandono da família mesmo e outros por medo, por 
temor da própria família de não saber lidar com aquilo... 
Esse leito, que está sendo ocupado, vai ser ocupado 
por outro doente que possa ser recuperado, e aquele 
doente, que só estaria sofrendo com esse isolamento, 
vai para o seu ambiente familiar, onde poderá receber 
seus amigos, ter uma ocupação e saber que, se sua 
vida tem um tempo limitado, ele pode viver esse res-
tinho de vida e morrer com dignidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Papaléo Paes.
Com a palavra o Senador Expedito Júnior. Em 

seguida, o Senador João Pedro.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar 
meu pronunciamento, gostaria de dizer que, hoje, na 
CAE, tivemos a possibilidade de, mais uma vez, ana-
lisar o projeto – na semana passada, quando V. Exª 
presidia esta Casa, a matéria estava em pauta – que 
diz respeito ao Banco do Estado do Paraná. O projeto 
é de autoria do Senador Osmar Dias, e não foi possí-
vel votá-lo, em razão de os Senadores terem pedido 
vista coletiva.

Trata-se de um projeto que muito nos interessa, 
pois se refere também ao Estado de Rondônia. Prati-
camente, temos os mesmos problemas que levaram 
ao que aconteceu com o Banco do Estado do Paraná, 
bem como de vários outros Estados. Como vimos, não 
foi diferente o que aconteceu com o Banco do Estado 
de Rondônia – Beron.

Com certeza, Senador Mão Santa, o encaminha-
mento que será dado à situação do Paraná será o cami-
nho pavimentado para encontrarmos a solução e corri-
girmos uma injustiça com o Estado de Rondônia.

Estava lá meu querido Senador Romeu Tuma, 
que inclusive tentou fazer com que votássemos a 
matéria hoje, já que está adormecida nesta Casa – e 

não apenas a que diz respeito ao Banco do Estado 
do Paraná, como de vários outros Estados. Estava 
pronta para ser votada. S. Exª inclusive deu seu tes-
temunho de quando participou dessa CPI. Falou das 
condições que, infelizmente, envolvem a questão dos 
precatórios, das injustiças cometidas com os Estados 
brasileiros, principalmente com os pequenos, como o 
meu Estado de Rondônia, em que 12, 13 milhões por 
mês fazem muita falta para melhorar a qualidade de 
vida do povo.

Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Desculpem-

me, minha voz está meio ruim. Senador Expedito Jú-
nior, vários Estados foram vítimas, quando fizemos a 
apuração na CPI dos Precatórios. Uma das grandes 
vítimas foi o Banco de Rondônia, em razão de estar 
sob intervenção. E, durante a intervenção, houve fal-
catruas. Foi um sistema preparado praticamente no 
Município de São Paulo, em que os componentes da 
infra-estrutura de montar esse esquema, de levantar 
dinheiro sujo por meio de precatórios, foram vendidos 
para alguns Estados. Hoje, só restaram as vítimas, 
aqueles bancos que compraram os títulos com garantia 
do Governo, que, posteriormente, disse que não havia 
garantia porque não eram, digamos, títulos quentes, 
mas frios, adulterados. Alguns Estados, com precató-
rio de cem, transformaram em mil, um milhão. V. Exª 
está certo na sua luta. Hoje, o Senador Osmar Dias foi 
correto em suas colocações. O Senador Aloizio Mer-
cadante corrigiu, na primeira vez, para evitar qualquer 
inconstitucionalidade. Senador, temos que formar uma 
frente aqui para limpar esse negócio, que já tem nove, 
dez anos. Para os Estados que estão com o precatório 
no pescoço, isso é horrível. É preciso acabar com isso, 
conversar com os bancos, que são os credores, acer-
tar definitivamente, e liquidar o assunto. Do contrário, 
os Estados não terão capacidade de pagar. Desculpe 
interrompê-lo, mas é uma angústia grande para nós 
que participamos da investigação, que apuramos. A 
investigação foi até o Paraguai. À época, criaram o 
Banco Central no Paraguai a fim de fazer a conferên-
cia da retirada do dinheiro de lá para cá. Era um jogo 
sujo mesmo, Senador. Desculpe a expressão, mas era 
sujo, sacanagem pura. V. Exª tem razão de todo dia 
ir à tribuna para defender. E terá em mim uma teste-
munha que nunca se negará a conversar consigo ou 
com outros Parlamentares sobre o que erradamente 
foi feito. O Senador Osmar Dias, decentemente, não 
acusa o Governador, que era Relator à época da CPI, 
para defender os cidadãos de seu Estado, como V. Exª 
faz com Rondônia.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Obrigado, Senador Romeu Tuma.
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Sr. Presidente, amanhã – já fiz minha inscrição –, 
vou falar de um assunto muito discutido nesta Casa: a 
evolução do desmatamento na região amazônica. 

Amanhã, Senador Mão Santa, teremos a opor-
tunidade de, mais uma vez, mostrar ao Brasil, assim 
como fizeram o Governador Blairo Maggi e o Gover-
nador de Rondônia, Ivo Cassol, que os dados do Inpe 
e do Deter estão errados.

Vamos demonstrar isso. Hoje, o Governador Ivo 
Cassol está nos encaminhando, para que amanhã, da 
tribuna desta Casa, possamos discordar dos números 
oferecidos ao País pelo Ministério do Meio Ambiente 
sobre a evolução do desmatamento na região ama-
zônica.

Mas, Sr. Presidente, no ano passado, apresentei 
o Projeto de Lei nº 517, de 2007, que tem por objetivo, 
única e simplesmente, dar a transparência às decisões 
sobre as indenizações milionárias que são concedidas 
pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça. Em 
meio a tantas notícias de indenizações com valores 
exorbitantes, sem que a sociedade possa compreender 
quais são os critérios usados para esses pagamentos, 
eu acredito que a transparência é fundamental para 
que não sejamos surpreendidos, daqui a pouco, por 
uma CPI para este assunto.

Eu pergunto: a quem pode interessar ou quem 
pode ter medo da transparência? Faço essa indaga-
ção porque, assim que o Senador Demóstenes Torres 
apresentou o parecer favorável, com emendas com as 
quais concordo, passei a receber uma certa pressão 
dos candidatos às indenizações em um tom que não 
me parece muito democrático. São cartas com ataques 
pessoais, com palavras truculentas, que só aumentam 
a minha preocupação com a necessidade de realmente 
se dar mais transparência a este assunto.

Senador Mão Santa, o Projeto de Lei é muito sim-
ples e propõe, em resumo, o seguinte: que a Portaria do 
Ministério da Justiça, que indica o valor da indenização 
milionária, discrimine o valor relativo a danos materiais 
e a danos morais; que o Tribunal de Contas da União se 
manifeste previamente sobre a capacidade orçamen-
tária de pagamento das indenizações milionárias; que 
um membro do Tribunal de Contas da União passe a 
integrar a Comissão de Anistia; e que os membros da 
Comissão de Anistia apresentem cópia das respectivas 
Declarações de Imposto de Renda antes da posse, a 
cada exercício e no ato do desligamento, para fins de 
uma possível fiscalização, se for o caso.

Sr. Presidente, parece que a transparência está 
desagradando alguns setores. Não queremos mais 
uma CPI – CPI das indenizações milionárias –, até 
porque, até o momento, não há nada que desabone 
nenhum dos processos aprovados por aquela Comis-

são. Mas minha preocupação, Senador Romeu Tuma, 
é apenas deixar claro os critérios que são usados para 
os pagamentos.

Recentemente, a revista Época elogiou o nosso 
projeto em matéria extensa que trazia a mesma pre-
ocupação. O título da matéria era: “Anistia, S.A.”, de-
monstrando preocupação com um tema que, segundo a 
matéria, parece estar virando um negócio milionário. 

Na semana passada, o jornal O Globo trouxe ma-
téria com o título: “Procurador questiona indenizações 
milionárias”, que noticia que o Procurador Adjunto do 
Ministério Público do Tribunal de Contas, Dr. Marinus 
Marsico, entrou com representação pedindo que o Tribu-
nal de Contas da União reveja essas indenizações. 

Segundo a matéria, Sr. Presidente, “se a repre-
sentação for acolhida, das 24.560 indenizações já con-
cedidas pela Comissão de Anistia, cerca de 90%...

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– ... “que são benefícios mensais, poderão ser revi-
sadas”. 

Isso, por si só, já demonstra que a minha preo-
cupação não é sozinha, não é isolada.

Mas a matéria é mais preocupante e vai além. Há 
a denúncia de que, dos 103 integrantes da Comissão 
de Anistia, apenas cinco são funcionários públicos. Os 
demais funcionários são terceirizados ou estagiários. 
Ou seja, a análise feita dessas questões que afetam o 
patrimônio público está entregue a estagiários.

Acho que esse assunto é muito sério, e o papel 
do Senado Federal é exatamente o de fiscalizar. O 
meu projeto vai nessa direção, procurando dar trans-
parência ao processo. 

Apesar do parecer favorável do Senador Demós-
tenes Torres, Sr. Presidente, estou preocupado. Assim 
que o parecer foi entregue, recebi cartas mal-educadas, 
como já disse, que em nada contribuem com o pro-
cesso democrático. E agora fui surpreendido com um 
requerimento, para que a matéria saia da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e vá para a Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa. 
Espero, mais uma vez, que o intuito do requerimento 
seja apenas o de melhorar o projeto. 

Sr. Presidente, fica aqui a pergunta no ar: a quem 
interessa, a que setor interessa, a qual Senador inte-
ressa a não-transparência com o dinheiro público? 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador Expedito Júnior.
Concedo a palavra ao Senador João Pedro, como 

orador inscrito.
V. Exª dispõe de dez minutos.
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O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o mundo, a grande mídia, 
a sociedade civil organizada estão acompanhando o 
evento que está acontecendo no Japão, a reunião do 
G8, dos ditos países industrializados, dos mais ricos, 
que travam um debate no momento em que o mundo, 
em que os países discutem a segurança alimentar. Há, 
em todo o mundo, uma pressão inflacionária, principal-
mente nos produtos fundamentais para a alimentação 
do ser humano.

O G8, então, está realizando, desde ontem, uma 
reunião no norte do Japão. Evidentemente, eu não 
poderia deixar de refletir sobre o significado dessa 
reunião do G8 e da sua ampliação, da qual participam 
o Brasil, a África do Sul, o México, a Índia e a China. 
Espero que, nessa reunião, esses países quebrem a 
arrogância e a forma autoritária e discriminatória como 
tratam os países pobres.

Primeiro, já me incomoda – quero externar isto 
– o fato de que apenas oito países definem as regras 
dos investimentos, da produção e dos financiamen-
tos. Fico muito incomodado com isso, porque esses 
países acabam ditando normas nas quais o ser hu-
mano pouco importa, nas quais o que importa são os 
índices econômicos. E aí está o mundo a clamar por 
solidariedade e justiça. Lá mesmo, no entorno do G8, 
dezenas de entidades que representam a sociedade 
civil fazem, de forma pacífica, protestos, no sentido de 
chamar a atenção dos dirigentes políticos dos Estados 
industrializados para a realidade do mundo.

Essa crise e essa pressão inflacionária sobre os 
alimentos, na realidade, mostram a crise do sistema ca-
pitalista mundial. Essa é uma crise estruturante, em que 
a maioria se torna refém, vítima do modelo excludente, 
do modelo que privilegia os grandes grupos econômi-
cos, do modelo capitalista, que privilegia o lucro.

Esse é um debate que precisamos travar. Na 
realidade, os países ricos deveriam ter o olhar, que o 
capitalismo não tem, de construir uma sociedade mais 
humana, mais solidária. Na realidade, há alimentos, 
e parte da população mundial não tem recursos para 
ter acesso a eles.

Durante esse fórum, que reúne sistematicamente 
os participantes sob este título pomposo de G8, que 
já os coloca a uma certa distância, a uma certa altura, 
separados dos outros países, das outras nações, es-
pero que os gritos dos protestos possam sensibilizar 
principalmente o dirigente dos Estados Unidos e os 
dirigentes da União Européia.

Agora mesmo, os Estados Unidos se mobilizam, 
para restaurar, restabelecer a Quarta Frota. São mi-

lhões de dólares para compor essa frota de quase 15 
navios armados para visitar a América Latina.

A postura da União Européia contra os imigrantes 
é tão dura, que beira a discriminação, o preconceito ao 
povo asiático, africano e latino-americano.

Srªs e Srs Senadores, espero que o G8 e os cinco 
países, entre eles o nosso, representado pelo Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, reúnam-se no norte do 
Japão e enxerguem o mundo formado por seres huma-
nos, pela população da África, que tanto contribuiu com 
a Europa e com o norte das Américas. Espero que os 
senhores do G8 possam olhar o mundo, enxergando a 
América Latina, que tem um índice de pobreza muito 
elevado. Espero que o G8 ouça o grito da sociedade 
civil no sentido de enterrar as guerras e de olhar essa 
crise alimentar que envergonha a humanidade.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
João Pedro, fico satisfeito com sua esperança de que 
os países do G8 olhem os problemas da humanidade 
inteira, mas acredito que isso, se for possível, dar-se-á 
por influência do chamado G5: Brasil, Índia, México, 
África do Sul e China. Os países ricos não conseguem 
ter a dimensão clara da miséria. A miséria virou o que 
um filósofo francês chamou de simulacro, aquilo que 
a gente vê pela televisão como se não existisse. É 
como se fossem apenas imagens que aparecem. O 
sofrimento com a tragédia, lamentavelmente, eles não 
vão ver. O que eles podem ter é medo da imigração 
desses pobres, subindo em direção ao norte, onde 
estão os países ricos. Por isso, acredito que, se for 
possível chegar a uma proposta universalista para 
cuidar da humanidade, essa proposta deverá vir dos 
países chamados emergentes. Entre esses, nenhum 
tem melhor condição, hoje, do que o Brasil, primeiro 
porque somos a verdadeira média do mundo. Se ob-
servarmos a renda per capita do Brasil e a do mundo, 
veremos que são as mesmas; se observarmos o nível 
de saúde, veremos que é o mesmo. A única coisa em 
que não somos a média é a educação, porque somos 
piores do que a média do mundo. Além disso, temos 
um governo que tem cara de novidade, por mais que 
a gente possa reclamar da velocidade com que avan-
ça na área de educação. Nosso Presidente vem das 
bases da sociedade, da parcela mais pobre. Nosso 
Ministro das Relações Exteriores, nesses seis anos, 
afirmou-se como liderança importante da diplomacia 
mundial. E aqui há projetos como o Bolsa-Escola, o 
Bolsa-Família, o projeto do etanol.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Há o 
Plano Safra, que acaba de ser lançado.
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O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Há o 
Plano Safra e mesmo a idéia do Fome Zero. Há pro-
gramas aqui. Vejo no Brasil a possibilidade, a chance 
de contaminar o G13 – vamos chamá-lo assim; inclu-
sive, é o número do Partido dos Trabalhadores – com 
uma proposta nova para a humanidade. É pena que 
isso não vai ser feito em uma reunião! Para que isso 
seja feito, é preciso haver um trabalho diário, de longo 
prazo, cuidadoso, sistemático, que é o que espero que 
o Governo do Presidente Lula, com a colaboração do 
Ministro Celso Amorim, consiga fazer nessa reunião 
nos próximos anos. E que o próximo Governo conti-
nue levando isso adiante, até porque, se eu fosse es-
colher algo do Governo Lula que de fato é diferente 
do Governo anterior, não apenas maior, eu diria que 
é a política externa.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Agra-
deço a V. Exª o aparte.

Sr. Presidente, serei rápido para contribuir com 
o tempo e com os outros oradores que estão inscritos 
para falar.

O aparte do Senador Cristovam foi importante, 
porque insere o Brasil nesse contexto. Já tomamos 
algumas providências e, neste momento de crise, já 
estamos respirando, mas a pressão inflacionária é 
grande. O Brasil pode, sim, fazer isso, e o Presidente 
Lula tem feito esse debate. Espero que essa reunião 
no Japão possa ser o começo de uma mudança na 
construção de políticas que possam levar em con-
sideração principalmente o pequeno produtor, essa 
base que compõe a economia familiar no mundo. Não 
podemos tratar de forma indiferente cem milhões de 
pessoas que precisam de alimentos, que estão abaixo 
da linha de pobreza.

É evidente que o Brasil tomou providências im-
portantes nesses últimos anos. Não tenho dúvida de 
que o papel do Presidente Lula, na reunião do G13, 
do G8, é importante, não só pelas providências que o 
Brasil adotou, mas pela liderança na América Latina 
que o Brasil tem.

V. Exª levantou uma questão que gostaria de res-
saltar. Eu, por exemplo, torço para que Barack Obama 
seja o Presidente dos Estados Unidos, mas, estudando 
o que ele já fez, vi que ele nunca vi visitou a América 
Latina. Vejam só isso! Daqui a pouco, ele se tornará 
Presidente dos Estados Unidos, sem ter visitado a Amé-
rica Latina! Isso é preocupante. Isto não é simples: o 
Presidente dos Estados Unidos não ter passado pela 
América Latina. Mas essa é a realidade. Mesmo com 
esse defeito, com essa debilidade, torço para que ele 
seja o futuro Presidente dos Estados Unidos.

Os Estados Unidos precisam mudar essa postura 
arrogante de tratar a América Latina – principalmen-

te a América Latina –, os países africanos e a Ásia. 
O mundo precisa mudar nesse sentido. Os índices 
econômicos não podem ser a prioridade do mundo. É 
preciso haver uma política de solidariedade, para fazer 
com que o ser humano viva com dignidade.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Expedito Júnior.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Pediria a V. Exª minha 
inscrição pela Liderança da minoria.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – V. Exª já está inscrito.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Gostaria 
ainda de registrar a presença do Deputado Federal 
Lira Maia, do DEM do Pará. S. Exª será eleito, agora 
em outubro, prefeito da cidade de Santarém, no Oeste 
do Pará. Registro, com igual satisfação, a presença do 
Deputado Estadual Alexandre Von, do PSDB do Pará, 
também Deputado pela querida região oeste do Pará 
e pela cidade de Santarém.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma, por cinco minutos. S. Exª falará para uma co-
municação inadiável.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Meu caro 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Flexa, se 
o nosso amigo for eleito para Santarém, o senhor terá 
que nos convidar para almoçar naquele hotel bonito 
e comemorar a posse dele, se Deus quiser. Conheço 
bem, acho que é uma cidade importante para o Estado 
do Pará, que vem sofrendo bastante.

Antes de iniciar as minhas palavras, eu que-
ria...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte, Senador Romeu Tuma?

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – De pé; es-
tarei de pé para ouvi-lo.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Eu é que vou 
fazer o aparte de pé para saudar a determinação de V. 
Exª de trabalhar pelo Estado de São Paulo, V. Exª que 
se submeteu a uma cirurgia na sexta-feira. Conversá-
vamos, semana passada, sobre uma ida a Belém, para 
que, com uma comissão de Senadores, pudéssemos 
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encontrar uma solução para o tenebroso caso da Santa 
Casa da Misericórdia, onde já se verificaram 32 óbitos. 
Até a semana passada eram 24 e agora já são 32. E 
V. Exª disse que não poderia ir porque ia fazer uma 
cirurgia. E o vejo hoje aqui, ainda se recuperando da 
cirurgia que fez, mas não deixando de vir defender os 
interesses do Brasil e do Estado que tão bem repre-
senta aqui, São Paulo.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Estarei so-
lidário com os membros da bancada do Pará, para 
recuperarmos a falida medicina daquele Estado. Tão 
bons e competentes médicos, com falta de uma infra-
estrutura de apoio do governo! É inadmissível, Senador, 
ocorrerem mais de trinta mortes numa maternidade 
sem uma explicação clara do que realmente aconte-
ceu. Vou perguntar isso ao Mão Santa que deve saber 
mais que eu. É revoltante, é inaceitável que isso se 
repita mais uma vez. Já não é a primeira vez. Tenho 
certeza de que a luta de V. Exª e do que bate no tam-
bor, o Mário... Vou trazer um tambor japonês para que 
ele possa bater mais alto, se Deus quiser.

Mas eu queria, Presidente, apenas comunicar 
que o Presidente Garibaldi Alves Filho convida para 
a solenidade de promulgação do Decreto Legislativo 
que aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, 
a realizar-se amanhã, 9 de julho de 2008, quarta-feira, 
às 11h30, no Salão Nobre do Senado Federal.

É um ato importantíssimo, visto que o Senado 
vem lutando pela inserção dos deficientes físicos há 
mais de quatro anos. E esta Casa cresce perante o 
País, com o envolvimento da Solange, do Aires e de 
outras pessoas que têm trabalhado com afinco neste 
sentido.

Mas o que me traz a esta tribuna – serei bem rá-
pido, Sr. Presidente – é o 28º aniversário do ingresso 
da mulher na Marinha do Brasil.

A Bíblia, no sábio livro de Provérbios, já diz: “Mu-
lher virtuosa, quem achará?”. Respondo sem temor: 
na Marinha do Brasil. Há 28 anos, graças à iniciativa 
pioneira do então Ministro da Marinha, Almirante-de-
Esquadra Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, foi 
promulgada a Lei nº 6.807/80, que criou o Corpo Au-
xiliar Feminino da Reserva da Marinha, com atuação 
nas áreas técnicas e administrativas. A inovadora lei 
possibilitou o ingresso de Oficiais e Praças femininas 
na nossa Marinha.

Novos caminhos abriram-se. Embalada pelo pio-
neirismo e pela força que lhe é própria, a mulher provou, 
em pouco tempo, seu valor para a instituição.

Em 26 de novembro de 1997, com o advento da 
Lei nº 9.519, que reestruturou os Corpos e Quadros 
da Marinha, os horizontes da mulher na carreira naval 

foram ampliados. Com a extinção do Corpo Auxiliar 
Feminino da Marinha, veio a paridade com os demais 
Oficiais e Praças – um reconhecimento da capacidade 
da mulher e uma antiga reivindicação da sociedade. No 
caminho trilhado com obstinação e coragem, a mulher 
militar chegou a áreas como Medicina, Engenharia, Ar-
quitetura, Comunicação Social, Informática, Economia, 
Direito, desenvolvendo, hoje, reconhecido trabalho. 
Nas diversas estruturas da Marinha, elas concorrem 
à progressão hierárquica, em absoluta igualdade de 
condições com os militares do sexo masculino.

Hoje, há mulheres não apenas nas Forças Arma-
das do Brasil, Marinha, Exército e Aeronáutica, mas 
também nas Polícias Militares e no Corpo de Bombeiro 
dos Estados, que cumprem suas missões com digni-
dade e respeito à disciplina e à hierarquia.

Srªs e Srs. Senadores, emocionado, homenageio 
a todas as mulheres que integram o Corpo Militar Fe-
minino Brasileiro pelo transcurso do vigésimo oitavo 
aniversário de seu ingresso pioneiro na instituição 
Marinha do Brasil.

Eu não poderia deixar de enaltecer o visionário 
Almirante Maximiano, Patrono da Mulher Militar na 
Marinha, e lembrar o décimo aniversário de seu fale-
cimento, cuja memória reverencio. 

Ao reconhecer o valor da mulher militar no Brasil, 
exorto-a a manter-se firme e motivada e a conservar 
acesa a chama do amor à Pátria.

A minha continência à mulher da carreira mili-
tar.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 

– RO) – A Mesa é que agradece. 
Com a palavra o Senador Alvaro Dias, por or-

dem de inscrição, por permuta com o Senador César 
Borges.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Expedito Júnior, Srªs e Srs. Senado-
res, a Polícia Federal vai se consolidando como uma 
instituição independente, corajosa e eficiente.

No dia de hoje, a prisão de Naji Nahas, do ex-
Prefeito de São Paulo, Pitta, e do banqueiro Daniel 
Dantas certamente causa surpresa a muitos brasileiros 
que se acostumaram a afirmar que só pobre vai para 
a cadeia no Brasil.

Hoje, não sei por quanto tempo, mas a verdade é 
que ricos e poderosos se encontram presos em razão 
da eficiência da Polícia Federal, da sua independência, 
sobretudo, e da responsabilidade que assume diante 
dos escândalos que abalam o Brasil.
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Mas não poderia deixar de dizer que a CPI dos 
Correios teve papel preponderante. Aliás, é a função 
da CPI colocar o mal à luz para que ele possa ser in-
vestigado, combatido, denunciado e eventualmente 
condenado. É parte do processo decorrente do escân-
dalo do mensalão. Essa operação empreendida pela 
Polícia Federal levou à prisão, no dia de hoje, esses 
três citados. Uma operação que envolve mandados de 
busca e apreensão em execução e de prisões, ainda 
também em andamento.

Este é um fato. O outro, que destaca a impor-
tância da Polícia Federal, está também na Folha de 
S.Paulo de hoje:

“Juiz pede que STF investigue Dilma e Tarso – 
Justiça vê elementos para incluir ministros em inquérito 
da PF que apura vazamento do dossiê com gastos da 
gestão FHC.”

Recordo que há um inquérito policial em anda-
mento, presidido pelo Dr. Sérgio Menezes na Polícia 
Federal. Investiga a responsabilidade pelo dossiê anti-
Fernando Henrique Cardoso, formatado na Casa Civil 
da Presidência da República.

Eu – é claro – estive no epicentro desse debate 
em razão de ter sido acusado pelos governistas de ter 
sido responsável pela divulgação do fato. Na verdade, 
houve uma tentativa de inversão da ordem jurídica. 
Pretenderam condenar quem denuncia o crime em vez 
de condenar quem pratica o crime. Denunciamos, sim. 
O dossiê é obra da delinqüência política e não pode-
ria ser ignorado por quem quer que seja. Por alguma 
razão, bateu às minha portas e, por isso, fui envolvido 
nesse episódio. Assumi as responsabilidades que me 
cabiam assumir e rechacei aquelas que a mim não 
competia assumir.

Louvo o papel desempenhado pela Polícia Fede-
ral. Sempre acreditei nela. Depositei todas as minhas 
esperanças no Delegado, Dr. Sérgio Menezes, com a 
certeza absoluta de que concluiria esse inquérito in-
diciando os principais responsáveis pela delinqüência 
praticada. Esse inquérito está paralisado há algum tem-
po em razão dos procedimentos que se exigiam adotar 
junto ao Procurador-Geral da República. 

O Delegado aguardava manifestação do Minis-
tério Público. O que houve?

O Ministério Público acolheu a representação, 
julgando existirem elementos para a investigação e 
a transferiu à Justiça Federal. E o Dr. José Airton de 
Aguiar Portela, da 12ª Vara Federal, decidiu por aco-
lher a pretensão do Ministério Público, transferindo-a 
agora ao Supremo Tribunal Federal para que ocorra a 
autorização, a fim de que Ministros possam ser inves-
tigados. Como possuem foro privilegiado, há a neces-
sidade de autorização do Supremo Tribunal Federal. 

Isso pode retardar um pouco, mas eu creio que essa 
autorização será concedida.

Se o Ministério Público acolheu por entender exis-
tirem elementos, se o Juiz, Dr. José Airton de Aguiar 
Portela, que demonstrou ter olhos para ver, ousadia e 
competência para cumprir o seu dever, se tanto o Mi-
nistério Público quanto a Justiça Federal encontraram 
elementos suficientes que justificam a investigação dos 
Ministros, certamente não verá de forma diferente o 
Supremo Tribunal Federal. E em que pese a lentidão 
dos procedimentos, própria do Estado de Direito De-
mocrático que estabelece um ritual indispensável, a 
fim de que não se cometam injustiças, a fim de que 
o julgamento possa ser sustentado por premissas in-
dispensáveis de correção e de justiça – em que pese 
a lentidão desses procedimentos – eu declaro desta 
tribuna que continuo acreditando que, ao final, tere-
mos uma solução capaz de atender às expectativas 
da população brasileira a fim de que a impunidade não 
prevaleça mais uma vez nesse episódio. Esse dossiê, 
eu repito, é obra da delinqüência política, foi formata-
do na Casa Civil para a intimidação e a chantagem 
política. Por isso, não poderia cair no esquecimento, 
ser ignorado pelas autoridades constituídas e respon-
sáveis do País. 

Eu aproveito agora, além de enaltecer a posição 
do Ministério Público, do Procurador-Geral da Repú-
blica e da Justiça Federal, especialmente do Dr. José 
Airton de Aguiar Portela, para dizer que aguardo, com 
expectativa extremamente favorável, a decisão do Su-
premo Tribunal Federal para a continuidade desses 
procedimentos. Quero dizer que esperamos, sim, que 
a impunidade não prevaleça e que não tem razão o 
Ministro Tarso Genro quando critica a decisão da Jus-
tiça Federal.

Mas, Sr. Presidente, no tempo que me resta, 
gostaria de abordar outra questão que considero fun-
damental. O Congresso Nacional precisa defender-se. 
Precisamos ser solidários quando se tratar de defen-
der prerrogativas que não nos pertencem, mas, sim, 
à Instituição. 

Eu tenho defendido, inclusive, que as emendas 
parlamentares, Senador Flexa Ribeiro, sejam extintas, 
que nós eliminemos essa prática de apresentarmos 
emendas ao Orçamento, porque ele é uma ficção, ele 
não é respeitado. O Governo nos ilude, e nós geramos 
uma falsa expectativa que resulta em grande frustra-
ção. No entanto, se existem as emendas parlamenta-
res, não há razão para que o Governo discrimine os 
seus opositores. 

Está havendo uma odienta discriminação. Encer-
rado o prazo para empenho dessas emendas, apenas 
6,8% do total das minhas emendas foram empenhadas. 
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E eu pergunto: por quê? Porque cumpro o meu dever 
de fiscalizar o Governo, de denunciar falcatruas, de 
apontar erros? Porque faço oposição, cumprindo o meu 
dever nesta Casa, devem ser penalizadas as Prefeitu-
ras que pretendo beneficiar, as entidades que desejo 
contemplar com emendas parlamentares por conside-
rar prioridade absoluta e indispensável o repasse de 
recursos a essas entidades e a essas Prefeituras?

Eu solicitei ao Presidente do Congresso Nacional 
que tomasse providências. Ele anunciou que as tomaria. 
Não resultou em alteração de procedimento da parte 
do Governo. A minha assessoria ouviu nos Ministérios 
da Integração, das Cidades, do Esporte e Turismo e 
da Saúde que a Casa Civil havia determinado que as 
minhas emendas não fossem empenhadas; que, por 
ordem da Casa Civil, não seriam empenhadas.

Mas eu sei que não sou caso isolado, eu sei que 
outros Parlamentares também não tiveram as suas 
emendas empenhadas: Parlamentares, sobretudo da 
Oposição, foram preteridos no momento de se empe-
nhar as emendas parlamentares. O Orçamento conti-
nua sendo uma peça de ficção, uma encenação, uma 
enganação. 

Por isto é que se defende aqui o orçamento im-
positivo: o Governo não respeita, o Governo falta com 
o respeito, mas não só conosco. Eu disse há poucos 
dias ao Senador Romero Jucá, Líder do Governo, que 
o prejuízo não é meu: o prejuízo é de quem deveria 
receber esses recursos e não os receberá, porque o 
Governo discrimina. Esse dinheiro não está carimba-
do, não é do Presidente Lula, não é de Ministro algum, 
não é de partido algum, esse dinheiro vem do imposto 
pago com sacrifício pelo povo brasileiro e tem de ser 
devolvido sob a forma de benefícios exatamente ao 
povo brasileiro, sobretudo às camadas mais empo-
brecidas da população. Lavro aqui, portanto, o meu 
protesto, Sr. Presidente. 

Tenho a impressão de que essa não é uma con-
denação isolada, não é pessoal, não é uma atitude 
individual. A indignação que carrego comigo neste 
momento certamente é de muita gente, de parlamen-
tares e não-parlamentares, deve ser, sobretudo, dos 
contribuintes brasileiros que pagam impostos e assis-
tem, contemplam a atitude irresponsável do Governo 
de distribuir recursos de forma eleitoreira, como fez 
na última semana – na véspera do último momento 
permitido, quando se inicia o processo eleitoral –, uma 
farta distribuição de recursos com objetivos meramen-
te eleitoreiros.

Fica lavrado aqui o nosso protesto, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador Flexa 

Ribeiro, que falará, por cinco minutos, pela Liderança 
da Minoria.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela Li-
derança da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Expedito Júnior, Srªs e Srs. Se-
nadores, venho hoje a esta tribuna para denunciar à 
Nação brasileira que, diferentemente do que justifica 
o Governo quando diz que tudo fez ou foi feito para 
salvar a Varig, na verdade, a venda da Varig significou, 
para nós, brasileiros, lamentavelmente, a sua falência. 
O País perdeu uma empresa de referência mundial. 
E pior, Senador Expedito: milhares de trabalhadores 
ficaram desempregados e sem aposentadoria, todos 
a ver navios.

A verdade é que alguém lucrou, mas não foi o 
Brasil nem os empregados da Varig. Este é o grande 
desafio do caso Varig: descobrir quem lucrou com 
essa grande operação e se a operação foi montada 
com a ajuda do Governo Federal, como disse perante 
a Comissão de Infra-Estrutura, semana passada, o 
Deputado Estadual Paulo Ramos, do Rio de Janeiro, 
que presidiu a CPI da Varig naquele Estado. Falta o 
cérebro brasileiro da operação Varig.

A escandalização do nada, como vem afirmando 
a Ministra Dilma Rousseff a respeito das denúncias do 
caso Varig, é uma tentativa do Governo de sepultar o 
caso. Bilhões e bilhões de dólares que foram parar no 
bolso de alguém e milhares e milhares de empregos 
que foram para o ralo nada representam para um go-
verno de trabalhadores? Essa é uma pergunta que dirijo 
também a V. Exª, Senador Alvaro Dias, que tem sido um 
baluarte na defesa dos interesses dos trabalhadores 
da Varig, tanto os aeronautas como os aeroviários.

Recebi inúmeros e-mails dos trabalhadores pre-
judicados. Destaco o da ex-Comissária Maria João 
Matos, demitida após mais de 23 anos de trabalho e 
de contribuição para o Aerus, hoje desempregada e 
sem aposentadoria. Diz a ex-Comissária:

Peço que o senhor, quando tratar do as-
sunto Varig, seja na audiência do Senado ou 
em qualquer outra instância, destaque com 
firmeza o problema dos trabalhadores e apo-
sentados. Nada nessa história toda é mais 
urgente que a devolução do nosso direito à 
sobrevivência. Somos, de fato, os únicos que 
não precisam dar explicações esfarrapadas 
sobre a origem do nosso dinheiro.

Eu pergunto ao ex-metalúrgico e mandatário da 
Nação: Presidente Lula, isso é a escandalização do 
nada? 

Não custa lembrar que o caso Varig começou em 
17 de junho de 2005, quando a Varig entrou com um 
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pedido de recuperação judicial, onze dias depois de o 
ex-Deputado Federal Roberto Jefferson haver denun-
ciado que Marcos Valério, operador do mensalão, ha-
via estado três vezes em Portugal, com o ex-Ministro 
Antonio Mexia, para tratar da venda da Varig a mando 
do ex-Ministro da Casa Civil, José Dirceu. Temos aí a 
primeira acusação de ingerência da Casa Civil.

A segunda denúncia de ingerência da Casa Civil 
foi feita pela ex-Diretora da Anac, Drª Denise Abreu, 
desqualificada por fontes do Governo sob alegação de 
que se tratava de afirmações de uma pessoa amar-
gurada. 

Depois, apareceram as acusações do empresá-
rio Marco Antônio Audi sobre o uso do nome do Presi-
dente Lula pelo advogado Roberto Teixeira e sua filha 
Waleska. Audi disse, no Senado Federal, que a filha 
de Roberto Teixeira, a afilhada Waleska, pressionava 
dizendo que iria passar o fim de semana na casa do 
Dindo. Dindo é a forma como a afilhada se refere ao 
Presidente Lula em reuniões em órgãos públicos fe-
derais. 

Em seguida, apareceu o fax do Dr. Roberto Teixei-
ra se gabando do êxito na empreitada de garantir a não 
sucessão das dívidas bilionárias da venda da Varig à 
Volo Brasil, lesando milhares de trabalhadores da Varig. 
Eu diria que tudo isso é um escândalo. É muito ponto 
obscuro, muita denúncia, muito acesso a autoridades 
federais, sem nenhuma explicação plausível.

Semana passada, a base do Governo esvaziou 
a audiência pública convocada para tratar do assunto 
Varig na Comissão de Infra-Estrutura, em requerimento 
– pasmem! – assinado pelo próprio Líder do Governo, 
Senador Romero Jucá. O Senador perdeu a oportu-
nidade de esclarecer as graves acusações feitas ao 
Governo Federal de favorecimento ao compadre Ro-
berto Teixeira na compra da Varig.

Amanhã, quarta-feira, o Senador Marconi Perillo 
dará continuidade à Audiência Pública do caso Varig, 
com o depoimento do Comandante Élnio Borges Ma-
lheiros, Presidente da Associação dos Pilotos da Varig 
e que representava a NV Participações, a empresa 
formada pelos trabalhadores da Varig, que arrematou 
a empresa no primeiro leilão. Amanhã, Senador Paulo 
Duque, ele vai poder explicar, na Comissão de Infra-
Estrutura, por que foi considerado deserto esse leilão, 
por que a NV Participações, que assumia o passivo da 
Varig, não foi considerada apta a assumir a empresa. 
Quem sabe o Dr. Roberto Teixeira compareça à audiên-
cia e comece a esclarecer a teia de aranha armada. 

Agora, dois anos após a venda da Varig, o Minis-
tério Público Federal concluiu que a venda da VarigLog 
à Volo do Brasil, que possibilitou a posterior compra 
da Varig pela Volo, foi açodada e que a Anac errou ao 

aprovar a comercialização de ativos da União (slots e 
horários de vôos).

Para o Subprocurador da República Aurélio Rios, 
responsável pelo monitoramento dos órgãos regulado-
res, a Vara Empresarial do Rio também se excedeu, e 
o juiz Ayoub se tornou uma espécie de “juiz universal 
do espaço aéreo brasileiro”. Diz também que a Anac 
deveria ter resistido a “pressões econômicas ou políti-
cas espúrias”, recusando-se a comentar as denúncias 
de ingerência da Casa Civil.

É fato, Senador Expedito Júnior, que o Dr. Roberto 
Teixeira esteve em todas as fases da venda da Varig: 
representou a empresa Volo na compra da VarigLog; 
intermediou a venda da Varig à Gol; advogou judicial e 
administrativamente o caso Varig, indo à Casa Civil, à 
Presidência da República e a vários Ministérios, fatos 
admitidos pela Presidência da República, e recebeu, 
pelo menos, US$5 milhões.

Alardeou que iria processar Denise Abreu e Marco 
Audi. Mas gostaria de saber se concretizou a ameaça 
e processou os dois. 

Diante desse quadro nebuloso e do robusteci-
mento das denúncias feitas nesta Casa na semana 
passada, cresce a convicção de que, se não houver 
a participação dos convidados da Comissão de Infra-
Estrutura nas audiências, haverá necessidade de se 
instalar uma nova CPI... 

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...a CPI 
da Varig, como defendem os Senadores Marconi Pe-
rillo, Alvaro Dias e eu próprio. 

Mais forte é a convicção de que o Dr. Roberto 
Teixeira deve vir a esta Casa esclarecer pessoalmen-
te sua participação no caso Varig. Como compadre e 
amigo do Presidente Lula não pode deixar exposto o 
compadre Presidente. 

O Presidente Lula, por sua vez, tem toda a au-
toridade, como amigo, de exigir que o compadre Ro-
berto Teixeira venha ao Senado Federal, para dar as 
explicações que a Nação brasileira merece, porque o 
escândalo está no ar.

Para concluir, quero agradecer ao Senador Alvaro 
Dias, que ontem fez um pronunciamento sobre a tragé-
dia que ocorre no Pará, na Santa Casa de Misericórdia. 
Amanhã, farei um pronunciamento sobre o assunto e 
vou mostrar aqui a resposta do Governo do Pará: um 
encarte publicado nos jornais, cujos recursos deveriam 
ser usados para ajudar a Santa Casa de Misericórdia. 
Inclusive, o texto diz “na verdade, o percentual de óbi-
do” – óbido é a palavra usada no encarte pago com 
os recursos dos paraenses.
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Ao finalizar – já registrei a presença do Deputado 
Federal Lira Maia e do Deputado Estadual Alexandre 
Von, ambos do Pará –, com a permissão do meu Pre-
sidente, por trinta segundos, quero fazer um pedido ao 
Dr. Marcelo Bittencourt, Diretor do Hospital Regional 
do Oeste do Pará, aquele hospital que visitamos em 
comissão, com vários Senadores, que não funciona há 
um ano e meio. Está pronto, entregue, todo equipado 
desde dezembro de 2006...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...e até 
hoje não funciona. Estive em uma audiência pública, 
no dia 6 de junho passado, em Santarém, com o De-
putado Federal Lira Maia, o Deputado Estadual Ale-
xandre Von, a Prefeita Maria do Carmo, a Secretária de 
Saúde Laura Rossetti e o Dr. Marcelo Bittencourt, que 
se comprometeu a encaminhar, até o dia 20 de junho, 
para o Senado Federal, para a Assembléia Legislati-
va, para o Ministério Público, junto com a Secretária 
de Saúde, um cronograma das ações de média e alta 
complexidade para que o Hospital Regional de San-
tarém entrasse em funcionamento e pudesse atender 
aquela população.

Quero pedir agora, aqui, na presença dos Depu-
tados, que o Dr. Marcelo Bittencourt cumpra aquilo que 
está registrado na audiência pública. Estou aguardan-
do e, lamentavelmente, hoje, dia 8 de julho, ainda não 
recebemos aqui o cronograma. 

Amanhã voltaremos à tribuna, Senador Expedito 
Júnior, para falarmos sobre a Santa Casa de Misericór-
dia do Pará. Iremos em comissão do Senado Federal, 
composta por vários Senadores, fazer uma visita para 
auxiliar a Governadora a encontrar uma solução, para 
que a Santa Casa de Misericórdia volte a ser referên-
cia nacional e não ocorram mais os óbitos que estão 
ocorrendo naquele hospital.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, 
à Senadora Ideli Salvatti, por permuta com o Senador 
Marco Maciel, por dez minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana 
passada, houve muitas votações importantíssimas 
no Senado da República para a educação brasileira: 
aprovamos a retirada da educação da Desvinculação 
das Receitas da União (DRU), para que haja um volu-
me maior de recursos aplicados obrigatoriamente na 
educação – se o projeto já estivesse em vigor neste 
ano, seriam nada mais nada menos que R$7 bilhões 
–; aprovamos a autorização para criar cargos e con-
tratar, por meio de concurso público, quase cinqüenta 

mil novos professores e técnicos administrativos para 
as nossas universidades e para as escolas técnicas; 
aprovamos aquela que é a matéria mais importante 
das últimas décadas na área educacional, a instituição 
do piso nacional dos professores, matéria tão impor-
tante, Senador Expedito Júnior, que, na quinta-feira, 
o Presidente do Senado, o Presidente da Câmara e 
um conjunto de Senadores e de Deputados levamos, 
pessoalmente, ao Presidente Lula o projeto já aprova-
do, para que Sua Excelência pudesse sancionar a lei, 
transformar definitivamente em lei esse grande sonho 
de todos nós de haver um piso, um salário mínimo para 
todos os professores no Brasil. A sanção da lei deverá 
ocorrer na semana que vem. Estamos aguardando o 
dia – terça-feira, quarta-feira ou quinta-feira – em que 
o Presidente irá sancioná-la.

Esse clima extremamente positivo que dominou 
o Plenário do Senado e as Comissões na semana 
passada, espero que se repita. Vai haver reunião de 
líderes agora, e espero que façamos o acordo hoje e 
votemos as autoridades e que, amanhã, votemos uma 
série de matérias.

Temos toda uma preocupação – e temos a obri-
gação de tê-la – com o cenário econômico mundial, 
com uma inflação sendo puxada mundialmente pelo 
aumento dos alimentos e do petróleo. No Brasil, todos 
sabemos que devemos ter preocupação com o aumen-
to do preço principalmente dos alimentos, que afeta 
de forma tão contundente as famílias de menor renda, 
porque o peso dos alimentos para quem ganha menos 
é proporcionalmente muito maior do que para quem é 
mais bem aquinhoado, em termos de rendimentos. Mas, 
apesar de toda essa preocupação, das medidas e do 
apoio que devemos dar a todas as medidas que vêm 
sendo adotadas, como o Programa Mais Alimentos, que 
o Presidente Lula anunciou na última quinta-feira, com 
investimentos, com um volume maior de crédito para 
a agricultura familiar, que efetivamente é a que produz 
a maior parte de alimentos, a solução do problema no 
Brasil não é diminuir, não é frear, não é desacelerar. A 
solução no Brasil é produzir mais, é produzir cada vez 
mais alimentos, para podermos atender à demanda 
interna e, sobrando, inclusive vender e fazer reserva, 
fazer balança, fazer superávit comercial, ou seja, deve-
mos aproveitar a crise, que pode ser uma crise muito 
grave e delicada para o mundo, mas que, para o Brasil, 
apresenta-se como uma janela, uma porteira, eu diria 
até, de oportunidades, tendo em vista que o Brasil é 
um dos países que têm o maior potencial de produção 
de alimentos, pelo clima, pelo relevo, pela tecnologia, 
pelos nossos queridos agricultores, que desenvolvem 
um trabalho fantástico em todo o território nacional, e 
também pela questão da energia, com o fato de o Bra-
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sil ser um dos grandes produtores de biocombustível 
e também agora com as descobertas na camada de 
pré-sal pela Petrobras.

Esse clima de produzir mais, esse clima de en-
frentar a crise com produção, não com recessão, de 
enfrentar a crise no positivo, não no negativo, é muito 
importante. Por isso, trago à tribuna, Senador Zambiasi, 
esse assunto, inclusive com dados muito contundentes 
para nossa reflexão. Há preocupação, sim, mas não 
vamos acionar e jogar lenha nessa fogueira de tentar, 
por meio do pânico, implementar, também pelo fator 
psicológico, a questão inflacionária.

A revista Carta Capital desta semana traz, numa 
única página, de forma bastante condensada, números 
que são muito contundentes: “A crise internacional, por 
ora, não abalou a confiança das empresas brasileiras”; 
“Nada menos que 74% esperam um segundo semes-
tre lucrativo”. Setenta e quatro por cento das empre-
sas pesquisadas consideram que seu desempenho, 
no segundo semestre, será superior, será melhor. As 
empresas, inclusive, estão aguardando um crescimen-
to da seguinte magnitude: 40% das empresas estão 
com uma expectativa de crescimento de 5% a 10%; 
e 26% das empresas estão com uma expectativa de 
crescimento acima dos 10%. Portanto, nada mais, 
nada menos que dois terços do setor produtivo brasi-
leiro, dos empresários, estão com uma expectativa de 
crescimento de 5% para mais – entre 5% e 10% ou 
acima de 10%. E 86% das empresas estão confiantes 
de que alcançarão os resultados esperados.

Portanto, a ampla maioria, eu diria que quase a 
totalidade do setor produtivo, está com uma expectativa 
extremamente positiva, na mesma linha e na mesma 
ótica do que o próprio Presidente Lula apontou, de 
forma muito clara, no lançamento do Programa Mais 
Alimentos, ou seja, enfrentar a crise internacional, en-
frentar a dificuldade pelo crescimento da oferta. Que 
possamos atender à pressão inflacionária não com 
recessão, mas com choque produtivo, aproveitando, 
inclusive, o potencial e as vantagens que outros não 
têm e que o Brasil tem, para podermos aproveitar o 
momento!

Com muita satisfação, trago aqui a manchete dos 
dois principais jornais do meu Estado. A Notícia coloca 
na primeira página, com grande destaque: “R$6,06 bi-
lhões é o investimento previsto por empresas de San-
ta Catarina até 2010, segundo o estudo da Fiesc”. As 
principais regiões que vão ter crescimento, que vão 
ter esses investimentos, são a região de Videira, com 
R$1,5 bilhão; a de Jaraguá do Sul, com quase um R$1 
bilhão; a de Joinville, também com quase R$1 bilhão de 
investimentos. Quais são os principais setores? Alimen-
tos e bebidas, o que é muito importante, exatamente 

para poder fazer frente a esse aumento inflacionário 
que está ocorrendo exatamente nos alimentos, um 
dos seus carros-fortes. Então, no setor de alimentos 
e de bebidas, há R$1,5 bilhão aproximadamente; no 
setor de papel e de celulose, R$1,23 bilhão; e, no de 
máquinas elétricas, R$1,1 bilhão.

E, ano a ano, como é que vai ser esse investimen-
to? A previsão de investimentos, neste ano de 2008, é 
de nada mais, nada menos que R$2,14 bilhões; no ano 
de 2009, é de R$2,23 bilhões; e, em 2010, é de R$1,69 
bilhão. Isso é o que está ocorrendo em Santa Catarina, 
Senador Sérgio Zambiasi. Espero que, no Rio Grande 
do Sul, também esteja acontecendo esse fenômeno de 
otimismo, de investimento e de alavancagem da oferta 
de emprego e de crescimento da economia.

Outro jornal, o Diário Catarinense – estou aqui, 
inclusive, fazendo propaganda dos jornais do meu Es-
tado –, publica: “Indústria de Santa Catarina aposta 
no futuro e investe R$6 bi”. Também há manchete de 
capa, com os seguintes dados: “A indústria catarinen-
se investirá R$6 bilhões no triênio 2008-2010, sendo 
R$4,9 bilhões no próprio Estado”. Temos também essa 
capacidade, Senador Sérgio Zambiasi. V. Exª conhece 
muito bem Santa Catarina. Muitas indústrias catarinen-
ses são indústrias de ponta, são indústrias que são 
marcas renomadas em termos do processo produtivo 
brasileiro e, inclusive, internacional. Portanto, há uma 
expansão da indústria catarinense em vários outros 
Estados brasileiros, mas também fora do Brasil, o que 
nos orgulha muito, com a representação, com muito 
empenho, do nosso Estado aqui, no Senado.

O aporte – e este é um dado fundamental, Sena-
dor Sergio Zambiasi – desses investimentos de quase 
R$6 bilhões, no triênio 2008-2009-2010, “será, princi-
palmente, em modernização e ampliação da produção, 
atualização tecnológica e desenvolvimento de novos 
produtos”. Portanto, não é só o investimento: é o inves-
timento naquilo que vai gerar alavancagem da própria 
produção, porque ninguém investe em equipamentos, 
em ciência e em tecnologia, em novos produtos se não 
está com uma perspectiva extremamente positiva de 
que a economia continuará crescendo.

É por isso, Sr. Presidente, que acho muito im-
portante todos nós estarmos aqui, fazermos o debate 
econômico, acompanharmos muito atentamente es-
sas questões, mas sem mergulharmos no discurso do 
pânico, no discurso que pode, inclusive, desencadear 
processos psicológicos, como já vivenciamos em ou-
tras épocas, de que não há alternativa. A alternativa 
está posta para o Brasil. O processo internacional é 
uma grande alternativa nessa questão dos alimentos 
e da energia para o Brasil. Nossa economia tem cré-
dito, nossa economia tem estabilidade, nossa econo-
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mia tem condições de superar efetivamente tudo isso. 
Tanto isso é verdade, que, dos inúmeros países que 
adotam o controle da inflação por meta e por banda, 
por coincidência, só dois estão com esse controle 
efetivo garantido – se eu falar, de novo, a palavra “ga-
rantido”, o pessoal do Caprichoso, de Parintins, já vai 
me criticar – exatamente pelas medidas adotadas pelo 
Brasil para fazer frente a toda essa crise que hoje se 
coloca no planeta.

Para nós, também é muito importante que o 
destaque de uma das análises que são feitas sema-
nalmente, a Arco Advice, aponte que o Governo fez 
economia recorde em maio, que o superávit ficou em 
R$13,2 bilhões e que a relação dívida/PIB fechou em 
40,8% nesse período, o menor patamar da relação 
dívida/PIB, da relação dívida/riqueza produzida pelo 
País desde 1998.

Esses são os números positivos, Senador Zam-
biasi, que, com muito prazer, trago, para contribuir com 
o debate que esta Casa vem fazendo a respeito de 
questões econômicas internacionais e nacionais.

Muito obrigada. Agradeço-lhe a gentileza de me 
conceder esses minutinhos a mais.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvat-
ti, o Sr. Expedito Júnior, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Sérgio 
Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 
RS) – Obrigado, Senadora Ideli Salvatti. 

Concedo a palavra, agora, para falar em nome 
da Liderança do Democratas, ao Líder, Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu ouvi com muita atenção a última metade 
do discurso da Senadora Ideli Salvatti, que trazia nú-
meros auspiciosos com relação à economia brasileira 
e falava em pânico relativo à questão da inflação, ao 
perigo do recrudescimento da inflação.

Devo dizer a V. Exª, Presidente Zambiasi, que fi-
quei muito feliz ao ouvir de S. Exª a assertiva de que a 
inflação tem de ser combatida com produção. Tem-se 
que aumentar a produção. Claro que sim! Claro que 
sim, Senadora Ideli!

Eu vi os números que V. Exª exibiu – números 
positivos –, mas é preciso que, até em nome do con-
traponto, a verdade que nós estamos vivendo seja 
também explicitada, porque é muito bom falar, mas é 
preciso ver e constatar o que está acontecendo.

Falar é fácil; assistir aos fatos que estão aconte-
cendo é obrigação. Ao que nós estamos assistindo? La-
mentavelmente, ao recrudescimento, à volta da inflação, 

penalizando principalmente os mais pobres. A inflação 
do último mês, para os mais pobres, foi de 1,3%. 

Senador Jefferson, quem ganha R$10 mil gasta 
R$500,00 com comida, com conta de água, com conta 
de luz e o resto gasta com outras coisas. Quem ganha 
salário mínimo gasta tudo o que ganha com comida, 
com aluguel, com água e com luz, que é o que está 
subindo. A inflação está indo na testa do pobre, está 
consumindo tudo o que ele ganha. O reajuste do salário 
mínimo foi de 9,4% – de R$380,00 para R$415,00. A 
inflação dos últimos 12 meses foi de 9,11% – já se foi 
embora o aumento que se cantou, em prosa e verso, 
com relação ao salário mínimo. A inflação já o comeu. 
O ganho do pobre, do salário mínimo, já se foi embo-
ra. Contra esse fato, que é verdadeiro, pode-se fazer 
um milhão de discursos, mas nenhum discurso vai 
derrubar o preço do arroz, do feijão e do óleo de soja 
na bodega ou no supermercado. 

É preciso que a gente enfrente o dragão de frente, 
não com um porrete de madeira, mas com um lança-
chamas; não com um discurso falando em investimen-
to para aumentar a safra, mas falando aquilo que é 
preciso fazer.

O Brasil não vai sair ileso da espiral inflacionária 
em que entrou – lamentavelmente, mais uma vez – se 
não atingir de frente dois problemas que são a causa 
real da retomada da inflação pela falta de investimentos 
a tempo: carga tributária e taxa de juros. Carga tribu-
tária, em que nós somos campeões no mundo, e taxa 
de juros, em que somos campeões no mundo.

Seis bilhões de investimentos em Santa Cata-
rina! É ótimo que aconteça e espero que aconteça, 
mas quantos piauienses, quantos potiguares, quantos 
amazonenses desejariam investir nos seus pequenos 
negócios e não investem porque não é negócio, porque 
o dinheiro para emprestar, para investir é caro demais 
e porque produzir paga imposto demais? Alguns inves-
tem, mas muitos não investem, e porque não investem 
é que acontece a inflação.

Tem dinheiro em circulação, mas não tem produto 
em volume equivalente, e a lei da oferta e da procura 
produz a inflação. Como tem pouco produto ou menos 
produto do que poderia haver e tem dinheiro para com-
prar, o dinheiro para comprar compra aquela quanti-
dade de produtos que deveria ter crescido. Como não 
cresceu, valoriza muito o produto e gera a inflação. Se 
você quiser afrontar, encarar de frente, topar a para-
da de frente com a inflação, tem de mexer na taxa de 
juros e tem de baixar a carga tributária.

Senador Zambiasi e Senador Valter Pereira, lem-
bram V. Exªs que o Governo cantou, em prosa e ver-
so, a auto-suficiência em petróleo? De janeiro a abril, 
a produção de petróleo foi menor que o consumo de 
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petróleo do Brasil em 185 mil barris diários. Por quê? 
Porque se consumiu mais do que se produziu. É o que 
está acontecendo no Brasil. 

Agora, é preciso acabar com a conversa fiada: 
“Ah, o Brasil é auto-suficiente em petróleo”. Festa! O 
Presidente da República, com um casaco esporte, a 
bordo de um helicóptero, pousando numa plataforma 
para anunciar ao mundo a auto-suficiência... Os núme-
ros não mentem. De janeiro a abril, o Brasil consumiu 
185 mil barris de petróleo a mais do que produziu.

É isto o que está acontecendo no País: o Brasil 
está crescendo em demanda, em consumo, e não está 
acompanhando na oferta da produção, por questões 
básicas, questões estruturais. Além da infra-estrutura 
deficiente, que freia a produção e o escoamento da 
produção, você tem elementos que freiam os investi-
mentos que geram produção ao longo do tempo. Não 
é de uma lapada, aumentando o dinheiro para a agri-
cultura ou anunciando investimentos no Estado. É no 
atacado. Eu não quero falar em inflação no varejo, quero 
falar em agredir a inflação no atacado, combatendo-a 
com abaixamento de taxa de juros e abaixamento de 
carga tributária. 

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O resto é 
conversa. O resto é conversa, Sr. Presidente.

Sei que tenho pouco tempo, mas eu gostaria de 
dizer que, amanhã, estará na Comissão de Infra-Estru-
tura o Comandante Enio, da ex-Varig, que vai prestar 
depoimento sobre a venda da Varig/VarigLog. 

Eu tenho uma pergunta básica a fazer a S. Sª, ele 
que é comandante da Varig, que é dirigente de uma 
entidade de classe, que fala pelos desempregados 
da Varig. Vou perguntar a ele, na experiência dele, no 
acompanhamento dos fatos que fez, se julga que a 
operação da venda da Varig foi um bom negócio para 
quem comprou, ou uma operação para salvar a Varig. 
Eu quero saber se o que se fez foi uma operação para 
salvar a Varig – e ele pode responder bem, porque é 
ex-funcionário –, para salvar os direitos trabalhistas dos 
mais de 10, 15, 20 mil funcionários, ou o que se fez – 
Governo – na venda da Varig foi para produzir um bom 
negócio para alguns. Eu tenho essa pergunta.

No depoimento do Dr. Marco Antônio Audi, para 
mim, já ficou claríssimo que houve tráfico de influência; 
já ficou claro que ele pagou US$5 milhões a Roberto 
Teixeira, que negou que tivesse recebido os US$5 mi-
lhões. Um dos dois está mentindo. E Roberto Teixeira 
vai ter de voltar ao Senado, de uma forma ou de outra, 
para ver se Audi está mentindo, ou Roberto Teixeira está 
mentindo. Não se paga a um advogado US$5 milhões 
se esse advogado não for capaz de coisas impossí-

veis, como as que aconteceram para que a Varig fosse 
comprada por US$24 milhões e vendida, oito meses 
depois, por US$320 milhões. Tinha de haver um mago, 
um feiticeiro no meio para mostrar se a venda da Varig 
foi feita e ajudada pelo Governo para salvar a Varig e os 
funcionários, ou se para gerar um bom negócio, opera-
do por um advogado que é compadre do Presidente, 
que entra e sai do Palácio do Planalto na hora em que 
quer, e teria produzido um bom negócio, às custas de 
quê? De uma coisa que o ex-Procurador-Geral da Fa-
zenda Nacional, demitido, Dr. Manoel Felipe, precisa 
vir ao Senado para dizer, dizer por que ele não deu o 
parecer que alguns queriam que fosse dado, dizendo 
que a sucessão das dívidas de uma empresa para 
outra não aconteceriam, no caso da venda da Varig, 
se a Varig devia R$7 bilhões; vendida, os R$7bilhões 
seriam evaporados. Ele não quis dar esse parecer, e o 
seu substituto o deu. E, porque as dívidas sumiram, é 
que se vendeu a Varig. Comprada por US$24 milhões, 
vendeu-se por US$320 milhões. 

O Dr. Roberto Teixeira, advogado, que ganhou 
mais de US$5 milhões, amigo e compadre do Presi-
dente, com acesso fácil ao Palácio do Planalto, vai ter 
que voltar aqui. Vai ter que voltar aqui, mas vai ter que 
voltar depois do comandante Enio, do Marco Antonio 
Audi, do Dr. Manoel Felipe, que é o Procurador da Fa-
zenda Nacional, esses todos vão ter muito o que dizer 
para que esse fato seja suficientemente esclarecido e 
para que o Brasil saiba, ao final, se a venda da Varig 
foi um escândalo, operado por pessoas com gabinete 
no Palácio do Planalto, ou se a venda da Varig, que 
teria sido feita para operar um bom negócio para al-
guns, diferentemente, não: teria sido feita para salvar 
as questões trabalhistas de muitos brasileiros, que até 
hoje estão pendurados, desempregados, entregues à 
rua da amargura, sem nem ao menos direito ao fundo 
de previdência Aerus, para o qual contribuíram tantos 
anos e que lhes está sendo negado. 

Quero deixar claro a este plenário que estamos 
prestes a entrar em recesso, mas o meu partido vai 
acompanhar de perto, passo a passo, o depoimento 
do comandante Enio, o depoimento do procurador Ma-
noel Felipe, os depoimentos das pessoas que possam 
voltar a esta Comissão para trazer mais informações, 
e o depoimento do Dr. Roberto Teixeira, para passar 
a limpo um cadáver, que está pendurado no armário, 
chamado venda da Varig, a VarigLog.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– Seguindo a ordem de inscrição, concedo a palavra 
ao Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os aparelhos que 
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mantinham a respiração do menor João Roberto Amo-
rim Soares foram desligados ontem, e mais um inocente 
morreu nessa infindável guerra contra o crime.

Quem assistiu aos telejornais desse domingo, se-
guramente chocou-se com a execução de uma criança 
e o pranto de uma mãe desesperada.

Sr. Presidente, na noite de ontem, assisti ao desa-
bafo de um pai inconformado, de um pai que sonhava, 
diariamente, com o futuro do filho, que se embriagava a 
cada gesto novo, com cada peripécia e até com aquele 
choro maroto, que é próprio do desenvolvimento infantil. 
Naquele dolorido desabafo não faltou a confissão até 
daquele sonho mais imediato: o da festa, que deveria 
se realizar nos próximos dias. Da festa para qual o de-
dicado pai guardava suas economias! Seria para festa 
de aniversário; aniversário que não terá festa, mas o 
silêncio, a reflexão.

Qualquer vítima inocente dessa guerra suja gera 
indignação e inconformismo. No entanto, quando a 
vítima é uma criança, a revolta se agrava ainda mais. 
Afinal, os pequenos são indefesos e não têm a mínima 
compreensão do que está acontecendo.

Além da perplexidade e da dor que rompe os li-
mites da família para alcançar a sociedade como um 
todo, incluindo aí esta Casa, o episódio impõe profun-
da reflexão.

Acontece, Sr. Presidente, que ele está reiterando 
uma debilidade, que já tem sido discutida nesta Casa, 
que tem sido discutida neste Congresso, que é a de-
bilidade da segurança pública. O que saltou aos olhos 
do mais simplório dos observadores é que os policias 
agiram pelo impulso e não pela razão. Promoveram 
verdadeira trapalhada, deixando escapar a viatura que 
conduzia os marginais perseguidos e metralhando o 
veículo que transportava uma família.

A responsabilidade do policial que sai atirando a 
torto e a direito pelo tráfego é inquestionável. No en-
tanto, Sr. Presidente, é preciso reconhecer que há um 
responsável maior ainda: o Estado.

Os policiais são agentes do Estado e dão cabo 
de uma política de segurança pública, que tem como 
objetivo proteger o cidadão, proteger a sociedade. 

Qualquer política de segurança pública exige 
mais do que uma boa seleção: exige capacitação, 
exige treinamento, e não é só o treinamento inicial, 
exige o treinamento constante. E, pelo que se viu, Sr. 
Presidente, os policiais não estavam preparados para 
aquela missão persecutória.

Além do preparo, uma política de segurança pú-
blica não se implementa sem se considerar as condi-
ções psicossociais do ambiente profissional. Dadas as 
características dessa atividade, é preciso considerar as 
pressões que deságuam nas funções policiais.

É o Governo exigindo resultados; é a sociedade 
pressionando o Governo contra essa onda de violên-
cia que se alastra por todos os cantos; é a imprensa 
também fazendo duras cobranças, e cobra porque a 
violência não tem freio. Enfim, a atividade policial é 
extremamente estressante e não pode prescindir de 
uma atenção, de cuidados redobrados da autoridade 
política de cada unidade da Federação e da União 
Federal também.

E aqui cabem, Sr. Presidente, algumas indaga-
ções: será que existem procedimentos capazes de 
temperar aquela rotina diária do enfrentamento dos 
policiais com atividades de descontração, capazes 
de reduzir o estresse ocasionado pela brutalidade da 
atividade policial? Será que o policial é retirado perio-
dicamente da brutalidade de suas diligências, de suas 
operações, para dedicar-se à atualização profissional? 
Será que não estão sendo exigidas modalidades de 
produtividade dos policiais que acabam induzindo es-
ses profissionais ao açodamento, à busca permanente 
do resultado?

Hoje, eu estava ouvindo um programa radiofônico 
onde o apresentador dizia exatamente isso. De repen-
te, o que se busca é uma estatística: quanto mais se 
tomba, quanto mais mortes se causam, melhor seria 
a estatística para o policial. Obviamente que essa es-
tatística seria focada no tombo do marginal.

A verdade, Sr. Presidente, é que no serviço públi-
co, de maneira geral, tem prevalecido o amadorismo. O 
Estado faz o concurso, atende as exigências legais e, 
via de regra, entrega o servidor público à sua própria 
sorte. Aqui cabe até uma indagação: seria à própria 
sorte, ou seria o próprio serviço público que estaria 
sendo colocado em xeque?

Ao abster-se de acompanhar o desempenho do 
servidor e de capacitá-lo para atender as crescentes 
demandas do setor público, acaba permitindo que este, 
que o servidor público, acabe se enferrujando.

Essa crítica, Sr. Presidente, vale para todas as 
esferas do Governo – federal, estadual e municipal. 
Não se vê hoje, infelizmente, uma política de pessoal, 
uma política de recursos humanos balizando a Admi-
nistração Pública de maneira geral. E vale também essa 
crítica, Sr. Presidente, para todas as áreas abrangidas 
pelo serviço público: é o caso da saúde, do meio am-
biente, da educação, da fazenda pública, enfim, todos 
os ramos da Administração.

Quando ocorre uma tragédia em qualquer des-
sas áreas, aí sim, discute-se, pontualmente os aspec-
tos desse evento. Quantas vezes, Sr. Presidente, já 
fomos instados a discutir aqui tragédias ocorridas no 
meio ambiente, tragédias ocorridas na saúde pública. 
E quantas vezes foram detectadas nessas discussões 
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a negligência, a imprudência, o despreparo do servi-
dor público?

Se o fato envolve uma área mais delicada, aí 
vem a comoção. A comoção do prejuízo, que às ve-
zes é um prejuízo patrimonial, mas às vezes, como é 
o caso que aconteceu no domingo, é da própria vida. 
Aí então, todos acordam, todos discutem. Mas, virada 
a página desse evento, as coisas voltam a ser tocadas 
como dantes. Vencida a fase da comoção, a rotina do 
amadorismo retoma o seu curso natural.

Essa é a questão de fundo que precisa ser de-
batida, que precisa ser discutida: o Brasil precisa ur-
gentemente começar a pensar numa política de pes-
soal. Se o serviço público tem a finalidade de atender 
as demandas da sociedade, é preciso que os seus 
agentes se preparem e estejam à altura da missão em 
quaisquer áreas de atendimento.

Enquanto isso não acontece, Sr. Presidente, sere-
mos compelidos a conviver com episódios como esse 
que enluta não só a família dessa vítima, mas enluta 
a toda sociedade brasileira e causa constrangimento 
àqueles que têm a mínima responsabilidade com o 
serviço público, como é o caso do Senado Federal.

Então, Sr. Presidente, para encerrar as minhas 
palavras, quero dizer a V. Exª que, ao mesmo tempo 
em que estendo a minha solidariedade a essa famí-
lia, aproveito para concitar a todos os pares, a todos 
os Senadores para que se debrucem sobre a questão 
do serviço público, porque, se continuarmos com essa 
deficiência tamanha no serviço público, estaremos jo-
gando mais dinheiro pela janela e prestando menos 
serviços à sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Valter Perei-
ra, o Sr. Sérgio Zambiasi, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jeffer-
son Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Cristo-
vam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, tenho a honra de falar sob a sua Presi-
dência, o que muito me orgulha como membro do seu 
Partido, e o senhor como substituto da grande figura 
que nós tivemos, que foi Jefferson Péres.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vim 
falar motivado pela reunião que hoje acontece no Japão 
do chamado Grupo dos Oito mais o Grupo dos Cinco. 
Trata-se dos oito mais ricos e de cinco emergentes com 
grande potencial, entre os quais Brasil, México, Índia e 
África do Sul. Treze países que estão reunidos neste 

momento, e daí esperamos que grandes decisões sur-
jam, sobretudo no momento em que o mundo vive três 
problemas fundamentais: a crise ambiental que leva 
ao aquecimento, o aumento desmesurado do preço do 
petróleo e o aumento do preço dos alimentos. 

Mas não temos só esses problemas. Temos hoje 
uma lista de problemas internacionais com que qual-
quer governo brasileiro precisa preocupar-se e levar 
aos grandes fóruns internacionais. O primeiro desses, é 
claro, é o meio ambiente. Nenhum problema hoje é tão 
global, tão de todos, tão da humanidade inteira quanto 
o problema do meio ambiente. Corremos o risco de, 
dentro de algumas décadas, e não muitas, haver uma 
desarticulação completa do sistema social, econômico 
e urbano de toda a humanidade. O Brasil tem de estar 
presente nesse debate. O segundo é o problema dos 
recursos naturais. Caminhamos para um processo de 
esgotamento de diversos recursos naturais, com con-
seqüências dramáticas a toda a população do mundo. 
O petróleo é o mais visível, mas não é o único. Ca-
minhamos também para um problema extremamente 
grave, Senador Mesquita, em que vamos ser globali-
zados, mas ainda somos nacionais.

A combinação da soberania de cada país com a 
responsabilidade global que cada um deles tem é um 
desafio para os estadistas do mundo inteiro.

Nunca tivemos essa dificuldade tão clara entre 
uma globalização irreversível e a necessidade de man-
ter a riqueza específica de cada nação. 

Um outro problema é a vulnerabilidade de cada 
nação no mundo de hoje; a vulnerabilidade com do-
enças que se espalham de uma maneira rápida pela 
forma como tudo se conecta; a vulnerabilidade diante 
da disseminação de armas de destruição em massa 
cada vez mais difícil de serem controladas; a vulne-
rabilidade da própria democracia, que fica ameaçada 
em nome da segurança de cada um de nós, que faz 
com que, para evitar inimigos que possam trazer gran-
des tragédias pelo terrorismo ou qualquer outra forma, 
sejamos obrigados a abrir mão de alguns direitos civis 
que a gente vê sendo restringidos a cada dia.

Há uma lista grande de grandes problemas que 
o mundo inteiro atravessa hoje e de que nós tínhamos 
que participar. Eu coloco só um mais: o problema do 
aumento crescente da desigualdade entre os seres hu-
manos. Não mais a desigualdade entre os países, mas 
entre pessoas. Não falemos mais daquela idéia de que 
a Europa é rica e o Brasil é pobre, porque alguns dos 
maiores milionários do mundo estão no Brasil, estão 
no México, estão na Venezuela. A desigualdade é por 
pessoas, não é mais por países. E essa desigualdade 
cresce tanto, Senador Paulo Duque, que chegamos 
ao ponto de podermos prever uma ruptura do próprio 
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sentimento de semelhança entre os seres humanos, 
de tão desiguais que eles serão.

Portanto, Sr. Presidente, temos um conjunto de 
problemas a serem enfrentados no mundo inteiro. E 
o Brasil tem uma responsabilidade muito grande. Tem 
uma responsabilidade, em primeiro lugar, porque este 
é o País que é a média dos países do mundo. Nossa 
renda per capita, Senador Mão Santa, não sei se já 
se deu conta disso, é a mesma do mundo; a nossa 
esperança de vida é a mesma do mundo; as doen-
ças que temos aqui são as que temos no mundo. O 
Brasil é um país que tem todos os recursos e todas 
as pobrezas, todas as dificuldades; o Brasil é a média 
do mundo. A única coisa em que o Brasil destoa da 
média é na educação. Nós estamos piores do que a 
média do mundo.

Pois bem, somos um país média; portanto, temos 
algo a dizer para o mundo. Segundo, somos um país 
hoje que tem propostas. Não há muitos países com 
propostas para o mundo. Eu não cito apenas o etanol. 
Eu cito mesmo o problema da relação dos pobres com 
os ricos através de programas do tipo Bolsa-Família, 
se vier ligado à revolução na educação. Eu cito pro-
gramas como os que tivemos aqui, da erradicação da 
poliomielite e de atendimento aos portadores de HIV. 
O Brasil, por ser média do mundo e por ter propostas, 
é um país que pode influir mais no futuro do mundo 
do que mesmo os países ricos, que têm poder, mas 
não têm os problemas. 

Outros países muito pobres têm os problemas, 
mas não têm os recursos. E nenhum deles tem as 
idéias. O Brasil é um país que, hoje, tem idéias que 
podem servir ao mundo inteiro.

Além disso, somos um país independente dos di-
versos grupos. Nós somos um país que não faz parte 
do bloco da Europa, mas temos um pé na Europa; não 
fazemos parte da África, mas temos um pé na África. 
Nós somos hoje um país que não faz parte do bloco 
islâmico, mas tem uma relação forte com os países 
árabes. Nós somos um país, talvez de todos os países 
do mundo, que mais condições tem de se relacionar 
com todos os outros do mundo. Nós somos um país 
que não é excluído de nenhum outro país do mundo 
nas suas relações. Talvez sejamos o único desses, 
junto com alguns outros países latino-americanos, por 
exemplo. Mas esses poucos países latino-americanos 
são menores, não têm todos os recursos ou nem têm 
tantos problemas que nós temos, como alguns que já 
estão saindo dos problemas.

Apesar das minhas críticas muitas vezes feitas, 
e que não vou parar de fazer quando vejo o Governo, 
do qual meu Partido faz parte, não levar adiante, com 

mais velocidade, a revolução da educação, creio que 
posso dizer aqui, sem nenhuma falsidade, que o Bra-
sil hoje tem talvez, Senador Durval, a mais importante 
liderança em termos de política externa no mundo. Não 
é o Presidente Lula sozinho, nem é o Ministro Celso 
Amorim sozinho. Esses dois juntos, depois de seis 
anos, conseguiram formar uma equipe que hoje é, de 
fato, uma voz importante no mundo.

Nunca neguei aqui minha relação com Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, por quem tenho a maior 
admiração. Se eu for comparar o Governo Lula e o 
Governo Fernando Henrique Cardoso hoje, eu diria 
que a única grande diferença, além da personalidade 
de cada um, é a política externa.

Quanto à política econômica, o Presidente Lula 
teve a seriedade e a competência de dar continuida-
de, com pequenas mudanças. Os programas sociais 
o Presidente Lula ampliou, embora, em alguns casos, 
tenha descuidado de certos aspectos, como no caso 
da Bolsa-Escola.

Na política externa, o Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso fechou embaixadas, o Presidente Lula 
abre. O Presidente Fernando Henrique Cardoso orien-
tou-se sempre – eu falei isso a ele na época – em dire-
ção a querer se aproximar dos grandes países, dando 
a entender que o Brasil seria um deles; o Presidente 
Lula preferiu caminhar para manter relações com to-
dos, mas assumir uma posição de liderança dos pe-
quenos. O Presidente Fernando Henrique Cardoso fez 
uma política do bloco dos países ricos; o Presidente 
Lula não caiu na ilusão de um “terceiro-mundismo” de 
países, mas tratou o globo inteiro como um planeta de 
terceiro mundo dentro do qual está o Brasil.

Nós temos hoje, além...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Nós 
temos hoje, além dos recursos e das necessidades, 
além das idéias e propostas, além da independência 
que nos permite uma interconexão com todos os pa-
íses, além de sermos a média do conjunto dos paí-
ses, temos uma liderança que, ao longo de seis anos, 
consolidou um capital que lhe permite influir nos des-
tinos do mundo. Mais do que os grandes países, que 
não têm interesses e nem têm relações tão boas com 
todos; mais do que os pequenos, que não têm recur-
sos, que não têm uma massa crítica capaz de pensar; 
mais do que todos os outros, que não criaram, Sena-
dor João Durval, uma liderança, como hoje tem o que 
em alguns países alguns costumam chamar de Lula-
Amorim, esse conjunto de um Ministro das Relações 
Exteriores e um Presidente da República, que juntos 
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vêm, com persistência, com competência, ampliando 
a posição do Brasil no exterior.

Por isso, quero dizer que, nessa reunião do G13 
– do G8 com o G5 –, usando a competência, usando 
um país que é a média do mundo, usando as idéias 
que tem, é possível que o Brasil deixe uma ponta – 
porque aí não vai ser decidido nada, definitivamente 
– para o enfrentamento dos grandes problemas que a 
humanidade vai ter no futuro.

O que fica faltando é que essa política deixe de 
ser de um governo e se transforme em uma política 
de Estado; deixe de ser decorrente do carisma de um 
dirigente e da competência de um ministro e se trans-
forme numa política que dure vinte, trinta anos.

O que fizemos na Constituinte, cujos 20 anos co-
memoramos agora; o que fizemos com o Plano Real, 
cujos 14 anos comemoramos, cheios de medo da in-
flação, que abre as bocas sobre o Brasil, precisamos 
fazer também com a política externa: fazer dela uma 
política de Estado, permanente, para aproveitar os re-
cursos e os problemas, as necessidades e as idéias e 
transformar o Brasil em um País presente, de fato, no 
cenário internacional, na formulação de soluções para 
os grandes problemas que a humanidade vai enfrentar 
ao longo das próximas décadas. Que essa reunião no 
Japão traga o aceno de novos caminhos e a consoli-
dação de uma liderança brasileira.

Era isso, Sr. Presidente, que tinha para dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente, gostaria de fazer uma permuta com o próximo 
orador, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Fica concedida a permuta.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Geovani 
Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o jornal Folha de 
S.Paulo de hoje traz em manchete a fome ameaçando 
mais de 100 milhões de pessoas no mundo.

O G8 (grupo dos sete países mais ricos do mun-
do mais a Rússia) reuniu-se ontem e lançou o sinal 
vermelho para o resto da Terra: é preciso impedir o 
“desastre”, “a crise alimentícia global”, que pode levar 

100 milhões de pessoas – isso mesmo, 100 milhões 
de pessoas! – à mais absoluta e trágica fome. 

O Presidente do Banco Mundial, Roberto Zuellick, 
cobrou ontem que os líderes do G8 (os sete países mais 
ricos do mundo e a Rússia) evitem o que chamou de 
“desastre”, ou seja, “a crise alimentícia global”, que, de 
acordo com cálculos do Banco, com base em verifica-
ções de campo, demonstram que pode levar à fome um 
contingente adicional de 100 milhões de pessoas. 

Segundo os dados mais recentes da FAO (ór-
gão oficial da ONU para a agricultura e a alimenta-
ção), existem 854 milhões de pessoas subnutridas 
no mundo. O Presidente do Bird registrou três provi-
dências imediatas, que devem ser tomadas e que, ao 
que tudo indica, constarão do documento final desse 
encontro do G8: 

“1) Atender às necessidades mais urgen-
tes dos países muito pobres, em especial, na 
merenda escolar e no aleitamento materno;

2) ajudar pequenos produtores com se-
mentes e fertilizantes, para que possam au-
mentar a produção; 

3) eliminar as restrições à exportação de 
alimentos imposta por 26 países e que “pro-
vocam uma ruptura no sistema internacional 
de alimentação”. 

O Presidente francês, Nicolas Sarkozy, integran-
te da cúpula do G8, demonstrou que os governantes 
não estão seguros sobre as causas que levaram à 
disparada de preços dos alimentos. Ele propôs a cria-
ção de um grupo internacional de especialistas, para 
“oferecer um diagnóstico preciso sobre as dificulda-
des alimentares e agrícolas e para emitir alerta sobre 
riscos de crises”.

Seguiria o modelo do IPCC (sigla em inglês para 
Painel Intergovernamental sobre a Mudança Climática), 
um vasto condomínio de especialistas que identificou 
os riscos do aquecimento global. 

Enquanto não há clareza sobre a crise, o alerta 
é dado pelo Secretário Geral da ONU, o coreano Ban 
Ki-moon, para quem os altos preços de alimentos “fi-
zeram retroceder o relógio do desenvolvimento”. 

Ban Ki-moon afirmou também que não está ha-
vendo progresso, para que sejam atingidas as “Metas 
do Milênio”, conjunto de indicadores que o mundo de-
veria alcançar até 2015.

A falta de progresso é mais evidente na África, 
por ser a região mais atingida pela crise alimentar. Não 
por acaso, os líderes do G8 começaram sua cúpula 
deste ano com uma reunião com governantes de sete 
países africanos mais o Presidente da Comissão Afri-
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cana. Todos reclamaram de que o G8 não cumpre as 
promessas que repetidamente faz à África.

Há três anos, em cúpula na Escócia, os países 
ricos prometeram US$ 25 bilhões adicionais, dos quais 
apenas um quarto foi efetivamente desembolsado, con-
forme denúncia de organizações não-governamentais 
que trabalham no continente africano.

As estatísticas, Srªs e Srs. Senadores, são estar-
recedoras: há cerca de 850 milhões de pessoas des-
nutridas no mundo; 11 mil crianças morrem de fome a 
cada 24 horas; um terço das crianças dos países em 
desenvolvimento apresentam atraso no crescimento 
físico e intelectual; 1,3 bilhão de pessoas no mundo 
não dispõem de água potável.

Paradoxalmente – pasmem, Srªs e Srs. Senado-
res! –, as pessoas que produzem alimentos são as pri-
meiras a sofrerem por sua falta. Na maioria dos países, 
é muito mais fácil encontrar pessoas que passam fome 
em contextos rurais do que em contextos urbanos. 

A fome vem-se alastrando como um “tsunami si-
lencioso”, porque a esmagadora maioria da humanidade 
atravessou os séculos preocupada prioritariamente em 
garantir o mais básico dos direitos, a alimentação. 

O desenvolvimento econômico verificado a partir 
da segunda metade do século XIX e, principalmente, 
após a Segunda Guerra Mundial colocou a obtenção 
de alimentos em segundo plano, pelo menos no Oci-
dente. Acumulação de patrimônio, educação e até 
lazer passaram a abocanhar fatias cada vez maiores 
dos orçamentos domésticos, mesmo entre as classes 
médias. Talvez seja essa a principal característica de 
países do chamado “Primeiro Mundo”.

Isso é desesperador, porque, como dizia José 
Américo de Almeida, meio-dia já é literalmente tarde 
para quem tem fome.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na última 
semana – mudando agora para outro tema – desejei 
muito vir a esta tribuna para registrar minhas conside-
rações sobre a Lei Seca, de tolerância zero no uso da 
bebida alcoólica pelos motoristas quando em ação.

O congestionamento na pauta das últimas ses-
sões não tornou possível aquela apresentação em 
que eu relatava o drama pessoal vivido em família, 
quando vi meu filho escapar ileso de um acidente de 
carro numa circunstância em que ninguém supunha 
ser possível que ele tivesse sobrevivido.

Meu filho voltava, na madrugada, das baladas 
juvenis e tinha, de fato, se excedido nas doses de 
uísque. Aquela experiência, dolorosa e angustiante, 
sedimentou em nossa família uma espécie de renovar 
da consciência.

Desde aquele episódio, a pregação familiar em 
torno da associação bebida/volante passou a ser ob-
jeto de permanente atenção. Endurecemos o discurso 
com os nossos filhos.

O recado nos foi dado pela vida de uma forma 
dura, assustadora, porém condescendente já que, no 
fim de tudo, ficamos apenas com o susto.

Não houve, como eu disse, seqüela física, mas 
restou – e isso é o que importa – a seqüela moral, 
psicológica e, por fim, uma profunda gratidão à opor-
tunidade que Deus nos deu de ver o nosso filho são 
e salvo.

Pois muito bem. A nossa experiência é o que hoje 
nos dá a base para defender a medida adotada por 
Sua Excelência o Presidente da República.

Sou apoiador da medida e, sinceramente, torço 
para que ela, ao impactar a população, possa de fato 
tirar o Brasil da liderança das estatísticas de aciden-
tes de trânsito motivados pelo uso abusivo do álcool. 
No entanto, senhores, a razão de hoje voltar ao tema 
é não apenas elogiar a iniciativa, mas também apre-
sentar uma sugestão ou – talvez fosse melhor dizer 
– uma cobrança. 

Está certo o Presidente pela lei que sancionou. 
Mas é preciso que o Estado volte seus olhos para dois 
outros aspectos muitíssimo sérios deste tema: as con-
dições das estradas e o alcoolismo.

Não basta punir o cidadão, impondo-lhe, além da 
multa de quase R$1.000,00, a possibilidade de perda 
da carteira e até da prisão. É preciso que o Governo 
dê sua contrapartida e faça também o dever de casa 
no que se refere a esses dois aspectos essenciais. 

Se não é certo que os motoristas matem e morram 
por conta do consumo de bebida alcoólica, igualmen-
te, não é justo que o façam por conta das péssimas 
condições de muitas estradas que cortam este nosso 
imenso País.

Não podemos esquecer que rodovias esbura-
cadas, mal sinalizadas, escuras, sem qualquer tipo 
de infra-estrutura e serviços ao cidadão, contribuem 
enormemente para potencializar os acidentes. E esse 
mesmo cidadão que está sendo punido pela severida-
de da Lei Seca é o mesmo que paga – e muito –, na 
condição de contribuinte, para que as estradas tenham 
condições decentes de tráfego.

O outro aspecto que me permito abordar e apon-
tar às autoridades de saúde deste País é o drama do 
alcoolismo. 

Mais uma vez digo: parabenizo o Governo Fe-
deral pela iniciativa. Mas volto a recomendar: façam 
o dever de casa! 
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E aqui eu não vou aliviar ninguém. A política dos 
últimos governos para a prevenção e o tratamento 
dos dependentes químicos tem sido da mais abso-
luta omissão. Especificamente na prevenção, não é 
possível encontrar nenhum programa financiado pelo 
Governo Federal que inove e traga alguma expecta-
tiva de impacto.

Não temos uma política eficiente de desestímulo 
ao consumo do álcool pelos jovens. Não temos progra-
mas preventivos nas escolas. Não temos programas 
de apoio ao adolescente em situação de risco como 
aqueles que abandonaram a escola ou que tiveram 
algum problema com a lei. Não temos programa de 
apoio às famílias que tenham alguém com problemas 
com álcool e drogas antes de precisarem de tratamen-
to psiquiátrico.

E vejam os senhores: se, na prevenção não temos 
nada, na área de tratamento, estamos pior ainda. Não 
se vê esforço nem ação direta para investir na assis-
tência psiquiátrica ao dependente químico. 

Desconsidera-se que as pessoas que ficam de-
pendentes de alguma substância padecem de uma 
doença chamada dependência química. Essa doença 
provoca imenso sofrimento em milhões de brasileiros, 
que acabam tendo como opção de tratamento os gru-
pos de auto-ajuda, como os Alcoólicos Anônimos, entre 
outros. Ou seja, é a população fazendo por sua conta 
e esforço próprio aquilo que é papel do Estado.

Por isso cumpre-nos cobrar que isso seja feito 
com a mesma agilidade com que foi promulgada a Lei 
Seca: que o Ministério da Saúde assuma efetivo com-
promisso com a saúde pública nas áreas de álcool e 
drogas; que seja adotado um plano preventivo de lon-
go prazo com fonte clara de financiamento compatível 
com a dimensão do problema.

Já concluindo, Sr. Presidente, quero assim me 
expressar para elogiar, mas para cobrar também, por-
que definitivamente aquilo que nunca se começa ja-
mais se acaba. 

A meu filho Rafael, que nos deve estar assistindo 
ao vivo, agora, obrigado por não ter acontecido nada 
com você! Você está são, saudável. Deus lhe deu uma 
nova oportunidade! Era uísque, na madrugada, nas 
festas juvenis para milhares de jovens! Essa lei é dura: 
tolerância zero! O carro é uma arma contra quem dirige 
e contra outras famílias. Parabéns! Vamos trabalhar no 
tratamento também dos dependentes químicos e na 
conscientização nas escolas.

Muito obrigado, Sr. Presidente! Abordei os te-
mas sobre a fome de milhões de pessoas no planeta 
Terra e concluo com a tolerância zero do álcool nas 
estradas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero 
desta tribuna chamar mais uma vez a atenção e des-
tacar a importância, a gravidade e a urgência do tema 
da inflação dos alimentos ou da ameaça inflacionária 
que bate às nossas portas.

É um assunto que tem que merecer a nossa aten-
ção política permanente. Esta crise, marcada por uma 
rápida subida da inflação, é grave por vários motivos:

Em primeiro lugar, é grave porque atinge cama-
das sociais que já vivem no seu limite em termos de 
sobrevivência e de precárias condições de vida. E se 
considerarmos que cada trabalhador tem, em torno 
de si, sua família, mulher e crianças e às vezes um 
dependente idoso, vamos entender que cada aumen-
to da cesta básica provoca mais padecimento, mais 
sofrimento.

E temos que levar em conta que o próprio au-
mento, recente, do salário mínimo não acompanha 
essa carestia. Renda e salário mínimo entraram em 
descompasso; o salário mínimo subiu em março, de 
380 para 415 reais e evidentemente enquanto os 
alimentos sobem velozmente depois de março. Não 
é preciso nem mencionar os cálculos do Dieese, se-
gundo os quais, o mínimo necessário para uma famí-
lia de quatro pessoas viver, avançou de 1.881 para 
1987 reais. Basta considerar que o preço médio dos 
alimentos triplicou nos últimos doze meses. O Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) registrou um 
aumento de 0,79% em maio – o maior patamar dos 
últimos 12 anos.

Em segundo lugar, é muito grave porque se trata 
de uma inflação que vem atingindo em cheio os pro-
dutos que vão para a mesa, os mais básicos. E justa-
mente estes produtos do item alimentos são os que 
habitualmente mais pesam no bolso das camadas mais 
pobres. Por gastar 40% de sua renda com alimento, a 
classe baixa já convive com inflação de mais de 8%, 
contra uma de 5,5% para os ricos. Esta inflação tem 
que ser cortada pela raiz. Ou seja, temos um círculo 
socialmente perverso: os mais pobres – que já sabemos 
que pagam mais impostos – são os que mais gastam 
com alimentos, são os que mais vão sofrer com essa 
carestia. O custo da cesta básica deu um salto de 23% 
no primeiro trimestre de 2008.

E, finalmente, a situação é grave pela amplitude 
mundial que ela assumiu, mas também pelo fato de 
que ela se desenvolve dentro de uma globalização que, 
do ponto de vista da pobreza, deixa muito a desejar. 
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Esta é uma razão de fundo que agrava o impacto do 
problema alimentar: a globalização aumentou a dis-
tância entre ricos e pobres.

Segundo estudo recente da ONU, embora a renda 
per capita, se for tomada de conjunto, tenha crescido, 
este crescimento encolhe quando o compararmos com 
o crescimento da renda dos mais ricos. O abismo é cho-
cante. Dados daquele levantamento da ONU, de 168 pá-
ginas, intitulado A fair globalization (Uma globalização 
justa), mostram que, no começo dos anos 60, a renda 
per capita das nações mais pobres era de US$212.00, 
enquanto nos países mais ricos era de US$11.417.00. 
Em 2002, essas cifras passaram, respectivamente, para 
US$267.00 e US$32.339.00. Vejam que os países ricos 
tiveram um aumento de 183% e os mais pobres apenas 
de 26% da sua renda per capita.

Ou seja, enquanto a renda dos países pobres 
cresceu 26%, a dos ricos cresceu 183%. Por outro 
lado, o desemprego mundial já afeta um terço da força 
de trabalho global. Em uma palavra: a pobreza está se 
globalizando. Os direitos dos trabalhadores estão sendo 
desfeitos pelo mundo afora, o capital migra daqui para 
ali atrás da mão-de-obra mais barata. E se é verdade 
que a produtividade tem crescido, muito mais tem cres-
cido a falta de oportunidades ou de empregos.

Portanto, o que estou procurando argumentar é 
que o problema da inflação dos alimentos, que é, em 
si mesmo, grave, torna-se mais grave ainda porque 
está situado em um contexto de desigualdade crônica 
e crescente que o torna pior. Leva à criação de ten-
sões sociais e políticas que podem alcançar o limite 
do insuportável. E isso tem que nos preocupar, deve 
preocupar ao Presidente Lula e a todos nós. Essa é a 
primeira consideração. 

Mas, por outro lado, quando vejo o debate sobre 
as causas e os remédios apontados para essa crise 
alimentar e inflacionária, fico ainda mais preocupado. 
As causas e os remédios. Entre as causas, por exem-
plo, costumam ser apontados a alta do petróleo, as 
variáveis climáticas e o etanol, ou seja, o crescente in-
teresse dos Estados Unidos pelo biocombustível. Tudo 
isso é certo, mas há um outro elemento causador que 
tem que ser devidamente destacado e que raramente 
recebe a devida consideração: trata-se da especulação 
com os alimentos e preços de commodities por parte 
do capital especulativo.

Uma das inegáveis causas dessa explosão no 
preço dos alimentos tem muito a ver com especula-
ção: o capital mais parasitário está especulando com 
grãos, com alimentos, inclusive na bolsa de mercado-
rias futuras. Nunca se pode esquecer que os preços 
de commodities agrícolas são formados em bolsas 
internacionais.

Reportagem da revista Carta Capital mostra que 
o grande estrago por trás dessa inflação mundial está 
na política de redução da taxa de juros norte-americana 
desde 2001 (por Alan Greenspan). Reduzindo juros, ele 
esperava empurrar a crise econômica norte-americana 
para adiante. Mas o resultado não se fez esperar. Com 
juros baixos, o mercado mundial ficou abarrotado de 
capital em busca de nichos de especulação. Foi daí 
que veio a bolha do subprime e a subseqüente crise 
imobiliária dos Estados Unidos.

Ao mesmo tempo, é certo que a economia chi-
nesa cresceu com toda força e veio com seu apetite 
voraz por matérias-primas e alimentos. O resultado 
final é que se vive um desequilíbrio mundial, com os 
fundos especulativos ganhando rios de dinheiro, jogan-
do suas cartas na escalada dos preços dos produtos 
primários, e não somente agrícolas. Mas também estão 
especulando com petróleo. E, obviamente, as prate-
leiras brasileiras e do mundo inteiro estão amargando 
os resultados desse cassino em torno das bolsas de 
alimentos. Este, sim, é um grave problema e uma grave 
irresponsabilidade: estamos brincando com fogo quan-
do o capital financeiro especula com um item crucial 
como grãos e alimentos em geral.

Então, não se trata apenas de problema climáti-
co, de alta de petróleo e nem, muito menos, do etanol. 
Produzir etanol não está na raiz do problema e não 
tem que significar reduzir produção de alimentos. Esse 
problema tem solução: basta que o Governo incentive 
e proteja a produção de alimentos da cesta básica, 
que não avance sobre a área de alimentos e garanta 
o direito dos trabalhadores dos canaviais. Uma coisa 
não precisa se chocar com a outra.

Já com relação ao capital especulativo e sua sede 
de lucrar com commodities, este ponto tem que ser ata-
cado: é preciso uma reação enérgica do governo e de 
todos os governos o quanto antes. Não se pode, em 
nome da agiotagem, permitir que o circo pegue fogo, 
que a população mais pobre pague a conta da espe-
culação para alegria dos aplicadores internacionais.

E aqui também entramos no problema dos juros. 
Observo que, quando o Governo procura as saídas 
para conter a alta dos alimentos, o primeiro remédio 
que vem é a alta dos juros. Ora, reza o bom senso que 
não se pode combater um incêndio com gasolina. Ju-
ros altos inibem a produção. Juros altos atraem e vão 
atrair muito mais para nosso País aquele capital a ju-
ros que está especulando com matérias-primas, que 
anda pelo mundo ávido por juros altos. 

É verdade que o Governo está reagindo à crise 
dos alimentos e lançou o Plano Agrícola e Pecuário 
(PAP), por meio do qual abriu linha de crédito agríco-
la no valor de R$65 bilhões. Com esse plano, voltado 
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para a safra 2009, pensa em incentivar a exportação 
de grãos para aproveitar as oportunidades mundiais, 
pensa em controlar, ao mesmo tempo, o preço dos 
alimentos mais consumidos no mercado interno, por 
exemplo, por meio do aumento dos estoques oficiais 
de grãos, principalmente de arroz e milho. Pretende 
também corrigir os preços mínimos pagos ao produ-
tor, principalmente de arroz, feijão, milho e trigo. Em 
suma, objetiva aumentar em 5% a safra atual de grãos 
e promover a liquidez do produtor (redução de custos 
de produção), além de incentivar a agricultura familiar, 
com R$13 bilhões de crédito. 

Mas o problema, de toda forma, é que, se hou-
ver um arrocho nos juros, Sr. Presidente, qualquer 
idéia de crescimento econômico, produtivo, de forma 
sustentada, vai ficar comprometida. Vai haver um in-
centivo oficial à agiotagem, ao capital que nada pro-
duz, vamos ao desequilíbrio ainda maior das nossas 
contas públicas.

Aumentar a taxa de juros é premiar os aplicado-
res estrangeiros em papéis brasileiros, em títulos da 
dívida pública. É premiar a desvairada especulação. O 
balanço de pagamentos do País vai se desequilibrar. 
E todos sabemos que, a partir da hora em que a con-
ta comercial também ficar desequilibrada, em que as 
divisas encolherem, virá o estouro da boiada, a fuga 
maciça de capitais agiotas. O Governo, neste caso, 
só sairá perdendo, o povo só sairá perdendo. É como 
argumenta o ex-Presidente do BNDES, Carlos Lessa: 
pagar uma taxa de juros proibitiva impede o Governo 
de fazer política de saúde, política de educação, po-
lítica de transportes, políticas públicas para todos os 
brasileiros. 

O Presidente Lula, no entanto, acerta quando 
chama a atenção para o biodiesel e combustíveis re-
nováveis, como a energia hidrelétrica, e também quan-
do procura aproveitar a febre mundial de commodities 
agrícolas para fazer o Brasil ocupar mais espaço – nos-
so País vem crescendo na exportação dos sete itens 
mais demandados pelo comércio global. Podemos e 
devemos produzir comida e energia renovável. Temos 
petróleo, temos a sexta reserva mundial de urânio, 
etanol, energia renovável, território que permite pro-
duzir de quase tudo. Não há por que não lutar contra 
a pobreza e não fazer com que um país com tantos 
recursos naturais dê certo. 

Mas, para isso, temos que questionar o remé-
dio costumeiro e amargo das altas taxas de juros. Te-
mos que unir o PAC e o PAP à urgente construção de 
infra-estrutura urbana do tipo metrô e trem, mais do 
que incentivar ao consumo de automóveis, que estão 
inviabilizando as grandes cidades com seu cortejo de 
mortes e poluição.

Temos que desonerar tributos, sobretudo dos 
alimentos da cesta básica; incentivar transporte por 
ferrovias, rios; apoiar a produção local; adotar planos 
emergenciais de alimentos e incentivar a agricultura 
orgânica, que, além do mais, é saudável, consome 
menos pesticidas, menos máquinas agrícolas.

E, como já disse antes, em meio a um quadro 
social mundial grave e com uma crise de petróleo que 
veio para ficar, temos que agir rápido. A crise mundial 
do petróleo tende a se consolidar, já que as reservas 
conhecidas e também as estimadas são menores do 
que o crescente consumo. Isso significa escassez. E 
escassez joga preço do petróleo para cima, justamen-
te a matéria-prima que faz parte dos custos de quase 
todos os alimentos e commodities mundiais, seja in-
sumos, seja transporte, tudo.

Sou a favor da criação de uma comissão de alto 
nível, por parte do Governo, por parte do Congresso, 
para examinar essa questão, para examinar soluções e 
remédios que não sejam dos juros altos ou do aumento 
do superávit primário para pagar a dívida pública.

Essas são soluções que podem melhorar os 
ganhos do capital especulativo, mas tendem a levar 
o País para um beco sem saída. Temos que discutir 
soluções que incentivem a produção, não somente de 
alimentos, mas a produção industrial em geral, a ple-
na expansão do mercado interno, da renda da classe 
trabalhadora e da inclusão social. Há a dívida social 
que temos que combater.

O relatório da ONU tem razão: se não diminuir-
mos urgentemente a distância entre as camadas ricas 
e a enorme massa pobre, não haverá crescimento e 
nem equilíbrio social que se sustentem.

Era o que queria dizer, Sr. Presidente, em home-
nagem aos brasileiros, aos trabalhadores que depen-
dem dos alimentos baratos para sobreviverem e terem 
uma vida decente, digna.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador César 
Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primei-
ro lugar, neste período destinado à fala dos oradores 
inscritos, quero dar conhecimento ao Plenário de que 
estou requerendo, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, inserção em Ata de voto 
de pesar pelo falecimento do ex-Deputado Estadual 
Horácio Matos Neto, ocorrido em Salvador no dia 07 
de julho de 2008.

O ex-Deputado Horácio Matos Neto teve relevante 
carreira política no Parlamento baiano. Foi eleito De-
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putado Estadual por quatro Legislaturas seguidas, de 
1991 a 2003, sendo, inclusive, Deputado Constituinte 
da Bahia no período de 1987 a 1991.

Horácio Matos Neto sempre foi homem de inte-
resse público elevado, decidiu seguir a tradição política 
da família. Iniciou sua carreira política ainda jovem, ao 
trabalhar no escritório do pai, o ex-Deputado Federal 
e Estadual Horácio Matos Júnior, que foi Deputado 
Federal por três mandatos.

Ele era oriundo da Chapada Diamantina, de famí-
lia ligada a toda aquela região. Participava do Partido 
da República, foi filiado ao Partido Liberal, hoje Parti-
do da República, e participava também da Executiva 
Estadual do nosso Partido.

Tinha uma forte paixão futebolística: torcia pelo 
Esporte Clube Bahia. Por isso, exerceu, por duas ve-
zes, o cargo de Vice-Presidente do Clube.

A homenagem que o Senado Federal presta a 
esse político, que, precocemente, desaparece, esten-
de-se ainda a uma tradição política longa, que Horá-
cio Matos Neto representava e que, talvez, com ele, 
também tenha desaparecido. É um legado que vem 
do seu avô, Horácio de Matos, líder político que in-
fluenciou a Bahia, na República Velha, e que domina-
va militarmente toda a região central do Estado até a 
Revolução de 1930.

Diante desse clima de consternação e de luto 
que hoje vive o Parlamento baiano é que requeiro 
este voto de pesar a esse político que dedicou gran-
de parte de sua vida ao Legislativo. Gostaria ainda de 
me solidarizar com a família do ex-Deputado Horácio 
Matos – a ela apresento minhas condolências –, com 
sua viúva, Srª Laura Nascimento Matos, com a qual 
ele foi casado por 36 anos, e com seus filhos, Tatiana 
Matos e Horácio Nascimento Matos.

Sr. Presidente, a Bahia foi surpreendida ontem 
com a publicação, pelo Diário Oficial da União, da de-
missão do Diretor-Geral da Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac), que cuida des-
sa importante lavoura, que tem no Estado da Bahia o 
sustentáculo da produção nacional. O Diretor demiti-
do foi nomeado no atual Governo desde o início. Mais 
estranho ainda, Sr. Presidente, é que, em seu lugar, 
o mesmo Diário Oficial indica a nomeação do Sr. Jay 
Wallace Mota, que era exatamente o Superintendente 
da Ceplac no Estado do Pará.

Ou seja, nós, baianos, que financiamos ao longo 
de mais de meio século a Ceplac, que construímos a 
Ceplac, que a financiamos por meio de impostos de 
exportação, com uma retenção de 10% sobre a expor-
tação, vemos pela primeira vez a nomeação de alguém 
externo ao principal centro da produção e do negócio 
do cacau do País, que sempre foi a Bahia.

Sr. Presidente, isso causa um espanto muito 
grande a mim como baiano, como cacauicultor, como 
homem da região. Essa é a primeira vez que a direção 
da Ceplac sai do nosso Estado, exatamente porque a 
Bahia foi quem construiu a Ceplac, com recursos dos 
próprios produtores. Não foi com recursos federais, 
não. A Ceplac foi construída com recursos dos próprios 
produtores. Dinheiro que nós pagávamos quando o 
cacau era exportado e era um dos principais itens de 
exportação do País.

Pois bem, agora, se demite um baiano cacaui-
cultor e se nomeia alguém do Estado do Pará, que era 
superintendente da Ceplac no Estado do Pará. Como 
é que fica a Bahia?

Destaco o papel do nosso Estado, que detém 
mais de 80% da produção nacional do cacau. A lógi-
ca, portanto, seria que pelo menos o Estado indicas-
se o novo Diretor-Geral, fosse ele oriundo da Ceplac 
ou um cacauicultor, como estava lá o superintendente 
anterior, Dr. Gustavo Moura.

Entretanto, a questão torna-se um pouco mais 
delicada, porque o Presidente Lula, recentemente, 
esteve na Bahia e anunciou, na cidade de Ilhéus, o 
PAC do Cacau, para recuperar a produção do cacau, 
por meio da Medida Provisória nº 432, que está agora 
sendo apreciada no Congresso, neste exato momento, 
e que, por isso mesmo, necessita de um apoio admi-
nistrativo.

Portanto, essa surpresa que eu acho desagra-
dável para nós, baianos, diria até inaceitável, revela, 
no mínimo, um desprestígio político do Estado, além 
daqueles que indicaram o Sr. Gustavo Moura para ser 
o superintendente da Ceplac. É um golpe contra todo o 
Estado, porque a Bahia tem nomes conhecidos, com-
petentes, com condições de assumir o trabalho com 
competência, com determinação, com objetividade a 
favor da lavoura do cacau da Bahia.

Eu não tenho absolutamente nada contra o Sr. Jay 
Wallace Mota, que é reconhecido como pesquisador. 
Mas, na qualidade de superintendente da Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac), lá 
do Estado do Pará – que nós não temos absolutamen-
te nada contra o Estado do Pará e o incremento da 
produção de cacau no Estado do Pará –, em artigos 
e notícias publicados recentemente, o Sr. Jay Walla-
ce disse que a sua ambição é fazer o Estado do Pará 
superar a Bahia na produção de cacau. A Bahia pro-
duz 80%, Senador Marco Maciel, e, agora, se coloca 
um superintendente que vem do Pará e que diz que a 
ambição dele é transformar a produção do Pará numa 
produção maior do que a do Estado da Bahia.

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL424     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 26025 

Realmente, eu acho que as forças políticas baia-
nas, acima de partidos políticos, têm que se pronunciar 
a respeito, têm que tomar uma posição. 

Em entrevista ao Valor Econômico de 25 de abril 
deste ano, o Sr. Jay Wallace Mota prevê que o Pará irá 
superar a Bahia – e eu falo para a Bahia, para os baia-
nos, para os cacauicultores –, que o Pará irá superar 
a Bahia em dez anos. Então, qual será a prioridade do 
Sr. Jay Wallace Mota? Recuperar a produção baiana 
ou incrementar as ações no Pará, para que fique com 
a produção superior à do Estado da Bahia?

Pois bem, ele diz com muita clareza e conclui ale-
gremente – está aqui, na matéria do Valor Econômico: 
“Com isso, é possível superar a produção baiana no 
Estado do Pará, mesmo com uma área menor”. 

Seu entusiasmo é tanto que exagera nos índices 
de produtividade do Pará e reduz os índices equivalen-
tes da Bahia, fazendo com que o próprio jornal Valor 
Econômico o corrija, dizendo que as estatísticas dife-
rem daquelas apresentadas, porque são estatísticas 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística .

Pergunto, Sr. Presidente: como uma pessoa total-
mente motivada com a superação da cacauicultura da 
Bahia pode administrar um programa como o PAC do 
Cacau, que visa justamente recuperar a cacauicultura 
da Bahia, que foi atingida por um fungo que veio da 
Região Norte? A partir da implementação desta praga 
da vassoura-de-bruxa na nossa lavoura, nunca mais 
recuperamos os nossos índices de produtividade. 

Inclusive, na reportagem do Valor Econômico, 
cria-se um clima anti-Bahia, porque, em determinado 
trecho da reportagem, se diz: “O cacau está crescen-
do no Pará, mas toda vez que recebe algum apoio vai 
tudo para a Bahia. Esperamos que esta seja a nossa 
vez”. Talvez tenha chegado a vez do cacau, realmente, 
no Pará, com a nomeação de um Superintendente da 
Ceplac que é oriundo do Estado do Pará.

Portanto, Sr. Presidente, a saída do atual dirigente 
da Ceplac e uma substituição por uma pessoa alheia 
ao principal centro de cacauicultura do País sequer 
foi explicada pelo Ministério da Agricultura, que hoje é 
comandando pelo PMDB. Entretanto, as notas vazam 
aqui e ali. Segundo uma coluna do Correio Braziliense, 
a substituição teria sido uma vitória do Ministro Rei-
nhold Stephanes, que estaria insatisfeito com a gestão 
do ex-dirigente. Supostamente, a irritação seria com a 
lentidão do PAC do Cacau.

Ora, se o problema é de gestão, ótimo! Que se 
nomeie alguém que se ache mais competente, que 
tenha credenciais para comandar esse programa, que 
interessa sobretudo à Bahia, porque é e tem de ser o 
Estado mais beneficiado com os recursos para recu-
perar a lavoura do ataque da vassoura-de-bruxa...

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – ...para 
criar investimentos alternativos.

Sr. Presidente, permita-me, pois este é um as-
sunto que diz respeito, muito claramente, aos baianos. 
Quero conceder um aparte ao nobre Senador Antonio 
Carlos Júnior.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador César Borges, eu queria me solidarizar com V. 
Exª no seu pronunciamento. Realmente é um absurdo 
o que V. Exª acaba de relatar em relação à direção da 
Ceplac. E a Bahia, por intermédio de nós dois – de V. 
Exª, que capitaneou este assunto, e de mim, que agora 
me solidarizo e incorporo a minha posição à sua – cabe 
protestar, não admitir essa situação que vem prejudicar 
sensivelmente o Estado da Bahia. Então, eu queria me 
solidarizar com o pronunciamento de V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Antonio Carlos Júnior. Sei que 
V. Exª é um homem que conhece bem essa questão e 
sabe que isso para a Bahia é algo de difícil aceitação, 
porque o que poderemos esperar, Sr. Presidente? Será 
que a preocupação era realmente acelerar o PAC do 
Cacau ou reorientar o negócio do cacau no Brasil? O 
Ministro Reinhold Stephanes, aqui mesmo, no Senado, 
em audiência pública que eu solicitei, disse que admitia 
até a extinção da Ceplac. Hoje, temos um PAC muito 
bem-vindo, lançado na Bahia pelo Presidente Lula, 
que foi festejado pelos cacauicultores como o novo 
momento para a lavoura e reacendeu as esperanças 
e expectativas de beneficiar 25 mil produtores baianos 
que estão praticamente falidos, devido ao prejuízo da 
vassoura-de-bruxa, mas que, no entanto, empregam 
200 mil trabalhadores na região cacaueira.

Os recursos que se propõem a ser destinados 
pelo PAC, que reacendeu essas esperanças dos ca-
cauicultores baianos, prevêem atingir R$2 bilhões 
até 2016, e engloba ainda a renegociação da dívida 
do setor com os agentes financeiros, que totalizam 
R$963 milhões. 

Tudo isso é uma expectativa que eu quero ver 
realizada, mas tem que ser realizada pelas mãos dos 
baianos, trabalhada pelos baianos, na lavoura cacauei-
ra, que é da Bahia, acima de tudo. Pode ser do Norte 
também, mas hoje ela é essencialmente... E quem tem 
que ser assistido são os produtores baianos.

Portanto, Sr. Presidente, vou encerrar, agrade-
cendo a atenção, dizendo que o PAC...

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Para 
concluir, Sr. Presidente.
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O PAC pode trazer de volta os anos áureos, quan-
do o cacau era um dos principais itens da pauta de ex-
portação do Brasil. A pretexto de melhor administrar o 
PAC do Cacau, a decisão que nos tomou de surpresa 
é muito estranha. E tirar a Bahia do controle, em que 
nós somos os maiores interessados, é algo para nós 
estranho e inadmissível.

Sr. Presidente, como acredito, quero acreditar 
e tenho que acreditar que o PAC do Cacau seja uma 
realidade do Governo Federal, um compromisso do 
Presidente Lula com a Bahia e a sua cacauicultura, 
espero que esse ato, a meu ver totalmente impensado, 
de nomear alguém que quer transferir para o Pará a 
lavoura cacaueira, seja revisto e que possamos trazer 
tranqüilidade para aqueles que vivem dessa importante 
lavoura no Estado da Bahia, que é líder absoluto da 
produção de cacau.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Jefferson Praia, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
2º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica ao Plenário que en-
caminhou à publicação em Suplemento ao Diário do 
Senado Federal da presente data o Parecer nº 19, 
de 2008, do Congresso Nacional, apresentado pela 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nº 1, de 2008, 
que “dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
a execução da Lei Orçamentária de 2009 e dá outras 
providências”.

Serão feitas comunicações à Câmara dos Depu-
tados e ao Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-
nelles. Depois, vamos dar início à Ordem do Dia.

Peço aos Senadores e às Senadoras que com-
pareçam ao plenário.

Com a palavra o Senador Francisco Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 

– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no 
momento em que se discutem muitos aspectos e pro-
blemas relacionados à saúde, eu queria aqui falar, Sr. 

Presidente, sobre a importância da saúde suplementar 
no contexto da economia e da saúde do País.

A saúde suplementar é um importante setor da 
nossa economia. Em 2007, a receita advinda de con-
traprestações pagas às operadoras de planos foi da 
ordem de R$46 bilhões, dos quais R$37 bilhões foram 
utilizados para pagamento da assistência à saúde de 
seus beneficiários.

Não são apenas os dados econômico-financeiros 
que impressionam: são 40 milhões de brasileiros que 
confiam sua saúde ao cuidado das operadoras de pla-
nos. Atentas a essa informação, as operadoras vêm, 
crescentemente, desenvolvendo programas de promo-
ção da saúde e prevenção de doenças. Há também 
um conjunto de planos exclusivamente odontológicos: 
cerca de 9,5 milhões de pessoas de classe média com 
receita de R$1 bilhão.

O conjunto das operadoras de planos de saúde e 
os exclusivamente odontológicos tinha 49 milhões de 
beneficiários no final de 2007 e obteve receitas totais 
de R$47 bilhões. Juntos, planos médico-hospitalares 
e odontológicos foram responsáveis por 200 milhões 
de consultas no ano de 2007. No mesmo ano, mais 
de 10 milhões de internações e 40 milhões de exa-
mes complementares foram realizados pela saúde 
suplementar.

Em 2006, Sr. Presidente, o SUS produziu 422 mi-
lhões de consultas e 11 milhões de internações. Nesse 
mesmo ano, os números da saúde suplementar foram 
184 milhões e sete milhões, respectivamente, ou 60% 
e 44% da produção do SUS. No entanto, a parcela da 
população brasileira coberta pela saúde suplementar 
era pouco menos de 20%.

Essas considerações, Sr. Presidente, tornam evi-
dente o importante papel que a saúde suplementar tem 
no sistema de saúde brasileiro. Ou alguém acredita na 
capacidade do Sistema Único de Saúde de absorver 
esses milhões de pessoas que atualmente pagam por 
planos de saúde? Eis aqui um ponto digno de nota. 
Ao atender esses quarenta milhões de indivíduos, a 
saúde suplementar ajuda o SUS a aperfeiçoar a aten-
ção que oferece aos brasileiros que, infelizmente, não 
têm condições financeiras de adquirir um plano de 
saúde – são quarenta milhões de pessoas a menos 
nas filas do SUS.

Idealmente, poder-se-ia pensar em cenário no 
qual a saúde suplementar atendesse a parcelas cres-
centes da população deixando o SUS livre para dedicar 
sua atenção aos brasileiros realmente desprovidos de 
recursos. Certamente, nesse contexto, uma integração 
positiva e proveitosa emergiria da relação SUS/saúde 
suplementar.

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL426     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 26027 

Contudo, esse não é o cenário desejado por al-
guns, que chegam, de fato, a propor a extinção do (sub)
sistema suplementar. Pergunta-se: diante do acima ex-
posto, há algum argumento razoável que justifique tal 
proposta? Aparentemente, a resposta é negativa.

Nosso País deve primar pela assistência eficiente 
à saúde. Não há, e não deve ser dado, espaço para 
devaneios ao invés da eficiência. De onde o Gover-
no iria tirar os R$47 bilhões adicionais necessários 
à absorção daqueles que atualmente se encontram 
filiados aos planos de saúde? Certamente, a recei-
ta governamental não poderia ser ampliada pela via 
de expansão dos impostos, que já sufocam nossa 
população. Portanto, é absolutamente desejável que 
tenhamos uma saúde suplementar forte e saudável, 
capaz de atender plenamente aos anseios de seus 
beneficiários e daqueles que porventura aderirem aos 
planos no futuro. Não há motivos que justifiquem o 
preconceito contra esse setor. Ele vem, de fato, pro-
porcionando maior bem-estar para milhares de bra-
sileiros e, dessa forma, contribuindo para o avanço 
social no Brasil.

Sr. Presidente, como disse inicialmente, no mo-
mento em que se discutem profundamente muitos as-
pectos relacionados à saúde, que se propõe, inclusive, 
a criação de uma nova contribuição para a saúde, que-
ria manifestar a importância da saúde suplementar no 
processo de administração da saúde do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Francisco Dornelles.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a 
ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 881, DE 2008

Nos termos do art. 256 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a retirada definitiva do PLS 
nº 626, de 2007, de minha autoria, haja vista que o 
seu mérito foi acolhido na forma de emendas, sancio-
nado pelo Presidente da República na Lei nº 11.707, 
de 2008.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008. – Senador 
Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência defere o requerimento, nos ter-
mos do art. 256, § 2º, inciso I, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2008

Nos termos do disposto no art. 258, do Regimento 
Interno do Senado, requeiro tramitação em conjunto do 
Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2008, com o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 123, de 2007, que já tramita 
em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 243, 
de 2004, por versarem, todos, sobre temas afins.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008. – Senador 
Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será pu-
blicado e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 883, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, o desapensa-
mento do Projeto de Lei do Senado nº 191/2007, de 
minha autoria, dos Projetos de Lei do Senado nº 280 
de 2004, 467 de 2007, 167 de 2003, 210 de 2003, 75 
de 2004, 323 de 2004, 87 de 2005 e 132 de 2007 de 
forma a retomar sua tramitação própria.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008. –Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será pu-
blicado e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 884, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, licença dos tra-
balhos desta Casa no dia 10 de julho de 2008, quando 
estarei em viagem cumprindo missão da Comissão de 
Assuntos Sociais.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008. – Sena-
dor Flexa Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 REQUERIMENTO Nº 885, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
voto de pesar pelo falecimento do Ex-Deputado Ho-
rácio Matos Neto, ocorrida em Salvador no dia 7 de 
julho de 2008.
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Justificação

O Ex-Deputado Horácio Matos Neto teve uma 
relevante carreira política no Parlamento baiano. Foi 
eleito Deputado Estadual por quatro legislaturas segui-
das entre 1991-2003, sendo inclusive deputado cons-
tituinte da Bahia no período de 1987-1991. Horácio 
Matos, homem de interesse público elevado, decidiu 
seguir a tradição política da família. Iniciou a sua car-
reira política ainda jovem ao trabalhar no escritório do 
pai, Horácio Matos Junior, que foi deputado federal por 
três mandatos. Horácio Matos Neto, nascido em Piatã, 
sempre foi um defensor intransigente dos interesses 
dos municípios da Chapada Diamantina.

Horácio Matos tinha forte ligação com a Assem-
bléia Estadual, que começou há mais de 40 anos. Em 
1966, 20 anos antes de ser deputado, ele atuou como 
funcionário da Casa. A relação se estreitou ainda mais 
a partir de 1987 quando se elegeu deputado estadual. 
Teve uma atuação marcante na Assembléia Legislativa, 
ao exercer o cargo de primeiro secretário por duas vezes 
e participou ativamente das comissões técnicas.

Na estrutura partidária sempre uma teve uma par-
ticipação atuante e de liderança. O seu primeiro partido 
foi o antigo PDS, logo depois se filiou ao Partido Lib-
eral, atualmente Partido da República. Foi Presidente 
da executiva estadual do PL.

Tinha uma paixão futebolística: o Esporte Clube 
Bahia, e por isso exerceu por duas vezes o cargo 
de vice-presidente do clube nas gestões de Marcelo 
Guimarães. No ano passado, Horácio Matos Neto de-
sernpenhou sua última função pública, como diretor da 
Companhia das Docas do Estado da Bahia (Codeba), 
tendo que se afastar por causa dos problemas crônicos 
renais, que acabaram o vitimando.

A homenagem que o Senado presta a este políti-
co, precocemente desaparecido, se estende ainda a 
tradição política que Horácio Matos Neto representava 
e que, talvez com ele, também tenha desaparecido. 
Legado que vem do seu avô, Horácio de Matos, líder 
político que influenciou a Bahia na República Velha e 
que dominava militarmente toda região central do Es-
tado até a Revolução de 1930.

Diante desse clima de consternação e luto que 
hoje vive o Parlamento baiano, é que requeiro esse 
voto de pesar a este grande político baiano, que dedi-
cou grande parte da sua vida ao Legislativo. Gostaria, 
ainda, de me solidarizar e apresentar as condolências 
à família do Ex-Deputado Horácio, a sua viúva, a Sra. 
Laura Nascimento Matos, com a qual foi casado por 
36 anos e aos seus filhos Tatiana Matos e Horácio 
Nascimento Matos.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008. – Senador 
César Borges.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 886, DE 2008

Nos termos do art. 160 do Regimento Interno, 
requeremos que o Período do Expediente da sessão 
do dia 16 de outubro de 2008, quinta-feira, seja desti-
nado a comemorar o bicentenário do Banco do Brasil, 
primeira instituição financeira do País, criada em 12 de 
outubro de 1808, pelo Rei Dom João VI.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 REQUERIMENTO N° 887, DE 2008

Requerem seja o Período do Expedien-
te da sessão do dia 12 de agosto de 2008 de-
dicado à comemoração especial dos “vinte 
anos de funcionamento da Escola Nacional 
de Administração Pública – ENAP”.

Requeremos, nos termos dos arts. 160 e 199 
do Regimento Interno do Senado Federal, seja o Pe-
ríodo do Expediente da sessão do dia 12 de agosto 
de 2008 dedicado à comemoração especial dos vinte 
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anos de funcionamento da Escola Nacional de Admi-
nistração Pública – ENAP, cujo termo inicial foi a Aula 
Magna proferida no dia 11 de agosto de 1988 aos 
alunos da primeira turma de Especialistas em Polí-
ticas Públicas e Gestão Governamental (Gestores 
Governamentais).

Justificação

No próximo dia 11 de agosto, a Escola Nacional de 
Administração Pública – ENAP completará vinte anos 
de funcionamento, sendo que a Aula Magna, em 1988, 
fora programada para ser proferida pelo Presidente da 
República José Sarney e pelo Ministro de Estado da 
Administração, Aluísio Alves, aos alunos da primeira 
turma de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, carreira que ficou identificada com o 
nome de “Gestores Governamentais”. Devido a um li-
geiro mal-estar, o Presidente José Sarney não pôde 
comparecer ao evento, e o Ministro Aluísio Alves pro-
feriu a palestra inaugural em nome de ambos.

A Escola foi criada no mandato do Presidente 
da República José Sarney, que tinha em Aluísio Alves 
o responsável pela Pasta que viabilizou a criação da 
Escola Nacional de Administração Pública – ENAP, a 
seleção da primeira turma e o funcionamento do pri-
meiro Curso, que ocorreu de agosto de 1988 a janeiro 
de 1990.

Criada nos moldes na francesa ENA – Ecole 
Nacionale D ‘Administration –, inclusive com a ex-
pressiva participação e colaboração desta, a ENAP, 
em vinte anos, tornou-se uma escola de excelência 
no recrutamento, formação e treinamento de quadros 
de elite do Serviço Público Federal.

A carreira criada quando da instituição da Escola 
– a de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental – tem se demonstrado um sucesso e 
um acerto dos Governantes que nela apostaram: como 
exemplo e bem representando a enorme competência 
dos integrantes da carreira, podemos mencionar que 
por diversas vezes os postos de Ministro de Estado in-
terino, Secretário-Executivo de Ministério e Secretário 
de Ministério, entre outros importantíssimos cargos, 
foram ou são ocupados pelos chamados “Gestores 
Governamentais”.

Desse modo, a ENAP já se coloca como um ex-
emplo de instituição pública, ao lado de outros centros 
de formação de excelência profissional, como o Insti-
tuto Rio Branco, a Escola Superior de Administração 
Fazendária – ESAF e as Escolas Militares: Escola Su-
perior de Guerra, ESG; Academia Militar das Agulhas 
Negras – AMAN; Escola Naval, Instituto Tecnológico 
da Aeronáutica – ITA, entre outras.

Os vinte anos ora comemorados foram precedi-
dos de um disputadíssimo concurso, em nível nacional, 
no qual sessenta mil candidatos concorrem a somente 
cento e vinte vagas. Na sua origem, portanto, com 
essa expressiva demanda de candidatos, a ENAP já 
mostrava o valor que os servidores públicos e os ci-
dadãos brasileiros, em geral, começavam a dar à car-
reira que estava sendo criada.

Com o passar dos anos essa importância tem 
aumentado graças aos já mencionados bom serviços 
prestados pelos egressos da Escola, profissionais de 
altíssima qualificação.

Considerando-se que o Presidente da República 
que criou a ENAP, hoje, para honra desta Casa, integra 
o Senado Federal, do qual já foi seu Presidente por 
duas gestões, a homenagem aos vinte anos da Escola 
torna-se, também, uma justíssima homenagem a Sua 
Excelência, que, pela visão estratégica compartilhada 
com o Ministro Aluísio Alves, investiu na criação desse 
importante centro de profissionalização e qualificação 
dos servidores públicos federais.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência ao expediente lido, fica aberto 
o prazo de cinco dias úteis para interposição de recur-
so, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 122, de 2007, seja 
apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com relação ao Parecer nº 622, de 2008, re-
ferente ao Aviso nº 11, de 2008, a Presidência, em 
observância às suas conclusões, encaminha a maté-
ria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com relação ao Parecer nº 621, de 2008, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, referente ao Ofício n° S/11, 
de 2008, a Presidência tomará as providências neces-
sárias a fim de atender às recomendações contidas 
em suas conclusões.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 624, de 
2008, da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 120, de 2007 (nº 5.800/2005, 
na Casa de origem), que altera a Medida Provisória nº 
2.190-34, de 23 de agosto de 2001, que altera a Lei 

nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sis-
tema Nacional de Vigilância Sanitária e cria a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária.

A matéria ficará sobre a Mesa, durante cinco dias 
úteis, para recebimento de emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foram encaminhados à publicação os Pare-
ceres nºs 628 e 629, de 2008, da Comissão de As-
suntos Econômicos, concluindo pela apresentação dos 
seguintes Projetos de Resolução:

– nº 39, de 2008 (MSF 129/2008), que autoriza o Mu-
nicípio de Sorocaba (SP) a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com 
a Corporação Andina de Fomento (CAF), no va-
lor de até quarenta e dois milhões, setecentos e 
noventa mil dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica, para o financiamento parcial do Programa 
Ambiental e de Integração Social do Município 
de Sorocaba; e;

– nº 40, de 2008 (MSF 132/2008), que autoriza a o 
Município de Vitória (ES) a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
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no valor de até trinta e nove milhões e cem mil 
dólares dos Estados Unidos da América.

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica ao Plenário que rece-
beu parecer, extemporâneo, da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, disciplinando, 

conforme dispõe o art. 62, §3º, da Constituição Federal, 
por meio de Projeto de Decreto Legislativo apresen-
tado, as relações jurídicas decorrentes do período de 
vigência da Medida Provisória nº 400, de 2007. Assim 
sendo, determina o arquivamento da matéria.

A matéria vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

    511ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência à Mensagem nº 137, de 2008, 
que acaba de ser lida, a Presidência comunica ao Ple-
nário que a matéria vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, em regime de urgência, tendo em vista o § 
2º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 25 de junho de 1995, 
que preceitua: “O Congresso Nacional poderá, com 
base em parecer da Comissão de Assuntos Econô-

micos do Senado Federal, rejeitar a programação mo-
netária a que se refere o caput deste artigo, mediante 
decreto legislativo, no prazo de dez dias a contar do 
seu recebimento.”

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Projeto de Decreto Legislativo nº 167, 
de 2008, vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, onde, nos termos do art. 376, III, do 
Regimento Interno, terá o prazo de cinco dias úteis 
para recebimento de emendas, findo o qual a referida 

Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, para opinar sobre a proposição.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB – RN) – O expediente lido foi encaminhado 

nos termos do disposto no § 2º do art. 81 do Regi-

mento Interno.

Faça-se a substituição solicitada.
Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 319, de 2004.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 96, de 2006.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 162 , de 2003.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-

ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 

do Senado nº 74 , de 2001.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 216, de 2001.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 16, de 2002.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 82 , de 2002.

Sobre a mesa, ofícios do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão juntados aos processados dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 152, e 250, de 2002, 
respectivamente.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 31, de 2004.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 283, de 2004.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 74, de 2002.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-

ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 

do Senado nº 75, de 2006.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 93, de 2001.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 201, de 2005.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão encaminhados às Comissões com-
petentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica ao Plenário a abertu-
ra de prazo de cinco dias úteis perante a Mesa, para 
recebimento de emendas ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 275, de 2008, nos termos do art. 235, II, “f”, 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item extrapauta:

PARECER Nº 625, DE 2008 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 625, de 2008, da Comissão de Econômi-
cos, Relator: Senador Gim Argello, sobre a 
Mensagem nº 125, de 2008 (nº 401/2008, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado Federal a 
indicação do Senhor Carlos Emmanuel Joppert 
Ragazzo para exercer o cargo de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica – Cade do Ministério da Justiça, na vaga 
decorrente do término do mandato de Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-

posto no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 
291, inciso I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Além de 
naturalmente ajudarmos V. Exª a convidar os Parlamen-
tares para comparecerem à votação, queria aproveitar 
também esse intervalo entre uma votação e outra, en-
quanto todos estamos votando, para registrar a notícia 
que saiu hoje da reunião do G8, ao norte do Japão, 
em que os oito países mais desenvolvidos, sete mais 
a Rússia, estão, pela primeira vez – incluindo os Esta-
dos Unidos –, aceitando um corte, até 2050, de 50% 
das emissões de gases do efeito estufa, tendo como 
referência 1990.

Esse é um passo importante. Sei que o Presi-
dente Bush está no final do seu mandato e talvez por 
isso que esteja aceitando este debate.

Em Copenhague, na Dinamarca, em dezembro 
de 2009, será fechado um acordo da Organização das 
Nações Unidas. Então, essa decisão do G8 na reunião 
do Japão é importante porque aponta, de fato, para um 
compromisso de longo prazo. Não que esse compro-
misso de longo prazo, Sr. Presidente, como meta para 
2050 seja a única forma de medição dessas metas. No 
médio prazo, até 2020, teremos que reduzir 20%.

Então, os países desenvolvidos têm obrigação de 
fazer essa redução e os países em desenvolvimento 
têm obrigação de adotar políticas pública. Por exemplo, 
no Brasil, de redução do desmatamento.

Estivemos, na semana passada, eu, a Senado-
ra Serys e o Deputado Antonio Palocci, no Japão, em 
Tóquio, numa reunião dos Parlamentares do G8+5. E 
agora os chefe das nações do G8+5, inclusive o Presi-
dente Lula, encontram-se reunidos para debater diver-
sos temas, entre eles o de mudanças climáticas.

Acho que vamos conseguir chegar ao ano que 
vem com um acordo patrocinado pela Organização das 
Nações Unidas no sentido de estabelecermos metas de 
redução de gases do efeito estufa e, ao mesmo tempo, 
políticas públicas dos países em desenvolvimento.

Então, Sr. Presidente, registro aqui a minha ale-
gria pelo sinal dado pela reunião do G8 com relação 
à aceitação dessa meta de redução de 50% até 2050, 
tendo como referência 1990.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Ex-
pedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, re-
queiro, nos termos regimentais, especificamente nos 
termos do art. 339 do Regimento Interno do Senado 
Federal, urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 
27, de 2008, de iniciativa do Presidente da República, 
que institui o Regime de Tributação Unificada, RTU, na 
importação, por via terrestre, de mercadorias proce-
dentes do Paraguai e altera as Leis nºs 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003. Sr. Presidente, esse é o chamado projeto do 
sacoleiro. 

Houve agora um acordo, praticamente com todas 
as Lideranças desta Casa – não na questão do mérito, 
porque o mérito, é lógico, vai ser discutido ainda aqui 
nesta Casa –, de que será dada a prioridade. A urgên-
cia está assinada por praticamente todos os Líderes, 
vou entregá-lo à Mesa, à V. Exª.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante; 
logo após, ao Senador José Agripino.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nós tivemos hoje a sabatina, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, desses três indicados ao Cade. 

Quero destacar que Carlos Ragazzo, cuja in-
dicação estamos votando agora, tem uma formação 
acadêmica bastante consistente. Fez mestrado e dou-
torado na área; esteve estudando e pesquisando a 
concorrência em algumas universidades importantes 
dos Estados Unidos; é gestor público, portanto, é um 
funcionário de carreira que há mais de sete anos já 
trabalha no Ministério da Fazenda.

Portanto, possui notório saber e as condições para 
preencher esta condição importante de desempenhar 
a função de Conselheiro do Cade. Queria, portanto, 
pedir o apoio de todos os Senadores e Senadoras, não 
apenas a Carlos Ragazzo, mas também a Olavo Chi-
naglia que, igualmente, tem doutorado, tem formação 
profissional na área, tem militância como advogado 
bastante competente, tratando do tema da regula-
ção. E sua tese de doutorado foi feita, exatamente, no 
tema da regulação. Preenche, portanto, igualmente, 
as condições.

Vinícius também é gestor de carreira, funcionário 
concursado do Estado brasileiro, com tese de douto-
rado na Sorbonne em regulação econômica, com for-
mação, portanto, acadêmica específica. Foi assessor 
do Cade, conhece profundamente a instituição e pre-
enche todas as condições para desempenhar a função 
de conselheiro do Cade.

Quero aqui fazer a defesa dos três nomes que 
foram muito bem argüidos, hoje, na Comissão. Eles 
preenchem, não só pela vida acadêmica, mas também 
pelo desempenho funcional, as condições de conse-
lheiro do Cade.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é para 
fazer uma convocação aos companheiros de Partido, 
os Democratas, para que venham ao plenário, pois há 
necessidade de quorum para a votação de autoridades 
e de embaixadores, em seguida.

Agora, eu queria fazer o registro a V. Exª e a Casa 
de que foi feito um acordo para que votemos, amanhã, 
as quatro medidas provisórias, sem compromisso com 
o mérito. Nós votaremos, clara e tranqüilamente, contra 

a abertura de crédito extraordinário por medida provi-
sória. Mas votaremos sem obstrução, para votar em 
seguida uma pauta constante de mais de 15 itens de 
matérias consensuais. 

Ficou pactuado que há matérias importantíssi-
mas que já poderiam ter sido apreciadas há muito 
mais tempo ou há muito tempo não fora a exorbitância 
com que o Governo age na edição de medidas provi-
sórias. São matérias importantíssimas para o dia-a-dia 
do País. Refiro-me à PEC dos Precatórios, à proposta 
de emenda à Constituição que disciplina o pagamen-
to de precatórios. Refiro-me à matéria que foi votada 
hoje na CCJ e que regulamenta as inelegibilidades e 
trata, inclusive, dos fichas-sujas, bem como da matéria 
que institui, por proposta de emenda à Constituição, 
o Fundo de Combate à Violência, ainda de autoria do 
saudoso Senador Antonio Carlos Magalhães.

Combinamos que, votados os 18 itens que fazem 
parte do consenso, entraríamos nessa pauta para, por 
meio do debate, promover o esclarecimento dos pontos 
e, por meio de argumentos, colocar nossas posições 
e votar, evidentemente na medida em que haja tempo 
para que se decida pelo voto “sim” ou “não”, a favor 
de tese “a” ou “b”, principalmente em relação a estes 
três temas: precatórios, inelegibilidades e Fundo de 
Combate à Violência. Esse é o acordo que pactuamos 
e que referendamos nessa hora.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto 
aguardamos a presença dos Srs. Senadores no ple-
nário para a votação, encaminho a V. Exª, para regis-
tro nos Anais da Casa, pronunciamento destacando 
o artigo do jornalista Ali Kamel, intitulado “Garapa”, 
edição desta terça-feira de O Globo, que nos remete 
a algumas reflexões. 

O jornalista faz reflexão sobre pesquisa entre os 
beneficiários do Bolsa-Família a respeito da segurança 
alimentar ou insegurança alimentar.

Pelo conteúdo desse artigo, Sr. Presidente, pe-
las reflexões importantes que faz o jornalista, peço a 
V. Exª que autorize a publicação nos Anais do Sena-
do Federal.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,
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DOCUMENTO A QUE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero aqui também encaminhar favoravelmente o 
voto aos três designados para compor o Conselho do 
Cade, Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo, Olavo Zago 
Chinaglia, Vinícius Marques de Carvalho e ressaltar 
que os três designados pelo Presidente da Repúbli-
ca, pelo Ministro da Justiça tiveram uma argüição em 
que mostraram capacitação, conhecimento. Embora 
os três estejam na faixa dos 30 anos, sejam relativa-
mente jovens, demonstraram que estão extremamente 
aptos para estar à frente do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica.

Então, Sr. Presidente, quero aqui registrar o quão 
positiva foi a argüição dos três indicados na Comissão 
de Assuntos Econômicos e ressaltar da importância 
de termos, na defesa dos princípios da concorrência, 
pessoas que estão à altura dessa missão.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribei-
ro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Ga-
ribaldi Alves Filho, quero registrar a presença do De-
putado Federal Zenaldo Coutinho, Líder da Oposição 
na Câmara Federal. S. Exª faz um trabalho exemplar 
liderando a Oposição na Câmara Federal, para que o 
Brasil seja defendido de todos aqueles projetos que são 
empurrados goela abaixo lá na Câmara Federal.

E junto com ele, Presidente Garibaldi Alves, re-
cebemos aqui a visita dos nossos vereadores: Vere-
ador Bosco, Presidente da Câmara Municipal de Pa-
ragominas, e o Vereador Edinho, também da Câmara 
Municipal de Paragominas.

Paragominas, Município do nordeste paraense 
que é um exemplo nacional. Município em que o Prefei-
to Adnan faz uma administração tão bem conceituada 

pela população que quase não tinha opositor – inven-
taram um de última hora –, porque tem mais de 80% 
de aprovação popular.

Então, registro, com satisfação, a presença dos 
nossos Vereadores e do nosso Líder da Oposição, 
como ele gosta que seja dito, não da Minoria, mas da 
Oposição.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª e saúdo o Líder da Oposição 
na Câmara, Deputado Zenaldo Coutinho.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Expedito Jú-
nior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
quanto V. Exª aguarda a chegada dos Senadores, eu 
gostaria de fazer coro com o Senador Flexa Ribeiro. 
Também estive presente, com a comissão de Sena-
dores, em Paragominas e gostaria de registrar aqui a 
administração do Prefeito Adnan.

Realmente, trata-se de uma administração que 
nos deixou muito satisfeitos. Quando chegamos lá, 
encontramos uma cidade limpa. Infelizmente, estáva-
mos fiscalizando a Operação Arco de Fogo. Aquela é 
uma cidade que dá exemplo, Sr. Presidente, porque a 
Prefeitura Municipal está investindo e incentivando o 
reflorestamento no Município.

É o primeiro Município que tem um parque munici-
pal. Nós conhecemos os parques estaduais, os parques 
federais, mas, lá, eu tive a oportunidade, Sr. Presidente, 
de ver, pela vez primeira, um parque municipal.

Então, meu amigo Zenaldo Coutinho, Deputado 
Federal, eu não poderia deixar de fazer este registro 
e de agradecer a presença dos Vereadores de Para-
gominas.

Mando um grande abraço ao Prefeito Adnam.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Comunico às Srªs Senadoras e aos Srs. Se-
nadores que vou proceder à abertura do painel.

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.)
Se todos os Srs. Senadores já votaram, vamos 

abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 45 Srs. Senadores; e, NÃO, 06.

Não houve abstenção.
Total: 51 votos.
Aprovada a indicação do Sr. Carlos Emmanuel 

Joppert Ragazzo para exercer o cargo de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
CADE, do Ministério da Justiça.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

PARECER Nº 626, DE 2008 
(Escolha de autoridade)

Discussão em turno único do Parecer de 
nº 622, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Heráclito For-
tes, sobre a Mensagem nº 126, de 2008 (nº 
402/2008, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Se-
nado Federal a indicação do Sr. Olavo Zago 
Chinaglia para exercer o cargo de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica – CADE –, do Ministério da Justiça, na 
vaga decorrente do término do mandato de 
Ricardo Villas Boas Cueva.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea e, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu quero apenas deixar registrado nos Anais da Casa 
que hoje nós concluímos e apresentamos o relatório 
daquele ciclo de debates chamado de Controle Públi-
co – Instrumento de Cidadania.

Os cinco ciclos de audiências públicas e deba-
tes proporcionaram mais de cinqüenta sugestões de 
aperfeiçoamento do nosso sistema de controle público, 
interno e externo. Hoje fiz a apresentação na Comis-
são de Fiscalização e Controle. V. Exª participou da 
abertura desse ciclo de debates. Alguns dos itens que 
nós apresentamos estão na proposta, que já passou 
nesta Casa e se encontra na Câmara: que todo ente 
público de todos os níveis tem de publicar em tempo 
real na rede mundial de computadores os gastos com 
a administração pública; a criação do Conselho Na-
cional dos Tribunais de Contas; uma proteção para os 
servidores que estiverem denunciando qualquer ato 
ilícito na administração pública; a consolidação do 
Conselho Fiscal da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
e diversas outras medidas com relação ao orçamento 
que nós apresentaremos como proposta de lei. Algu-
mas já estão tramitando e vamos apresentar outras na 
Comissão de Fiscalização e Controle.

Mas eu quero deixar registrado o meu pronuncia-
mento, lembrando que nós fizemos um trabalho com 
detalhamento, apresentando as alterações da legislação 
existente para que nós, de fato, possamos aperfeiçoar 
esse sistema. Por exemplo, nós queremos uma lei es-
pecífica para que possamos saber quais são os itens 
de despesa que, de fato, são sigilosos ou não. No de-
bate sobre o cartão corporativo, houve uma polêmica 
com relação aos dados. O que é gasto sigiloso? O que 
não é gasto sigiloso? A legislação tem de definir o que 
é gasto sigiloso. O que não for sigiloso, tem de estar 
no portal Transparência. Todos os entes – Governos 
Estaduais, Governos Municipais – precisam trabalhar, 
efetivamente, para que esses dados sejam lançados 
na rede mundial de computadores.

Então, deixo registrado esse pronunciamento 
com relação a esse relatório. E manifesto o meu apoio 
ao Sr. Olavo Chinaglia como diretor, como membro 
do Cade, e na votação anterior também. Porque hoje 
aprovamos, na Comissão de Assuntos Econômicos, 
os três indicados para que eles possam compor a di-
reção do Cade.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos abrir o painel... O Senador José Agri-
pino ainda vai votar e também o Senador Marcelo 
Crivella. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 47 Srs. Senadores; e, NÃO, 08.

Não houve abstenção.
Total: 55 votos.
Está aprovada a indicação do Sr. Olavo Zago 

Chinaglia para exercer o cargo de Conselheiro do Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), do 
Ministério da Justiça.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

PARECER DE Nº 627, DE 2008 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer de 
nº 627, de 2008, sobre a Mensagem nº 127, de 
2008 (nº 403/2008, na origem), da Comissão 
de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Adelmir Santana, pela qual o Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Vinícius Mar-
ques de Carvalho para exercer o cargo de Con-
selheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – Cade, do Ministério da Justiça, 
na vaga decorrente do término do mandato de 
Luiz Fernando Rigato Vasconcellos.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea e, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

Em votação o parecer.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Vamos abrir o painel.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
mais uma vez, eu gostaria de destacar que o Vinícius 
de Carvalho é funcionário de carreira, gestor do Estado, 
com uma tese na Sorbonne em regulação econômica, 
portanto, com uma formação acadêmica e técnica. Ele foi 
assessor do Cade e, portanto, acompanhou a instituição 
como gestor e como funcionário público. Ele tem uma 
formação acadêmica e técnica integralmente compatí-
vel com o desempenho dessa função. Tenho absoluta 
segurança de que o fará com bastante competência, na 
condição de futuro Conselheiro do Cade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
houve uma decisão do Ministério Público Estadual do 
Rio Grande do Sul, que procura criminalizar o MST em 
termos que contrariam a Constituição brasileira.

A decisão do Conselho Superior do Ministério 
Público Estadual do Rio Grande do Sul de pedir em re-
latório a “dissolução” do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra, e a “declaração de sua ilegalidade” 
não tem consistência jurídica. A avaliação é de espe-
cialistas, que acreditam que a medida, além de ferir a 
Constituição Federal, é política e não judicial.

O jurista, Professor Dalmo Dallari, da Universidade 
de São Paulo, observou que “é surpreendente que o Con-
selho Superior do Ministério Público tenha aprovado uma 
proposta dessas. O aspecto jurídico foi completamente 
esquecido”. No documento do Ministério Público Estadual, 
o Promotor Gilberto Thums afirma: “Voto ainda no sentido 
de que sejam tomadas as seguintes medidas cabíveis: 1 
– Com vista à suspensão das marchas, colunas ou outros 
deslocamentos em massa de sem-terra...”.

Ora, para o Professor Dalmo Dallari, a afirmação 
de Thums não tem embasamento jurídico, “porque os 
integrantes do MST têm o direito de locomoção ga-
rantido pela Constituição”. Segundo ele, o movimento 
é “o agrupamento de pessoas no exercício do direito 
constitucional de reunião e manifestação de opinião”.

O relatório do Ministério Público já serviu de base 
para oito ações judiciais contra integrantes do MST, 
como proibições de marchas, autorização de despejos 
e deslocamento de acampamentos.

Um dos trechos do relatório que mais chamam 
a atenção é o que afirma: “Cabe ao Ministério Público 
do Rio Grande do Sul agir agora: quebrar a espinha 
dorsal do MST. O momento é histórico no País e se 
constitui no maior desafio já apresentado à instituição 
desde o pós-1988: a defesa da democracia”.

Ora, tais palavras, conforme assinala o Profes-
sor Dalmo Dallari, demonstram o teor de um manifesto 
político, não de um documento jurídico. “Essa termino-
logia de ‘quebrar a espinha’ não tem nada de jurídico, 
é lamentável. Essas palavras representam a negação 
da democracia, são uma demonstração de intolerância 
política”. São palavras do Professor Dalmo Dallari.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de assinalar o diálo-
go que mantive agora com o Presidente do Conselho 
Nacional do Ministério Público, José Carlos Cosenzo, 
que expressou a sua concordância com essas obser-
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vações do Professor Dalmo Dallari. Ele avalia, o Presi-
dente do Conamp, como um dever importante alertar os 
membros do Ministério Público Estadual do Rio Grande 
do Sul que uma coisa é advertir, recomendar àqueles 
que porventura tenham cometido qualquer abuso de 
procedimento, de violência; e a outra é criminalizar um 
movimento social que historicamente tem tido tama-
nha importância, conforme assinalaram, entre outros, 
Celso Furtado e Darcy Ribeiro.

Sr. Presidente, quero registrar que haverá amanhã, 
em Brasília, e quarta-feira, em São Paulo, uma manifes-
tação de pessoas que justamente vêm consignar o seu 
repúdio à tentativa de criminalização do MST, promovida 
pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul.

Expressam os que estarão presentes nessas ma-
nifestações que “nós, cidadãs e cidadãos brasileiros, 
membros de organizações sociais e políticas, quere-
mos manifestar à sociedade brasileira e à comunidade 
internacional nossa indignação e mais veemente repú-
dio às medidas tomadas pelo Ministério Público e pela 
Brigada Militar do Rio Grande do Sul contra o MST”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Gostaria, para concluir, Sr. Presidente, de solicitar que 
sejam transcritas nos Anais desta sessão as diversas 
manifestações que aqui assinalo, inclusive a nota divul-
gada pelo Presidente Nacional do PT, Ricardo Berzoini, 
onde manifesta sua preocupação com “a crescente es-
calada de ações judiciais criminais e atos de violência 
policial contra militantes pela reforma agrária e o MST 
no Estado do Rio Grande do Sul (...)”. E “manifesta sua 
solidariedade aos movimentos sociais que lutam pela 
reforma agrária, ao MST em particular, reconhecendo 
sua contribuição(...)”.

Peço, Sr. Presidente, que sejam transcritos na 
íntegra, bem como os demais documentos na mesma 
direção, para os Anais do Senado.

Obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, Inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Está encerrada a votação.

O Senador Magno Malta será o último a votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e, NÃO, 09.

Não houve abstenção.
Total: 59 votos.
Está aprovada a indicação do Sr. Vinícius Marques 

de Carvalho para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade, 
do Ministério da Justiça.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 85, DE 2008 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 85, de 2008 (nº 244/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da Re-
pública submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Santiago Luis Bento Fer-
nández Alcázar, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto a Burkina Faso.

Sobre a mesa, Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Senador Virgí-
nio de Carvalho, que será lido pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Romeu Tuma.

PARECER Nº 630, DE 2008 – CRE

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para leitura do 
parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do Sr. 
Luis Bento Fernández Alcázar obteve aprovação da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
com 16 votos favoráveis.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer foi favorável.

Passa-se à votação, que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-

terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, a Senadora Serys 
Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, apenas para registrar nossa alegria pela vo-
tação, na tarde de hoje, de três nomes para diretores 
do Cade.

Gostaria de registrar muito especialmente o nome 
do Dr. Olavo Chinaglia. Infelizmente, por um problema, 
acabei sendo chamada e saí do plenário e, por isso, 
não votei na sua pessoa. Mas eu queria registrar aqui 
que é nome da mais alta envergadura e qualidade para 
assumir uma diretoria do Cade.

O Dr. Olavo Chinaglia, cujo nome foi aprovado 
hoje pela manhã na Comissão de Assuntos Econômi-
cos, já teve seu nome aprovado pelo Plenário.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos encerrar a votação.
Senador Papaléo Paes já votou. Quer um escla-

recimento o Senador Papaléo Paes.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Heráclito Fortes está, no momento, 
ausente.

Vamos abrir o painel.

(Procede-se à votação.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, registre meu voto como “sim”, porque o 
Senador Efraim me atrapalhou, e eu não votei.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e, NÃO, 06.

Não houve abstenções.
Total: 57 votos.
Está aprovado o nome do Embaixador Santiago 

Luis Bento Fernández Alcázar para o cargo de Minis-
tro de Segunda Classe da carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto a Burkina Faso.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

 
PARECER Nº 446, DE 2008 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 446, de 2008, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, Relator: Senador Sérgio 
Guerra, sobre a Mensagem nº 50, de 2008 

(nº 57/2008, na origem), pela qual o Presi-

dente da República submete à deliberação 

do Senado Federal, a indicação do Sr. Ber-

nardo José Figueiredo Gonçalves de Olivei-

ra para exercer o cargo de Diretor-Geral da 

Agência Nacional de Transportes Terrestres 

– ANTT.

Em discussão do parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.

Vamos iniciar a votação.

Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 

I, alínea e, do Regimento Interno, deve ser procedida 

por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e, NÃO, 19.

Não houve abstenção.
Total: 56 votos.
Aprovada a indicação do Sr. Bernardo José Fi-

gueiredo Gonçalves de Oliveira para exercer o cargo 
de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, ANTT.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 94, DE 2008 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 94, de 2008 (nº 270/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado a es-
colha do Sr. Sérgio de Souza Fontes Arruda, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Especial do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil o junto à Federação 
de Malásia e cumulativamente de Embaixador 
do Brasil junto ao Sultanato de Brunei Darus-
salam, desde que obtido o agrément do Go-
verno deste País.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Marco Maciel, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Romeu Tuma.

PARECER Nº 631, DE 2008 – CRE

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para leitura do 
parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do Sr. 
Sérgio de Souza Fontes Arruda obteve aprovação da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
com 16 votos favoráveis, nenhum contrário e nenhu-
ma abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Discussão do parecer.

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

Só para reforçar um convite, que V. Exª já fez de 
forma solene, para a posse, amanhã, às 9 horas, no 
Salão Nobre do Senado, da Comissão Externa de Ju-
ristas. São nove juristas, alguns deles indicados pelos 
líderes da Casa.

Essa Comissão terá o tempo de seis meses para 
elaborar um anteprojeto de lei do Código de Proces-
so Penal.

Nosso Código de Processo Penal é de 1941. 
Nós já fizemos mudanças pontuais nesse Código. Nós 
precisamos consolidar essas mudanças e precisamos 
propor outras. O sistema carcerário, em 1941, era um 
– o Senador Romeu Tuma é que entende muito bem 
do assunto –, hoje, é outro; a necessidade de penas 
alternativas, em 1941, era uma, hoje, é outra neces-
sidade; demanda sobre o aparato policial e demanda 
do Poder Judiciário, em 1941, era uma, hoje são ou-
tras; o tema da insegurança pública era um tema que 
atingia um número de pessoas, em 1941, e não era 
um tema prioritário, hoje, é um tema de prioridade da 
população brasileira.

Então, a reformulação do Código de Processo 
Penal e a consolidação das mudanças que nós já fi-
zemos no Congresso Nacional são fundamentais para 
que possa darmos celeridade aos processos na área 
de inquérito policial e na área do Poder Judiciário. Ao 
mesmo tempo, que nós, além de dar celeridade, possa-
mos também manter o espírito dos recursos necessá-
rios para a defesa, mas há necessidade de atualização 
global do Código de Processo Penal.

Por isso, fiz a proposta da criação externa de ju-
ristas, os Líderes a aprovaram, o Plenário do Senado 
Federal a aprovou no momento em que aprovou o re-
querimento, e nós estamos, agora, na fase de posse 
dessa comissão composta por nove juristas. A posse 
será amanhã. A Comissão começa o trabalho agora, 
no dia 1º de agosto, e, em dezembro, entregará ao 
Presidente da Casa, Senador Garibaldi Alves, um an-
teprojeto, que vai se transformar em um projeto de lei. 
Espero que, no ano que vem, a gente consiga aprovar 
um Código de Processo Penal.

Por isso, reforço o convite para esse evento, ama-
nhã, às 9 horas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Votaram SIM 52 Srs. Senadores; e, 
NÃO, 3.

Não houve abstenção.
Total: 55 votos.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 

Presidente, eu gostaria que V. Exª registrasse o meu 
voto, porque agora o Senador Romero Jucá é quem 
me atrapalhou. Meu voto é “sim”. Ficou puxando con-
versa fora de hora comigo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – V. Exª será atendido na forma do Re-
gimento.

Está aprovado o nome do Sr. Sérgio de Souza 
Fontes Arruda para Embaixador do Brasil junto à Fe-
deração da Malásia e ainda de Embaixador do Brasil 
junto ao Sultanato de Brunei Darussalam, desde que 
obtido o agrément do Governo desse país.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

 
MENSAGEM Nº 98, DE 2008 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 98, de 2008 (nº 284/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Flávio Helmond Macieira, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Nicarágua.

Em discussão o parecer.
Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional, cujo Relator foi o Sena-
dor José Nery, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Romeu Tuma.

 
PARECER Nº 632, DE 2008 – CRE

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para leitura 
do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome 
do Sr. Flávio Helmond Macieira obteve aprovação da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
com 16 votos favoráveis, nenhum contrário e nenhu-
ma abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
declaro encerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Ca-
sildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
quanto os Srs. Senadores estão votando, gostaríamos, 
o Senador Neuto de Conto e eu, de fazer o registro 
da presença do Sr. João Rodrigues, nosso Prefeito de 
Chapecó, uma cidade importante do oeste catarinense, 
e também do Sr. Vincenzo Mastrogiacomo, Presidente 
da Associação Comercial e Industrial daquela cidade 
catarinense.

É o registro, Sr. Presidente, em meu nome e em 
nome do Senador Neuto de Conto.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Delcídio Amaral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só 
para fazer três registros.

O primeiro é em relação a dois dos três nomes 
do Cade em que não votei. Quero declarar o meu voto 
“sim”, favorável não só ao Dr. Olavo, mas também ao 
Dr. Carlos Emanuel. Tenho certeza absoluta de que, 
junto com o Dr. Vinicius, farão um grande trabalho no 
Cade.

Quero saudar também a aprovação do nome do 
Dr. Bernardo para a ANTT. Tive a satisfação de votar 
favoravelmente à aprovação de seu nome e sei que ele 
vai fazer um grande trabalho naquela Agência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Flexa Ribeiro.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apro-
veitar esta oportunidade em que aguardamos a vota-
ção do nome do Embaixador do Brasil na Nicarágua 
para fazer o registro de que assinamos, o Deputado 
Paulo Rocha e eu, como coordenadores da Bancada 
do Pará, ofício encaminhado ao Secretário Nacional 
de Segurança Pública, Dr. Ricardo Brisolla Balestreri, 
informando que a Bancada do Estado do Pará, aten-
dendo à necessidade do nosso Estado, encaminhou 
emenda para o Estado do Pará, para que a Gover-
nadora Ana Júlia possa fazer o reaparelhamento das 
instituições de segurança pública e o aparelhamento 
da atividade de inteligência no Estado do Pará, que 
está precisando muito.

O valor da emenda de Bancada, assinada por 
mim, Senador Flexa Ribeiro, e pelo Deputado Paulo 
Rocha, é de R$12.066.082,00. Espero que a Gover-
nadora Ana Júlia faça bom uso desses R$12 milhões, 
melhorando a inteligência no Estado do Pará, porque 
acabo de receber uma notícia do Portal ORM, dizendo 
que tomou posse o novo Presidente da Santa Casa 
de Misericórdia, Dr. Maurício Bezerra, que “anunciou, 
na tarde desta terça-feira, (8), durante a sua cerimô-
nia de posse, novas estatísticas sobre as mortes de 
bebês na UTI neonatal do hospital. Segundo os da-
dos oficiais, foram 63 mortes entre o dia 1º de junho 
e 7 de julho”.

Quero agradecer ao Presidente Garibaldi Alves 

por ter autorizado uma comissão de Senadores da 

Comissão de Assuntos Sociais e da Subcomissão de 

Saúde a ir até Belém para visitar o hospital. E o Dr. 

Maurício Bezerra, que tomou posse hoje, Senador 

Papaléo, disse, durante a cerimônia de posse, que vai 

solicitar à comissão de Parlamentares que irá a Belém 

na próxima quinta-feira que agilize a liberação de um 

recurso de R$6 milhões para obras de reestrutura-

ção desse hospital. “Desses seis milhões, um milhão 

já foi liberado. A verba é destinada a obras em todo 

o hospital, mas vamos dar atenção primeiramente à 

ala neonatal”.

Ele vai ter a certeza, Senador Garibaldi Alves, 

de que não só os Senadores que lá irão, mas de que 

todo o Senado Federal, com V. Exª na Presidência, vai 

empreender todos os esforços no sentido de dotar a 

Santa Casa de Misericórdia dos recursos necessários 

para que o Pará deixe de aparecer na mídia nacional 

e internacional em razão dessas notícias desagradá-

veis.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos abrir o painel. (Pausa.)

Ainda há um Senador que deseja votar. (Pausa.)

Vamos, então, abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e, NÃO, 6.

Não houve abstenção.
Total: 57 votos.
Está aprovada a escolha do Sr. Flávio Helmond 

Macieira, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto à República da Nicarágua.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Srªs e Srs. Senadores, quero comunicar que 
amanhã teremos uma extensa pauta de votação, que 
já foi objeto de acordo entre as Lideranças Partidárias. 
Vamos votar muitas matérias.

Encareço, portanto, a presença de todos amanhã, 
aqui, às 16 horas, às quatro horas da tarde, para que 
possamos votar 21 matérias.

Quero, portanto, pedir aos Srs. Senadores que 
possamos iniciar às 15 horas, de acordo com apelo que 
foi feito, neste instante, aqui, por alguns Senadores.

Consulto os Srs. Líderes se podemos iniciar às 
15 horas.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo concorda, Sr. Presidente, com a 
sugestão feita por V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O Demo-
cratas concorda, Sr. Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – O 
PSDB concorda, Sr. Presidente.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB 
concorda, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Bem, temos a concordância da maioria.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – O 
PR concorda, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – O 
PT concorda, Sr. Presidente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– O PRB, Sr. Presidente, concorda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, teremos a Ordem do Dia com início, 
amanhã, às 15 horas, às três horas da tarde. Teremos, 
então, a oportunidade de votar todas essas matérias.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos iniciar a votação. Em seguida, darei a 
palavra a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 113, DE 2008 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 113, de 2008 (nº 334/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Ricardo Neiva Tavares, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diploma-
ta do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Representante Permanente do Brasil junto às 
Comunidades Européias.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Senador 
Jefferson Praia, que será lido pelo Senhor Primeiro-
Secretário.

PARECER Nº 633, DE 2008 – CRE

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para leitura do 
parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do Sr. 
Ricardo Neiva Tavares obteve aprovação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional pela unani-
midade dos membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Discussão do parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Passa-se à votação, que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
semana passada, o Senador Pedro Simon, que aqui 
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ao meu lado se encontra, o Senador Cristovam Buar-
que, o Senador José Nery e eu próprio expressamos 
algumas preocupações com respeito aos objetivos das 
manobras que a Quarta Frota dos Estados Unidos da 
América estão realizando nos mares das Américas em 
torno da América Central, da América do Sul.

Avaliamos, inclusive na Comissão de Relações 
Exteriores, que seria próprio que ouvíssemos o Em-
baixador Clifford Sobel, dos Estados Unidos da Amé-
rica, a respeito. O Presidente Heráclito Fortes, da Co-
missão de Relações Exteriores, designou a comissão 
formada por estes Senadores que citei – Pedro Simon, 
Cristovam Buarque, José Nery e eu próprio – para fa-
zermos uma visita. 

Quero assinalar que, ontem, o Embaixador Cli-
fford Sobel disse que estará nos recebendo amanhã, 
às 9h15min, na Embaixada dos Estados Unidos, aqui 
no Brasil, para esse diálogo.

Se houver algum Senador... O Senador João Pe-
dro diz que gostaria de nos acompanhar. Será bem-
vindo.

Então, quero aqui assinalar que o Embaixador 
Clifford Sobel, de pronto, aceitou realizar esse diálo-
go conosco.

Muito obrigado.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, pela ordem, a Senadora Lú-
cia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de registrar meu voto nas votações anteriores.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendida na forma do Regimento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) – Apenas, Sr. Pre-
sidente, comunico à Casa que dei entrada – encontra-
se, portanto, com a Mesa para exame e conferência 

das assinaturas – a pedido de CPI da Amazônia, com 
55 assinaturas dos Srs. Senadores.

É uma CPI que não é contra ninguém, que não 
busca, portanto, fazer indiciamento, salvo se aconte-
cer de encontrá-los, mas busca, sim, identificar, fazer 
um raio-X dos problemas todos da Amazônia e, ao 
final, propor uma legislação, um plano de desenvolvi-
mento para aquela região que seja, de fato, um plano 
permanente que seja seguido por todos os órgãos do 
Governo – federais, estaduais e municipais.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Entre as matérias que serão votadas amanhã, 
temos: aquela que institui normas para licitações e con-
tratos da Administração Pública com relação a terras; 
a Medida Provisória que trata da remuneração dos mi-
litares da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo 
de Bombeiros; a matéria que dimensiona as ações da 
educação básica, da educação de jovens e adultos e 
da educação profissional tecnológica; o projeto de lei 
que autoriza a criação da empresa pública Centro Na-
cional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A., Ceitec; 
o projeto de lei que estabelece diretrizes e bases da 
educação nacional – parágrafos; o projeto que dispõe 
sobre as atividades das agências de turismo; o projeto 
de lei – tramitando em conjunto com outros projetos – 
que dispõe sobre os crimes cometidos na área de infor-
mática; o projeto de lei que iguala a incidência da Cide 
sobre a gasolina e o querosene utilizados na aviação; 
o projeto de lei que concede , a título de indenização 
decorrente de responsabilidade civil, pensão especial 
a dependente de Roberto Vicente da Silva; o projeto 
de lei que regula o exercício profissional das profissões 
de engenheiro, arquiteto, engenheiro agrônomo e dá 
outras providências; e, ainda, as operações de crédito 
para Sorocaba e Vitória; o projeto de lei sobre direitos 
autorais; o projeto de resolução sobre Conselho de 
Ética; o projeto de lei que regulamenta a profissão de 
ecólogo; o projeto de lei que cria requisitos para inves-
tidura no cargo de oficial de Justiça, e outros projetos 
e emendas à Constituição.

Vamos abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e, NÃO, 3.

Houve uma abstenção.
Total: 55 votos.
Está aprovada a indicação do Sr. Ricardo Nei-

va Tavares, Ministro de Primeira Classe da carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Represen-
tante Permanente do Brasil junto às Comunidades 
Européias.

A comunicação será feita ao Senhor Presidente 
da República.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 16, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 422, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 16, de 2008, que dá 
nova redação ao inciso II do §2 ° – B do art. 
17 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o inciso XXI do caput do art. 
37 da Constituição Federal e institui normas 
para licitações e contratos da administração 
pública (proveniente da Medida Provisória n° 
422, de 2008).

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 424, DE 2008

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 424, de 2008, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
oitocentos e dezesseis milhões, quinhentos e 
setenta e sete mil, oitocentos e setenta e sete 
reais, para os fins que especifica.

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 425, DE 2008

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 425, de 2008, que altera os 
arts. 18 e 19 da Medida Provisória nº 413, 
de 3 de janeiro de 2008, para postergar a 
aplicação das disposições relativas à inci-
dência da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins sobre as receitas auferidas na 
venda de álcool.

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 17, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 426, de 2008)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 17, de 2008, que 
altera o Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de 
julho de 2005, para aumentar o valor da Van-
tagem Pecuniária Especial – VPE, devida aos 
militares da Polícia Militar do Distrito Federal 
e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, e o § 2º do art. 65 da Lei nº 10.486, 
de 4 de julho de 2002; e revoga o art. 2º e o 
Anexo I da Lei nº 11.663, de 24 de abril de 
2008 (proveniente da Medida Provisória nº 
426, de 2008).

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
primeiro trimestre de 2008.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
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do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o artigo 45 
da Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38,DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 

1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; 
e 9, de 2004)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.
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Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002  

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
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de 1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais.

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a au-
toria e a utilização de obras audiovisuais.

Pareceres sob nºs 
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

22

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, 
de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), que 
altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de 

fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável. 

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta; 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
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na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação).

Pareceres sob nos 856 e 857, de 2007, 
das Comissões

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nos 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 

carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas.

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
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planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos).

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos.

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.
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39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável, sob nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça.

Parecer sob nº 187, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Osmar Dias, favorável com 
a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-

dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
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de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

47

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 31, de 2007, de autoria do 
Senador Tião Viana, que institui o Prêmio Se-
nado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis, sob nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

48

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 
143 do Regimento Interno.)

Discussão, em primeiro turno, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 53, de 2008, de 
iniciativa da Comissão Mista de Planos, Orça-

mentos Públicos e Fiscalização, que disciplina 
as relações jurídicas decorrentes da vigência 
da Medida Provisória nº 399, de 16 de outu-
bro de 2007, que “abre crédito extraordiná-
rio, em favor da Presidência da República e 
dos Ministérios das Relações Exteriores, dos 
Transportes, do Meio Ambiente e da Integra-
ção Nacional, no valor de quatrocentos e cin-
qüenta e seis milhões e seiscentos e vinte e 
cinco mil reais, para os fins que especifica”, 
conforme o disposto no art. 11 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte e 
cinco anos.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 34, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção à implementação de Servidão 
Florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e de reserva legal, e sobre a possibili-
dade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.
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52

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

53

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

54

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo 
na Comissão de Assuntos Econômicos encontra-
se esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade).

55

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)

56

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

57

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc).

58

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando voto de congratulação ao governo co-
lombiano, aos familiares e ao povo colombiano 
pela libertação da ex-senadora e ex-candidata 
presidencial Ingrid Betancourt, de onze milita-
res colombianos e três soldados americanos, 
que estavam em poder das Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC), e que 
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este acontecimento seja utilizado como mar-
co para o estabelecimento de um processo de 
paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Magno Malta, pela 
ordem.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, era só 
para registrar meu voto Sim. V. Exª encerrou a Ordem 
do Dia, mas gostaria que fosse consignado.

Eu gostaria que V. Exª me concedesse a palavra 
pela ordem. V. Exª já encerrou a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a Ordem do Dia. Foi encer-
rada, aliás. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pois 
bem, Sr. Presidente. Eu gostaria, então, de registrar – e 
no momento seguinte me pronunciarei sobre a matéria 
– que passei os últimos quatro dias em Roraima, Esta-
do do Senador Romero Jucá e do meu querido amigo 
Senador Mozarildo, com a CPI da Pedofilia. 

Sr. Presidente, no momento segundo, irei à tribuna 
para fazer um relato das coisas tristes, deprimentes e das 
posições que tomamos. Mas registrar à nação que o nosso 
êxito foi fazer com que a dona Lidiane Full, a cafetina de 
apenas 25 anos que levava as crianças para serem abu-
sadas pelo Procurador do Estado, ex-Secretário da Casa 
Civil por duas vezes, autoridades locais, aceitasse...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Magno Malta, peço a V. Exª um mi-
nuto apenas para prorrogar a sessão por mais trinta 
minutos. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, V. Exª. Em seguida, falará o 
Senador Casildo Maldaner. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, a Lidiane Full aceitou a proteção à tes-
temunha e a delação premiada. Hoje estive falando 
com o Ministro Tarso Genro, já lhe oficiei, e a Lidiane 
Full e a sua família serão tiradas de Roraima porque 
correm risco de vida. 

Sr. Presidente, quando da inquirição da Srª Lidia-
ne – e de frente com o Procurador Luciano Queiroz –, 
Senador Efraim Morais, eu tive a maior surpresa ao ver 
aquela cafetina sofrida, de vinte e cinco anos de idade, 
degradada, envelhecida, e ela olha para aquele Pro-

curador, num confronto de acareação, e diz: “O senhor 
abusa de mim desde os onze anos de idade”. 

Então, era esse Procurador Luciano que estuprou 
essa menina quando ela tinha onze anos de idade e abu-
sou dela até os vinte, quando passou a chamá-la de vovó. 
E ela passou a levar outras crianças para serem abusadas 
por ele, inclusive a filhinha dela, de sete anos.

Mas, como esse Procurador desalmado, imoral, 
inconseqüente, que está preso, quero cumprimentar o 
Governador, com quem estive, que já mandou instaurar 
o inquérito para a expulsão do Major. E tive o dissabor 
de fazer a prisão da esposa do Major, quando do seu 
depoimento; ela que é irmã da Liliane, que faz parte da 
mesma rede. Constatei, nos depoimentos reservados 
dessa cafetina e de outras que fizeram reservadamen-
te, e nós não mostramos, que existe uma rede de mais 
de vinte e oito cafetões e cafetinas de crianças de tenra 
idade, para serem abusadas por pessoas detentoras de 
poder, pessoas de poder econômico elevado, a saber, 
os dois empresários que estão presos lá, o Valdivino e 
o Carola, seu irmão, donos de uma grande rede de loja 
e donos de revendedoras de carros. E a inconseqüên-
cia de um advogado que foi buscar da Srª Lidiane... Ela, 
então, assina a procuração no valor de R$250 mil, uma 
menina que não tem onde cair morta. E o advogado diz: 
“tem quem paga. E você incrimina fulano, fulano e fulano. 
E esses dois, você poupa, por enquanto”.

Do lado da verdade, com o Programa de Proteção 
à Testemunha, ela falou e eu a coloquei, Sr. Presidente, 
na frente dos empresários e fiquei triste, porque aquele 
empresário, o Carola, um homem rico, dono de tantas 
redes de loja, ela olha para ele e diz: “o senhor abusa 
de mim desde os dois anos de idade”.

Sr. Presidente, não nós podemos ficar calados, 
esperando. Visitei o programa chamado Sentinela, aten-
dimento de crianças abusadas. Sr. Presidente, Senador 
Efraim, Srs. Senadores, Senador César Borges, uma 
criança de 6 anos, desse tamanho, chamada Ádria, 
um tiquinho de gente, fiquei escutando aquela menina 
no meio de tantos brinquedos, depoimento sem dano, 
com as psicólogas. Eu comecei a desenhar para que 
ela pudesse pintar. Eu desenhando e ela conversan-
do. Ela falou: “tio, eu sei desenhar. Eu vou desenhar 
a piscina que fui com o tio Luciano.” Sabe o que era a 
piscina? A banheira do motel. Ela desenhou, colocou 
uns pinguinhos nos quatro cantos, como se fosse a hi-
dromassagem, e fez um pinguinho, dizendo: esse aqui 
é o tio. Eu disse: você sabe escrever o nome dele? Ela 
escreveu. Botou um pinguinho e disse que era ela: me-
nina nua, de 6 anos, sentada no colo daquele monstro, 
dentro de uma banheira de motel.

Vamos assistir? E eu pedi ao Sr. Presidente, ago-
ra... E já estou aqui para pegar orientação dos líderes, 
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para que amanhã nós votemos, porque estão protoco-
ladas na Mesa já as tipificações de conduta para poder 
punir esse tipo de conduta na alteração do Estatuto 
da Criança e do Adolescente – o 240 e 241 do ECA 
–, tipificando as condutas para fecharmos as portas 
para que esses miseráveis não tenham a possibilidade 
de molestar crianças. No acordo que fizemos, no iní-
cio da CPI, tudo o que fosse votado no âmbito da CPI 
de combate e enfrentamento à pedofilia seria votado 
imediatamente no Plenário.

Então, apelo aos Srs. Senadores, que são pais, 
que são avós, que conhecem a problemática e que 
sabem que se nós não salvarmos... Senadora Lúcia 
Vânia, a senhora que é lutadora dessa questão, des-
sa causa, faz parte dela, respirou a sua vida pública 
toda e continua respirando a luta pelas crianças, que 
amanhã nós votemos e presenteemos o Brasil. E eu 
gostaria de fazer isso em nome de minha volta de Ro-
raima, quatro dias de sofrimento. 

Eu não me agüentei, Sr. Presidente – e já encerro 
–, no plenário da Assembléia Legislativa – eu fui ao pro-
grama, e não tinha um carro para atender às crianças 
abusadas –, fiz uma lista e a corri com os Deputados, 
com o Ministério Público, com a Polícia Federal, com a 
assessoria e levantamos R$12 mil. A primeira-dama do 
Estado, a esposa do Governador, me deu a garantia de 
que vai completar o dinheiro. O Ministério Público pe-
gou o dinheiro e entregou-o à liderança do comando do 
Projeto Sentinela para que possa adquirir um carro novo 
para atender às crianças abusadas de Roraima.

E é no Brasil inteiro! As denúncias vêm todo dia. 
A CPI se tornou uma delegacia que não tem como 
atender a todos, mas nós podemos votar a lei rapida-
mente, tipificação de conduta, para colocarmos esses 
desgraçados nos seus devidos lugares. Por isso, eu 
peço aos Líderes que assinem comigo, Senador César 
Borges, Senadora Lúcia Vânia, para que, amanhã, num 
primeiro momento, nós presenteemos o Brasil.

Eu quero agradecer as autoridades de Roraima, até 
porque no final desta sessão eu quero voltar a falar.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Magno Malta.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Júnior, que usará da palavra por delegação da 
Liderança do Democratas.

Senador Antonio Carlos Júnior, V. Exª dispõe de 
cinco minutos. Em seguida, o Senador Paulo Duque, 

que usará da palavra logo após o Senador Antonio 
Carlos Magalhães Júnior.

V. Exª tem a palavra, Senador.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 

Pela Liderança do DEM. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há muito tempo 
tornou-se despiciendo relacionar as causas da violên-
cia no Brasil, essa chaga que se alastra, nos assusta, 
envergonha e que se tornou uma endemia.

Até mesmo discutir os caminhos para minorá-
la, para deixá-la sob o controle da sociedade já não é 
necessário, vez que estes caminhos, em sua maioria, 
já são conhecidos. Basta que os trilhemos.

Ninguém mais tem dúvidas das causas desta pra-
ga que destrói famílias, que as confina em suas casas, 
isso quando não invade os lares para agredi-las.

Da mesma forma, sabemos todos o que deve ser 
feito. E por quem deve ser feito.

E entre o que deve ser feito, Sr. Presidente, figura 
o nosso trabalho de parlamentar e legislador.

Há um ano e cinco meses, exatamente no dia 13 de 
fevereiro de 2007, foi apresentada no Senado Federal uma 
proposta de emenda constitucional, de autoria do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, criando o Fundo de Combate 
à Violência e Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Os senhores lembram-se bem do momento que 
vivíamos. Amedrontado, perplexo, o povo assistia à 
paralisia do Estado, do aparato policial, no enfrenta-
mento da violência que explodia nas grandes cidades 
brasileiras.

No Rio de Janeiro e em São Paulo, ônibus eram 
queimados, ainda com passageiros dentro; policiais 
eram alvo de atentados, cidadãos eram seqüestrados 
e mortos, mesmo com suas famílias se sujeitando às 
imposições dos seqüestradores.

À época, a PEC nº 5, de 2007 (este é o número 
que recebeu a proposição), foi uma das ações desta 
Casa em reação à onda de violência.

Com o Fundo de Combate à Violência e Apoio às 
Vítimas de Criminalidade aprovado, a União, os Esta-
dos e os Municípios contarão com recursos para atuar 
em duas frentes: no combate à violência e no apoio às 
vítimas da criminalidade.

Formado por parcela de tributos já existentes e 
de ativos recuperados na luta contra o crime, o Fundo 
financiará programas de segurança pública e de apoio 
às vítimas da violência, amparando famílias e dando 
alternativas de trabalho aos que se tornaram incapa-
zes para exercer a antiga atividade.

Serão ações de segurança pública, de habitação, 
saúde, educação, formação e reabilitação profissional, 
complementação de renda. Além disso, seus recursos fi-
nanciarão o aperfeiçoamento das forças de segurança.
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Ainda no ano passado, na defesa de sua PEC, o 
autor alertava este Plenário:

O Estado precisa ser equipado para combater 
o crime. Deve ter condições de acolher e cuidar dos 
seus. O cidadão, que é vítima da violência, o policial, 
o bombeiro, o soldado, todos aqueles que tombam ou 
são feridos na defesa da sociedade, não podem ser 
abandonados pela sociedade.

Um ano e cinco meses depois, Sr. Presidente, pas-
sado todo esse tempo, a matéria sequer saiu desta Casa 
para a Câmara dos Deputados. Neste momento, o projeto 
encontra-se, entre outros tantos, na “lista de proposições 
que deverão constar da Ordem do Dia oportunamente”. E 
eu me pergunto: O que mais deverá acontecer para que 
a aprovação dessa matéria se torne “oportuna”?

Sr. Presidente, é a V. Exª que me dirijo neste mo-
mento: Coloque esta matéria em pauta. Dê a ela a prio-
ridade e a urgência que a sociedade brasileira exige.

A Constituição Federal estabelece, entre os funda-
mentos do Estado brasileiro, a prevalência da dignidade 
da pessoa humana. Socorrendo-me novamente nas pa-
lavras do autor da PEC, lembro a este Plenário que:

Dar e exigir dignidade, ter dignidade, vi-
ver com dignidade não pode ser um objetivo 
abstrato.

Dar dignidade – a si próprio e aos que 
lhes são queridos – é o objetivo do homem de 
bem por toda a sua vida.

Ter e viver com dignidade é viver com 
segurança no sentido amplo.

Srªs e Srs. Senadores, assistimos à negação da 
segurança no seu sentido mais estrito, mais básico. 
O simples fato de sair de casa pela manhã e voltar 
ileso ao lar no fim do dia tornou-se, definitivamente, 
um desafio.

E o problema não está apenas no Rio e em São 
Paulo. Mais de mil inocentes foram mortos, vítimas da 
violência, na cidade de Salvador apenas nos primeiros 
seis meses deste ano. Está insuportável.

No ano passado, tombou o menino João Hélio, 
vitimado pela selvageria de marginais. Ontem, foi a vez 
do menino João Roberto, que teve a infelicidade de 
estar no caminho da imperícia e do despreparo exata-
mente daqueles que deveriam estar ali para protegê-lo 
e servi-lo. Antes deles, entre eles e, desgraçadamente, 
depois deles, uma infindável, cada vez maior lista de 
vítimas da criminalidade.

Esta Casa não pode permanecer sedada. Discur-
sos apenas não resolvem os problemas. Somos parte do 
Brasil real, do Brasil da legalidade, e precisamos agir.

Reitero a V. Exª, Sr. Presidente: coloque essa 
matéria em pauta. Dê a ela a prioridade e a urgência 
que a sociedade brasileira exige.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Senador Antonio Carlos Júnior, esta Presidência vai 
determinar a inclusão da matéria na pauta, dependen-
do, evidentemente, do entendimento das lideranças 
amanhã. Peço, inclusive, a V. Exª que procure o enten-
dimento entre as lideranças. Mas está determinada a 
inclusão da matéria na pauta, dependendo do enten-
dimento dessas lideranças.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero solicitar ape-
nas a minha inscrição para falar pela Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª está inscrito para falar pela Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 
Antes de conceder a palavra ao Senador Paulo Duque, 
a Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Congressis-
tas que convocou sessão solene conjunta do Congresso 
Nacional a realizar-se dia 10 de julho do corrente, quinta-
feira, às 11 horas, no Plenário Senado Federal, destinada 
a comemorar os 18 anos de vigência da Lei 8.069, de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB 
) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Duque.

O nobre representante do Estado do Rio de Ja-
neiro dispõe de 10 minutos.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eis que, de repente, mais do que 
de repente, o plenário se esvaziou. Mas eu espero que os 
aparelhos de televisão do Brasil inteiro não tenham sido 
desligados, porque esse, hoje, é o valor que o Senado 
tem em termos de conhecer, de fato, os problemas bra-
sileiros. Todos aqueles que sobem a esta tribuna têm a 
oportunidade de levar as suas preocupações do Estado 
ao povo brasileiro, e não só ao seu Estado.

Inicialmente, quero agradecer ao Senador Gil-
berto Goellner, de Mato Grosso, por ter trocado o seu 
tempo, porque eu venho fazendo uma ginástica muito 
grande para tentar me inscrever, mas é complicado 
para mim, porque eu não costumo chegar muito cedo 
a este Senado Federal. Mas hoje consegui. Tive a sorte 
de o Senador por Mato Grosso Gilberto Goellner trocar 
comigo o seu tempo de inscrição.

Sr. Presidente, dentro de alguns dias, meses, te-
remos no Brasil as eleições para comandar as 5.600 
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ou 5.800 Prefeituras, para representar o povo de mais 
de cinco mil cidades. Há uma curiosidade muito grande 
a respeito da minha cidade, que represento, que já foi 
capital do Brasil durante tantos anos. Minha cidade que 
se transformou depois no Estado da Guanabara. Minha 
cidade que, depois de Estado, se fundiu com o antigo 
Estado do Rio de Janeiro e se transformou no ponto de 
equilíbrio político, sem dúvida, do próprio Brasil.

Antigamente, era o poderio do Estado de São Paulo 
com o poderio do Estado de Minas que definia todas as 
questões sucessórias na Velha República. Mas eis que 
chega o novo Estado do Rio de Janeiro para ser o ponto 
de equilíbrio. É o ponto de equilíbrio com os seus 16 mil 
eleitores. Um pouco longe de São Paulo, que tem os seus 
25 ou 26 milhões de eleitores, mas parelhado com Minas 
Gerais, com seus 11, 12, 13 milhões de eleitores. 

Hoje, o Rio é ouvido, é respeitado. Mas custou 
muito essa luta. Se eu perguntasse aos senhores qual 
foi o primeiro Prefeito eleito na cidade do Rio de Janei-
ro, talvez ninguém pudesse me responder. Quem sabe 
lá o Senador Valdir Raupp! Qual foi o primeiro Prefeito 
eleito da cidade do Rio? Mas eleito indiretamente, não 
foi eleito pelo povo. 

Mas realizou esse Prefeito uma obra tal que, até hoje, 
os hospitais que ele construiu, as escolas que ele mandou 
edificar, a sua obra toda de infra-estrutura ainda existe e 
serve, e bem, ao povo da cidade do Rio de Janeiro. Refiro-
me a Pedro Ernesto Batista. Mais tarde, encarcerado nos 
porões da ditadura de 30 a 37. Pedro Ernesto!

Mas depois de Pedro Ernesto, Sr. Presidente, o 
povo do Rio começou a lutar pela autonomia munici-
pal. Pregou a bandeira de poder eleger o seu próprio 
destino, escolher seus dirigentes municipais. Não ha-
via meio, não conseguiu isso. O Prefeito da cidade era 
simplesmente nomeado pelo Presidente da República. 
Havia uma Câmara de Vereadores no Rio de Janeiro, 
que não tinha autonomia para apreciar os vetos do Pre-
feito. Então, quem é que mandava no Rio de Janeiro, 
politicamente? Sabem quem? Os Senadores de todos 
os Estados. Os políticos de todos os Estados coman-
davam a política da cidade do Rio de Janeiro. 

Até que um gênio resolveu transferir a capital do 
Brasil para Brasília. Decidiu cumprir a sua meta-síntese. 
Juscelino Kubitschek assumiu o Governo da República 
depois de ter sido Prefeito de Belo Horizonte, depois 
de ter sido Governador do Estado e, afinal, Presiden-
te da República. Com um programa inteligente – trinta 
metas – nas mais diversas áreas: educação, saúde, 
transportes, desenvolvimento. A meta-síntese seria 
exatamente essa: a construção de Brasília e a transfe-
rência da capital do Rio de Janeiro para esta belíssima 
cidade, florida, esta cidade maravilhosa, esta cidade 
que hoje é o pólo de mando político do Brasil, onde há 

gente de toda a parte. Mas é uma cidade onde pratica-
mente não existe poluição, onde a qualidade de vida é 
excelente, excepcional, onde os motoristas respeitam 
os pedestres. Dificilmente os atos que foram pintados 
aqui, hoje, referentes aos fatos do Rio de Janeiro de 
ontem ocorreriam na nova capital do Brasil. 

Por isso é que venho à tribuna hoje um pouco entris-
tecido com as notícias brutais que se referem diariamente 
ao meu Estado, à minha cidade, lembrando a placidez, 
a calma, a esperança desta grande cidade, que se está 
tornando cada vez mais Brasília, a capital federal.

E, por falar em capital federal, deparei-me com... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Acho que 
vou parar por aqui. Não sei se o Presidente vai me 
deixar continuar.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A Presidência vai dar mais dois minutos a V. Exª.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Dois?
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Se forem suficientes.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Exª é 

sempre um gentleman, sempre. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Então, darei mais três minutos a V. Exª.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Três mi-

nutos.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Dois mais três 

é cinco.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Seu as-

sessor predileto está dando cinco. 
Eu queria falar hoje – eu já falei outro dia e queria 

repetir – sobre Os Dezoito do Forte. O seu autor, que 
faz cem anos, é... Se eu perguntar a todos os senhores 
e a todos aqueles que estão me ouvindo quem é o au-
tor da poesia Os Dezoito do Forte, será que alguém 
poderia me responder? Você que está me ouvindo aí 
sabe quem foi? Então, vamos dizer: Scharffenberg de 
Quadros, um paranaense. 

Naquela época de Os Dezoito do Forte, quando 
alguns idealistas resolveram enfrentar a morte por ideal 
puro, havia um poeta por perto, que resolveu descrever 
aquela epopéia, a mais brilhante, sem dúvida, do Exército 
Brasileiro: dezoito contra o mundo inteiro. Um paisano 
estava ali e perguntou: “Aonde vocês vão, nessa cami-
nhada?”. Responderam: “Vamos derrubar o Governo, 
estamos tentando derrubar o Governo”. Ele disse: “Mas 
como? Só vocês?”. Era o paisano, que é objeto de um 
trecho do verso de Os Dezoito do Forte.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Então, 
para facilitar a vida das nossas queridas taquígrafas, 
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eu vou pedir ao Presidente que conceda a transcrição, 
neste discurso, da poesia Os Dezoito do Forte, que 
pouca gente conhece e quase ninguém sabe quem é 
o autor, um paranaense.

Agradeço a atenção dos ilustres Senadores que 
aqui permanecem.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR PAULO DUQUE EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Paulo Duque, V. Exª será atendido, na for-
ma do Regimento. Será transcrita a matéria solicitada 
por V. Exª.

Concedo a palavra, pela Minoria, ao Nobre Se-
nador Eduardo Azeredo. V. Exª dispõe de cinco mi-
nutos.

Aproveito para prorrogar a sessão por mais trin-
ta minutos.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
Liderança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz à tribuna 
hoje é a questão da educação. Na semana passada, 
nós aprovamos aqui uma legislação que prevê um mí-
nimo para os professores em todo o País da ordem de 
R$900,00; R$950,00, para ser mais exato.

É evidente que não é ainda o valor que atenda à 
necessidade de uma educação de qualidade. O que 
nós assistimos no País foi a evolução da educação 
em alguns patamares. Nós, primeiro, tivemos um mo-
vimento de chegarmos à universalização da educação 
no País, ou seja, que todas as crianças em idade es-
colar estivessem estudando.

Felizmente, isso já está sendo alcançado. É cla-
ro que não por igual em todo o País, mas a média já 
mostra que praticamente 98% das crianças em idade 
escolar estão na escola e, em alguns Estados, até 
acima disso.

Isso aconteceu também em função da redução da 
natalidade, do índice demográfico. Então, o Brasil pode 
agora se dedicar um pouco mais à qualidade da edu-
cação, passado o primeiro momento da sua expansão. 
O ideal, evidentemente, é ter a expansão e a qualidade 
juntas, mas nós tivemos primeiro a expansão e agora 
podemos avançar mais na qualidade. E, na qualidade, 
a questão do salário tem um peso grande porque, com 
esse recurso, os professores estarão mais motivados 
e poderão também ter um preparo mais adequado, 
fazendo cursos de qualificação e reciclagem.

Sr. Presidente, R$950,00 ainda não é o valor ade-
quado. Sei que não é fácil para as Prefeituras e para 
os Governos de Estado pagarem valores muito supe-
riores a esse, mas eu quero alertar que é importante 
que esse novo piso seja efetivamente implantado.

Por que digo isso? Porque tenho comigo o Plano 
Decenal de Educação Para Todos, lançado para 1993 
até 2003. Ele começou a vigorar em 1994. Esse plano 
falava, além dos estatutos, dos planos de carreira do 
Magistério Público que promovessem a implantação 
do novo regime de trabalho e do piso salarial profis-
sional nacional.

Nessa linha, ele previu o estabelecimento do piso 
salarial profissional nacional de, no mínimo, R$300,00, 

com garantia de seu poder aquisitivo em 1º de julho de 
1994, como a remuneração total no início da carreira e 
ainda excluídas as vantagens pessoais, para professor 
habilitado, pelo menos, em nível médio e que estivesse 
no exercício de sua atividade técnico-pedagógica em 
instituição educacional.

Pois bem, esse Plano Decenal foi assinado por 
várias entidades, como o Ministro da Educação na 
época; o Presidente do Consed, Marcos José de Cas-
tro Guerra; e a Presidente da Undime na época, Maria 
Helena Guimarães de Castro.

Os Governadores eleitos e os Prefeitos tinham o 
compromisso de implantar esse piso. Não foi, infeliz-
mente, o que aconteceu; poucos Estados implantaram 
esse plano. O Governador de Brasília Cristovam Buar-
que e eu, que na época era Governador do Estado de 
Minas Gerais, efetivamente, iniciamos a implantação 
do piso em 1995, com o valor de R$255,00, chegando 
a R$300,00, logo em seguida, no ano seguinte.

O valor recentemente estabelecido precisa ser 
perseguido. Se considerarmos o que significavam 
R$300,00 naquela época e tendo em vista a inflação 
de 254% desde o Plano Real até hoje, veremos que 
hoje esse piso equivaleria a mais de R$1.000,00, algo 
em torno de R$1.050,00. Portanto, o novo piso agora 
fixado está um pouco abaixo do piso que havia sido 
definido naquele acordo que não foi cumprido inte-
gralmente por todos os Estados. Se fôssemos anali-
sar considerando o salário mínimo, seria pior ainda. 
Na época, o salário mínimo era de R$64,00. O valor 
atualizado seria equivalente a 4,63 salários mínimos; 
então, o piso deveria ser R$1.921,00.

É evidente que esse valor é o dobro do que, na 
prática, está sendo fixado como piso.

Quem cumpriu aquele acordo teve realmente 
dificuldades financeiras, porque o custo se elevou 
muito.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Estou caminhando para o encerramento.

No caso de Minas Gerais, chegamos a ter 45% 
do orçamento comprometido com a área de educação 
exatamente porque respeitamos o piso que havia sido 
combinado e também devido à busca de melhores 
condições para executar um projeto de educação de 
qualidade, que recebia inclusive recursos financeiros 
internacionais. Esse percentual foi caindo, passando 
da faixa de 45% a 44% e depois subiu para 46%, nos 
anos de 1995, 1996, 1997 e 1998. Depois, no Governo 
seguinte, ele já baixou para 30% em 2002, chegando 
a 26% em 2003, conforme o gráfico, representando 
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exatamente a evolução e a redução do recurso gasto 
na educação estadual.

O que eu quero trazer aqui, aproveitando inclu-
sive a presença do Senador Cristovam Buarque, é 
exatamente esse alerta de que nós cumprimos o piso 
salarial da época – outros não cumpriram. Agora te-
mos um novo piso implantado por força de lei e não 
por força de acordo, mas é menor do que o daquela 
época e precisa ser cumprido de fato. Temo que alguns 
não cumpram e nada aconteça no sentido de obri-
gar todos a cumpri-lo, porque o piso agora é lei para 
Estados e Municípios e prevê recursos adicionais do 
Governo Federal.

Desse modo, Senador Cristovam Buarque, estou 
abordando o piso salarial que aprovamos. Que desta vez 
ele seja implementado de fato e não ocorra o mesmo 
que ocorreu naquela época. V. Exª, como Governador 
de Brasília, e eu, como Governador de Minas Gerais, 
fizemos a implantação do piso acertado, mas poucos 
outros a fizeram.

Era o que eu queria trazer a esta Casa então, na 
perspectiva de que a educação está na base de tudo. 
A educação está na raiz dos costumes, do respeito a 
todos os empreendimentos públicos, aos edifícios pú-
blicos. E o que hoje, lamentavelmente, vemos no Brasil 
não é isso; são edifícios públicos sendo abandonados, 
são pichações, são prédios públicos sendo – eu diria – 
destruídos mesmo. Por quê? Porque a educação não 
foi adequada: “Tem que respeitar o que é público!”.

Eu passava, em Belo Horizonte, por uma nova 
grade que se colocou na divisória da Avenida Antonio 
Carlos, rumo à Pampulha, e vi que ela já estava toda 
destruída, por vândalos. E aí você olha um prédio e 
também está todo pichado. Um prédio novo! Um viaduto 
novo! Está tudo pichado! Isso exatamente se resolve 
através da educação.

Por isso, vamos perseguir a implantação do piso 
e outros tantos investimentos importantes, como temos 
na pauta de amanhã dois outros projetos que dizem 
respeito à educação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Azeredo, e concedo a 
palavra ao eminente Senador Jefferson Praia.

V. Exª dispõe de dez minutos.
Em seguida, falará o Senador Eduardo Suplicy, 

se S. Exª ainda desejar.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Agradeço. Sim.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Sim.
Então, após os dez minutos do Senador Praia, 

será V. Exª, Senador Suplicy.

Senador Jefferson Praia, V. Exª dispõe de dez 
minutos.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, quero, neste momento, 
externar a esta augusta Casa pronunciamento que fiz 
na reunião de que participei, em Nova York, sobre o 
desenvolvimento sustentável, promovida pela Legião 
da Boa Vontade como contribuição ao High-Level 
Segment 2008 do Conselho Econômico e Social das 
Nações Unidas, Ecosoc.

Passo a ler, portanto, Sr. Presidente, o pronun-
ciamento que fiz naquele momento, dia 3 de julho de 
2008.

Gostaria de expressar minha gratidão à 
Legião da Boa Vontade, presidida por José de 
Paiva Netto, e à sua equipe.[...]

Minhas senhoras e meus senhores, a 
Amazônia brasileira é uma magnífica dádiva da 
Criação confiada ao nosso povo em benefício 
desta e das futuras gerações humanas.

Em seus 5,2 milhões de quilômetros qua-
drados (área equivalente a 60% do território 
brasileiro e 7% da superfície do planeta), vivem 
23 milhões de brasileiros.

No tocante ao recurso mais precioso para 
a vida, a água, a Amazônia do Brasil concentra 
17% das reservas hídricas mundiais, renovadas 
a cada ano por 15 trilhões m³ de chuva.

Os números da biodiversidade amazônica 
são igualmente espantosos! A região abriga 
nada menos que 25% das espécies vegetais e 
animais do planeta até hoje catalogadas pela 
ciência, o que inclui 30 mil espécies de planta, 
300 tipos de frutas comestíveis, 1.200 espécies 
de pássaros e 324 espécies de mamíferos. 

Contudo, essa portentosa biodiversidade 
depende de um delicado e complexo equilíbrio 
ecossistêmico, um equilíbrio hoje seriamente 
ameaçado pelo ritmo vertiginoso da devasta-
ção florestal, com graves reflexos nas pertur-
bações climáticas planetárias.

Vindo das regiões Sul, Sudeste e Cen-
tro-Oeste do Brasil, o processo descreve um 
verdadeiro “arco do desmatamento”, que com-
preende as porções sul e leste da fronteira 
amazônica brasileira.

Desde que os portugueses descobriram 
o Brasil, há mais de meio milênio, a Amazônia 
perdeu 17% da sua cobertura florestal. Mais 
alarmante, porém, é o fato de que 40% dessa 
devastação foram produzidos nos últimos 20 
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anos, segundo um padrão típico: primeiro, a 
extração predatória de madeiras nobres, se-
guida de queimada da mata remanescente 
para o posterior plantio de soja ou a criação 
extensiva de gado.

Embora 83% de sua biosfera ainda este-
jam preservados, 28% já se acham sob pres-
são imediata.

Dados recentemente divulgados pelo Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 
mostram que o ritmo de desmatamento atin-
giu um recorde de 24.429 km2 em 2005. Para 
os primeiros cinco meses do corrente ano, a 
estimativa chega a 11.224 km2.

Os indicadores econômicos disponíveis 
apontam uma forte correlação entre o desma-
tamento e o aumento dos preços de commo-
dities como soja e carne.

Para superar essa situação negativa, a 
Amazônia brasileira deveria ser reorientada 
para as suas genuínas e principais vocações, 
a saber: serviços ambientais; manejo produtivo 
de recursos madeireiros e não-madeireiros; 
ecoturismo, pesca e aqüicultura; artesanato; 
plantas medicinais, alimentícias e geradoras 
de energia.

As características centrais do modelo 
de desenvolvimento adequado ao progresso 
material e à produção humana da Amazônia 
brasileira e do seu povo podem ser sintetizadas 
na seguinte definição da Academia Brasileira 
de Ciências:

“O modelo de desenvolvimento buscado 
para a Amazônia é desafiador, inovador e único. 
Nesta região ainda é possível a concepção de 
um modelo de produção e consumo susten-
tável dos recursos naturais que permita não 
somente o desenvolvimento social e econô-
mico da região, mas também a conservação 
da natureza e da cultura dos povos indígenas 
que nela habitam.”

No meu modesto entendimento, qualquer 
agenda de políticas voltadas à utilização eco-
logicamente sustentável e socialmente justa 
dos recursos madeireiros e não-madeireiros 
deveria incluir as seguintes providências:

– identificar áreas para a utilização des-
ses recursos madeireiros e não-madeireiros por 
meio de minucioso e abrangente zoneamento 
econômico e ecológico;

– criar incentivos para a aplicação de um 
modelo florestal sustentável;

– possibilitar a certificação dos produtos 
florestais, segundo sólidos critérios ambien-
tais e sociais;

– apoiar iniciativas dedicadas à agrega-
ção de valor aos produtos florestais e não-
florestais;

– disseminar e fiscalizar melhores práti-
cas de recuperação florestal;

– incentivar parcerias internacionais en-
volvendo empresas privadas e organizações 
não-governamentais sérias com o propósito 
de aumentar a fatia de produtos não florestais 
no comércio internacional. 

Futuros progressos devem levar em con-
ta experiências já em prática no Estado do 
Amazonas, as quais eu gostaria de relatar 
resumidamente.

Em primeiro lugar, o Bolsa-Floresta é um 
programa administrado pelo governo estadu-
al. Seus beneficiários são as populações que 
vivem nas unidades de conservação daque-
le Estado. O Bolsa-Floresta destina-se a não 
prejudicar as atividades produtivas: seus be-
neficiários podem continuar a cultivar, pescar e 
viver de suas florestas, rios e lagos, passando 
a contar com a assistência do Governo para 
desenvolver todas essas atividades de modo 
ecologicamente correto. Cada Bolsa Floresta 
paga R$50,00 por mês, e a meta do Gover-
no é estendê-la a um total de 60 mil famílias 
até 2010.

O fundamento do programa consiste em 
fazer com que o valor da floresta em pé su-
pere o da floresta derrubada, de vez que isso 
contribui para a estabilidade climática do pla-
neta e a preservação do seu regime de chu-
vas, por meio da retenção do carbono nas 
árvores, reduzindo, assim, o efeito estufa e 
também contribuindo para a conservação da 
biodiversidade. 

Um segundo programa, também admi-
nistrado pelo governo estadual, é o Amazonas 
Indígena, que tem como objetivo promover e 
disseminar o etnodesenvolvimento dos povos 
indígenas do Amazonas. Para tanto, um gru-
po étnico indígena deve controlar sua própria 
terra, seus próprios recursos, sua organização 
social e cultural. Isso exige liberdade para ne-
gociar seu relacionamento com o Estado, no 
interesse dos membros do grupo. As regiões 
empreendidas até agora incluem o apoio à 
produção e à distribuição sustentável de pro-
dutos de artesanato indígena; qualificação e 
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recursos humanos em técnicas agroflores-
tais; educação para o planejamento; censo 
econômico e demográfico das comunidades 
indígenas saterê-maué; e apoio a projetos in-
dígenas de etnodesenvolvimento na área do 
Alto Solimões.

O terceiro programa está voltado para o 
estabelecimento de uma unidade de conser-
vação integral do arquipélago de Anavilhanas, 
nos Municípios de Manaus e Novo Airão, o 
segundo maior arquipélago fluvial do mundo, 
com cerca de quatrocentas ilhas, cobrindo um 
território de 350 mil hectares.

Para a conservação e a utilização susten-
tável dos recursos hídricos das matas alagadas 
de Mamirauá e Anamá, um quarto programa 
visa à produção da cooperação ativa da popu-
lação local no desenvolvimento agrícola, pes-
queiro e na criação de mamíferos aquáticos, 
bem como na operação e supervisão de um 
sistema de informações geográficas.

Gostaria de concluir esta apresentação 
sublinhando os mais sérios desafios e tarefas 
a serem encarados conjuntamente pelo gover-
no e a sociedade para promoção de um futuro 
próspero, justo e sustentável para a Amazônia 
brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sªs Se-
nadoras, fiz as seguintes sugestões: 

1 – Intensificar a presença do Estado na 
região Amazônica (não apenas na fiscalização 
repressiva do desmatamento, mas também na 
criação de alternativas econômicas à destrui-
ção da floresta, tais como o ecoturismo, além 
de projetos voltados à agregação de valor aos 
produtos madeireiros e não-madeireiros extra-
ídos da floresta);

2 – investir em ciência e tecnologia;
3 – investir na formação de capital in-

telectual;
4 – estimular a socialização da informa-

ção tecnológica;
5 – realizar o zoneamento ecológico e 

econômico; 
6 – estimular políticas públicas compar-

tilhadas no âmbito dos governos federal, es-
tadual e municipal; 

7 – promover o ordenamento fundiário; 
8 – melhorar a infra-estrutura; 
9 – recuperar áreas degradadas e des-

matadas.
E, por último, mas de modo algum em 

último, quero ressaltar que nem o Brasil nem 

os outros oito países vizinhos da Bacia Ama-
zônica serão capazes de arcar sozinhos com 
o ônus financeiro dessas iniciativas.

Como recentemente assinalou o ex-Pri-
meiro Ministro Britânico Tony Blair, durante 
reunião do G8+5 (grupo que congrega as oito 
maiores potências mundiais e os cinco princi-
pais países emergentes), realizada em Tóquio, 
“Os brasileiros necessitam da ajuda do mundo 
desenvolvido para combater e sobretudo pre-
venir a devastação da floresta.” Assim disse, 
Sr. Presidente, o ex-Primeiro Ministro Britâni-
co Tony Blair.

À medida que o Planeta se aproxima 
de 2012, data em que expira a primeira fase 
do Protocolo de Kyoto, somos todos desafia-
dos a pensar em melhores alternativas para 
engajar a comunidade internacional em uma 
campanha permanente para reduzir o aque-
cimento global.

Sou da opinião de que, apesar de todos 
os ganhos atuais e potenciais derivados de me-
canismos de mercado para a compra e venda 
de créditos de carbono a fim de financiar proje-
tos de desenvolvimento limpo, a maioria desses 
se relaciona à recuperação de áreas florestais 
total ou parcialmente já devastadas.

Para proteger os outros 83% da Floresta Ama-
zônica, Sr. Presidente, ainda não desmatados – e 
antes que seja tarde demais –, faz-se necessária, a 
meu ver, uma iniciativa mais ousada, sob forma de 
um fundo internacional para a Amazônia sustentável. 
Os recursos financeiros para viabilizá-lo viriam princi-
palmente dos países desenvolvidos na proporção de 
suas emissões de gases de efeito estufa, com contri-
buições menores dos países emergentes que mais 
poluem a atmosfera.

Sr. Presidente, estou concluindo. Subme-
to essa idéia muito preliminar aos meus ilus-
tres colegas nesse segmento de alto nível do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e 
Social das Nações Unidas, na expectativa de 
que ela seja examinada, criticada, detalhada 
e aperfeiçoada em seus aspectos financeiros, 
gerenciais, técnicos e, é claro, políticos, antes, 
repito, que seja tarde demais, já sabendo de 
antemão que o conjunto de investimentos aqui 
propostos já sabendo, Sr. Presidente, de an-
temão que o conjunto de investimentos aqui 
propostos é de longo prazo de maturação. Por-
tanto, é preciso começar a trabalhar agora! 

(Interrupção do som.)
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O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Sr. Pre-
sidente, esse foi o meu pronunciamento na reunião que 
tivemos na High-Level Segment, na verdade, Ecosoc 
nas Nações Unidas, quando externamos, eu como um 
amazônida, as nossas posições com relação à preser-
vação e conservação da Floresta Amazônica. 

Muito obrigado pela atenção de V. Exª. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson Praia, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu o convidaria a presidir a sessão. 

E chamaria, para usar da palavra, o orador ins-
crito Eduardo Suplicy. 

E passo a Presidência ao nosso Jefferson 
Praia.

O Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Jefferson 
Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Prezado Presidente Senador Jefferson Praia, 
há cerca de uma hora mencionei aqui da tribuna do 
Senado a preocupação de inúmeros membros do Mi-
nistério Público, de juristas, como o professor Dalmo 
Dallari, entre outros, como o professor Fábio Konder 
Comparato, que haviam expressado sua estranheza 
diante da decisão do Ministério Público do Rio Grande 
do Sul de querer, simplesmente, fechar o MST, crimina-
lizar o MST. Conversei, inclusive, com o Presidente do 
Conselho Nacional do Ministério Público, José Carlos 
Cosenzo, que mencionou que ele também estava de 
acordo em que uma coisa seria estar recomendando 
a quaisquer membros do MST que não agissem con-
trariamente à lei e que fosse coibida qualquer ação de 
violência ou de desobediência à lei, e outra coisa seria 
querer extinguir o MST.

Pois bem. Exatamente às 18 horas e 31 minu-
tos recebi do Procurador-Geral da Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul, Mauro Henrique Renner, uma 
mensagem enviada “à todas as pessoas e entidades 
que manifestaram, a este Ministério Público, as suas 
opiniões sobre este assunto.”

O Dr. Mauro Henrique Renner esclare-
ce:

O Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul não ingressou, nem pretende 

ingressar, com ação judicial para obter a dis-
solução do MST.

Creio que a manifestação institucional 
anexada, por mim subscrita, não deixa dúvidas 
acerca da posição desta instituição (a favor 
da Constituição);

Talvez a origem do mal-entendido esteja 
na Ata do dia 03/12/07, do Conselho Superior 
do Ministério Público – documento que já foi 
retificado em abril de 2008, justamente para 
excluir hipótese de dissolução do MST, e que 
ainda ontem foi substituída pela nova ata em 
anexo, diante de erros materiais na forma da 
anterior, consistente em transcrição de ma-
nifestação individual de Conselheiro que, ao 
contrário do que constou, foi desacolhida.

Atenciosamente,
Mauro Henrique Renner.

O documento anexo diz que:

O Conselho Superior do Ministério Pú-
blico

Aos trinta dias do mês de junho de dois 
mil e oito, às treze horas e trinta minutos, na 
Sala dos Órgãos Colegiados, sita na Avenida 
Aureliano de Figueiredo Pinto, número oitenta, 
oitavo andar – Torre Norte, em sessão ordiná-
ria do Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público, estiveram presentes os seguintes Pro-
curadores de Justiça: Mauro Henrique Renner, 
Presidente, Armando Antônio Lotti, Arnaldo 
Buede Sleimon, Ricardo de Oliveira Silva, De-
nise Maria Netto Duarte, Sílvia Cappelli, Ivory 
Coelho Neto, Gilmar Possa Maroneze, Julia 
Ilenir Martins, Simone Mariano da Rocha e 
Juanita Rodrigues Termignoni. Consigna-se 
que a sessão teve prosseguimento no dia pri-
meiro de julho de dois mil e oito, no mesmo 
horário e local, estando presentes, além dos 
Procuradores de Justiça já referidos, os Pro-
curadores de Justiça Eduardo de Lima Veiga 
e Gilberto Thums.

Ata nº 1.139
Em razão de questionamentos formu-

lados pelo Subprocurador-Geral da Justiça 
para Assuntos Institucionais, Dr. Eduardo de 
Lima Veiga, bem como de solicitação levada a 
efeito pela Conselheira Sílvia Cappelli, o Egré-
gio Conselho Superior do Ministério Público, 
constatando a existência de erros materiais na 
redação da ata do Procedimento Administrativo 
nº 16315-09.00/07-9, à unanimidade, deter-
minou a retificação da Ata nº 1.116, de 03 de 
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dezembro de 2007, em complementação á Ata 
nº 1.128, de 07 de abril de 2008, que passa a 
ter a seguinte redação: O Conselheiro-Relator 
procedeu à leitura do relatório do expediente e, 
em seguimento, o Egrégio Conselho Superior 
do Ministério Público determinou a designação 
de Promotores de Justiça para conhecer do 
expediente e levar a efeito as medidas legais 
cabíveis. Também, decidiu pela desnecessi-
dade de encaminhamento da documentação 
original ao Ministério Público Federal, devido 
ao reconhecimento da atribuição do Ministério 
Público Estadual e da competência da Justiça 
Estadual para atuarem na matéria objeto das 
referidas indagações. Por maioria, o egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público de-
terminou a inclusão das retificações na parte 
inicial decisão do Procedimento Administrativo 
nº 16315-09.00/07-9, na referida ata. Vencidas 
as Conselheiras Juanita Rodrigues Termigno-
ni e Simone Mariano da Rocha, que votavam 
pela inclusão da retificação do texto final em 
nota de rodapé na ata retificada 1116.

E há a seguinte manifestação:

O Ministério Público é a favor da Cons-
tituição. 

Diante da polêmica levantada nos últimos 
dias, a partir das ações civis desencadeadas 
pelo Ministério Público contra determinados 
acampamentos do MST (Serraria e Jandir, 
por exemplo), como Chefe da Instituição e 
para que não pairem dúvidas, quero reafirmar 
que somos favoráveis à Reforma Agrária e à 
função social da propriedade rural, que fa-
zem parte da política agrícola e fundiária nos 
exatos termos do art. 184 e 191 da Constitui-
ção Federal. Somos, também, garantes dos 
movimentos sociais legítimos (de fins lícitos 
e sem caráter paramilitar) que tem o direito 
de se reunir e manifestar, de modo pacífico e 
sem armas (Constituição Federal, art. 5º, in-
cisos XVI e XVII).

Lamentamos, ainda que as ações do Mi-
nistério Público recaiam sobre miséria social 
e lacunas de ação política, sintomática que os 
proprietários sejam nominados e os réus se-
jam, não apenas sem terra, mas, talvez pior, 
sem nome.

Talvez fosse mais cômodo afetar a neu-
tralidade “politicamente correta” diante dos 
conflitos acirrados. Mas a sociedade brasilei-
ra, assim como precisa do MST para dialogar 

e exigir direitos na questão agrária, necessita 
de um Ministério Público com coragem para 
levar ao Poder Judiciário uma hipótese que é, 
no mínimo, diante das investigações realiza-
das, razoável, isto é, que alguns setores do 
MST perderam foco e estão desbordando dos 
seus direitos constitucionais. Neste cenário, 
o Ministério Público tem o dever de levar ao 
Estado-juiz os fatos para que sejam decididos 
sob o império do Direito. É de lembrar que des-
de 1996 o Direito brasileiro exige intervenção 
no Ministério Público nas ações que envolvam 
litígios coletivos pela posse da terra rural. 

Em face de ações em rede, típicas da globali-
zação, era urgente vencer a tradicional atuação frag-
mentada (de um promotor de justiça restrito a limites 
territorial de sua comarca) e realizar uma análise glo-
bal de uma série de atos com aparente coordenação. 
Essa foi a decisão fundamental do Conselho Superior 
do Ministério Público que, inclusive, corrigiu a extensão 
indevida de sua primeira ata e, por unanimidade. As-
sim, ao contrário do afirmado até por editorial de Zero 
Hora, o Ministério Público, em nenhum momento, pos-
tulou a extinção ou a ilegalidade do MST, respeitada a 
independência funcional e a liberdade de consciência 
de seus membros (uma garantia também assegurada 
para os colegas que investigam o Detran e o Banrisul, 
diga-se de passagem). 

Em suma, exercemos o dever de levar ao 
Judiciário, diante dos graves fatos apurados 
pelos órgãos de segurança, a possibilidade de 
que tendências ou pessoas do MST estejam 
abusando de sua legítima posição de interlo-
cutores ou sujeito social. 

O movimento social, ao exercer o con-
traditório e a ampla defesa, apresentará suas 
razões. Os juízes decidirão e os cidadãos ava-
liarão e exercerão a crítica.

Penso que, assim, avançamos no Es-
tado democrático, sem subterfúgios e dissi-
mulações. Aliás, pelo respeito ao MST, num 
debate franco e leal, seria de refletir por que 
tais ações surgiram agora (não seriam sequer 
cogitadas há cinco anos) e obtiveram quatro 
decisões favoráveis de juízes diversos, o que 
parece afastar a conspiração ideológica. Enxa-
das ou flores? Quando as primeiras deixaram 
de ser vistas como ferramentas e prestaram-
se, no discurso simbólico, à pecha de armas? 
E quando os poderes públicos e a sociedade 
vão resgatar a dívida agrária, uma agenda tão 
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séculos XIX e XX? O MP não tem a pretensão 
de encontrar tais respostas.

Mauro Henrique Renner – Procurador-
Geral de Justiça.

Considero importante, Sr. Presidente, essa ma-
nifestação do Ministério Público, porque eu próprio, 
ainda no último sábado, quando da cerimônia no as-
sentamento comunitário D. Tomás Balduíno, em Franco 
da Rocha, diante de João Pedro Stédile e de tantos 
membros do MST, numa cerimônia em que estavam 
presentes D. Tomás Balduíno, inclusive, e diversos Par-
lamentares, como Gilmar Mauro e outros companheiros 
e companheiras, também a Presidente da Caixa Eco-
nômica, Maria Fernanda, que estava ali dizendo quão 
importante é que a Caixa Econômica Federal possa 
realizar as operações de empréstimo e financiamento 
necessárias, a fim de que possa haver 61 novas resi-
dências naquele assentamento.

Essas residências foram construídas com base 
nos desenhos originais de um grupo de arquitetos que, 
voluntariamente, prestaram seus serviços para a reali-
zação exemplar daquilo que estava acontecendo.

Tão animados estavam os novos assentados, 
que estão ali já há seis anos, depois de longo tempo 
de batalha, que me pediram que estivesse presente 
tanto no ato que haverá amanhã, em Brasília, quanto 
no Tuca, em São Paulo, na próxima semana. Eu, então, 
disse que iria à tribuna do Senado fazer observações, 
ainda como hoje à tarde o fiz.

Considero muito importante esse esclarecimen-
to do próprio Ministério Público do Rio Grande do Sul, 
porque uma coisa é recomendarmos ao MST que não 
utilize da violência de ações que podem comprometê-
los do ponto de vista do respeito às leis e à Constitui-
ção brasileira e outra coisa é sempre dizermos a eles 
que sigam as recomendações de Martin Luther King 
Júnior, de Mahatma Gandhi, de estarem sempre não 
tomando do cálice do ódio, da violência, da guerra; que 
procurem sempre confrontar a força física com a força 
da alma, com movimentos que saem às ruas ou pelas 
estradas fazendo marchas. E nós somos testemunhas, 
Senador Flávio Arns, de quantas vezes essas ações 
ganharam a simpatia das populações pela justa causa 
da reforma agrária em nosso País.

Portanto, o esclarecimento agora do Ministério 
Público do próprio Rio Grande do Sul é muito impor-
tante.

Concedo-lhe um aparte, com muito honra, Se-
nador Flávio Arns.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Se V. Exª 
me permite, Sr. Presidente, só para ajudar no esclare-
cimento. Há duas semanas, nós estivemos em Porto 
Alegre, como Comissão de Direitos Humanos e Le-

gislação Participativa, sob a coordenação do Senador 
Paulo Paim, com a presença do Senador José Nery, e 
eu próprio. Nós nos encontramos com os movimentos 
sociais que têm o seu trabalho essencialmente volta-
do para a área do campo, no período da manhã, e, 
no período da tarde, nós nos encontramos com o Co-
mando da Brigada Militar, com o Secretário de Segu-
rança e com o Procurador-Geral de Justiça, que, aliás, 
foi extremamente solícito, atencioso. De imediato, ele 
nos mostrou, naquela ocasião, há duas semanas, a 
decisão do Ministério Público em relação àquele po-
sicionamento de dois ou três membros da instituição. 
Ele próprio dizia que não há como evitar que, eventu-
almente, dois ou três membros da instituição tenham 
um posicionamento que não está de acordo com aqui-
lo que a própria Constituição do Brasil determina em 
termos da liberdade de associação, de se manifestar, 
de propor aspectos para a área do campo. Ao mesmo 
tempo, é claro que, se houver excesso de um outro 
membro que infrinja a lei, também as providências 
devem ser tomadas. Mas o próprio Ministério Público, 
como instituição, já tinha tomado a decisão de dizer: 
“Olhe, não é o posicionamento do Ministério Público”, 
dizendo praticamente, como V. Exª colocou na leitura, 
que aquilo não refletia o que deveria acontecer em rela-
ção à avaliação desses movimentos no Rio Grande do 
Sul. Então quero dizer também, na minha impressão, 
estando lá, discutindo pessoalmente, junto com outros 
dois Senadores, oficialmente pela Comissão de Direitos 
Humanos, o aspecto bastante positivo do Ministério Pú-
blico de dizer: “Olha, realmente, dois ou três membros 
tomaram uma posição, a gente não tem como evitar, 
mas a instituição já corrigiu esse desvio tomando uma 
decisão totalmente contrária na seqüência”.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Agradeço o seu esclarecimento, Senador Flávio Arns, 
que condiz exatamente com o documento que acabo 
de ler, do Procurador-Geral da Justiça, Mauro Henri-
que Renner.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Sena-
dor Eduardo Suplicy, V. Exª me permite um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Senador Inácio Arruda, com muita honra.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Se-
nador Suplicy, também tivemos a oportunidade de 
dialogar com o Senador Paim e com o Senador Nery, 
na semana passada. Falamos a respeito desses episó-
dios no Rio Grande do Sul, especialmente sobre essa 
tentativa de encontrar um caminho para criminalizar 
os movimentos sociais, especificamente o Movimento 
dos Sem-Terra. Discutimos o fato de se chegar até ao 
desplante de pedir a sua dissolução, como se fosse 
possível, em um Estado de conquistas mais avançadas 
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do ponto de vista democrático, como o Brasil, simples-
mente alguém chegar e achar que, sendo membro do 
Ministério Público, tem o poder de pedir a desarticu-
lação de um movimento tão significativo e com tanto 
peso no Brasil, como é o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra. É importante até salientarmos que 
um dos instrumentos que os membros do Ministério 
Público usaram no Rio Grande do Sul foi exatamente o 
levantamento de dados da CPI da Terra. Foi um debate 
que se materializou no Congresso Nacional, em uma 
CPI Mista que, em certo momento, também trabalhou 
muito no sentido de criminalizar os movimentos so-
ciais. Tanto que houve uma luta muito grande na CPI 
em torno dos seus objetivos finais, em torno do que 
ela queria mesmo. Quero sublinhar o pronunciamento 
de V. Exª, porque ele é uma espécie de alerta. A so-
ciedade brasileira e o topo das instituições brasileiras 
são muito conservadores e, muitas vezes, não admi-
tem que existam mudanças de certa profundidade na 
sociedade que fazem emergir movimentos sociais com 
muita força, como é o movimento dos sem-terra, no 
campo democrático, no campo da luta democrática. É 
assim que tem agido o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra. Numa hora, pode-se considerar que 
ele esteja com uma atitude mais sectária ou mais ra-
dicalizada num aspecto ou noutro, mas, via de regra, 
esse movimento atua no campo da democracia e da luta 
democrática, num terreno – para falarmos diretamen-
te, então, da terra – primordial para o desenvolvimento 
da economia nacional, que é ter uma reforma agrária 
muito mais ampla do que o que a gente alcançou até 
os dias atuais, sem desprezar jamais a produção de 
alimentos elevadíssima que tem o Brasil tanto para o 
mercado interno quanto para o externo. Mas é muito 
importante, Senador Eduardo Suplicy, o pronuncia-
mento de V. Exª e de tantos outros Senadores que se 
têm manifestado aqui em relação ao Movimento dos 
Sem-Terra. O primeiro ponto é que temos, no Congres-
so Nacional, uma base suprapartidária de Parlamenta-
res que apóiam o Movimento dos Sem-Terra. Então, a 
nossa tradição é de apoio à luta daqueles que querem 
a terra para produzir, para aumentar a riqueza sua e 
da Nação brasileira. O segundo ponto é, estando no 
exercício dos nossos mandatos, também não permitir-
mos que a autoridade pública manifeste uma opinião 
no sentido de querer colocar quase na clandestinidade 
um movimento social tão largo e de tanta expressão 
como é a luta do povo brasileiro pela terra, como tem 
feito o MST. Esse é o sentido da fala de V. Exª, que se 
alia a um conjunto grande de Senadores que têm aqui 
também defendido, com muita força, o Movimento dos 
Sem-Terra pela sua importância, pelo destaque e pelo 
papel não só de lutar pela terra, mas de articular tam-

bém o movimento social para lutas maiores no campo 
da política no nosso País. Agradeço.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Caro Senador Inácio Arruda, ainda na última sexta-
feira estive em sua terra, estive em Fortaleza, e logo 
ao sair de lá...

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – V. Exª 
esteve em Fortaleza, e eu em São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Mas me lembrei lá... Aliás, eu trouxe um livro. Comprei 
dois livros, um dos quais dei para o assentamento To-
más Balduíno e para o MST. O livro fala dos poemas 
do Patativa do Assaré, que dizem coisas tão belas 
que Luiz Gonzaga resolveu cantá-los. E dizem muito 
daquilo que, até hoje, em alguns lugares... São com-
posições do tempo em que o Presidente Lula ainda 
era menino e saiu de lá, de Caetés, de Garanhuns, 
para Vicente de Carvalho, viajando, por treze dias, no 
pau-de-arara. 

Luiz Gonzaga foi lá conversar com Patativa: “Você 
não quer me vender essa canção?” “Eu não posso, por-
que, para mim, as canções são tão preciosas. Mas, se 
você quiser cantá-las, vou ficar muito honrado.” 

Ainda outro dia, os meninos de Olinda e Recife 
cantaram essa música para que o Presidente Lula fi-
casse emocionado. Há versos assim:

Eu vendo o meu burro
Meu jegue e o cavalo
Nós vamos a São Paulo
Viver ou morrer
(...)
Pois logo aparece
Feliz fazendeiro
Por pouco dinheiro
Lhe compra o que tem
Ai, ai, ai, ai
(...)
Meu Deus, meu Deus
Faz pena o nortista
tão forte, tão bravo
Viver como escravo
No Norte e no Sul

Felizmente, o MST tem colaborado muito para 
que menos trabalhadores rurais estejam vivendo como 
escravos no Norte ou no Sul.

Sr. Presidente, quero apenas registrar que esta-
mos recebendo a visita de Fernando Figueiredo, que 
era, até algumas semanas atrás, sargento das Forças 
Armadas e que é amigo muito próximo do sargento Laci 
de Araújo, que ainda se encontra detido no Hospital 
das Forças Armadas.
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Ainda hoje, conversei com a juíza Zilah Fadul 
Petersen e lhe transmiti que o sargento Laci de Araújo 
gostaria de poder escrever seus poemas e algumas 
anotações no hospital, mas que, no entanto, não lhe 
estavam dando papel e caneta. Ela me disse que eu 
poderia conversar com o almirante diretor do hospital, 
o que estou tentando fazer, e dizer a ele que, se ele 
não tiver alguma objeção do ponto de vista da pericu-
losidade de ter o sargento Laci de Araújo uma caneta 
ou um lápis para escrever, que não haverá problema 
no fato de ele ter o papel e a caneta ou o lápis para 
escrever os seus poemas.

Eu disse a ela que é intenção do sargento Laci 
de Araújo requerer, tal como fez o sargento Fernan-
do, seu desligamento das Forças Armadas. Ela diz 
que ele poderá fazer esse requerimento à autoridade 
competente, mas que é necessário que ele complete 
o procedimento pelo qual está detido, hoje submetido 
aos exames médicos que ela determinou. Aí então ela 
deverá tomar uma decisão rápida a partir de todos os 
elementos que obtiver.

Espero que esse assunto logo possa ser supe-
rado, e aqui vai a minha palavra ao sargento Laci de 
Araújo para que tenha o procedimento mais adequa-
do possível para criar um clima favorável, inclusive, 
com respeito ao pedido de menagem, ou seja, de ele 
poder, quando sair do Hospital das Forças Armadas, 
trabalhar no quartel, para que, na medida em que ele 
tiver um comportamento o mais adequado possível, a 
autoridade desse quartel lhe permita trabalhar durante 
o dia e dormir no quartel, até que toda essa problemá-
tica seja superada.

Agradeço, mais uma vez, à Juíza Drª Zilah Fadul 
Petersen pelo diálogo que tem tido comigo e com os 
Senadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-

dem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 

– V. Exª tem a palavra, Senador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
solicitar a V. Exª que possa registrar em Ata do Senado 
de hoje a minha intenção de voto na Ordem do Dia. Por 
razões de atraso de vôo, eu não pude votar as matérias 
que constaram da Ordem do Dia de hoje.

Agradeço a V. Exª
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Anteriormente foi lido o Requerimento nº 886, 
de 2008, do Senador Garibaldi Alves Filho e de outros 
Senadores, solicitando que o tempo destinado aos ora-
dores do período do Expediente da sessão do dia 16 

de outubro seja destinado a comemorar o bicentenário 
do Banco do Brasil.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Anteriormente foi lido o Requerimento nº 887, 
de 2008, do Senador Garibaldi Alves Filho e de outros 
Senadores, solicitando que o tempo destinado aos ora-
dores do período do Expediente da sessão do dia 12 
de agosto seja destinado a comemorar os 20 anos de 
funcionamento da Escola Nacional de Administração 
Pública, Enap.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Flávio Arns.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, eu gostaria somente de 
destacar, de maneira rápida, três aspectos que julgo 
assim importantes que aconteceram no decorrer da 
última semana e que representam um impacto bas-
tante positivo – eu diria – para milhões de brasileiros 
que estão envolvidos com os assuntos.

O primeiro deles diz respeito a uma audiência 
pública que foi realizada aqui no Senado Federal, na 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, para discutir a questão do envolvimento de 
crianças e adolescentes em plantações de fumo, de 
tabaco no Estado do Paraná, conforme noticiado, há 
algumas semanas, pelo jornal Gazeta do Povo, do 
Estado do Paraná, cuja notícia também repercutiu na 
rede paranaense de comunicação e, depois, em pro-
grama nacional do “Fantástico”.

Na ocasião nós dizíamos que, se esse problema 
estivesse acontecendo no Paraná, certamente estaria 
acontecendo em Santa Catarina, no Rio Grande do 
Sul, em Alagoas, na Bahia, porque o envolvimento de 
crianças e adolescentes – e o número apontado no Pa-
raná mostrava 80 mil crianças e adolescentes – repre-
sentava um problema para o Estado também, porque 
aquelas crianças estavam se envolvendo por muitas 
horas naquele trabalho, tinham problemas, dificuldades 
no rendimento acadêmico, no rendimento escolar.

Estudos do Instituto Nacional do Câncer mostram 
que as pessoas que lidam com a plantação de fumo 
ou com a coleta das folhas de fumo ou com a classifi-
cação das folhas, posteriormente essas pessoas têm 
em seu organismo níveis de nicotina superiores aos 
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dos fumantes. Então, isso acabaria causando graves 
problemas também para a saúde dessas crianças, 
desses adolescentes; e eu ainda diria, sim, proble-
mas para a saúde da mulher, por exemplo, gestante 
que, eventualmente, se envolva também com a plan-
tação, com a classificação, com o manuseio da folha 
do fumo, porque a mulher gestante tem, como uma 
das recomendações básicas, durante a gravidez, não 
fumar. Se aquilo promove um nível de nicotina maior 
do que em fumante, causa, naturalmente, problemas 
para a criança.

Pois não, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Permita-me, Senador Flávio Arns, apenas para 
prorrogarmos a sessão por mais 40 minutos.

Obrigado.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Obri-

gado.
Então, nesse sentido, foi realizada audiência pú-

blica com a presença do Ministério Público do Trabalho 
do Estado do Paraná, de representante dos produto-
res de fumo, de representantes das indústrias e dos 
Ministérios da Agricultura e do Trabalho. Foi convida-
do representante do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. Porém, infelizmente, aquele Ministério não 
se fez presente.

Então, eu quero dizer à sociedade brasileira que 
esse debate vai continuar. Foi constituído um grupo de 
trabalho na Comissão de Direitos Humanos para se 
debruçar sobre essa problemática, para discutirmos as 
necessidades dos produtores e também os aspectos 
do Governo e também, principalmente, a grave preo-
cupação – eu diria – com o descumprimento, por par-
te do Brasil, da Convenção-Quadro, que foi aprovada 
nesta Casa há dois ou três anos e que diz respeito, 
entre outros aspectos, à elaboração de culturas alter-
nativas para a cultura do tabaco. Servirá para que os 
produtores que eventualmente queiram também ter 
maior apoio, mudar de área ou coisa semelhante não 
se sintam penalizados.

O que a gente observou na audiência – eu até 
arriscaria dizer – foi uma quase completa ausência do 
Poder Público na concretização da Convenção-Quadro. 
Não havia envolvimento dos Ministérios presentes, 
ninguém tinha condições de explicar as iniciativas que 
estavam sendo tomadas: créditos, qualificação, envol-
vimento da saúde, do trabalho, da agricultura. Então, 
é um assunto pendente sobre o qual a Comissão de 
Direitos Humanos quer debruçar-se com mais cuidado 
e com mais tempo também.

Quero destacar, Sr. Presidente, que na semana 
passada foi aprovada aqui no plenário a Convenção 
da ONU para os Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Já foi ratificada por vários países e aprovada neste 
plenário em duas votações, com três quintos dos vo-
tos do total dos Senadores desta Casa. 

Essa Convenção-Quadro aborda aspectos im-
portantes. Trata-se de uma Convenção mundial. To-
dos os países, de alguma forma, têm de seguir os 
princípios da Convenção da ONU para a Pessoa com 
Deficiência. 

Também lá estão explicitados os direitos básicos 
na área da educação, da saúde, da assistência, do tra-
balho, com uma ênfase bastante grande para a aces-
sibilidade, para que a pessoa com deficiência tenha 
acesso a todos os recursos da sua comunidade.

Por exemplo, até aqui neste plenário, nesta tribu-
na: se alguém, numa cadeira de rodas, por exemplo, 
desejar falar desta tribuna, não vai ter condições, por-
que não existe acessibilidade para que a pessoa com 
deficiência chegue à tribuna. Porém, o Senado Federal 
já está fazendo os estudos para fazer as adaptações 
necessárias aqui e também nessa parte da Mesa di-
retiva dos trabalhos, para que qualquer pessoa, sem 
ajuda, possa chegar e lançar, externar a sua mensa-
gem para o País.

Essa Convenção da ONU para as Pessoas 
com Deficiência vai ser promulgada aqui no Senado 
Federal, amanhã cedo, às 11h30min. Vários embai-
xadores estarão presentes. E o Brasil tem também, 
a partir dela e com ela, muitos desafios a serem 
ultrapassados de acesso à educação por parte da 
pessoa com deficiência. A educação para a pessoa 
com deficiência ainda é um sonho na maioria dos 
Municípios do Brasil. As pessoas com uma deficiên-
cia mais acentuada não têm acesso à educação, eu 
diria, em mais de três mil Municípios do Brasil. Há 
fila para próteses, perna mecânica, braço mecânico, 
cadeira de rodas. É uma fila de um milhão de pessoas 
no Brasil. A questão de fisioterapia, fonoaudiologia 
e o acesso a medicamentos são desafios que têm 
que ser ultrapassados.

Então, o Brasil avançou bastante em muitos as-
pectos, mas ainda tem um longo caminho a percorrer, 
sem dúvida alguma. Mas o Senado tem-se mostrado 
extremamente solidário com essa área na discussão 
de leis, na aprovação de leis e no debate permanente 
que acontece nesta Casa, inclusive com a existência 
de uma subcomissão permanente para assuntos da 
pessoa com deficiência, aqui no Senado, presidida 
pelo Senador Eduardo Azeredo. Esse debate inte-
ressa a cerca de 25 milhões de brasileiros, porque 
essa é a estimativa de pessoas com deficiência em 
nosso País.

Por último, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer 
que também fizemos uma boa discussão com o Minis-
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tério da Saúde, o Programa Brasil Sorridente, que tem 
como coordenador, inclusive, um paranaense, Gilberto 
Pucca, para discutir o acesso da pessoa com deficiên-
cia ao tratamento odontológico num nível básico, que 
deveria haver em todos os Municípios, e também num 
nível de especialização, num atendimento odontológico 
especializado, quando algo mais complexo devesse ser 
realizado em termos de tratamento odontológico.

Esse debate está sendo feito. Nós, Senadores 
desta área, estamos preocupados...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – ...com 
a apresentação de alternativas, inclusive para o Mi-
nistério da Saúde, para que a pessoa com deficiência, 
principalmente aquela com necessidade mais acentu-
ada, não fique à margem do atendimento odontológi-
co. Mas, de qualquer forma, há avanços importantes 
e interessantes nessa área no Brasil.

Eu só queria ler rapidamente, Sr. Presidente, que 
equipes de saúde bucal, neste ano, são quase 17 mil 
no Brasil. Dezessete mil equipes de saúde bucal! Fo-
ram criados consultórios odontológicos no número de 
quase mil e duzentos. Mil e duzentos!

Aquilo a que eu me referi, Centro de Especiali-
dades Odontológicas, que oferecem tratamento en-
dodôntico, tratamento a pessoas com deficiência, ci-
rurgia oral, periodontia e diagnóstico bucal em casos 
de câncer são, agora em 2008, 661. E a cobertura da 
população, hoje, é de praticamente metade da popu-
lação: 81 milhões de pessoas.

Então, isso significa que ainda existe um caminho 
grande a ser percorrido.

De qualquer forma, eu quero dizer que é também 
este, o tratamento odontológico para a população em 
geral e para a pessoa com deficiência, um dos grandes 
desafios que, sem dúvida, o Brasil enfrenta.

São assuntos importantes: a Convenção da ONU 
para a Pessoa com Deficiência; o cumprimento, pelo 
Brasil, da Convenção-Quadro e o debate, pelo Brasil, 
do envolvimento de crianças e adolescentes e os im-
pactos que isso possa estar causando na saúde, na 
educação, no desenvolvimento da nossa juventude, 
e o tratamento odontológico que, sem dúvida, afeta 
toda população; é uma necessidade, é importante, 
particularmente para a pessoa com deficiência, para 
não acontecer jamais de uma pessoa não ter acesso 
a um recurso tão fundamental e que representa tanto 
para todos nós em termos de bem-estar pessoal no 
nosso dia-a-dia.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, agrade-
cendo inclusive a tolerância em relação ao tempo.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Jefferson Praia, que preside esta sessão de 8 de julho, 
Parlamentares presentes, brasileiros e brasileiras que 
nos assistem aqui e através do sistema de comunica-
ção do Senado.

Senador Jefferson Praia, no Senado romano, 
Cícero uma vez disse: pares cum paribus facillime 
congregantur. Traduzindo: violência traz violência, vio-
lência gera violência, pancada gera pancada.

Atentai bem, Senador Flávio Arns!
Senador Flávio Arns, eu nunca votei em Fernando 

Henrique Cardoso, mas o admiro. Ele é um estadista. 
Ele é um senhor do mundo, é um exemplo.

Recentemente, o Brasil chorou quando a sua 
esposa faleceu. Eu fui um dos que a defenderam em 
vida, quando surgiu aquela mais vergonhosa ameaça 
de dossiê diante de uma mulher que representava a 
pureza, a dignidade, a decência. Eu a defendi aqui!

Ô, Flávio Arns, eu não falo... Mais importante 
do que ser Senador é a minha vida de médico. Aquilo 
pode ter sido a causa mortis de dona Ruth Cardoso 
– Santa Ruth Cardoso.

Atentai bem, Flávio Arns! Uma pessoa sem qua-
lidades, sem vergonha, sem caráter, com uma calúnia 
ele nem sofre. Mas para uma pessoa, viu, Flávio Arns, 
que tem caráter, que tem história e que seria a herança 
mais significativa aos seus descendentes, isso afeta!

Mas Fernando Henrique Cardoso, ele próprio – 
eu me lembro, eu assisti, Flávio Arns –, que transição 
bonita! Ele, o estadista – a inveja e a mágoa corrom-
pem os corações; ele não tem inveja, ele é estadista, 
ele é bem mais preparado do que nós –, no apagar 
das luzes do seu governo, ele deu uma entrevista a 
que eu assisti. Ele chamava a atenção do Presidente 
Luiz Inácio. Ninguém escolhe a época de governar; 
cada época tem os seus problemas. E a história nos 
ensina. Governantes bons, nós tivemos. Passou da 
Capitania Hereditária, aí nós tivemos Tomé de Sou-
za. Ô, Jefferson Praia, ele instituiu as Câmaras Mu-
nicipais! Sabe como eram chamados os Vereadores, 
Flávio Arns? Homens do bem. Será que hoje nós po-
demos chamar a todos os Parlamentares homens e 
mulheres do bem? Ele instituiu. Tinha o Ouvidor-Mor, 
que representava a Justiça; o Provedor-Mor, as finan-
ças; o Capitão-Mor, a segurança. E todos iam depor lá: 
os governantes, homens do bem. Então, nós tivemos 
cada um com as suas instâncias: o Duarte da Cos-
ta, depois o Mem de Sá expulsando os franceses. E, 
depois, Dom João VI aqui chegando, deixando o seu 
filho, que fez a independência; logo depois, Pedro II, 
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aos 49 anos, que garantiu esta unidade, este Brasil 
grande. Depois, veio a República, ressaltando-se Rui 
Barbosa, que não chegou ao governo. Mas, quando a 
República quis continuar militarista, depois de Deodoro, 
Floriano Peixoto, quiseram meter um militar, ô Jeffer-
son Praia, o Rui está ali porque ele disse: “Tô fora!” Aí 
foram oferecer-lhe um ministério. Ele disse: “Não troco 
a trouxa de minhas convicções por um ministério”. E 
saiu na campanha civilista.

E a República continua. Há um período de ex-
ceção que não escolhe. Vargas, um estadista, um ho-
mem do bem, enfrentou três guerras: uma para entrar, 
outra quando São Paulo quis derrubá-lo, e a Segunda 
Guerra Mundial.

Mas todo mundo sabe – o pai dos trabalhadores, 
os direitos da Previdência, as leis salariais, o voto da 
mulher, o voto secreto – o estadista que era Vargas. 
Franklin Delano Roosevelt vinha aqui ouvi-lo.

Depois nós passamos e veio o Juscelino. Otimis-
mo, desenvolvimento, centralização da capital, indus-
trialização do Sul, companhias de desenvolvimento 
para equilibrar – Sudene, Sudam –, industrialização 
deste País e otimismo. E aquela mensagem que ele 
disse, Flávio Arns: “É melhor ser otimista. O otimista 
pode errar, mas o pessimista já nasce errado e con-
tinua errado”.

E Juscelino, mostrando... A política... Afastado 
bem aqui, sacado daqui, humilhado e hoje exalta-
do.

E aí se continua, sucedem-se. Vem um período 
ditatorial militar. Sejamos justos, eles trouxeram muito 
progresso, contra as liberdades. E o Piauí mostrou sua 
grandeza: o melhor Ministro do Planejamento que já 
houve foi João Paulo dos Reis Velloso, que fez o pri-
meiro e o segundo PND; Petrônio Portella, aqui, dando 
grandeza à política.

E sucederam-se os militares. Nós viemos na pri-
meira eleição. Tancredo, que se imolou, foi aos céus. 
Sarney, com a sua paciência, fez a mais bela transição 
para a democracia da história do mundo! Do mundo! 
Com paciência, enfrentou dez mil greves, mas o País 
cresceu.

Sucedeu-lhe Fernando Collor, que abriu este País 
para a globalização e para a modernização industrial. 
Ações. Pegou o trabalhador rural, que ganhava um 
terço, e deu o salário.

Todos foram resolvendo nas suas épocas.
Itamar junto com Fernando Henrique: o monstro 

inflação era o problema. E Fernando Henrique, na sua 
grandeza de estadista...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Esses pro-
gramas de solidariedade da sua companheira, santa, 
Ruth Cardoso, essa Bolsa-Família com responsabili-
dade. Mas ele advertiu o Presidente Luiz Inácio – eu 
ouvi – que o problema era a violência. Eu quero dar um 
testemunho de que era. Deus me permitiu – por isso, 
eu não votei em Fernando Henrique, porque eu sou do 
PMDB, Fernando, e tinha um candidato, Quércia, e eu 
votei nele. Na segunda vez, eu sou vizinho ali do Ciro, 
de Parnaíba e Sobral, e votei pela vizinhança, ali, de 
Sobral. Mas o Fernando Henrique é um estadista.

Ó Flávio Arns, eu quero dar o testemunho. Luiz 
Inácio,...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vossa Ex-
celência não precisa nem ler nem estudar. Os exem-
plos bons estão aqui no Brasil. Esse Fernando Hen-
rique merece os aplausos. Na minha reeleição, tinha 
candidato do PSDB, tinha candidato do PFL, eram 
os coligados. Eu era contra. E eu venci, porque Fer-
nando Henrique era honrado e digno. Ele não usou 
a máquina; ele não permitiu a máquina... E em um 
Estado como o Piauí, a máquina federal... Então, dou 
este testemunho. É assim que Vossa Excelência tem 
de proceder, ó Luiz Inácio, nessas eleições. E em 
1994, eu fui eleito; em 1998, contra os candidatos 
de Fernando Henrique, do PSDB, do PFL. Por que 
eu ganhei? Porque o Fernando Henrique foi ético, foi 
decente, foi magistrado, foi Presidente. Estou dando 
um testemunho da história.

Luiz Inácio, é esse o proceder de Vossa Excelên-
cia. Vossa Excelência é o árbitro, o juiz, o magistrado 
ao presidir. Mas, ao sair, Fernando Henrique fez a mais 
bela transição, porque nós assistimos. Também não 
usou a máquina, tanto que o Luiz Inácio foi eleito. Eu 
também votei no Luiz Inácio. Fernando Henrique dis-
se o seguinte: “Olha, Presidente Luiz Inácio, cuide da 
violência”. Eu vi. Senador Flávio Arns, eu vi. Meninos, 
eu vi! Está no Juca Pirama:

Não chores, meu filho;
Não chores, que a vida
É luta renhida:
Viver é lutar.
A vida é combate,
Que os fracos abate,
Que os fortes, os bravos
Só pode exaltar.”

“Meninos, eu vi!” Está lá, ele dizendo.
Passou-se, e a violência tomou conta deste País. 

Eu já vi vários discursos hoje, inclusive do filho de An-
tonio Carlos Magalhães.
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Olha, não era assim não, ô Jefferson. Jefferson, 
Flávio Arns, Presidente Luiz Inácio, eu governei o Es-
tado do Piauí quando Fernando Henrique começou. 
Então eu tinha um hábito, e todo o Piauí sabe, porque 
sou da praia. V. Exª é o Jefferson Praia, pois eu sou o 
“Mão Santa da praia”, lá do litoral. Eu governava o Piauí, 
que é comprido, e fazia questão de me aproximar da 
praia na sexta-feira. Inaugurava as obras na cidade vi-
zinha, no sábado. No domingo, eu amanhecia na praia. 
Na Praia do Coqueiro, a mesma que João Paulo dos 
Reis Velloso freqüentava, até a praia popular são dez 
quilômetros. Esse negócio de ser Governador é chato. 
Eu sei que eles estão cumprindo a missão deles de 
segurança, mas é chato. Eu não gosto de andar com 
homem. Eu gosto de andar com a Adalgisa. E eles são 
responsáveis. Então, Flávio Arns, eu amanhecia, no 
domingo, antes dos seguranças, e saía a pé, por dez 
quilômetros, sozinho e repetidamente. Se quisessem 
emboscar o Governador... Porque eu saía, procurava 
e ia para a praia popular. Lembro-me de que, uma vez, 
me chamaram, eram os familiares de Ciro Gomes – 
não tem praia em Sobral – e perguntaram se eu era 
mesmo o Governador. Eu disse: “Parece que não me 
tiraram, não”. Eu jogava vôlei e saía todos os domin-
gos para manter o físico. Caminhava dez quilômetros, 
no domingo, sozinho. Fugia antes dos vigias. Às ve-
zes, a Adalgisa me acompanhava. Se não, eu ia até o 
quebra-mar e nunca...

No meio da semana, eu saía do Palácio de Kar-
nak – quem conhece Teresina sabe –, no centro. Tere-
sina é quente. É um calor! E eu saía de noite. Ficava 
no Palácio e, às 11 horas da noite, saía com um aju-
dante de ordem, só um amigo, a pé pela Ladeira do 
Uruguai, onde era a Residência do Governador; a pé, 
às 11 horas da noite, meia-noite. Às vezes, eu dizia: 
“Vou por outro bairro para ter novidade, para não ficar 
na rotina”. Não tinha negócio de assalto. Gritavam nos 
ônibus: “Governador!” Era aquela coisa, às 11 horas da 
noite, à meia-noite. Foi outro dia: de 1995 para 2000. 
Era assim! Era assim! Era assim! Estou falando sobre 
o Piauí. Teresina se lembra, às vezes, quinta-feira, 
era a maneira de eu fazer o cooper, de me manter 
fisicamente. Às quintas, eu saía às 11 horas da noite 
por causa do clima. Em Teresina, ninguém consegue 
fazer de dia, porque é quente. Então, eu saía de noite 
andando. Nunca assaltos, nunca nada.

Agora, Luiz Inácio, a violência tomou conta do 
Brasil. Flávio Arns, fui a uma missa agora, às seis ho-
ras. A Igreja de São Francisco, em Parnaíba, na Gua-
rita, do bairro, mas tem a igreja maior, a sede. Padre 
Carlos estava contando que a igreja, na véspera, tinha 
sido assaltada, roubada. Este é o Brasil. Assalta-se até 
igreja, não se respeita mais nada.

Jefferson Praia, V. Exª andou nos Estados Unidos. 
Olhe o respeito à lei. Recentemente, fui representar 
este País com o Senador Dornelles e o Ministro Carlos 
Lupi na OIT. Não vou falar da Suíça, daquilo que eu vi. 
Olhe, não vi uma lâmpada quebrada, um muro riscado, 
um bêbado, um mendigo nem ninguém falar alto. Eu 
andava, às vezes, quatro horas da manhã, do lado da 
Suíça com Adalgisa – fui para a França.

Mas podem estar dizendo: “É Primeiro Mundo a 
Suíça, Suécia, Áustria, França”. Mas não é isso não.

Senador Jefferson Praia, um programa bom... 
Está ouvindo, Flávio Arns? Eu adoro o Rio de Janeiro. 
Estudei no Rio de Janeiro, no Hospital dos Servidores 
do Estado, meu pós-graduado, na Rua Sacadura Ca-
bral; Hospital Mauá.

Senador Flávio Arns, eu quero lhe dizer, naque-
le Aterro do Flamengo – acho que Adalgisa não tinha 
nem nascido –, eu namorei com garota ali no Aterro do 
Flamengo, de noite, na grama. Só via os carros passa-
rem. Parecia uma música. Quem é que acredita nisso? 
Mas era o nosso Brasil. O chique era ir na Colombo, 
tomar um chocolate com a namorada, às cinco horas, 
e entrava pela noite. Hoje, uma hora dessas, ninguém 
entra na Confeitaria Colombo, no centro do Rio, na 
Cinelândia, na Praça Paris. Essa é a violência. E eu 
andei ali tudo a pé. É de hoje essa violência.

Mas eu quero, em respeito a Flávio Arns... Eva-
risto Arns é santo, mas esse aqui também é. Jeffer-
son, eu vi aqui nas audiências públicas sobre a vio-
lência. Neste Senado, cada um dá sua idéia: “Bota o 
Exército, os canhões, forca, cadeira elétrica, morte, 
briga, arma”.

Eu vi um jornalista, Flávio Arns, que deu um depoi-
mento. Ele disse que andava nessas favelas, Rocinha, 
Complexo do Alemão, pela função, mas que onde havia 
uma igreja, em torno da igreja, havia paz. É isso que 
nós... A desgraceira não é maior porque estão prolife-
rando as igrejas de Cristo! Eu sou católico, Francisco é 
um nome católico. Ele andava com uma bandeira: paz 
e bem. Onde houver ódio, que eu o leve o amor. Mas 
todas elas é que estão... O Governo fracassou.

E queria, então, um quadro vale por dez mil pa-
lavras. Ô Luiz Inácio!, ainda há tempo, Luiz Inácio! 
Sei, entende, não sou radical, quero é ajudá-lo, Luiz 
Inácio.

General Obregón, lá no México, tem escrita uma 
frase. Quando for ao México, você foi agora aos Esta-
dos Unidos, vá lá no palácio que tem, General Obre-
gón: “Eu prefiro um adversário que me diga a verdade 
do que um puxa-saco que me engane e que minta”. 
Esses puxa-sacos que o Luiz Inácio, num momento 
de verdade, disse: “Aloprados, estou rodeado de alo-
prados!” Porque é a verdade.
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Olha, eu não sei lá no seu Pará, e no seu Para-
ná, mas, no Piauí, havia um costume. Quando morria 
uma pessoa, a gente fazia sentinela, velório, a noite 
toda, em sinal de solidariedade. Jefferson Praia, outro 
dia morreu um em Teresina. Eu soube ali às cinco e 
meia. Eu digo: “Não, Adalgisa, vamos de noite lá, fazer 
sentinela, o velório”. Quando eu cheguei oito horas, 
quede? “Não, nós já enterramos! Nós enterramos seis 
horas, morreu cinco e meia.” “Mas como?” Ele disse: 
“Aqui na casa da vizinha teve um. Foi fazer o velório, 
roubaram o defunto, tiraram os sapatos, assaltaram e 
tudo”. Teresina cristã, pacífica, onde eu andava a pé. 
Então, essa é a violência. 

Luiz Inácio, “Em verdade, em verdade, vos digo”, 
assim falava Cristo, assim falo eu, irmão de Cristo. Isso 
é verdade. O Ministro da Corte Suprema da Justiça, na 
minha Fortaleza – eu estudei lá, fiz o científico, CPOR, 
fiz Medicina e depois fui me especializar no Rio –, ali, 
Gilmar Mendes, vai passear na praia, assalto. Há pouco 
tempo, no Rio, a Ministra Ellen Gracie, aquela beleza 
de mulher, etc. Essa é a nossa realidade.

Mas um quadro vale por dez mil palavras. Aqui, o 
Jefferson Praia chegou agora. Isso aqui é muito impor-
tante. O Senado é muito organizado, os funcionários, os 
consultores. Aqui está o José Roberto, o João Pedro, 
a Cláudia, são um pessoal de alto nível, e eles fizeram 
essa Mídia Impressa, que todos nós recebemos.

Atentai bem. O Globo, olhem as manchetes. Ô 
Luiz Inácio, vemos aqui aquilo que Fernando Henrique 
advertiu. O Presidente tem que cuidar da violência que 
está se multiplicando mais do que a Aids, mais do que 
gripe, se alastrando. 

No jornal O Globo, manchete: “Pai acusa PM de 
metralhar carro da família e matar filho”.

Atentai bem às manchetes de hoje no Brasil do 
nosso querido Presidente Luiz Inácio.

Esse Ancelmo Góis é um grande jornalista. Ó as 
manchetes para as quais ele chama atenção. Hoje, 
isso é verdade. 

Acredito muito, Senador Jefferson Praia, em dita-
do, na sabedoria popular. A Bíblia tem os provérbios, e 
nunca vi um errar. Lá no Piauí, aprendi: “É mais fácil ta-
par o sol com a peneira do que esconder a verdade”.

Aqui o jornalista Ancelmo Góis escolheu umas 
manchetes: “Carro da PM atropela família e mata crian-
ça”; outra manchete: “Candidatos à Polícia fraudam 
concurso”. Eu falei que Primeiro Mundo, mas bem aí 
na Argentina, no Uruguai e no Chile...Você chega no 
Chile, bem aí, do nosso Mercosul, Flávio Arns, o povo 
diz: “A polícia daqui não é corrupta”.

Brasileiros e brasileiras, podemos cantar como 
os chilenos? Eles dizem: “A polícia daqui não é cor-
rupta”. Então, aqui, as manchetes: “Candidatos à Polí-

cia fraudam concurso”; “Menino baleado pela PM tem 
morte cerebral”; Beltrame: “Não há desculpa”; “Polícia 
é suspeita de crime que levou ao desaparecimento de 
mulher na Barra da Tijuca”; “Promotor vai denunciar PM 
que matou jovem”; “Soldados do Exército são presos 
fazendo assalto”.

Então Flávio Arns, se olharmos todos os jornais 
do Estado de São Paulo, veremos: “Morre no Rio me-
nino fuzilado por PMs”. 

Então, todos os jornais...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... todos têm 
manchete.

“Que polícia é essa?” – Jornal do Brasil. E assim 
vai. Então, nós queremos aqui e achamos...

Flávio Arns, um dos livros mais importantes de-
pois da Bíblia, sem dúvida nenhuma, é Dom Quixote 
de la Mancha. Cervantes acompanhou Dom Quixote 
nos seus sonhos de defender os mais fracos. E Dom 
Quixote se vira para seu companheiro Sancho Pança 
e lhe diz: “Vou premiá-lo. Vou dar-lhe uma ilha para go-
vernar, a Ilha da ‘Bravatália’”. E ele respondeu: “Eu não 
posso, eu não tenho saber”. Aí Dom Quixote diz: “V. Exª 
é temente a Deus; isso é uma grande sabedoria. Vou lhe 
dar...”. E ensinou Sancho Pança a governar: “Case-se 
com uma mulher honesta, honrada” [uma Adalgisinha 
aí]; “não beba demais; não coma demais; seja asseado; 
vista-se bem; seja honesto; justo; trabalhador”. Ensi-
nou. Aí ele vai, depois volta e diz: “Esqueci uma coisa: 
ô Sancho, só não tem jeito para a morte”.

Isto é o que digo, Luiz Inácio: só não tem jeito para 
os que já morreram por essa violência, mas tudo tem 
jeito. Vossa Excelência, com a sua liderança, que é in-
conteste, e nós podemos fazer um mutirão para acabar 
a violência, para enterrar a violência. Lembre-se lá da 
Itália, do Renascimento, do Senado, de Cícero. Todo o 
Senado romano era forte como este, como nós somos! 
Nós somos fortes, nós estamos aqui. Esse Jefferson 
chegou outro dia e já trabalhou como quê. Ele sentiu... 
Mas nós podemos dizer aqui como dizia o Senado ro-
mano: “O Senado romano e o povo de Roma”... 

Então, nós aqui, Luiz Inácio, podemos dizer: o 
Senado do Brasil e o povo do Brasil exigem que V. Exª 
comande a campanha para enterrarmos a violência, 
oferecendo ao povo do Brasil aquilo que meu patro-
no defendia na rua com uma bandeira em que se lia: 
“Paz e Bem”.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Não há mais oradores inscritos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PARECER Nº 639, DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 125, de 2008 (PDC nº 517 
de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Sede entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e a Liga dos Estados Árabes para a instala-
ção da Delegação Permanente da Liga dos 
Estados Árabes em Brasília, celebrado no 
Cairo, em 23 de abril de 2007. 

Relatora: Senadora Serys Slhessarenko 

I  – Relatório

Essa Comissão é chamada a opinar sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 125, de 2008, que 
aprova o texto do Acordo de Sede entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Liga dos Estados 
Árabes para a instalação da Delegação Permanente 
da Liga dos Estados Árabes em Brasília, celebrado no 
Cairo, em 23 de abril de 2007.

O texto do referido Tratado foi encaminhado ao 
Congresso Nacional por meio da Mensagem nº 1.011, 
de 2007, do Poder Executivo, acompanhado de Expo-
sição de Motivos do Ministro das Relações Exteriores, 
datada de 26 de dezembro de 2007. Na Câmara dos 
Deputados, transformou-se no Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 517, de 2008, submetido, naquela Casa, 
às Comissões de Relações Exteriores e de Defesa  
Nacional e à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, tendo ido à votação em Plenário em 21 de 
maio de 2008. Aprovado o Projeto na Câmara dos De-
putados, foi remetido ao exame do Senado Federal.

No Senado, a Proposição foi distribuída à Comis-
são de Relações Exteriores.

O Acordo é composto por 30 artigos dispondo 
sobre a Representação da Liga dos Estados Árabes 
em Brasília e a regulamentação dos Privilégios e imu-
nidades que o Governo brasileiro poderá conceder, em 
concordância com a Convenção de Viena sobre Rela-
ções diplomáticas e a legislação brasileira. 

Segundo a Exposição de Motivos que encami-
nha o texto do Acordo ao Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República, sua assinatura representa um 
dos resultados da Cúpula América do Sul – Países 
Árabes realizada em Brasília, em 2005. Com este ato 
o Brasil passa a reconhecer de fato a existência deste 
organismo, uma vez que o status de representação 
de Organismo Regional da Missão da Liga Árabe foi 
reconhecido pelo Brasil em 1975, sem, no entanto, 
haver um mecanismo que regulamentasse os privilé-
gios e imunidades.

Espera-se que com o Acordo de Sede garanta 
as condições para o funcionamento da Delegação 
permanente da Liga dos Estados Árabes em Brasília. 
Como efeito haverá maior dinamização das relações  
dos países componentes e o Brasil. 

Não foram apresentadas emendas à proposi-
ção.

II – Análise

A matéria ora em exame representa o compro-
metimento do Brasil com a Liga dos Estados Árabes, 
especialmente pelo tratado em tela ser um dos desdo-
bramentos da reunião de cúpula realizada em Brasília 
no ano de 2005. Durante o referido encontro, chefes 
de Estados de diversos países Árabes estiveram em 
Brasília discutindo com os Países Sul Americanos os 
rumos da relação bilateral entre os dois grupos de 
países. 

A Liga de Estados Árabes foi fundada em 1945 
no Cairo, com sete países membros, com o objetivo de 
reforçar e coordenar os laços  econômicos, sociais, po-
líticos e culturais entre os seus membros, assim como 
mediar disputas entre estes. Hoje a Liga é composta 
por vinte e dois Estados, com um contingente popula-
cional superior a 200 milhões de habitantes.

A Liga tem função semelhante à ONU, por ter um 
caráter desenvolvimentista e de promoção, especial-
mente, cultural das nações árabes. 

A gênese do presente acordo remonta ao primei-
ro semestre de 2003, ano em que o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva lançou, em Brasília, a idéia de re-
alizar uma reunião de cúpula entre os países árabes 
e sul-americanos. 

A Cúpula América do Sul – Países Árabes, se-
gundo o Ministério das Relações Exteriores, constituiu 
o primeiro encontro internacional de porte na história 
recente, que, fora da programação regular de trabalho 
das Nações Unidas, buscou aproximar dois grandes e 
importantes blocos de países em desenvolvimento.

Em suma, o propósito central da Cúpula foi esti-
mular e dinamizar o intercâmbio crescente, nas mais 
diversas áreas, aproximando os países Sul-americanos 
ao bloco regional Árabe, cujos resultados possam ser 
benéficos para ambas as regiões.

A importância desta aproximação com os paí-
ses árabes pode ser vislumbrada, por exemplo, pela 
relevância do comércio bilateral Brasil-Países Árabes. 
Em 2007 o comércio cresceu 12% comparado ao ano  
anterior, com volume total de US$ 13,5 bilhões nego-
ciados, de acordo com balanço divulgado pela Câ-
mara de Comércio Árabe-Brasileira. As exportações 
do Brasil para as nações árabes aumentaram 5%, 
somando US$ 7 bilhões, e as importações  chegaram 
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a US$ 6,5 bilhões, 20,13% a mais do que no ano pas-
sado. Com isso, o Brasil fechou o ano com superávit 
de US$ 516,07 milhões no saldo comercial com as 
nações árabes.

O balanço mostra, ainda, que a carne lidera as 
vendas para o mercado árabe, com mais de US$ 2 
bilhões negociados, aumento de 26% com relação 
ao ano passado. Em seguida, vêm açúcar, minério de 
ferro, aeronaves e veículos.

Portanto, o fortalecimento das relações bilaterais 
do país e do bloco sul-americano com os Estados Ára-
bes tem grande relevância para a estratégia regional 
de inserção no cenário internacional. Com efeito, ao se 

aprovar o presente acordo que garantirá a instalação 
da Sede da delegação da Liga dos Estados Árabes 
estar-se-á dinamizando ainda mais estas relações.  

III – Voto

Por todo o exposto, voto favoravelmente à  apro-
vação do Projeto de Decreto Legislativo nº 125, de 
2008, que  aprova o texto do Acordo de Sede entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a Liga 
dos Estados Árabes para a instalação da Delegação 
Permanente da Liga dos Estados Árabes em Brasília, 
celebrado no Cairo, em 23 de abril de 2007. 

Sala da Comissão, em 3 de julho de 2008.
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PARECER Nº 640, DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores E 
Defesa Nacional sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo n° 154, de 2008 (n° 66/2007, 
na origem), que aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte para Evitar 
a Dupla Tributação dos Lucros Decorrentes 
do Transporte Marítimo e Aéreo, celebrado 
em Brasília, em 27 de julho de 2005.

Relator: Senador Heráclito Fortes
Relator ad hoc: Senador  Eduardo Azeredo

I – Relatório

Nos termos do art. 49, inciso I, combinado com 
o art. 84, inciso VIII, da Constituição Federal, o Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República submete à 
consideração congressional — mediante a Mensagem  
n° 852, de 13 de dezembro de 2005 — o texto do Acordo 
para Evitar a Dupla Tributação dos Lucros Decorrentes 
do Transporte Marítimo e Aéreo celebrado com o Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte.

Referida mensagem dá notícia de que o Acordo— 
composto de um único instrumento (consideranda e 
seis artigos) — foi assinado na cidade de Brasília, em 
27 de julho de 2005. 

A exposição de motivos do Senhor Ministro de Esta-
do das Relações Exteriores, que acompanha o documen-
to Presidencial, informa que o tratado “tem por objetivo 
isentar as empresas de transporte aéreo e marítimo do 
Reino Unido do pagamento, no Brasil, de impostos ou 
contribuições sobre a renda ou os lucros, vigentes ou que 
venham a ser exigidos, incluindo o Imposto de Renda de 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL)”. O Acordo estabelece, por igual, 
isenção recíproca para empresas brasileiras desse ramo 
de atividades que atuem no Reino Unido.

O texto foi apresentado à Câmara dos Deputa-
dos em 13 de dezembro de 2005. Mereceu aprovação 
naquela Casa em 5 de junho de 2008 e foi remetido à 
apreciação do Senado em 12 de junho de 2008.

A proposição foi endereçada a esta Comissão, nos 
termos do art. 376, inciso III, do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF). Destaque-se, ainda, que não 
foram apresentadas emendas no prazo regimental. A 
matéria foi, em seqüência, distribuída.

II – Análise

Ressalto, de início, que não há reparos a serem 
feitos ao projeto no que concerne à constitucionalida-
de, juridicidade e regimentalidade. 

O Acordo revela-se compatível com a prática 
nesse domínio. Ele visa, em derradeira apreciação, 
estimular o transporte marítimo e a aviação comercial 
entre os dois países. Nesse sentido, busca-se evitar 
a dupla tributação dos lucros decorrentes dessas mo-
dalidades de transporte.

O documento em análise procura, ainda, sanar 
desinteligência bilateral que se criou e que foi assim 
resumida na exposição de motivos subscrita pelo Chan-
celer brasileiro:

 “3. A questão da cobrança de tributos de 
empresas de transporte aéreo e marítimo britâni-
cas no Brasil vinha constituindo tema problemá-
tico nas relações entre os dois países, causando 
reclamações por parte do Governo britânico. Em 
1967, Brasil e Reino Unido haviam firmado, por 
troca de notas, o Acordo para Evitar a Dupla 
Tributação de Lucros Derivados de Transporte 
Aéreo e Marítimo. O acordo em apreço não foi, 
contudo, submetido à apreciação do Congres-
so Nacional, o que, em anos recentes, motivou 
fiscais da Receita Federal a cobrar impostos e 
contribuições sociais da empresa British Ai-
rways, no  entendimento de que aquele acordo 
não tinha vigor no Brasil. O Governo britânico, 
por seu turno, julgava válido aquele instrumento, 
e não tributava as empresas brasileiras.”.

Vê-se, pois, que o Acordo objetiva, também, con-
tornar controvérsia que se estabeleceu entre os dois 
países referentes à cobrança, por autoridades brasilei-
ras, de tributos de empresas britânicas de transporte 
aéreo. O assunto foi parcialmente resolvido com a assi-
natura, em 2004, de um Memorando de Entendimento 
que cancelou, com base na Lei n° 10.560, de 2002, 
débitos e evitou novas cobranças relativas às contri-
buições sociais (PIS/PASEP, COFINS e Finsocial). O 
Memorando, contudo, não contemplou a isenção dos 
impostos sobre renda e capital. Essa circunstância levou 
o Governo britânico a sugerir  aplicação de tratamen-
to recíproco, ou seja, tributar as companhias aéreas  
brasileiras que operam no Reino Unido.

Assim, o Acordo, para além de impulsionar a aviação 
comercial e o transporte marítimo entre os dois países, 
resolve pendência existente entre os envolvidos e sana 
perspectiva de eventual tratamento  recíproco em prejuízo 
de empresas brasileiras e do fluxo aéreo bilateral.

III – Voto

Tendo em consideração a importância da matéria 
para o relacionamento bilateral e o  relevante interesse 
do tema, voto pela aprovação do Projeto de Decreto  
Legislativo n° 154, de 2008. 

Sala da  Comissão, em 3 de julho de 2008.
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PARECER Nº 641, DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores E 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 166, de 2008 (n° 515/2008, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o texto da 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros 
de Estado da Defesa e das Relações Exteriores, 
relativa ao aumento do efetivo do contingente 
brasileiro na Missão de Estabilização das Na-
ções Unidas no Haiti — MINUSTAH.

Relator: Senador Antônio Carlos Valadares
Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Nos termos do art. 1° da Lei n° 2.953, de 1956, 
que fixa normas para remessa de tropas brasileiras 
para o exterior, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete à consideração congressional 
a Mensagem n° 135, de 19 de março de 2008, que 
visa autorizar o envio, pelo Brasil, de tropas arma-
das e equipamentos para aumentar o contingente da 
Companhia de Engenharia Brasileira na Missão das 
Nações Unidas de Estabilização no Haiti (MINUSTAH) 
em mais cem militares. 

Após destacar a qualidade do engajamento brasilei-
ro nos esforços das Nações Unidas em favor da estabili-
zação do Haiti e de registrar avanços significativos tanto 
no campo político quanto no econômico desde a criação 
da MINUSTAH em 2004, o Ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores ponderou, na exposição de motivos que 
acompanha a Mensagem presidencial, o seguinte:

“Como reconhecimento do papel decisivo 
desempenhado pelos engenheiros militares 
brasileiros, o Secretariado das Nações Unidas 
formalizou, em janeiro do ano em curso, pedido 
de pessoal e material para aumentar o contin-
gente da Companhia de Engenharia Brasileira 
em mais 100 militares, o que alteraria o nosso 
efetivo de 1200 para 1300 militares.

O aumento do número de militares e de 
equipamentos da Companhia de Engenharia 
do contingente brasileiro estaria em linha com 
a orientação de Vossa Excelência de presti-
giar as iniciativas da comunidade internacional 
em benefício do desenvolvimento econômico 
e social do Haiti, sem prejuízo de atividades 
de segurança. Iria, também, ao encontro das 
necessidades verificadas pela MINUSTAH no 
terreno, que poderia assim desempenhar com 
maior efetividade e eficiência para apoiar as 
tarefas sob sua responsabilidade, nos termos 
do mandato conferido pelo Conselho de Segu-

rança. Com efeito, o efetivo atual da Companhia 
é insuficiente para operar, em sua plenitude, 
os equipamentos disponíveis para o cumpri-
mento de suas atribuições.”.

II – Análise

É consabido que o Brasil tem atuado, de forma 
destacada, na Missão das Nações Unidas de Estabi-
lização no Haiti, desde sua criação em abril de 2004, 
por meio da Resolução 1.542 do Conselho de Segu-
rança. Esse engajamento se dá em conformidade com 
a tradição brasileira de prestigiar soluções multilaterais 
para situações como as experimentadas no país ca-
ribenho. Suficiente mencionar, em prol do superlativo 
papel do Brasil no processo de estabilização local, que 
o Comando da Missão é exercido, desde o início, por 
oficiais-generais brasileiros.

A MINUSTAH — consciente de que para assegurar 
ambiente de paz sustentável não basta abordagem ex-
clusivamente militar — tem atuado buscando a estabili-
zação na área de segurança, objetivando a reconstrução 
das instituições políticas e visando o desenvolvimento 
econômico e social. O cumprimento da Missão com os 
olhos postos nesses três pilares tem assegurado avan-
ços significativos no sentido da estabilização ao longo 
da presença das Nações Unidas no Haiti.

No entanto, para que a Missão logre cumprir seus 
objetivos é necessário assegurar o apoio continuado da 
comunidade internacional. Só assim serão consolidados 
os resultados positivos alcançados nos últimos anos. 
Essa consolidação mostra-se fundamental para garantir 
o processo de retirada, no momento próprio, das tropas 
que compõem a Missão. Nesse sentido, o aumento no 
número de militares e equipamentos da Companhia de 
Engenharia do contingente brasileiro é fundamental para 
dar seqüência ao trabalho até aqui desenvolvido, para 
contribuir com a estabilização política e econômica do 
Haiti e para assegurar a perenidade dessa situação.

Convém registrar, ainda, que a dilatação do nosso 
contingente em solo haitiano tem por base solicitação 
expressa do Secretariado das Nações Unidas e se dá 
com foco na reconstrução e no desenvolvimento daque-
le país. Esse aumento visa, em derradeira análise, fo-
mentar o soerguimento social e econômico do Haiti. 

III – Voto

Do exposto, considerando as elevadas respon-
sabilidades do Brasil no contexto em análise, a exem-
plar atuação das tropas brasileiras no Haiti e nossas 
responsabilidades vis-à-vis os “povos das Nações 
Unidas”, voto pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 166, de 2008.

Sala da Comissão, em 3 de julho de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Os Srs. Senadores Gerson Camata, Flexa Ribeiro, 
Mário Couto, João Tenório e Romero Jucá enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, de acordo com a visão ingênua e, por 
que não dizer, delirante, de alguns ecologistas e auto-
intitulados defensores da causa indígena, os índios 
brasileiros querem preservar seus hábitos nômades, 
viver da caça, da pesca e da coleta de frutos nas sel-
vas, como faziam seus ancestrais. Por isso, necessitam 
de grandes extensões de terra para viver.

É o que vêm ganhando, desde que a Constitui-
ção de 1988 estabeleceu que têm direitos sobre as 
terras que tradicionalmente ocuparam. Na Amazônia, 
as terras indígenas, somadas, são maiores que as 
áreas da Espanha e da França juntas. Lá, 60 por cen-
to dos índios, um total de 240 mil pessoas, vivem em 
áreas que superam 1 milhão de quilômetros quadra-
dos. Cada índio dispõe de 7 quilômetros quadrados, 
enquanto em São Paulo vivem 163 pessoas em cada 
quilômetro quadrado. Os índios representam 0,2 por 
cento da população brasileira, mas ocupam 13% da 
superfície do País.

Tanta terra é essencial para assegurar a pe-
rambulação, um hábito de toda comunidade indígena 
brasileira, segundo os ditos especialistas. Acontece 
que, depois do contato com os brancos, essa peram-
bulação acabou ou está perto da extinção. Hoje em 
dia, os índios limitam-se a transitar entre a aldeia em 
que moram e a cidade mais próxima, quando não se 
transferem definitivamente para a cidade. 

Não querem saber de caça e pesca, nem da 
coleta de frutos. Abandonaram o nomadismo, depen-
dem de cestas básicas, sonham com o Bolsa-Família 
e com os bens de consumo que vêem nas vitrinas das 
lojas. As mudanças em seus costumes são inevitáveis 
e irreversíveis, por mais que os conservacionistas pro-
curem ignorá-las.

Essa visão idílica e nostálgica, segundo a qual 
nossos indígenas devem voltar a viver como em 1500, 
quando as caravelas de Cabral aportaram por aqui, 
vem inspirando uma política de demarcação de terras 
da qual estão ausentes o realismo e a objetividade. O 
mais gritante exemplo é a Reserva Indígena Raposa 
Serra do Sol, criada no governo anterior e homologa-
da pelo atual.

São 1 milhão 747 mil hectares, em faixa contí-
nua, uma área quase do tamanho de Santa Catarina, 
no Estado de Roraima, na fronteira com a Venezuela 
e a Guiana, países que estão em litígio exatamente 
naquela região, rica em recursos minerais e despovo-
ada. A reserva abrigará por volta de 15 mil índios, que 
há muito tempo não estão isolados e não sabem mais 
viver como dependentes da terra. Para sua sobrevi-
vência, dependem do Estado e da reduzida atividade 
econômica existente. Caso esta seja eliminada, não 
retornarão a seus hábitos originais – simplesmente 
ficarão desamparados, à mercê de organizações não-
governamentais, muitas delas escondendo propósitos 
escusos sob o pretexto de prestar assistência às po-
pulações desprotegidas.

Não foi sem razão que dois integrantes do Supre-
mo Tribunal Federal, os ministros Gilmar Mendes, seu 
próximo presidente, e Celso de Mello, manifestaram pre-
ocupação com o processo de demarcação da reserva. 
A faixa contínua torna intocáveis quase 50 por cento 
do território do Estado. É, como afirmou com acerto o 
ministro Gilmar Mendes, um modelo muito conflitivo. Já 
o ministro Celso de Mello disse ser quase certo que a 
demarcação da reserva privaria Roraima de uma base 
física para exercer sua autonomia. O Estado já perdeu 
território do tamanho de Portugal com a homologação 
da reserva indígena dos Ianomâmi, também situada 
em faixa de fronteira.

Para agravar o problema, as ONG, organiza-
ções não-governamentais, nacionais e estrangeiras, 
empunham a bandeira da “autonomia das nações in-
dígenas”, quando todo mundo sabe que não existem 
“nações indígenas” no Brasil. É bom lembrar que, na 
sua visita à Holanda, na semana passada, o próprio 
Presidente Lula rejeitou categoricamente a validade 
do termo, durante uma entrevista.

Mas, quando se trata de ONG, não há campo mais 
fértil para sua atuação que a Amazônia. Calcula-se que 
cerca de 100 mil delas, muitas estrangeiras, atuem na 
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região, captando recursos federais e recebendo dinheiro 
do Exterior, milhões de dólares, euros e libras, todos 
os anos. Na região de Uirapurã, em Roraima, há índios 
que participam de uma assembléia de evangelistas e 
que falam apenas inglês. 

O pior, de acordo com dados revelados por re-
portagem que o jornal O Estado de S.Paulo publicou 
em novembro do ano passado, é que muitas dessas 
ONG são patrocinadas por verbas vindas de órgãos de 
inteligência de países desenvolvidos, e não há controle 
sobre o uso desse dinheiro.

Em depoimento prestado no ano passado à Co-
missão de Relações Exteriores da Câmara dos Depu-
tados, o general Maynard Marques Santa Rosa, que 
ocupava a Secretaria de Política Estratégica e Assuntos 
Internacionais do Ministério da Defesa, relacionou as 
razões do interesse das ONG estrangeiras pela Ama-
zônia: motivações ideológicas, pesquisas em biodi-
versidade, catequização religiosa, recrutamento para 
quadros governamentais. Mas disse que há também 
motivações ocultas, como lavagem de dinheiro e tráfico 
de drogas, armas e seres humanos.

O Brasil, segundo o general, é o único país do 
mundo que garante liberdade de ação sem restrições 
a ONG estrangeiras, com base no artigo quinto, inciso 
17, da Constituição, segundo o qual é plena a liber-
dade de associação para fins lícitos. Por ocasião de 
seu depoimento, ele denunciou a existência de “uma 
coligação, uma permeabilidade entre essas ONG, com 
objetivos internacionais”.

Ainda em depoimento na Câmara, também no 
ano passado, o ex-diretor da Abin, a Agência Brasileira 
de Inteligência, Márcio Buzanelli, advertiu que existem 
ONG que “poderiam muito bem responder por crime 
de falsidade ideológica, biopirataria (se isso estivesse 
previsto em lei), evasão de divisas, lavagem de dinhei-
ro e outros crimes”.

São organizações desse tipo as principais interes-
sadas em manipular a questão indígena, de maneira 
a assegurar a continuidade de sua atuação, livres de 
qualquer tipo de controle. Na ausência do Estado, as 
ONG proliferam. Nossas Forças Armadas estão pre-
sentes nas áreas de fronteira, mas lutam contra a es-
cassez de recursos, e também encontram limitações 
legais para atuar. Enquanto não for revista a política 
de demarcação de terras indígenas, e o Governo não 
tiver condições de fazer sentir sua presença na Ama-
zônia de modo mais efetivo, estaremos demonstrando 
uma negligência imperdoável para com a preservação 
da unidade nacional.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro do editorial intitulado “Sindicalismo 
estatal”, publicado pelo jornal Folha de S.Paulo, de 
4 abril de 2008.

O editorial critica o veto do Presidente Lula a 
fiscalização, pelo TCU, de recursos provenientes da 
contribuição negocial, o novo nome para o velho im-
posto sindical. 

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Venda da Va-
rig: oposição, agora, adota cautela antes de convocar 
Dilma”, publicada pelo jornal O Globo, de 9 de junho 
de 2008.

A matéria destaca que a oposição vai aproveitar 
o depoimento da ex-diretora da Anac, Agencia Nacio-
nal de Aviação Civil, Denise Abreu e mais 11 pessoas 
à Comissão de Infraestrutura do Senado, para reunir 
elementos que reforcem a necessidade de convocação 
da ministra da Casa Civil Dilma Roussef.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Lula privilegiou 
prefeituras aliadas no repasse de recursos”, publicada 
pelo jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 09 
de junho de 2008.

A matéria destaca que cidades aliadas ao Go-
verno Lula receberam, em média, nos últimos anos 
R$80,00 de dinheiro federal, por habitante, contra 
R$42,00 dos municípios da oposição. Das 30 cidades 

que mais atraíram o dinheiro federal, 28 são da base, 
sendo 13 do PT.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR 
SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Senador Adelmir Santana é uma das 
mais expressivas lideranças empresariais do Distrito 
Federal. Homens como ele é que construíram Brasília 
com o suor do próprio rosto. Assim, foi com enorme 
satisfação que recebi da parte do colega Senador a 
publicação Diretrizes para Atuação do Sistema Sebrae 
em Acesso à Inovação e Tecnologia.

O SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas – é uma das mais valiosas 
instituições de nosso País. Como todos sabem, um dos 
sonhos do brasileiro é abrir o seu próprio negócio. No 
entanto, o mercado – apesar das recompensas que 
oferece aos bem-sucedidos – é implacável com aqueles 
que encontram dificuldades em se estabelecer.

O Sebrae tem sido apoio essencial para tornar 
realidade o sonho desses muitos brasileiros de encon-
trar o seu lugar ao sol. De acordo com pesquisa enco-
mendada pela entidade, em 2002, 50% das empresas 
não conseguiam alcançar dois anos de existência. Em 
2005, esse número caiu para 22%, ou seja, o brasileiro 
tem aprendido a fazer negócios.

Evidentemente, é um caminho longo e difícil, 
em que o Congresso Nacional tem buscado fazer a 
sua parte para criar um ambiente de negócios mais 
favorável. Diversas leis foram aprovadas nos últimos 
anos, como a Lei Geral das Micro e Pequenas Empre-
sas, que estabelece a alocação mínima de 20% dos 
recursos públicos aplicados em pesquisa, desenvolvi-
mento e capacitação tecnológica na área empresarial 
e, ainda, determina que as três esferas de governo e 
suas agências de fomento e instituições científicas e 
tecnológicas mantenham programas específicos que 
estimulem a inovação nesse segmento.

Se agora existe a previsão legal de recursos para 
auxiliar a MPE (micro e pequena empresa), resta o 
segundo ato da peça: transformar esse dinheiro em 
ações práticas que possam, efetivamente, reverter em 
benefício da sociedade brasileira.

O Sebrae, por meio de sua reconhecida capa-
cidade de atuação, bem como a enorme capilaridade 
que tem em todo o território nacional, é o ente mais 
indicado para cumprir essa missão, que é das mais 
complexas.

O capitalismo já mostrou, por meio de sua história, 
que apenas com investimentos em inovação, especial-
mente em inovação tecnológica, é possível para uma 
nação se manter em pé de igualdade com as demais. 
O risco – e há muitos exemplos disponíveis no mundo 
todo – é deitar sobre os louros de algumas conquis-
tas e se deixar ultrapassar por outros países que se 

envolvam de maneira mais determinada na inovação 
tecnológica e na inovação de um modo geral.

Como a própria publicação do SEBRAE esclarece, 
“[A] inovação é essencialmente um processo – atitudes, 
comportamentos e práticas que ensejam à empresa, 
organização, região ou segmento da sociedade uma 
capacidade dinâmica de mudança. Dessa forma, pode 
um ente responder criativamente a desafios e oportu-
nidades e alcançar os seus objetivos”.

É importante, também, observar que a inovação, 
ainda de acordo com o relatório do Sebrae, envolve 
uma série de conceitos. Em primeiro lugar, há a fron-
teira do conhecimento tecnológico mediante pesquisa 
e desenvolvimento, utilização de tecnologias existentes 
ou combinação criativa de tecnologias, mas pode nem 
mesmo ter um componente tecnológico dominante.

Como o relatório observa, é importante perceber 
que inovação é muito distinto de invenção. Entende-se 
que a inovação é inovação tecnológica em produtos 
e processos, que compreendem as implantações de 
produtos e de processos tecnologicamente novos ou 
que tiveram substanciais melhorias tecnológicas. Uma 
inovação é considerada implantada se tiver sido intro-
duzida no mercado (inovação de produto) ou usada no 
processo de produção (inovação de processo).

Pode-se ver, pois, que inovação é algo complexo, 
que demanda uma atenção significativa para produzir 
resultados consistentes.

Creio que o SEBRAE é o guia seguro para que as 
micro e pequenas empresas possam agir no sentido de 
agregar valor aos produtos por meio da inovação.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, a realizar-se amanhã, dia 9, às 14 ho-
ras, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 16, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 422, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 16, de 2008, que dá 
nova redação ao inciso II do §2 ° – B do art. 
17 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
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que regulamenta o inciso XXI do caput do art. 
37 da Constituição Federal e institui normas 
para licitações e contratos da administração 
pública (proveniente da Medida Provisória n° 
422, de 2008). 

Relator revisor: Senador Romero Jucá 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

10.05.2008)
Prazo final (prorrogado): 6.8.2008

2 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 424, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 424, de 2008, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
oitocentos e dezesseis milhões, quinhentos e 
setenta e sete mil, oitocentos e setenta e sete 
reais, para os fins que especifica. 

Relator revisor: Senador Osmar Dias
(Sobrestando a pauta a partir de: 

1.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 28.8.2008

3 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 425, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 425, de 2008, que altera os arts. 
18 e 19 da Medida Provisória nº 413, de 3 de 
janeiro de 2008, para postergar a aplicação 
das disposições relativas à incidência da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre 
as receitas auferidas na venda de álcool. 

Relator revisor: Senador João Tenório
(Sobrestando a pauta a partir de: 

14.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 10.9.2008

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 17, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 426, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 17, de 2008, que altera 

o Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de julho de 
2005, para aumentar o valor da Vantagem Pe-
cuniária Especial – VPE, devida aos militares 
da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal, e o 
§ 2º do art. 65 da Lei nº 10.486, de 4 de julho 
de 2002; e revoga o art. 2º e o Anexo I da Lei 
nº 11.663, de 24 de abril de 2008 (proveniente 
da Medida Provisória nº 426, de 2008). 

Relator revisor: Senador Gim Argello
(Sobrestando a pauta a partir de: 

23.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 19.9.2008

5 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007. 

6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008  

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008. 

7 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 
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Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no exte-
rior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece. 

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 

Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar. 

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

11 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta. 

12 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
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1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

13 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que  altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece. 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que 

inclui parágrafo único no artigo 228, da 
Constituição Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que tenham 
praticado crimes definidos como hediondos. 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos. 

18 

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido. 

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
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(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera 
os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-
bro de 1971. (Dispõe sobre a administração e o 
conselho fical das sociedades cooperativas). 

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido. 

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs 
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e 

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen. 

22

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências. 

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões 

-de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e 

-de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável. 

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo. 

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta; 

-de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, favorável ao Projeto e às Emendas 
nºs 1 a 4, 6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda 
nº 9-CCJ, nos termos de Subemenda; pela 
prejudicialidade das Emendas nºs 5 e 10-
CCJ; apresentando, ainda, as Emendas nºs 
13 a 18-CDR. 

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele). 

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res. 
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25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho. 

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 

Pareceres sob nos 856 e 857, de 2007, 
das Comissões 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nos 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta. 

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 

carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT. 

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta. 

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia). 

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece. 

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
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planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior). 

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece. 

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários. 

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim. 

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira. 

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns. 
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39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro. 

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira. 

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo. 

41 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça. 

Parecer sob nº 187, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Osmar Dias, favorável com 
a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta. 

42 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 

a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto. 

43 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor), tipificando como crime 
a manutenção de informações negativas so-
bre consumidor em cadastros, banco de da-
dos, fichas ou registros por período superior 
a cinco anos. 

44 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece. 

45 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
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dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

46 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

47 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil. 

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e 

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais. 

48 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e  
143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 

da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN. 

49 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 32, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas, que altera 

o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos. 

50 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

51 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
 (Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que 

dispõe sobre a concessão de subven-
ção à implementação de Servidão Florestal, 
de Reserva Particular do Patrimônio Natural 
e de reserva legal, e sobre a possibilidade de 
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recebimento da subvenção na forma de aba-
timento de dívidas de crédito rural. 

52 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

53 

PARECER Nº 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa. 

54

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.) 

55 

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.) 

56 

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras. 

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon. 

57 

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao 

Senador Eduardo Azeredo, em razão 
de correspondência por ele recebida, subs-
crita pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor 
Especial de Política Externa do Presidente 
da República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (Farc). 

58 

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
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solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

EXTRAPAUTA

1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 18, DE 2008

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 18, de 2008, de autoria 
do(a) Presidente da República, que altera dis-
positivos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional e dá outras providências 
(Dimensiona as ações da Educação Básica, 
da Educação de jovens e adultos e Educação 
Profissional e Tecnológica). 

Parecer sob o nº 568, de 2008, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Marco Maciel, favorável com a Emen-
da nº 1-CE, de redação, que apresenta. 

2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2008, 
de iniciativa do Presidente da República, que 
autoriza a criação da empresa pública Centro 
Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada 
S.A. – CEITEC e dá outras providências. 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 78, DE 2007 

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 78, de 2007, de autoria 
do(a) Presidente da República, que acrescenta 
parágrafos ao art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretri-
zes e bases da educação nacional. (A União,  
o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, 
deverão promover a formação e capacitação 
dos profissionais de magistério). 

Parecer sob nº 1.343, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável com 
a Emenda nº 1-CE, que apresenta. 

4 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com os 

Projetos de Lei do Senado nºs 76 e 137, de 2000)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 89, de 2003 (nº 84/1999, 
na Casa de origem), que altera o Decreto-Lei 
nº 2848, de 07 de dezembro de 1940 – Có-
digo Penal e a Lei nº 9296, de 24 de julho de 
1996, e dá outras providências. (Dispõe sobre 
os crimes cometidos na área de informática, e 
suas penalidades, dispondo que o acesso de 
terceiros, não autorizados pelos respectivos 
interessados, a informações privadas manti-
das em redes de computadores, dependerá 
de prévia autorização judicial). 

Parecer favorável, sob o nº 1.059, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo. Pendente de parecer da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2007

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 108, de 2007, de autoria 
do(a) Presidente da República, que concede, 
a título de indenização decorrente de respon-
sabilidade civil da União, pensão especial à 
dependente de Roberto Vicente da Silva. 

Parecer favorável sob o nº 188, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Romeu Tuma. 

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 36, DE 2006

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 36, de 2006, de autoria 
do(a) Deputado Michel Temer, que dá nova re-
dação ao art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho 
de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Ad-
vocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – 
OAB (dispõe sobre o direito à inviolabilidade do 
escritório ou local de trabalho, de instrumentos 
de trabalho e correspondência profissional e 
institui hipóteses da quebra desse direito). 
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Parecer sob nº 343, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Valter Pereira, favorável com as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que apresenta. 

7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 123, DE 2006

Discussão, em turno único, do(a) Pro-
jeto De Lei Da Câmara nº 123, de 2006, de 
autoria do(a) Deputado Edson Ezequiel, que 
altera dispositivos da Lei nº 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, que regula o exercício 
profissional das profissões de Engenheiro, Ar-
quiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras 
providências, para instituir a representação 
federativa no Plenário do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

Pareceres favoráveis sob nºs 1.353 e 
1.354, de 2007, das Comissões de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Edison Lobão, e de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Inácio Arruda. 

8

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 91, DE 2006

Discussão, em turno único, do(a) Pro-
jeto De Lei Da Câmara nº 91, de 2006, de 
autoria do(a) Deputado Antonio Carlos Men-
des Thame, que regulamenta a profissão de 
Ecólogo. 

Parecer favorável sob nº 1.351, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Eduardo Azeredo. 

9

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 274, DE 1991

Discussão, em turno único, do(a) Subs-
titutivo Da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado nº 274, de 1991, de autoria 
do(a) Câmara dos Deputados, que dispõe so-
bre o exercício da profissão de oceanógrafo e 
dá outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 620, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 114, DE 2008

Projeto De Lei Da Câmara nº 114, de 
2008, de autoria do(a) Presidente da República, 
que dispõe sobre a Política Nacional de Turis-
mo, define as atribuições do Governo Federal 
no Planejamento, desenvolvimento e estímulo 
ao setor turístico; revoga a Lei nº 6.505, de 13 
de dezembro de 1977, o Decreto-Lei nº 2.294, 
de 21 de novembro de 1986, e dispositivos da 
Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991; e dá 
outras providências. 

Dependendo de pareceres: 
– CCJ 
– CAE 
– CDR 

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2007

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 1, de 2007, de autoria 
do(a) Deputado José Roberto Arruda, que fixa 
o limite máximo de chumbo permitido na fa-
bricação de tintas imobiliárias e de uso infantil 
e escolar, vernizes e materiais similares e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 185, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator: Senador Eduardo Suplicy. 

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2003

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 29, de 2003, de autoria 
do(a) Koyu Iha, que dispõe sobre a política pes-
queira nacional, regula a atividade pesqueira 
e dá outras providências. (VOLUME II) 

Pareceres sob nºs: 
– 452, de 2007, da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jefferson Péres, favorável; 

– 453, de 2007, da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, Relator: 
Senador Eduardo Azeredo, favorável; 

– 454, de 2007, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, Relator: Senador Garibaldi 
Alves Filho, favorável, com a Emenda nº 1-CAE 
(Substitutivo), que oferece; 

– 455, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Valdir Raupp, favo-
rável, nos termos do parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos, com as Subemendas 
nºs 1 a 18-CAS, que apresenta; e 
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– 456, de 2007, da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle, Relatora: Senadora Fátima 
Cleide, favorável, com a Emenda nº 2-CMA 
(Substitutivo), que oferece. 

13

Discussão, em turno único, do(a) Pro-
jeto De Decreto Legislativo nº 154, de 2008, 
de autoria do(a) Comissão de Relações Ex-
teriores e de Defesa Nacional, que aprova 
o texto do Acordo entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte para Evitar a Dupla Tributação dos 
Lucros Decorrentes do Transporte Marítimo 
e Aéreo, celebrado em Brasília, em 27 de 
julho de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 640, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo. 

14

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 166, DE 
2008

Discussão, em turno único, do(a) Pro-
jeto De Decreto Legislativo nº 166, de 2008, 
de autoria do(a) Comissão de Relações Ex-
teriores e de Defesa Nacional, que aprova o 
texto da Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Defesa e das Rela-
ções Exteriores, relativa ao aumento do efe-
tivo do contingente brasileiro na Missão de 
Estabilização das Nações Unidas no Haiti 
– MINUSTAH. 

Parecer favorável, sob nº 641, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Romeu 
Tuma. 

15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 151, DE 2008

Discussão, em turno único, do(a) Proje-
to De Decreto Legislativo nº 151, de 2008, de 
autoria do(a) Comissão de Relações Exterio-
res e de Defesa Nacional, que aprova o texto 
do Acordo para Conservação de Albatrozes 
e Petréis. 

Parecer favorável, sob nº 642, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque. 

16

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 39, DE 2008

Discussão, em turno único, do(a) Pro-
jeto De Resolução Do Senado nº 39, de 
2008, de autoria do(a) Comissão de Assun-
tos Econômicos, que autoriza o Município 
de Sorocaba (SP) a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com 
a Corporação Andina de Fomento (CAF), no 
valor de até US$ 42,790,000.00 (quarenta 
e dois milhões, setecentos e noventa mil 
dólares dos Estados Unidos da América), 
para o financiamento parcial do Programa 
Ambiental e de Integração Social do Muni-
cípio de Sorocaba. 

(Apresentado como conclusão do Pare-
cer nº 628, de 2008, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, sobre a Mensagem nº 129, 
de 2008) 

17

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 40, DE 2008

Discussão, em turno único, do(a) Proje-
to De Resolução Do Senado nº 40, de 2008, 
de autoria do(a) Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que autoriza o Município de Vitória 
(ES) a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento – BID, no valor 
de até US$ 39,100,000.00 (trinta e nove mi-
lhões e cem mil dólares dos Estados Unidos 
da América). 

(Apresentado como conclusão do Parecer 
nº 629, de 2008, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, sobre a Mensagem nº 132, de 2008) 

18

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 55, DE 2008

Discussão, em turno único, do(a) Proje-
to De Decreto Legislativo nº 55, de 2008, de 
autoria do(a) Senador Valter Pereira e outros, 
que convoca plebiscito sobre a mudança do 
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fuso horário do Estado do Mato Grosso do Sul 
para igualá-lo ao de Brasília. 

Parecer favorável sob o nº 619, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Antônio Carlos Va-
ladares. 

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro). 

20

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 38, de 2007, de autoria do 
Senador Valter Pereira, que altera dispositi-
vos da Resolução nº 20, de 1993, instituindo 
o regulamento do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar do Senado Federal. 

Pareceres sob nºs 514 e 515, de 2008, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Lúcia Vânia, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece; e 

– Diretora, Relator: Senador César Bor-
ges, favorável, nos termos da Emenda nº 2-Cdir 
(Substitutivo), que oferece. 

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 22, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 22, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que altera o art. 103-B, 
para modificar a composição do Conselho 
Nacional de Justiça. 

Pareceres sob nºs 
– 548, de 2007, da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Antonio Carlos Magalhães, favorável, com a 

Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com abs-
tenção do Senador Jefferson Peres; 

– 643, de 2008, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena-
dor José Agripino, favorável à Emenda nº 
2-Plen. 

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que cria o Fundo 
de Combate à Violência e Apoio às Vítimas 
da Criminalidade. 

Pareceres sob nºs 191, de 2007, e 360, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator: Senador Demóstenes 
Torres, 1º pronunciamento (sobre a Proposta): 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que 
apresenta, e abstenção do Senador Jefferson 
Péres, 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
4-Plen): favorável. 

23 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2006 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à  Constituição nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, e 11, 29 e 61, de 2005.)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 12, de 2006, tendo como primeiro signatário 
o Senador Renan Calheiros, que acrescenta 
o § 7º ao art. 100 da Constituição Federal e o 
art. 95 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, instituindo regime especial de pa-
gamento de precatórios pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Parecer sob nº 588, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 12, 
de 2006, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; e pela rejeição 
das demais matérias que tramitam em con-
junto; com abstenções dos Senadores Jarbas 
Vasconcelos, Epitácio Cafeteira, Alvaro Dias 
e Marina Silva.
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24 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 1, DE 2003 

(Tramitando em conjunto as 
Propostas de Emenda à Constituição  nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005, 
e 12, de 2006).

Proposta de Emenda à Constituição nº 1, 
de 2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Maguito Vilela, que altera o § 3º do artigo 
100 da Constituição Federal, para determinar 
que os pagamentos de obrigações devidas aos 
idosos sejam feitos em espécie e excluídos da 
obrigatoriedade de expedição de precatórios. 

Parecer nº 549/2004-CCJ, Relator: Sena-
dor Aloisio Mercadante, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que apresenta. 

25

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 23, DE 2003 

(Tramitando em conjunto as  
Propostas de Emenda à Constituição  nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005, 
e 12, de 2006). 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
23, de 2003, tendo como primeiro signatário o 
Senador Efraim Morais, que dá nova redação 
ao § 1º do artigo 100 da Constituição Federal, 
criando limite máximo para pagamento de obri-
gações relativas a precatórios judiciais. 

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sob nºs: 

– 593, de 2003, somente sobre a ma-
téria, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável; e 

– 588, de 2008, Relator: Senador Valdir 
Raupp, favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 12, de 2006, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que ofere-
ce, e pela rejeição das demais matérias que 
tramitam em conjunto. 

26 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 51, DE 2004 

(Tramitando em conjunto as 
Propostas de Emenda à Constituição  nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005, 
e 12, de 2006). 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
51, de 2004, tendo como primeiro signatário o 

Senador Pedro Simon, que altera o artigo 100 
da Constituição Federal, e dá outras providên-
cias. (Dispõe sobre Precatórios Judiciais). 

Parecer sob nº 588, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
oferece, e pela rejeição das demais matérias 
que tramitam em conjunto. 

27 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 11, DE 2005 

(Tramitando em conjunto as 
Propostas de Emenda à Constituição  nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005,  
e 12, de 2006). 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
11, de 2005, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Maranhão, que altera o art. 100 
da CF para instituir limite máximo de compro-
metimento da receita da União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios com o pagamento 
de precatórios judiciais. 

Parecer sob nº 588, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
oferece, e pela rejeição das demais matérias 
que tramitam em conjunto. 

28 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2005 

(Tramitando em conjunto as 
Propostas de Emenda à Constituição  nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005, 
e 12, de 2006). 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
29, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Sérgio Cabral, que dispõe sobre a 
preferência para maiores de 60 (sessenta) anos 
de idade no recebimento de precatórios. 

Parecer sob nº 588, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
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oferece, e pela rejeição das demais matérias 
que tramitam em conjunto. 

29 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 61, DE 2005 

(Tramitando em conjunto as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005, 
e 12, de 2006). 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
61, de 2005, tendo como primeiro signatário o 
Senador Paulo Paim, que altera o § 3º do art. 
100 da Constituição Federal para determinar 

que os pagamentos de obrigações devidas aos 
idosos em espécie e excluídos da obrigatorie-
dade de expedição de precatórios. 

Parecer sob nº 588, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
oferece, e pela rejeição das demais matérias 
que tramitam em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 33 
minutos.)

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL694     



92 segunda-feira 7 ORDEM DO DIA julho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7,17)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 
Leitura: 15/03/2007

Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (16)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (15)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (14)  
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (4)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
4. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 
Leitura: 05/03/2008

TITULARES
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

   (1)

 
Notas:
1. (DEM)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (9)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

Raimundo Colombo   (DEM)  (11)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (10)
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (6,11)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
4. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31/03
a 31/07/2008.
4. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (8)

Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (9)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (14)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,11)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (15)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (13)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (16)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (12)
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (2)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (11)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
11. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
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11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (7,8)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
7. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
8. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)
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